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Louvor n.º 699/2015:
Louvor ao licenciado Francisco António Pinheiro Torres Vieira Gregório . . . . . . . . . . . . . . .  32046

Agência Portuguesa do Ambiente, I. P.:

Aviso n.º 12908/2015:
Participação Pública da proposta de Alteração do Plano de Ordenamento da Orla Costeira 
(POOC) Vilamoura-Vila Real de Santo António . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .  32046

Laboratório Nacional de Energia e Geologia, I. P.:

Declaração de retificação n.º 979/2015:
Retificação do Aviso n.º 11260/2015, publicado no Diário da República, 2.ª série, n.º 194, 
de 05 de outubro de 2015  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .  32047

Declaração de retificação n.º 980/2015:
Retificação do Aviso n.º 11268/2015, publicado no Diário da República, 2.ª série, n.º 194, 
de 05 de outubro de 2015  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .  32047

 Ministério da Agricultura e do Mar
Gabinete da Ministra:

Louvor n.º 700/2015:
Louvor ao Mestre Duarte Falé Costa de Bué Alves, Conselheiro de Embaixada, pelas funções 
que foi sucessivamente chamado a desempenhar no Gabinete da Ministra da Agricultura e 
do Mar . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .  32047

Louvor n.º 701/2015:
Louvor à Doutora Joana Aurora Farrajota Mendes Rodrigues, pelas funções desempenhadas 
como técnica especialista no Gabinete da Ministra da Agricultura e do Mar . . . . . . . . . . . . .  32047

Louvor n.º 702/2015:
Louvor à Doutora Sofia de Azevedo Guedes Vaz, pelas funções desempenhadas como técnica 
especialista no Gabinete da Ministra da Agricultura e do Mar . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .  32047

Louvor n.º 703/2015:
Louvor à mestre Sónia Duarte Afonso pelas funções desempenhadas como técnica especialista 
no Gabinete da Ministra da Agricultura e do Mar . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .  32047

Louvor n.º 704/2015:
Louvor ao licenciado Daniel Filipe Carapeto Pessoa e Costa da Fonseca pelas funções desem-
penhadas como técnico especialista no Gabinete da Ministra da Agricultura e do Mar  . . . . . .  32047
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Louvor n.º 705/2015:

Louvor à licenciada Patrícia Carla Bonança de Mattamouros Resende Fonseca de Oli-
veira pelas funções desempenhadas como adjunta no Gabinete da Ministra da Agricultura 
e do Mar  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .  32048

Louvor n.º 706/2015:

Louvor ao licenciado João Pedro Meireles de Begonha pelas funções desempenhadas como 
adjunto no Gabinete da Ministra da Agricultura e do Mar  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .  32048

Louvor n.º 707/2015:

Louvor ao licenciado Pedro Fronteira e Silva de Seixas Palma pelas funções desempenhadas 
como técnico especialista no Gabinete da Ministra da Agricultura e do Mar  . . . . . . . . . . . .  32048

Louvor n.º 708/2015:

Louvor à licenciada Maria Manuel Ribeiro Ferreira Bastos pelas funções desempenhadas 
como adjunta no Gabinete da Ministra da Agricultura e do Mar  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .  32048

Gabinetes dos Secretários de Estado do Mar e da Alimentação e da Investigação Agroalimentar:

Louvor n.º 709/2015:

Concessão de louvor à Dr.ª Alexandra Maria de Matos Fernandes, pelas funções desempe-
nhadas como técnica especialista no Gabinete do Secretário de Estado da Alimentação e da 
Investigação Agroalimentar  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .  32048

Gabinete do Secretário de Estado da Alimentação e da Investigação Agroalimentar:

Louvor n.º 710/2015:

Concessão de louvor e agradecimento ao Dr. José Miguel Campos da Silva Araújo, pelas 
funções desempenhadas como adjunto do Gabinete do Secretário de Estado da Alimentação 
e da Investigação Agroalimentar . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .  32048

Louvor n.º 711/2015:

Concessão de louvor e agradecimento à Dr.ª Albertina Maria Dias da Costa Teixeira e Vas-
concelos, pelas funções desempenhadas como Chefe de Gabinete do Secretário de Estado da 
Alimentação e da Investigação Agroalimentar . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .  32048

Louvor n.º 712/2015:

Concessão de louvor a Cristina Maria Urtigueira Duarte Gouveia Beirão Valente e Maria 
José Firmino de Jesus pelas funções desempenhadas no Gabinete do Secretário de Estado da 
Alimentação e da Investigação Agroalimentar  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .  32048

Louvor n.º 713/2015:

Concessão de louvor e agradecimento ao Dr. Carlos Sérgio Brandão Gonçalves, pelas funções 
desempenhadas como técnico especialista no Gabinete do Secretário de Estado da Alimentação 
e da Investigação Agroalimentar . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .  32048

Louvor n.º 714/2015:

Concessão de louvor e agradecimento aos motoristas Fernando Manuel Ferreira dos Santos 
e Jorge Manuel Honório Tinta, pelas funções desempenhadas no Gabinete do Secretário de 
Estado da Alimentação e da Investigação Agroalimentar . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .  32049

Direção-Geral de Alimentação e Veterinária:

Despacho n.º 12496/2015:

Alteração das Unidades Orgânicas Flexíveis — Divisão de Gestão e Autorização de Medi-
camentos Veterinários (DGAMV) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .  32049

Direção-Geral de Recursos Naturais, Segurança e Serviços Marítimos:

Aviso (extrato) n.º 12909/2015:

Lista unitária de ordenação final homologada relativa ao procedimento concursal comum de 
recrutamento de um posto de trabalho da carreira e categoria de técnico superior, aberto pelo 
Aviso n.º 2510/2015, de 9 de março de 2015  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .  32050

 Ministério da Saúde
Administração Regional de Saúde de Lisboa e Vale do Tejo, I. P.:

Declaração de retificação n.º 981/2015:

Retifica-se o despacho (extrato) n.º 3399/2012 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .  32050

Despacho (extrato) n.º 12497/2015:

Autorizada a exoneração, a seu pedido, à técnica superior de saúde — área de Psicolo-
gia — Maria Aparecida Gonçalves Nogueira, pertencente ao mapa de pessoal da Adminis-
tração Regional de Saúde de Lisboa e Vale do Tejo, I. P./ACES Arco Ribeirinho, com efeitos 
a 01-09-2015 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .  32050



32008  Diário da República, 2.ª série — N.º 217 — 5 de novembro de 2015 

Despacho n.º 12498/2015:
Autorizada a consolidação da cedência de interesse público da Assistente Técnica, Manuela 
Armanda Dias da Câmara de Carvalho e Melo, pertencente ao mapa de pessoal do Hospitalar 
Distrital de Santarém, E. P. E., no mapa de pessoal da ARSLVT, I. P.  . . . . . . . . . . . . . . . . . .  32050

Despacho (extrato) n.º 12499/2015:
Autorizada a consolidação da cedência de interesse público na categoria referente à traba-
lhadora, Isabel Maria Matias Felizardo, assistente técnica pertencente ao mapa de pessoal 
do Centro Hospitalar Lisboa Ocidental, E. P. E., no mapa de pessoal da ARSLVT,I. P./ACES 
Lisboa Ocidental e Oeiras . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .  32050

Despacho (extrato) n.º 12500/2015:
Autorizada a consolidação da cedência de interesse público na categoria referente à trabalha-
dora, Susana Maria Marques Aguiar, assistente operacional pertencente ao mapa de pessoal 
do Centro Hospitalar Médio Tejo, E. P. E., no mapa de pessoal da ARSLVT, I. P./ACES 
Cascais . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .  32050

Despacho n.º 12501/2015:
Autorizada a consolidação da mobilidade interna da assistente técnica, Paula Cristina Batista 
Silva Salvador, pertencendo ao mapa de pessoal da ARSLVT, I. P., ACES Sintra para integrar 
o mapa de pessoal do ACES Arco Ribeirinho . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .  32050

 Ministério da Educação e Ciência
Gabinete da Secretária de Estado da Ciência:

Louvor n.º 715/2015:
Louva Marta Filipa da Silva Felino Rodrigues Lufinha . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .  32050

Louvor n.º 716/2015:
Louva Catarina Maria Bebiano Rocha Ubach Chaves . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .  32050

Louvor n.º 717/2015:
Louva Maria Teresa Montez Pereira de Castro Figueiredo; Joaquim do Rosário Estrela de 
Oliveira; Helena Isabel Roque Mendes; Chantelle Filipa Martins Gomes e Rosa Maria Ribeiro 
Rego Lopes  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .  32051

Louvor n.º 718/2015:
Louva Mário José Henriques Gaspar e Ricardo Emanuel Nobre Valdívia Henriques Gaspar  32051

Louvor n.º 719/2015:
Louva Ana Margarida dos Santos Mendes Boto Machado Lourenço Rebelo . . . . . . . . . . . . .  32051

Gabinete do Secretário de Estado do Ensino e da Administração Escolar:

Louvor n.º 720/2015:
Louva José Manuel Marques Dias  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .  32051

Louvor n.º 721/2015:
Louva a Dr.ª Susana Castanheira Lopes  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .  32051

Louvor n.º 722/2015:
Louva o Dr. Eduardo Costa Fernandes . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .  32051

Louvor n.º 723/2015:
Louva José António Rodrigues Loureiro . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .  32051

Louvor n.º 724/2015:
Louva o Dr. Joel Alexandre Seabra Melancia  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .  32051

Louvor n.º 725/2015:
Louva a Dr.ª Margarida Mesquita Wandschneider Rebelo  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .  32051

Louvor n.º 726/2015:
Louva Erika Natacha da Silva Gameira Borges  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .  32052

Louvor n.º 727/2015:
Louva o Dr. José Manuel de Lemos Diogo . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .  32052

Louvor n.º 728/2015:
Louva o Dr. Arlindo Henrique Lobo Borges  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .  32052

Louvor n.º 729/2015:
Louva Maria do Rosário Padre Ferreira  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .  32052

Louvor n.º 730/2015:
Louva Maria de Lurdes Mendes Silva  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .  32052
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Louvor n.º 731/2015:
Louva Mário Maria Luís . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .  32052

Louvor n.º 732/2015:
Louva Nuno Manuel Bastos Ferreira  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .  32052

Louvor n.º 733/2015:
Louva Iolanda Raquel Pereira dos Santos . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .  32052

Louvor n.º 734/2015:
Louva Maria do Carmo Pereira Santos . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .  32052

Direção-Geral dos Estabelecimentos Escolares:

Aviso n.º 12910/2015:
Publicitação da lista unitária de ordenação final relativa ao procedimento concursal comum de 
recrutamento para ocupação de 5 postos de trabalho em regime de contrato a termo resolutivo 
certo, para a categoria de assistente operacional, de grau 1  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .  32053

Despacho n.º 12502/2015:
Designa elemento do conselho administrativo o docente António Coelho Cruz  . . . . . . . . . .  32053

Aviso n.º 12911/2015:
Publicitação da lista unitária de ordenação final dos candidatos ao procedimento concursal 
comum de recrutamento de 6 assistentes operacionais de grau 1 em regime de contrato de 
trabalho em funções públicas a termo resolutivo certo . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .  32053

Aviso n.º 12912/2015:
Nomeação de docentes em quadro de Agrupamento com efeitos a 1 de setembro de 2015  . . .  32055

Aviso n.º 12913/2015:
Lista de nomeação de docentes que integraram no quadro de zona pedagógica em 1 de se-
tembro de 2015 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .  32055

Aviso n.º 12914/2015:
Publicação da lista unitária de ordenação final dos candidatos ao procedimento concursal 
comum de recrutamento de 25 assistentes operacionais em regime de contrato de trabalho 
em funções públicas a termo resolutivo certo . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .  32055

Aviso (extrato) n.º 12915/2015:
Renovação do período de vigência do exercício de funções de professora bibliotecária — Agru-
pamento de Escolas António Feijó, Ponte de Lima . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .  32055

Aviso (extrato) n.º 12916/2015:
Contrato de Trabalho em Funções Públicas por Tempo Indeterminado, celebrado nos termos 
da Lei n.º 35/2014, de 20 de junho, decorrente de procedimento concursal previsto na alínea a) 
do artigo 6.º do Decreto-Lei n.º 132/2012, de 27 de junho — Agrupamento de Escolas António 
Feijó, Ponte de Lima . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .  32055

Despacho n.º 12503/2015:
Lista unitária de ordenação final do procedimento concursal para cinco postos de trabalho 
da categoria de assistente operacional . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .  32056

Aviso n.º 12917/2015:
Docentes providos no quadro de agrupamento com efeitos a 01/09/2015 . . . . . . . . . . . . . . .  32056

Aviso n.º 12918/2015:
Docentes providos no quadro de zona pedagógica com efeitos a 01/09/2015 . . . . . . . . . . . .  32056

Despacho (extrato) n.º 12504/2015:
Homologação de contratos de trabalho de docentes e técnicos especializados, referentes ao 
ano letivo 2014/2015 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .  32056

Aviso n.º 12919/2015:
Lista de Antiguidade do Pessoal Docente relativa a 31 de agosto de 2015 . . . . . . . . . . . . . . .  32057

Despacho n.º 12505/2015:
Homologação dos contratos de trabalho em funções públicas a termo resolutivo certo do 
pessoal docente — 2014-2015  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .  32057

Aviso n.º 12920/2015:
Contrato de trabalho em funções públicas a termo resolutivo certo a tempo parcial . . . . . . .  32057

Aviso n.º 12921/2015:
Tomada de posse do Diretor do Agrupamento de Escolas de Monção . . . . . . . . . . . . . . . . . .  32057

Despacho n.º 12506/2015:
Designação da Subdiretora e Adjuntos da Direção do Agrupamento de Escolas de Monção   32058
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Aviso n.º 12922/2015:

Colocação definitiva dos docentes ao concurso interno para o Quadro de Agrupamento relativo 
ao ano escolar de 2015-2016 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .  32058

Despacho n.º 12507/2015:

Nomeação para adjunta do Diretor a docente Lara Manuel Tavares da Fonseca e Silva For-
mosinho do grupo de recrutamento 230  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .  32058

Aviso n.º 12923/2015:

Lista nominativa dos docentes que obtiveram lugar no quadro de zona pedagógica, no ano 
letivo 2015/2016 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .  32058

Aviso n.º 12924/2015:

Lista nominativa dos docentes que obtiveram lugar no quadro do Agrupamento de Escolas 
Sá de Miranda, no ano letivo 2015-2016  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .  32058

Aviso n.º 12925/2015:

Lista de antiguidade do Pessoal Docente  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .  32059

Aviso n.º 12926/2015:

Publicação da cessação dos contratos de trabalho em funções públicas por tempo indetermi-
nado dos docentes deste Agrupamento de Escolas . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .  32059

Direção-Geral de Estatísticas da Educação e Ciência:

Despacho n.º 12508/2015:

Na estrutura orgânica flexível da DGEEC, extingue a Divisão de Infraestruturas Tecnológi-
cas da Educação (DITE), cria a Divisão de Apoio e Modernização Tecnológica das Escolas 
(DAMTE) e designa Chefe de Divisão da DAMTE, em regime de substituição, o mestre Jorge 
Miguel Colaço Teixeira . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .  32059

 Ministério da Solidariedade, Emprego e Segurança Social
Caixa Geral de Aposentações, I. P.:

Aviso n.º 12927/2015:

Lista de aposentados e reformados a partir de 1 de dezembro de 2015  . . . . . . . . . . . . . . . . .  32060

Declaração n.º 235/2015:

Declara ficar sem efeito a inclusão de um elemento da lista de aposentados publicada no 
Diário da República, 2.ª série, n.º 88, de 7 de maio de 2015 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .  32069

Declaração n.º 236/2015:

Declara ficar sem efeito a inclusão de um elemento da lista de aposentados publicada no 
Diário da República, 2.ª série, n.º 88, de 7 de maio de 2015 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .  32069

Declaração n.º 237/2015:

Declara ficar sem efeito a inclusão de um elemento da lista de aposentados publicada no 
Diário da República, 2.ª série, n.º 216, de 7 de novembro de 2014 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .  32069

Declaração n.º 238/2015:

Declara ficar sem efeito a inclusão de um elemento da lista de aposentados publicada no 
Diário da República, 2.ª série, n.º 152, de 6 de agosto de 2015 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .  32069

Declaração de retificação n.º 982/2015:

Retifica um aviso saído no Diário da República, 2.ª série, n.º 152, de 6 de agosto de 2015 . . .  32069

Instituto do Emprego e da Formação Profissional, I. P.:

Deliberação (extrato) n.º 2014/2015:

Nomeação da Diretora de Centro do Centro de Emprego do Tâmega e Sousa da Delegação 
Regional do Norte . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .  32069

PARTE D Tribunal Constitucional
Acórdão n.º 476/2015:

Não julga inconstitucionais as normas constantes dos artigos 119.º, 120.º, 126.º, 188.º e 190.º, 
todos do Código de Processo Penal, quando interpretadas no sentido de que a preterição dos 
prazos referidos no artigo 188.º, n.os 3 e 4, do aludido Código se traduz numa nulidade sanável 
e por isso sujeita a arguição no prazo de 5 dias subsequentes à notificação do despacho que 
procedeu ao encerramento do inquérito; não julga inconstitucionais as normas constantes dos 
artigos 7.º e 9.º, n.º 3, da Lei n.º 5/2002, de 11 de janeiro . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .  32070
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PARTE E Autoridade Nacional de Comunicações
Despacho n.º 12509/2015:
Subdelegação de competências do Vice-presidente do Conselho de Administração na Diretora 
de Informação e Consumidores . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .  32076

 ISCTE — Instituto Universitário de Lisboa
Despacho n.º 12510/2015:
Contrato de trabalho em funções públicas  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .  32076

 Universidade dos Açores
Despacho n.º 12511/2015:
Delegação de poderes no Vice-Reitor para a Área Financeira, Planeamento e Avaliação, 
Doutor Francisco José Ferreira Silva, da Universidade dos Açores . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .  32077

Despacho n.º 12512/2015:
Delegação de poderes na Pró-Reitora para a Ciência e Tecnologia, Doutora Maria Gabriela 
Pereira da Silva Queiroz, da Universidade dos Açores . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .  32077

 Universidade de Coimbra
Despacho n.º 12513/2015:
Despacho de delegação de competências para a presidência do júri da prova de doutoramento 
de Marcelly de Brito Novaes . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .  32078

 Universidade de Évora
Despacho n.º 12514/2015:
Autorizado o contrato de trabalho em funções públicas por tempo indeterminado, em período 
experimental do doutor João Carlos Gromicho Bila e Nasi Pereira . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .  32078

 Universidade de Lisboa
Despacho n.º 12515/2015:
Designa o Professor Doutor Amílcar Sernadas para coadjuvar o Reitor no acompanhamento 
e avaliação da atividade dos Colégios da Universidade de Lisboa . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .  32078

Despacho n.º 12516/2015:
Extinção do Mestrado em Geoarqueologia da FC . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .  32078

Despacho n.º 12517/2015:
Subdelegação da presidência do júri do pedido de reconhecimento de habilitações, requerido 
por Marlon Felix Pazian, na Professora Doutora Maria da Luz da Costa Pereira Mathias  . . . .  32079

Despacho n.º 12518/2015:
Aditamentos aos Anexos I e II do Regulamento de Gestão e Utilização das Instalações da 
Faculdade de Direito da Universidade de Lisboa . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .  32079

Despacho (extrato) n.º 12519/2015:
Autorizada a manutenção do contrato de trabalho em funções públicas, por tempo indetermi-
nado entre a Faculdade de Direito e o Doutor Gonçalo Teotónio Pereira de Sampaio e Melo  32079

Despacho (extrato) n.º 12520/2015:
Autorizada a manutenção do contrato de trabalho em funções públicas, por tempo indeter-
minado entre a Faculdade de Direito e o Doutor Lourenço da Bandeira Manoel de Vilhena 
de Freitas . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .  32079

Despacho n.º 12521/2015:
Celebrado Contrato de Trabalho em Funções Públicas a termo resolutivo certo, com Michele 
Broccia, com efeitos a partir de 01 de setembro de 2015 e termo a 31 de agosto de 2017, com 
a categoria de Assistente Convidado . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .  32080

Despacho n.º 12522/2015:
Nomeação do Conselho de Ética para a investigação da Faculdade de Motricidade Humana  32080

Despacho (extrato) n.º 12523/2015:
Anulação do Despacho n.º 9454/2015, publicado no Diário da República, 2.ª série, n.º 161, 
de 19 de agosto de 2015  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .  32080

Despacho (extrato) n.º 12524/2015:
Manutenção do contrato da Doutora Maria da Glória de Almeida Gomes, contrato de trabalho 
em Funções Públicas por tempo indeterminado na categoria de Professora Auxiliar . . . . . . .  32080
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 Universidade da Madeira
Aviso (extrato) n.º 12928/2015:

Celebração de contrato de trabalho em funções públicas por tempo determinado, com o 
trabalhador João Carlos Vieira Teixeira, sujeito a um período experimental . . . . . . . . . . . . .  32080

Aviso (extrato) n.º 12929/2015:

Celebração de contrato de trabalho em funções públicas por tempo determinado, com o 
trabalhador Duarte Miguel Jesus Silvino, sujeito a período experimental . . . . . . . . . . . . . . .  32080

 Universidade Nova de Lisboa
Edital n.º 999/2015:

Abertura de concurso documental, internacional, para recrutamento de 1 posto de trabalho de 
Professor Auxiliar na Área de Antropologia/Antropologia do Espaço, Migrações e Etnicidade) 
da Faculdade de Ciências Sociais e Humanas desta Universidade . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .  32080

Aviso n.º 12930/2015:

Lista unitária de ordenação final do procedimento concursal comum — Aviso n.º 14346/2014  32081

Despacho n.º 12525/2015:

Delegação de competências . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .  32081

Despacho (extrato) n.º 12526/2015:

Regresso de licença de longa duração — Cristina Figueira  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .  32082

Despacho (extrato) n.º 12527/2015:

Nomeação cargo direção intermédia de 2.º grau - Div. Académica  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .  32082

 Universidade do Porto
Despacho (extrato) n.º 12528/2015:

Celebrado um contrato de trabalho em funções públicas por tempo indeterminado, com 
período experimental de 5 anos, com o Doutor Luís Sebastião da Costa Viegas, como 
Professor Auxiliar . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .  32082

Despacho (extrato) n.º 12529/2015:

Renovada a comissão de serviço do licenciado, Fernando Jorge Matias Calvo, como Chefe 
de Divisão da Divisão Académica desta Faculdade, a partir de 23 de junho de 2015  . . . . . .  32082

Despacho (extrato) n.º 12530/2015:

Subdelega a Presidência de Júri das Provas de Doutoramento em Educação Artística dos 
estudantes Denilson Pereira Rosa e Elisabete Mónica Faria, no Professor Doutor Mário 
Augusto Bismarck Paupério de Almeida . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .  32082

Despacho (extrato) n.º 12531/2015:

Celebrado um contrato de trabalho em funções públicas por tempo indeterminado, com 
período experimental de 5 anos, com o Doutor Carlos Adriano Magalhães Macedo Prata, 
como Professor Auxiliar, desta Faculdade . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .  32082

Despacho (extrato) n.º 12532/2015:

Celebrado um contrato de trabalho em funções públicas por tempo indeterminado, com 
período experimental de 5 anos, com o Doutor Luís Filipe Dordio Martinho Almeida Ur-
bano, como Professor Auxiliar . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .  32082

Despacho (extrato) n.º 12533/2015:

Celebrado um contrato de trabalho em funções públicas por tempo indeterminado, com 
período experimental de 5 anos, com o Doutor Eliseu Manuel Vieira Gonçalves, como 
Professor Auxiliar . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .  32082

Despacho (extrato) n.º 12534/2015:

Autorizada a celebração de contrato de Trabalho em Funções Públicas por tempo indetermi-
nado, findo o período experimental, como Professora Auxiliar com efeitos a partir de 15 de 
setembro de 2015, à Doutora Teresa Dulce Portela Marques . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .  32082

Despacho (extrato) n.º 12535/2015:

Autorizada a celebração de contrato de Trabalho em Funções Públicas por tempo indeter-
minado, findo o período experimental, como Professor Auxiliar com efeitos a partir de 1 de 
setembro de 2014, ao Doutor Óscar António Louro Felgueiras . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .  32082

Despacho (extrato) n.º 12536/2015:

Celebrado um contrato de trabalho em funções públicas por tempo indeterminado, com pe-
ríodo experimental de 5 anos, com o Doutor João Pedro Alves de Guimarães Serôdio, como 
Professor Auxiliar . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .  32083
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 Instituto Politécnico de Lisboa
Despacho (extrato) n.º 12537/2015:

Anulação do despacho n.º 8547/2015 publicado no Diário da República, 2.ª Série, n.º 150 
de 4 de agosto de 2015  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .  32083

 Instituto Politécnico do Porto
Despacho (extrato) n.º 12538/2015:

Celebração de contrato de trabalho em funções públicas por tempo indeterminado em período 
experimental, de docentes do Instituto Superior de Engenharia do Porto . . . . . . . . . . . . . . . .  32083

Despacho (extrato) n.º 12539/2015:

Celebração de contrato de trabalho em funções públicas por tempo indeterminado em período 
experimental, de um docente do Instituto Superior de Engenharia do Porto  . . . . . . . . . . . . .  32083

Despacho (extrato) n.º 12540/2015:

Celebração de contrato de trabalho em funções públicas a termo resolutivo certo de um 
docente do Instituto Superior de Engenharia do Porto . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .  32083

PARTE G Centro Hospitalar do Algarve, E. P. E.
Deliberação n.º 2015/2015:

Acumulação de funções públicas, Técnica Principal de Radiologia Eduarda Maria Lopes 
Francisco . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .  32083

 Centro Hospitalar de Lisboa Central, E. P. E.
Deliberação (extrato) n.º 2016/2015:

Autorização de licença sem remuneração ao Dr. Pedro Manuel Pardelhas Almeida Brazão 
Santos  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .  32083

Deliberação (extrato) n.º 2017/2015:

Autorização de licença sem remuneração à Dr.ª Maria Alexandra Pereira Ramalho Pupo . . . .  32084

 Centro Hospitalar Lisboa Norte, E. P. E.
Despacho (extrato) n.º 12541/2015:

Redução do período normal de trabalho semanal . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .  32084

Despacho (extrato) n.º 12542/2015:

Acumulação de funções . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .  32084

Despacho (extrato) n.º 12543/2015:

Acumulação de funções . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .  32084

Despacho (extrato) n.º 12544/2015:

Acumulação de funções . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .  32084

Despacho (extrato) n.º 12545/2015:

Acumulação de funções . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .  32084

Despacho (extrato) n.º 12546/2015:

Acumulação de funções . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .  32084

Despacho (extrato) n.º 12547/2015:

Acumulação de funções . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .  32084

Despacho (extrato) n.º 12548/2015:

Acumulação de funções . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .  32084

Despacho (extrato) n.º 12549/2015:

Acumulação de funções . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .  32084

Despacho (extrato) n.º 12550/2015:

Redução do período normal de trabalho semanal . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .  32084

 Centro Hospitalar da Póvoa de Varzim/Vila do Conde, E. P. E.
Deliberação (extrato) n.º 2018/2015:

Licença sem remuneração da enf. Maria da Conceição da Silva Rocha Ferreira . . . . . . . . . .  32084
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 Centro Hospitalar de Setúbal, E. P. E.
Aviso (extrato) n.º 12931/2015:
Procedimento concursal comum para provimento de um lugar de assistente graduado sénior 
de Psiquiatria da carreira especial médica/carreira médica . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .  32085

 Hospital do Espírito Santo de Évora, E. P. E.
Deliberação (extrato) n.º 2019/2015:
Denúncia do contrato de trabalho a termo resolutivo incerto em funções públicas Dr. António 
Monteiro  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .  32087

Deliberação (extrato) n.º 2020/2015:
Denúncia do contrato de trabalho a termo resolutivo incerto em funções públicas — Dr.ª Ana 
Teixeira  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .  32087

Deliberação (extrato) n.º 2021/2015:
Acumulação de funções privadas — Dr. Vasco Herédia . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .  32087

Deliberação (extrato) n.º 2022/2015:
Acumulação de funções privadas — Dr. António Galrito . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .  32087

Deliberação (extrato) n.º 2023/2015:
Acumulação de funções privadas — Dr. Hélder Gonçalves . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .  32087

Deliberação (extrato) n.º 2024/2015:
Acumulação de funções privadas no Consultório Médico — Dr. Bernardino Páscoa . . . . . .  32087

Deliberação (extrato) n.º 2025/2015:
Acumulação de funções privadas Clínica de Hemodiálise — Dr. Bernardino Páscoa . . . . . .  32087

Deliberação (extrato) n.º 2026/2015:
Redução do horário semanal para 37 horas — Maria Conceição Barata  . . . . . . . . . . . . . . . .  32088

Deliberação (extrato) n.º 2027/2015:
Acumulação de funções privadas — Dr. Bruno Pina . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .  32088

Deliberação (extrato) n.º 2028/2015:
Acumulação de funções privadas — Dr. José Cardoso de Oliveira  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .  32088

Deliberação (extrato) n.º 2029/2015:
Redução de horário semanal para 38 horas — Dr. Ruben Correia . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .  32088

Deliberação (extrato) n.º 2030/2015:
Acumulação de funções privadas na Clínica Nutricorpus — Dr. António Galrito . . . . . . . . .  32088

Deliberação (extrato) n.º 2031/2015:
Denúncia do contrato de trabalho em funções públicas — Alfredo Vieira . . . . . . . . . . . . . . .  32088

Deliberação (extrato) n.º 2032/2015:
Acumulação de funções privadas — Dr. Vítor Silva  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .  32088

Deliberação (extrato) n.º 2033/2015:
Denúncia do contrato de trabalho a termo resolutivo incerto em funções públicas — Dr. João 
Ferreira  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .  32088

Deliberação (extrato) n.º 2034/2015:
Denúncia do contrato de trabalho a termo resolutivo incerto em funções públicas — Dr. Miguel 
Cunha . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .  32088

Deliberação (extrato) n.º 2035/2015:
Acumulação de funções privadas — Dr. Fernando Fernandes . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .  32088

 Instituto Português de Oncologia do Porto Francisco Gentil, E. P. E.
Aviso n.º 12932/2015:
Teresa Alcina Araujo Sonin, Assistente Hospitalar de Neurologia, cessou a relação jurídica 
de emprego público, por motivo de falecimento . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .  32088

PARTE H Município de Alvito
Aviso (extrato) n.º 12933/2015:
Nomeação em Comissão de Serviço de Dirigente Intermédio de 3.º Grau da Unidade Muni-
cipal de Ação Sociocultural  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .  32089
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 Município de Amares
Despacho (extrato) n.º 12551/2015:
Nomeação de vice-presidente e de Vereador a Tempo Inteiro  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .  32089

 Município de Cabeceiras de Basto
Aviso (extrato) n.º 12934/2015:
Concessão de licença sem remuneração de interesse público à trabalhadora Ana Maria Gon-
çalves Sousa  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .  32089

 Município de Câmara de Lobos
Aviso n.º 12935/2015:
Exoneração de secretária de gabinete de apoio à vereação . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .  32089

 Município de Chaves
Aviso n.º 12936/2015:
Nomeação em comissão de serviço, pelo período de três anos, renovável por iguais períodos 
de tempo, de 3 Dirigentes Intermédios de 2.º Grau e 1 Dirigente Intermédio de 3.º Grau  . . . .  32089

 Município de Condeixa-a-Nova
Aviso n.º 12937/2015:
Celebração de contrato de trabalho em funções públicas . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .  32090

 Município de Lagoa (Algarve)
Aviso n.º 12938/2015:
Regulamento Municipal do Serviço de Gestão de Resíduos Urbanos do Município de 
Lagoa . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .  32090

Aviso n.º 12939/2015:
Regulamento Municipal do Serviço de Saneamento de Águas Residuais Urbanas do Município 
de Lagoa  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .  32090

Aviso n.º 12940/2015:
Regulamento Municipal do Serviço de Abastecimento Público de Água do Município de 
Lagoa . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .  32090

Aviso n.º 12941/2015:
Licença sem remuneração . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .  32091

 Município de Leiria
Aviso n.º 12942/2015:
Alteração da Delimitação da Área de Reabilitação Urbana do Centro Histórico da Cidade de 
Leiria . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .  32091

Aviso n.º 12943/2015:
Delimitação da Área de Reabilitação Urbana do Arrabalde D’Áquem . . . . . . . . . . . . . . . . . .  32091

 Município de Mortágua
Aviso n.º 12944/2015:
Abertura de procedimentos concursais comuns para constituição de relação jurídica de em-
prego público por tempo indeterminado para ocupação de 12 postos de trabalho . . . . . . . . .  32091

 Município de Moura
Regulamento n.º 769/2015:
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PARTE B

 PROVEDORIA DE JUSTIÇA

Despacho n.º 12474/2015
Ao abrigo do disposto no n.º 3 do artigo 16.º do Estatuto do Provedor 

de Justiça, aprovado pela Lei n.º 9/91, de 9 de abril, alterada pelas Lei 
n.º 30/96, de 14 de agosto, Lei n.º 52 -A/2005, de 10 de outubro, e Lei 
n.º 17/2013, de 18 de fevereiro, delego no Provedor -Adjunto, o Juiz 
Desembargador Henrique Ataíde Rosa Antunes, com efeitos a partir da 
presente data, a competência para a prática dos seguintes atos:

a) Os abrangidos pelos artigos 21.º, 27.º, 28.º e 30.º a 34.º do men-
cionado Estatuto do Provedor de Justiça;

b) Os referidos no n.º 2 do artigo 25.º da Lei Orgânica da Pro-
vedoria de Justiça, aprovada pelo Decreto -Lei n.º 279/93, de 11 de 
agosto;

c) Os de autorização de férias e autorização para acumulação das 
mesmas por conveniência de serviço, relativamente ao pessoal da As-
sessoria; e

d) Os de autorização ou de justificação das faltas ao serviço pelo 
pessoal da Assessoria.

26 de outubro de 2015. — O Provedor de Justiça, José de Faria 
Costa.

209055788 

PARTE C

 PRESIDÊNCIA DO CONSELHO DE MINISTROS

Gabinete do Ministro da Presidência
e dos Assuntos Parlamentares

Louvor n.º 657/2015
Ao cessar funções como Ministro da Presidência e dos Assuntos Par-

lamentares expresso reconhecido e público louvor a Francisco de Paula 
Melo de Azevedo e Silva, pela competência, profissionalismo, dedicação, 
lealdade e sentido de serviço público com que desempenhou as funções 
de técnico especialista do meu gabinete, revelando qualidades pessoais 
que muito contribuíram para um excelente trabalho em equipa.

29 de outubro de 2015. — O Ministro da Presidência e dos Assuntos 
Parlamentares, Luís Maria de Barros Serra Marques Guedes.

209079983 

 Louvor n.º 658/2015
Ao cessar funções como Ministro da Presidência e dos Assuntos Par-

lamentares expresso reconhecido e público louvor a Maria da Graça Dias 
Pádua Santos Freitas, pela dedicação e lealdade com que desempenhou 
as funções de secretária no meu gabinete, revelando qualidades pessoais 
que muito contribuíram para um bom ambiente de trabalho.

29 de outubro de 2015. — O Ministro da Presidência e dos Assuntos 
Parlamentares, Luís Maria de Barros Serra Marques Guedes.

209080224 

 Louvor n.º 659/2015
Ao cessar funções como Ministro da Presidência e dos Assuntos Par-

lamentares expresso reconhecido e público louvor a Francisco José da 
Silva Chapelas, pela dedicação, lealdade, eficiência e profissionalismo 
com que desempenhou as funções de meu motorista.

29 de outubro de 2015. — O Ministro da Presidência e dos Assuntos 
Parlamentares, Luís Maria de Barros Serra Marques Guedes.

209080005 

 Louvor n.º 660/2015
Ao cessar funções como Ministro da Presidência e dos Assuntos 

Parlamentares expresso reconhecido e público louvor a Ana Cristina 
Curveira Torres Xavier, pela dedicação, lealdade e eficiência com que 
desempenhou as funções de secretária no meu gabinete, revelando 
sempre qualidades profissionais e pessoais que muito contribuíram para 
um bom ambiente de trabalho.

29 de outubro de 2015. — O Ministro da Presidência e dos Assuntos 
Parlamentares, Luís Maria de Barros Serra Marques Guedes.

209080135 

 Louvor n.º 661/2015
Ao cessar funções como Ministro da Presidência e dos Assuntos 

Parlamentares expresso reconhecido e público louvor a Carla Cristina 
Letras Baptista, consultora do CEGER, pela forma leal, dedicada e efi-
ciente como prestou apoio ao meu gabinete, revelando sempre elevada 
capacidade de trabalho e sólidos conhecimentos que muito contribuíram 
para o trabalho realizado.

29 de outubro de 2015. — O Ministro da Presidência e dos Assuntos 
Parlamentares, Luís Maria de Barros Serra Marques Guedes.

209079886 

 Louvor n.º 662/2015
Ao cessar funções como Ministro da Presidência e dos Assuntos 

Parlamentares expresso reconhecido e público louvor a Ricardo Miguel 
Soares Coelho Camossa, pela competência, profissionalismo, dedicação, 
lealdade e sentido de serviço público com que desempenhou as funções 
de adjunto do meu gabinete, revelando qualidades pessoais que muito 
contribuíram para um excelente trabalho de equipa.

29 de outubro de 2015. — O Ministro da Presidência e dos Assuntos 
Parlamentares, Luís Maria de Barros Serra Marques Guedes.

209080484 

 Louvor n.º 663/2015
Ao cessar funções como Ministro da Presidência e dos Assuntos Par-

lamentares expresso reconhecido e público louvor a Ana Filipa Pinheiro 
Duarte, técnica de apoio do CEGER, pela forma dedicada e eficiente 
como prestou apoio ao meu gabinete.

29 de outubro de 2015. — O Ministro da Presidência e dos Assuntos 
Parlamentares, Luís Maria de Barros Serra Marques Guedes.

209079942 

 Louvor n.º 664/2015
Ao cessar funções como Ministro da Presidência e dos Assuntos 

Parlamentares expresso reconhecido e público louvor a Gracinda Sousa 
Nogueira Costa, assistente operacional da Secretaria -Geral da Presidên-
cia do Conselho de Ministros, pela dedicação, lealdade e eficiência com 
que prestou apoio ao meu gabinete.

29 de outubro de 2015. — O Ministro da Presidência e dos Assuntos 
Parlamentares, Luís Maria de Barros Serra Marques Guedes.

209080298 

 Louvor n.º 665/2015
Ao cessar funções como Ministro da Presidência e dos Assuntos 

Parlamentares expresso reconhecido e público louvor a Pedro Manuel 
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Madeira de Sousa, pela dedicação, lealdade e eficiência com que de-
sempenhou as funções de motorista do meu gabinete.

29 de outubro de 2015. — O Ministro da Presidência e dos Assuntos 
Parlamentares, Luís Maria de Barros Serra Marques Guedes.

209080443 

 Louvor n.º 666/2015
Ao cessar funções como Ministro da Presidência e dos Assuntos 

Parlamentares expresso reconhecido e público louvor a Rui Filipe Soa-
res Pereira, pela competência, profissionalismo, dedicação, lealdade e 
sentido de serviço público com que desempenhou as funções de adjunto 
do meu gabinete, revelando qualidades pessoais que muito contribuíram 
para um excelente trabalho de equipa.

29 de outubro de 2015. — O Ministro da Presidência e dos Assuntos 
Parlamentares, Luís Maria de Barros Serra Marques Guedes.

209080508 

 Louvor n.º 667/2015
Ao cessar funções como Ministro da Presidência e dos Assuntos 

Parlamentares expresso reconhecido e público louvor a Joaquina Maria 
Alves Martins Amorim, pela competência, profissionalismo, dedicação, 
lealdade e sentido de serviço público com que desempenhou as funções 
de adjunta do meu gabinete, revelando qualidades pessoais que muito 
contribuíram para um excelente trabalho de equipa.

29 de outubro de 2015. — O Ministro da Presidência e dos Assuntos 
Parlamentares, Luís Maria de Barros Serra Marques Guedes.

209080321 

 Louvor n.º 668/2015
Ao cessar funções como Ministro da Presidência e dos Assuntos 

Parlamentares expresso reconhecido e público louvor a Francisco José 
Fernandes Martins, pela forma como exerceu as funções de chefe do meu 
gabinete, com elevada dedicação, lealdade e competência, bem como 
pelas suas capacidades pessoais que contribuíram para um excelente 
ambiente de trabalho em equipa e para o adequado funcionamento do 
gabinete.

29 de outubro de 2015. — O Ministro da Presidência e dos Assuntos 
Parlamentares, Luís Maria de Barros Serra Marques Guedes.

209080549 

 Louvor n.º 669/2015
Ao cessar funções como Ministro da Presidência e dos Assuntos Parla-

mentares expresso reconhecido e público louvor a José Manuel Teixeira 
Martins, pela competência, profissionalismo, dedicação, lealdade e 
sentido de serviço público com que desempenhou as funções de adjunto 
do meu gabinete, revelando qualidades pessoais que muito contribuíram 
para um excelente trabalho em equipa.

29 de outubro de 2015. — O Ministro da Presidência e dos Assuntos 
Parlamentares, Luís Maria de Barros Serra Marques Guedes.

209080379 

 Louvor n.º 670/2015
Ao cessar funções como Ministro da Presidência e dos Assun-

tos Parlamentares expresso reconhecido e público louvor a Maria 
Manuela Apolinário Craveiro Moreira, pela dedicação, lealdade e 
eficiência com que desempenhou as funções de secretária pessoal no 
meu gabinete, revelando sempre assinaláveis qualidades profissionais 
e pessoais que muito contribuíram para um produtivo ambiente de 
trabalho.

29 de outubro de 2015. — O Ministro da Presidência e dos Assuntos 
Parlamentares, Luís Maria de Barros Serra Marques Guedes.

209080402 

 Louvor n.º 671/2015
Ao cessar funções como Ministro da Presidência e dos Assuntos 

Parlamentares expresso reconhecido e público louvor a Miguel da Costa 
Soares Duarte, pela dedicação e eficiência com que desempenhou as 
funções de motorista do meu gabinete.

29 de outubro de 2015. — O Ministro da Presidência e dos Assuntos 
Parlamentares, Luís Maria de Barros Serra Marques Guedes.

209080427 

 Gabinete do Secretário de Estado do Desporto
e Juventude

Declaração n.º 228/2015
Nos termos do n.º 10 do artigo 62.º, do Capítulo X, do Estatuto dos 

Benefícios Fiscais, aprovado pelo Decreto -Lei n.º 215/89, de 1 de julho, 
com as alterações posteriores, reconhece -se que os donativos concedidos 
no ano de 2015 ao Académico de Torres Vedras, NIPC 503 393 800, para 
a realização de atividades ou programas de caráter não profissional con-
sideradas de interesse desportivo, podem usufruir dos benefícios fiscais 
ali previstos, desde que os respetivos mecenas não tenham, no final do 
ano ou do período de tributação em que o donativo é atribuído, qualquer 
dívida de imposto sobre o rendimento, a despesa ou o património e de 
contribuições relativas à Segurança Social, ou, tendo -a, sendo exigível, 
a mesma tenha sido objeto de reclamação, impugnação ou oposição e 
prestada garantia idónea, quando devida, e sem prejuízo do disposto 
no artigo 92.º do Código do Imposto sobre o Rendimento das Pessoas 
Coletivas, se ao caso aplicável.

14 de outubro de 2015. — O Secretário de Estado do Desporto e 
Juventude, Emídio Guerreiro.

209054183 

 Declaração n.º 229/2015
Nos termos do n.º 10 do artigo 62.º, do Capítulo X, do Estatuto dos 

Benefícios Fiscais, aprovado pelo Decreto -Lei n.º 215/89, de 1 de julho, 
com as alterações posteriores, reconhece -se que os donativos concedidos 
no ano de 2015 ao Guifões Sport Clube, NIPC 501 745 408, para a reali-
zação de atividades ou programas de caráter não profissional consideradas 
de interesse desportivo, podem usufruir dos benefícios fiscais ali previstos, 
desde que os respetivos mecenas não tenham, no final do ano ou do período 
de tributação em que o donativo é atribuído, qualquer dívida de imposto 
sobre o rendimento, a despesa ou o património e de contribuições relativas 
à Segurança Social, ou, tendo -a, sendo exigível, a mesma tenha sido ob-
jeto de reclamação, impugnação ou oposição e prestada garantia idónea, 
quando devida, e sem prejuízo do disposto no artigo 92.º do Código do 
Imposto sobre o Rendimento das Pessoas Coletivas, se ao caso aplicável.

15 de outubro de 2015. — O Secretário de Estado do Desporto e 
Juventude, Emídio Guerreiro.

209054215 

 Declaração n.º 230/2015
Nos termos do n.º 10 do artigo 62.º, do Capítulo X, do Estatuto dos Be-

nefícios Fiscais, aprovado pelo Decreto -Lei n.º 215/89, de 1 de julho, com 
as alterações posteriores, reconhece -se que os donativos concedidos no ano 
de 2015 ao Grupo Desportivo de Calvão, NIPC 501 509 798, para a reali-
zação de atividades ou programas de caráter não profissional consideradas 
de interesse desportivo, podem usufruir dos benefícios fiscais ali previstos, 
desde que os respetivos mecenas não tenham, no final do ano ou do período 
de tributação em que o donativo é atribuído, qualquer dívida de imposto 
sobre o rendimento, a despesa ou o património e de contribuições relativas 
à Segurança Social, ou, tendo -a, sendo exigível, a mesma tenha sido ob-
jeto de reclamação, impugnação ou oposição e prestada garantia idónea, 
quando devida, e sem prejuízo do disposto no artigo 92.º do Código do 
Imposto sobre o Rendimento das Pessoas Coletivas, se ao caso aplicável.

15 de outubro de 2015. — O Secretário de Estado do Desporto e 
Juventude, Emídio Guerreiro.

209054612 

 Declaração n.º 231/2015
Nos termos do n.º 10 do artigo 62.º, do Capítulo X, do Estatuto dos 

Benefícios Fiscais, aprovado pelo Decreto -Lei n.º 215/89, de 1 de julho, 
com as alterações posteriores, reconhece -se que os donativos concedidos 
no ano de 2015 à Associação da Juventude Salesiana, NIPC 501 441 816, 
para a realização de atividades ou programas de caráter não profissional 
consideradas de interesse desportivo, podem usufruir dos benefícios 
fiscais ali previstos, desde que os respetivos mecenas não tenham, no 
final do ano ou do período de tributação em que o donativo é atribuído, 
qualquer dívida de imposto sobre o rendimento, a despesa ou o patri-
mónio e de contribuições relativas à Segurança Social, ou, tendo -a, 
sendo exigível, a mesma tenha sido objeto de reclamação, impugnação 
ou oposição e prestada garantia idónea, quando devida, e sem prejuízo 
do disposto no artigo 92.º do Código do Imposto sobre o Rendimento 
das Pessoas Coletivas, se ao caso aplicável.

20 de outubro de 2015. — O Secretário de Estado do Desporto e 
Juventude, Emídio Guerreiro.

209055155 
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 Declaração n.º 232/2015
Nos termos do n.º 10 do artigo 62.º, do Capítulo X, do Estatuto dos 

Benefícios Fiscais, aprovado pelo Decreto -Lei n.º 215/89, de 1 de ju-
lho, com as alterações posteriores, reconhece -se que os donativos que 
vierem a ser concedidos no ano de 2016 ao Sport Algés e Dafundo, 
NIPC 500 276 668, para a realização de atividades ou programas de 
caráter não profissional consideradas de interesse desportivo, podem 
usufruir dos benefícios fiscais ali previstos, desde que os respetivos 
mecenas não tenham, no final do ano ou do período de tributação em que 
o donativo é atribuído, qualquer dívida de imposto sobre o rendimento, a 
despesa ou o património e de contribuições relativas à Segurança Social, 
ou, tendo -a, sendo exigível, a mesma tenha sido objeto de reclamação, 
impugnação ou oposição e prestada garantia idónea, quando devida, e 
sem prejuízo do disposto no artigo 92.º do Código do Imposto sobre o 
Rendimento das Pessoas Coletivas, se ao caso aplicável.

20 de outubro de 2015. — O Secretário de Estado do Desporto e 
Juventude, Emídio Guerreiro.

209055114 

 Declaração n.º 233/2015
Nos termos do n.º 10 do artigo 62.º, do Capítulo X, do Estatuto dos 

Benefícios Fiscais, aprovado pelo Decreto -Lei n.º 215/89, de 1 de julho, 
com as alterações posteriores, reconhece -se que os donativos concedidos 
no ano de 2015 ao Parede Foot -Ball Clube, NIPC 501 176 721, para a 
realização de atividades ou programas de caráter não profissional con-
sideradas de interesse desportivo, podem usufruir dos benefícios fiscais 
ali previstos, desde que os respetivos mecenas não tenham, no final do 
ano ou do período de tributação em que o donativo é atribuído, qualquer 
dívida de imposto sobre o rendimento, a despesa ou o património e de 
contribuições relativas à Segurança Social, ou, tendo -a, sendo exigível, 
a mesma tenha sido objeto de reclamação, impugnação ou oposição e 
prestada garantia idónea, quando devida, e sem prejuízo do disposto 
no artigo 92.º do Código do Imposto sobre o Rendimento das Pessoas 
Coletivas, se ao caso aplicável.

20 de outubro de 2015. — O Secretário de Estado do Desporto e 
Juventude, Emídio Guerreiro.

209055058 

 Declaração n.º 234/2015
Nos termos do n.º 10 do artigo 62.º, do Capítulo X, do Estatuto dos 

Benefícios Fiscais, aprovado pelo Decreto -Lei n.º 215/89, de 1 de julho, 
com as alterações posteriores, reconhece -se que os donativos concedidos 
no ano de 2015 ao Castelo da Maia Ginásio Clube, NIPC 501 140 581, 
para a realização de atividades ou programas de caráter não profissional 
consideradas de interesse desportivo, podem usufruir dos benefícios 
fiscais ali previstos, desde que os respetivos mecenas não tenham, no 
final do ano ou do período de tributação em que o donativo é atribuído, 
qualquer dívida de imposto sobre o rendimento, a despesa ou o patri-
mónio e de contribuições relativas à Segurança Social, ou, tendo -a, 
sendo exigível, a mesma tenha sido objeto de reclamação, impugnação 
ou oposição e prestada garantia idónea, quando devida, e sem prejuízo 
do disposto no artigo 92.º do Código do Imposto sobre o Rendimento 
das Pessoas Coletivas, se ao caso aplicável.

20 de outubro de 2015. — O Secretário de Estado do Desporto e 
Juventude, Emídio Guerreiro.

209055099 

 Gabinete da Subsecretária de Estado Adjunta
do Vice-Primeiro-Ministro

Louvor n.º 672/2015
No momento em que finda a presente legislatura, louvo a Chefe do 

meu Gabinete, Ana Sofia de Assis Pacheco da Silva, pela competência 
e profissionalismo, dedicação, zelo, total disponibilidade, lealdade e ele-
vadas qualidades pessoais evidenciadas na forma como sempre exerceu 
as suas funções e de que aqui deixo público reconhecimento.

22 de outubro de 2015. — A Subsecretária de Estado Adjunta do 
Vice -Primeiro -Ministro, Vânia Carvalho Dias da Silva de Antas de 
Barros.

209075746 

 Louvor n.º 673/2015
No momento em que finda a presente legislatura, louvo a Secretária 

Pessoal do meu Gabinete, Maria Alexandra Drago de Sousa Uva, pela 

competência e profissionalismo, dedicação, zelo, total disponibilidade, 
lealdade e elevadas qualidades pessoais evidenciadas na forma como sem-
pre exerceu as suas funções e de que aqui deixo público reconhecimento.

22 de outubro de 2015. — A Subsecretária de Estado Adjunta do 
Vice -Primeiro -Ministro, Vânia Carvalho Dias da Silva de Antas de 
Barros.

209076101 

 Louvor n.º 674/2015
No momento em que finda a presente legislatura, louvo o motorista 

do meu Gabinete, Ricardo da Silva Cardoso, pela competência e profis-
sionalismo, dedicação, zelo, total disponibilidade, lealdade e elevadas 
qualidades pessoais evidenciadas na forma como sempre exerceu as suas 
funções e de que aqui deixo público reconhecimento.

22 de outubro de 2015. — A Subsecretária de Estado Adjunta do 
Vice -Primeiro -Ministro, Vânia Carvalho Dias da Silva de Antas de 
Barros.

209075502 

 Louvor n.º 675/2015
No momento em que finda a presente legislatura, louvo o Técnico 

Especialista do meu Gabinete, António Miguel Damas Mousinho Henri-
ques Lopes, pela competência e profissionalismo, dedicação, zelo, total 
disponibilidade, lealdade e elevadas qualidades pessoais evidenciadas 
na forma como sempre exerceu as suas funções e de que aqui deixo 
público reconhecimento.

22 de outubro de 2015. — A Subsecretária de Estado Adjunta do 
Vice -Primeiro -Ministro, Vânia Carvalho Dias da Silva de Antas de 
Barros.

209076264 

 Agência para o Desenvolvimento e Coesão, I. P.

Deliberação (extrato) n.º 2011/2015

Delegação de competências nos membros do Conselho 
Diretivo da Agência, IP

Por deliberação de 30 de julho de 2015, cujo extrato foi objeto de pu-
blicação na 2.ª série do Diário da República n.º 179, de 14 de setembro de 
2015, sob o n.º 1757/2015, o Conselho Diretivo da Agência para o Desen-
volvimento e Coesão, I.P (Agência, I. P.), definiu o modelo de reporte e de 
tutela das unidades e dos núcleos que integram a orgânica da Agência, I. P. 
observando os princípios organizacionais consagrados na sua Lei Orgânica.

Porém, a necessidade de ser observada uma plena e efetiva segregação 
de funções, em particular nas situações em que se verifique a ausência 
ou impedimento dos membros do Conselho Diretivo, determina a que se 
proceda à alteração da deliberação adotada em 30 de julho de 2015, de 
modo a afastar quaisquer potenciais situações geradoras de incompati-
bilidades no exercício das funções delegadas, em particular no exercício 
das funções de certificação atribuídas à Agência.

Assim, o Conselho Diretivo da Agência para o Desenvolvimento e 
Coesão, I. P., reunido no dia 16 de outubro de 2015, deliberou, ao abrigo 
do disposto nos artigos 44.º a 50.º do Código do Procedimento Admi-
nistrativo, aprovado pelo Decreto -Lei n.º 4/2015, de 17 de janeiro, n.º 6 
do artigo 21.º da Lei Quadro dos Institutos Públicos, aprovada pela Lei 
n.º 3/2004, de 15 de janeiro, na sua atual redação, do n.º 3 do artigo 5.º da 
Lei Orgânica da Agência, I. P., aprovada pelo Decreto -Lei n.º 140/2013, 
de 18 de outubro, e nos n.os 1 e 3 do artigo 109.º do Código dos Contratos 
Públicos, aprovado pelo Decreto -Lei n.º 18/2008, de 29 de janeiro:

I — Proceder à alteração da alínea c) do ponto IX da sua deliberação 
de 30 julho 2015, cujo extrato foi publicado na 2.ª série do Diário da 
República n.º 179, de 14 de setembro de 2015, sob o n.º 1757/2015, a 
qual passa a ter a seguinte redação:

IX. [...]:
a) [...]
b) [...]
c) A ausência, falta ou impedimento da Vogal do Conselho Diretivo 

da Agência, I. P., Elisabete Maria Quintas da Silva, é suprida pela 
Vogal do Conselho Diretivo da Agência, I. P., Margarida Maria Chaves 
Pratas Ferreira Filipe, exceto no que se refere ao exercício dos poderes 
para despachar e decidir os assuntos da Unidade de Certificação, em 
que essa substituição é assegurada pelo Vice -Presidente do Conselho 
Diretivo da Agência, I. P., Duarte Alexandre de Jesus Rodrigues, ex-
ceto no que se refere ao exercício dos poderes para despachar e decidir 
os assuntos da Unidade de Certificação relativos aos Programas Ope-
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racionais de Assistência Técnica integrados no Quadro de Referência 
Estratégico Nacional e no Portugal 2020, em que essa substituição é 
assegurada pela Diretora da Unidade de Certificação.

d) [...]
e) [...].

II — A presente deliberação produz efeitos a 16 de outubro de 2015.
26 de outubro de 2015. — O Presidente do Conselho Diretivo da 

Agência para o Desenvolvimento e Coesão, I. P., António José Costa 
Romenos Dieb.

209056468 

 Alto Comissariado para as Migrações, I. P.
Deliberação n.º 2012/2015

O Conselho Diretivo do Alto Comissariado para as Migrações, I. P., 
na sua reunião de 12 de outubro de 2015, ao abrigo do disposto nos 
artigos 4.º e 5.º do Decreto -Lei n.º 31/2014, de 27 de fevereiro, e nos 
termos do artigo 21.º, n.º 1, alínea h) da Lei 3/2004, de 15 de janeiro, 
alterada pela Lei 5/2012, de 17 de janeiro, que aprovou a Lei -Quadro 
dos Institutos Públicos, aprovou o Regulamento Interno de organiza-
ção e funcionamento do Conselho Diretivo Alto Comissariado para as 
Migrações, I. P., que se publica em anexo.

21 de outubro de 2015. — O Presidente do Conselho Diretivo, Pedro 
Calado.

ANEXO

Regulamento do Conselho Diretivo do Alto Comissariado 
para as Migrações, I. P.

CAPÍTULO I
Disposições gerais

Artigo 1.º
Objeto

O presente Regulamento contém a disciplina da organização e funcio-
namento do Conselho Diretivo do Alto Comissariado para as Migrações, 
I. P., doravante designado por ACM, I. P.

Artigo 2.º
Âmbito de aplicação

1 — O funcionamento do Conselho Diretivo rege -se pelo disposto 
no presente Regulamento.

2 — O presente Regulamento aplica -se a todos os membros do Con-
selho Diretivo.

CAPÍTULO II
Composição e competências

Artigo 3.º
Composição

1 — O Conselho Diretivo do ACM, I. P., é composto por um Presi-
dente e um Vogal.

2 — Para o desempenho das suas funções o Conselho Diretivo dispõe 
de um secretariado e do pessoal de apoio que considere necessário.

Artigo 4.º
Competências do Conselho Diretivo

As competências do Conselho Diretivo são as constantes do n.º 2 do ar-
tigo 5.º do Decreto -Lei n.º 79/2012, de 27 de março, do artigo 21.º e n.os 2 
e 3 do artigo 38.º da Lei -Quadro dos Institutos Públicos, n.º 5/2012, de 17 
de janeiro, para além daquelas que advêm de outras disposições legais.

Artigo 5.º
Competência do Presidente

1 — Sem prejuízo das competências que se encontram previstas no 
artigo 6.º do Decreto -Lei n.º 31/2014, de 27 de fevereiro, compete ao 
Presidente:

a) Representar o órgão;
b) Convocar as reuniões e dirigi -las, declarando a sua abertura, sus-

pensão e encerramento;

c) Assegurar o cumprimento das deliberações;
d) Exercer o voto de qualidade, em caso de empate na votação;
e) Decidir relativamente à presença do Secretário em toda, ou parte 

da reunião, ou até mesmo ser dispensado;
f) Assinar as atas das reuniões.

2 — Nas suas faltas e impedimentos, o Presidente é substituído pelo 
Vogal.

Artigo 6.º

Competência do Secretário

Compete ao Secretário, nomeadamente:

a) Receber, filtrar e organizar os documentos remetidos para apre-
ciação do Conselho Diretivo;

b) Apoiar o Presidente na preparação das reuniões;
c) Garantir a marcação de sala e a instalação de equipamentos e 

materiais para as reuniões;
d) Secretariar as reuniões;
e) Elaborar as atas das reuniões;
f) Assinar as atas das reuniões;
g) Assegurar a divulgação e a publicação das deliberações do Conselho 

Diretivo, sempre que tal for deliberado ou resulte da lei;
h) Assegurar a expedição, arquivo e gestão de todos os documen-

tos resultantes do funcionamento ou das competências do Conselho 
Diretivo.

CAPÍTULO III

Funcionamento

Artigo 7.º

Reuniões

1 — O Conselho Diretivo reúne, ordinariamente, em dia, hora e local 
a fixar pelo seu Presidente, com periodicidade semanal, e, extraordina-
riamente, sempre que for convocado pelo seu Presidente.

2 — As reuniões realizam -se, por regra, no edifício da sede do ACM, 
I. P., podendo, excecionalmente, ter lugar noutro local previamente 
fixado.

3 — As reuniões do Conselho Diretivo iniciam -se com a leitura e 
aprovação da ata da reunião anterior, se não tiver sido possível concluir 
a sessão com a imediata leitura e aprovação da ata.

Artigo 8.º

Convocatória

1 — A convocatória da reunião ordinária deve ser enviada a todos 
os membros com a antecedência mínima de 48 horas sobre a data da 
mesma.

2 — A convocatória para as reuniões é efetivada por correio eletrónico, 
considerando -se válida desde que haja confirmação da entrega na caixa 
de correio eletrónico dos destinatários.

3 — A convocatória obedece aos seguintes requisitos:

a) Deve ser formalizada pelo Presidente;
b) Deve indicar o dia, hora e local da reunião e respetiva ordem do dia;
c) Deve ser acompanhada da documentação relevante para a discussão 

ou da indicação do local onde esta encontra disponível.

Artigo 9.º

Deliberações

1 — As deliberações do Conselho Diretivo são aprovadas por maioria, 
gozando o presidente do Conselho Diretivo de voto de qualidade, em 
caso de empate na votação.

2 — Não são admitidas abstenções nas deliberações de natureza 
consultiva.

3 — As votações que envolvam eleição ou apreciação de compor-
tamentos ou qualidades de qualquer pessoa são sempre tomadas por 
escrutínio secreto, sendo as restantes votações, salvo disposição em 
contrário, realizadas por votação nominal.

4 — Em caso de dúvida sobre a forma de votação a utilizar nos termos 
do número anterior, o Conselho Diretivo delibera sobre o procedimento 
a adotar.
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Artigo 10.º
Atas

1 — O Secretário lavra a ata de cada reunião, contendo um resumo de 
tudo o que de essencial nela tiver ocorrido, designadamente:

a) Indicação da data e local da reunião;
b) Ordem de trabalhos;
c) Indicação dos membros presentes;
d) Assuntos apreciados;
e) Deliberações tomadas;
f) Forma e resultado das respetivas votações;
g) Voto de vencidos e declarações para Ata;
h) Decisões do Presidente.

2 — Relativamente à alínea e) do número anterior, devem ser sina-
lizadas pelo Conselho Diretivo aquelas que careçam de divulgação e a 
forma que a mesma deve revestir (divulgação restrita ou generalizada 
através de circulares).

3 — Os membros vencidos numa deliberação podem fazer constar da 
ata o registo da respetiva declaração de voto, ficando, deste modo, isentos 
da responsabilidade que eventualmente resulte da deliberação tomada.

4 — A ata é submetida a aprovação de todos os membros no final da 
respetiva reunião ou logo no início da seguinte, sendo assinada, após a 
aprovação, pelo Presidente e pelo Secretário.

CAPÍTULO IV

Disposições Finais

Artigo 11.º
Alterações ao Regulamento

O presente regulamento pode ser revisto pelo Conselho Diretivo, 
sempre que este o considere necessário.

Artigo 12.º
Casos omissos

A tudo o que não esteja especialmente regulado no presente regula-
mento, aplicar -se -ão, supletivamente, as normas constantes dos Estatutos 
do ACM, I. P., e do Código do Procedimento Administrativo.

Artigo 13.º
Entrada em vigor

O presente Regulamento entra em vigor no dia seguinte ao da sua 
publicação no Diário da República.

209071922 

 Direção-Geral das Autarquias Locais

Despacho n.º 12475/2015
Para os devidos efeitos, torna -se público, após homologação da ata 

do júri constituído para o efeito, que Gonçalo Nuno de Noronha Bastos 
Cruzeiro concluiu com sucesso o período experimental na carreira e 
categoria de Técnico Superior a que esteve sujeito.

O tempo de duração do referido período experimental conta para 
efeitos da atual carreira e categoria.

22 de outubro de 2015. — A Diretora -Geral, Lucília Ferra.
209058006 

 Direção-Geral do Património Cultural
Anúncio n.º 255/2015

Projeto de Decisão relativo à fixação da zona especial de proteção 
(ZEP) do «Edifício da Imprensa Nacional» e do «Edifício da Rua 
da Escola Politécnica, 147, conhecido pelas designações de Palácio 
Bramão ou Palácio Ceia», em Lisboa, freguesia de Santo António, 
concelho e distrito de Lisboa.
1 — Nos termos do artigo 44.º do Decreto -Lei n.º 309/2009, de 23 de 

outubro, faço público que, com fundamento em parecer da Secção do 
Património Arquitetónico e Arqueológico do Conselho Nacional de Cultura 
(SPAA — CNC) de 8 de julho de 2015, alterado por meu despacho de 
25.08.2015, sobre proposta do Departamento dos Bens Culturais, é intenção 
da Direção -Geral do Património Cultural (DGPC) propor a S. Ex.ª o Secre-

tário de Estado da Cultura a fixação da zona especial de proteção (ZEP) 
do «Edifício da Imprensa Nacional», classificado como monumento de 
interesse público (MIP), conforme Portaria n.º 229/2013, publicada no DR, 
2.ª série, N.º 72, de 12 de abril, e do «Edifício da Rua da Escola Politécnica, 
147, conhecido pelas designações de Palácio Bramão ou Palácio Ceia», 
classificado como imóvel de interesse público (IIP), conforme Decreto 
n.º 516/71, publicado no DR, 1.ª série, n.º 274, de 22 de novembro, em Lis-
boa, freguesia de Santo António, concelho e distrito de Lisboa, conforme 
planta de delimitação anexa, a qual faz parte integrante do presente Anúncio.

Nos termos do n.º 1 do artigo 43.º do Decreto -Lei n.º 309/2009, de 
23 de outubro, vai ser proposta a fixação das seguintes restrições:

A) Área de sensibilidade arqueológica:
Toda a área é considerada área de sensibilidade arqueológica, em que:
Todas as operações de natureza urbanística com impacte no subsolo 

devem ter acompanhamento arqueológico, presencial e sob responsa-
bilidade de um arqueólogo.

Na sequência da eventual identificação de contextos arqueológicos 
que imponham a utilização de outros meios de caracterização e registo, 
devem ser realizados trabalhos arqueológicos complementares à ação 
de caráter genérico definida na alínea anterior.

São exceção as obras realizadas no espaço público para implanta-
ção das redes de água, eletricidade, telecomunicações, gás, esgotos 
domésticos, águas pluviais ou outros, as quais obedecem às seguintes 
medidas preventivas:

Reabertura de valas de infraestruturas cadastradas: os trabalhos devem 
ser objeto de acompanhamento arqueológico, presencial e contínuo, da 
responsabilidade de um arqueólogo;

Abertura de valas novas ou intervenções em traçados não cadastrados: 
a escavação será realizada por um arqueólogo, seguindo as metodologias 
específicas da ciência arqueológica.

B) Bens imóveis ou grupos de bens imóveis que:
I) Podem ser objeto de obras de alteração:
As obras de ampliação devem atender à volumetria dos edifícios con-

finantes e à média da altura da fachada, numa perspetiva de integração 
equilibrada na frente edificada.

As modificações devem assegurar a manutenção das característi-
cas essenciais do imóvel ao nível das fachadas e da cobertura, sem se 
constituírem como elementos dissonantes no âmbito da envolvente ou 
interferirem na contemplação dos bens classificados.

As intervenções devem considerar a conservação de todos os elemen-
tos arquitetónicos qualificados existentes a nível exterior.

Não é permitida a alteração da imagem matricial da frente construída.
A colocação de elementos de ensombramento deve, por princípio, 

obedecer a uma opção de conjunto, que não comprometa a leitura da 
composição da fachada.

II) Podem ser demolidos:
Os imóveis que forem identificados através de vistoria técnica e 

patrimonial pelas entidades oficiais competentes.

C) Identificação das condições e da periodicidade de obras de con-
servação:

Deve ser cumprida a legislação em vigor no âmbito da obrigatoriedade 
de execução de obras de conservação periódica (de oito em oito anos).

D) As regras genéricas de publicidade exterior:
Os reclamos e publicidade devem preferencialmente cingir -se aos 

pisos térreos, não devendo interferir na contemplação e leitura do bem 
a proteger, nem prejudicar os revestimentos e materiais originais/com 
interesse relevante.

Devem igualmente apresentar uma espessura mínima, constituída pre-
ferencialmente por um único material (tela, chapa metálica, entre outros).

Os toldos devem enquadrar -se na dimensão dos vãos e ser rebatíveis, 
de uma só água e sem sanefas laterais.

E) Outros equipamentos/elementos:
Mobiliário urbano, esplanadas, ecopontos, sinalética e outros ele-

mentos informativos:
A colocação destes elementos não deve comprometer a contemplação 

e leitura dos bens a proteger, nem prejudicar os revestimentos e materiais 
originais/com interesse relevante.

Coletores solares/estações, antenas de radiocomunicações e equipa-
mentos de ventilação e exaustão:

A colocação destes equipamentos/elementos não deve comprometer a 
salvaguarda da envolvente dos bens a proteger, nem interferir na sua lei-
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tura e contemplação, ou prejudicar os revestimentos e materiais originais/
com interesse relevante. A avaliação destas pretensões deve ser aferida 
caso a caso, podendo exigir -se a apresentação de estudos (fotomonta-
gens e/ou outros meios de visualização da sua integração no local), com 
recurso a soluções técnicas mais adequadas ao contexto em referência.

Nos termos da alínea b) do n.º 2 do artigo 51.º do Decreto -Lei 
n.º 309/2009, de 23 de outubro, poderá a Câmara Municipal de Lisboa 
ou qualquer outra entidade conceder licenças, sem prévio parecer favo-
rável da DGPC, para as seguintes intervenções urbanísticas:

Manutenção e reparação do exterior dos edifícios, relativamente a fa-
chadas e coberturas, tais como, pintura, sem alteração cromática, ou subs-
tituição de materiais degradados, sem alteração da natureza dos mesmos;

Eliminação de construções espúrias ou precárias em logradouros ou 
nos edifícios principais que não impliquem intervenções no subsolo, 
por ser considerada área de sensibilidade arqueológica.

2 — Nos termos do artigo 46.º do referido decreto -lei, os elementos 
relevantes do processo estão disponíveis nas páginas eletrónicas dos 
seguintes organismos:

a) Direção -Geral do Património Cultural, www.patrimoniocultural.pt;
b) Câmara Municipal de Lisboa, www.cm -lisboa.pt

3 — O processo administrativo original está disponível para consulta 
(mediante marcação prévia) na DGPC, Palácio Nacional da Ajuda, Ala 
Norte, 1349 — 021 Lisboa.

4 — Nos termos do artigo 45.º do referido decreto -lei, a consulta 
pública terá a duração de 30 dias úteis.

5 — Nos termos do artigo 28.º e do n.º 4 do artigo 45.º do referido 
decreto -lei, as observações dos interessados deverão ser apresentadas 
junto da DGPC, que se pronunciará num prazo de 15 dias úteis.

6 — Caso não sejam apresentadas quaisquer observações, a ZEP será 
publicada no Diário da República, nos termos do artigo 48.º do diploma 
legal acima referido, data a partir da qual se tornará efetiva.

7 — Aquando da publicação referida no número anterior, os imóveis 
incluídos na ZEP ficarão abrangidos pelo disposto nos artigos 36.º, 
37.º e 43.º da Lei n.º 107/2001, de 8 de setembro, e no artigo 43.º do 
referido decreto -lei.

26 de outubro de 2015. — O Diretor -Geral do Património Cultural, 
Nuno Vassallo e Silva. 

  
 209054418 

 Anúncio n.º 256/2015

Projeto de Decisão relativo à classificação como monumento de in-
teresse público (MIP) da Igreja e claustro do Convento de Santo 
António, incluindo o património integrado, na Rua Adelino P. F. 
Galhardo e no Largo de Santo António, Penamacor, freguesia e 
concelho de Penamacor, distrito de Castelo Branco, e à fixação 
da respetiva zona especial de proteção (ZEP).
1 — Nos termos dos artigos 25.º e 45.º do Decreto -Lei n.º 309/2009, 

de 23 de outubro, faço público que, com fundamento em parecer da Sec-
ção do Património Arquitetónico e Arqueológico do Conselho Nacional 
de Cultura (SPAA — CNC) de 9 de setembro de 2015, é intenção da 
Direção -Geral do Património Cultural propor a S. Ex.ª o Secretário de 
Estado da Cultura a classificação como monumento de interesse público 
(MIP) da Igreja e claustro do Convento de Santo António, incluindo 
o património integrado, na Rua Adelino P. F. Galhardo e no Largo de 
Santo António, Penamacor, freguesia e concelho de Penamacor, distrito 
de Castelo Branco, e a fixação da respetiva zona especial de proteção 
(ZEP), conforme planta de delimitação anexa, a qual faz parte integrante 
do presente Anúncio.

Nos termos do n.º 1 do artigo 43.º do Decreto -Lei n.º 309/2009, de 
23 de outubro, vai ser proposta a fixação das seguintes restrições para 
a ZEP:

a) Áreas de sensibilidade arqueológica
Toda a área é considerada área de sensibilidade arqueológica, em que 

quaisquer revolvimentos do solo terão de ser objeto de acompanhamento 
arqueológico.

b) Bens imóveis, ou grupos de bens imóveis, que:
i) Podem ser objeto de obras de alteração
As cérceas dominantes devem ser no máximo de dois pisos;
As novas intervenções devem respeitar de forma adequada a inserção 

no conjunto edificado, na perspetiva formal e funcional, não devendo 
colidir visualmente com o bem classificado;

Deve dar -se preferência a coberturas inclinadas com revestimento 
cerâmico, à cor natural;

São permitidas obras de beneficiação com o fim de melhorar as con-
dições de habitabilidade, desde que nas obras de recuperação e restauro 
sejam corrigidos os elementos dissonantes.

ii) Devem ser preservados
Relativamente à estrutura em escarpe que suporta a Igreja do Convento 

(a sul e a nascente), devem manter -se as características preexistentes, 
devendo apenas ser permitidas obras de conservação e restauro;

Em qualquer intervenção devem ser mantidas as fachadas das constru-
ções existentes, sendo interditas quaisquer ampliações, quer em altura, 
quer do logradouro, salvo em caso de insalubridade verificada por 
entidade competente;

Só é permitida alteração de vãos em casos comprovados de dissonância 
ou de insalubridade;

Devem ser preservados os acabamentos tradicionais existentes, 
nomeadamente argamassas dos rebocos (argamassas de cal ou bas-
tardas);

Devem ser respeitadas a traça original dos edifícios, as características 
físicas, a natureza e cor dos materiais do revestimento exterior;

Não são admitidas saliências de betão ou cimento nas empenas e 
cimalhas, ao nível das coberturas;

Não deve ser admitida a destruição, alteração ou transladação de 
pormenores considerados notáveis, nomeadamente gradeamentos, fer-
ragens, cantarias ou elementos escultóricos e decorativos, brasões ou 
quaisquer outros, de manifesta qualidade e que integrem a composição 
da fachada.

iii) Podem ser demolidos
Apenas serão permitidas demolições totais de edifícios que reconheci-

damente não apresentem valor histórico e arquitetónico, e se considerem 
dissonantes no conjunto da malha urbana existente.

c) As regras genéricas de publicidade exterior
Os elementos publicitários não devem ser colocados de modo a com-

prometer a salvaguarda do bem classificado e da sua envolvente, nem 
deverão interferir na sua leitura e contemplação ou prejudicar os revesti-
mentos originais ou com interesse relevante, devendo ser aferidos caso a 
caso, podendo -se exigir a apresentação de estudos (fotomontagens e/ou 
outros meios de visualização da sua integração no local), com recurso 
a soluções mais adequadas ao contexto em referência.
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d) Outros equipamentos/elementos:

O mobiliário urbano, ecopontos, esplanadas, sinalética, equipa-
mentos de ventilação e exaustão, antenas de radiocomunicações, 
coletores solares/estações não deverão ser colocados de modo a 
comprometer a salvaguarda do bem classificado e da sua envol-
vente, nem deverão interferir na sua leitura e contemplação ou 
prejudicar os revestimentos originais ou com interesse relevante, 
devendo ser aferidos caso a caso, podendo -se exigir a apresentação 
de estudos (fotomontagens e/ou outros meios de visualização da 
sua integração no local), com recurso a soluções mais adequadas 
ao contexto em referência.

2 — Nos termos dos artigos 27.º do referido decreto -lei, os elementos 
relevantes do processo estão disponíveis nas páginas eletrónicas dos 
seguintes organismos:

a) Direção -Geral do Património Cultural (DGPC), www.patrimo-
niocultural.pt

b) Direção Regional de Cultura do Centro (DRCC), www.cultura-
centro.pt

c) Câmara Municipal de Penamacor, www.cm -penamacor.pt

3 — O processo administrativo original está disponível para con-
sulta (mediante marcação prévia) na Direção Regional de Cultura 
do Centro (DRCC), Rua Olímpio Nicolau Rui Fernandes, 3000 -303, 
Coimbra.

4 — Nos termos do artigo 26.º do referido decreto -lei, a consulta 
pública terá a duração de 30 dias úteis.

5 — Nos termos do artigo 28.º e do n.º 4 do artigo 45.º do referido 
decreto -lei, as observações dos interessados deverão ser apresentadas 
junto da DRCC, que se pronunciará no prazo de 15 dias úteis.

6 — Caso não sejam apresentadas quaisquer observações, a classi-
ficação e a ZEP serão publicadas no Diário da República, nos termos 
do artigo 32.º do referido decreto -lei, data a partir da qual se tornarão 
efetivas.

7 — Aquando da publicação referida no número anterior, os imóveis 
incluídos na ZEP ficarão abrangidos pelo disposto nos artigos 36.º, 
37.º e 43.º da Lei n.º 107/2001, de 8 de setembro, e no artigo 43.º do 
referido decreto -lei.

26 de outubro de 2015. — O Diretor -Geral do Património Cultural, 
Nuno Vassalo e Silva. 

  
 209055666 

 Anúncio n.º 257/2015

Projeto de Decisão relativo à classificação como monumento de 
interesse público (MIP) da Casa e Quinta do Ribeiro, em Selho, 
freguesia de Selho (São Cristóvão), concelho de Guimarães, dis-
trito de Braga.
1 — Nos termos do artigo 25.º do Decreto -Lei n.º 309/2009, de 23 de 

outubro, faço público que, com fundamento em parecer da Secção 
do Património Arquitetónico e Arqueológico do Conselho Nacional 
de Cultura (SPAA — CNC) de 7 de outubro de 2015, é intenção da 
Direção -Geral do Património Cultural propor a S. Ex.ª o Secretario 
de Estado da Cultura a classificação como monumento de interesse 
público (MIP) da Casa e Quinta do Ribeiro, em Selho, freguesia de 
Selho (São Cristóvão), concelho de Guimarães, distrito de Braga, 
conforme planta de delimitação anexa, a qual faz parte integrante do 
presente Anúncio.

2 — Nos termos do artigo 27.º do referido decreto -lei, os elementos 
relevantes do processo estão disponíveis nas páginas eletrónicas dos 
seguintes organismos:

a) Direção -Geral do Património Cultural, www.patrimoniocultural.pt;
b) Direção Regional de Cultura do Norte, www.culturanorte.pt;
c) Câmara Municipal de Guimarães, www.cm -guimaraes.pt

3 — O processo administrativo original está disponível para consulta 
(mediante marcação prévia) na Direção Regional de Cultura do Norte 
(DRCN), Direção de Serviços dos Bens Culturais, Casa de Ramalde, 
Rua Igreja de Ramalde, 4149 — 011 Porto.

4 — Nos termos do artigo 26.º do referido decreto -lei, a consulta 
pública terá a duração de 30 dias úteis.

5 — Nos termos do artigo 28.º do referido decreto -lei, as observa-
ções dos interessados deverão ser apresentadas junto da DRCN, que se 
pronunciará num prazo de 15 dias úteis.

6 — Caso não sejam apresentadas quaisquer observações, a classifi-
cação será publicada no Diário da República, nos termos do artigo 32.º 
do referido decreto -lei, data a partir da qual se tornará efetiva.

26 de outubro de 2015. — O Diretor -Geral do Património Cultural, 
Nuno Vassallo e Silva. 

  
 209055844 
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 Anúncio n.º 258/2015

Projeto de Decisão relativo à classificação como monumento de 
interesse público (MIP) da Casa e Quinta de Lages, em Lages, 
União das Freguesias de Crespos e Pousada, concelho e distrito 
de Braga.
1 — Nos termos do artigo 25.º do Decreto -Lei n.º 309/2009, de 23 de 

outubro, faço público que, com fundamento em parecer da Secção do 
Património Arquitetónico e Arqueológico do Conselho Nacional de 
Cultura (SPAA — CNC) de 9 de setembro de 2015, é intenção da Direção-
-Geral do Património Cultural propor a S. Ex.ª o Secretario de Estado da 
Cultura a classificação como monumento de interesse público (MIP) da 
Casa e Quinta de Lages, em Lages, União das Freguesias de Crespos e 
Pousada, concelho e distrito de Braga, conforme planta de delimitação 
anexa, a qual faz parte integrante do presente Anúncio.

2 — Nos termos do artigo 27.º do referido decreto -lei, os elementos 
relevantes do processo estão disponíveis nas páginas eletrónicas dos 
seguintes organismos:

a) Direção -Geral do Património Cultural, www.patrimoniocultural.pt;
b) Direção Regional de Cultura do Norte, www.culturanorte.pt;
c) Câmara Municipal de Braga, www.cm -braga.pt

3 — O processo administrativo original está disponível para consulta 
(mediante marcação prévia) na Direção Regional de Cultura do Norte 
(DRCN), Direção de Serviços dos Bens Culturais, Casa de Ramalde, 
Rua Igreja de Ramalde, 4149 — 011 Porto.

4 — Nos termos do artigo 26.º do referido decreto -lei, a consulta 
pública terá a duração de 30 dias úteis.

5 — Nos termos do artigo 28.º do referido decreto -lei, as observa-
ções dos interessados deverão ser apresentadas junto da DRCN, que se 
pronunciará num prazo de 15 dias úteis.

6 — Caso não sejam apresentadas quaisquer observações, a classifi-
cação será publicada no Diário da República, nos termos do artigo 32.º 
do referido decreto -lei, data a partir da qual se tornará efetiva.

26 de outubro de 2015. — O Diretor -Geral do Património Cultural, 
Nuno Vassallo e Silva. 

  
 209055739 

 Direção Regional de Cultura do Centro
Despacho n.º 12476/2015

Nos termos do artigo 21.º da Lei n.º 2/2004, de 15 de janeiro, na sua re-
dação atualizada, nomeio, para o exercício do cargo de Chefe de Divisão 
de Património e Salvaguarda da Direção Regional de Cultura do Centro, 
na sequência de concurso e da proposta do júri, o Licenciado Antero 
Castanheira de Carvalho, com fundamento no facto de ter evidenciado 
possuir os requisitos formais e específicos para a ocupação do cargo 
a prover e ter demonstrado deter o perfil adequado e as competências 
pessoais necessárias para o desempenho das funções de dirigente, em par-
ticular, para o exercício das atribuições que a este cargo competem.

O presente despacho produz efeitos a 1 de outubro de 2015.
26 de outubro de 2015. — A Diretora Regional, Celeste Maria Reis 

Gaspar dos Santos Amaro.

Nota Curricular
I — Dados pessoais
Nome: Antero Castanheira de Carvalho
Data de nascimento: 29 de outubro de 1952

II — Habilitações académicas
Licenciatura em Arquitetura pela Escola Superior de Belas Artes 

de Lisboa.

III — Experiência profissional
Entre setembro de 1975 e junho de 1981, funcionário com a categoria de es-

tagiário de arquitetura e técnico auxiliar do Fundo de Fomento da Habitação.
Entre junho de 1982 a abril de 2008, desempenho como arquiteto da 

Direção -Geral dos Edifícios e Monumentos Nacionais — Direção de 
Serviços Regionais dos Edifícios do Centro.

Em abril de 2008, com a extinção da Direção -Geral dos Edifícios e 
Monumentos Nacionais, ingressa na Divisão de Serviço de Bens Cul-
turais da Direção Regional de Cultura do Centro.

Desde 1 de setembro de 2012, nomeado, em regime de substituição, 
como Chefe de Divisão de património e Salvaguarda da Direção Regional 
de Cultura do Centro.

IV — Formação profissional relevante
Frequência regular de cursos e seminários dentro da área específica de 

intervenção profissional — recuperação, reabilitação e preservação do 
património edificado — e também de aprofundamento de conhecimentos 
de história da arte, legislação, divulgação de materiais.

209054045 

 MINISTÉRIO DAS FINANÇAS

Gabinete da Ministra

Despacho n.º 12477/2015
Na sequência do meu Despacho n.º 442/2015, de 6 de janeiro, publi-

cado no Diário da República, 2.ª série, n.º 11, de 16 de janeiro de 2015, 
e face ao pedido apresentado antes daquela data, autorizo o dirigente 
nomeado por esse despacho a optar pela remuneração do cargo de origem, 
determinada nos termos dos n.os 3 e 5 do artigo 31.º da Lei n.º 2/2004, 
de 15 de janeiro, com efeitos à data da respetiva designação.

22 de outubro de 2015. — A Ministra de Estado e das Finanças, Maria 
Luís Casanova Morgado Dias de Albuquerque.

209053973 

 Direção-Geral da Qualificação dos Trabalhadores
em Funções Públicas

Declaração de retificação n.º 977/2015

Procedimento concursal para frequência do Curso de Estudos 
Avançados em Gestão Pública (CEAGP  -16.ª edição 2015/2016)
Por ter sido publicado com inexatidão o Aviso n.º 11162/2015, pu-

blicado na 2.ª série, do Diário da República n.º 193, de 2 de outubro, 
retifica -se no ponto 9, o seguinte:

Onde se lê:
«Regime legal da Gestão de Recursos Humanos
[...]
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Lei n.º 35/2014, de 20 de junho (Lei Geral do Trabalho em Funções 
Públicas), revogado pela Lei n.º 82 -B/2014, de 31 de dezembro e 
alterado pela Lei 84/2015, de 7 de agosto.

[...]
Lei 82 -B/2014, de 31 de dezembro (Orçamento de Estado para 

2015), com as alterações introduzidas pelo Decreto -Lei n.º 7/2015, 
de 13 de janeiro, pela Lei n.º 33/2015, de 27 de abril, pela Lei 
n.º 63 -A/2015, 30 de junho e pelas Leis n.º 127/2015 e 129/2015, 
de 3 de setembro.

[...]».

deve ler -se:
«Regime legal da Gestão de Recursos Humanos
[...]
Lei n.º 35/2014, de 20 de junho (Lei Geral do Trabalho em Funções 

Públicas), com as alterações introduzidas pela Lei n.º 82 -B/2014, de 
31 de dezembro e pela Lei 84/2015, de 7 de agosto.

[...]
Lei 82 -B/2014, de 31 de dezembro, com as alterações introduzidas 

pelo Decreto -Lei n.º 7/2015, de 13 de janeiro, pela Lei n.º 33/2015, 
de 27 de abril, pela Lei n.º 63 -A/2015, 30 de junho e pelas Leis 
n.º 127/2015 e 129/2015, de 3 de setembro (Orçamento de Estado 
para 2015 — do artigo 35.º até ao artigo 74.º, inclusive).

NOTA: As alterações legislativas que a Lei do Orçamento de Estado 
de 2015 (LOE 2015) sofreu não serão relevantes para a Prova Escrita 
de Conhecimentos, na medida em que não vieram alterar a matéria 
respeitante aos Recursos Humanos da Administração Pública, objeto 
da Prova Escrita de Conhecimentos. Todavia, uma vez que se tratam 
de alterações à LOE 2015 têm de ser referidas aquando da enuncia-
ção desse diploma legal. Os candidatos devem considerar apenas os 
artigos 35.º até ao artigo 74.º, inclusive). [...]».

Onde se lê:
«Estatística [...]
Marôco, João (2014). Estatística descritiva. In Análise estatística 

com o SPSS Statistics. (6.ª ed., pp. 1527). Pêro Pinheiro: Report-
Number.

[...]».

deve ler -se:
«Estatística [...]
Marôco, João (2014). Estatística descritiva. In Análise estatística 

com o SPSS Statistics. (6.ª ed., pp. 15 -27). Pêro Pinheiro: Report-
Number.

[...]».
9 de outubro de 2015. — A Diretora -Geral, Mafalda Santos.

209054101 

 MINISTÉRIO DOS NEGÓCIOS ESTRANGEIROS

Gabinete do Ministro

Louvor n.º 676/2015
Ao cessar as funções de Ministro de Estado e dos Negócios Estran-

geiros, louvo a secretária pessoal do meu Gabinete, mestre Maria Inês 
Clímaco Casanova Antero, que na direta colaboração que me prestou 
pautou a sua ação por uma total disponibilidade, responsabilidade, 
determinação, lealdade e sentido de interesse público dignos de serem 
registados.

A sua dedicação bem como a forma empenhada com que exerceu 
essas funções, aliadas às suas qualidades de relacionamento humano, 
contribuíram para o sucesso do trabalho do meu Gabinete.

26 de outubro de 2015. — O Ministro de Estado e dos Negócios 
Estrangeiros, Rui Manuel Parente Chancerelle de Machete.

209054378 

 Louvor n.º 677/2015
Ao cessar as funções de Ministro de Estado e dos Negócios Estrangei-

ros, louvo o agente principal Luís Filipe Domingos Almeida, do Corpo de 
Segurança Pessoal da Unidade Especial da Polícia de Segurança Pública, 
pela competência, dedicação e sentido de dever com que desempenhou 
as funções de segurança pessoal no meu Gabinete.

O agente principal Luís Filipe Domingos Almeida soube de forma 
empenhada, serena e sensata cumprir a sua missão revelando um apurado 
sentido de responsabilidade.

Pelas qualidades apresentadas, confiro -lhe público reconhecimento 
devendo os seus serviços ser considerados relevantes e distintos.

26 de outubro de 2015. — O Ministro de Estado e dos Negócios 
Estrangeiros, Rui Manuel Parente Chancerelle de Machete.

209054483 

 Louvor n.º 678/2015
Ao cessar as funções de Ministro de Estado e dos Negócios Es-

trangeiros, louvo o agente principal Paulo Jorge Estrada Gonçalves, 
do Corpo de Segurança Pessoal da Unidade Especial da Polícia de 
Segurança Pública, pela competência, dedicação e sentido de dever 
com que desempenhou as funções de segurança pessoal no meu 
Gabinete.

O agente principal Paulo Jorge Estrada Gonçalves soube de forma 
empenhada, serena e sensata cumprir a sua missão revelando um apurado 
sentido de responsabilidade.

Pelas qualidades apresentadas, confiro -lhe público reconhecimento 
devendo os seus serviços ser considerados relevantes e distintos.

26 de outubro de 2015. — O Ministro de Estado e dos Negócios 
Estrangeiros, Rui Manuel Parente Chancerelle de Machete.

209054459 

 Secretaria-Geral

Despacho (extrato) n.º 12478/2015
Por despacho do Ministro de Estado e dos Negócios Estrangeiros, 

de 19 de outubro de 2015, ao abrigo do disposto no n.º 2 do artigo 47.º
do Decreto -Lei n.º 40 -A/98, de 27 de fevereiro, e sob proposta fun-
damentada do Conselho Diplomático no seguimento das deliberações 
adotadas na sua 274.ª sessão, realizada em 15 de outubro de 2015, 
foi determinada a prorrogação da permanência em Posto, por razões 
de reconhecido interesse público, dos seguintes funcionários diplo-
máticos:

1 — Conselheira de Embaixada Teresa Paula Ferreira Kol de Alva-
renga, colocada na Delegação Permanente de Portugal junto da Orga-
nização para a Cooperação e Desenvolvimento Económico (OCDE), 
em Paris;

2 — Conselheiro de Embaixada Pedro Manuel Bessone Gouveia Leite 
de Sampaio, colocado na Embaixada de Portugal em Kiev;

3 — Conselheiro de Embaixada Paulo Carlos Ferreira Chaves, colo-
cado na Embaixada de Portugal em Nova Deli;

4 — Conselheiro de Embaixada Eduardo Manuel de Fonseca Fernan-
des Ramos, colocado na Embaixada de Portugal em Pequim;

5 — Conselheiro de Embaixada Nuno Vaultier Mathias, colocado no 
Consulado -Geral de Portugal em São Francisco;

6 — Conselheiro de Embaixada Rui Miguel Peixoto Gonçalves 
Monteiro, colocado na Embaixada de Portugal no Grão -Ducado do 
Luxemburgo;

7 — Conselheira de Embaixada Mónica Pereira de Sales Lisboa dos 
Santos Ferro, colocada na Embaixada de Portugal em Berlim;

8 — Conselheira de Embaixada Fernanda Isabel Cadilhe Veiga Coe-
lho, colocada na Representação Permanente de Portugal junto da União 
Europeia (REPER), em Bruxelas;

9 — Conselheiro de Embaixada José Carlos dos Reis Arsénio, colo-
cado no Consulado -Geral de Portugal em Estugarda;

10 — Conselheiro de Embaixada Luís Henrique de Noronha Brito 
Câmara, colocado na Embaixada de Portugal em Abu Dhabi;

11 — Conselheiro de Embaixada Jorge Manuel da Cunha Monteiro, 
colocado no Consulado -Geral de Portugal em Sevilha;

12 — Conselheiro de Embaixada Jorge Eduardo Ferreira Silva Aranda, 
colocado na Delegação Portuguesa junto da Organização do Tratado do 
Atlântico Norte (DELNATO), em Bruxelas;

13 — Primeiro -Secretário de Embaixada João Manuel Ferreira Mar-
tins, colocado na Embaixada de Portugal em Madrid;

14 — Primeiro -Secretário de Embaixada Hélder Filipe de Carvalho 
Joana, colocado na REPER, em Bruxelas;

15 — Primeira -Secretária de Embaixada Matilde Arbués Moreira 
Salvação Barreto, colocada na Embaixada de Portugal em Paris;

16 — Segundo -Secretário de Embaixada Miguel da Silva Maia do 
Vale, colocado na REPER, em Bruxelas.

26 de outubro de 2015. — A Diretora -Adjunta do Departamento Geral 
de Administração, Maria da Luz Andrade.

209056265 
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 MINISTÉRIOS DOS NEGÓCIOS ESTRANGEIROS
E DA DEFESA NACIONAL

Gabinetes dos Ministros de Estado e dos Negócios 
Estrangeiros e da Defesa Nacional

Portaria n.º 830/2015
Manda o Governo da República Portuguesa, pelos Ministros de Es-

tado e dos Negócios Estrangeiros e da Defesa Nacional, por proposta 
do General Chefe do Estado -Maior -General das Forças Armadas, nos 
termos conjugados dos artigos 1.º, 2.º, 3.º, 8.º, 9.º e n.º 1 do artigo 10.º, 
do Decreto -Lei n.º 56/81, de 31 de março, alterado pelo Decreto -Lei 
n.º 232/2002, de 2 de novembro, e pela Lei n.º 55 -A/2010, de 31 de 
dezembro, e n.os 1.º a 5.º e respetivo anexo da Portaria n.º 780/2015, de 
13 de outubro, nomear o 25383 CMG Vitor Manuel Mendes Saraiva 
para o cargo de “Adido de Defesa” junto da Embaixada de Portugal em 
Pequim, República Popular da China.

Nos termos do n.º 1 do artigo 10.º do Decreto -Lei n.º 56/81, de 31 de 
março, a duração normal da missão de serviço correspondente ao exer-
cício deste cargo é de três anos, sem prejuízo da antecipação do seu 
termo pela ocorrência de facto superveniente que obste ao seu decurso 
normal.

A presente portaria produz efeitos a partir de 30 de novembro de 2015 
(Isenta de visto do Tribunal de Contas).

23 de outubro de 2015. — O Ministro de Estado e dos Negócios Es-
trangeiros, Rui Manuel Parente Chancerelle de Machete. — O Ministro 
da Defesa Nacional, José Pedro Correia de Aguiar -Branco.

209054191 

 MINISTÉRIO DA DEFESA NACIONAL

Gabinete do Ministro

Despacho n.º 12479/2015
1 — Nos termos do disposto no artigo 4.º do estatuto dos militares 

nomeados para participarem em ações de cooperação técnico -militar 
concretizadas em território estrangeiro, aprovado pelo Decreto -Lei 
n.º 238/96, de 13 de dezembro e verificados os requisitos nele previstos, 
prorrogo a comissão de serviço do Cor TMMA, NIP 059727 -K, Carlos 
Alberto Bento Lopes, por um período de 349 (trezentos e quarenta e 
nove) dias, com início a 02 de janeiro de 2016, no desempenho das fun-
ções de Diretor Técnico do Projeto n.º 4 — FAM e Assessor no Núcleo 
Conjunto de Coordenação, como residente, inscrito no Programa -Quadro 
de Cooperação Técnico -Militar com a República de Moçambique.

2 — De acordo com o n.º 5 da Portaria n.º 87/99 (2.ª série), de 30 de 
dezembro de 1998, publicada no Diário da República — 2.ª série de 
28 de janeiro de 1999, o militar nomeado irá desempenhar funções em 
país da classe C.

21 de outubro de 2015. — O Ministro da Defesa Nacional, José Pedro 
Correia de Aguiar -Branco.

209054167 

 Despacho n.º 12480/2015
Sabendo que o Decreto -Lei n.º 90/2015, de 29 de maio, que aprovou 

o Estatuto dos Militares das Forças Armadas, prevê no seu artigo 5.º a 
possibilidade dos militares da categoria de sargentos dos quadros espe-
ciais na área da saúde dos ramos transitarem para a categoria de oficiais 
nos respetivos quadros especiais de técnicos de saúde;

Considerando o disposto na Portaria n.º 379/2015, de 22 de outubro, 
que aprovou o regulamento que estabelece as regras de admissão, 
frequência e funcionamento aplicáveis à ação de formação necessária 
à transição para a categoria de oficiais nos quadros de técnicos de 
saúde;

Afigura -se necessário estabelecer o planeamento da referida 
transição, dentro do período estatuído no n.º 3 do artigo 5.º do 
Decreto -Lei n.º 90/2015, de 29 de maio, com o menor impacto 
possível no funcionamento dos serviços, mas não descurando as 
necessidades formativas essenciais para o desenvolvimento da 
carreira de oficial.

Assim, nos termos da competência que me é conferida pela alínea n) 
do n.º 3 do artigo 14.º da Lei de Defesa Nacional, aprovada pela Lei 
Orgânica n.º 1 -B/2009, de 7 de julho, alterada e republicada pela Lei 
Orgânica n.º 5/2014, de 29 de agosto, pelo n.º 3 do artigo 5.º do Decreto-

-Lei n.º 90/2015, de 29 de maio, e sem prejuízo do disposto na Portaria 
n.º 379/2015, de 22 de outubro, determino o seguinte:

Artigo 1.º
Objeto

O presente despacho visa estabelecer o planeamento para a transição 
dos enfermeiros e dos técnicos de diagnóstico e terapêutica, de farmácia 
e de medicina veterinária dos ramos das Forças Armadas para a categoria 
de oficiais nos respetivos quadros especiais de técnicos de saúde.

Artigo 2.º
Âmbito

1 — O presente despacho é aplicável aos enfermeiros e técnicos de 
diagnóstico e terapêutica, de farmácia e de medicina veterinária que, à 
data da entrada em vigor do Decreto -Lei n.º 90/2015, de 29 de maio, 
se encontravam na categoria de sargentos e habilitados com o grau de 
ensino exigido para o ingresso na categoria de oficiais nos quadros es-
peciais de técnicos de saúde e tenham dirigido requerimento ao Chefe 
do Estado -Maior do respetivo ramo, nos termos da alínea a) do n.º 1 do 
artigo 5.º do diploma referido.

2 — É ainda aplicável aos enfermeiros e técnicos de diagnóstico e 
terapêutica, de farmácia e de medicina veterinária, abrangidos pelo n.º 4 
do artigo 5.º do Decreto -Lei n.º 90/2015, de 29 de maio, que venham a 
manifestar vontade de transitar para a categoria de oficiais, nos termos 
do número referido.

Artigo 3.º
Ações de formação

1 — Para os efeitos previstos no artigo 5.º Decreto -Lei n.º 90/2015, 
de 29 de maio, são realizadas duas edições anuais da ação de formação 
tal como regulamentada na Portaria n.º 379/2015, de 22 de outubro.

2 — As ações de formação referidas no número anterior, têm início 
no 2.º semestre curricular do ano letivo de 2015/2016, de modo a que 
processo de transição esteja concluído até ao final do 2.º semestre cur-
ricular do ano letivo de 2018/2019.

Artigo 4.º
Vagas anuais

1 — Sem prejuízo do n.º 4 do artigo 15.º da Portaria n.º 379/2015, de 
22 de outubro, a repartição anual de vagas paras as ações de formação 
previstas no artigo 3.º é definida por despacho do Chefe do Estado -Maior 
do respetivo ramo, até 31 de dezembro do ano anterior ao início das 
ações de formação.

2 — A nomeação para as ações de formação é realizada nos termos 
do artigo 10.º da Portaria n.º 379/2015, de 22 de outubro, e é devida-
mente coordenada entre o Estado -Maior -General das Forças Armadas 
e os ramos.

Artigo 5.º
Entrada em vigor

O presente despacho entra em vigor no dia seguinte ao da sua pu-
blicação.

22 de outubro de 2015. — O Ministro da Defesa Nacional, José Pedro 
Correia de Aguiar -Branco.

209054175 

 Inspeção-Geral da Defesa Nacional

Despacho n.º 12481/2015
Na sequência do Decreto -Lei n.º 183/2014, de 29 de dezembro, que 

aprovou a nova lei orgânica do Ministério da Defesa Nacional, foram 
definidas, através do Decreto Regulamentar n.º 9/2015, de 31 de julho, a 
missão, as atribuições e o tipo de organização interna da Inspeção -Geral 
do Ministério da Defesa Nacional (IGDN).

A Portaria n.º 320/2015, de 1 de outubro, veio, por sua vez, determinar 
a estrutura nuclear e as competências da respetiva unidade orgânica nu-
clear designada por Direção de Serviços de Inspeção e Auditoria (DSIA), 
e fixar em dois o número máximo de unidades orgânicas flexíveis e em 
três a dotação máxima de chefes de equipas multidisciplinares.

O Despacho n.º 11649/2015, de 7 de outubro, publicado no Diário 
da República, 2.ª série, de 19 de outubro de 2015, veio definir as novas 
unidades orgânicas flexíveis que integram a estrutura hierarquizada, e 
as equipas multidisciplinares que constituem a estrutura matricial.
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Com a aprovação dos novos diplomas orgânicos, e de modo a garantir 
o normal funcionamento dos serviços, impõe -se proceder, por vacatura 
dos lugares, à designação dos dirigentes para os cargos a que se referem 
o artigo 2.º da Portaria n.º 320/2015, de 1 de outubro e os artigos 2.º e 
3.º do Anexo ao Despacho n.º 11649/2015, de 7 de outubro.

Assim, verificando -se todos os requisitos legais exigidos e, atendendo 
aos objetivos do serviço, à aptidão, às competências técnicas e ao perfil 
adequado ao desempenho das funções inerentes ao exercício dos cargos, 
designo em regime de substituição, ao abrigo do disposto no artigo 27.º 
da Lei n.º 2/2004, de 15 de janeiro, na redação atual:

a) O Licenciado Paulo Guilherme Fernandes Lajoso no cargo de 
Diretor de Serviços de Inspeção e Auditoria;

b) O Licenciado Jorge Manuel Nobre Fazenda da Conceição Silvé-
rio no cargo de Chefe de Divisão de Planeamento, Organização e de 
Análise de Risco;

c) O Licenciado Paulo Jorge Pereira Fernandes no cargo de Chefe de 
Divisão de Administração de Recursos.

Para efeitos do disposto no n.º 16 do artigo 19.º da citada Lei n.º 2/2004, 
de 15 de janeiro, as notas curriculares dos designados são publicadas 
em anexo ao presente despacho.

Os designados ficam autorizados a optar pelo vencimento ou retri-
buição base da sua função, cargo ou categoria de origem, nos termos do 
disposto no n.º 3 do artigo 31.º da supra mencionada Lei.

O presente despacho de designação produz efeitos a 2 de outubro 
de 2015.

26 de outubro de 2015. — O Inspetor -Geral, Vitor Manuel Amaral 
Vieira, TGen.

Nome: Paulo Guilherme Fernandes Lajoso
Data de nascimento: 20 de novembro de 1967
Habilitações académicas:
Licenciatura em Economia pelo Instituto Superior de Economia e 

Gestão, 1990.
Pós -Graduação em Estudos Europeus, Universidade Lusíada, 1994.
Pós -Graduação em Direito Fiscal, pela Faculdade de Direito, da 

Universidade de Lisboa, 2002.
Seminário de Alta Direção, Instituto Nacional de Administração, 2005.
Formação em Gestão Pública, Instituto Nacional de Administração, 2007.
Pós -Graduação em Gestão Pública, Instituto Superior de Gestão, 2009.
Formação Pedagógica de Formadores, Instituto de Emprego e Forma-

ção Profissional e Mestre e -Formação e Consultadoria, L.da, 2011.

Funções dirigentes e técnicas:
Diretor de Serviços de Inspeção e Auditoria, na Inspeção -Geral da 

Defesa Nacional, desde 7 de junho de 2010.
Diretor do Gabinete de Auditoria e Planeamento da Direção -Geral de 

Proteção Social aos Funcionários e Agentes da Administração Pública 
(ago. 2002/ jun. 2010).

Colaborador do Gabinete de S. Ex.ª o Secretário de Estado Adjunto 
das Obras Públicas e das Comunicações. (out. 2005/set. 2009).

Vogal da Comissão Instaladora da Secretaria -Geral do Ministério da 
Reforma do Estado e da Administração Pública. (nov. 2001/ago. 2002).

Inspetor do quadro da Inspeção -Geral de Finanças na Área de Controlo 
de Gestão Pública (desde nov. 2001).

Assessor Económico na Câmara Municipal de Lisboa do Diretor 
Municipal da Direção de Administração Geral e Gestão de Recursos 
Humanos. (jan/set. 1992).

Técnico Superior na “Portline, Transportes Marítimos Internacionais, 
SA”. (jul/nov. 1991).

Funções de fiscalização:
Vogal do Conselho Fiscal da NAV, Navegação Aérea de Portugal, 

EPE (mai. 2008/jul. 2015).
Vogal do Conselho Fiscal da ANAM, Aeroportos e Navegação Aérea 

da Madeira, SA (mar. 2008 /mai. 2013).
Vogal do Conselho Fiscal da NAER — Novo Aeroporto, SA (out. 

2007/nov. 2012).
Presidente do Conselho Fiscal dos CTT — Correios de Portugal, SA. 

(out. 2007/set. 2008).
Relator do Conselho Fiscal da Federação Portuguesa de Ténis de 

Mesa. (set. 2004/dez. 2010).

Obras e publicações técnico -científicas:
Obra: “Regime Geral da Função Pública”, 2009, Edição de autor, 

em co -autoria.
Artigos publicados sobre temas de auditoria, empreitadas de obras 

públicas, integração europeia e ética.

Outras atividades:

Formador sobre Auditoria Interna Baseada no Risco.
Artigos publicados sobre temas de auditoria, empreitadas de obras 

públicas, integração europeia e ética.
Membro de Júri de Concurso como Presidente, Vogal Efetivo ou 

Vogal Suplente.

Nome: Jorge Manuel Nobre Fazenda da Conceição Silvério
Data de nascimento: 03/07/1972
Habilitações académicas:

Mestrado em Gestão de Sistemas de Informação, pelo ISCTE.
Pós -graduação em Gestão de Sistemas de Informação, pelo ISCTE.
Licenciatura em Gestão de Empresas, pela Universidade Lusíada 

de Lisboa.

Experiência profissional:

Desde 10/12/2013 — Chefe de Divisão de Planeamento, Organização 
e de Análise de Risco (DPOAR) da Inspeção -Geral da Defesa Nacional 
(IGDN);

De 31/06/2012 a 09/12/2013 — Chefe de Divisão de Planeamento, 
Organização e Administração de Recursos (DPAR) da IGDN;

De 23/07/2010 a 30/06/2012 — Chefe de Divisão de Planeamento e 
Organização (DPO) da IGDN;

De 02/04/2001 a 22/07/2010 — Inspetor da carreira especial de ins-
peção;

De 1998 e 2001 — Auditor na Direção de Auditoria e Gestão de Risco 
do Grupo Sonae Distribuição;

Em 1997 — Técnico Administrativo e Financeiro na Caixa Económica 
Montepio Geral.

Formação Profissional:

Curso FORGEP — Programa de Formação em Gestão Pública;
Curso de Formação Profissional de Formação Pedagógica Inicial de 

Formadores;
Curso de Introdução ao Controlo Financeiro (INA/SCI);
Curso do JALLC (NATO) Analyst Training Course;
Diversos cursos, seminários e conferências sobre administração pú-

blica e outros temas, nomeadamente, sobre desempenho organizacional, 
alinhamento estratégico, arquitetura de processos, gestão do risco, gestão 
de benefícios, auditoria, gestão e controlo do setor público, POCP, regime 
jurídico de empreitadas de obras públicas e aquisição de bens e serviços 
e planeamento e controlo de gestão.

Condecorações, louvores escritos e prémios:

Atribuição da Medalha da Defesa Nacional, de 2.ª classe, através da 
Portaria n.º 563/2010, do Ministro da Defesa Nacional;

Três louvores atribuídos pelo Inspetor -Geral da Defesa Nacional;
Dois Prémios de Desempenho, em 2008 e 2010, no âmbito do SIADAP.

Nome: Paulo Jorge Pereira Fernandes
Local e data de nascimento: Guimarães, em 27 de novem-

bro de 1970
Habilitações académicas: Licenciado em Direito, na variante do Ramo 

Jurídico -Económico, pela Universidade Lusíada do Porto.
Experiência profissional:

Desde 1 de dezembro de 2013 — Chefe de Divisão de Administração 
de Recursos da Inspeção -Geral da Defesa Nacional (IGDN);

De 1/02/2012 a 30/112013 — Inspetor da carreira especial de ins-
peção na IGDN;

De 9/05/2011 a 31/01/2012 — Coordenador do Gabinete de Controlo 
Interno da Secretaria -Geral do Ministério da Defesa Nacional (SGMDN) 
e assessoria jurídica e apoio técnico na área de Recursos Humanos ao 
Gabinete do Ministro da Defesa Nacional;

De 1/08/2010 a 8/05/2011 — Funções na Divisão de Gestão de Re-
cursos Humanos da SGMDN e participou no grupo de trabalho para 
a implementação de um Sistema de Controlo Interno e da criação do 
Gabinete de Controlo Interno da SGMDN;

De 11/03/2008 a 31/07/2010 — Inspetor da carreira especial de 
inspeção na IGDN e representante da IGDN nos grupos de trabalho 
e nas reuniões de preparação para a elaboração das Leis Orgânicas 
do MDN, dos diplomas orgânicos da IGDN e do Decreto -Lei n.º da 
carreira especial de inspeção (atual Decreto -Lei n.º 170/2009, de 3 
de agosto);

De 1/02/2006 a 10/03/2008 — Funções nas áreas das contraorde-
nações e das execuções fiscais da Divisão de Assuntos Jurídicos, e na 
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área da contratação pública da Secção de Aprovisionamento da Câmara 
Municipal de Lousada;

De janeiro de 1995 a 10/08/2004 — Oficial contratado no Exército 
Português (na Secção de Justiça da Região Militar do Norte (adjunto 
técnico — de 1/10/1999 a 10/08/2004) e na Escola Prática de Transmis-
sões (Adjunto do Oficial de Justiça — de 1/03/1996 a 30/09/1999 — e 
Comandante de Pelotão — de Janeiro de 1995 a 28/02/1996).

Formação Profissional:
FORGEP — Programa de Formação em Gestão Pública;
Curso Pós -Graduado em Direito da Defesa Nacional (ICJP e IDN);
Introdução ao Controlo Financeiro (INA/SCI);
Diploma de Especialização em Compras e Contratação Pública (INA),
Curso Geral de Segurança de Matérias Classificadas (Gabinete Na-

cional de Segurança)
Frequência de outros cursos, seminários e conferências sobre adminis-

tração pública e outros temas, nomeadamente sobre desempenho orga-
nizacional, arquitetura de processos, gestão do risco, auditoria, gestão e 
controlo do setor público, regime jurídico da aquisição de bens e serviços 
e de empreitadas de obras públicas planeamento e controlo de gestão.

209057301 

 Instituto da Defesa Nacional

Declaração de retificação n.º 978/2015
Por ter saído com inexatidão o despacho n.º 11579/2015, publicado 

no Diário da República, 2.ª série, n.º 203, de 16 de outubro de 2015, 
a p. 29778, relativo à nomeação, em regime de substituição, no cargo 
de direção intermédia de 1.º grau, diretor de serviços, na Direção de 
Serviços de Planeamento e Gestão de Recursos do Instituto da Defesa 
Nacional, retifica -se que onde se lê «2 — São ratificados todos os atos 
praticados pela designada em regime de gestão corrente desde 15 de 
setembro de 2015» deve ler -se «2 — O presente despacho de nomeação 
produz efeitos a 16 de setembro de 2015, sendo ratificados todos os atos 
praticados pela designada desde esta data».

20 de outubro de 2015. — O Diretor -Geral, Vítor Daniel Rodrigues 
Viana, major -general.

209057926 

 Despacho n.º 12482/2015
Ao abrigo do artigo 22.º da Lei n.º 4/2004, de 15 de janeiro, na redação 

que lhe foi dada pelas Leis n.º 51/2005, de 30 de agosto e n.º 64/2011, 
de 22 de dezembro, é estatuído que «a constituição das equipas multidis-
ciplinares e a designação das suas chefias, de entre efetivos do serviço, 
é da responsabilidade do respetivo dirigente máximo».

Considerando o disposto no artigo 10.º do Decreto Regulamentar 
n.º 7/2015, de 31 de julho, conjugado com a Portaria n.º 282/2015, de 
15 de setembro, que fixa em uma a dotação máxima dos chefes de equi-
pas disciplinares, bem como, o Despacho n.º 11370/2015, publicado no 
Diário da República, 2.ª série n.º 199/2015, de 12 de outubro de 2015, 
que constituiu a equipa multidisciplinar denominada por Centro de 
Estudos e Investigação (CEI), designo chefe desta equipa, a Professora 
Doutora Isabel Alexandra Ribeiro Nunes Van Nieuwburg, com o estatuto 
remuneratório referido no ponto 3 desse despacho.

O presente despacho produz efeitos a 15 de setembro de 2015.
15 de outubro de 2015. — O Diretor -Geral, Vítor Daniel Rodrigues 

Viana, major -general.
209057812 

 Polícia Judiciária Militar

Louvor n.º 679/2015
Louvo o Sargento -Ajudante de Transmissões, NIM 12776590, José 

Manuel Oliveira Gonçalves, por, durante os cerca de três anos e meio 
em que presta serviço na Unidade de Investigação Criminal (Porto) da 
Polícia Judiciária Militar, ter desempenhado as funções de Investigador 
Criminal em prol dos excelentes resultados desta PJM.

Integrado numa Equipa de Investigação, evidenciou -se pela competên-
cia profissional e pelo sentido de missão em todas as tarefas e missões que 
lhe foram atribuídas, conjugando as suas excecionais qualidades e virtu-
des militares e humanas com elevados dotes de integridade de carácter e 
ponderação sendo, por isso, reconhecido como militar de referência e de 
elevada valia, destacando -se, nesse âmbito, o especial contributo, no úl-
timo semestre, no apoio a uma investigação de elevado volume processual.

No âmbito dos seus conhecimentos na área de armamento e tiro, mercê 
das suas excecionais qualidades técnicas, procurou desenvolver, com 
enorme sentido de responsabilidade, excecional zelo, dedicação e ele-
vado profissionalismo, os necessários autos de exame direto ao material 
de guerra apreendido todos estes concretizados com um superior grau 
qualitativo, dos quais recebeu os mais rasgados elogios, quer das enti-
dades judiciais, quer de outros Órgãos de Polícia Criminal, tornando -se 
assim, um importante e direto colaborador do Coordenador da Unidade 
de Investigação Criminal (Porto).

Militar disciplinado, evidenciou constantemente elevados dotes de 
carácter e de disciplina, revelando em todos os seus atos, qualidades 
exponenciais para o cumprimento da missão, bem como praticou em 
elevado grau a virtude da lealdade e da camaradagem, sendo digno 
de ser apontado como exemplo, devendo os serviços por si prestados 
ser considerados como muito meritórios e que em muito beneficiam e 
prestigiam a Polícia Judiciária Militar, as Forças Armadas e o Ministério 
da Defesa Nacional.

15 de outubro de 2015. — O Diretor -Geral da Polícia Judiciária Mi-
litar, Luís Augusto Vieira, Coronel.

209055828 

 MARINHA

Gabinete do Chefe do Estado-Maior da Armada

Despacho n.º 12483/2015
Manda o Almirante Chefe do Estado -Maior da Armada, pelo disposto 

no n.º 1 do artigo 208.º do Regulamento da Escola Naval, aprovado pela 
Portaria n.º 21/2014, de 31 de janeiro, abater ao efetivo do Corpo de 
Alunos da Escola Naval, e ingressar nos quadros permanentes de acordo 
com o n.º 1 do artigo 169.º, no posto de guarda -marinha, a contar de 
01 de outubro de 2015, de acordo com o artigo 196.º, ambos do Estatuto 
dos Militares das Forças Armadas (EMFAR), os aspirantes do Curso 
“VALM Mendes Cabeçadas Júnior”.

Da classe de Marinha:
22410 André Filipe Quendera Maurício
24009 Catarina Isabel Ramos Pádua Santos
25810 Yazide Abdul Carimo Sulemane
24810 Rúben Gabriel Esteves Rodrigues de Carvalho
9335308 Emanuel da Costa Dias
21010 João Luís de Jesus Marques Antunes Pires
20210 Martim Correia Lico
22510 Francisco Miguel Gaspar de Chaves
23610 Joana Canas Costa
20310 Mariana Sofia Melo de Almeida
21909 Vasco Jacinto Viegas dos Ramos
22810 Pedro Jorge da Silva Guerreiro
22910 Ricardo Nuno Farinha Mira
24510 Tiago Capítulo Aleixo
24910 Gonçalo Rodrigues Lopes
21110 Mário Nuno Fernandes Cabo
25809 Tiago Gonçalves Gomes
25510 Rui Filipe Carmo dos Santos

Da classe de Administração Naval:
23210 Nuno Francisco dos Santos Fernandes
21610 Miguel de Jesus Luís
22310 Sara Alexandra Morais Magalhães

Da classe de Fuzileiros:
20109 António Daniel Esteves Pacheco
21210 Guilherme Filipe Bonito Courela
20110 Tiago Miguel Fonseca Paiva de Sousa Teles
21310 Francisco Miguel Costa Rocha

Da classe de Engenheiros Navais:
24710 João Vasco Peguicha dos Mártires Paulino
25010 Tiago Ventura Viegas
25210 Ricardo José Cardoso da Silva
23709 Luís Miguel Rodrigues de Morais
22210 Pedro Emanuel Queirós da Silva Marques
22710 Bruno Filipe Paiva Ferreira
23310 João Alexandre Narciso Gaivota
26609 Hugo Alexander Oliveira Maia da Fonseca
24909 Tiago Filipe Ramião Ramos da Palma
26410 Luís Carlos Cezar Meneses
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O ingresso produz efeitos remuneratórios a contar de 01 de outubro 
de 2015, data a partir da qual lhes conta a respetiva antiguidade e lhes 
são devidos os vencimentos do novo posto, de acordo com o disposto 
no n.º 2 do artigo 72.º do EMFAR, ficando colocados na 1.ª posição 
remuneratória do novo posto, conforme previsto no n.º 1 do artigo 8.º 
do Decreto -Lei n.º 296/2009, de 14 de outubro.

Estes militares, uma vez ingressados, deverão ser colocados na lista 
de antiguidade do seu posto e classe tal como vão ordenados.

26 -10 -2015. — O Almirante Chefe do Estado -Maior da Armada, Luís 
Manuel Fourneaux Macieira Fragoso, Almirante.

209056395 

 Despacho n.º 12484/2015
Manda o Almirante Chefe do Estado -Maior da Armada, promover 

no posto de aspirante a oficial os cadetes do curso “CALM Almeida 
Henriques” que concluíram com aproveitamento o 4.º ano da Escola 
Naval, pela ordem que vão indicados, a contar de 7 de setembro de 2015, 
nos termos do n.º 1 do artigo 166.º do Regulamento da Escola Naval, 
aprovado pela Portaria n.º 21/2014, de 31 de janeiro.

Da classe de Marinha:
20311 José Pedro Murta Cunha
21410 Filipe José Martins Metelo
20911 Pedro Miguel da Encarnação Carolas
21011 João Diogo Santos Piteira
22311 João Pedro da Cruz Basso
20811 Pedro Miguel Parreirinha Santana
22911 Hugo Miguel d’ Assunção Mascarenhas de Almeirim Bravo
9602409 Tiago André Gorgulho Arvelos
24410 Ana Rita Bonito Cotrim Dias
22411 Adriano Nuno Pereira da Silva
22511 João Nuno Rodrigues Rubina
22711 Cláudio Alexandre Colaço Cosme
23411 João André Pinto Gonçalves
20511 Adriano Moreira do Vale
23910 Frederico Araújo Abreu Fidalgo de Oliveira
24110 Diogo Francisco Freire Correia
25410 Cláudia Sofia Mourão Bastos

Da classe de Médicos Navais:
20111 Cristiano da Silva Gante
20211 Helena Sofia Fonseca Paiva de Sousa Teles

Da classe de Administração Naval:
20711 Pedro Miguel Mendes Quina
22111 Diogo do Peso Catalão
22211 Raquel Andreia Martins Brigas

Da classe de Fuzileiros:
9345205 Miguel Ângelo de Brito Araújo

Da classe de Engenheiros Navais:
20611 Pedro Miguel de Castro Fernandes
21411 Eduardo José Varela Simões
21111 Salomé de Jesus Vieira
26510 Miguel José Costa e Nora Lopes Nunes
23011 Gonçalo Daniel Castanheira Rosa
24011 Pedro Miguel Sampaio Pereira
24211 Vanessa da Costa Martins
26610 Tiago Leonel Marques Carmona Afonso Pires

Estes cadetes, uma vez promovidos e tal como vão ordenados, de-
verão ser colocados na lista de antiguidade do seu posto e classe, pro-
duzindo efeitos remuneratórios no dia seguinte ao da publicação do 
presente despacho, nos termos da alínea a) do n.º 8 do artigo 38.º da 
Lei n.º 82 -B/2014, de 31 de dezembro, ficando colocados na 1.ª posição 
remuneratória do novo posto, conforme previsto no n.º 1 do artigo 8.º 
do Decreto -Lei n.º 296/2009, de 14 de outubro.

26 -10 -2015. — O Almirante Chefe do Estado -Maior da Armada, Luís 
Manuel Fourneaux Macieira Fragoso, Almirante.

209056362 

 Despacho n.º 12485/2015
Considerando a necessidade de aquisição de marine gasoil desti-

nado à operação da esquadra da Marinha, no cumprimento das missões 
atribuídas.

Considerando as competências orgânicas atribuídas à Direção de Abas-
tecimento pelo Decreto Regulamentar n.º 10/2015, de 31 de julho.

Considerando terem sido observadas as disposições legais estabeleci-
das para a realização de despesas públicas, nomeadamente o artigo 22.º 
do Decreto -Lei n.º 155/92, de 28 de julho, e o Decreto -Lei n.º 197/99, 
de 8 de junho.

Neste contexto:
1 — Atenta a conjugação do disposto no n.º 2 do Despacho 

n.º 4562/2015, de 8 de abril, do Ministro da Defesa Nacional, publicado 
no Diário da República, 2.ª série, n.º 87, de 6 de maio de 2015, com o 
disposto nos artigos 36.º e 38.º do Código da Contratação Pública (CCP), 
aprovado pelo Decreto -Lei n.º 18/2008, de 29 de janeiro, autorizo a 
contratação de marine gasoil pela Direção de Abastecimento, pelo preço 
máximo de 945.000,00€ (novecentos e quarenta e cinco mil euros), bem 
como a adoção do procedimento por contratação ao abrigo de um acordo-
-quadro, nos termos do disposto no artigo 259.º, n.º 1, do CCP.

2 — Nos termos da conjunção do n.º 2 do Despacho n.º 4562/2015, 
de 8 de abril, do Ministro da Defesa Nacional, publicado no Diário da 
República, 2.ª série, n.º 87, de 6 de maio de 2015, com o disposto no 
artigo 109.º, no artigo 40.º, no artigo 67.º, no artigo 73.º, nos artigos 76.º 
e 77.º, nos artigos 98.º a 100.º e no artigo 106.º, todos do CCP, subdelego 
no Diretor de Abastecimento, contra -almirante António Inácio Gonçalves 
Covita, com capacidade de subdelegação, as competências para:

a) Proceder à aprovação das peças do procedimento por contratação 
ao abrigo de um acordo -quadro;

b) Proceder à nomeação do júri do procedimento;
c) Adjudicar, notificar e solicitar os documentos de habilitação;
d) Aprovar a minuta dos contratos a celebrar no âmbito do presente 

procedimento;
e) Proceder à outorga, em representação do Estado Português, dos 

contratos a celebrar, pelo preço máximo de 945.000,00€ (novecentos e 
quarenta e cinco mil euros).

3 — Nos termos da conjugação do artigo 29.º do Decreto -Lei 
n.º 155/92, de 28 de julho, com o n.º 2 do Despacho n.º 4562/2015, de 
8 de abril, do Ministro da Defesa Nacional, publicado no Diário da Repú-
blica, 2.ª série, n.º 87, de 6 de maio de 2015, com os artigos 109.º e 325.º 
do CCP, subdelego no mesmo oficial, as competências para que sejam 
efetuados os pagamentos decorrentes da respetiva execução contratual, 
e todas as notificações relativas à execução material do contrato, nomea-
damente as relativas a processos de incumprimento, caso se verifiquem.

4 — O presente despacho produz efeitos a partir da presente data, 
ficando por este meio ratificados todos os atos praticados pelo Diretor 
de Abastecimento, contra -almirante António Inácio Gonçalves Covita, 
que se incluam no âmbito desta subdelegação de competências.

26 -10 -2015. — O Almirante Chefe do Estado -Maior da Armada, Luís 
Manuel Fourneaux Macieira Fragoso, Almirante.

209056451 

 Despacho n.º 12486/2015
Manda o Almirante Chefe do Estado -Maior da Armada, ao abrigo 

da alínea c) do n.º 1 do artigo 72.º do Estatuto dos Militares das Forças 
Armadas (aprovado pelo Decreto -Lei n.º 90/2015, de 29 de maio), após 
despacho conjunto n.º 5505 -B/2015, de 22 de maio, do Ministro da 
Defesa Nacional e do Secretário de Estado da Administração Pública, 
publicado no Diário da República, 2.ª série, n.º 100, de 25 de maio 
de 2015, e retificado pela Declaração de Retificação n.º 397 -A/2015, 
publicada no Diário da República, 2.ª série, n.º 101, de 26 de maio 
de 2015, promover por diuturnidade ao posto de segundo -tenente, os 
subtenentes da classe de Fuzileiros em Regime de Contrato:

9827609 Ivo Emanuel da Rocha Lima Costa Santos Soares
9600510 Ricardo Duarte Arsénio da Fonseca
9601710 André Neves Lima

que satisfazem as condições gerais e especiais de promoção fixadas, 
respetivamente nos artigos 263.º e 270.º do mencionado estatuto, a 
contar de 20 de outubro de 2015, data a partir da qual lhes conta a 
respetiva antiguidade, de acordo com o n.º 2 do artigo 72.º, ambos 
daquele estatuto.

As promoções produzem efeitos remuneratórios no dia seguinte 
ao da publicação do presente despacho, nos termos da alínea a) do 
n.º 8 do artigo 38.º da Lei n.º 82 -B/2014, de 31 de dezembro, ficando 
colocados na 1.ª posição remuneratória do novo posto, conforme 
previsto no n.º 1 do artigo 8.º do Decreto -Lei n.º 296/2009, de 14 
de outubro.

Estes oficiais, uma vez promovidos e tal como vão ordenados, deverão 
ser colocados na lista de antiguidade do seu posto e classe à esquerda 
do 9600709 segundo -tenente da classe de Fuzileiros em Regime de 
Contrato João Miguel Duarte Silvério.

26 -10 -2015. — O Almirante Chefe do Estado -Maior da Armada, Luís 
Manuel Fourneaux Macieira Fragoso, Almirante.

209056427 
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 Portaria n.º 831/2015

Artigo único
Em conformidade com o n.º 3 do artigo 152.º do Regulamento da 

Escola Naval (Portaria n.º 21/2014 de 31 de janeiro), manda o Chefe 
do Estado -Maior da Armada:

1 — Admitir, com a data referida a 01 de outubro de 2015, como 
cadetes do 1.º ano, os candidatos aprovados, abaixo ordenados por 
ordem decrescente das cotas de mérito do concurso de admissão e por 
curso de mestrado integrado:

Mestrado Integrado — Marinha
Marta Sofia Portela Roliz Alambre do Sacramento, 20315.
Alexandre Passeira da Rocha, 20615.
Cecília Branco de Almeida, 20815.
Guilherme Polainas Nepomuceno, 20915.
Gil Leonel Santos das Neves, 21015.
Haroun Fernandes Tlemcani, 21115.
Filipe Martins Guilherme, 21215.
Gonçalo Miguel Rebelo Horta, 21315.
Rafael Alexandre Roque Graça, 21415.
João Guilherme Antunes Elias, 21515.
Carlos Rafael Ligeiro Cleto, 21715.
Rafaela de Sousa Marques, 21915.
Gonçalo Luís Ferreira, 22015.
Hugo Miguel da Silva Durão, 22115.
Sara Andreia Presado Brioso, 22315.
Martin Fedorchuk, 22515.
Gonçalo Neves de Almeida Rosado Jones, 22615.
Rúben Alexandre Gomes Parreira, 22715.
Maurício Filipe Afonso Ramos, 22815.
João Pedro Martins Sousa, 22915.
Diogo Filipe Teixeira Fidalgo de Castro, 23015.
Afonso Moreira Semblano de Melo e Castro, 23215.
Miguel Ângelo Figueiredo Brardo, 23315.
Diogo Miguel Farinha Martins, 23415.
Daniel Figueira Gonçalves, 23515.
Diogo Filipe Cardoso, 23615.
Catarina Sofia Gregório Henriques, 23715.
Yury Vladislavovich Orzhekhovskly, 23815.
Afonso Jesus Luís, 23915.
Rui André de Macedo Fernandes, 24015.
Catarina Isabel Galante Corgas Pereira Lourenço, 24115.
Beatriz Alexandra Santos de Sousa, 24215.
Tiago Puga de Oliveira Luzes, 24515.
Leonardo José Albino Duarte, 24615.
Catarina de Jesus Pereira dos Santos da Silva, 24715.
Teresa Sofia Vidinha da Costa, 24815.
João Maria Lopes Mouga Poças Santos, 24915.
Daniela Alexandra dos Santos Castelhano Afonso, 25215.

Mestrado Integrado — Administração Naval
Gonçalo João Dias de Paiva, 20115.
Nelson André Azevedo de Oliveira, 20215.
Rodrigo Miguel da Silva Delauney, 20415.

Mestrado Integrado — Engenheiros Navais — Mecânica
Antero Ribeiro Fraga, 20715.
José Pedro Pereira Leite, 20515.
André Albuquerque Leandro, 21815.
João Ricardo dos Santos Vigo Carvalho, 21615.
Henrique da Cunha Ferreira, 23115.

Mestrado Integrado — Engenheiros Navais — Armas
e Eletrónica

Afonso Lobo Sénica, 22415.
Duarte Nuno Teodoro Moreno, 22215.
Bruno Miguel da Fonseca Pereira, 25115.
Ana Beatriz Pedro Marques, 24315.
Ricardo Maia Nunes, 25015.

2 — Adotar «João Baptista Lavanha» como patrono do curso, com a 
seguinte biografia resumida:

João Baptista Lavanha.
João Baptista Lavanha (Lisboa c. 1550 — Madrid 31 de março de 

1624). Era filho de um escudeiro da Casa Real, que serviu na Corte de 

D. Sebastião, e que o terá mandado estudar para Roma. Quando se deu 
a reunião Ibérica serviu a nova dinastia, estabelecendo uma importante 
ligação entre ambas as coroas, sendo recompensado com o grau de cava-
leiro da Ordem de Cristo. A 1 de janeiro de 1583 inicia a sua docência na 
recém -criada Academia das Matemáticas de Madrid onde, num modelo 
de ensino pluridisciplinar (Matemáticas, Geometria, Cosmografia e 
Navegação), se pretendia conciliar um saber predominantemente em-
pírico com a crescente necessidade de lhe fazer corresponder o devido 
conteúdo académico, de modo a implementar práticas regradas, menos 
perigosas e mais rendíveis. Entre os seus alunos encontravam -se algumas 
notáveis figuras de intelectuais do Siglo de Oro espanhol, como Miguel 
de Cervantes e Lope de Vega. Em 1586 é nomeado engenheiro -mor 
do reino de Portugal e, é nessa qualidade que, alguns anos mais tarde 
elabora um plano de abastecimento de águas à cidade de Lisboa. Em 
1591 substitui Tomé Orta (já bastante doente) no cargo de Cosmógrafo 
Mor do reino de Portugal, embora a sua nomeação oficial para o cargo 
só tivesse ocorrido em 1596. É a terceira pessoa a exercer o cargo, 
fazendo -o com grande brilhantismo até ao fim da sua vida em 1624. 
Os traços característicos da sua vida profissional foram o pluralismo e 
a diversidade, tendo sido encarregue de efetuar estudos hidrográficos e 
hidráulicos em Portugal e Espanha. Realizou, ainda estudos históricos, 
genealógicos e cartográficos. Foi nomeado cronista -mor de Portugal a 
9 de março de 1618. Deixou escritas múltiplas obras de índole diversa, 
das quais se destacam: O Regimento Náutico de 1595, a Tábua da 
Largura Ortiva do Sol, um Tratado da Arte de Navegar, o Tratado da 
Gnomónica e Tratado do Astrolábio e o Livro Primeiro de Arquitectura 
Naval. Apesar de ter servido num período menos grato para o «sentir 
português», João Baptista Lavanha é o exemplo de homem colocado 
entre dois mundos, mas que esteve sempre vivamente envolvido nas 
questões centrais da sua época, principalmente nas respeitantes ao mar, 
como o problema do cálculo da longitude.

26 -10 -2015. — O Almirante Chefe do Estado -Maior da Armada, Luís 
Manuel Fourneaux Macieira Fragoso, Almirante.

209056484 

 Superintendência do Pessoal

Despacho (extrato) n.º 12487/2015
Por despacho de 24 de julho de 2015, do Chefe da Repartição de 

Militarizados e Civis da Direção de Pessoal, o 34001709 ajudante de 
maquinista do Troço do Mar do Quadro do Pessoal Militarizado da 
Marinha (QPMM) Alexandre Miguel de Sousa Pinto, foi abatido ao 
QPMM a contar de 28 de novembro de 2011 nos termos do n.º 1 do 
artigo 23.º do Decreto -Lei n.º 282/76 de 20 de abril.

21 de outubro de 2015. — O Chefe da Repartição, Paulo Jorge da 
Silva Ribeiro, capitão -de -mar -e -guerra.

209054053 

 Despacho (extrato) n.º 12488/2015
Por despacho de 29 de setembro de 2015, do Chefe da Repartição 

de Militarizados e Civis da Direção de Pessoal, o 36000203 faroleiro 
de 2.ª classe da secção dos Açores do Quadro do Pessoal Militarizado 
da Marinha (QPMM) David José Garcia da Areia, foi deferido o abate 
a partir de 1 de outubro de 2015 ao QPMM nos termos do n.º 1 do 
artigo 23.º do Decreto -Lei n.º 282/76 de 20 de abril.

26 de outubro de 2015. — O Chefe da Repartição, Paulo Jorge da 
Silva Ribeiro, capitão -de -mar -e -guerra.

209054094 

 MINISTÉRIO DA ADMINISTRAÇÃO INTERNA

Gabinete da Ministra

Louvor n.º 680/2015
Ao cessar funções como Ministra da Administração Interna do 

XIX Governo Constitucional, expresso público louvor ao Mestre Ri-
cardo Alberto Gasiba Carrilho, Secretário -Geral Adjunto do Ministério 
da Administração Interna, pela competência profissional e dedicação 
aliadas a um reconhecido sentido de dever evidenciados no exercício 
da sua função.

Destaco a sua participação na gestão dos fundos comunitários desti-
nados às áreas de competência do Ministério da Administração Interna 
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e o acompanhamento dos dossiês no âmbito das relações internacionais, 
o que sempre fez com alto grau de profissionalismo e eficiência.

Por estas razões, é um imperativo de justiça manifestar -lhe o meu 
reconhecimento e agradecimento e prestar -lhe público louvor.

29 de outubro de 2015. — A Ministra da Administração Interna, 
Anabela Maria Pinto de Miranda Rodrigues.

209075065 

 Guarda Nacional Republicana

Comando-Geral

Despacho n.º 12489/2015
1 — Ao abrigo das disposições conjugadas dos artigos 44.º, 45.º e 

46.º do Código do Procedimento Administrativo e do n.º 4 do artigo 23.º 
da Lei Orgânica da Guarda Nacional Republicana, aprovada pela Lei 
n.º 63/2007, de 6 de novembro, delego no Comandante do Comando 
Territorial de Lisboa, Coronel de infantaria, António Francisco Carvalho 
da Paixão, as minhas competências para a prática dos seguintes atos:

a) Autorizar as despesas com a locação e aquisição de bens e serviços 
e com empreitadas de obras públicas, nos termos da alínea a) do n.º 1 
do artigo 17.º do Decreto -Lei n.º 197/99, de 08 de junho, bem como 
praticar os demais atos decisórios previstos no Código dos Contratos 
Públicos, aprovado pelo Decreto -Lei n.º 18/2008, de 29 de janeiro, até 
ao limite de (euro) 50 000;

b) Autorizar as despesas relativas à execução de planos ou programas 
plurianuais, legalmente aprovados, até ao montante de (euro) 150 000, 
nos termos da alínea a) do n.º 3 do artigo 17.º do Decreto -Lei n.º 197/99, 
de 08 de junho;

c) Autorizar deslocações em serviço que decorram em território na-
cional, bem como o processamento dos correspondentes abonos ou 
despesas com a aquisição de bilhetes ou títulos de transporte e de ajudas 
de custo, antecipadas ou não, e os reembolsos que forem devidos nos 
termos legais;

d) Autorizar a utilização de automóvel próprio nas deslocações em 
serviço, que decorram em território nacional, bem como o processa-
mento do abono correspondente nos termos do artigo 5.º da Portaria 
n.º 379/90, de 18 de maio, conjugado com o artigo 3.º do Decreto -Lei 
n.º 230/93, de 26 de junho;

e) Autorizar o abono a dinheiro da alimentação por conta do Estado 
ao pessoal, militar e civil, que a ela tiver direito, quando não for possível 
por razões operacionais, o fornecimento de alimentação em espécie, ou 
as condições de saúde, devidamente comprovadas, aconselhem trata-
mento dietético especial, nos termos do n.º 2 do artigo 7.º do Decreto -Lei 
n.º 271/77, de 2 de julho;

f) Autorizar, mos termos do n.º 1 do artigo 29.º do Decreto -Lei 
n.º 155/92, de 28 de julho, o pagamento das despesas legalmente auto-
rizadas, até ao limite de (euro) 75 000;

g) Analisar, instruir e decidir requerimentos e reclamações que me 
sejam dirigidos relacionados com as competências, ora delegadas.

2 — O ora delegado é autorizado a subdelegar, com caráter pessoal, 
nas seguintes entidades:

a) No 2.º Comandante do Comando Territorial de Lisboa, ou no Chefe 
da Secção de Recursos Logísticos e Financeiros quando esta função for 
desempenhada por Oficial;

b) Nos Comandantes de Destacamento, a assinatura de guias de 
marcha e guias de transporte.

3 — A delegação de competências a que se refere este despacho 
entende -se sem prejuízo de poderes de avocação e superintendência.

4 — O presente despacho produz efeitos desde 16 de outubro de 
2015.

5 — Nos termos do n.º 3 do artigo 164.º do Código do Procedimento 
Administrativo, ficam ratificados todos os atos praticados, no âmbito das 
matérias ora delegadas, até à sua publicação no Diário da República.

16 de outubro de 2015. — O Comandante -Geral, Manuel Mateus 
Costa da Silva Couto, Tenente -general.

209054353 

 Despacho n.º 12490/2015
1 — Ao abrigo das disposições conjugadas dos artigos 44.º, 45.º e 

46.º do Código do Procedimento Administrativo e do n.º 4 do artigo 23.º 
da Lei Orgânica da Guarda Nacional Republicana, aprovada pela Lei 
n.º 63/2007, de 6 de novembro, delego no Comandante do Comando 

Territorial de Leiria, Coronel de infantaria, Vasco Afonso Saldanha 
Martins, as minhas competências para a prática dos seguintes atos:

a. Autorizar as despesas com a locação e aquisição de bens e serviços 
e com empreitadas de obras públicas, nos termos da alínea a) do n.º 1 
do artigo 17.º do Decreto -Lei n.º 197/99, de 08 de junho, bem como 
praticar os demais atos decisórios previstos no Código dos Contratos 
Públicos, aprovado pelo Decreto -Lei n.º 18/2008, de 29 de janeiro, até 
ao limite de (euro) 50 000;

b. Autorizar as despesas relativas à execução de planos ou programas 
plurianuais, legalmente aprovados, até ao montante de (euro) 150 000, 
nos termos da alínea a) do n.º 3 do artigo 17.º do Decreto -Lei n.º 197/99, 
de 08 de junho;

c. Autorizar deslocações em serviço que decorram em território na-
cional, bem como o processamento dos correspondentes abonos ou 
despesas com a aquisição de bilhetes ou títulos de transporte e de ajudas 
de custo, antecipadas ou não, e os reembolsos que forem devidos nos 
termos legais;

d. Autorizar a utilização de automóvel próprio nas deslocações em 
serviço, que decorram em território nacional, bem como o processa-
mento do abono correspondente nos termos do artigo 5.º da Portaria 
n.º 379/90, de 18 de maio, conjugado com o artigo 3.º do Decreto -Lei 
n.º 230/93, de 26 de junho;

e. Autorizar o abono a dinheiro da alimentação por conta do Estado 
ao pessoal, militar e civil, que a ela tiver direito, quando não for possível 
por razões operacionais, o fornecimento de alimentação em espécie, ou 
as condições de saúde, devidamente comprovadas, aconselhem trata-
mento dietético especial, nos termos do n.º 2 do artigo 7.º do Decreto -Lei 
n.º 271/77, de 2 de julho;

f. Autorizar, mos termos do n.º 1 do artigo 29.º do Decreto -Lei 
n.º 155/92, de 28 de julho, o pagamento das despesas legalmente auto-
rizadas, até ao limite de (euro) 75 000;

g. Analisar, instruir e decidir requerimentos e reclamações que me 
sejam dirigidos relacionados com as competências, ora delegadas.

2 — O ora delegado é autorizado a subdelegar, com caráter pessoal, 
nas seguintes entidades:

a. No 2.º Comandante do Comando Territorial de Leiria, ou no Chefe 
da Secção de Recursos Logísticos e Financeiros quando esta função for 
desempenhada por Oficial.

b. Nos Comandantes de Destacamento, a assinatura de guias de marcha 
e guias de transporte.

3 — A delegação de competências a que se refere este despacho 
entende -se sem prejuízo de poderes de avocação e superintendência.

4 — O presente despacho produz efeitos desde 14 de outubro de 2015.
5 — Nos termos do n.º 3 do artigo 164.º do Código do Procedimento 

Administrativo, ficam ratificados todos os atos praticados, no âmbito das 
matérias ora delegadas, até à sua publicação no Diário da República.

16 de outubro de 2015. — O Comandante -Geral, Manuel Mateus 
Costa da Silva Couto, Tenente -general.

209054394 

 Despacho n.º 12491/2015
1 — Ao abrigo das disposições conjugadas dos artigos 44.º, 45.º e 

46.º do Código do Procedimento Administrativo e do n.º 4 do artigo 23.º 
da Lei Orgânica da Guarda Nacional Republicana, aprovada pela Lei 
n.º 63/2007, de 6 de novembro, delego no Comandante, em suplência, 
do Comando Territorial de Aveiro, Tenente -coronel de infantaria, Nelson 
Manuel Machado Couto, as minhas competências para a prática dos 
seguintes atos:

a) Autorizar as despesas com a locação e aquisição de bens e serviços 
e com empreitadas de obras públicas, nos termos da alínea a) do n.º 1 
do artigo 17.º do Decreto -Lei n.º 197/99, de 08 de junho, bem como 
praticar os demais atos decisórios previstos no Código dos Contratos 
Públicos, aprovado pelo Decreto -Lei n.º 18/2008, de 29 de janeiro, até 
ao limite de (euro) 50 000;

b) Autorizar as despesas relativas à execução de planos ou programas 
plurianuais, legalmente aprovados, até ao montante de (euro) 150 000, 
nos termos da alínea a) do n.º 3 do artigo 17.º do Decreto -Lei n.º 197/99, 
de 08 de junho;

c) Autorizar deslocações em serviço que decorram em território na-
cional, bem como o processamento dos correspondentes abonos ou 
despesas com a aquisição de bilhetes ou títulos de transporte e de ajudas 
de custo, antecipadas ou não, e os reembolsos que forem devidos nos 
termos legais;

d) Autorizar a utilização de automóvel próprio nas deslocações em 
serviço, que decorram em território nacional, bem como o processa-
mento do abono correspondente nos termos do artigo 5.º da Portaria 
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n.º 379/90, de 18 de maio, conjugado com o artigo 3.º do Decreto -Lei 
n.º 230/93, de 26 de junho;

e) Autorizar o abono a dinheiro da alimentação por conta do Estado 
ao pessoal, militar e civil, que a ela tiver direito, quando não for possível 
por razões operacionais, o fornecimento de alimentação em espécie, ou 
as condições de saúde, devidamente comprovadas, aconselhem trata-
mento dietético especial, nos termos do n.º 2 do artigo 7.º do Decreto -Lei 
n.º 271/77, de 2 de julho;

f) Autorizar, mos termos do n.º 1 do artigo 29.º do Decreto -Lei 
n.º 155/92, de 28 de julho, o pagamento das despesas legalmente auto-
rizadas, até ao limite de (euro) 75 000;

g) Analisar, instruir e decidir requerimentos e reclamações que me 
sejam dirigidos relacionados com as competências, ora delegadas.

2 — O ora delegado é autorizado a subdelegar, com caráter pessoal, 
nas seguintes entidades:

a) No Chefe da Secção de Recursos Logísticos e Financeiros quando 
esta função for desempenhada por Oficial.

b) Nos Comandantes de Destacamento, a assinatura de guias de 
marcha e guias de transporte.

3 — A delegação de competências a que se refere este despacho 
entende -se sem prejuízo de poderes de avocação e superintendência.

4 — O presente despacho produz efeitos desde 19 de outubro de 
2015.

5 — Nos termos do n.º 3 do artigo 164.º do Código do Procedimento 
Administrativo, ficam ratificados todos os atos praticados, no âmbito das 
matérias ora delegadas, até à sua publicação no Diário da República.

20 de outubro de 2015. — O Comandante -Geral, Manuel Mateus 
Costa da Silva Couto, Tenente -general.

209054297 

 Despacho n.º 12492/2015
Por meu despacho de 20 de outubro de 2015, proferido no uso da 

competência delegada pelo Exmº Comandante -Geral, é cessada a demora 
na promoção, nos termos do n.º 2 do artigo 136.º e promovido ao posto 
de Guarda Principal, por antiguidade, o Guarda de Infantaria (2031163) 
Luís Miguel Ramos Veiga, desde 04 de maio de 2013, nos termos do 
artigo 119.º e alínea a) do artigo 256.º, todos do EMGNR, aprovado 
pelo Decreto -Lei n.º 297/09 de 14 de outubro.

Tem direito ao vencimento pelo novo posto, desde o dia seguinte 
ao da publicação do presente despacho, no Diário da República, nos 
termos da alínea a) do n.º 8 do artigo 38.º da Lei n.º 82 -B/2014, de 31 
de dezembro.

21 de outubro de 2015. — O Comandante do Comando da Admi-
nistração dos Recursos Internos, Carlos Alberto Baía Afonso, Major-
-General.

209054507 

 Comando Territorial de Faro

Despacho n.º 12493/2015
1 — Ao abrigo do disposto no n.º 2 do artigo 46.º do Código do Proce-

dimento Administrativo e no uso da faculdade que me foi conferida pela 
alínea b) do n.º 2, do Despacho n.º 8318/2014, do Exmo. Tenente -general 
Comandante -geral da Guarda Nacional Republicana, publicado no Diário 
da República 2.ª série, n.º 121, de 26 de junho de 2014, subdelego no 
Comandante do Destacamento de Intervenção, Capitão de cavalaria, 
Bruno Miguel da Silva Carvalho, a competência para assinar guias de 
marcha para deslocações dentro da zona de ação do Comando Territorial 
de Faro, aos militares e civis sob o seu comando.

2 — A subdelegação de competências a que se refere este despacho 
entende -se sem prejuízo do poder de avocação e superintendência.

3 — O presente despacho produz efeitos desde 1 de agosto de 2015.
4 — Nos termos do n.º 3 do artigo 164.º do Código do Procedimento 

Administrativo, ficam ratificados todos os atos praticados, no âmbito 
das matérias ora subdelegadas, até à sua publicação no Diário da Re-
pública.

23 de outubro de 2015. — O Comandante do Comando Territorial de 
Faro, Carlos Jorge dos Santos Silva Gomes, Coronel.

209057934 

 Despacho n.º 12494/2015
1 — Ao abrigo do disposto no n.º 2 do artigo 46.º do Código do Pro-

cedimento Administrativo e no uso da faculdade que me foi conferida 

pela alínea b) do n.º 2, do Despacho n.º 8318/2014, do Exmo. Tenente-
-general Comandante -geral da Guarda Nacional Republicana, publicado 
no Diário da República 2.ª série, n.º 121, de 26 de junho de 2014, sub-
delego no Comandante do Destacamento Territorial de Tavira, Capitão 
de infantaria, Edgar António Ferreira da Palma, a competência para 
assinar guias de marcha para deslocações dentro da zona de ação do 
Comando Territorial de Faro, aos militares e civis sob o seu comando.

2 — A subdelegação de competências a que se refere este despacho 
entende -se sem prejuízo do poder de avocação e superintendência.

3 — O presente despacho produz efeitos desde 1 de julho de 2015.
4 — Nos termos do n.º 3 do artigo 164.º do Código do Procedimento 

Administrativo, ficam ratificados todos os atos praticados, no âmbito 
das matérias ora subdelegadas, até à sua publicação no Diário da Re-
pública.

23 de outubro de 2015. — O Comandante do Comando Territorial de 
Faro, Carlos Jorge dos Santos Silva Gomes, Coronel.

209057853 

 MINISTÉRIO DA JUSTIÇA

Gabinete do Secretário de Estado da Justiça

Louvor n.º 681/2015
Ao cessar funções como Secretário de Estado da Justiça, quero expres-

sar apreço e reconhecimento, em público louvor, à técnica especialista 
Dr.ª Mariana Rita de Celorico Drago Coutinho Póvoas que, no exercício 
das funções que lhe foram confiadas, sempre demonstrou elevadas 
competências e inquestionável profissionalismo.

Dotada de um invulgar sentido prático e de uma permanente dis-
ponibilidade para o serviço, a Dr.ª Mariana Rita de Celorico Drago 
Coutinho Póvoas aliou às suas qualidades pessoais, um notável espírito 
de missão e brio profissional que ora me apraz registar e publicamente 
testemunhar.

29 de outubro de 2015. — O Secretário de Estado da Justiça, António 
Manuel Coelho da Costa Moura.

209072943 

 Louvor n.º 682/2015
Ao cessar funções como Secretário de Estado da Justiça, louvo o Se-

nhor Diogo Afonso Peres Mósca pela forma leal, dedicada e competente 
como exerceu as funções de motorista no meu Gabinete.

A disponibilidade, o sentido de responsabilidade e a dedicação que 
sempre revelou no exercício de funções merecem profundo reconheci-
mento e louvor que desta forma torno público.

29 de outubro de 2015. — O Secretário de Estado da Justiça, António 
Manuel Coelho da Costa Moura.

209072919 

 Louvor n.º 683/2015
Ao cessar funções como Secretário de Estado da Justiça, manifesto 

reconhecimento pessoal e público louvor à Dr.ª Maria de Fátima da 
Silva Consciência pela elevada competência, lealdade, profissionalismo, 
dedicação e empenho com que exerceu as funções de técnica especialista 
no meu Gabinete.

Dotada de inquestionáveis qualidades pessoais e profissionais, a 
Dr.ª Maria de Fátima da Silva Consciência prestou uma colaboração 
sempre permanente e altamente qualificada, assente em elevadíssimos 
padrões de rigor e brio profissional que em muito contribuíram para o 
excelente funcionamento do meu Gabinete.

É -lhe, pois, devido público reconhecimento e merecido louvor.
29 de outubro de 2014. — O Secretário de Estado da Justiça, António 

Manuel Coelho da Costa Moura.
209072821 

 Louvor n.º 684/2015
Ao cessar funções como Secretário de Estado da Justiça, manifesto 

reconhecimento pessoal e público louvor à Dr.ª Rosa Maria Batista 
Guimarães Amora Vaz pela forma exemplar como exerceu as exigentes 
funções de chefe do meu Gabinete.

Dotada de uma inexcedível capacidade de trabalho, espírito de missão 
e dedicação à causa pública, a Dr.ª Rosa Maria Batista Guimarães Amora 
Vaz sempre desempenhou o cargo que lhe confiei em espírito de leal e 
constante dedicação.
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As suas qualidades pessoais, aliadas à diligência e ao pragmatismo 
com que sempre exerceu as funções de coordenação do Gabinete gran-
jearam reconhecimento e apreço junto de todas as entidades internas e 
externas ao Ministério da Justiça com as quais teve de contactar.

Presto, assim, com gratidão, louvor e reconhecimento às qualidades 
pessoais e profissionais da Dra. Rosa Maria Batista Guimarães Amora 
Vaz que ora me apraz tornar público.

29 de outubro de 2015. — O Secretário de Estado da Justiça, António 
Manuel Coelho da Costa Moura.

209072902 

 Louvor n.º 685/2015
Ao cessar funções como Secretário de Estado da Justiça, louvo a mi-

nha secretária pessoal, licenciada Ana Maria Almeida Francisco Nunes 
Veiga pela forma leal, empenhada e competente como desempenhou 
as suas funções.

Dotada de um notável profissionalismo, assim como de uma exce-
lente capacidade de relacionamento e disponibilidade para o serviço, a
Dr.ª Ana Maria Almeida Francisco Nunes Veiga cumpriu, com elevadís-
simos padrões de qualidade, eficiência e eficácia, todas as complexas 
tarefas que teve a seu cargo.

29 de outubro de 2015. — O Secretário de Estado da Justiça, António 
Manuel Coelho da Costa Moura.

209072895 

 Louvor n.º 686/2015
Ao cessar funções como Secretário de Estado da Justiça, cumpre -me 

expressar reconhecimento pessoal e público louvor a Cristina Lacerda 
de Freitas pela forma competente, eficaz e muito dedicada como prestou 
apoio ao meu Gabinete.

29 de outubro de 2015. — O Secretário de Estado da Justiça, António 
Manuel Coelho da Costa Moura.

209072813 

 Louvor n.º 687/2015
Ao cessar funções como Secretário de Estado da Justiça, manifesto 

reconhecimento pessoal e público louvor à Dr.ª Vanda Isabel de Jesus 
Soares Simões, pela elevada competência e dedicação com que desem-
penhou as funções que lhe foram confiadas no meu Gabinete.

Durante o período em que desempenhou funções como adjunta, de-
monstrou ser detentora de profundos conhecimentos na área da gestão 
orçamental e na área financeira, assinalável sentido de responsabilidade, 
elevado profissionalismo e inquestionável lealdade, tendo dado aos 
trabalhos deste Gabinete um inestimável contributo, pelo que muito me 
apraz tornar público este louvor.

29 de outubro e 2015. — O Secretário de Estado da Justiça, António 
Manuel Coelho da Costa Moura.

209072879 

 Louvor n.º 688/2015
Ao cessar funções como Secretário de Estado da Justiça, cumpre -me 

expressar reconhecimento pessoal e público louvor a Ana Cristina Araújo 
Abrunhosa Espinheira pela forma competente, eficaz e muito dedicada 
como prestou apoio ao meu Gabinete.

29 de outubro de 2015. — O Secretário de Estado da Justiça, António 
Manuel Coelho da Costa Moura.

209072798 

 Louvor n.º 689/2015
Ao cessar funções como Secretário de Estado da Justiça, cumpre -me 

expressar reconhecimento pessoal e público louvor a Helena Maria 
Cardoso Salvador Pinto Almeida pela forma competente, eficaz e muito 
dedicada como prestou apoio ao meu Gabinete.

29 de outubro de 2015. — O Secretário de Estado da Justiça, António 
Manuel Coelho da Costa Moura.

209072846 

 Louvor n.º 690/2015
Ao cessar funções como Secretário de Estado da Justiça, cumpre -me 

expressar reconhecimento pessoal e público louvor a Fernanda Maria 
Antão Rodrigues Caria pela forma competente, eficaz e muito dedicada 
como prestou apoio ao meu Gabinete.

A disponibilidade e espírito de equipa com que abraçou os desafios 
que lhe foram colocados revelaram -se essenciais para o bom e rigoroso 
funcionamento de toda a equipa de apoio.

29 de outubro de 2015. — O Secretário de Estado da Justiça, António 
Manuel Coelho da Costa Moura.

209072838 

 Louvor n.º 691/2015
Ao cessar funções como Secretário de Estado da Justiça, louvo o 

Senhor José Luís Mota Peres pelo modo leal, dedicado e competente 
como exerceu as funções de motorista no meu Gabinete.

29 de outubro de 2015. — O Secretário de Estado da Justiça, António 
Manuel Coelho da Costa Moura.

209072935 

 Louvor n.º 692/2015
Ao cessar funções como Secretário de Estado da Justiça, expresso 

reconhecimento pessoal e público louvor à Dr.ª Ana Maria Vicente da 
Silva Horta pela dedicação e competência com que desempenhou as 
funções que lhe foram confiadas no meu Gabinete.

Durante o período em que desempenhou funções como minha adjunta, 
a Dr.ª Ana Maria Vicente da Silva Horta revelou sólidos conhecimentos 
nas áreas da gestão orçamental e financeira, bem como um assinalável 
sentido de responsabilidade, profissionalismo e lealdade, tendo assim 
conferido um inestimável contributo aos trabalhos deste Gabinete.

29 de outubro de 2015. — O Secretário de Estado da Justiça, António 
Manuel Coelho da Costa Moura.

209072805 

 Louvor n.º 693/2015
Ao cessar funções como Secretário de Estado da Justiça, louvo o 

Senhor Eurico Abraão do Rosário Vaz pelo modo leal, dedicado e 
competente como exerceu as funções de motorista no meu Gabinete.

29 de outubro de 2015. — O Secretário de Estado da Justiça, António 
Manuel Coelho da Costa Moura.

209072927 

 Louvor n.º 694/2015
Ao cessar funções como Secretário de Estado da Justiça, louvo a 

minha secretária pessoal Rosa Maria Fernandes Bernardo Patrício pela 
dedicação, zelo e disponibilidade com que desempenhou as suas funções 
no meu Gabinete.

29 de outubro de 2015. — O Secretário de Estado da Justiça, António 
Manuel Coelho da Costa Moura.

209072968 

 Louvor n.º 695/2015
Ao cessar funções como Secretário de Estado da Justiça, expresso 

reconhecimento pessoal e público louvor à Dr.ª Catarina Isabel Cunha 
Prates de Sousa Varela, técnica especialista do meu Gabinete, pela forma 
dedicada e competente como desempenhou as funções de assessoria 
jurídica nas matérias que lhe foram confiadas.

29 de outubro de 2015. — O Secretário de Estado da Justiça, António 
Manuel Coelho da Costa Moura.

209076207 

 Louvor n.º 696/2015
Ao cessar funções como Secretário de Estado da Justiça, cumpre -me 

expressar o meu reconhecimento pessoal e público louvor ao Dr. José 
Aníbal Magalhães do Couto Nogueira, técnico especialista do meu 
Gabinete, pela forma leal e dedicada com que desempenhou as funções 
que lhe foram confiadas no meu Gabinete, pelo que muito me apraz 
tornar público este louvor.

29 de outubro de 2015. — O Secretário de Estado da Justiça, António 
Manuel Coelho da Costa Moura.

209072854 

 Louvor n.º 697/2015
Ao cessar funções como Secretário de Estado da Justiça, manifesto 

reconhecimento pessoal e público louvor à Dra. Tânia Cristina Piazentin 
Ferreira da Mota Silva pela elevada competência, lealdade, profissio-
nalismo e permanente dedicação com que desempenhou as funções de 
adjunta e substituta legal da chefe do meu Gabinete.
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Dotada de invulgares capacidades de análise, previsão e planeamento 
e de sólidos princípios de lealdade, rigor e brio profissional, a Dra. Tânia 
Cristina Piazentin Ferreira da Mota Silva prestou ao meu Gabinete uma 
colaboração jurídica altamente qualificada, assente em elevadíssimos 
padrões de rigor e qualidade, aliados a um espírito de missão à prova 
das mais complexas dificuldades.

As qualidades da liderança que soube garantir, o espírito de equipa que 
soube criar e a constância de caráter que tão autenticamente afirmou, con-
tribuíram, decisivamente, para o exemplar desempenho do meu Gabinete.

É, pois, devido à Dra. Tânia Cristina Piazentin Ferreira da Mota 
Silva público louvor e muito merecido reconhecimento que ora me 
apraz tornar público.

29 de outubro de 2015. — O Secretário de Estado da Justiça, António 
Manuel Coelho da Costa Moura.

209072862 

 Instituto Nacional de Medicina Legal
e Ciências Forenses, I. P.

Edital n.º 998/2015
O Instituto Nacional de Medicina Legal e Ciências Forenses, I. P., 

tem como missão, conforme consagrado no artigo 3.º do Decreto -Lei 
n.º 166/2012, de 31 de julho, assegurar a promoção da investigação no 
âmbito da medicina legal e de outras ciências forenses, cabendo na esfera 
das suas atribuições desenvolver atividades de investigação e divulgação 
científicas nestas áreas. Para cumprimento desta missão, pretende este 
Instituto incrementar uma política de incentivos à investigação.

A atividade de investigação implica a realização de ações pluridis-
ciplinares desenvolvidas por um corpo de investigadores altamente 
qualificados, pelo que se demonstra fulcral a adequação da tipologia 
de bolsas ao perfil dos bolseiros de investigação.

Assim, o presente projeto de Regulamento visa definir o regime apli-
cável às bolsas de investigação concedidas por este Instituto no âmbito 
de atividades científicas na área da medicina legal e ciências forenses 
ou formação conexa com essas áreas.

Ponderados os custos, que consistem, para além das componentes das 
bolsas, em encargos indiretos inerentes a um posto de trabalho (consumí-
veis e formação inicial), e os benefícios resultantes da concessão destes 
apoios financeiros, conclui -se pela primazia da mais -valia que reveste 
a prossecução de atividades de investigação numa área tão importante 
como é a da medicina e, neste caso em concreto, a da medicina legal.

Neste contexto, o Conselho Diretivo, em conformidade com o disposto 
no artigo 101.º do Código do Procedimento Administrativo, submete o 
presente projeto de Regulamento a consulta pública. Assim, no prazo de 
30 dias úteis contados da data da presente publicação, todos os interessa-
dos podem dirigir as suas sugestões à Sede deste Instituto, por carta re-
gistada (Largo da Sé Nova, 3000 -213 Coimbra) ou por correio eletrónico 
(gaj@inmlcf.mj.pt). Mais se informa que a presente proposta também se 
encontra disponível para consulta no sítio do Instituto www.inml.mj.pt.

26 de outubro de 2015. — O Presidente do Conselho Diretivo do 
INMLCF, I. P., Francisco Brízida Martins.

Projeto de Regulamento de Bolsas de Investigação 
do Instituto Nacional

de Medicina Legal e Ciências Forenses, I. P.

CAPÍTULO I

Disposições gerais

Artigo 1.º
Âmbito

O presente Regulamento, aprovado pela Fundação para a Ciência e a 
Tecnologia, ao abrigo da Lei n.º 40/2004, de 18 de agosto, aplica -se às 
bolsas atribuídas pelo Instituto Nacional de Medicina Legal e Ciências 
Forenses, I. P. (INMLCF) para prossecução pelo bolseiro de atividades 
de investigação científica na área da medicina legal e ciências forenses 
ou formação conexa com essas áreas.

Artigo 2.º
Bolsa

A concessão de bolsas traduz -se na atribuição de apoios financeiros 
nas condições descritas no respetivo contrato de bolsa, obedecendo a 
sua fixação aos princípios que decorram da lei, bem como ao regime 
previsto no presente Regulamento.

Artigo 3.º
Estatuto do bolseiro

1 — A concessão de bolsas nos termos do presente Regulamento 
confere ao respetivo beneficiário o estatuto do bolseiro de investigação, 
estando por isso sujeito aos direitos e deveres consagrado no respetivo 
regime.

2 — As bolsas, atribuídas nos termos do presente Regulamento, não 
geram nem titulam relações de trabalho subordinado, nem contratos de 
prestação de serviços.

Artigo 4.º
Exclusividade

1 — As funções de bolseiro são exercidas em regime de dedicação 
exclusiva, nos termos estabelecidos no Estatuto do Bolseiro de Investi-
gação e de acordo com o disposto no presente Regulamento.

2 — Cada bolseiro não pode ser simultaneamente beneficiário de 
qualquer outra bolsa, exceto quando expressamente acordado entre as 
entidades financiadoras.

Artigo 5.º
Responsável

1 — A atividade de cada bolseiro será, sempre, acompanhada por um 
responsável, ao qual cabe:

a) Supervisionar e garantir o respetivo enquadramento e a correta 
consecução do plano de trabalhos, bem como a qualidade e adequação 
às finalidades previstas;

b) Informar o INMLCF de qualquer anomalia que verifique ou de 
que tenha conhecimento;

c) Elaborar o relatório final a que se refere a alínea d) do n.º 2 do 
artigo 5.º -A do Estatuto do Bolseiro de Investigação.

d) Elaborar um parecer sobre as atividades desenvolvidas pelo bol-
seiro, caso exista intenção de renovação do contrato de bolsa.

2 — O responsável será designado pelo Conselho Diretivo no ato da 
concessão da bolsa, sob proposta do candidato a bolseiro.

CAPÍTULO II

Tipos de bolsas

Artigo 6.º
Tipos de bolsas

O INMLCF atribui os seguintes tipos de bolsas:
a) Bolsas de cientista convidado;
b) Bolsas de pós -doutoramento;
c) Bolsas de doutoramento;
d) Bolsas de investigação;
e) Bolsas de iniciação científica;
f) Bolsas de gestão de ciência e tecnologia;
g) Bolsas de estágios em organizações científicas e tecnológicas 

internacionais, e
h) Bolsas de técnico de investigação.

Artigo 7.º
Bolsas de cientista convidado

1 — As bolsas de cientista convidado (BCC) destinam -se a dou-
torados, detentores de currículo científico de mérito elevado, para o 
desenvolvimento e realização de atividades de investigação no INMLCF, 
incluindo direção ou coordenação de projetos de investigação.

2 — A duração total deste tipo de bolsa pode variar entre um mês 
e três anos.

3 — O subsídio mensal a conceder é estabelecido em função da 
experiência anterior do candidato e da complexidade do plano de tra-
balhos aprovado, dentro do intervalo estabelecido na tabela anexa a 
este Regulamento

Artigo 8.º
Bolsas de pós -doutoramento

1 — As bolsas de pós -doutoramento (BPD) destinam -se a douto-
rados, preferencialmente àqueles que tenham obtido o grau há menos 
de seis anos, para realizarem trabalhos avançados de investigação no 
INMLCF.
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2 — A duração da bolsa é, em regra, anual, renovável até ao máximo 
de seis anos dependendo de parecer favorável na avaliação feita no fim 
do primeiro triénio, não podendo ser concedida por períodos inferiores 
a três meses consecutivos.

3 — As BPD podem, a título excecional e dependendo de disponi-
bilidade orçamental, incluir períodos de atividade no estrangeiro, com 
a duração máxima de um ano para doutorados em Portugal e de seis 
meses para doutorados no estrangeiro.

Artigo 9.º
Bolsas de doutoramento

1 — As bolsas de doutoramento (BD) destinam -se a quem satisfaça 
as condições necessárias ao ingresso em ciclo de estudos conducente 
à obtenção do grau académico de doutor, e que pretenda desenvolver 
trabalhos de investigação conducentes à obtenção do grau académico 
de doutor.

2 — A duração da bolsa é, em regra, anual, renovável até ao máximo 
de quatro anos, não podendo ser concedida por períodos inferiores a 
três meses consecutivos.

Artigo 10.º
Bolsas de investigação

1 — As bolsas de investigação (BI) destinam -se a licenciados, mestres 
ou doutores, para obterem formação científica.

2 — A duração da bolsa é, em regra, anual, renovável até ao máximo 
de cinco anos, não podendo ser concedida por períodos inferiores a três 
meses consecutivos.

Artigo 11.º
Bolsas de iniciação científica

1 — As bolsas de iniciação científica (BIC) destinam -se a estudantes 
inscritos pela primeira vez num 1.º ciclo do ensino superior ou em mes-
trado integrado, para iniciarem ou reforçarem a sua formação científica, 
integrados em projetos de investigação.

2 — A duração da bolsa é, em regra, anual, renovável até dois anos 
dependendo de bom desempenho escolar, não podendo ser concedida 
por períodos inferiores a três meses consecutivos.

Artigo 12.º
Bolsas de gestão de ciência e tecnologia

1 — As bolsas de gestão de ciência e tecnologia (BGCT) destinam -se 
a licenciados, mestres ou doutorados, com vista a proporcionar forma-
ção complementar em gestão de programas de ciência, tecnologia e de 
inovação, ou formação na observação e monitorização do sistema cien-
tífico e tecnológico, e, ainda, para obtenção de formação em instituições 
relevantes para o sistema científico e tecnológico do INMLCF.

2 — A duração da bolsa é, em regra, anual, renovável até ao máximo 
de seis anos, não podendo ser concedida por períodos inferiores a três 
meses consecutivos.

3 — O subsídio mensal a conceder é estabelecido em função da habi-
litação do candidato, da sua experiência anterior, e da complexidade do 
plano de trabalhos aprovado, dentro do intervalo estabelecido na tabela 
anexa a este Regulamento.

Artigo 13.º
Bolsas de estágios em organizações científicas 

e tecnológicas internacionais
1 — As bolsas de estágio em organizações científicas e tecnológicas 

internacionais (BEST) destinam -se a licenciados, mestres e doutores, 
preferencialmente àqueles cujo grau tenha sido conferido por uma insti-
tuição de ensino superior portuguesa, com vista a facultar oportunidades 
de formação em organizações científicas e tecnológicas internacionais, 
de que Portugal seja membro, em condições a acordar com as mesmas.

2 — A duração das bolsas é, em regra, anual, renovável até ao máximo 
de cinco anos, não podendo ser concedida por períodos inferiores a três 
meses consecutivos.

Artigo 14.º
Bolsas de técnico de investigação

1 — As bolsas de técnico de investigação (BTI) destinam -se a pro-
porcionar formação complementar especializada de técnicos, para apoio 
ao funcionamento e à manutenção da atividade científica desenvolvida 
no INMLCF.

2 — A duração da bolsa é variável, até ao máximo de cinco anos, 
não podendo ser concedida por períodos inferiores a três meses con-
secutivos.

CAPÍTULO III

Processo de atribuição de bolsas

Artigo 15.º
Candidaturas

1 — Podem candidatar -se a bolsas do INMLCF os cidadãos nacionais 
e estrangeiros que reúnam as condições previstas no presente Regula-
mento.

2 — A abertura de concursos para atribuição de bolsas é publicitada 
na internet, no sítio do INMLCF e se tal for considerado adequado, 
através de outros meios de comunicação ou divulgação.

3 — Para além de outros requisitos específicos, dos avisos de abertura 
devem constar:

a) O tipo de bolsa posta a concurso;
b) Os destinatários;
c) A duração e termos e condições da renovação, se a ela houver 

lugar;
d) O prazo e a forma de candidatura;
e) A documentação que deverá instruir a candidatura;
f) Os critérios de seleção;
g) As componentes financeiras, periodicidade e modo de paga-

mento;
h) A regulamentação aplicável, e
i) A eventual constituição de reserva de bolsa.

Artigo 16.º
Reserva de bolsa

1 — Sempre que, em resultado de procedimento concursal para atri-
buição das bolsas de investigação previstas no presente Regulamento, a 
lista de ordenação final, devidamente homologada, contenha um número 
de candidatos superior ao número de vagas a ocupar, poderá ser cons-
tituída reserva de bolsa, desde que expressamente previsto no anúncio 
de abertura de concurso.

2 — A reserva de bolsa pode ser utilizada sempre que, no prazo má-
ximo de 18 meses a contar da data de homologação da lista de ordenação 
final dos candidatos, cesse o contrato de bolsa celebrado com o bolseiro 
previamente selecionado e exista necessidade de concluir o plano de 
trabalhos remanescente, pelo prazo estritamente necessário.

Artigo 17.º
Documentos de suporte

1 — Sem prejuízo do que vier a ser fixado no respetivo aviso de 
abertura de concurso, a candidatura deve ser acompanhada da seguinte 
documentação:

a) Documentos comprovativos de que o candidato reúne as condições 
exigíveis para o respetivo tipo de bolsa;

b) Curriculum vitae do candidato;
c) Programa de trabalhos a desenvolver.

2 — Os documentos em falta, que não obstem à avaliação da candi-
datura, devem ser entregues até à data da assinatura do contrato.

Artigo 18.º
Júri de avaliação

1 — O júri de avaliação das candidaturas é nomeado pelo Conselho 
Diretivo, sob proposta do Departamento de Investigação, Formação e 
Documentação, e deve ser composto por três elementos.

2 — Das reuniões do júri deverão ser exaradas atas, com indicação 
dos critérios aplicados e das decisões tomadas.

Artigo 19.º
Avaliação das candidaturas

1 — A avaliação das candidaturas tem em conta o mérito do candidato, 
o programa de trabalhos e as condições de acolhimento.

2 — A concessão da bolsa encontra -se dependente do cumprimento 
dos requisitos previstos no aviso de abertura, do resultado da avaliação 
científica, da receção da documentação exigida e da disponibilidade 
orçamental.
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Artigo 20.º
Divulgação dos resultados

1 — Os resultados da avaliação são divulgados até 30 dias úteis após o 
termo do prazo de apresentação das candidaturas, mediante comunicação 
escrita aos candidatos.

2 — Dos resultados finais pode ser interposto recurso para o Presi-
dente do Conselho Diretivo, no prazo de 10 dias úteis após a respetiva 
comunicação.

Artigo 21.º
Prazo para aceitação

1 — Nos 10 dias úteis seguintes à comunicação da concessão de 
bolsa, o candidato deve confirmar a sua aceitação por escrito e entregar 
os documentos em falta, caso haja.

2 — Salvo apresentação de justificação atendível, a falta de declara-
ção e dos documentos dentro do prazo estabelecido no número anterior 
equivale à renúncia à bolsa.

3 — Em caso de renúncia ou desistência do candidato selecionado, 
será notificado candidato imediatamente classificado.

Artigo 22.º
Concessão do estatuto de bolseiro

1 — A concessão do estatuto de bolseiro pela Fundação para a Ciência 
e a Tecnologia, efetuada nos termos do artigo 8.º da Lei n.º 40/2004, de 18 
de agosto, na sua atual redação, produz efeitos à data de início da bolsa, 
sendo a sua prova feita mediante declaração daquela instituição.

2 — O INMLCF será autorizado a emitir em relação aos respetivos 
bolseiros todos os documentos comprovativos da sua qualidade de 
bolseiro, abrangida pelo diploma referido no número anterior.

CAPÍTULO IV

Regime da bolsa

Artigo 23.º
Contrato

1 — A concessão de bolsa opera -se mediante a atribuição de um sub-
sídio, nas condições descritas no contrato reduzido a escrito, a celebrar 
entre o INMLCF e o bolseiro.

2 — O contrato deve conter as seguintes indicações:
a) Identificação e residência do bolseiro;
b) Tipo de bolsa atribuída;
c) Indicação do local da atividade, do respetivo plano e do responsável 

pelo projeto;
d) Indicação do início e termo da bolsa;
e) Indicação da existência de um seguro de acidentes pessoais;
f) Indicação da existência ou não de descontos para o seguro social 

voluntário;
g) Data da celebração.

Artigo 24.º
Renovação

1 — A bolsa pode ser renovada por períodos adicionais até ao limite 
máximo de duração, desde que se verifiquem, à data da renovação, os 
pressupostos para a sua concessão.

2 — O pedido de renovação de bolsa, acompanhado de relatório dos 
trabalhos realizados, plano dos trabalhos futuros e parecer do responsá-
vel, deve ser apresentado pelo bolseiro até 60 dias antes do seu termo.

3 — A renovação da bolsa não requer a assinatura de novo contrato 
e é comunicada, por escrito, ao bolseiro.

Artigo 25.º
Alteração ao plano de trabalho

A alteração do plano de trabalho depende de autorização do INMLCF 
devendo o pedido do bolseiro ser acompanhado de parecer do respon-
sável pelo acompanhamento dos trabalhos do bolseiro.

Artigo 26.º
Menção de apoio

Em todos os trabalhos realizados pelo bolseiro deve ser expressa a men-
ção de serem os mesmos apoiados financeiramente pelo INMLCF.

CAPÍTULO V

Condições financeiras da bolsa

Artigo 27.º

Componentes da bolsa

1 — De acordo com o tipo de bolsa e situação do candidato, a bolsa 
pode incluir os seguintes componentes:

a) Subsídio mensal de manutenção, cujo montante varia consoante o 
bolseiro exerça a sua atividade no país ou no estrangeiro;

b) Subsídio para compensação dos encargos relativos à Segurança 
Social, após prova de pagamento por parte do bolseiro;

c) Inscrição, matrícula ou propina relativamente a bolsas conducentes 
à obtenção de grau académico;

d) Subsídio de deslocação, quando devidamente autorizada, e ajudas 
de custo em montante calculado de acordo com a tabela em vigor na 
função pública;

e) Subsídio de compensação por despesas de transporte, para viagem 
internacional de ida e volta, no início e no final do período da bolsa no 
estrangeiro, na tarifa economicamente mais vantajosa;

f) Subsídio de instalação para estadias iguais ou superiores a seis 
meses consecutivos no estrangeiro.

2 — Não são devidos, em caso algum, subsídios de alimentação, de 
férias, de Natal ou quaisquer outros não expressamente previstos no 
presente Regulamento.

Artigo 28.º

Montantes dos componentes da bolsa

Os montantes dos componentes da bolsa são os constantes da tabela 
anexa ao presente Regulamento.

Artigo 29.º

Periodicidade do pagamento

1 — Os pagamentos devidos aos bolseiros são efetuados mensalmente, 
através de transferência bancária.

2 — No caso do subsídio para inscrição, matrícula ou propina, deve o 
bolseiro entregar o documento que comprove ter a instituição de ensino 
recebido o montante efetivamente pago.

Artigo 30.º

Outros benefícios

1 — O bolseiro beneficia de um seguro de acidentes pessoais.
2 — O bolseiro pode, caso o expresse, beneficiar do regime de segu-

rança social mediante a adesão ao regime do seguro social voluntário 
nos termos previstos no Estatuto do Bolseiro de Investigação, assumindo 
o INMLCF os encargos resultantes das contribuições previstas nesse 
Estatuto.

CAPÍTULO VI

Cancelamento e termo das bolsas

Artigo 31.º

Relatório final

1 — O bolseiro deve apresentar, até 60 dias após o termo da bolsa, um 
relatório final das atividades desenvolvidas, incluindo as comunicações e 
publicações resultantes da referida atividade, acompanhado pelo parecer 
do responsável pela respetiva atividade.

2 — A não observância do disposto no número anterior por facto 
imputável ao bolseiro implica o não cumprimento dos objetivos, nos 
termos previstos no presente Regulamento.

Artigo 32.º

Não cumprimento dos objetivos

Os bolseiro que não atinja os objetivos estabelecidos no plano de 
trabalhos aprovado ou cuja bolsa seja cancelada por motivo de viola-
ção grave dos seus deveres, por causa que lhe seja imputada, pode ser 
obrigado a restituir as importâncias que tiver recebido.
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Artigo 33.º
Cumprimento antecipado dos objetivos

1 — Quando os objetivos da bolsa forem atingidos antes do prazo 
inicialmente previsto, o pagamento deixa de ser devido a partir do termo 
dos trabalhos.

2 — As importâncias posteriormente recebidas pelo bolseiro devem 
ser restituídas no prazo máximo de 30 dias a contar do seu recebi-
mento.

Artigo 34.º
Cancelamento da bolsa

1 — A bolsa pode ser cancelada, por decisão fundamentada do 
INMLCF, quando se verifique o incumprimento dos deveres do bol-
seiro, constantes do presente Regulamento e do Estatuto do Bolseiro 
de Investigação.

2 — Sem prejuízo do disposto na lei penal, implica, ainda, o cance-
lamento da bolsa a prestação de falsas declarações pelo bolseiro sobre 
matérias relevantes para a concessão da bolsa ou para apreciação do 
seu desenvolvimento.

3 — Os factos na origem do cancelamento da bolsa são comunicados 
pelo INMLCF à Fundação para a Ciência e a Tecnologia, para efeitos 
de cancelamento do estatuto de bolseiro.

CAPÍTULO VII

Disposições finais

Artigo 35.º
Casos omissos

Os casos omissos neste Regulamento são resolvidos pelo Conselho 
Diretivo, tendo em atenção os princípios e as normas constantes no 
Estatuto do Bolseiro de Investigação.

Artigo 36.º
Entrada em vigor

O presente Regulamento entra em vigor no dia seguinte ao da sua 
publicação. 

 ANEXO

(a que se referem os artigos 7.º, n.º 3, 12.º, n.º 3 e 27.º do Regulamento de Bolsas de Investigação do INMLCF)

Subsídio mensal de manutenção 

Valor (euros)

Tipo de bolsa País Estrangeiro 

Bolsas de Cientista Convidado (BCC). . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2 060-2 650  
Bolsas de Pós -Doutoramento (BPD)   . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1 495 2 245 
Bolsas de Doutoramento (BD)   . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 980 1 710 
Bolsas de Investigação (BI)

Doutor . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1 495 2 245 
Mestre . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 980 1 710 
Licenciado . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 745 1 450 

Bolsas de Iniciação Científica (BIC)   . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 385  
Bolsas de Gestão de Ciência e Tecnologia (BGCT)   

Doutor . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1 495-1 995  
Mestre . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 980-1 480  
Licenciado . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 745-1 245  

Bolsas de Estágios em Organizações Científicas e Tecnológicas Internacionais (BEST)  
Doutor . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2 245 
Mestre . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1 710 
Licenciado . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1 450 

Bolsas de Técnico de Investigação (BIT)
Licenciado . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 745 
Sem grau Académico   . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 565 

 Outros subsídios 

Valor (euros)

Tipo de subsídios País Estrangeiro 

Inscrição, matrícula ou propinas . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2 750 (valor máximo) 8 000 (valor máximo)

 Subsídios de instalação e viagem 

Valor (euros)

Tipo de subsídio Europa Fora da Europa 

Subsídio único de viagem . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 300 600 
Subsídio único de instalação . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1 000 1 000 

 209056021 
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 Regulamento n.º 768/2015
Recolhidas e analisadas as sugestões apresentadas no âmbito da con-

sulta pública que foi promovida, nos termos do disposto no artigo 101.º 
do Código do Procedimento Administrativo, o Conselho Diretivo do 
Instituto Nacional de Medicina Legal e Ciências Forenses, I. P., por deli-
beração de 22 de outubro de 2015, aprovou, ao abrigo das competências 
que lhe são conferidas enquanto órgão administrativo, o Regulamento 
que se publica em anexo.

26 de outubro de 2015. — O Presidente do Conselho Diretivo do 
INMLCF, I. P., Francisco Brízida Martins.

Regulamento do Período de Funcionamento, Atendimento 
e Horário de Trabalho do Instituto

Nacional de Medicina Legal e Ciências Forenses, I. P.

CAPÍTULO I

Disposições gerais

Artigo 1.º
Objeto e âmbito

1 — O presente Regulamento estabelece os períodos de funcionamento 
e de atendimento do Instituto Nacional de Medicina Legal e Ciências 
Forenses, I. P., doravante abreviadamente designado por INMLCF, I. P., 
bem como o regime de duração e organização do tempo de trabalho dos 
seus trabalhadores.

2 — O presente Regulamento aplica -se a todos os trabalhadores que 
exercem funções no INMLCF, I. P., independentemente da modalidade 
de vínculo de emprego público.

3 — O presente Regulamento não se aplica aos trabalhadores que 
exercem funções no INMLCF, I. P., em regime de tarefa e/ou avença.

CAPÍTULO II

Tempo de trabalho

Artigo 2.º
Período de funcionamento

1 — Período de funcionamento é o período em que, em cada período 
diário de 24 horas, o INMLCF, I. P., se encontra aberto para desempenhar 
a sua atividade de forma a garantir o regular cumprimento da missão e 
atribuições que lhe estão cometidas nos termos do disposto no Decreto-
-Lei n.º 166/2012, de 31 de julho.

2 — Os serviços do INMLCF, I. P. funcionam nos dias úteis, entre as 
8 e as 20 horas, sem prejuízo da realização de atos periciais urgentes a 
todo o tempo, nos termos do disposto nos n.os 1 a 3 do artigo 13.º da Lei 
n.º 45/2004, de 19 de agosto, e da realização de autópsias aos sábados 
de manhã, quando os cadáveres já tenham dado entrada e seja recebida a 
ordem do Ministério Público até às 10 horas, nas Delegações e, quando 
estejam garantidas a presença de pessoal e as condições necessárias, 
nos GMLF.

3 — A receção de cadáveres, de produtos biológicos, ou outros, para 
exames laboratoriais, é assegurada nas Delegações do INMLCF, I. P., 
durante 24 horas, incluindo aos sábados, domingos e feriados.

Artigo 3.º
Período de atendimento

1 — Período de atendimento é o período de tempo diário durante o 
qual os serviços estão abertos para atender o público.

2 — O período de atendimento ao público no INMLCF, I. P., decorre 
nos dias úteis, no período da manhã, das 8:30 às 12:30 horas e no pe-
ríodo da tarde, das 13:30 às 17:00 horas, sem prejuízo da faculdade do 
Conselho Diretivo poder estipular excecionalmente horários diferentes 
para determinados serviços/unidades, sob proposta fundamentada do 
Diretor da Delegação.

Artigo 4.º
Período normal de trabalho

1 — Período normal de trabalho corresponde ao número de horas que 
o trabalhador deve prestar por dia e por semana.

2 — O período normal de trabalho semanal, na modalidade de regime 
de tempo integral, é de quarenta horas, distribuídas de segunda a sexta-
-feira, por um período normal de trabalho diário de oito horas.

3 — O disposto no número anterior não prejudica a prática de regi-
mes especiais de duração semanal de trabalho expressamente previstos 
na lei bem como a prática ocasional de trabalho na manhã do dia de 
descanso complementar.

4 — Em qualquer regime de tempo de trabalho não podem ser pres-
tadas diariamente mais de 9 horas de trabalho e não pode ser prestado 
consecutivamente mais de 5 horas de trabalho.

5 — O intervalo de descanso diário não pode ter duração inferior 
a 1 hora nem superior a 2 horas, salvo no regime de jornada contínua 
e/ou quando estipulado por acordo coletivo de trabalho; o intervalo de 
descanso entre dois períodos diários de trabalho não pode ter duração 
inferior a 11 horas, salvo nos casos expressamente previstos.

6 — Os limites acima referidos não prejudicam a aplicação dos limites 
previstos nos Acordos Coletivos de Trabalho n.os 1/2009 e 2/2009.

CAPÍTULO III

Horário de trabalho

SECÇÃO I

Modalidades de horário de trabalho

Artigo 5.º
Modalidades de horário de trabalho

1 — Horário de trabalho é a determinação da hora de início e de termo 
do trabalho em cada dia e/ou dos respetivos limites, tendo em conta os 
intervalos de descanso e/ou dos respetivos limites.

2 — O INMLCF, I. P., respeitados os seus períodos de funcionamento e 
atendimento ao público, pode adotar as seguintes modalidades de horário:

a) As que se caraterizam pela sua flexibilidade:
i) Horário flexível;
ii) Isenção de horário.

b) As que se caraterizam pela sua não flexibilidade:
i) Horário rígido;
ii) Jornada contínua;
iii) Trabalho por turnos;
iv) Horário desfasado;
v) Meia jornada.

3 — A adoção de qualquer modalidade de horário não pode afetar 
o regular funcionamento do serviço, especialmente no que respeita à 
relação com o público e os outros serviços.

4 — Mediante proposta do dirigente competente, aprovada pelo Di-
retor da respetiva Delegação ou Serviço Central, fundamentado no 
interesse do serviço, na especificidade das funções desempenhadas, nas 
condições de trabalho ou no número de trabalhadores afetos ao serviço 
ou atividade a prosseguir, e ouvido o trabalhador, pode o Conselho 
Diretivo determinar os horários mais adequados e alterar as horas de 
entrada e saída dos horários.

SECÇÃO II

Horários flexíveis

Artigo 6.º
Flexibilidade de horário

1 — A flexibilidade de horário é o que permite aos trabalhadores gerir 
os seus tempos de trabalho, escolhendo diariamente as horas de entrada e 
de saída. Também lhe permite maleabilidade quanto ao número de horas 
a prestar por dia, admitindo a compensação de horas num dia a favor 
de outro de modo a obter uma determinada média semanal ou mensal.

2 — A flexibilidade de horário nunca põe em causa o período nor-
mal de trabalho; não pode afetar o regular e eficaz funcionamento dos 
serviços, cabendo aos responsáveis pelos respetivos serviços o garantir 
o integral funcionamento dos mesmos nos períodos de atendimento 
ao público e de funcionamento fixados no presente Regulamento; não 
dispensa a obrigatoriedade de comparência às reuniões de trabalho ou 
outras solicitações para que os trabalhadores sejam convocados dentro 
do período normal de funcionamento do serviço, nem de salvaguarda 
da realização e continuidade de tarefas urgentes e de contactos, dentro 
dos prazos superiormente fixados, mesmo que tal se prolongue para 
além dos períodos de presença obrigatória; e não pode comprometer o 
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cumprimento das tarefas programadas e em curso, dentro dos prazos 
superiormente estipulados.

Artigo 7.º
Horário flexível

1 — A prestação de serviço em regime de horário flexível é efetuada 
entre as 8 e as 20 horas, com dois períodos de presença obrigatória, 
designados por plataformas fixas, que não podem ter, no seu conjunto, 
duração inferior a 4 horas.

2 — No INMLCF, I. P., a plataforma no período da manhã é das 10 às 
12 horas e a plataforma no período da tarde é das 14:30 às 16:30 horas.

3 — As ausências do serviço nos períodos de presença obrigatória não 
podem ser compensadas e dão origem à marcação de falta justificável 
nos termos da lei.

4 — O cumprimento da duração do trabalho é aferido ao mês.
5 — Se no final de cada mês for apurado débito de horas, este dá 

lugar à marcação de uma falta, por cada período igual ou inferior a oito 
horas, justificável nos termos da lei. Se o trabalhador não apresentar 
justificação a falta é injustificada por despacho do superior hierárquico, 
após comunicação do Serviço de Recursos Humanos, e reportada ao 
último dia do mês.

6 — Se no final de cada mês foram prestadas mais horas do que as 
obrigatórias, pode constituir -se um crédito de horas, até ao limite de 
8 horas, a gozar no mês imediatamente a seguir.

7 — Apenas é considerado crédito as horas que excedam a duração 
média do trabalho diário e desde que estas não sejam remuneradas como 
trabalho suplementar.

8 — O gozo deste crédito não pode exceder 4 horas por dia, sendo 
que, a ausência de um trabalhador durante meio dia consome o tempo 
correspondente e não apenas o relativo à duração da plataforma fixa.

9 — O gozo deste crédito deve ser requerido previamente, com a 
antecedência de 24 horas ou, se tal não for possível, no próprio dia, ao 
dirigente responsável pelo serviço onde o trabalhador exerce funções, 
estando condicionado à não afetação do regular funcionamento do 
serviço.

10 — Os atrasos nos períodos de presença obrigatória podem ser 
justificados mensalmente, até ao limite de 60 minutos, com o crédito 
de horas do mês anterior, mediante autorização do superior hierárquico.

Artigo 8.º
Isenção de horário

1 — Sem prejuízo da observância do dever de assiduidade, existem 
três modalidades de isenção de horário:

a) A não sujeição ao limite máximo do período normal de trabalho;
b) Quando o trabalhador pode prestar mais horas de trabalho do que 

as que resultam do período normal de trabalho, com o limite de 2 horas 
por dia ou 10 horas por semana;

c) Quando o trabalhador, não tendo um horário fixo, não presta em 
cada dia mais do que o período normal de 8 horas.

2 — A prática da modalidade de isenção referida na alínea b) do 
número anterior concede ao trabalhador o direito a um suplemento 
remuneratório.

SECÇÃO III

Horários não flexíveis

Artigo 9.º
Horário rígido

1 — O horário rígido é aquele que exige o cumprimento da duração 
semanal do trabalho e se reparte por dois períodos diários, com horas 
de entrada e de saída fixas idênticas, separados por um intervalo de 
descanso.

2 — O horário rígido no INMLCF, I. P. decorre, em regra, no período 
da manhã — das 9 às 13 horas e no período da tarde — das 14 às 18 horas.

Artigo 10.º
Jornada contínua

1 — A jornada contínua consiste na prestação ininterrupta de trabalho, 
com um período de descanso nunca superior a 30 minutos, considerado 
tempo de trabalho, não podendo o tempo máximo de trabalho seguido 
exceder as 5 horas.

2 — A jornada contínua ocupa predominantemente um dos períodos do 
dia e determina 1 hora de redução no período normal de trabalho diário.

3 — O regime de jornada contínua pode ser aplicável no mesmo 
serviço, a mais do que um trabalhador, com a observância de horários 
não coincidentes, sempre que tal se mostre adequado ao funcionamento 
do serviço.

Artigo 11.º
Trabalho por turnos

1 — O trabalho por turnos consiste na organização do trabalho em 
equipa, ocupando os trabalhadores sucessivamente os mesmos postos 
de trabalho, num ritmo rotativo, nas situações em que o período de 
funcionamento do INMLCF, I. P., ultrapassa os limites máximos dos 
períodos normais de trabalho.

2 — Dependendo do modo de organização, o regime de turnos pode ser:
a) Semanal, quando é prestado de segunda -feira a sexta -feira;
b) Semanal prolongado, quando é prestado em todos os cinco dias 

úteis e no sábado ou no domingo;
c) Permanente, quando é prestado em todos os sete dias da semana;
d) Parcial, quando é prestado em dois períodos de trabalho diário;
e) Total, quando é prestado em, pelo menos, três períodos de trabalho 

diário.

3 — O número, o início e o termo dos turnos são aprovados pelo 
Conselho Diretivo, mediante proposta do Diretor da respetiva Delegação 
ou Serviço Central, e devem, na sua determinação, ser consideradas as 
preferências manifestadas pelos trabalhadores.

4 — Nos turnos em regime permanente e total, o descanso semanal 
deve coincidir obrigatoriamente com o domingo, pelo menos uma vez 
em cada período de quatro semanas, não podendo ser prestado mais de 
6 dias de trabalho consecutivos.

5 — Salvo casos excecionais, reconhecidos como tal pelo Diretor da 
respetiva Delegação e aceites pelo interessado, a mudança de turno só 
pode ocorrer após o dia ou dias de descanso.

6 — Os turnos têm uma interrupção de 30 minutos, considerado tempo 
de trabalho, não podendo em qualquer caso a prestação ininterrupta de 
trabalho exceder as 5 horas.

7 — Se um dos turnos coincidir total ou parcialmente com o período 
de trabalho noturno, os trabalhadores têm direito a um suplemento 
remuneratório:

a) 25 %, quando o regime de turnos é permanente e total;
b) 23 %, quando o regime de turnos é permanente e parcial;
c) 22 %, quando o regime de turnos é semanal prolongado total;
d) 20 %, quando o regime de turnos é semanal prolongado parcial;
e) 18 %, quando o regime de turnos é semanal total;
f) 15 %, quando o regime de turnos é semanal parcial.

8 — O acréscimo remuneratório inclui o que fosse devido por trabalho 
noturno, mas não afasta a remuneração por trabalho suplementar.

Artigo 12.º
Horário desfasado

É o horário que, mantendo inalterado o período normal de trabalho, 
permite estabelecer horas fixas diferentes de entrada e de saída, em cada 
dia ou dias da semana.

Artigo 13.º
Meia jornada

A meia jornada consiste na prestação de trabalho num período re-
duzido em metade do período normal de trabalho a tempo completo, 
sem prejuízo da contagem integral do tempo de serviço para efeito de 
antiguidade.

Artigo 14.º
Tolerâncias

Quando se verifiquem atrasos nos horários no registo de entrada por 
motivos não imputáveis ao trabalhador, é concedida uma tolerância até 
quinze minutos, compensável no próprio dia.

CAPÍTULO IV

Dispensas e Tolerâncias

Artigo 15.º
Dispensas

A interrupção da prestação de trabalho que ocorra no período de fun-
cionamento do INMLCF, I. P., autorizada pelo Diretor da Delegação, em 
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casos excecionais e devidamente fundamentados, é considerada tempo 
de trabalho, até ao limite de 8 horas mensais.

Artigo 16.º
Tolerância de ponto

1 — Os trabalhadores que se encontrem no gozo de férias em datas 
em que for concedida tolerância de ponto, não terão direito a qualquer 
outro dia de férias por compensação.

2 — Os trabalhadores afetos a serviços/unidades que, por razões de 
interesse público, devam manter -se em funcionamento nas datas em 
que for concedida tolerância de ponto, beneficiará de idêntico período 
compensatório em datas a fixar pelo superior hierárquico de acordo com 
o interesse dos serviços/unidades.

CAPÍTULO V

Trabalho suplementar

Artigo 17.º
Trabalho suplementar

1 — Considera -se trabalho suplementar o que é prestado fora do 
horário de trabalho ou prestado em dia de descanso, com os limites pre-
vistos no n.º 2 e 3 do artigo 120.º da Lei Geral do Trabalho em Funções 
Públicas (LTFP), sem prejuízo do disposto nos Acordos Coletivos de 
Trabalho n.os 1/2009 e 2/2009.

2 — A realização de trabalho suplementar tem que ser expressamente 
autorizado.

CAPÍTULO VI

Deveres, controle e registo da assiduidade

Artigo 18.º
Dever de urbanidade, assiduidade e pontualidade

1 — Do princípio da boa fé na execução da prestação do trabalho 
resultam para o trabalhador um conjunto de deveres principais, secun-
dários e outros acessórios.

2 — Assim, devem os trabalhadores, designadamente:
a) Respeitar e tratar com urbanidade e probidade os superiores hierár-

quicos, os colegas de trabalho e os clientes do INMLCF, I. P.;
b) Comparecer ao serviço regular e continuadamente, nas horas que 

lhe estejam designadas.

Artigo 19.º
Controlo e registo da assiduidade e pontualidade

1 — O cumprimento dos deveres de assiduidade e pontualidade, bem 
como do período normal de trabalho e suplementar, é verificado por 
sistema de verificação de assiduidade e pontualidade instalado através 
de tecnologia de identificação biométrica de leitura e impressão digital, 
doravante abreviadamente designado por Sistema.

2 — O período de trabalho diário decorre entre 4 registos consecutivos 
no Sistema, respetivamente à entrada e saída da prestação de trabalho, 
e no início e fim do intervalo de descanso.

3 — A falta de registo é considerada ausência não justificada, devendo 
a justificação ocorrer nos termos da lei, sob pena de vir a converter -se 
em falta injustificada.

4 — Em casos excecionais e devidamente fundamentados, o registo 
por Sistema automático pode ser dispensado por despacho do Presidente 
do Conselho Diretivo.

5 — Compete ao Diretor de cada Delegação ou Serviço Central a 
verificação do registo de assiduidade dos trabalhadores sob a sua de-
pendência hierárquica, ficando responsabilizado pelo cumprimento das 
presentes normas e procedimentos.

CAPÍTULO VII

Disposições finais

Artigo 20.º
Regime supletivo

a) Em tudo o que não estiver expressamente previsto nos Acordos 
Coletivos de Trabalho n.º 1/2009 e n.º 2/2009 e no presente Regulamento 

aplica -se o disposto na LTFP, aprovada e publicada em anexo à Lei 
n.º 35/2014, de 20 de junho, e no Código do Trabalho.

b) As dúvidas ou casos omissos resultantes da aplicação do presente 
Regulamento são resolvidas pelo Conselho Diretivo do INMLCF, I. P.

Artigo 21.º
Infrações disciplinares

O comprovado uso fraudulento do Sistema de verificação de assidui-
dade e pontualidade instalado, bem como o desrespeito pelo presente 
Regulamento, cujo cumprimento incumbe aos Diretores das Delegações 
e Serviços Centrais, constitui infração disciplinar.

Artigo 22.º
Revisão

O presente Regulamento deve ser revisto quando se verificar a al-
teração da legislação em matéria de assiduidade e pontualidade que o 
torne incompatível com as novas disposições legais.

Artigo 23.º
Entrada em vigor

O presente Regulamento entra em vigor logo que aprovado e publici-
tado nos termos legais, ficando revogados os horários que se encontrem 
em desacordo com o nele estabelecido.

209055333 

 Instituto Nacional da Propriedade Industrial, I. P.

Deliberação (extrato) n.º 2013/2015
Por deliberação do Conselho Diretivo do Instituto Nacional da Pro-

priedade Industrial, I. P., de 01 de outubro de 2015:
Carlos Alexandre Ferreira Magno — nomeado adjunto do Agente 

Oficial da Propriedade Industrial António Ferreira Magno, nos termos 
do artigo 10.º do Decreto -Lei n.º 15/95, de 24 de janeiro, republicado 
pela Lei n.º 17/2010, de 4 de agosto.

26 de outubro de 2015. — A Presidente do Conselho Diretivo, Maria 
Leonor Mendes da Trindade.

209056849 

 MINISTÉRIO DA ECONOMIA

Instituto Português da Qualidade, I. P.

Despacho n.º 12495/2015

Organismo de Verificação Metrológica de Refratómetros
O controlo metrológico dos métodos e instrumentos de medição 

obedece ao regime geral aprovado pelo Decreto -Lei n.º 291/90, de 
20 de setembro, às disposições Regulamentares gerais previstas no 
Regulamento Geral do Controlo Metrológico aprovado pela Portaria 
n.º 962/90, de 9 de outubro, e ainda às disposições constantes das por-
tarias específicas de cada instrumento de medição, sendo aplicável, no 
caso dos refratómetros, a Portaria n.º 1548/2007 de 7 de dezembro, que 
regulamenta o controlo metrológico de refratómetros vitivinícolas.

Nos termos do Decreto -Lei n.º 71/2012, de 21 de março, alterado 
pelo Decreto -Lei n.º 80/2014, de 15 de maio, compete ao Instituto Por-
tuguês da Qualidade, I. P. (IPQ) assegurar e gerir o sistema de controlo 
metrológico legal dos instrumentos de medição, bem como reconhecer 
as entidades competentes para o exercício delegado desse controlo, 
sempre que tal se revele necessário.

Considerando a necessidade de descentralizar a realização das ope-
rações de controlo metrológico de refratómetros vitivinícolas, foi a 
entidade Solmevini, Sociedade metalomecânica de apoio à indústria 
vinícola, L.da objeto de avaliação com base nos critérios e princípios 
para a qualificação de entidades, tendo sido evidenciada a experiência 
e a competência técnica necessárias para a realização do controlo me-
trológico de refratómetros vitivinícolas.

Assim:
Ao abrigo da alínea s) do n.º 3 do artigo 3.º do Decreto -Lei n.º 71/2012, 

de 21 de março, alterado pelo Decreto -Lei n.º 80/2014, de 15 de maio, 
conjugada com o disposto na subalínea i) da alínea c), do n.º 1 do ar-
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tigo 8.º do Decreto -Lei n.º 291/90, de 20 de setembro e para efeitos 
da aplicação da Portaria n.º 1548/2007 de 7 de dezembro, determino 
o seguinte:

a) É reconhecida a qualificação à empresa Solmevini, Sociedade 
metalomecânica de apoio à indústria vinícola, L.da com instalações em 
Casal da Pedreira, Figueiredo, 2560 -234 Torres Vedras, para a realiza-
ção de ensaios necessários às operações de Primeira Verificação após 
reparação dos refratómetros em uso;

b) A referida empresa colocará a respetiva marca própria, anexa ao pre-
sente Despacho, bem como o símbolo da operação de controlo metrológico 
aplicável, no esquema de selagem dos instrumentos de medição abrangidos 
pelo regulamento aprovado pela Portaria n.º 1548/2007 de 7 de dezembro;

c) Das operações envolvidas serão mantidos em arquivo os relatórios 
dos ensaios correspondentes às operações de controlo metrológico, nos 
termos da lei;

d) Mensalmente, e até ao dia 10 do mês seguinte, deve a entidade 
remeter ao Departamento de Metrologia do IPQ a lista dos instrumentos 
de medição verificados, assim como efetuar o pagamento, ao IPQ, dos 
montantes previstos no n.º 10, do Despacho n.º 18853/2008, de 3 de 
julho, publicado no Diário da República, 2.ª série, n.º 135, de 15 de julho, 
revisto pela Retificação n.º 2135/2008, de 11 de setembro, publicada no 
Diário da República, 2.ª série, n.º 190, de 1 de outubro;

e) O valor da taxa aplicável às operações previstas neste Despacho 
encontra -se definido na tabela de taxas de controlo metrológico aprovada 
pelo despacho referido na alínea anterior, e será revisto anualmente;

O presente despacho produz efeitos a partir da data da publicação no 
Diário da República e é válido até 31 de dezembro de 2018.

16 de outubro de 2015. — O Presidente do Conselho Diretivo, J. Mar-
ques dos Santos. 

  
 309032556 

 Instituto do Turismo de Portugal, I. P.

Aviso n.º 12906/2015

Lista unitária de ordenação final de candidatos

Procedimento concursal comum de recrutamento de trabalhadores, 
com ou sem vínculo de emprego público, para ocupação de 22 pos-
tos de trabalho do mapa de pessoal do Turismo de Portugal, I. P. 
publicado através do Aviso n.º 7549/2015, do Diário da República, 
2.ª série, n.º 131, de 8 de julho, atinente ao posto de trabalho men-
cionado no ponto 9.1 do aviso em questão — Referência Portu-
gal2020/TS1/DAI -DEEX/2015 (3 postos de trabalho).
1 — Nos termos do n.º 6 do artigo 36.º da Portaria n.º 83 -A/2009, 

de 22 de janeiro, alterada e republicada pela Portaria n.º 145 -A/2011, 
de 6 de abril, torna -se pública, após homologação, a Lista Unitária de 
Ordenação Final, relativa ao procedimento concursal comum aberto sob 
aviso n.º 7549/2015, Referência Portugal2020/TS1/DAI -DEEX/2015, 
publicado no Diário da República, 2.ª série, n.º 7549/2015, de 8 de julho, 
para o preenchimento de três postos de trabalho na carreira e categoria 
de Técnico Superior do mapa de pessoal do Instituto do Turismo de 
Portugal, I. P., na modalidade de vínculo de emprego público titulado por 
contrato de trabalho em funções públicas a termo resolutivo incerto.

Lista unitária de ordenação final dos candidatos

Candidatos aprovados 

Nome Classificação 
final

Ordenação 
final

João Filipe Duarte Baptista Couceiro  . . . . . . 14,87 3.º
Cristina Maria Gonçalves Cardoso  . . . . . . . . 14,81 4.º
Ana Paula Rodrigues Letras. . . . . . . . . . . . . . 14,51 5.º
Sérgio Miguel Carreiro Ramalhete  . . . . . . . . 14,51 6.º
Tiago Batista Romão  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 14,49 7.º
João Filipe da Costa Machado . . . . . . . . . . . . 14,41 8.º
Rodolfo Alexandre Aljustrel da Costa Rosa a) 14,31 9.º
Susana Santa Cruz Lopes Carrasco a) . . . . . . 14,31 10.º
Carlos Manuel Leitão dos Santos Pinto . . . . . 14,21 11.º
Albano Adelino Teixeira Gaspar a) . . . . . . . . 13,91 12.º
Cristiana Isabel Mota dos Reis Vieira e Silva a) 13,91 13.º
Jorge António Silva Guilherme a) . . . . . . . . . 13,91 14.º
José Gabriel Elvas Gomes Pereira da Costa a) 13,61 15.º
Hermínio José Mota Agostinho a) . . . . . . . . . 13,61 16.º
Pedro Miguel Lopes Teixeira a). . . . . . . . . . . 13,61 17.º
Diana Cristina Carvalho dos Santos a)  . . . . . 13,61 18.º
Carlos Miguel dos Santos Amorim  . . . . . . . . 13,45 19.º
Maria Paula Martins Farinha Tavares a)  . . . . 13,31 20.º
Mónica Carolina Martins Marmelo a) . . . . . . 13,31 21.º
Florentina Iulia Spinzurici Leonte a) . . . . . . . 13,31 22.º
Ana Isabel Rodrigues Barros de Araújo a)  . . . 13,31 23.º

 Critério de desempate em igualdade de valoração
Em virtude das classificações serem idênticas, foi aplicado o seguinte 

critério de desempate:

a) Candidato(a) com maior idade.

Candidatos excluídos na sequência da aplicação
de cada um dos métodos de seleção 

Nome do candidato (ordenação alfabética) Motivo
de exclusão

Almiro Daniel Rodrigues Veiga. . . . . . . . . . . . . . . . . . . b)
Amílcar José dos Santos de Azevedo. . . . . . . . . . . . . . . b)
Ana Alexandra Vieira Martins . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . b)
Ana Carina Gonçalves Sousa. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . a)
Ana Catarina Afonso Pereira Leitão  . . . . . . . . . . . . . . . b)
Ana Cristina Martins de Sousa Boura  . . . . . . . . . . . . . . c)
Ana Cristina Simões Oliveira  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . a)
Ana Graziela Pimenta Chaves   . . . . . . . . . . . . . . . . . . . b)
Ana Isabel Travanca Prado  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . b)
Ana Margarida Correia Mascarenhas  . . . . . . . . . . . . . . b)
Ana Margarida Pinheiro Mendes Patinhas. . . . . . . . . . . a)
Ana Paula Ribeiro Fernandes Faias . . . . . . . . . . . . . . . . a)
Ana Sofia Cardoso Alves da Costa  . . . . . . . . . . . . . . . . b)
Ana Sofia da Cruz Silva. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . a)
Ana Sofia Guerreiro Cavaco  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . b)
Anabela Pereira Ferreira  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . b)
André Diogo Gonçalves Craveirinha. . . . . . . . . . . . . . . a)
André Filipe Oliveira Henriques  . . . . . . . . . . . . . . . . . . b)
António Jorge Mendonça Carvalho da Silva Maia  . . . . a)
António José Ferreira Pina. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . b)
Artur Manuel Santos Cabral  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . b)
Bruno Miguel da Silva Fernandes  . . . . . . . . . . . . . . . . . a)
Bruno Miguel dos Santos Carrilho Tabaio. . . . . . . . . . . a)
Carla Manuela Antunes Fernandes  . . . . . . . . . . . . . . . . b)
Carla Maria Baptista de Abreu. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . a)
Carla Maria Matias Silva Travassos  . . . . . . . . . . . . . . . a)
Carla Marina Amaro Ribeiro . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . a)
Carlos António Gaspar Francisco  . . . . . . . . . . . . . . . . . b)
Carlos Filipe da Encarnação Branco  . . . . . . . . . . . . . . . a)
Catarina Gil Lopes Nunes de Carvalho . . . . . . . . . . . . . b)
Catarina Silva Pimenta Correia  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . b)
Célia da Silva Pereira. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . a)
César João dos Santos Figueiredo  . . . . . . . . . . . . . . . . . a)
Clara Carolina Gomes Francisco Gomes. . . . . . . . . . . . b)
Clara Isabel Martins Santos Valeiro Pendão  . . . . . . . . . b)
Cláudia Raquel Norte Barrela  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . a)
Cláudia Regina Cabrita Andrade . . . . . . . . . . . . . . . . . . b)
Cristina Isabel Fernandes dos Santos Sério . . . . . . . . . . a)
Daniela Filipa Fonseca Cruz  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . b)
Dário João Charrua Baião  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . a)
Diogo Azevedo Algarvio  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . a)
Diogo Moreira Alves Serra Afonso  . . . . . . . . . . . . . . . . a)

Nome Classificação 
final

Ordenação 
final

Ana Luísa Miranda Fernandes Alves de Sousa 15,41 1.º
Eliana Maria Ramos Ribeiro  . . . . . . . . . . . . . 15,11 2.º
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Nome do candidato (ordenação alfabética) Motivo
de exclusão

Domingas Patrícia Pita. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . d)
Domingos António Pinto Fernandes de Mascarenhas 

Arouca  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . b)
Durval Filipe Martins Ferreira . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . a)
Elsa Catarina Rodrigues Caetano. . . . . . . . . . . . . . . . . . a)
Fábio Jorge Carvalho Costa . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . a)
Fátima Isabel Nunes Lopes Colaço  . . . . . . . . . . . . . . . . b)
Fernanda Isabel Horta Caldas Real  . . . . . . . . . . . . . . . . b)
Fernanda Maria de Carvalho Caçador . . . . . . . . . . . . . . b)
Francisco Manuel Mendes Teixeira . . . . . . . . . . . . . . . . a)
Gonçalo André Nascimento Alves . . . . . . . . . . . . . . . . . a)
Gonçalo Filipe Terceiro Martins  . . . . . . . . . . . . . . . . . . b)
Gonçalo Henriques Bernardes da Costa  . . . . . . . . . . . . b)
Gonçalo Nuno Pereira Bulhões  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . a)
Gonçalo Tomé de Moura  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . a)
Graça Maria Pacheco Rodrigues  . . . . . . . . . . . . . . . . . . b)
Helder António Antunes. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . b)
Helder dos Santos Souto  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . a)
Hélder Manuel Leques Andrade  . . . . . . . . . . . . . . . . . . b)
Helena Maria Rodrigues Gomes Bagorro  . . . . . . . . . . . e)
Helena Sofia Arranhado Casquinha . . . . . . . . . . . . . . . . a)
Hugo Casada Ramalheira. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . b)
Hugo Daniel Breda Mamede da Cruz . . . . . . . . . . . . . . b)
Hugo Luis da Costa Delgado . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . a)
Igor Jorge Simões Pinheiro  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . a)
Inês de Campos e Melo  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . a)
Isabel Lamas Marques Pereira Lourenço. . . . . . . . . . . . b)
Isabel Sofia Martinho da Cruz . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . b)
Joana Andreia dos Reis Ceia  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . b)
Joana Catarina Miguel Salvado . . . . . . . . . . . . . . . . . . . b)
Joana Daniela Lopes da Silva  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . b)
Joana Duarte de Figueiredo . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . b)
Joana Gomes Lourenço do Espírito Santo . . . . . . . . . . . a)
Joana Marques Gonçalves  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . a)
João Carlos Bastos Leitão Marques Curinha . . . . . . . . . b)
João Francisco Ferreira Teixeira Leite. . . . . . . . . . . . . . b)
João Paulo Alves da Cunha Marques da Cruz . . . . . . . . a)
João Pedro Almendra Xavier Teixeira . . . . . . . . . . . . . . d)
João Pedro Valente Matos da Silva  . . . . . . . . . . . . . . . . a)
João Rafael Gomes de Almeida Martins  . . . . . . . . . . . . b)
Joel Leandro Conceição Carvalho . . . . . . . . . . . . . . . . . a)
Jorge Bruno Sineiro Correia  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . a)
José Manuel Pinto  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . b)
Lília Raquel Castor Álvaro  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . b)
Liliana Santos Encarnação   . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . a)
Luciano Miguel Duro Pereira da Fonte . . . . . . . . . . . . . b)
Lúcio Daniel Teixeira Lopes  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . a)
Luiz Filipe Barbosa Menezes de Sequeira. . . . . . . . . . . a)
Lurdes da Conceição Fernandes Cordeiro . . . . . . . . . . . b)
Manuel Colaço Garcia . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . b)
Márcia Alexandra Alferes Alves  . . . . . . . . . . . . . . . . . . a)
Márcia Ferreira Luís  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . b)
Margarida Isabel Mendonça Ferreira das Neves . . . . . . b)
Maria Benedita de Carvalho Correia . . . . . . . . . . . . . . . a)
Maria Carmina Ribeiro da Cunha Melo. . . . . . . . . . . . . b)
Maria Celeste Vieira Maia . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . b)
Maria de Lurdes Bento Pires Paz. . . . . . . . . . . . . . . . . . b)
Maria de Lurdes Vilela Ferreira . . . . . . . . . . . . . . . . . . . b)
Maria do Carmo Rosa Nunes. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . b)
Maria Dulce Rodrigues da Silva  . . . . . . . . . . . . . . . . . . b)
Maria Goreti Pacheco de Figueiredo . . . . . . . . . . . . . . . b)
Maria Helena Almeida Salgado . . . . . . . . . . . . . . . . . . . b)
Maria Ivone Dias Pires Preto . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . b)
Maria João Patrício do Rosário Morgado Auxiliar  . . . . a)
Maria Joaquina Loupa Sim Sim. . . . . . . . . . . . . . . . . . . e)
Maria Manuel de Matos Silva Pinto Loureiro . . . . . . . . b)
Mariana Baptista de Sá  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . b)
Mário Miguel de Andrade Pereira de Brito  . . . . . . . . . . b)
Marisa Alexandra Mendes de Carvalho. . . . . . . . . . . . . b)
Marisa Isabel Monteiro de Almeida. . . . . . . . . . . . . . . . a)
Marta Cristina Capucho Serrano  . . . . . . . . . . . . . . . . . . a)
Marta Filipa da Silva Ferreira  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . b)
Marta José da Conceição Ramos Mendes Curado. . . . . b)
Marta Maria Brito de Carvalho  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . b)
Miguel Cansado Simões de Aires Lopes . . . . . . . . . . . . a)
Miguel Sampaio Silva  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . a)
Mónica Sofia da Cruz Figueiredo  . . . . . . . . . . . . . . . . . b)

Nome do candidato (ordenação alfabética) Motivo
de exclusão

Natália Maria Esteves Mendes   . . . . . . . . . . . . . . . . . . . b)
Nuno Alexandre Apolónia do Estanque. . . . . . . . . . . . . a)
Nuno Filipe Pires Casimiro  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . a)
Nuno Gil Pereira Marques . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . b)
Nuno Manuel Oliveira Mesquita . . . . . . . . . . . . . . . . . . b)
Nuno Miguel Branco Cabrita. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . b)
Nuno Miguel de Sousa Silva  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . b)
Nuno Miguel Mendes Firmo  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . a)
Nuno Miguel Soeiro Joaquim  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . b)
Nuno Miguel Vilela Nunes Teixeira  . . . . . . . . . . . . . . . a)
Nuno Válter Miranda Silva Bica  . . . . . . . . . . . . . . . . . . a)
Olga Maria Garcia Gaspar . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . a)
Olga Marina Marques da Cruz. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . b)
Paula Cristina dos Santos. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . b)
Paula Cristina Estevão Diogo dos Santos  . . . . . . . . . . . b)
Paulo Alexandre da Anunciação Almeida . . . . . . . . . . . a)
Paulo Alexandre Lopes Farinha . . . . . . . . . . . . . . . . . . . b)
Paulo Jorge Bugalho Caldeira  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . a)
Paulo Jorge Nunes Mata  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . a)
Paulo Jorge Rodrigues Real . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . b)
Paulo Jorge Saraiva Gaspar . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . a)
Paulo Miguel Paula da Rocha Alves Roçadas . . . . . . . . b)
Paulo Ricardo Heleno Pereira Lopes . . . . . . . . . . . . . . . a)
Pedro Afonso Figueiredo Vilar  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . b)
Pedro Miguel Egreja Mendes. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . b)
Pedro Miguel Ferreira Delgado . . . . . . . . . . . . . . . . . . . b)
Pedro Miguel Martins Ferreira. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . a)
Pedro Miguel Matos Pinheiro Dias Mourisco . . . . . . . . a)
Pedro Miguel Vieira Bronze . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . a)
Raquel Martins Gaspar  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . a)
Renato Gabriel da Purificação Dionísio  . . . . . . . . . . . . b)
Ricardo Jorge Barroso Pereira . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . a)
Ricardo Jorge Botelho Macedo  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . b)
Ricardo Jorge Quintão Luís . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . b)
Ricardo Manuel dos Santos Francisco. . . . . . . . . . . . . . a)
Ricardo Manuel dos Santos Lopes. . . . . . . . . . . . . . . . . b)
Ricardo Miguel Garcia Simões  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . a)
Ricardo Miguel Morais Pimentel Gomes  . . . . . . . . . . . b)
Rita Isabel Amaro de Almeida . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . b)
Rita Isabel Coutinho Caeiro. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . a)
Rosa Arminda França de Jesus  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . b)
Rui Manuel Guerreiro Penedo . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . b)
Rui Miguel Carvalho Martins  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . a)
Rui Tiago Guedes Ferreira   . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . a)
Sandra Maria Borges da Costa. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . b)
Sandra Marisa Veiga Rodrigues. . . . . . . . . . . . . . . . . . . b)
Sandra Vanessa Pereira Gonçalves Braga  . . . . . . . . . . . b)
Sandrina Madeira Filipe. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . b)
Sara Isabel Reis Sapage . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . b)
Sara Manuela de Araújo Peixoto  . . . . . . . . . . . . . . . . . . d)
Sara Margarida Serra Seco. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . a)
Sara Maria Cerqueira Gomes. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . a)
Sérgio Eduardo Ferreira Lobo . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . b)
Sérgio Manuel Pereira Rodrigues  . . . . . . . . . . . . . . . . . a)
Sérgio Manuel Rodrigues Veiga  . . . . . . . . . . . . . . . . . . a)
Sérgio Nuno Bessa Moreira Soares . . . . . . . . . . . . . . . . b)
Sílvia da Conceição Alves Marques  . . . . . . . . . . . . . . . b)
Sílvia Henriques da Fonseca  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . a)
Sofia Margarida Teixeira Governo Gregório . . . . . . . . . b)
Sónia Margarida Viana da Conceição  . . . . . . . . . . . . . . b)
Susana Gonçalves Saraiva Costa . . . . . . . . . . . . . . . . . . b)
Susana Isabel da Silva Gonçalves Tomé  . . . . . . . . . . . . b)
Susana Isabel Santos Silva. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . b)
Susana Luísa Costa Figueiredo  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . a)
Suzi Nádia do Nascimento Ladeira . . . . . . . . . . . . . . . . b)
Tamara Santos Pessoa  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . a)
Tânia Alexandra Nogueira Branco. . . . . . . . . . . . . . . . . b)
Tânia Cristina Paixão Barreira Ramos. . . . . . . . . . . . . . a)
Tânia Isabel da Costa Nunes  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . a)
Telma Catarina Martins Gonçalves  . . . . . . . . . . . . . . . . e)
Tiago André Pimpão Vilela  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . a)
Tiago José Santos Neves Gamboa . . . . . . . . . . . . . . . . . a)
Tiago Manuel de Almeida Rocha. . . . . . . . . . . . . . . . . . a)
Tiago Miguel Garcia Ramos  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . b)
Tiago Nabais Ferreira. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . a)
Tiago Nuno Capelão Garcia. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . a)
Ulrika Maria Navarro de Castro Correia Botelho  . . . . . b)
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Nome do candidato (ordenação alfabética) Motivo
de exclusão

Vânia da Silva Monteiro  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . b)
Vasco Neves da Silva Simões Valido. . . . . . . . . . . . . . . a)
Vera Patrícia Moreira da Silva . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . b)
Vítor Hugo Ferreira Teixeira  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . b)

 Legenda dos motivos de exclusão:
a) Candidato excluído, porque obteve um resultado inferior a 

9,50 valores na Avaliação Curricular, nos termos do disposto no n.os 12 
e 13 do artigo 18.º da Portaria n.º 83 -A/2009, de 22 de janeiro, alterada 
e republicada pela Portaria n.º 145 -A/2011, de 6 de abril, em conjugação 
com o disposto em 15 do aviso n.º 7549/2015 de 8 de julho (aviso de 
abertura do presente procedimento concursal).

b) Candidato aprovado na aplicação do método de seleção Avaliação 
Curricular e dispensado da aplicação do método de seleção Entrevista 
Profissional de Seleção, que se considera excluído, atendendo a que os 
candidatos aprovados satisfazem as necessidades de recrutamento que 
deram origem à publicitação do procedimento concursal, conforme 
disposto na alínea c) do n.º 1 do artigo 8.º da Portaria n.º 83 -A/2009, 
de 22 de janeiro, alterada e republicada pela Portaria n.º 145 -A/2011, 
de 06 de abril.

c) Candidato excluído, porque obteve um resultado inferior a 
9,50 valores na Entrevista Profissional de Seleção, nos termos do dis-
posto no n.os 12 e 13 do artigo 18.º da Portaria n.º 83 -A/2009, de 22 de 
janeiro, alterada e republicada pela Portaria n.º 145 -A/2011, de 6 de abril, 
em conjugação com o disposto em 15 do aviso n.º 7549/2015 de 8 de 
julho (aviso de abertura do presente procedimento concursal).

d) Candidato excluído, porque não compareceu à realização da En-
trevista Profissional de Seleção, o que equivale a desistência do pro-
cedimento concursal, nos termos do disposto no n.º 12 do artigo 18.º 
da Portaria n.º 83 -A/2009, de 22 de janeiro, alterada e republicada pela 
Portaria n.º 145 -A/2011, de 06 de abril, em conjugação com o disposto 
em 15 do aviso n.º 7549/2015 de 8 de julho (aviso de abertura do presente 
procedimento concursal).

e) Desistiu do procedimento concursal — Referência Portugal2020/
TS1/DAI -DEEX/2015 no decurso da Entrevista Profissional de Selec-
ção (EPS).

2 — Nos termos do disposto no n.º 6 do artigo 36.º da Portaria 
n.º 83 -A/2009, de 22 de janeiro, alterada e republicada pela Portaria 
n.º 145 -A/2011, de 6 de abril, a lista unitária de ordenação final dos 
candidatos aprovados e dos excluídos, resultante da aplicação dos mé-
todos de seleção, homologada por despacho do Ex.mo Sr. Presidente 
do Conselho Diretivo do Instituto do Turismo de Portugal, I. P., datado 
de 28/10/2015, encontra -se afixada em local visível e público das ins-
talações da Direção de Recursos Humanos do Instituto do Turismo de 
Portugal, I. P. sitas na Rua Ivone Silva, Lote 6, Lisboa, e disponibilizada 
na sua página eletrónica, em www.turismodeportugal.pt.

3 — Nos termos do disposto nos n.os 4 e 5 do artigo 36.º da Portaria 
n.º 83 -A/2009, de 22 de janeiro, alterada e republicada pela Portaria 
n.º 145 -A/2011, de 6 de abril, ficam, desta forma, notificados todos 
os candidatos, incluindo os que tenham sido excluídos no decorrer 
da aplicação dos métodos de seleção, do ato de homologação da lista 
unitária de ordenação final.

4 — Do despacho de homologação da referida Lista pode ser interposto 
recurso tutelar, nos termos do artigo 39.º da Portaria n.º 83 -A/2009, de 22 
de janeiro, com as alterações introduzidas pela Portaria n.º 145 -A/2011, 
de 6 de abril.

28 de outubro de 2015. — A Vice -Presidente do Conselho Diretivo, 
Maria Teresa Rodrigues Monteiro.

209078873 

 Aviso n.º 12907/2015

Lista unitária de ordenação final de candidatos

Procedimento concursal comum de recrutamento de trabalhado-
res, com ou sem vínculo de emprego público, para ocupação 
de 22 postos de trabalho do mapa de pessoal do Turismo de 
Portugal, I. P., publicado através do aviso n.º 7549/2015, do 
Diário da República, 2.ª série, n.º 131, de 8 de julho, atinente 
ao posto de trabalho mencionado no ponto 9.2 do aviso em 
questão — Referência Portugal2020/TS2/DAI -DEAN/2015 
(5 postos de trabalho).
1 — Nos termos do n.º 6 do artigo 36.º da Portaria n.º 83 -A/2009, 

de 22 de janeiro, alterada e republicada pela Portaria n.º 145 -A/2011, 

de 6 de abril, torna -se pública, após homologação, a Lista Unitária de 
Ordenação Final, relativa ao procedimento concursal comum aberto sob 
aviso n.º 7549/2015, Referência Portugal2020/TS2/DAI -DEAN/2015, 
publicado no Diário da República, 2.ª série, n.º 7549/2015, de 8 de julho, 
para o preenchimento de cinco postos de trabalho na carreira e categoria 
de Técnico Superior do mapa de pessoal do Instituto do Turismo de 
Portugal, I. P., na modalidade de vínculo de emprego público titulado 
por contrato de trabalho em funções públicas a termo resolutivo incerto.

Lista unitária de ordenação final dos candidatos

Candidatos aprovados 

Nome do candidato Classificação 
final

Ordenação
final

Tiago Batista Romão  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 16,77 1.º
Sérgio Miguel Carreiro Ramalhete  . . . . . . . . . 16,01 2.º
Rodrigo José González de Passos  . . . . . . . . . . 15,01 3.º
Daniel Estanislau Boto. . . . . . . . . . . . . . . . . . . 14,91 4.º
Cristina Maria Gonçalves Cardoso (a)  . . . . . . 14,81 5.º
Susana Cristina da Conceição Feliciano (a) . . . 14,81 6.º
Carlos Manuel Leitão dos Santos Pinto (a) . . . 14,81 7.º
Nuno Miguel Vaz Rodrigues  . . . . . . . . . . . . . . 14,71 8.º
João Filipe Duarte Baptista Couceiro  . . . . . . . 14,57 9.º
Luís Paulo Pires Gaspar (a) . . . . . . . . . . . . . . . 14,41 10.º
João Filipe da Costa Machado (a) . . . . . . . . . . 14,41 11.º
Susana Santa Cruz Lopes Carrasco  . . . . . . . . . 14,31 12.º
Rodolfo Alexandre Aljustrel da Costa Rosa . . . 14,01 13.º
Albano Adelino Teixeira Gaspar (a)  . . . . . . . . 13,61 15.º
Jorge António Silva Guilherme (a)  . . . . . . . . . 13,61 16.º
Pedro Miguel Lopes Teixeira (a) . . . . . . . . . . . 13,61 17.º
Ana Luísa Miranda Fernandes Alves de Sousa (a) 13,61 18.º
Carlos Miguel dos Santos Amorim  . . . . . . . . . 13,45 19.º
José Gabriel Elvas Gomes Pereira da Costa (a) 13,31 20.º
Hermínio José Mota Agostinho (a)  . . . . . . . . . 13,31 21.º
Ana Paula Rodrigues Letras (a). . . . . . . . . . . . 13,31 22.º
Cristiana Isabel Mota dos Reis Vieira e Silva (a) 13,31 23.º
Mónica Carolina Martins Marmelo (a)  . . . . . . 13,31 24.º
Paulo Alexandre Lopes Farinha (a) . . . . . . . . . 13,21 25.º
Maria Manuel de Matos Silva Pinto Loureiro (a) 13,21 26.º
Maria Paula Martins Farinha Tavares (a)  . . . . 13,01 27.º
Florentina Iulia Spinzurici Leonte (a)  . . . . . . . 13,01 28.º
Eliana Maria Ramos Ribeiro (a)  . . . . . . . . . . . 13,01 29.º
Diana Cristina Carvalho dos Santos (a). . . . . . 13,01 30.º
Hélder Manuel Leques Andrade  . . . . . . . . . . . 12,61 31.º
Ana Alexandra Vieira Martins . . . . . . . . . . . . . 12,31 32.º

 Critério de desempate em igualdade de valoração:
Após a aplicação sucessiva dos critérios de desempate em igualdade 

de valoração, previstos nos n.os 1 e 2, ambos do artigo 35.º da Portaria 
n.º 83 -A/2009, 22 de janeiro, alterada pela Portaria n.º 145 -A/2011, de 
06 de abril, subsistindo empate foi aplicado o seguinte critério:

a) Candidato(a) com maior idade.

Candidatos excluídos na sequência da aplicação
de cada um dos métodos de seleção 

Nome do candidato
(ordenação alfabética)

Motivo
de exclusão

Almiro Daniel Rodrigues Veiga. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . b)
Amílcar José dos Santos de Azevedo. . . . . . . . . . . . . . . . b)
Ana Carina Gonçalves Sousa. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . a)
Ana Catarina Afonso Pereira Leitão  . . . . . . . . . . . . . . . . b)
Ana Cristina Simões Oliveira  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . a)
Ana Emília da Costa Antunes Pimentel . . . . . . . . . . . . . . d)
Ana Graziela Pimenta Chaves . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . b)
Ana Isabel Rodrigues Barros de Araújo. . . . . . . . . . . . . . c)
Ana Isabel Travanca Prado  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . b)
Ana Margarida Pinheiro Mendes Patinhas. . . . . . . . . . . . a)
Ana Maria Barrosa Gonçalves Nunes Godinho. . . . . . . . b)
Ana Paula Ribeiro Fernandes Faias . . . . . . . . . . . . . . . . . a)
Ana Rita Carrilho Marques  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . a)
Ana Rita Silva Vieira . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . a)
Ana Sara Pereira Rodrigues de Magalhães  . . . . . . . . . . . a)
Ana Sofia Cardoso Alves da Costa  . . . . . . . . . . . . . . . . . b)
Ana Sofia da Cruz Silva. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . a)
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Ana Sofia Guerreiro Cavaco  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . b)
Anabela Pereira Ferreira  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . b)
Anastácio José Martins Lopes . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . a)
André Diogo Gonçalves Craveirinha. . . . . . . . . . . . . . . . a)
André Filipe Oliveira Henriques  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . b)
António Jorge Mendonça Carvalho da Silva Maia  . . . . . a)
António José Ferreira Pina. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . b)
António Manuel dos Santos Gonçalves . . . . . . . . . . . . . . d)
Artur Manuel Santos Cabral  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . b)
Bruno Miguel da Silva Fernandes  . . . . . . . . . . . . . . . . . . a)
Carla Maria Baptista de Abreu. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . a)
Carla Maria Matias Silva Travassos  . . . . . . . . . . . . . . . . a)
Carla Marina Amaro Ribeiro . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . a)
Carlos António Gaspar Francisco  . . . . . . . . . . . . . . . . . . b)
Carlos Filipe da Encarnação Branco  . . . . . . . . . . . . . . . . a)
Carolina Chaves Ornelas  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . b)
Catarina Alexandre Rodrigues Simões  . . . . . . . . . . . . . . a)
Catarina Gil Lopes Nunes de Carvalho . . . . . . . . . . . . . . b)
Catarina Silva Pimenta Correia  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . b)
Célia da Silva Pereira. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . a)
César João dos Santos Figueiredo  . . . . . . . . . . . . . . . . . . a)
Clara Carolina Gomes Francisco Gomes. . . . . . . . . . . . . b)
Clara Isabel Martins Santos Valeiro Pendão  . . . . . . . . . . b)
Cláudia Raquel Norte Barrela  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . a)
Cláudia Regina Cabrita Andrade . . . . . . . . . . . . . . . . . . . b)
Cristina Isabel Fernandes dos Santos Sério . . . . . . . . . . . a)
Daniela Filipa Fonseca Cruz  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . b)
Dário João Charrua Baião  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . a)
Diogo Azevedo Algarvio  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . a)
Diogo Moreira Alves Serra Afonso  . . . . . . . . . . . . . . . . . a)
Domingas Patrícia Pita. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . d)
Domingos António Pinto Fernandes de Mascarenhas Arouca b)
Durval Filipe Martins Ferreira . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . a)
Elsa Catarina Rodrigues Caetano. . . . . . . . . . . . . . . . . . . a)
Fábio Jorge Carvalho Costa . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . a)
Fernanda Isabel Horta Caldas Real  . . . . . . . . . . . . . . . . . b)
Fernanda Maria de Carvalho Caçador . . . . . . . . . . . . . . . b)
Francisca Filipa de Carvalho Rodrigues  . . . . . . . . . . . . . a)
Gonçalo André Nascimento Alves . . . . . . . . . . . . . . . . . . a)
Gonçalo Filipe Terceiro Martins  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . b)
Gonçalo Henriques Bernardes da Costa  . . . . . . . . . . . . . b)
Gonçalo Nuno Pereira Bulhões  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . a)
Gonçalo Tomé de Moura  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . a)
Graça Maria Pacheco Rodrigues  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . b)
Helder António Antunes. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . b)
Helder dos Santos Souto  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . a)
Helena Maria Rodrigues Gomes Bagorro  . . . . . . . . . . . . e)
Helena Sofia Arranhado Casquinha . . . . . . . . . . . . . . . . . a)
Hipólito João Lima  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . b)
Hugo Cajada Ramalheira . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . b)
Hugo Daniel Breda Mamede da Cruz  . . . . . . . . . . . . . . . b)
Hugo Leitão e Sousa  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . a)
Hugo Luís da Costa Delgado . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . a)
Igor Jorge Simões Pinheiro  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . a)
Inês de Campos e Melo  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . a)
Inês Tavares Quintas  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . c)
Isabel Lamas Marques Pereira Lourenço. . . . . . . . . . . . . b)
Isabel Sofia Martinho da Cruz . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . b)
Jenny Manuel Padovani de Freitas Souto  . . . . . . . . . . . . b)
Joana Andreia dos Reis Ceia  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . b)
Joana Catarina Miguel Salvado . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . b)
Joana Daniela Lopes da Silva  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . b)
Joana Duarte de Figueiredo . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . b)
Joana Gomes Lourenço do Espírito Santo . . . . . . . . . . . . a)
Joana Marques Gonçalves  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . a)
João Carlos Bastos Leitão Marques Curinha . . . . . . . . . . b)
João Francisco Ferreira Teixeira Leite. . . . . . . . . . . . . . . b)
João Paulo Alves da Cunha Marques da Cruz . . . . . . . . . a)
João Pedro Almendra Xavier Teixeira . . . . . . . . . . . . . . . d)
João Pedro Valente Matos da Silva  . . . . . . . . . . . . . . . . . a)
João Rafael Gomes de Almeida Martins  . . . . . . . . . . . . . b)
Joel Leandro Conceição Carvalho . . . . . . . . . . . . . . . . . . a)
Jorge Bruno Sineiro Correia  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . a)
José Manuel Pinto  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . b)
Leonardo Veronez de Sousa. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . b)
Lília Raquel Castor Álvaro  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . b)
Luciano Miguel Duro Pereira da Fonte . . . . . . . . . . . . . . b)
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Lúcio Daniel Teixeira Lopes  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . a)
Luís Miguel Cabaço Mendes . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . b)
Luiz Filipe Barbosa Menezes de Sequeira. . . . . . . . . . . . a)
Lurdes da Conceição Fernandes Cordeiro . . . . . . . . . . . . a)
Manuel Colaço Garcia . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . b)
Márcia Alexandra Alferes Alves  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . a)
Márcia Ferreira Luís  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . b)
Margarida Isabel Mendonça Ferreira das Neves . . . . . . . b)
Maria Ângela Mineiro Dionísio. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . b)
Maria Benedita de Carvalho Correia . . . . . . . . . . . . . . . . a)
Maria Carmina Ribeiro da Cunha Melo. . . . . . . . . . . . . . b)
Maria Celeste Vieira Maia . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . d)
Maria de Lurdes Bento Pires Paz. . . . . . . . . . . . . . . . . . . a)
Maria de Lurdes Vilela Ferreira . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . a)
Maria do Carmo Rosa Nunes. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . b)
Maria Dulce Rodrigues da Silva  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . b)
Maria Goreti Pacheco de Figueiredo . . . . . . . . . . . . . . . . b)
Maria Helena Almeida Salgado . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . b)
Maria Ivone Dias Pires Preto . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . b)
Maria João Patrício do Rosário Morgado Auxiliar  . . . . . a)
Maria Joaquina Loupa Sim Sim. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . e)
Maria Odete Rufino Gaspar . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . b)
Mariana Baptista de Sá  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . b)
Mário Miguel de Andrade Pereira de Brito  . . . . . . . . . . . b)
Marisa Alexandra Mendes de Carvalho. . . . . . . . . . . . . . b)
Marisa Isabel Monteiro de Almeida. . . . . . . . . . . . . . . . . a)
Marta Barbosa Varandas  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . b)
Marta Barbosa Varandas  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . c)
Marta Cristina Capucho Serrano  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . a)
Marta Filipa da Silva Ferreira  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . a)
Marta José da Conceição Ramos Mendes Curado. . . . . . b)
Marta Maria Brito de Carvalho  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . b)
Marta Piedade Barroso. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . a)
Marta Sofia Vaz Trovisco. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . a)
Miguel Cansado Simões de Aires Lopes . . . . . . . . . . . . . a)
Miguel Sampaio Silva  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . a)
Mónica Sofia da Cruz Figueiredo  . . . . . . . . . . . . . . . . . . b)
Nuno Alexandre Apolónia do Estanque. . . . . . . . . . . . . . a)
Nuno Fernando Paulista Simões  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . b)
Nuno Gil Pereira Marques . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . b)
Nuno Manuel Oliveira Mesquita . . . . . . . . . . . . . . . . . . . b)
Nuno Miguel Branco Cabrita. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . b)
Nuno Miguel de Sousa Silva  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . b)
Nuno Miguel Mendes Firmo  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . a)
Nuno Miguel Soeiro Joaquim  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . b)
Nuno Miguel Vilela Nunes Teixeira  . . . . . . . . . . . . . . . . a)
Nuno Valter Miranda Silva Bica  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . a)
Olga Maria Garcia Gaspar . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . a)
Olga Marina Marques da Cruz. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . b)
Paula Cristina dos Santos. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . b)
Paula Cristina Estevão Diogo dos Santos  . . . . . . . . . . . . b)
Paulo Alexandre da Anunciação Almeida  . . . . . . . . . . . . a)
Paulo Jorge Bugalho Caldeira  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . a)
Paulo Jorge Nunes Mata  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . a)
Paulo Jorge Rodrigues Real . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . b)
Paulo Miguel Paula da Rocha Alves Roçadas . . . . . . . . . b)
Paulo Ricardo Heleno Pereira Lopes . . . . . . . . . . . . . . . . a)
Pedro Afonso Figueiredo Vilar  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . b)
Pedro Bemfeito Vaz Pereira . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . d)
Pedro Miguel Egreja Mendes. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . b)
Pedro Miguel Ferreira Delgado . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . b)
Pedro Miguel Martins Ferreira. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . a)
Raquel Filipa Franco Martinho  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . a)
Raquel Martins Gaspar  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . a)
Renato Gabriel da Purificação Dionísio  . . . . . . . . . . . . . b)
Ricardo Jorge Barroso Pereira . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . a)
Ricardo Jorge Botelho Macedo  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . b)
Ricardo Jorge Quintão Luís . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . b)
Ricardo Manuel dos Santos Francisco. . . . . . . . . . . . . . . a)
Ricardo Miguel Garcia Simões  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . a)
Ricardo Miguel Morais Pimenta Gomes  . . . . . . . . . . . . . b)
Rita Isabel Amaro de Almeida . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . c)
Rita Isabel Coutinho Caeiro. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . a)
Rodolfo Pereira Gregório da Costa Rolo . . . . . . . . . . . . . b)
Rui Manuel Guerreiro Penedo . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . b)
Rui Miguel Carvalho Martins  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . a)
Rui Miguel Rodrigues de Oliveira. . . . . . . . . . . . . . . . . . a)
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Rui Tiago Ferreira  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . a)
Sandra Maria Borges da Costa. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . b)
Sandra Marisa Veiga Rodrigues. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . b)
Sandra Vanessa Pereira Gonçalves Braga  . . . . . . . . . . . . b)
Sandrina Madeira Filipe. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . b)
Sara Isabel Reis Sapage . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . b)
Sara Manuela de Araújo Peixoto  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . d)
Sara Margarida Serra Seco. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . a)
Sara Maria Cerqueira Gomes. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . a)
Sérgio Eduardo Ferreira Lobo . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . b)
Sérgio Manuel Pereira Rodrigues  . . . . . . . . . . . . . . . . . . a)
Sérgio Manuel Rodrigues Veiga  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . a)
Sérgio Nuno Bessa Moreira Soares . . . . . . . . . . . . . . . . . b)
Sílvia da Conceição Alves Marques  . . . . . . . . . . . . . . . . b)
Sílvia Henriques da Fonseca  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . a)
Sofia Margarida Teixeira Governo Gregório . . . . . . . . . . b)
Susana Gonçalves Saraiva Costa . . . . . . . . . . . . . . . . . . . b)
Susana Isabel da Silva Gonçalves Tomé  . . . . . . . . . . . . . b)
Susana Isabel Santos Silva. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . b)
Susana Luísa Costa Figueiredo  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . a)
Suzi Nádia do Nascimento Ladeira  . . . . . . . . . . . . . . . . . b)
Tamara Santos Pessoa  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . a)
Tânia Alexandra Nogueira Branco. . . . . . . . . . . . . . . . . . b)
Tânia Cristina Paixão Barreira Ramos. . . . . . . . . . . . . . . a)
Tânia Isabel da Costa Nunes  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . a)
Tânia Raquel Pereira da Costa. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . b)
Telma Catarina Martins Gonçalves  . . . . . . . . . . . . . . . . . b)
Telma Catarina Martins Gonçalves  . . . . . . . . . . . . . . . . . e)
Teresa Maria Pinto Monteiro Almeida Mendes . . . . . . . . a)
Tiago André Pimpão Vilela  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . a)
Tiago José Santos Neves Gamboa . . . . . . . . . . . . . . . . . . a)
Tiago Manuel de Almeida Rocha. . . . . . . . . . . . . . . . . . . a)
Tiago Miguel Garcia Ramos  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . b)
Tiago Nabais Ferreira. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . a)
Tiago Nuno Capelão Garcia. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . a)
Ulrika Maria Navarro de Castro Correia Botelho  . . . . . . b)
Vasco Neves da Silva Simões Valido. . . . . . . . . . . . . . . . a)
Vera Patrícia Moreira da Silva . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . b)
Vítor Hugo Ferreira Teixeira  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . b)
Yassir Azim Manji . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . a)

 Legenda dos motivos de exclusão:
a) Candidato excluído, porque obteve um resultado inferior a 9,50 va-

lores na Avaliação Curricular, nos termos do disposto no n.os 12 e 13 
do artigo 18.º da Portaria n.º 83 -A/2009, de 22 de janeiro, alterada e 
republicada pela Portaria n.º 145 -A/2011, de 6 de abril, em conjugação 
com o disposto em 15 do aviso n.º 7549/2015 de 8 de julho (aviso de 
abertura do presente procedimento concursal).

b) Candidato aprovado na aplicação do método de seleção Avaliação 
Curricular e dispensado da aplicação do método de seleção Entrevista 
Profissional de Seleção, que se considera excluído, atendendo a que os 
candidatos aprovados satisfazem as necessidades de recrutamento que de-
ram origem à publicitação do procedimento concursal, conforme disposto 
na alínea c) do n.º 1 do artigo 8.º da Portaria n.º 83 -A/2009, de 22 de ja-
neiro, alterada e republicada pela Portaria n.º 145 -A/2011, de 06 de abril.

c) Candidato excluído, porque obteve um resultado inferior a 9,50 va-
lores na Entrevista Profissional de Seleção, nos termos do disposto no 
n.os 12 e 13 do artigo 18.º da Portaria n.º 83 -A/2009, de 22 de janeiro, 
alterada e republicada pela Portaria n.º 145 -A/2011, de 6 de abril, em 
conjugação com o disposto em 15 do aviso n.º 7549/2015 de 8 de julho 
(aviso de abertura do presente procedimento concursal).

d) Candidato excluído, porque não compareceu à realização da En-
trevista Profissional de Seleção, o que equivale a desistência do pro-
cedimento concursal, nos termos do disposto no n.º 12 do artigo 18.º 
da Portaria n.º 83 -A/2009, de 22 de janeiro, alterada e republicada pela 
Portaria n.º 145 -A/2011, de 06 de abril, em conjugação com o disposto 
em 15 do aviso n.º 7549/2015 de 8 de julho (aviso de abertura do presente 
procedimento concursal).

e) Desistiu do procedimento concursal — Referência Portugal2020/
TS2/DAI -DEAN/2015 no decurso da Entrevista Profissional de Selecção.

2 — Nos termos do disposto no n.º 6 do artigo 36.º da Portaria 
n.º 83 -A/2009, de 22 de janeiro, alterada e republicada pela Portaria 
n.º 145 -A/2011, de 6 de abril, a lista unitária de ordenação final dos 
candidatos aprovados e dos excluídos, resultante da aplicação dos mé-
todos de seleção, homologada por despacho do Ex.mo Sr. Presidente 

do Conselho Diretivo do Instituto do Turismo de Portugal, I. P., datado 
de 02/11/2015, encontra -se afixada em local visível e público das ins-
talações da Direção de Recursos Humanos do Instituto do Turismo de 
Portugal, I. P. sitas na Rua Ivone Silva, Lote 6, Lisboa, e disponibilizada 
na sua página eletrónica, em www.turismodeportugal.pt.

3 — Nos termos do disposto nos n.os 4 e 5 do artigo 36.º da Portaria 
n.º 83 -A/2009, de 22 de janeiro, alterada e republicada pela Portaria 
n.º 145 -A/2011, de 6 de abril, ficam, desta forma, notificados todos 
os candidatos, incluindo os que tenham sido excluídos no decorrer 
da aplicação dos métodos de seleção, do ato de homologação da lista 
unitária de ordenação final.

4 — Do despacho de homologação da referida Lista pode ser 
interposto recurso tutelar, nos termos do artigo 39.º da Portaria 
n.º 83 -A/2009, de 22 de janeiro, com as alterações introduzidas pela 
Portaria n.º 145 -A/2011, de 6 de abril.

2 de novembro de 2015. — A Vice -Presidente do Conselho Diretivo, 
Maria Teresa Rodrigues Monteiro.

209079172 

 MINISTÉRIO DO AMBIENTE, ORDENAMENTO
DO TERRITÓRIO E ENERGIA

Gabinete do Secretário de Estado da Energia

Louvor n.º 698/2015
Ao cessar funções como Secretário de Estado da Energia, cumpre-

me manifestar público louvor à licenciada Rita Ferreira Roquette Te-
les Branco Chaves pela forma competente, dedicada e eficiente como 
desempenhou as funções de adjunta no meu Gabinete. O seu rigor, a 
sua capacidade de trabalho e a sua independência, aliados aos seus 
profundos e sólidos conhecimentos nas áreas sob sua responsabilidade, 
foram essenciais para a boa condução dos assuntos do meu Gabinete.

De realçar a sua disponibilidade permanente, bem como a forma 
dinâmica com que sempre colaborou nos assuntos que lhe estavam 
confiados, nos quais o seu desempenho se destacou pela excelência, 
profissionalismo e um ímpar sentido de serviço público, que se quali-
ficam como exemplares e inspiradores.

Pelo que sucintamente foi exposto, considero pois de elementar jus-
tiça expressar o meu público reconhecimento à licenciada Rita Ferreira 
Roquette Teles Branco Chaves.

22 de outubro de 2015. — O Secretário de Estado da Energia, Artur 
Álvaro Laureano Homem da Trindade.

209072668 

 Louvor n.º 699/2015
Ao cessar funções como Secretário de Estado da Energia, cumpre-me 

manifestar público louvor ao licenciado Francisco António Pinheiro 
Torres Vieira Gregório pela forma competente, dedicada e eficiente 
como desempenhou as funções de técnico especialista no meu Gabi-
nete. O rigor, a capacidade de trabalho e a independência do licenciado 
Francisco António Pinheiro Torres Vieira Gregório aliados aos seus 
profundos e sólidos conhecimentos nas áreas sob sua responsabilidade, 
foram essenciais para a boa condução dos assuntos do meu Gabinete. 

De realçar a sua disponibilidade permanente, bem como a forma 
dinâmica com que sempre colaborou nos assuntos que lhe estavam 
confiados, nos quais o seu desempenho se destacou pela excelência, 
profissionalismo e um ímpar sentido de serviço público, que se quali-
ficam como exemplares e inspiradores. 

Pelo que sucintamente foi exposto, considero pois de elementar jus-
tiça expressar o meu público reconhecimento ao licenciado Francisco 
António Pinheiro Torres Vieira Gregório.  

22 de outubro de 2015. — O Secretário de Estado da Energia, Artur 
Álvaro Laureano Homem da Trindade.

209072684 

 Agência Portuguesa do Ambiente, I. P.
Aviso n.º 12908/2015

Participação Pública da proposta de Alteração do Plano
de Ordenamento da Orla Costeira (POOC)

Vilamoura -Vila Real de Santo António
António Sequeira Ribeiro, Vice -Presidente da Agência Portuguesa do 

Ambiente, I. P. (APA), torna público que, nos termos e para os efeitos 
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 Laboratório Nacional de Energia e Geologia, I. P.

Declaração de retificação n.º 979/2015
Por ter saído com inexatidão o Aviso n.º 11260/2015, publicado no 

Diário da República, 2.ª série, n.º 194, de 05 de outubro de 2015, a 
p. 28505, retifica -se que onde se lê: “Maria Carlota Leitão de Santa 
Rita Oliveira” deve ler -se “Maria Carlota Leitão Redol de Santa Rita 
Oliveira Duarte”.

26 de outubro de 2015.  — A Diretora de Unidade, Michele Cambraia 
Branco.

209055496 

 Declaração de retificação n.º 980/2015
Por ter saído com inexatidão o Aviso n.º 11268/2015, publicado no 

Diário da República, 2.ª série, n.º 194, de 05 de outubro de 2015, a 
p. 28506, retifica -se que onde se lê “Emília Maria da Silva Martins 
Rodrigues” deve ler -se “Emília Maria Martins da Silva Rodrigues”.

26 de outubro de 2015.  — A Diretora de Unidade, Michele Cambraia 
Branco.

209055439 

 MINISTÉRIO DA AGRICULTURA E DO MAR

Gabinete da Ministra

Louvor n.º 700/2015
Ao cessar funções como assessor diplomático do meu gabinete (desde 

janeiro de 2013) e, antes disso, como meu chefe de gabinete (de julho 
de 2011 a dezembro de 2012), considero ser de elementar justiça prestar 
testemunho público do meu apreço ao Mestre Duarte Falé Costa de Bué 
Alves, Conselheiro de Embaixada, pela competência, empenho e elevado 
sentido de responsabilidade com que desempenhou as funções que foi 
sucessivamente chamado a desempenhar no meu Gabinete.

Funcionário diplomático, veio expressamente da embaixada de Portu-
gal em Tóquio para exercer funções como meu chefe de gabinete, tendo 
sido depois meu assessor diplomático e meu Representante Pessoal no 
Conselho Estratégico de Internacionalização da Economia. Sublinharia, 
de igual modo, o empenho dedicado, permanente e competente no quadro 
da preparação e execução da reunião ministerial da Semana Azul, para 
cujo resultado final contribuiu de forma decisiva.

Sublinho, finalmente, o papel que desempenhou no âmbito do roteiro 
internacional de promoção do Mar Portugal, na sua conceção e execução, 
que exigiu uma articulação permanente com o Ministério dos Negócios 
Estrangeiros e com a nossa rede diplomática.

Ao longo de mais de quatro anos, foram inúmeros os momentos em 
que o Dr. Duarte Bué Alves demonstrou possuir qualidades humanas, 
profundos conhecimentos profissionais, singular capacidade crítica de 
avaliação de situações e de negociação, fortemente orientados por uma 
rigorosa capacidade de discernimento e prossecução do interesse público.

Por este conjunto de qualidades e pela dedicação exemplar ao Gabi-
nete, é de justiça manifestar, por esta via, público louvor do meu apreço 
e agradecimento.

29 de outubro de 2015. — A Ministra da Agricultura e do Mar, Maria 
de Assunção Oliveira Cristas Machado da Graça.

209074936 

do disposto no artigo 50.º do Decreto -Lei n.º 80/2015, de 14 de maio, 
vai proceder à abertura do período de participação pública da pro-
posta de Alteração do Plano de Ordenamento da Orla Costeira (POOC) 
Vilamoura -Vila Real de Santo António, cuja elaboração foi determinada 
pelo Despacho n.º 22400/2009, publicado no Diário da República, 
2.ª série, n.º 196, de 9 de outubro, alterado pelo Despacho n.º 1128/2014, 
de 23 de janeiro, publicado no Diário da República, 2.ª série, n.º 16, 
de 23 de janeiro.

O processo referente à alteração do POOC pode ser consultado nos 
seguintes locais: sede da APA — Alfragide/Amadora; APA — Admi-
nistração da Região Hidrográfica do Algarve — Faro; Capitanias dos 
Portos de Faro, de Olhão, de Tavira e de Vila Real de Santo Antó-
nio; Câmaras Municipais de Faro, Loulé, Vila Real de Santo António, 
Olhão, Castro Marim e Tavira; durante o horário normal de expediente. 
Os documentos estão ainda disponíveis na Internet no portal participa 
em www.participa.pt.

No âmbito do processo de Participação Pública serão consideradas e 
apreciadas todas as observações e sugestões relativas à proposta de Alte-
ração ao Plano de Ordenamento da Orla Costeira Vilamoura -Vila Real 
de Santo António. Essas exposições deverão ser dirigidas diretamente à 
Agência Portuguesa do Ambiente e apresentadas por escrito através de 
correio ou do portal participa em participa.pt ou para o endereço eletró-
nico arhalg.geral@apambiente.pt até à data de termo da consulta.

O período de discussão pública tem início 5 dias após a data de publi-
cação deste anúncio e terá a duração de 20 dias úteis.

22 de outubro de 2015. — O Vice -Presidente, António Sequeira 
Ribeiro.

209059781 

 Louvor n.º 701/2015
Ao cessar funções enquanto Ministra da Agricultura e do Mar do 

XIX Governo Constitucional, exprimo público louvor à Doutora Joana 
Aurora Farrajota Mendes Rodrigues, pela competência, empenho e 
elevado sentido de responsabilidade com que desempenhou as funções 
de técnica especialista no meu gabinete.

A extrema dedicação, inteligência, lealdade, sentido de responsabi-
lidade e total disponibilidade que sempre manifestou, são merecedores 
do meu público louvor de apreço e agradecimento.

30 de outubro de 2015. — A Ministra da Agricultura e do Mar, Maria 
de Assunção Oliveira Cristas Machado da Graça.

209075243 

 Louvor n.º 702/2015
Ao cessar funções enquanto Ministra da Agricultura e do Mar do 

XIX Governo Constitucional, exprimo público louvor à Doutora Sofia 
de Azevedo Guedes Vaz, pela competência, empenho e elevado sentido 
de responsabilidade com que desempenhou as funções de técnica espe-
cialista no meu gabinete.

Sublinharia, de igual modo, o empenho dedicado, permanente e com-
petente no quadro da preparação e execução da reunião ministerial da 
Semana Azul, para cujo resultado final contribuiu de forma decisiva.

A extrema dedicação, inteligência, lealdade, sentido de responsabi-
lidade e total disponibilidade que sempre manifestou, são merecedores 
do meu público louvor de apreço e agradecimento.

30 de outubro de 2015. — A Ministra da Agricultura e do Mar, Maria 
de Assunção Oliveira Cristas Machado da Graça.

209075162 

 Louvor n.º 703/2015
Ao cessar funções enquanto Ministra da Agricultura e do Mar do 

XIX Governo Constitucional, exprimo público louvor à mestre Sónia 
Duarte Afonso, pela competência, empenho e elevado sentido de res-
ponsabilidade com que desempenhou as funções de técnica especialista 
no meu gabinete.

A extrema dedicação, inteligência, lealdade, sentido de responsabi-
lidade e total disponibilidade que sempre manifestou, são merecedores 
do meu público louvor de apreço e agradecimento.

30 de outubro de 2015. — A Ministra da Agricultura e do Mar, Maria 
de Assunção Oliveira Cristas Machado da Graça.

209075057 

 Louvor n.º 704/2015
Ao cessar funções enquanto Ministra da Agricultura e do Mar do 

XIX Governo Constitucional, considero ser da mais elementar justiça 
prestar testemunho público do meu apreço ao licenciado Daniel Filipe 
Carapeto Pessoa e Costa da Fonseca pela competência, empenho e 
elevado sentido de responsabilidade com que desempenhou as funções 
de técnico especialista no meu gabinete.

Sublinho, adicionalmente, o papel que desempenhou em diversos 
projetos, dos quais destaco a conceção e execução do projeto Portugal 
pela Floresta, a conceção e execução do roteiro pelo cavalo lusitano e, 
ainda, a conceção e execução de inúmeras missões externas e visitas 
a todo o país.

A extrema dedicação, inteligência, lealdade, sentido de responsabi-
lidade e total disponibilidade que sempre manifestou, são merecedores 
do meu público louvor de apreço e agradecimento.

30 de outubro de 2015. — A Ministra da Agricultura e do Mar, Maria 
de Assunção Oliveira Cristas Machado da Graça.

209074903 
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 Louvor n.º 705/2015
Ao cessar funções enquanto Ministra da Agricultura e do Mar do 

XIX Governo Constitucional, exprimo público louvor à licenciada Pa-
trícia Carla Bonança de Mattamouros Resende Fonseca de Oliveira, pela 
competência, empenho e elevado sentido de responsabilidade com que 
desempenhou as funções de adjunta no meu gabinete.

A extrema dedicação, inteligência, lealdade, sentido de responsabi-
lidade e total disponibilidade que sempre manifestou, são merecedores 
do meu público louvor de apreço e agradecimento.

30 de outubro de 2015. — A Ministra da Agricultura e do Mar, Maria 
de Assunção Oliveira Cristas Machado da Graça.

209074855 

 Louvor n.º 706/2015
Ao cessar funções enquanto Ministra da Agricultura e do Mar 

do XIX Governo Constitucional, exprimo público louvor ao 
licenciado João Pedro Meireles de Begonha, pela competência, empe-
nho e elevado sentido de responsabilidade com que desempenhou as 
funções de adjunto no meu gabinete.

A extrema dedicação, inteligência, lealdade, sentido de responsabi-
lidade e total disponibilidade que sempre manifestou, são merecedores 
do meu público louvor de apreço e agradecimento.

30 de outubro de 2015. — A Ministra da Agricultura e do Mar, Maria 
de Assunção Oliveira Cristas Machado da Graça.

209074782 

 Louvor n.º 707/2015
Ao cessar funções enquanto Ministra da Agricultura e do Mar do 

XIX Governo Constitucional, exprimo público louvor ao licenciado Pedro 
Fronteira e Silva de Seixas Palma, pela competência, empenho e elevado 
sentido de responsabilidade com que desempenhou as funções de técnico 
especialista no meu gabinete.

A extrema dedicação, inteligência, lealdade, sentido de responsabi-
lidade e total disponibilidade que sempre manifestou, são merecedores 
do meu público louvor de apreço e agradecimento.

30 de outubro de 2015. — A Ministra da Agricultura e do Mar, Maria 
de Assunção Oliveira Cristas Machado da Graça.

209074693 

 Louvor n.º 708/2015
Ao cessar funções enquanto Ministra da Agricultura e do Mar do 

XIX Governo Constitucional, exprimo público louvor à licenciada Maria 
Manuel Ribeiro Ferreira Bastos, pela competência, empenho e elevado 
sentido de responsabilidade com que desempenhou as funções de adjunta 
no meu gabinete.

A extrema dedicação, inteligência, lealdade, sentido de responsabi-
lidade e total disponibilidade que sempre manifestou, são merecedores 
do meu público louvor de apreço e agradecimento.

30 de outubro de 2015. — A Ministra da Agricultura e do Mar, Maria 
de Assunção Oliveira Cristas Machado da Graça.

209074644 

 Gabinetes dos Secretários de Estado do Mar
e da Alimentação e da Investigação Agroalimentar

Louvor n.º 709/2015
No momento em que finda a presente legislatura, importa manifestar o 

meu reconhecimento e expressar público louvor à Dr.ª Alexandra Maria 
de Matos Fernandes, técnica especialista no meu Gabinete, pelas suas 
elevadas qualidades profissionais e humanas.

A sua competência e empenho no desenvolvimento de políticas re-
lacionadas com a agricultura familiar, em particular no GEVPAL, bem 
como o seu contributo técnico para a conceção do modelo e legislação 
que permitem as corridas de cavalos com apostas hípicas, foram deter-
minantes para os bons resultados da minha ação governativa.

A sua dedicação, disponibilidade e lealdade são merecedoras do 
meu mais profundo reconhecimento por meio do louvor que agora se 
confere.

26 de outubro de 2015. — O Secretário de Estado da Alimentação e 
da Investigação Agroalimentar, Alexandre Nuno Vaz Baptista de Vieira 
e Brito.

209053746 

 Gabinete do Secretário de Estado da Alimentação
e da Investigação Agroalimentar

Louvor n.º 710/2015
No momento em que finda a presente legislatura, importa manifestar 

o meu reconhecimento e expressar público louvor ao Dr. José Miguel 
Campos da Silva Araújo, pela competência, lealdade, esforço, dedicação 
e espírito de iniciativa que sempre demonstrou no exercício das suas 
funções de adjunto do meu Gabinete.

Foi com a sua valiosa colaboração que se procedeu ao desenvolvi-
mento de todo o enquadramento técnico e legal, nas competências deste 
ministério, nas corridas de cavalos com apostas hípicas, cumprindo um 
dos objetivos primordiais e muito esperado, deste governo.

Foi ainda relevante a sua participação no âmbito do projeto EMER — 
Empreendedorismo em Meio Rural, peça importante na valorização e 
coesão territorial, em particular em territórios de baixa densidade, e na 
minha ação de internacionalização do sector agroalimentar.

Tendo também assumido as funções de Chefe de Gabinete em subs-
tituição, convém realçar o seu grande sentido de responsabilidade que, 
aliado às suas qualidades humanas, foram fundamentais para os bons 
resultados da minha ação governativa.

Estas qualidades fazem -no inteiramente merecedor dos meus agra-
decimentos e do meu reconhecimento e público louvor.

26 de outubro de 2015. — O Secretário de Estado da Alimentação e 
da Investigação Agroalimentar, Alexandre Nuno Vaz Baptista de Vieira 
e Brito.

209054345 

 Louvor n.º 711/2015
No momento em que finda a presente legislatura, importa manifestar 

o meu reconhecimento e expressar público louvor à Dr.ª Albertina Maria 
Dias da Costa Teixeira e Vasconcelos pelo excelente trabalho realizado 
como chefe de gabinete.

As suas qualidades humanas e profissionais, a sua competência, 
dedicação, profissionalismo e visão estratégica foram determinantes 
para a coordenação e sucesso do trabalho desenvolvido no âmbito da 
alimentação e segurança alimentar, da investigação e da internaciona-
lização do agroalimentar.

Destaco ainda o seu contributo na articulação entre o Gabinete e as 
entidades tuteladas, permitindo assim uma maior eficiência das políticas 
desenvolvidas por este Gabinete.

Estas qualidades fazem -na inteiramente merecedora dos meus agra-
decimentos e do meu reconhecimento e público louvor.

26 de outubro de 2015. — O Secretário de Estado da Alimentação e 
da Investigação Agroalimentar, Alexandre Nuno Vaz Baptista de Vieira 
e Brito.

209054515 

 Louvor n.º 712/2015
No momento em que finda a presente legislatura, importa manifestar 

o meu reconhecimento e expressar público louvor a Cristina Maria Ur-
tigueira Duarte Gouveia Beirão Valente e Maria José Firmino de Jesus 
pelo trabalho de apoio técnico administrativo ao meu gabinete.

26 de outubro de 2015. — O Secretário de Estado da Alimentação e 
da Investigação Agroalimentar, Alexandre Nuno Vaz Baptista de Vieira 
e Brito.

209053665 

 Louvor n.º 713/2015
No momento em que finda a presente legislatura, importa manifes-

tar o meu reconhecimento e expressar público louvor ao Dr. Carlos 
Sérgio Brandão Gonçalves, pela competência, espírito de iniciativa e 
equipa, dedicação, sentido de responsabilidade e lealdade que sempre 
demonstrou no exercício das suas funções como técnico especialista 
no meu Gabinete.

Saliento o papel muito relevante no desenvolvimento da estratégia de 
internacionalização do agroalimentar, muito em particular, no domínio 
de abertura de novos mercados, que contribuíram para os resultados 
muito positivos das exportações.

Destaca -se ainda o seu contributo na política de comunicação deste 
Gabinete, registando em particular o seu papel na implantação do desafio 
comum do combate ao Desperdício Alimentar.

Apraz -me ainda registar as qualidades humanas com que pautou as 
suas relações interpessoais e afirmar com justiça que o Dr. Carlos Sérgio 
Brandão Gonçalves é um profissional extremamente competente e com 
um futuro promissor.
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Estas qualidades fazem -no inteiramente merecedor dos meus agra-
decimentos e do meu reconhecimento e público louvor.

26 de outubro de 2015. — O Secretário de Estado da Alimentação e 
da Investigação Agroalimentar, Alexandre Nuno Vaz Baptista de Vieira 
e Brito.

209054653 

 Louvor n.º 714/2015
No momento em que finda a presente legislatura, louvo os motoristas 

do meu gabinete Fernando Manuel Ferreira dos Santos e Jorge Manuel 
Honório Tinta, pelas suas qualidades profissionais, das quais destaco a 
lealdade, disponibilidade e dedicação com que sempre desempenharam 
as suas funções.

A sua assiduidade e permanente preocupação com a segurança, jus-
tificam a minha gratidão e louvor.

26 de outubro de 2015. — O Secretário de Estado da Alimentação e 
da Investigação Agroalimentar, Alexandre Nuno Vaz Baptista de Vieira 
e Brito.

209054589 

 Direção-Geral de Alimentação e Veterinária

Despacho n.º 12496/2015
As atividades que envolvem o medicamento veterinário são de extrema 

relevância do ponto de vista económico e de importância estratégica 
para a saúde pública bem como para a saúde animal, designadamente 
no que se refere ao desenvolvimento de terapêuticas que respondam às 
necessidades de tratamento e prevenção de novas patologias.

A utilização dos medicamentos no tratamento dos animais, tem vindo a 
constituir uma crescente preocupação das autoridades sanitárias veteriná-
rias, tendo em vista a salvaguarda da saúde pública assegurando, entre ou-
tras, a prevenção e controlo das antibiorresistências, a produção de alimen-
tos de origem animal de qualidade e seguros bem como a melhoria da saúde, 
da qualidade de vida e do bem -estar dos animais, sendo, nessa perspetiva, 
necessário que os princípios subjacentes ao Plano de Ação Nacional para 
a Redução do Uso de Antibióticos nos Animais, passem a constituir eixos 
prioritários da ação dos operadores intervenientes na cadeia alimentar.

Por fim, o desempenho pela DGAV, das funções de autoridade nacional 
do medicamento veterinário, colocam -na como interlocutora com as demais 
agências do medicamento veterinário dos outros Estados -membros, bem 
como com a Agência Europeia do Medicamento e com a Comissão Europeia, 
sendo de primordial importância uma maior proximidade destes parceiros, 
tendo em vista designadamente, o desenvolvimento, coordenação e coe-
rência do sistema europeu no que respeita aos medicamentos veterinários.

Atento o exposto, decorre que no atual contexto a matéria respeitante 
à gestão e autorização do medicamento veterinário assume uma rele-
vância que não se encontra refletida na estrutura orgânica da DGAV, 
importando, por isso, alterar o Despacho n.º 15262/2012, de 21 de 
novembro, publicado na 2.ª série do Diário da República n.º 230, de 
28 de novembro de 2012, com a redação que lhe foi dada pelo Despa-
cho n.º 2342/2015, de 18 de janeiro, publicado na 2.ª série do Diário 
da República n.º 46, de 6 de março de 2015, que aprova a estrutura 
orgânica flexível da DGAV.

Assim, ao abrigo das disposições conjugadas da alínea f) do n.º 1 
do artigo 7.º da Lei n.º 2/2004, de 15 de janeiro, com a redação que 
lhe foi dada pelas Leis n.os 51/2005, de 30 de agosto, 64 -A/2008, de 
31 de dezembro, 3 -B/2010, de 28 de abril, 64/2011, de 22 de dezembro, 
68/2013, de 29 de agosto, e 128/2015, de 3 de setembro, dos n.os 5 a 8 
do artigo 21.º da Lei n.º 4/2004, de 15 de janeiro, com a redação que lhe 
foi dada pelas Leis n.os 51/2005, de 30 de agosto, 64 -A/2008, de 31 de 
dezembro, 57/2011, de 28 de novembro e 64/2011, de 22 de dezembro, 
e pelos Decretos -Leis n.os 200/2006, de 25 de outubro, 105/2007, de 3 de 
abril e 116/2011, de 5 de dezembro, bem como do artigo 10.º da Portaria 
n.º 282/12, de 17 de setembro, determino o seguinte:

1 — O artigo 1.º do Despacho n.º 15262/2012, de 21 de novembro, 
publicado na 2.ª série do Diário da República n.º 230, de 28 de novembro 
de 2012, com a redação que lhe foi dada pelo Despacho n.º 2342/2015, 
de 18 de janeiro, publicado na 2.ª série do Diário da República n.º 46, 
de 6 de março de 2015, passa a ter a seguinte redação:

«Artigo 1.º
[...]

1 —  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
a) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
b) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .

c) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
d) Divisão de Gestão e Autorização de Medicamentos Veterinários.

2 —  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
a) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
b) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
c) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .

3 —  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
a) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
b) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
c) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .

4 —  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
a) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
b) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
c) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .

5 —  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
a) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
b) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .

6 —  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
a) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
b) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .

7 —  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
a) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
b) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .

8 —  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
a) (Revogada.)
b) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .

9 —  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
a) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
i)   . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
ii) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
iii)   . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
iv)   . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
v) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
vi)   . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .

b) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
i)   . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
ii) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
iii)   . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
iv)   . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
v) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
vi)   . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .

c) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
i)   . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
ii) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
iii)   . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .

d) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
i)   . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
ii) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
iii)   . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
iv)   . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .

e) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .

10 —  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
11 — A Divisão de Gestão e Autorização de Medicamentos Veteri-

nários, a que se refere a alínea d) do artigo 1.º do presente despacho, 
exerce as competências cometidas à Direção de Serviços de Meios 
de Defesa Sanitária relacionadas com os medicamentos veterinários 
bem como com os biocidas e os produtos de uso veterinário, conforme 
discriminadas no artigo 21.º deste despacho.»

2 — O presente despacho retroage os seus efeitos a 1 de agosto de 2015.
24 de setembro de 2015. — O Diretor -Geral, Álvaro Luís Pegado 

Lemos de Mendonça.
209056216 
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 Direção-Geral de Recursos Naturais, Segurança
e Serviços Marítimos

Aviso (extrato) n.º 12909/2015
1 — Nos termos do disposto nos n.os 1, 4, 5 e 6 do artigo 36.º da Porta-

ria n.º 83 -A/2009, de 22 de janeiro, alterada e republicada pela Portaria 
n.º 145 -A/2011, de 6 de abril, torna -se público que a lista unitária de 
ordenação final, depois de homologada por despacho do Senhor Diretor-
-Geral de Recursos Naturais, Segurança e Serviços Marítimos, de 21 de 
outubro de 2015, do procedimento concursal comum de recrutamento de 
um posto de trabalho da carreira e categoria de técnico superior, aberto 
pelo Aviso n.º 2510/2015, de 9 de março de 2015, publicado no Diário 
da República, 2.ª série, n.º 47, se encontra afixada no “local de estilo” 
desta Direção -Geral, em Lisboa, encontrando -se igualmente disponível 
na respetiva página eletrónica, em www.dgrm.mam.gov.pt, tendo sido 
notificados por e -mail os candidatos e candidatas para, querendo, exercer 
o seu direito de pronúncia no âmbito da audiência dos interessados, nos 
termos dos n.os 1 a 5 do artigo 31.º da Portaria acima mencionada, bem 
como do Código do Procedimento Administrativo.

2 — De acordo com o n.º 3 do artigo 39.º da Portaria n.º 83 -A/2009, 
de 22 de janeiro, alterada e republicada pela Portaria n.º 145 -A/2011, 
de 6 de abril, do despacho de homologação da lista de ordenação final 
pode ser interposto recurso hierárquico ou tutelar.

26 de outubro de 2015. — O Diretor de Serviços de Administração 
Geral, Pedro Ramires Nobre.

209056702 

 MINISTÉRIO DA SAÚDE

Administração Regional de Saúde de Lisboa
e Vale do Tejo, I. P.

Declaração de retificação n.º 981/2015
Por ter saído com inexatidão no Diário da República, 2.ª série, n.º 45, 

de 02/03/2012, o despacho (extrato)n.º 3399/2012, retifica -se que onde 
se lê:

«(…) da Assistente Técnica (…)»

deve ler -se:

«(…) da Técnica Superior da área de medicina dentária (…)»

3 de julho de 2015. — O Vogal do Conselho Diretivo da ARSLVT, I. P., 
Dr. Nuno Venade.

209054475 

 Despacho (extrato) n.º 12497/2015
Por despacho de 30 de julho 2015, do Vogal do Conselho Diretivo 

da ARSLVT, I. P., foi autorizada a exoneração, a seu pedido, à técnica 
superior de saúde — área de Psicologia — Maria Aparecida Gonçalves 
Nogueira, pertencente ao mapa de pessoal da Administração Regional 
de Saúde de Lisboa e Vale do Tejo, I. P./ACES Arco Ribeirinho, ao 
abrigo do artigo 305.º da Lei n.º 35/2004, de 20 de junho (LGTFP), 
conjugado com o n.º 4 do artigo 88.º da Lei n.º 12 -A/2008, com efeitos 
a 01 -09 -2015.

30 de julho de 2015. — O Vogal do Conselho Diretivo da ARSLVT, I. P., 
Dr. Nuno Ribeiro de Matos Venade.

209057942 

 Despacho n.º 12498/2015
Por anuência de S. Ex.ª o Secretário de Estado da Saúde de 25 de 

agosto de 2015 e o Despacho n.º 2910/2015 -SEAP de 29 de setembro 
de 2015 de S. Ex.ª o Secretário de Estado da Administração Pública, foi 
autorizada a consolidação da cedência de interesse público da Assistente 
Técnica, Manuela Armanda Dias da Câmara de Carvalho e Melo, perten-
cente ao mapa de pessoal do Hospitalar Distrital de Santarém, E. P. E., 
no mapa de pessoal da ARSLVT, I. P.

09 de outubro de 2015. — O Vogal do Conselho Diretivo da Ad-
ministração Regional de Saúde de Lisboa e Vale Tejo, I. P., Nuno 
Venade.

209053608 

 Despacho (extrato) n.º 12499/2015
Por anuência de S. Ex.ª o Secretário de Estado da Saúde de 21 de 

julho de 2015 e o Despacho n.º 2692/2015 -SEAP de 15 de setembro de 
2015 de S. Ex.ª o Secretário de Estado da Administração Pública, foi 
autorizada a consolidação da cedência de interesse público na catego-
ria referente à trabalhadora, Isabel Maria Matias Felizardo, assistente 
técnica pertencente ao mapa de pessoal do Centro Hospitalar Lisboa 
Ocidental, E. P. E., no mapa de pessoal da ARSLVT,IP/ACES Lisboa 
Ocidental e Oeiras, nos termos do disposto no artigo 99.º da LTFP, com 
efeitos a 1 de janeiro de 2015.

15 de outubro de 2015. — O Vogal do Conselho Diretivo da Admi-
nistração Regional de Saúde de Lisboa e Vale Tejo, I. P., Nuno Venade.

209053868 

 Despacho (extrato) n.º 12500/2015
Por anuência de S. Ex.ª o Secretário de Estado da Saúde de 13 de 

abril de 2015 e o Despacho n.º 2912/2015 -SEAP de 29 de setembro de 
2015 de S. Ex.ª o Secretário de Estado da Administração Pública, foi 
autorizada a consolidação da cedência de interesse público na categoria 
referente à trabalhadora, Susana Maria Marques Aguiar, assistente ope-
racional pertencente ao mapa de pessoal do Centro Hospitalar Médio 
Tejo, E. P. E., no mapa de pessoal da ARSLVT, I. P./ACES Cascais, nos 
termos do disposto no artigo 99.º da LTFP.

15 de outubro de 2015. — O Vogal do Conselho Diretivo da Admi-
nistração Regional de Saúde de Lisboa e Vale Tejo, I. P., Nuno Venade.

209053819 

 Despacho n.º 12501/2015
Por despacho do Vogal do Conselho Diretivo da ARSLVT, I. P., de 

22 de junho de 2015, foi autorizada a consolidação da mobilidade interna 
da assistente técnica, Paula Cristina Batista Silva Salvador, pertencendo 
ao mapa de pessoal da ARSLVT, I. P., ACES Sintra para integrar o mapa 
de pessoal do ACES Arco Ribeirinho, nos termos do artigo 99.º da Lei 
n.º 35/2014, de 20 de junho.

20 de outubro de 2015. — O Vogal do Conselho Diretivo da ARS de 
Lisboa e Vale do Tejo, I. P., Nuno Venade.

209054467 

 MINISTÉRIO DA EDUCAÇÃO E CIÊNCIA

Gabinete da Secretária de Estado da Ciência

Louvor n.º 715/2015
Na altura em que cesso funções como Secretária de Estado da Ciência 

do XIX Governo Constitucional, é com inteira justiça que presto público 
louvor e agradecimento à Mestre Marta Filipa da Silva Felino Rodrigues 
Lufinha, que exerceu funções de chefe do meu Gabinete desde 1 de 
fevereiro de 2012 de forma competente e empenhada.

Aliando as suas qualidades humanas a uma significativa experiência 
profissional, a sua sóbria capacidade de persuasão e o seu profundo 
conhecimento dos processos permitiram ultrapassar obstáculos e agilizar 
procedimentos, contribuindo para que fossem cumpridos os objetivos 
traçados.

Pela lealdade, espírito de sacrifício e generosidade demonstradas é 
inteiramente legítimo deixar -lhe este público louvor.

23 de outubro de 2015. — A Secretária de Estado da Ciência, Maria 
Leonor de Sá Barreiros da Silva Parreira.

209053908 

 Louvor n.º 716/2015
Ao cessar funções como Secretária de Estado da Ciência do XIX Go-

verno Constitucional, cumpre -me expressar o meu agradecimento à 
secretária pessoal do meu Gabinete Catarina Maria Bebiano Rocha 
Ubach Chaves, pela forma empenhada e profissional como exerceu as 
suas funções.

Destaco ainda a lealdade, responsabilidade, dedicação e disponibili-
dade, qualidades pessoais evidenciadas no exercício das suas funções 
que cumpriu com total lealdade.

É, pois, de inteira justiça, que lhe conceda este louvor.
23 de outubro de 2015. — A Secretária de Estado da Ciência, Maria 

Leonor de Sá Barreiros da Silva Parreira.
209053957 
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 Louvor n.º 717/2015
Ao cessar funções como Secretária de Estado da Ciência do 

XIX Governo Constitucional, louvo publicamente os funcionários do 
núcleo de apoio técnico pelo empenho, dedicação e competência com 
que desempenharam as funções de apoio ao meu Gabinete, que asse-
guraram com total lealdade:

Maria Teresa Montez Pereira de Castro Figueiredo;
Joaquim do Rosário Estrela de Oliveira;
Helena Isabel Roque Mendes;
Chantelle Filipa Martins Gomes;
Rosa Maria Ribeiro Rego Lopes.

Por ser de elementar justiça, pelos serviços prestados e por entender 
que devem ser relevadas ainda a sua inexcedível dedicação, diligência, 
discrição e qualidades humanas é, pois, de inteira justiça, que lhes 
conceda este louvor.

23 de outubro de 2015. — A Secretária de Estado da Ciência, Maria 
Leonor de Sá Barreiros da Silva Parreira.

209053568 

 Louvor n.º 718/2015
Ao cessar funções como Secretária de Estado da Ciência do XIX Go-

verno Constitucional, louvo publicamente Mário José Henriques Gaspar 
e Ricardo Emanuel Nobre Valdívia Henriques Gaspar por terem desem-
penhado com zelo, competência e dedicação as funções de motorista, 
ao serviço do meu Gabinete.

A inegável e permanente disponibilidade para assegurar o exercício 
de funções, o profissionalismo que demonstraram na condução, segura 
e responsável, aliadas à sua correta e discreta postura, são bem mere-
cedoras deste meu reconhecimento.

É, pois, de inteira justiça, que lhes conceda este louvor.
23 de outubro de 2015. — A Secretária de Estado da Ciência, Maria 

Leonor de Sá Barreiros da Silva Parreira.
209053802 

 Louvor n.º 719/2015
Ao cessar funções enquanto Secretária de Estado da Ciência do 

XIX Governo Constitucional, exprimo público louvor à licenciada Ana 
Margarida dos Santos Mendes Boto Machado Lourenço Rebelo, pela 
competência técnica e profissional que demonstrou no exercício das 
suas funções de técnico especialista do meu Gabinete para a área da 
comunicação social.

Destaco ainda a enorme lealdade, dedicação, responsabilidade e dispo-
nibilidade que sempre colocou no desempenho das tarefas que lhe foram 
atribuídas, características reforçadas pelas suas qualidades pessoais que 
muito contribuíram para o desenvolvimento de um ambiente de trabalho 
produtivo e harmonioso.

É, pois, de inteira justiça, que lhe conceda este louvor.
23 de outubro de 2015. — A Secretária de Estado da Ciência, Maria 

Leonor de Sá Barreiros da Silva Parreira.
209053876 

 Gabinete do Secretário de Estado do Ensino
e da Administração Escolar

Louvor n.º 720/2015
Ao cessar funções como Secretário de Estado do Ensino e da Admi-

nistração Escolar, confiro público louvor a José Manuel Marques Dias, 
motorista do meu Gabinete, pelo profissionalismo, permanente dispo-
nibilidade e competência demonstradas no exercício das suas funções 
durante os mais de quatro anos de trabalho.

Nas muitas horas e quilómetros que percorremos, foi companheiro de 
grande cordialidade, honestidade e lealdade, tendo -se revelado um elo 
importante na equipa de trabalho do Gabinete, bem como, através da sua 
boa disposição, um elemento relevante no bom ambiente do Gabinete.

23 de outubro de 2015. — O Secretário de Estado do Ensino e da 
Administração Escolar, João Casanova de Almeida.

209057059 

 Louvor n.º 721/2015
Ao cessar funções como Secretário de Estado do Ensino e da Ad-

ministração Escolar confiro público louvor à Dr.ª Susana Castanheira 
Lopes, pela forma competente como exerceu as funções de Adjunta 

durante quatro anos e de Chefe de Gabinete nos últimos dois meses do 
mandato. A Dr.ª Susana Castanheira Lopes evidenciou no desempenho 
das suas funções elevada capacidade técnica, dedicação e sentido de 
dever, lealdade, confiança e espírito de missão. Durante o período em 
que exerceu as funções de adjunta desenvolveu um trabalho de grande 
qualidade no que diz respeito às diferentes matérias jurídicas que lhe 
foram atribuídas, designadamente no que se refere à área do direito ad-
ministrativo (processos disciplinares, recursos hierárquicos, execução de 
decisões judiciais), ao trabalho de produção legislativa, à participação nas 
diferentes mesas negociais e ao trabalho de grande mérito desenvolvido 
a propósito das Escolas Portuguesas no Estrangeiro. Como Chefe de 
Gabinete, Dr.ª Susana Castanheira Lopes manifestou um elevado sentido 
de responsabilidade, lealdade e dedicação, num momento delicado como 
é o de finalizar o trabalho desenvolvido no gabinete.

As suas qualidades humanas e a sua disponibilidade para os outros 
reforçaram o espírito de equipa e de entreajuda no seio do gabinete.

23 de outubro de 2015. — O Secretário de Estado do Ensino e da 
Administração Escolar, João Casanova de Almeida.

209056621 

 Louvor n.º 722/2015
Ao cessar funções como Secretário de Estado do Ensino e da Adminis-

tração Escolar confiro público louvor ao Dr. Eduardo Costa Fernandes, 
pela elevada capacidade técnica, dedicação, sentido de dever, lealdade, 
confiança e espírito de missão na condução do interesse público com 
que exerceu as funções de meu Chefe de Gabinete e designadamente na 
direção e coordenação do gabinete e no acompanhamento e articulação 
com as diversas entidades e organismos. O Dr. Eduardo Costa Fernan-
des, manifestou uma grande inteligência, capacidade de trabalho e de 
iniciativa, bem como, um elevado sentido de responsabilidade, lealdade 
e dedicação à causa da melhoria da educação, tendo a sua colaboração 
sido inestimável no apoio que me prestou. Destaco ainda a sua ação, de 
grande valor, na coordenação e acompanhamento de todas as negociações 
sindicais desenvolvidas na área da educação.

As suas qualidades humanas contribuíram decisivamente para cultivar 
e manter o espírito de equipa e de entreajuda que se verificou desde o 
primeiro dia, ao longo destes mais de quatro anos de governação.

23 de outubro de 2015. — O Secretário de Estado do Ensino e da 
Administração Escolar, João Casanova de Almeida.

209057375 

 Louvor n.º 723/2015
Ao cessar funções como Secretário de Estado do Ensino e da Ad-

ministração Escolar, confiro público louvor a José António Rodrigues 
Loureiro, elemento do apoio administrativo do gabinete, pela preciosa 
colaboração, competência e disponibilidade demonstradas no exercício 
das suas funções e que deram uma contribuição importante para o bom 
funcionamento dos serviços deste Gabinete. Sublinho também a sua 
postura de grande lealdade e cordialidade que sempre pautaram o seu 
relacionamento com todos os elementos do gabinete, contribuindo, de 
modo marcante, para um bom clima de trabalho e para o bom desem-
penho do trabalho do Gabinete.

23 de outubro de 2015. — O Secretário de Estado do Ensino e da 
Administração Escolar, João Casanova de Almeida.

209057489 

 Louvor n.º 724/2015
Ao cessar funções como Secretário de Estado do Ensino e da Admi-

nistração Escolar, confiro público louvor ao Dr. Joel Alexandre Seabra 
Melancia, Assessor no meu Gabinete, pela competência e dedicação 
que demonstrou do desempenho das funções que lhe foram atribuídas. 
A sua motivação no desempenho do cargo constituiu uma contribuição 
determinante para a qualidade do trabalho desenvolvido. O Dr. Joel 
Alexandre Seabra Melancia manifestou sempre grande sentido de res-
ponsabilidade, lealdade e dedicação à causa da melhoria da educação, 
tendo desempenhado um trabalho assinalável no que diz respeito às 
diferentes matérias jurídicas que lhe foram atribuídas no quadro do 
trabalho do Gabinete, designadamente no que se refere à área do direito 
administrativo (processos disciplinares, recursos hierárquicos e execução 
de decisões judiciais) e à colaboração na produção legislativa.

As suas qualidades humanas e boa disposição contribuíram para 
alimentar o espírito de equipa e de entreajuda no seio do gabinete.

23 de outubro de 2015. — O Secretário de Estado do Ensino e da 
Administração Escolar, João Casanova de Almeida.

209056654 

 Louvor n.º 725/2015
Ao cessar funções como Secretário de Estado do Ensino e da Admi-

nistração Escolar, confiro público louvor à Dr.ª Margarida Mesquita 
Wandschneider Rebelo, pelo seu empenho, competência e espírito de 
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missão que demonstrou do desempenho das funções que lhe foram 
atribuídas durante os mais de quatro anos de trabalho.

Ao iniciar funções como minha secretária pessoal e terminar funções 
como Assessora atesta bem do seu desempenho, dinamismo e qualidades 
pessoais, designadamente a disponibilidade demonstrada e a sua grande 
motivação. A Dr.ª Margarida Mesquita Wandschneider Rebelo manifes-
tou sempre grande sentido de responsabilidade, lealdade e dedicação, 
tendo desempenhado um trabalho de grande qualidade no que diz respeito 
às diferentes funções e matérias que lhe foram atribuídas no Gabinete, 
quer enquanto secretária pessoal, quer enquanto Assessora nas diferentes 
matérias técnicas da área jurídica que lhe foram confiadas.

As suas qualidades humanas contribuíram para alimentar o espírito 
de equipa e de entreajuda no seio do gabinete.

23 de outubro de 2015. — O Secretário de Estado do Ensino e da 
Administração Escolar, João Casanova de Almeida.

209056776 

 Louvor n.º 726/2015
Ao cessar funções como Secretário de Estado do Ensino e da Adminis-

tração Escolar, confiro público louvor a Erika Natacha da Silva Gameira 
Borges, secretária pessoal do meu Gabinete, pelo esforço e dedicação 
demonstrados no desempenho das suas funções. Reconheço ainda a 
disponibilidade e dedicação e simpatia que sempre demonstrou o que 
contribuiu para a eficácia da sua ação no trabalho do Gabinete.

23 de outubro de 2015. — O Secretário de Estado do Ensino e da 
Administração Escolar, João Casanova de Almeida.

209056938 

 Louvor n.º 727/2015
Ao cessar funções como Secretário de Estado do Ensino e da Admi-

nistração Escolar, confiro público louvor ao Dr. José Manuel de Lemos 
Diogo, Adjunto no meu Gabinete, pela competência técnica, sentido 
de dever e espírito de missão que sempre demonstrou no desempenho 
das funções que lhe foram atribuídas durante os mais de quatro anos 
de trabalho. A sua permanente disponibilidade e grande motivação no 
desempenho do cargo foram determinantes para o sucesso e qualidade do 
trabalho desenvolvido. O Dr. José Manuel de Lemos Diogo manifestou 
sempre grande sentido de responsabilidade, lealdade e dedicação à causa 
da melhoria da educação, tendo desempenhado um trabalho de grande 
qualidade no que diz respeito às diferentes matérias que lhe foram 
atribuídas no quadro do trabalho desenvolvido no Gabinete, designa-
damente de produção legislativa, negociação sindical e implementação 
das medidas relativas à avaliação do desempenho docente, avaliação 
externa das escolas, formação contínua dos professores, autonomia das 
escolas e descentralização da educação.

As suas qualidades humanas e a sua capacidade relacional contribuíram 
manifestamente para manter o espírito de equipa e de entreajuda no seio 
do gabinete.

23 de outubro de 2015. — O Secretário de Estado do Ensino e da 
Administração Escolar, João Casanova de Almeida.

209056695 

 Louvor n.º 728/2015
Ao cessar funções como Secretário de Estado do Ensino e da Admi-

nistração Escolar, confiro público louvor ao Dr. Arlindo Henrique Lobo 
Borges, Adjunto no meu Gabinete, pela competência técnica, sentido 
de dever e espírito de missão que sempre demonstrou no desempenho 
das funções que lhe foram atribuídas durante os mais de quatro anos 
de trabalho. A sua disponibilidade permanente e grande motivação no 
desempenho do cargo constituíram uma contribuição determinante no 
sucesso e qualidade do trabalho desenvolvido. O Dr. Arlindo Henrique 
Lobo Borges manifestou sempre um elevado sentido de responsabilidade, 
lealdade e dedicação à causa da melhoria da educação, tendo desempe-
nhado um trabalho de grande qualidade no que diz respeito às diferentes 
matérias que lhe foram atribuídas no quadro do trabalho desenvolvido 
no Gabinete, designadamente a ação social escolar, a rede escolar, o 
ensino particular e cooperativo, a articulação com as autarquias locais 
e o pessoal não docente.

As suas qualidades humanas e a sua capacidade relacional contri-
buíram manifestamente para manter o espírito de equipa e de entreajuda 
no seio do gabinete.

23 de outubro de 2015. — O Secretário de Estado do Ensino e da 
Administração Escolar, João Casanova de Almeida.

209056646 

 Louvor n.º 729/2015
Ao cessar funções como Secretário de Estado do Ensino e da Ad-

ministração Escolar, confiro público louvor a Maria do Rosário Padre 
Ferreira, secretária pessoal do meu Gabinete, pelo profissionalismo, 
empenhamento e competência com que cumpriu as funções que lhe 

estavam destinadas. Reconheço ainda a lealdade, disponibilidade e 
dedicação que sempre demonstrou, e que se revelaram competências 
determinantes na facilitação do meu trabalho, assim como no acom-
panhamento e resolução de questões da minha agenda pessoal. O seu 
dinamismo e a sua capacidade de trabalho foram fatores determinantes 
na eficácia da sua ação.

23 de outubro de 2015. — O Secretário de Estado do Ensino e da 
Administração Escolar, João Casanova de Almeida.

209056905 

 Louvor n.º 730/2015
Ao cessar funções como Secretário de Estado do Ensino e da Admi-

nistração Escolar, confiro público louvor a Maria de Lurdes Mendes 
Silva, auxiliar administrativa, pela dedicação, disponibilidade e lealdade 
demonstradas no exercício das suas funções de apoio às atividades 
do Gabinete e que deram uma contribuição relevante para o seu bom 
funcionamento. A boa disposição e a simplicidade do trato na relação 
interpessoal que a carateriza foram elementos importantes na manu-
tenção do bom clima de trabalho que se estabeleceu entre os diferentes 
elementos do Gabinete.

23 de outubro de 2015. — O Secretário de Estado do Ensino e da 
Administração Escolar, João Casanova de Almeida.

209057601 

 Louvor n.º 731/2015
Ao cessar funções como Secretário de Estado do Ensino e da Admi-

nistração Escolar, confiro público louvor a Mário Maria Luís, motorista 
do meu Gabinete, pelo profissionalismo, permanente disponibilidade e 
competência demonstradas no exercício das suas funções durante os 
mais de quatros anos de trabalho.

Nas horas e quilómetros que percorremos juntos, demonstrou sempre 
grande cordialidade, honestidade e lealdade, tendo -se revelado um elo 
importante na equipa de trabalho e no ambiente do Gabinete.

23 de outubro de 2015. — O Secretário de Estado do Ensino e da 
Administração Escolar, João Casanova de Almeida.

209057107 

 Louvor n.º 732/2015
Ao cessar funções como Secretário de Estado do Ensino e da Ad-

ministração Escolar, confiro público louvor a Nuno Manuel Bastos 
Ferreira, elemento do apoio administrativo do gabinete, pela preciosa 
colaboração, competência e disponibilidade demonstradas no exercício 
das suas funções e que deram uma contribuição importante para o bom 
funcionamento dos serviços de apoio. Acrescento ainda a lealdade e 
cordialidade que pautaram o seu relacionamento com todos os elementos 
do gabinete, contribuindo para o bom clima de trabalho, assim como 
para o bom desempenho do trabalho do Gabinete.

23 de outubro de 2015. — O Secretário de Estado do Ensino e da 
Administração Escolar, João Casanova de Almeida.

209057553 

 Louvor n.º 733/2015
Ao cessar funções como Secretário de Estado do Ensino e da Admi-

nistração Escolar, confiro público louvor a Iolanda Raquel Pereira dos 
Santos, telefonista, pelo rigor, disponibilidade, e lealdade demonstrados 
no exercício das suas funções de apoio às atividades do Gabinete e que 
deram uma contribuição relevante para o seu bom funcionamento.

23 de outubro de 2015. — O Secretário de Estado do Ensino e da 
Administração Escolar, João Casanova de Almeida.

209057618 

 Louvor n.º 734/2015
Ao cessar funções como Secretário de Estado do Ensino e da Ad-

ministração Escolar, confiro público louvor a Maria do Carmo Pe-
reira Santos, auxiliar administrativa, pela disponibilidade e lealdade 
demonstradas no exercício das suas funções de apoio às atividades 
do Gabinete e que deram uma contribuição relevante para o seu bom 
funcionamento. A boa disposição que a carateriza e a facilidade de 
interação que demonstra foram elementos importantes na manuten-
ção do bom clima de trabalho que se estabeleceu entre os diferentes 
elementos do Gabinete.

23 de outubro de 2015. — O Secretário de Estado do Ensino e da 
Administração Escolar, João Casanova de Almeida.

209057675 
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 Direção-Geral dos Estabelecimentos Escolares

Escola Profissional de Desenvolvimento Rural de Abrantes,
Mouriscas — Abrantes

Aviso n.º 12910/2015

Publicitação da lista unitária de ordenação final relativa ao pro-
cedimento concursal comum de recrutamento para ocupação 
de 5 postos de trabalho em regime de contrato a termo resolu-
tivo certo, para a categoria de assistente operacional, de grau 1.
Nos termos do disposto no n.º 6, do artigo 36.º, da Portaria 

n.º 83 -A/2009, de 22 de janeiro, com as alterações introduzidas pela 
Portaria n.º 145 -A/2011, de 6 de abril, a Escola Profissional de Desen-
volvimento Rural de Abrantes, torna público que se encontra publicitada, 
na página eletrónica da escola em www.epdra.pt e afixada nos Serviços 
de Administração Escolar, a lista unitária de ordenação final relativa 
ao procedimento concursal comum de recrutamento para ocupação de 
5 postos de trabalho em regime de contrato a termo resolutivo certo, para 
a categoria de assistente operacional, de grau 1, publicado no Diário da 
República — 2.ª série — no Aviso n.º 10362/2015, de 11 de setembro, 
a qual foi homologada pelo Sr. Diretor Geral dos Estabelecimentos 
Escolares, em 22 de outubro de 2015.

26 de outubro de 2015. — O Diretor, João Manuel Fernandes Quinas.
209056192 

 Agrupamento de Escolas da Alapraia, Cascais

Despacho n.º 12502/2015
Nos termos e competências estabelecidas pelo artigo 37.º do Decreto-

-Lei n.º 75/2008, de 22 de abril, alterado pelo Decreto -Lei n.º 137/2012, 
de 2 de julho, designo elemento do Conselho Administrativo o adjunto 
da direção António Coelho Cruz.

26 de outubro de 2015. — A Diretora, Sílvia Maria Cardigos Baptista 
de Morais Lemos.

209054823 

 Agrupamento de Escolas Alberto Sampaio, Braga

Aviso n.º 12911/2015
Em cumprimento do estipulado no artigo 36.º, n.º 6 da Portaria 

n.º 83 -A/2009, de 22 de janeiro, torna -se pública a lista unitária de 
ordenação final do procedimento concursal comum de recrutamento 
para ocupação de seis postos de trabalho, em regime de contrato de 
trabalho, em funções públicas, a termo resolutivo certo, com a du-
ração de 8h/dia, cujo procedimento concursal foi aberto pelo aviso 
n.º 10518/2015, publicado no Diário da República, 2.ª série, n.º 181, 
de 16 de setembro de 2015. 

Ordenação Nome Nota final Observações

1 Leopoldina da Silva Oliveira Vilela. . . . . . . . 20 a)
2 Maria Fernanda Alves Pião Cruz . . . . . . . . . . 20 a)
3 Maria dos Prazeres de Oliveira Ferreira  . . . . 20 a)
4 Custódia Maria Barreto Machado  . . . . . . . . . 20
5 Ana Maria Mota Sousa  . . . . . . . . . . . . . . . . . 20
6 Maria Fernanda Rocha de Abreu Camarinha 20
7 Maria de Lurdes Ferreira Raposinho . . . . . . . 20
8 Maria Adriana Vieira da Silva  . . . . . . . . . . . . 20
9 Maria Fernanda Pinto Fernandes . . . . . . . . . . 20
10 José Miguel Miranda Mendonça  . . . . . . . . . . 20
11 Arminda do Céu Marques Oliveira  . . . . . . . . 20
12 Carminda de Jesus Martins Maia Santos . . . . 20
13 Maria da Conceição Araújo de Magalhães Vieira 20
14 Maria Elisabete Oliveira da Costa Araújo . . . 20
15 Maria do Sameiro Fonseca Peixoto . . . . . . . . 19,5
16 Maria Lucinda Gomes Martins  . . . . . . . . . . . 19,5
17 Maria Adelaide Fernandes Rodrigues  . . . . . . 18,5
18 Maria do Rosário Teixeira Neto. . . . . . . . . . . 18,5
19 Maria do Rosário Martins Pereira  . . . . . . . . . 18
20 Maria da Conceição Freitas Gonçalves  . . . . . 17,95
21 Maria de Fátima Pereira Vieira Machado  . . . 17,95

Ordenação Nome Nota final Observações

22 Ana Maria de Amaral Lopes da Lomba. . . . . 17,95
23 Maria Augusta Vieira da Silva . . . . . . . . . . . . 17,95
24 Teresa Faria da Cruz Silva . . . . . . . . . . . . . . . 17,95
25 António Ferreira de Oliveira  . . . . . . . . . . . . . 17,95
26 Maria Emília Mendo Pereira  . . . . . . . . . . . . . 17,95
27 Esmeralda Maria Vieira Lameira Dias. . . . . . 17,95
28 Silvina Maria Carvalho Rodrigues Fernandes 17,95
29 Maria Elisabete Silva Mendes Teixeira   . . . . 17,95
30 Ana Maria Cerqueira Pires Falcão. . . . . . . . . 17,95
31 Maria Helena das Dores da Silva Pinto . . . . . 17,95
32 Maria Teresa Rodrigues Vieira. . . . . . . . . . . . 17,95
33 Cláudia Isabel Antunes Marques Neto. . . . . . 17,95
34 Maria Isabel Dias Sousa Rodrigues . . . . . . . . 17,95
35 Adelaide Marília Rocha Meireles  . . . . . . . . . 17,95
36 Maria Manuela Ribeiro Batista  . . . . . . . . . . . 17,95
37 Isabel Maria Rocha Martins. . . . . . . . . . . . . . 17,95
38 Sónia Raquel Carvalho de Magalhães Pinto 17,95
39 António Pedro da Silva Ferreira  . . . . . . . . . . 17,95
40 Óscar Domingos Fernandes Rodrigues  . . . . . 17,95
41 Patrícia Isabel Coelho Macedo Gutman  . . . . 17,95
42 Maria Alice Silva Martins  . . . . . . . . . . . . . . . 17,95
43 Elizabete Fonseca Fernandes Gonçalves . . . . 17,95
44 Carolina José Valongo Terroso Rodrigues Costa 17,95
45 Paulo Jorge Martins Ferreira  . . . . . . . . . . . . . 17,95
46 Maria Cristina da Silva Oliveira  . . . . . . . . . . 17,95
47 Sónia Alexandra Sousa Araújo. . . . . . . . . . . . 17,95
48 Eugénia de Fátima de Figueiredo Couto  . . . . 17,5
49 Manuel Fernandes Ferreira Lopes . . . . . . . . . 17,5
50 Ana Maria Oliveira da Costa . . . . . . . . . . . . . 17,45
51 Domingos da Conceição Abreu Soares  . . . . . 17,45
52 Manuela Maria Garcia Ribeiro Oliveira Ferreira 17,45
53 Maria Alice Braga da Silva Marques . . . . . . . 17,45
54 Rosa Maria Ferreira da Silva . . . . . . . . . . . . . 17,45
55 Carla Paula Cunha Pimenta . . . . . . . . . . . . . . 17,45
56 Ana Paula Martins Ferreira  . . . . . . . . . . . . . . 17,45
57 Maria Cecília Pereira Gomes . . . . . . . . . . . . . 17,45
58 Sílvia Maria Lopes de Lima Pereira  . . . . . . . 17,45
59 Maria José Peixoto da Costa Vilaça. . . . . . . . 16,45
60 José Ribas Lopes  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 16,45
61 Maria da Conceição Monteiro Sousa Silva . . . 16,45
62 Maria da Conceição Gonçalves Coelho. . . . . 16,45
63 José Martins Bragança . . . . . . . . . . . . . . . . . . 16,45
64 Carolina Nogueira Vilaça Teixeira. . . . . . . . . 16,45
65 Maria Amélia da Silva Miranda. . . . . . . . . . . 16,45
66 Eugénia Maria Costa Ferreira Brás  . . . . . . . . 16,45
67 Maria Helena Gonçalves Brandão Fernandes 16,45
68 Maria da Glória Rodrigues Teixeira. . . . . . . . 16,45
69 Virgínia Cristina Fernandes Vieira. . . . . . . . . 16,45
70 Maria da Conceição Ferreira Rodrigues  . . . . 16,45
71 Juvina Rosa Torres Teixeira . . . . . . . . . . . . . . 16,45
72 Carla Maria Cruz de Freitas. . . . . . . . . . . . . . 16,45
73 Carla Filipa da Silva Rodrigues . . . . . . . . . . . 16,45
74 Sónia Teresa Lopes Alves Moreira  . . . . . . . . 16,45
75 Sílvia Cristina Costa Ribeiro . . . . . . . . . . . . . 16,45
76 Soraia Andreia Monteiro Antunes  . . . . . . . . . 15,95
77 Maria Alberta Moreira Rodrigues  . . . . . . . . . 15,9
78 Paulo Alexandre Araújo da Costa Jácome . . . 15,9
79 Maria José Duarte Costa  . . . . . . . . . . . . . . . . 15,9
80 Sara Cristina Faria Oliveira . . . . . . . . . . . . . . 15,9
81 Paula Cristina Rocha Silva. . . . . . . . . . . . . . . 15,9
82 Ana Catarina Fernandes da Silva Braga  . . . . 15,9
83 Ângela Justina Araújo Gomes  . . . . . . . . . . . . 15,9
84 Rosa Maria Paraíso de Lima  . . . . . . . . . . . . . 15,45
85 José Alberto Antunes Soares  . . . . . . . . . . . . . 15,45
86 João Carlos Airosa Carvalho  . . . . . . . . . . . . . 15,45
87 Paulo Fernando do Espírito Santo Figueiredo 15,45
88 Maria Dores Santos Alves  . . . . . . . . . . . . . . . 15,45
89 Lúcia Gonçalves da Silva. . . . . . . . . . . . . . . . 15,45
90 José Manuel Dias Campos . . . . . . . . . . . . . . . 15,45
91 Maria Isabel Lusquinhos Araújo  . . . . . . . . . . 15,45
92 Isabel Maria Marques Almendra Carvalho . . . 15,45
93 Maria José Ribeiro Dias Prata  . . . . . . . . . . . . 15,45
94 Maria Armanda Vieira Dias . . . . . . . . . . . . . . 15,45
95 Cândida Maria Gomes Ferreira Baixo . . . . . . 15,45
96 Sílvia Cristina Monteiro Silva Maia  . . . . . . . 15,45
97 Adriano da Silva Pinto . . . . . . . . . . . . . . . . . . 15,45
98 Maria da Luz Dias Gonçalves  . . . . . . . . . . . . 15,45
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99 Eulália Maria da Silva Barbosa  . . . . . . . . . . . 15,45
100 Maria Celeste Soares Carvalho Sousa . . . . . . 15,45
101 Teresa do Céu Araújo Magalhães. . . . . . . . . . 15,45
102 Almerinda Maria da Costa Peixoto  . . . . . . . . 15,45
103 Sónia Maria Maia Pinto . . . . . . . . . . . . . . . . . 15,45
104 Maria da Conceição da Costa Lima Vilaça. . . 15,45
105 Paulo Jorge Marques Nogueira  . . . . . . . . . . . 15,45
106 Sandra Cristina Maia Guimarães . . . . . . . . . . 15,45
107 Paula Maria Batista Araújo  . . . . . . . . . . . . . . 15,45
108 Marta Sofia da Costa Prieto Braga. . . . . . . . . 15,45
109 Sara Raquel Teixeira Fernandes Pinto da 

Silva. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 15,45
110 Carlos Filipa da Silva Cunha . . . . . . . . . . . . . 15,45
111 Vera Susana Vieira Araújo . . . . . . . . . . . . . . . 15,45
112 Ana Sofia Araújo e Silva  . . . . . . . . . . . . . . . . 15,45
113 Ana Rita de Sousa Moreira  . . . . . . . . . . . . . . 15,45
114 Maria Beatriz Esteves Ribeiro . . . . . . . . . . . . 15,4
115 Carla Cristina Machado Rebelo Ferreira . . . . 15,4
116 Lia Dias da Silva  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 15,4
117 Carla Sandra de Freitas Samagaio . . . . . . . . . 14,4
118 Delfim Nelson Garrido Fernandes . . . . . . . . . 14,4
119 Paula Cristina Pacheco Ferreira . . . . . . . . . . . 14,4
120 Joaquim de Jesus Peixoto. . . . . . . . . . . . . . . . 13,4
121 Maria Carolina Ferreira Soares  . . . . . . . . . . . 13,4
122 João Paulo de Sá Oliveira  . . . . . . . . . . . . . . . 13,4
123 Maria Carlota da Silva . . . . . . . . . . . . . . . . . . 11,8
124 Maria do Rosário Rocha Barbosa  . . . . . . . . . 11,8
125 Maria Rosa Gonçalves Ribeiro  . . . . . . . . . . . 11,8
126 Maria Sofia da Costa Ribeiro Almeida  . . . . . 11,8
127 Raul Jorge de Araújo Rocha. . . . . . . . . . . . . . 11,8
128 Deolinda da Costa Rodrigues Almeida Ma-

chado  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 11,8
129 Maria Natália Ribas de Sá  . . . . . . . . . . . . . . . 11,8
130 Inês Manuela do Couto Correia Esteves  . . . . 11,8
131 Sara Augusta Simões Marques Borges  . . . . . 11,8
132 António Pedro Peixoto Silva Rodrigues  . . . . 11,8
133 Maria Adélia Pereira Campos  . . . . . . . . . . . . 11,8
134 Cecília Maria dos Prazeres Lopes da Silva . . . 11,8
135 Maria Goreti Monteiro Oliveira Martins . . . . 11,8
136 Marta Nicole Pereira Fernandes. . . . . . . . . . . 11,8
137 Margarida Elisa Lopes de Magalhães Fernandes 11,8
138 Maria Isabel Afonso Correia  . . . . . . . . . . . . . 11,8
139 Carla Alexandra Garcia Ferreira  . . . . . . . . . . 11,8
140 Elizabete Fernandes Pereira. . . . . . . . . . . . . . 11,8
141 Liliana Sofia Veloso Alves. . . . . . . . . . . . . . . 11,8
142 Susana Cristina Monteiro Oliveira Martins 

Loureiro . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 11,8
143 Liliana da Conceição da Silva Rodrigues  . . . 11,8
144 Patrícia Isabel Costa Pereira Dias  . . . . . . . . . 11,8
145 Isa Catarina Cardoso Ferreira  . . . . . . . . . . . . 11,8
146 Ana Luísa Pereira Veloso de Matos . . . . . . . . 11,8
147 Andreia Cristiana Gonçalves Alves . . . . . . . . 11,8
148 Filipa Isabel Barbosa Magalhães . . . . . . . . . . 11,8
149 Domingos Vieira Amorim  . . . . . . . . . . . . . . . 11,3
150 Mário Artur Carvalho da Silva. . . . . . . . . . . . 11,3
151 Artur Jorge Azevedo da Silva  . . . . . . . . . . . . 11,3
152 Lara Sofia Oliveira Ribeiro  . . . . . . . . . . . . . . 11,3
153 Luís Miguel de Castro Peixoto  . . . . . . . . . . . 11,3
154 Rosa Maria Mesquita de Barros. . . . . . . . . . . 10,3
155 Deolinda Pereira Faria . . . . . . . . . . . . . . . . . . 10,3
156 Maria do Céu Ferreira Alves  . . . . . . . . . . . . . 10,3
157 Maria da Graça Cruz de Sousa. . . . . . . . . . . . 10,3
158 Francisco Manuel de Almeida Mourão Vale 10,3
159 Gracinda Maria Coelho Campos  . . . . . . . . . . 10,3
160 Maria Gorete Gonçalves  . . . . . . . . . . . . . . . . 10,3
161 Paulo Manuel Gonçalves da Costa Pereira. . . 10,3
162 Isabel Gomes de Oliveira Araújo. . . . . . . . . . 10,3
163 Teresa de Jesus Ferreira e Castro . . . . . . . . . . 10,3
164 Rogério Alexandre Cerqueira Gomes de Car-

valho  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 10,3
165 Alin Vuia  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 10,3
166 Domingos José Sousa Teixeira  . . . . . . . . . . . 10,3
167 Maria Elisabete Mendes Piedade . . . . . . . . . . 10,3
168 Maria Leonor Ferreira Rodrigues  . . . . . . . . . 10,3
169 Alexandra Emanuela Miranda Mateus. . . . . . 10,3
170 Rui Manuel Marinho Rodrigues Maia . . . . . . 10,3
171 Alina Gina Zãbic  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 10,3

Ordenação Nome Nota final Observações

172 Rui Manuel Pereira de Araújo  . . . . . . . . . . . . 10,3
173 Sónia Cristina Oliveira Lago e Sousa  . . . . . . 10,3
174 Bento Miguel Gomes da Mota. . . . . . . . . . . . 10,3
175 Paula Cristina Rodrigues Oliveira Dias . . . . . 10,3
176 Alcino Nuno Correia da Silva  . . . . . . . . . . . . 10,3
177 Marisa Fernanda Baia Barbosa  . . . . . . . . . . . 10,3
178 Maria Natália Pereira de Matos . . . . . . . . . . . 10,3
179 Carla Alexandra Rodrigues de Sousa. . . . . . . 10,3
180 Bruno Miguel Araújo Coutinho . . . . . . . . . . . 10,3
181 Sílvia Daniela Amado Araújo  . . . . . . . . . . . . 10,3
182 Helder Oliveira Lopes  . . . . . . . . . . . . . . . . . . 10,3
183 Tânia Marisa Coelho da Silva  . . . . . . . . . . . . 10,3
184 Carla Manuela Gonçalves da Silva  . . . . . . . . 9,8
185 Pedro Miguel Pinto Vilela  . . . . . . . . . . . . . . . 9,8
186 José Alberto Pereira Sampaio  . . . . . . . . . . . . 9,3
187 Maria da Conceição Carvalho Silva Monteiro 9,3
188 José Luís Machado de Sousa Meneses  . . . . . 9,3
189 Maria da Conceição Monteiro Alves . . . . . . . 9,3
190 Anabela Alvarez Lopes  . . . . . . . . . . . . . . . . . 9,3
191 Rosa Maria Pinto da Costa Gomes  . . . . . . . . 9,3
192 Ana da Costa Fernandes. . . . . . . . . . . . . . . . . 9,3
193 Rosa Maria Lopes Pereira Ferreira  . . . . . . . . 9,3
194 Maria Isabel Macedo Ferreira  . . . . . . . . . . . . 9,3
195 João Luís Gomes Ferreira Palha  . . . . . . . . . . 9,3
196 Maria Filomena Maciel Lopes . . . . . . . . . . . . 9,3
197 Ana Teresa Tavares de Castro Seródio. . . . . . 9,3
198 Isabel Maria Oliveira Vilaça  . . . . . . . . . . . . . 9,3
199 Manuela Maria Barros Araújo . . . . . . . . . . . . 9,3
200 Isabel Maria de Azevedo Rodrigues Fernan-

des  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 9,3
201 José António Rodrigues Airosa  . . . . . . . . . . . 9,3
202 Orentina Carla da Silva Monteiro  . . . . . . . . . 9,3
203 Mouzinho Huhu . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 9,3
204 Deolinda Silva Fernandes Barroso. . . . . . . . . 9,3
205 Maria da Penha Carvalho de Jesus. . . . . . . . . 9,3
206 Agostinho Joaquim Teles Couto  . . . . . . . . . . 9,3
207 Teresa de Jesus Gomes de Oliveira  . . . . . . . . 9,3
208 Ângela Maria Soares da Mota  . . . . . . . . . . . . 9,3
209 Marta Alexandra Barbosa Teixeira Esteves. . . 9,3
210 Josué Silva Moreira  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 9,3
211 Maria da Conceição Costa Peixoto  . . . . . . . . 9,3
212 Raquel Sofia Barbosa Gomes Ferreira. . . . . . 9,3
213 Sérgio Rodrigues Soares  . . . . . . . . . . . . . . . . 9,3
214 Sara Andreia Pimenta Mendes . . . . . . . . . . . . 9,3
215 João Pedro Teixeira Pinheiro Moreira . . . . . . 9,3
216 Mónica Alexandra Azevedo Gonçalves . . . . . 9,3
217 Cristina Maria Machado da Silva Braga  . . . . 9,3
218 Liliana Sofia Ferreira da Silva . . . . . . . . . . . . 9,3
219 Maria da Conceição Rodrigues Mota  . . . . . . 9,3
220 Ivo Filipe Gonçalves Baptista  . . . . . . . . . . . . 9,3
221 Carina Barbosa Fernandes . . . . . . . . . . . . . . . 9,3
222 Luís Filipe Gomes Mota  . . . . . . . . . . . . . . . . 9,3
223 Bruno Miguel Silva Barbosa  . . . . . . . . . . . . . 9,3
224 André Filipe Peixoto da Silva  . . . . . . . . . . . . 9,3
225 Filipa Manuela Maia da Silva Brito. . . . . . . . 9,3
226 Joana Filipa Caldas Oliveira  . . . . . . . . . . . . . 9,3
227 Sara Filipa Costa Ribeiro . . . . . . . . . . . . . . . . 9,3
228 Ana Margarida Barbosa Fernandes  . . . . . . . . 9,3
229 Carlos Eduardo Gonçalves Dias  . . . . . . . . . . 9,3
230 Ivo Gabriel Teixeira Esteves  . . . . . . . . . . . . . 9,3
231 Marta Dias de Freitas . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 9,3
232 Sara Daniela Fernandes da Silva  . . . . . . . . . . 9,3
233 Ana Filipa da Silva Ferreira. . . . . . . . . . . . . . 9,3

a) Candidato admitido.

 Nota. — Devido à colocação de Assistentes Operacionais de Carreira 
em Mobilidade o número de postos de trabalho a concurso foi obriga-
toriamente ajustado para três

A lista unitária de ordenação final dos candidatos foi homologada 
por despacho do Diretor, em 13 de outubro de 2015, tendo sido afixada 
na entrada principal da sede do agrupamento e publicitada na página 
eletrónica do agrupamento.

23 de outubro de 2015. — O Diretor, João Manuel Esteves Dias de 
Andrade.

209053032 
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 Agrupamento de Escolas de Alcochete

Aviso n.º 12912/2015
Nos termos do disposto na alínea a) do n.º 1 do artigo 4.º da Lei 

n.º 35/2014, de 20 de junho, torna -se pública a lista nominativa dos 
docentes nomeados para o Quadro de Agrupamento, com efeitos a 1 
de setembro de 2015. 

Nome Grupo Ìndice

Maria Leonor Pinheiro F. Ornelas Gomes Santos Nunes 100 218 
Ana Paula da Silva Valagão Luz Clara . . . . . . . . . . . . 200 167 
Sandra Maria de Sousa Lourenço . . . . . . . . . . . . . . . . 220 188 
Maria João Caiado Rodrigues . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 260 205 
Maria Leonor Couchinho Batista Pereira . . . . . . . . . . 290 205 
Maria Cristina Monteiro Leonor . . . . . . . . . . . . . . . . . 300 245 
Salomé da Graça Martins Machado   . . . . . . . . . . . . . . 320 218 
Rute Abigail de Oliveira Marques Cavaco de Souza 330 205 
Lúcia Maria Teixeira de Sousa Oliveira . . . . . . . . . . . 350 167 
Maria Fernanda Pereira Fernandes . . . . . . . . . . . . . . . 410 299 
Luís Filipe Machado Fraião   . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 420 235 
Maria Guilhermina Dias Gonçalves Rodrigues   . . . . . 430 218 
Rui Manuel Santos Pereira Gonçalves   . . . . . . . . . . . . 430 245 
Avelino de Almeida Pinto . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 500 299 
Maria do Rosário Lucas Rodrigues Lóia   . . . . . . . . . . 500 218 
Adriana Tavares de Amorim . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 500 188 
Ana Cristina Simões Pereira Martinho Neto   . . . . . . . 500 188 
Maria Helena Santos Cristina . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 510 272 
Paulo Jorge Rocha Ruivo   . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 510 205 
Paulo Filipe Gouveia Furtado . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 510 188 
Carlos Augusto Pereira Jorge   . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 550 188 
Isabel Maria Dias Curado Fernandes   . . . . . . . . . . . . . 620 188 
Cristina Maria Caldeira Azevedo   . . . . . . . . . . . . . . . . 620 167 
Jorge Alberto Delgado Morais   . . . . . . . . . . . . . . . . . . 620 205 
Rui Jorge Nunes das Neves . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 620 188 
Anabela Jesus Rosado Mendeiros Cardoso   . . . . . . . . 620 188 
Antónia Cristina Rosado Fachadas . . . . . . . . . . . . . . . 910 235 
Alice do Carmo Óca Correia . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 910 205 
Carla Maria Macheta Ferreira . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 910 188 
Cristina Maria Porfírio Margarido Rosa Lopes   . . . . . 910 188 
Eugénia Maria Coelho Mesquita Milheiro . . . . . . . . . 910 245 
Célia Isabel Perdigão Rebotim Duarte   . . . . . . . . . . . . 910 188 

 26 de outubro de 2015. — A Diretora, Maria José Broeiro Gonçalves.
209055211 

 Aviso n.º 12913/2015
Nos termos do disposto na alínea b) do n.º 1 do artigo 4.º da Lei 

n.º 35/2014, de 20 de junho, torna -se público o provimento no Quadro de 
Zona Pedagógica, no ano letivo de 2015/16, com efeitos a 1 de setembro 
de 2015, dos seguintes docentes: 

Nome Grupo QZP Ìndice 
remuneratório

Sónia Raquel Aguiar Branco Pagaime Nobre 230 07 167
Élio Nuno Cruz de Oliveira Mesquita . . . . 260 07 167
Lia Alves da Silva Nunes   . . . . . . . . . . . . 500 07 167
Ana Sofia Ribeiro Serafim   . . . . . . . . . . . 620 07 167
Jofre Eduardo Lérias Pé de Ouro   . . . . . . 620 07 167
Salete Regina Tavares Guarda   . . . . . . . . 910 07 167

 26 de outubro de 2015. — A Diretora, Maria José Broeiro Gon-
çalves.

209055285 

 Aviso n.º 12914/2015
Em cumprimento do estabelecido no n.º 6 do artigo 36.º da Porta-

ria n.º 83A/2009 de 22 de janeiro, torna -se pública a lista unitária de 
ordenação final dos candidatos ao procedimento concursal comum de 
recrutamento para a contratação de 25 Assistentes Operacionais em 
regime de contrato de trabalho em funções públicas a termo resolutivo 
certo, para o ano escolar 2015/2016.

Lista unitária de ordenação final dos candidatos 

Nome Avaliação 
final 

Helena Paula Dias Areias   . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 19,20 
Inês Filipa Simões Garrete   . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 19,20 
Paula Alexandra Teigas da Silva Martins . . . . . . . . . . . . 19,07 
Andreia Sofia Fadista Fragoso   . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 18,93 
Ana Lúcia Ribeiro Braguez Marques de Lemos . . . . . . . 17,33 
Rafael Canato dos Santos   . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 17,20 
Ana Sofia de Oliveira de Sousa Rodrigues . . . . . . . . . . . 16,93 
Maria João de Jesus Luzio Caldeira   . . . . . . . . . . . . . . . . 16,53 
Vânia cristina Afonso   . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 15,33 
Liliana Marina Albuquerque Ribeiro   . . . . . . . . . . . . . . . 14,93 
Maria Amélia Soiteira Correia Galrote . . . . . . . . . . . . . . 14,00 
Paula Alexandra Labaredas Correia   . . . . . . . . . . . . . . . . 14,00 
Maria de La Salete Norte Pacheco Branco . . . . . . . . . . . 14,00 
Carla Sofia Godinho de Almeida   . . . . . . . . . . . . . . . . . . 13,87 
Ana Margarida de Carvalho Ramos   . . . . . . . . . . . . . . . . 13,87 
Maria Manuel de Avó Labreca Batista   . . . . . . . . . . . . . . 13,73 
Guilhermina Cabrinha Rafael Agulhas Henriques   . . . . . 13,73 
Rúben Carlos Lourenço Martins . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 13,60 
Nuno Marco Conde da Silva . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 13,60 
Lourença de Jesus Simões Marques . . . . . . . . . . . . . . . . 13,33 
Maria Teodora Garcia dos Santos Seabra . . . . . . . . . . . . 13,20 
Sandra Isabel Marques Godinho Barrinha   . . . . . . . . . . . 13,07 
Corina Mirela Pop . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 13,07 
Susana Maria dos Santos Parrochinha Amaral . . . . . . . . 13,07 
Ana Cristina da Silva Braz Sousa . . . . . . . . . . . . . . . . . . 13,07 

 26 de outubro de 2015. — A Diretora, Maria José Broeiro Gonçalves.
209055082 

 Agrupamento de Escolas António Feijó, Ponte de Lima

Aviso (extrato) n.º 12915/2015
José António Fernandes da Silva, Diretor do Agrupamento de Escolas 

António Feijó, faz saber que, nos termos do estipulado no n.º 3 e 4 do 
artigo 13.º, da Portaria n.º 192 -A//2015, de 29 de junho, renova o período 
de vigência do exercício de funções de professora bibliotecária por um 
ano à docente do grupo 240, Ana Cristina da Costa Lima, com efeitos 
a partir de 1 de setembro de 2015.

26 de outubro de 2015. — O Diretor, José António Fernandes da Silva.
209055511 

 Aviso (extrato) n.º 12916/2015
De acordo com a alínea b) do n.º 1 do artigo 4.º da Lei n.º 35/2014, 

de 20 de junho, publica -se a celebração do Contrato de Trabalho em 
Funções Publicas por Tempo Indeterminado, celebrado nos termos 
da supracitada Lei, decorrente de procedimento concursal previsto na 
alínea a) do artigo 6.º do Decreto -Lei n.º 132/2012, de 27 de junho, dos 
docentes abaixo indicados.

A posição remuneratória corresponde ao índice 167, conforme o 
preceituado no Estatuto da Carreira Docente.

O referido contrato de trabalho em funções públicas produz os seus 
efeitos a partir de 1 de setembro de 2015: 

 26 de outubro de 2015. — O Diretor, José António Fernandes da Silva.
209055885 

Nome Carreira Categoria Grupo
de recrutamento

QZP
de provimento

Sílvia Carla Caravana Moura. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Docente  . . . . . . . . . . . Professor  . . . . . . . . . . 100 01 
Marta Maria Tavares Pereira  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Docente  . . . . . . . . . . . Professor  . . . . . . . . . . 290 01
Júlia Maria Moreira Gonçalves de Miranda  . . . . . . . . . . . . . Docente  . . . . . . . . . . . Professor  . . . . . . . . . . 320 01
Jorge Paulo de Sousa Alves Fernandes  . . . . . . . . . . . . . . . . . Docente  . . . . . . . . . . . Professor  . . . . . . . . . . 910 01
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 Agrupamento de Escolas de Barroselas, Viana do Castelo

Despacho n.º 12503/2015
Nos termos do disposto no n.º 2 do artigo 36.º da Portaria n.º 83 -A/2009, 

de 22 de janeiro, na redação dada pela Portaria n.º 145 -A/2011, de 6 
de abril, homologo a lista unitária de ordenação final do procedimento 
concursal, aberto pelo Aviso n.º 11098/2015, publicado no Diário da 
República, 2ª série, n.º 192, em 1 de outubro de 2015, destinado a con-
tratar cinco Assistentes Operacionais, em regime de contrato de trabalho 
em funções públicas a termo resolutivo certo, para o Agrupamento de 
Escolas de Barroselas.

Lista unitária de ordenação final 

Nome PHAB PEP PFP Total

Maria de Fátima Monteiro da Silva Martins 16 20 20 19,43
Maria da Agonia Gomes Gonçalves Maciel 16 20 20 19,43
Ana Isabel Sousa Arantes. . . . . . . . . . . . . . . 16 20 20 19,43
Maria da Conceição Meira Dias de Pinho. . . 16 20 20 19,43
Manuela Alves Ferreira Gomes . . . . . . . . . . 18 20 18 19,14
Maria Madalena Caridade da Silva  . . . . . . . 16 20 18 18,86
Arminda Maria Vaz de Jesus  . . . . . . . . . . . . 20 18 20 18,86
Ana Mónica da Cunha Ribeiro  . . . . . . . . . . 20 18 20 18,86
Ernestina Maria da Costa Baptista. . . . . . . . 18 18 20 18,57
Manuel Costa Loureiro  . . . . . . . . . . . . . . . . 18 18 20 18,57
Rosa Maria Sousa Almeida  . . . . . . . . . . . . . 18 18 20 18,57
Paula Cristina Barbosa Pinto . . . . . . . . . . . . 18 20 16 18,57
Anabela Maria Ferreira Gomes Peixoto  . . . 18 20 16 18,57
Sílvia Maria Ferreira Gomes  . . . . . . . . . . . . 18 20 16 18,57
Paula Cristina Amorim Martins Perre  . . . . . 18 18 20 18,57
Sandra Beatriz Durães Casal  . . . . . . . . . . . . 16 20 14 17,71
Armandina Maria Neiva Crus  . . . . . . . . . . . 16 20 14 17,71
Susana Patrícia Gonçalves Sequeira  . . . . . . 18 18 16 17,43
Paula Sofia Lima da Fonte. . . . . . . . . . . . . . 18 20 12 17,43
Jacinta Lúcia Amorim Pereira da Silva  . . . . 16 20 12 17,14
Cristina Maria Ribeiro Lima  . . . . . . . . . . . . 16 20 12 17,14
Raquel de Fátima Ferreira Ramos Maciel . . . 18 18 14 16,86
Maria Augusta de Jesus  . . . . . . . . . . . . . . . . 18 18 14 16,86
Maria Raquel de Araújo Dias. . . . . . . . . . . . 18 18 14 16,86
Adriana Mariana Kis  . . . . . . . . . . . . . . . . . . 18 18 14 16,86
Susana Maria Martins Dias  . . . . . . . . . . . . . 18 18 14 16,86
Maria dos Prazeres Miranda Macedo Ribeiro 16 18 14 16,57
Sarah Christine Peixoto Machado  . . . . . . . . 20 18 12 16,57
Maria Amália da Costa Palma Maciel . . . . . 12 20 12 16,57
Maria Goreti Cunha Silva  . . . . . . . . . . . . . . 18 18 12 16,29
Lucinda Isabela Vasques Costa Pereira  . . . . 18 18 12 16,29
Josefa da Conceição Costa Sobreiro Maciel 12 18 14 16
Joana Sofia Amaro Salgueiro. . . . . . . . . . . . 16 18 12 16
Maria do Amparo Neves  . . . . . . . . . . . . . . . 16 18 12 16
Susana Maria Oliveira Gonçalves  . . . . . . . . 16 18 12 16
Cidália Meira Morgado Martins  . . . . . . . . . 14 18 12 15,71
Emília da Costa Marques . . . . . . . . . . . . . . . 12 18 12 15,43
Marita José da Silva Passos . . . . . . . . . . . . . 18 10 18 13,43
Filipa Miranda Maciel  . . . . . . . . . . . . . . . . . 18 10 16 12,86
Carla Alexandra da Costa Fernandes . . . . . . 18 10 16 12,86
Sara Margarida Maciel Pinheiro  . . . . . . . . . 20 10 14 12,57
Ana Isabel Pinheiro da Silva  . . . . . . . . . . . . 20 10 14 12,57
Luzia de Oliveira Dias . . . . . . . . . . . . . . . . . 20 10 12 12
Susana Isabel Carvalho de Oliveira . . . . . . . 20 10 12 12
Arménio Dias da Costa  . . . . . . . . . . . . . . . . 16 10 14 12
Corina Manuela da Silva Azevedo. . . . . . . . 18 10 12 11,71
Arminda Rocha Ferreira Florêncio  . . . . . . . 18 10 12 11,71
José Hermenegildo Ribeiro Sousa Viana . . . 18 10 12 11,71
Carla Cristina Oliveira da Silva . . . . . . . . . . 18 10 12 11,71
Luísa Daniela Figueiras Pereira . . . . . . . . . . 18 10 12 11,71
Ramona Florina Duca  . . . . . . . . . . . . . . . . . 18 10 12 11,71
Artur Jorge Teixeira Silva  . . . . . . . . . . . . . . 18 10 12 11,71
Débora Filipa Cerqueira Araújo Arezes. . . . 18 10 12 11,71
Rosa Maria Rodrigues Maciel . . . . . . . . . . . 18 10 12 11,71
Ana Sofia Costa Viana . . . . . . . . . . . . . . . . . 18 10 12 11,71
Liliana Maria Arujo Monteiro Parente. . . . . 18 10 12 11,71
Maria Madalena Meira da Silva Novo. . . . . 16 10 12 11,43

Nome PHAB PEP PFP Total

Armando Miguel da Silva Ramos  . . . . . . . . 16 10 12 11,43
Daniel da Silva Pereira. . . . . . . . . . . . . . . . . 16 10 12 11,43
Maria Manuela da Silva Branco Lomba  . . . 16 10 12 11,43
Sílvia da Conceição Gonçalves Borlido  . . . 16 10 12 11,43
Maria Cidália Ramos Caixeiro Gandra Gomes 14 10 12 11,14
Maria Noémia Tropa Dias Fernandes  . . . . . 14 10 12 11,14
Ana Sónia Cerqueira Araújo  . . . . . . . . . . . . 14 10 12 11,14
Rosa Maria Pires Silva Liquito  . . . . . . . . . . 14 10 12 11,14
Carlos Alberto Machado Parente . . . . . . . . . 12 10 12 10,86

 A presente lista deverá ser afixada nas instalações da Escola Básica 
e Secundária de Barroselas, na Rua do Couto, 4905 -390 Barroselas e 
ser disponibilizada na sua página eletrónica.

23 de outubro de 2015. — A Diretora, Maria Teresa da Costa Al-
meida.

209055909 

 Agrupamento de Escolas D. João II, Sintra

Aviso n.º 12917/2015
Nos termos do disposto na alínea b) do n.º 1 do artigo 4.º, da Lei 

n.º 35/2014, de 20 de junho, em conformidade com o Decreto  -Lei 
n.º 132/2012, de 27 de junho, com a redação dada pelo Decreto -Lei 
n.º.83 -A/2014, de 23 de maio, torna  -se pública a lista dos docentes 
providos no Quadro de Agrupamento, no ano letivo 2015/2016, com 
efeitos a 1 de setembro de 2015: 

Nome Grupo Índice

Cristina Maria Marques Rebelo Oliveira. . . . . . . . . . 100 205
Maria Edviges Rodrigues Ramalho Ambrósio Gerivaz 100 218
Maria de Fátima Nunes Freire Fontinha  . . . . . . . . . . 100 235
Teodora Saraiva da Costa. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 100 188
Elisa Maria de Jesus Martins Dias . . . . . . . . . . . . . . . 110 235
Selma Margarida Silva Dias Marçal  . . . . . . . . . . . . . 110 167
Anabela Tavares Mendes Albino . . . . . . . . . . . . . . . . 300 218
Ana Rita Peleteiro Roque Ortigão Peixeiro . . . . . . . . 520 205
Alexandra Frias da Silva de Sá Cabral  . . . . . . . . . . . 910 167

 26/10/2015. — A Diretora, Olga Maria de Jesus Lopes.
209054953 

 Aviso n.º 12918/2015
Nos termos do disposto na alínea b) do n.º 1 do artigo 4.º, da Lei 

n.º 35/2014, de 20 de junho, em conformidade com o Decreto -Lei 
n.º 132/2012, de 27 de junho, com a redação dada pelo Decreto -Lei 
n.º 83 -A/2014, de 23 de maio, torna-se pública a lista dos docentes 
providos no Quadro de Zona Pedagógica, no ano letivo 2015/2016, com 
efeitos a 1 de setembro de 2015: 

Nome Grupo QZP Índice

Maria de Fátima Montinhos Candeias . . . . . 210 07 167
Jorge Manuel Barreto Gonçalves Serrano. . . 400 07 167

 2015/10/26. — A Diretora, Olga Maria de Jesus Lopes.
209055009 

 Agrupamento de Escolas Emídio Garcia, Bragança

Despacho (extrato) n.º 12504/2015
Eduardo Manuel dos Santos, Diretor do Agrupamento de Escolas 

Emídio Garcia em Bragança, faz saber que no uso das competências 
que lhe foram delegadas, homologa os contratos de trabalho dos do-
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Nome Grupo
de recrutamento Índice Início de contrato Términus de contrato

Acácio David Pradinhos  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Técnico 151 08 -10 -2014 31 -08 -2015
Alberto Manuel de Sousa Pais . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 290 167 29 -10 -2014 31 -08 -2015
Andreia Cristina Pimparel Maia Guerreiro  . . . . . . . . . . . . . . . . . Técnico 126 09 -10 -2014 31 -08 -2015
Andreia Rodrigues Fernandes  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Técnico 151 10 -10 -2014 31 -08 -2015
Bernardino João Carvalho Frederico . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 540 126 29 -10 -2014 31 -08 -2015
Bruno Miguel Rodrigues Veiga . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Técnico 151 09 -10 -2014 31 -08 -2015
Catarina Isabel Silva da Rocha  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 350 167 13 -05 -2015 31 -08 -2015
Cécile da Silva Leal . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 350 167 19 -01 -2015 31 -08 -2015
Fátima Cláudia Martins Brito  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 620 167 01 -09 -2014 31 -08 -2015
Hélder Ricardo Gonçalves Pereira. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 290 167 01 -09 -2014 31 -08 -2015
João Augusto Cides Pinheiro . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Técnico 151 09 -10 -2014 31 -08 -2015
Lina Lúcia Moreira Veiga Lopes de Carvalho . . . . . . . . . . . . . . . 500 167 16 -10 -2014 10 -12 -2014
Manuel Adriano Gonçalves Valadar  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 350 167 01 -09 -2014 31 -08 -2015
Sandra Cristina Moreira Viamonte Monteiro Trindade . . . . . . . . 330 167 28 -11 -2014 31 -08 -2015
Sofia Alexandra Nunes Parreira. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Técnico 151 16 -10 -2014 31 -08 -2015
Sónia Castorina Teixeira da Silva  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 350 167 11 -02 -2015 31 -08 -2015
Stéphanie Olívia Fernandes da Mota . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 350 167 01 -09 -2014 31 -08 -2015
Susete da Conceição Carvalho Santos . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 520 167 29 -10 -2014 31 -08 -2015

 26 de outubro de 2015. — O Diretor, Eduardo Manuel dos Santos.
209055682 

 Agrupamento de Escolas Gardunha e Xisto, Fundão

Aviso n.º 12919/2015
Nos termos do disposto no artigo 95.º do Decreto -Lei n.º 100/99, de 

31 de março, torna  -se público que se encontra afixada para consulta, no 
placar da sala de professores da escola sede deste Agrupamento, a lista 
de antiguidade do pessoal docente, reportada a 31 de agosto de 2015.

Nos termos do artigo 96.º do diploma supracitado, os interessados 
dispõem de 30 dias a contar da data de publicação do presente aviso 
para reclamação ao dirigente máximo do serviço.

26 de outubro de 2015. — A Diretora, Maria Cândida Marques Brito.
209055852 

 Despacho n.º 12505/2015

Nos termos do disposto na alínea b) do n.º 1, do artigo 5.º da Lei 
n.º 35/2014 de 20 de junho, torna  -se público a lista nominativa da 
homologação dos contratos de trabalho em funções públicas a termo 
resolutivo certo do pessoal docente, efetuados no ano escolar de 
2014/2015: 

Nome Grupo Índice Efeitos

Alexandra Catarina Vieira da Silva Téc.Esp. 151 13 -10 -2014
Alexandra Filipa Rodrigues Afonso 110 167 12 -05 -2015
Ana Lúcia Correia Henriques  . . . . . 350 167 13 -10 -2014
Célia Josefina Mendes Luís da Silva 290 167 01 -09 -2014
Cristina Maria Saraiva da Cunha Brito 910 167 22 -10 -2014
Graciosa Maria da Cruz Ferreira  . . . 420 167 01 -09 -2014
Helena Cristina Sousa Cabral  . . . . . 110 167 06 -11 -2014
José Manuel Neto Fernandes . . . . . . 400 167 11 -10 -2014
Luísa Maria Pires Casas Fernandes 500 167 01 -12 -2014
Maria Armanda Gomes Santos Vas-

concelos  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Psic. 151 21 -10 -2014
Marta Lígia da Fonseca Machado  . . . 620 167 01 -09 -2014
Olga Maria Esteves Pires de Almeida 500 167 13 -10 -2014
Paulo Roberto da Silva Moreira. . . . 620 167 01 -09 -2014
Pedro Miguel Rodrigues Belo . . . . . Téc. Esp. 151 17 -10 -2014
Sandra Isabel Moita Ribeiro  . . . . . . 110 167 11 -12 -2014
Vera Mónica Martins Camenhas . . . . 100 167 05 -02 -2015

 26 de outubro de 2015. — A Diretora, Maria Cândida Marques 
Brito.

209055552 

 Agrupamento de Escolas de Macedo de Cavaleiros

Aviso n.º 12920/2015

Lista de ordenação final
Nos termos do disposto no ponto 6. do artigo do artigo 36 da Por-

taria n.º 83 -A/2009 de 22 de janeiro, torna -se pública a lista unitária 
de ordenação final do procedimento concursal para preenchimento de 
oito postos de trabalho em regime de contrato de trabalho em funções 
públicas a termo resolutivo certo a tempo parcial, para a carreira de as-
sistente operacional, até nove de junho de 2016, a que se refere o aviso 
n.º 11071/2015, 2.ª série, n.º 194 de 5 de outubro de 2015. 

centes e técnicos especializados abaixo indicados, referentes ao ano 
letivo 2014/2015, celebrados nos termos da Lei n.º 35/2014 de 20 de 

Ordenação Nome
Avaliação
Curricular

(AC)

1 Isabel Maria Pinto de Morais Cabeça  . . . . . . . . 17,75
2 Irene Maria Ladeiras Borges Maceda  . . . . . . . . 16,75
3 Isabel Cristina Pessegueiro da Mata Pires   . . . . 16,25
4 Maria Isilda Pereira Bento . . . . . . . . . . . . . . . . . 16,25
5 Márcia da Conceição Rodrigues Jacinto  . . . . . . 16,25
6 Manuela Cristina Ferreira Mena  . . . . . . . . . . . . 15,25
7 Olívia Maria Moura Vinhas . . . . . . . . . . . . . . . . 15,25
8 Cláudia Isabel de Sousa Gouveia Fernandes . . . 15,25
9 Elias Rodrigues Arrátel  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 14,25
10 Maria da Assunção Tomás Moreira . . . . . . . . . . 13,75
11 Elisa da Conceição Malta Casimiro. . . . . . . . . . 13,625
12 Maria Alzira Valadar  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 13,25
13 Maria Emília Sendas  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 13,25
14 Maria Cristina Branco Morais . . . . . . . . . . . . . . 13,25
15 Helena de Jesus Costa  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 13,25
16 Maria Ermelinda Aniceto Vasco Gradíssimo. . . 13,25
17 Maria de Lurdes Azevedo Martins Ribeiro  . . . . 13,25
18 Pedro Filipe Rocha Alves Correia  . . . . . . . . . . . 13,25
19 Anabela Geraldes Lopes  . . . . . . . . . . . . . . . . . . 11,25

 27 de outubro de 2015. — O Diretor, Paulo Duarte da Silva Dias.
209056565 

 Agrupamento de Escolas de Monção

Aviso n.º 12921/2015

Torna -se público pelo presente aviso que no dia 12 do mês de ou-
tubro de 2015 em reunião do Conselho Geral Transitório, convocado 

junho, decorrentes de procedimento concursal previsto no Decreto -Lei 
n.º 132/2012, de 27 de junho: 
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para o efeito, tomou posse como Diretor do Agrupamento de Escolas 
de Monção, o professor do grupo de recrutamento 290, Sérgio do Nas-
cimento Gonçalves.

27 de outubro de 2015. — O Presidente do Conselho Geral Transitório, 
João Manuel Correia Vilar.

209056508 

 Despacho n.º 12506/2015
De acordo com o artigo 19.º do Decreto -Lei 75/2008, de 22 de abril, 

com as alterações introduzidas pelo decreto -lei 137/2012, de 2 de julho, 
o diretor é coadjuvado no exercício das suas funções por um subdiretor 
e por um a três adjuntos.

Assim, considerando o ponto 3 do artigo 19.º do Decreto -Lei 
n.º 75/2008, de 22 de abril, com as alterações introduzidas pelo 
Decreto -Lei n.º 137/2012, de 2 de julho, conjugado com o ponto 2 
do artigo 5.º do despacho normativo 10 -A/2015, de 19 de junho, no 
uso da competência que me é atribuída no ponto 2, do artigo 24.º 
do Decreto -Lei n.º 75/2008, de 22 de abril, com as alterações in-
troduzidas pelo Decreto -Lei n.º 137/2012, de 2 de julho, designo 
subdiretora do Agrupamento de Escolas de Monção, a docente do 
quadro do agrupamento de escolas de Monção, do grupo de recruta-
mento 520, Helena Maria Alves Esteves; designo adjunto, o docente, 
do quadro de agrupamento de escolas de Monção, do grupo de re-
crutamento 520, Filipe Alexandre de Carvalho Francisco; designo 
adjunto, o docente do quadro do agrupamento de escolas de Monção, 
do grupo de recrutamento 550, Marco Paulo Rodrigues Barbeitos 
Pinto; designo adjunto, o docente do quadro do agrupamento de 
escolas de Monção, do grupo de recrutamento 110, Viriato Joaquim 
Maciel Ferreira.

A presente designação produz efeitos a 13 de outubro de 2015.

27/10/2015. — O Diretor, Sérgio do Nascimento Gonçalves.
209056605 

 Agrupamento de Escolas Padre João Rodrigues, Sernancelhe

Aviso n.º 12922/2015
Nos termos do disposto no n.º.1 do artigo 4.º da Lei n.º 35/2014, de 

20 de junho, conjugada com o Decreto -Lei n.º 132/2012, de 27/06, na 
redação que lhe foi conferida pelo Decreto -Lei n.º 83 -A/2014, de 23 de 
maio, torna -se público os docentes que obtiveram lugar no quadro deste 
Agrupamento no ano letivo de 2015 -2016. 

Nome Grupo

Maria da Ascenção dos Santos Batista Rebelo 110 — Professores do 
1.º Ciclo.

Maria Teresa Pena Pereira Ferraz  . . . . . . . . . . 110 — Professores do 
1.º Ciclo.

Maria de Lurdes Alves Maravilha  . . . . . . . . . . 110 — Professores do 
1.º Ciclo.

Maria José Pinto Gomes  . . . . . . . . . . . . . . . . . 110 — Professores do 
1.º Ciclo.

 12 de outubro de 2015. — O Diretor do Agrupamento, Carlos Ma-
dureira Alves Rei.

209057131 

 Agrupamento de Escolas de Pedrouços, Maia

Despacho n.º 12507/2015
Sérgio Manuel Moreira de Almeida, Diretor do Agrupamento 

de Escolas de Pedrouços, nos termos do ponto 6, do artigo 21.º do 
Decreto -Lei n.º 75/2008, de 22 de abril, republicado pelo Decreto -Lei 
n.º 137/2012 de 2 de julho, nomeia para adjunta do Diretor a docente 
Lara Manuel Tavares da Fonseca e Silva Formosinho do grupo de 
recrutamento 230.

A nomeação aqui presente produz efeitos a 26 de outubro de 2015.
26 de outubro de 2015. — O Diretor, Sérgio Manuel Moreira de 

Almeida.
209055536 

 Agrupamento de Escolas Sá de Miranda, Braga

Aviso n.º 12923/2015
Em cumprimento ao disposto no n.º 1 do artigo 4.º da Lei 

n.º 35/2014, de 20 de junho, torna -se público a lista nominativa 
do pessoal docente colocado nos quadros de zona pedagógica em 
resultado do concurso aberto pelo Aviso n.º 2505 -B/2015, publicado 
no Diário da República de 6 de março, regido pelo Decreto -Lei 
n.º 132/2012, de 27 de junho, na sua redação atual, com efeitos a 1 
de setembro de 2015. 

Nome Grupo
de recrutamento QZP Índice

Elisabete Cristina de Oliveira Rodri-
gues  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 110 — 1.º ciclo 01 167

 27 de outubro de 2015. — A Diretora, Margarida Antonieta da Rocha 
e Silva.

209056921 

 Aviso n.º 12924/2015
Em cumprimento ao disposto no n.º 1 do artigo 4.º da Lei 

n.º 35/2014, de 20 de junho, torna -se público a lista nominativa do 
pessoal docente transferido para o quadro deste Agrupamento de 
Escolas em resultado do concurso aberto pelo Aviso n.º 2505 -B/2015, 
publicado no Diário da República de 6 de março, regido pelo Decreto-
-Lei n.º 132/2012, de 27 de junho, na sua redação atual, com efeitos 
a 1 de setembro de 2015. 

Nome Grupo

Maria de Fátima Simões da Silva  . . . . . . . . . . 530 — Educação Tec-
nológica.

Nome Grupo de recrutamento Quadro
anterior

Quadro
atual Índice

Maria da Conceição Pires Gomes  . . . . . . . . . . . . . . . . 210 — Português e Francês . . . . . . . . . . . . . . . . QZP — 02 150241 218
Rosa Maria de Jesus Araújo. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 230 — Matemática e Ciências da Natureza. . . . 150976 150241 245
Manuela Maria de Matos Maia  . . . . . . . . . . . . . . . . . . 230 — Matemática e Ciências da Natureza. . . . QZP — 01 150241 167
Joaquim Miguel Carvalho de Almeida  . . . . . . . . . . . . 350 — Espanhol. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 151725 150241 167
Raquel Andreia de Almeida Duarte . . . . . . . . . . . . . . . 350 — Espanhol. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 402680 150241 167
João de Loureiro Beleza. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 410 — Filosofia . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 150721 150241 299
Maria Adelaide Sousa Martins Sousa . . . . . . . . . . . . . 520 — Biologia e Geologia . . . . . . . . . . . . . . . . 150721 150241 245
Cristina Maria Macedo Vasconcelos Correia Almeida 

Fertusinhos.
520 — Biologia e Geologia . . . . . . . . . . . . . . . . 150721 150241 245

Maria da Conceição da Rocha Pinto  . . . . . . . . . . . . . . 620 — Educação Física . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 150721 150241 218

 27 de outubro de 2015. — A Diretora, Margarida Antonieta da Rocha e Silva.
209056687 
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 Agrupamento de Escolas de Vila de Rei

Aviso n.º 12925/2015
Nos termos do disposto no artigo 93.º do Decreto -Lei n.º 100/99 de 

31 de março, conjugando com artigo 132.º do Decreto -Lei n.º 41/2012 
de 21 de fevereiro (estatuto da carreira docente) e de acordo com a 
circular n.º 30/98/DEGRE de 3 de novembro, faz -se público que se 
encontra afixada no placard da sala de professores, a lista de antiguidade 

 Agrupamento de Escolas Viseu Norte

Aviso n.º 12926/2015
Em cumprimento do disposto no artigo 4.º da Lei n.º 35/2014 de 20 de junho, torna -se público que, cessaram a relação jurídica de emprego 

público os docentes contratados a termo certo abaixo mencionados: 

do pessoal docente deste estabelecimento de ensino reportada a 31 de 
agosto de 2015.

Os docentes dispõem de 30 dias a contar da data da publicação deste 
Aviso, no Diário da República para reclamação ao dirigente máximo 
do serviço.

26 de outubro de 2015. — A Diretora, Maria Margarida Ribeiro 
Dantas Guimarães.

209055147 

Nome Categoria Índice Grupo Data da Cessação

António Alberto Nascimento Barbas . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Profª cont.. . . . . . . . . . . . . . . . . . 167 290 31/08/2015
Fernando Pereira Morgado. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Profª cont.. . . . . . . . . . . . . . . . . . 167 290 31/08/2015
Maria Fátima Ribeiro Cunha e Sousa  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Profª cont.   . . . . . . . . . . . . . . . . . 167 290 31/08/2015
Paula Cristina Ferreira Rocha  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Profª cont.. . . . . . . . . . . . . . . . . . 167 290 31/08/2015
Paula Cristina Rodrigues Robalo . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Profª cont.. . . . . . . . . . . . . . . . . . 167 910 31/08/2015
Anabela Carvalho Fraga Henriques . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Técnica Superior. . . . . . . . . . . . . 126 AEC 26/06/2015
Joana Renata Neves Duarte Figueiredo . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Técnica Superior. . . . . . . . . . . . . 126 AEC 26/06/2015
Maria Inês Assunção Moreira Almeida  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Técnica Superior  . . . . . . . . . . . . 126 AEC 26/06/2015
Joana Gabriela Pereira Santos Brás . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Técnica Superior  . . . . . . . . . . . . 126 AEC 26/06/2015
Susana Maria Jesus Ferreira. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Técnica Superior  . . . . . . . . . . . . 126 AEC 26/06/2015
Marcelo Luís Policarpo Loureiro. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Técnica Superior  . . . . . . . . . . . . 126 AEC 26/06/2015
João Pedro Martins Guerra  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Técnica Superior  . . . . . . . . . . . . 126 AEC 26/06/2015
Flávia Isabel Rocha Lourenço . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Técnica Superior  . . . . . . . . . . . . 126 AEC 26/06/2015
Gonçalo Rodrigo Gama Matos Miguel  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Técnica Superior  . . . . . . . . . . . . 126 AEC 26/06/2015
Sérgio Figueiredo Pinto . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Técnica Superior  . . . . . . . . . . . . 126 AEC 26/06/2015
Lina Patrícia Lameiras Lourenço. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Técnica Superior  . . . . . . . . . . . . 126 AEC 26/06/2015
Fernanda Maria Cunha Coelho  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Técnica Superior  . . . . . . . . . . . . 126 AEC 26/06/2015
Helena Cristina M. Morais Almeida  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Técnica Superior  . . . . . . . . . . . . 126 AEC 26/06/2015
Cátia Alexandra Veiga Montez Lopes  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Técnica Superior  . . . . . . . . . . . . 126 AEC 26/06/2015
Carla Isabel Monteiro Lopes  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Técnica Superior  . . . . . . . . . . . . 126 AEC 26/06/2015
Mónica Pereira Gomes. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Técnica Superior  . . . . . . . . . . . . 126 AEC 26/06/2015
Sofia Almeida Oliveira  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Técnica Superior  . . . . . . . . . . . . 126 AEC 26/06/2015
Cliff Pereira Chaves . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Técnica Superior  . . . . . . . . . . . . 126 AEC 26/06/2015
João António Marques Soares  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Técnica Superior  . . . . . . . . . . . . 126 AEC 26/06/2015
Andreia Patrícia Ferreira Santos Ramos  . . . . . . . . . . . . . . . . . . Técnica Superior  . . . . . . . . . . . . 126 AEC 26/06/2015
Hugo Filipe Nunes Ferreira . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Técnica Superior  . . . . . . . . . . . . 126 AEC 26/06/2015
Milene Denise da Fonseca Gomes. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Técnica Superior  . . . . . . . . . . . . 126 AEC 26/06/2015
Liliana Gonçalves Pereira da Silva  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Técnica Superior  . . . . . . . . . . . . 126 AEC 26/06/2015
Sónia Henriques Gonçalves Ferreira . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Técnica Superior  . . . . . . . . . . . . 126 AEC 26/06/2015
Sílvia Regina Marques Gonçalves . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Técnica Superior  . . . . . . . . . . . . 126 AEC 26/06/2015
Sandra Sofia C. Mourato Henriques  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Técnica Superior  . . . . . . . . . . . . 126 AEC 26/06/2015
Liliana Patrícia Almeida Jesus . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Técnica Superior  . . . . . . . . . . . . 126 AEC 26/06/2015
Jaquelina Alexandra Costa Ribeiro Rocha. . . . . . . . . . . . . . . . . Técnica Superior  . . . . . . . . . . . . 126 AEC 26/06/2015
Ricardo Luís Damião Cardoso. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Técnica Superior  . . . . . . . . . . . . 126 AEC 26/06/2015
António Miguel A. Pereira Marques  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Técnica Superior  . . . . . . . . . . . . 126 AEC 26/06/2015
Vera Mónica Ramos da Silva Cunha . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Técnica Superior  . . . . . . . . . . . . 126 AEC 26/06/2015
Ana Filipa Costa Lopes  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Técnica Superior  . . . . . . . . . . . . 126 AEC 26/06/2015
Diogo Rafael Duarte Almeida  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Técnica Superior  . . . . . . . . . . . . 126 AEC 26/06/2015

 27 de outubro de 2015. — O Diretor, José Alexandre Ramos Rodrigues.
209057497 

 Direção-Geral de Estatísticas da Educação e Ciência

Despacho n.º 12508/2015
O Decreto -Lei n.º 125/2011, de 29 de dezembro, aprovou a orgânica 

do Ministério da Educação e Ciência (MEC), tendo o Decreto Regula-
mentar n.º 13/2012, de 20 de janeiro, aprovado a missão, atribuições e 
tipo de organização interna da Direção Geral de Estatísticas da Educação 
e Ciência (DGEEC). A estrutura nuclear e atribuições das unidades 
orgânicas nucleares da Direção -Geral de Estatísticas da Educação e 
Ciência, foi aprovada pela Portaria n.º 144/2012, de 16 de maio, alte-
rada posteriormente pela Portaria n.º 336/2012, de 24 de outubro, que 
fixou em cinco a quantidade máxima de unidades orgânicas flexíveis da 
DGEEC. O Despacho n.º 10024/2012, publicado no Diário da República, 
2.ª série, n.º 143, de 25 de julho, veio criar a unidade flexível “Divisão 

de Infraestruturas Tecnológicas da Educação” na Direção de Serviços 
de Tecnologia e Sistemas de Informação (DSTSI).

A esta unidade flexível competia colaborar na preparação, implementação 
e monitorização do Plano Estratégico para as Tecnologias de Informação 
e Comunicação (TIC) do Ministério da Educação e Ciência; promover a 
utilização racional das infraestruturas tecnológicas nos organismos do MEC 
e nas escolas, nomeadamente através da adoção de soluções TIC comuns e 
da identificação de oportunidades de consolidação; colaborar na definição 
de arquiteturas, normas e procedimentos para a seleção e aquisição de 
infraestruturas tecnológicas, bem como para a gestão do seu ciclo de vida; 
assegurar a gestão e operação das infraestruturas tecnológicas e dos sistemas 
de informação; colaborar na gestão de projetos de carácter tecnológico e 
dos contratos respetivos; colaborar na elaboração e garantir a aplicação de 
normas de Segurança e Qualidade para os sistemas de informação do MEC, 
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tendo em vista a garantia de qualidade, confidencialidade, integridade e 
disponibilidade dos serviços e da informação.

Decorridos mais de três anos desde a sua criação, e tendo em conta a 
dinâmica de trabalho encetada pela DGEEC, nomeadamente no domínio 
dos projetos de fornecimento de serviços de tecnologias de informação 
e comunicação para as escolas, afigura -se aconselhável proceder a uma 
alteração substancial nas estruturas flexíveis da Direção de Serviços de 
Tecnologia e Sistemas de Informação.

Assim, nos termos do n.º 5 do artigo 21.º e do artigo 22.º da Lei 
n.º 4/2004, de 15 de janeiro, na versão em vigor, e no uso das minhas 
competências próprias, que decorrem da alínea f) do n.º 1 do artigo 7.º 
da Lei n.º 2/2004, de 15 de janeiro, na versão atual, determino:

1 — A extinção da Divisão de Infraestruturas Tecnológicas da Educação;
2 — A criação na Direção de Serviços de Tecnologia e Sistemas de 

Informação da Divisão de Apoio e Modernização Tecnológica das Esco-
las, designada por (DAMTE), à qual compete: preparar, implementar e 
monitorizar projetos relacionados com as Tecnologias de Informação e 
Comunicação nas escolas; implementar as medidas do Plano Estratégico 
para as TIC do Ministério da Educação e Ciência referentes à raciona-
lização das TIC nas escolas; implementar as medidas do Ministério da 
Educação e Ciência integradas na Agenda Portugal Digital referentes a 
projetos a desenvolver nas e para as escolas; promover a utilização racio-
nal das infraestruturas tecnológicas nas escolas, nomeadamente através 
da adoção de soluções TIC comuns e da identificação de oportunidades 
de consolidação; definir arquiteturas, normas e procedimentos para a 
seleção e aquisição de infraestruturas tecnológicas nas escolas, bem como 
para a gestão do seu ciclo de vida; propor modelos de implementação 
nas escolas das medidas transversais adotadas na Administração Pública 
referentes às tecnologias de informação e comunicação;

3 — A designação, em regime de substituição, como Chefe de Divi-
são da DAMTE, cargo de direção intermédia de 2.º grau, do professor 
requisitado Jorge Miguel Colaço Teixeira, cujo perfil, competência 
e experiência profissional se afiguram perfeitamente adequados para 
o desempenho desse cargo, conforme evidenciado na nota curricular 
anexa ao presente despacho;

4 — O presente despacho produz efeitos imediatos.
26 de outubro de 2015. — A Diretora -Geral, Luísa da Conceição dos 

Santos de Canto e Castro de Loura.

Nota Curricular
Jorge Miguel Colaço Teixeira, mestre em Ciências da Educação — Es-

pecialização em Informática Educacional, pela Universidade Católica 
Portuguesa (2014). Da sua formação académica releva -se ainda a Licen-

 MINISTÉRIO DA SOLIDARIEDADE, EMPREGO
E SEGURANÇA SOCIAL

Caixa Geral de Aposentações, I. P.

Aviso n.º 12927/2015
Em cumprimento no disposto no artigo 100.º do Decreto -Lei 

n.º 498/72, de 9 de dezembro (Estatuto da Aposentação), torna -se pública 
a lista dos aposentados e reformados a seguir identificados que, a partir 
do próximo mês de dezembro, ou desde as datas que se indicam, passam 
a ser abonados da respetiva pensão pela Caixa Geral de Aposentações: 

ciatura em Informática de Gestão, pela Universidade Moderna — Pólo de 
Beja (2001) e a Profissionalização em Serviço, pela Escola Superior de 
Educação de Setúbal (2007). Detentor de Formação Profissional e Com-
plementar em Formação de Formadores e Tecnologias Educativas.

É professor do Quadro da Escola Secundária de Cacilhas -Tejo, Almada, 
do grupo 550 — Informática e formador de professores desde 2007, 
em diversos centros de formação, acreditado pelo Conselho Científico-
-Pedagógico da Formação Contínua para as áreas de Tecnologias Educativas.

Foi docente e exerceu diversos cargos em escolas básicas e secun-
dárias, a par da atividade letiva: diretor de turma, diretor de curso, 
orientador de estágios curriculares, coordenador TIC, coordenador de 
diversos projetos curriculares e de complemento curricular.

Desde 2010 que exerce a gestão de vários projetos TI no Gabinete de 
Estatística e Planeamento da Educação e na Direção Geral de Estatísticas 
da Educação e Ciência — organismos com responsabilidade na coorde-
nação das matérias relacionadas com a adoção e utilização de tecnologias 
de informação e comunicação e pelo fornecimento de vários serviços 
partilhados aos organismos do Ministério da Educação e Ciência e às 
escolas. De entre eles destacam -se a gestão da RAE — Rede Alargada 
da Educação, das LAN — Redes de Área Local das escolas (gestão, 
manutenção e otimização) e o apoio aos projetos relacionados com a 
videovigilância e demais equipamentos tecnológicos. Está igualmente 
a conceber os projetos relacionados com a Cloud da Educação e demais 
projetos de modernização tecnológica das escolas, colaborando para a 
prossecução das medidas do Grupo de Projeto para as Tecnologias de 
Informação e Comunicação e da Agenda Portugal Digital.
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ASSEMBLEIA DA REPÚBLICA
FERNANDO CASCALHEIRA VASCO ASSESSOR PARLAMENTAR ASSEMBLEIA REPÚBLICA € 3 584,80
FERNANDO MANUEL JESUS DEPUTADO ASSEMBLEIA REPÚBLICA € 2 888,26
MARIANA ROSA AIVECA DEPUTADA ASSEMBLEIA REPÚBLICA € 1 580,94

PRESIDÊNCIA DO CONSELHO DE MINISTROS
ANA MARIA CASTRO HENRIQUES TÉCNICA SUPERIOR DIREÇÃO -GERAL DO PATRIMÓNIO CULTURAL € 2 640,32
ANTÓNIO JOSÉ NEVES PITÉ TÉCNICO SUPERIOR DIREÇÃO REGIONAL DE CULTURA DO ALGARVE € 2 423,06
MARIA FERNANDA ALVES CASTRO RODRIGUES ASSISTENTE OPERACIONAL SECRETARIA -GERAL € 379,04
MARIA ROSA ESTEVES RAMALHETE SILVA BAILÃO ASSISTENTE TÉCNICA SECRETARIA -GERAL € 1 077,53
MARIA TERESA SOARES LOURENÇO CARRILHO ASSISTENTE OPERACIONAL PROVEDORIA DA JUSTIÇA € 656,48

MINISTÉRIO DAS FINANÇAS
ANA RIJO VAZ ASSISTENTE OPERACIONAL D -G QUALIFICAÇÃO TRAB EM FUNÇ PÚBLICAS € 372,52
ANTÓNIO RODRIGUES SILVA INSPETOR TRIBUTÁRIO ASSESSOR AUTORIDADE TRIBUTÁRIA E ADUANEIRA € 2 831,61
BEATRIZ SILVA CRACEL ASSISTENTE TÉCNICA AÇÃO GOVERNATIVA € 1 127,67
CARMEN ALMEIDA FERNANDES SOUSA ASSISTENTE OPERACIONAL D -G QUALIFICAÇÃO TRAB EM FUNÇ PÚBLICAS € 568,98
CLEMENTINA CORTEZ SANTOS ASSISTENTE TÉCNICA D -G QUALIFICAÇÃO TRAB EM FUNÇ PÚBLICAS € 672,93
DÁLIA ROSA FALCATO TÉCNICA SUPERIOR D -G QUALIFICAÇÃO TRAB EM FUNÇ PÚBLICAS € 1 619,92
FERNANDO ANTÓNIO MÁRTIRES LOPES TÉCNICO SUPERIOR GESTÃO ADMINISTRATIVA E FINANCEIRA € 2 493,81
GUILHERMINA FÁTIMA CORREIA SANTOS CARDOSO ASSISTENTE OPERACIONAL D -G QUALIFICAÇÃO TRAB EM FUNÇ PÚBLICAS € 581,24
JOÃO ALFREDO OLIVEIRA MARQUES TÉCNICO DE INFORMÁTICA GRAU 3 ENT SERV PARTILHADOS ADMIN PÚBLICA, I. P. € 2 121,55
JOSÉ ABRANTES GOUVEIA ASSISTENTE OPERACIONAL D -G QUALIFICAÇÃO TRAB EM FUNÇ PÚBLICAS € 505,04
JOSÉ ALFREDO LOPES MARTINS LOURENÇO ASSISTENTE OPERACIONAL D -G QUALIFICAÇÃO TRAB EM FUNÇ PÚBLICAS € 591,55
JOSÉ GONÇALVES SILVA ASSISTENTE OPERACIONAL D -G QUALIFICAÇÃO TRAB EM FUNÇ PÚBLICAS € 686,69
JOSÉ SOUSA FERREIRA ASSISTENTE OPERACIONAL D -G QUALIFICAÇÃO TRAB EM FUNÇ PÚBLICAS € 693,78
LEONOR CONCEIÇÃO VITAL GIROTO MONRAIA ASSISTENTE OPERACIONAL D -G QUALIFICAÇÃO TRAB EM FUNÇ PÚBLICAS € 425,95
MARIA ÂNGELA COSTA MENDES SANTOS ASSISTENTE TÉCNICA AUTORIDADE TRIBUTÁRIA E ADUANEIRA € 924,38
MARIA ARLETE ANICETO VALE MOSCAS TÉCNICA ADMIN. TRIBUT. ADJUNTA AUTORIDADE TRIBUTÁRIA E ADUANEIRA € 559,65
MARIA CELESTE CALDAS PIRES P LEITE CASTELA INSPETORA GESTÃO ADMINISTRATIVA E FINANCEIRA € 2 715,33
MARIA EMÍLIA SANTOS PINTO LEITE PAWERA PROFESSORA D -G QUALIFICAÇÃO TRAB EM FUNÇ PÚBLICAS € 1 144,33
MARIA FÁTIMA CARLOS ANTUNES LOUSADA ASSISTENTE TÉCNICA D -G QUALIFICAÇÃO TRAB EM FUNÇ PÚBLICAS € 700,22
MARIA FÁTIMA TEIXEIRA FERNANDES ASSISTENTE OPERACIONAL GESTÃO ADMINISTRATIVA E FINANCEIRA € 516,28
MARIA FÁTIMA VALÉRIO LOPES PROFESSORA D -G QUALIFICAÇÃO TRAB EM FUNÇ PÚBLICAS € 1 182,65
MARIA FERNANDA SIMÕES ALMEIDA NEVES MAIA ASSISTENTE OPERACIONAL AUTORIDADE TRIBUTÁRIA E ADUANEIRA € 700,15
MARIA GRAÇA CRUZ BASTOS MIRANDA TÉCNICA ADMIN. TRIBUTÁRIA AUTORIDADE TRIBUTÁRIA E ADUANEIRA € 1 771,52
MARIA JOSÉ MATOS GENEBRA ASSISTENTE OPERACIONAL AUTORIDADE TRIBUTÁRIA E ADUANEIRA € 366,06
MARIA JOSÉ TAVARES TÉCNICA ADMIN. TRIBUTÁRIA AUTORIDADE TRIBUTÁRIA E ADUANEIRA € 1 776,35
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MARIA JÚLIA JESUS RODRIGUES NUNES ASSISTENTE OPERACIONAL D -G QUALIFICAÇÃO TRAB EM FUNÇ PÚBLICAS € 431,48
MARIA MANUELA SANTOS GONÇALVES MÚRIAS ASSISTENTE TÉCNICA GESTÃO ADMINISTRATIVA E FINANCEIRA € 1 093,58
PAULO MEIRELES MOREIRA ASSISTENTE OPERACIONAL D -G QUALIFICAÇÃO TRAB EM FUNÇ PÚBLICAS € 542,47
PEDRO MANUEL TAVARES VARÃO TÉCNICO ADMIN. TRIBUTÁRIA AUTORIDADE TRIBUTÁRIA E ADUANEIRA € 1 265,49
ROSA MARIA BASTOS BUSSE TÉCNICA SUPERIOR D -G QUALIFICAÇÃO TRAB EM FUNÇ PÚBLICAS € 2 183,18

TRIBUNAL DE CONTAS

GUILHERME WALDEMAR P OLIVEIRA MARTINS JUIZ CONSELHEIRO  € 4 997,89

MINISTÉRIO DOS NEGÓCIOS ESTRANGEIROS

FRANCISCO DOMINGOS GARCIA FALCÃO MACHADO EMBAIXADOR SECRETARIA -GERAL € 3 668,05
JOSÉ TADEU COSTA SOUSA SOARES EMBAIXADOR SECRETARIA -GERAL € 3 836,00
MARIA BEATRIZ MARQUES AMARAL TÉCNICA SUPERIOR SECRETARIA -GERAL € 1 288,21
MARIA CECÍLIA PEREIRA NOBRE POLÓNIA QUARTIN ASSISTENTE TÉCNICA SECRETARIA -GERAL (QUADRO EXTERNO) € 1 028,21

ESTADO -MAIOR DA ARMADA

ADELINO NUNES PATEGO FAROLEIRO CHEFE 36001183 (QUADRO PESSOAL MILITARIZADO) € 1 191,03
ANTÓNIO RODRIGUES CERTAL SARGENTO -MOR 179371 € 2 160,26
AUGUSTO ANTÓNIO SERRA GUARDA 1.ª CLASSE 32000184 (QUADRO PESSOAL MILITARIZADO) € 1 317,26
CARLOS MANUEL NAZARÉ COSTA SUBCHEFE 31000483 (QUADRO PESSOAL MILITARIZADO) € 1 444,88
CARLOS MARQUES ALVES SARGENTO -MOR 091273 € 2 160,26
DIAMANTINO SIMÕES FARO ASSISTENTE OPERACIONAL DIREÇÃO CONTAB E OPERAÇÕES FINANCEIRAS € 670,01
EMÍDIA GUERREIRO SALVADOR ASSISTENTE OPERACIONAL DIREÇÃO CONTAB E OPERAÇÕES FINANCEIRAS € 255,18
JACINTO CONCHINHA MARTINS SARGENTO -MOR 102972 € 2 014,78
JOSÉ LUÍS SILVA FAROLEIRO 1.ª CLASSE 36000682 (QUADRO PESSOAL MILITARIZADO) € 1 154,75
JOSÉ MANUEL FELICIANO JESUS SILVA SARGENTO -MOR 319375 € 2 431,61
JOSÉ MANUEL MONTEIRO OLIVEIRA SARGENTO CHEFE 032771 € 1 917,80
JOSÉ MANUEL PIMENTEL RIBEIRO AGENTE 1.ª CLASSE 31000584 (QUADRO PESSOAL MILITARIZADO) € 1 247,82
LICÍNIO RODRIGUES FONSECA SARGENTO CHEFE 230774 € 1 917,80
MARIA MANUELA JESUS CARVALHO ASSISTENTE OPERACIONAL DIREÇÃO CONTAB E OPERAÇÕES FINANCEIRAS € 301,59
MÁRIO JOÃO CRUZ GOMES FREIRE CABO 051376 € 1 504,64
ROGÉRIO FARINHA SILVA CHEFE 31015079 (QUADRO PESSOAL MILITARIZADO) € 1 709,27
SILVINO LUÍS MATA LAPA CABO 234369 € 1 504,64

ESTADO -MAIOR DO EXÉRCITO

ADÉLIA ORDAZ MOURA CAMPOS ALVES TÉCNICA ESPECIALISTA DIREÇÃO DE FINANÇAS € 992,35
ANTÓNIO JOSÉ SANTOS JEGUNDO ENCARREGADO OPERACIONAL DIREÇÃO DE FINANÇAS € 508,20
CELESTE MARIA BRANCO MILHO NOVAIS ASSISTENTE OPERACIONAL DIREÇÃO DE FINANÇAS € 327,08
JOÃO LUÍS BERNARDO FONTES ASSISTENTE OPERACIONAL DIREÇÃO DE FINANÇAS € 591,68
JOSÉ DANIEL CERQUEIRA MARTINS ROSA SARGENTO -MOR 13025177 € 2 375,57
MANUEL GODINHO REBOCHO SARGENTO -MOR 23114611 € 2 234,36

ESTADO -MAIOR DA FORÇA AÉREA

ANTÓNIO JÚLIO FREITAS SILVA SARGENTO -MOR 016843 -C € 2 160,26
GULAMO MAHOMED EBRAHIMO SARGENTO AJUDANTE 013370 -B € 1 672,66
IVO JOSÉ FILIPE OLIVEIRA SARGENTO -MOR 021613 -F € 2 160,26
JAIME GOUVEIA MIRANDA XAVIER TENENTE -CORONEL 014303 -A € 2 693,70
RUI ANTÓNIO GOMES CARDOSO SARGENTO -MOR 018843 -D € 2 160,26

INVALIDEZ — EXÉRCITO

ADOLFO FERNANDES SOLDADO 02838866 € 227,40
ALFREDO LOPES PINTO SOLDADO 00957371 € 230,24
ANTÓNIO DUARTE SIMÕES LUÍS ALFERES 08236366 € 227,40
ANTÓNIO JESUS LOPES SOLDADO 17293270 € 227,40
ANTÓNIO OLIVEIRA RIBEIRO SOLDADO 08487372 € 230,24
JOAO GUINÉ LEMOS SOLDADO 03551067 € 239,99
JOAQUIM BARROS MOREIRA FURRIEL 09131472 € 230,24
JOSÉ MARQUES CARREIRA SOLDADO 11918573 € 404,44
JOSÉ SILVA REBELO SOLDADO 14854779 € 237,38
MANUEL ANTÓNIO GOMES COSTA SOLDADO 04222371 € 404,44
MANUEL INÁCIO PEREIRA QUEIRÓS SOLDADO 04191269 € 220,99
MARTINHO FERNANDO SILVA ABREU SOLDADO 09537163 € 230,24

DEFICIENTE DAS FORÇAS ARMADAS — EXÉRCITO

ADELINO CRUZ PEDRO PRIMEIRO -CABO 16058672 € 1 227,85
ANTÓNIO AUGUSTO SANTANA SOLDADO 39260855 € 1 236,65
ANTÓNIO MOREIRA SOUSA CASTRO SOLDADO 07448869 € 1 227,85
ANTÓNIO SILVINO SIMÕES LUÍS SOLDADO 06857770 € 1 227,85
ARMANDO SILVA ALMEIDA SOLDADO 13734569 € 1 311,69
AUGUSTO CORREIA TEIXEIRA SOLDADO 19824973 € 1 227,85
AUGUSTO MARTINS PIRES PRIMEIRO -CABO 10747567 € 1 328,46
CARLOS ALBERTO SANTOS SOLDADO 15347168 € 1 227,85
CARLOS MATOS SOARES SILVA SOLDADO 42346262 € 1 301,46
FILIPE SILVA MARTINS SOLDADO 07598963 € 1 248,81
FRANCISCO COUTO LEITE SOLDADO 04296865 € 1 274,51
JOAQUIM CONCEIÇÃO NOVAIS MOREIRA PRIMEIRO -CABO 10439667 € 1 227,85
JOAQUIM FRANCISCO VICENTE SANTOS PRIMEIRO -CABO 08025764 € 1 227,85
JOAQUIM PONTE PORTILHO PRIMEIRO -CABO 16548871 € 1 227,85
JOSÉ MARIA ARAÚJO TEIXEIRA SOLDADO 05070670 € 1 227,85
LINO RIBEIRO PEREIRA SOLDADO 02615467 € 1 248,81
MANUEL AUGUSTO SÁ CALHEIROS PRIMEIRO -CABO 02269067 € 1 248,81
MANUEL SANTOS SARAIVA COSTA PRIMEIRO -CABO 15911970 € 1 236,23
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MINISTÉRIO DA ADMINISTRAÇÃO INTERNA
ABÍLIO BAPTISTA PINTO INSPETOR INSPEÇÃO -GERAL € 1 760,27
JORGE MANUEL FERREIRA MIGUÉIS TÉCNICO SUPERIOR SECRETARIA GERAL € 2 770,78

GUARDA NACIONAL REPUBLICANA
AGOSTINHO COELHO FERREIRA SARGENTO -MOR 1826031 € 1 500,79
AGOSTINHO JOSÉ SEBASTIÃO SARGENTO CHEFE 1826009 € 1 472,06
ÁLVARO MARTINS SANTOS CABO 1811056 € 1 171,26
AMÉRICO ROSA FERREIRA CABO 1810044 € 1 270,13
AMÍLCAR VICENTE BARREIRA SARGENTO AJUDANTE 1846209 € 1 363,89
ANTÓNIO CÂNDIDO NOGUEIRA SILVA CABO 1811012 € 1 166,58
ANTÓNIO EMÍDIO PARADELA MARTINS CABO CHEFE 1811013 € 1 261,85
ANTÓNIO GASPAR TEIXEIRA BARREIRA CABO 1801714 € 1 258,42
ANTÓNIO JOSÉ NUNES CANAVEIRA CABO 1836245 € 1 187,14
ANTÓNIO SILVA SARAIVA CABO 1820841 € 1 139,34
ARMANDO CRUZ BICHO CABO 1826312 € 1 198,60
CARLOS ALBERTO CARDOSO SOUSA CABO 1811078 € 1 192,43
CARLOS ALBERTO GONÇALVES TAVARES CABO 1810061 € 1 247,61
CARLOS LUÍS LOPES VIEIRA CABO CHEFE 1830598 € 1 241,69
DIAMANTINO FERREIRA ANTUNES CABO 1820037 € 1 194,90
EMÍDIO LUÍS MONTEIRO CABRAL CABO 1820214 € 1 197,85
FLÁVIO MOREIRA GOMES CABO CHEFE 1830050 € 1 246,76
HENRIQUE ANTÓNIO FERREIRA LOURENÇO CABO 1810446 € 1 201,17
HUMBERTO FERREIRA SIMÕES CABO CHEFE 1826073 € 1 223,88
ISIDRO ANTÓNIO MONHO SANTOS SARGENTO -MOR 1811425 € 1 805,87
JOAQUIM MOURA MENDES CABO 1830118 € 1 138,96
JORGE MANUEL PIRES CABO 1820031 € 1 193,83
JOSÉ ALBERTO PIRES MILHEIRO CABO 1820068 € 1 243,35
JOSÉ ALBERTO RODRIGUES CABO CHEFE 1830329 € 1 260,64
JOSÉ ARTUR LOURENÇO COELHO CABO 1810437 € 1 185,48
JOSÉ AUGUSTO FERNANDES CABO 1820891 € 1 161,64
JOSÉ CARLOS PEREIRA VIEIRA CODESSO GUARDA 1920179 € 510,20
JOSÉ JOAQUIM ABRANTES SARAIVA CABO 1816181 € 1 280,11
JOSÉ MANUEL GONÇALVES SILVA CABO 1820252 € 1 192,31
JOSÉ MANUEL PIRES MOURA MESTRE FLORESTAL PRINCIPAL COMANDO GERAL € 629,87
JOSÉ SILVA MOREIRA CABO 1836143 € 1 194,81
JÚLIO MARIA MARQUES CABO -MOR 1820546 € 1 278,15
LUÍS MIGUEL BARBOSA NASCIMENTO CABO 1811039 € 1 277,37
MANUEL ADELINO CARVALHO ROCHA GUARDA FLORESTAL COMANDO GERAL € 628,13
MANUEL BARBOSA SILVA CABO 1820232 € 1 200,61
MANUEL DIAS AMBRÓSIO CABO 1826599 € 1 088,03
MANUEL FERNANDO TEIXEIRA MESQUITA CABO 1810806 € 1 199,78
MANUEL LEAL NETO CABO 1820231 € 1 180,77
MIGUEL ANTÓNIO MASSA CABO 1820163 € 1 159,16

POLÍCIA DE SEGURANÇA PÚBLICA
ANTÓNIO ALMEIDA LOPES AGENTE PRINCIPAL 128934 € 1 379,76
ANTÓNIO BARBOSA RODRIGUES AGENTE PRINCIPAL 132514 € 1 206,55
ANTÓNIO MOIMENTA MATEUS CARVALHO AGENTE PRINCIPAL 128479 € 1 515,41
DOMINGOS MANUEL GONÇALVES AGENTE PRINCIPAL 128084 € 1 428,56
FERNANDA ADELAIDE FERREIRA ASSISTENTE OPERACIONAL DIREÇÃO NACIONAL € 410,51
JOÃO PEREIRA HENRIQUES AGENTE PRINCIPAL 144425 € 305,26
JOAQUIM FONSECA RAMOS AGENTE PRINCIPAL 128766 € 1 424,84
JOSÉ ANTÓNIO COELHO MENDES AGENTE PRINCIPAL 128160 € 1 508,22
JOSÉ MANUEL MARQUES MARTINS CASTRO AGENTE PRINCIPAL 127358 € 1 428,34
MARIA ALBERTINA LOPES GONÇALVES FRANCISCO ASSISTENTE OPERACIONAL DIREÇÃO NACIONAL € 452,02
MARIA CONCEIÇÃO DIAS SANTOS AGENTE PRINCIPAL 130458 € 1 432,08
RUI MIGUEL SARAIVA CRUZ AGENTE 146694 € 349,34

MINISTÉRIO DA JUSTIÇA
AIDA CONCEIÇÃO PINTO ANTUNES ESCRIVÃ ADJUNTA DIREÇÃO -GERAL ADMINISTRAÇÃO JUSTIÇA € 993,86
ANA MARIA COELHO SILVA REBELO ESCRIVÃ ADJUNTA DIREÇÃO -GERAL ADMINISTRAÇÃO JUSTIÇA € 1 288,45
CRISTINA SANTOS RODRIGUES ESCRIVÃ DE DIREITO DIREÇÃO -GERAL ADMINISTRAÇÃO JUSTIÇA € 1 116,07
DAVID VICENTE CARVALHO SOARES ASSISTENTE OPERACIONAL DIREÇÃO -GERAL ADMINISTRAÇÃO JUSTIÇA € 556,53
EMÍLIA OLIVEIRA PIRES RODRIGUES FILIPE RATO ESCRIVÃ ADJUNTA DIREÇÃO -GERAL ADMINISTRAÇÃO JUSTIÇA € 1 116,85
GLÓRIA CONCEIÇÃO RIBEIRO NARCISO TÉCNICA DE JUSTIÇA ADJUNTA DIREÇÃO -GERAL ADMINISTRAÇÃO JUSTIÇA € 1 218,00
HELENA MARIA NUNES SANTOS GOMES MACHADO ESCRIVÃ AUXILIAR DIREÇÃO -GERAL ADMINISTRAÇÃO JUSTIÇA € 978,60
HORTENSE MARIA FERREIRA ALVES PEDRO ASSISTENTE OPERACIONAL DIREÇÃO -GERAL ADMINISTRAÇÃO JUSTIÇA € 306,26
ILMA JESUS RODRIGUES ESCRIVÃ DE DIREITO DIREÇÃO -GERAL ADMINISTRAÇÃO JUSTIÇA € 1 212,42
ISABEL MARIA BAPTISTA MOREIRA VASCONCELOS ESCRIVÃ ADJUNTA DIREÇÃO -GERAL ADMINISTRAÇÃO JUSTIÇA € 1 053,93
JOSÉ ALBERTO MARTINS REIS JUIZ DESEMBARGADOR TRIBUNAL DA RELAÇÃO DO PORTO € 4 731,10
JOSÉ DA CUNHA BARBOSA JUIZ CONSELHEIRO SUPREMO TRIBUNAL DE JUSTIÇA € 5 780,83
JOSÉ FAUSTO SOUSA CHEFE PRINCIPAL DIR -GERAL REINSERÇÃO E SERV PRISIONAIS € 1 703,09
JOSÉ JOAQUIM FERREIRA MARQUES JUIZ DESEMBARGADOR TRIBUNAL DA RELAÇÃO DE LISBOA € 4 873,03
MANUEL ANTÓNIO CARVALHO COELHO ESCRIVÃO AUXILIAR DIREÇÃO -GERAL ADMINISTRAÇÃO JUSTIÇA € 1 098,28
MANUEL RICARDO PINTO DA COSTA E SILVA JUIZ DESEMBARGADOR TRIBUNAL DA RELAÇÃO DO PORTO € 4 904,57
MARIA ARMINDA COUTINHO GONÇALVES ASSISTENTE OPERACIONAL DIR -GERAL REINSERÇÃO E SERV PRISIONAIS € 809,66
MARIA CÉLIA PERDIGÃO PIRES MELÃO TÉCNICA DE JUSTIÇA ADJUNTA DIREÇÃO -GERAL ADMINISTRAÇÃO JUSTIÇA € 1 249,57
MARIA CÉU MADEIRA ANDRADE BARANDA INOK ASSISTENTE TÉCNICA I GESTÃO FINANCEIRA E EQUIP JUSTIÇA, I. P. € 851,34
MARIA CONCEIÇÃO FILIPE MOSCA BONITO HORTA ESCRIVÃ DE DIREITO DIREÇÃO -GERAL ADMINISTRAÇÃO JUSTIÇA € 1 239,91
MARIA DO CÉU PEREIRA GRILO SOARES ESCRIVÃ ADJUNTA DIREÇÃO -GERAL ADMINISTRAÇÃO JUSTIÇA € 1 124,00
MARIA FÁTIMA SILVA GONÇALVES MESQUITA ASSISTENTE OPERACIONAL DIREÇÃO -GERAL ADMINISTRAÇÃO JUSTIÇA € 404,44
MARIA GABRIELA BATISTA SILVA ESCRIVÃ ADJUNTA DIREÇÃO -GERAL ADMINISTRAÇÃO JUSTIÇA € 1 143,04
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MARIA ISABEL FERNANDES TAPADINHAS JUÍZA DESEMBARGADORA TRIBUNAL DA RELAÇÃO DE LISBOA € 4 671,96
MARIA NAZARÉ DINIS GAMA ESCRIVÃ AUXILIAR DIREÇÃO -GERAL ADMINISTRAÇÃO JUSTIÇA € 1 154,51
MARIA ODETE PEREIRA SANTOS PEREIRA ASSISTENTE OPERACIONAL DIR -GERAL REINSERÇÃO E SERV PRISIONAIS € 401,84
MARIA ROSÁRIO COUTINHO F VASCONCELOS ESCRIVÃ ADJUNTA DIREÇÃO -GERAL ADMINISTRAÇÃO JUSTIÇA € 1 145,00
MARINA ELISABETE MARTINS RIBEIRO BOTICA ESCRIVÃ ADJUNTA DIREÇÃO -GERAL ADMINISTRAÇÃO JUSTIÇA € 1 174,90
MÁRIO NUNES MENDES ESCRIVÃO DE DIREITO DIREÇÃO -GERAL ADMINISTRAÇÃO JUSTIÇA € 1 277,74
RAÚL SÁ SOARES SECRETÁRIO DE INSPEÇÃO DIREÇÃO -GERAL ADMINISTRAÇÃO JUSTIÇA € 1 881,51
VENERANDA MARIA CORREIA ALPALHÃO ESPECIALISTA AUXILIAR POLÍCIA JUDICIÁRIA € 831,31

MINISTÉRIO DA ECONOMIA
HÉLDER JOSÉ MORGADO SAMÕES INSPETOR SUPERIOR PRINCIPAL TURISMO DE PORTUGAL, I. P. € 2 802,50
MARIA DELFINA RODRIGUES SANTOS CARRAPATO ASSISTENTE OPERACIONAL REGIÃO DE TURISMO DO ALGARVE € 272,78
MARIA MORAIS QUERIDO CRESPO ASSISTENTE OPERACIONAL SECRETARIA -GERAL € 272,78

MINISTÉRIO DO AMBIENTE, ORDENAMENTO DO TERRITÓRIO E ENERGIA
ABÍLIO OLIVEIRA SILVA ASSISTENTE OPERACIONAL MUNICÍPIO DE VALONGO € 526,52
ADELINA TEIXEIRA MAGALHÃES LOPES ASSISTENTE OPERACIONAL MUNICÍPIO DE ANADIA € 309,44
ADELINO TOSCANO CABRAL SUBCHEFE 1.ª CLASSE MUNICÍPIO DE LISBOA € 1 355,23
ADOLFO TAVARES RODRIGUES ASSISTENTE OPERACIONAL MUNICÍPIO DE AVEIRO € 702,68
ALBERTO RIBEIRO DAVID ASSISTENTE OPERACIONAL MUNICÍPIO DE FELGUEIRAS € 631,33
ALDINA CONCEIÇÃO REIS ASSISTENTE OPERACIONAL MUNICÍPIO DE VILA NOVA POIARES € 461,10
ALFREDO DUARTE COELHO ASSISTENTE OPERACIONAL JUNTA DE FREGUESIA DE AVENIDAS NOVAS € 600,29
ALFREDO SANTOS OLIVEIRA PAIVA ASSISTENTE OPERACIONAL MUNICÍPIO DE FORNOS DE ALGODRES € 435,20
AMÂNDIO OLIVEIRA MAIA ASSISTENTE OPERACIONAL MUNICÍPIO DE TROFA € 680,64
ANA CRISTINA PEREIRA ARVELA ASSISTENTE OPERACIONAL MUNICÍPIO DE ALBUFEIRA € 379,04
ANA IVA SOUSA PRATES COVAS ASSISTENTE OPERACIONAL MUNICÍPIO DE PONTE DE SÔR € 430,86
ANA PAULA SOUSA RODRIGUES SANTOS ASSISTENTE OPERACIONAL MUNICÍPIO DE LOULÉ € 395,13
ANTÓNIO DUARTE GARCIA HENRIQUES ASSISTENTE OPERACIONAL MUNICÍPIO DE CADAVAL € 692,31
ANTÓNIO FRANCISCO ASSISTENTE OPERACIONAL MUNICÍPIO DE FARO € 404,44
ANTÓNIO GOMES SOARES ASSISTENTE OPERACIONAL MUNICÍPIO DE MOIMENTA BEIRA € 280,73
ANTÓNIO JESUS SILVA ASSISTENTE OPERACIONAL MUNICÍPIO DE CHAVES € 658,79
ANTÓNIO JOAQUIM MIRANDA ASSISTENTE OPERACIONAL MUNICÍPIO DE SINTRA € 475,57
ANTÓNIO JOSÉ MIRA PENACHO ASSISTENTE OPERACIONAL MUNICÍPIO DE ALBUFEIRA € 762,50
ARMANDO PINHEIRO MARTINS RIBEIRO ASSISTENTE OPERACIONAL MUNICÍPIO DE BARREIRO € 379,04
ARMÉNIO ANTÓNIO MONTANHA CONCEIÇÃO GAGO ASSISTENTE OPERACIONAL MUNICÍPIO DE ELVAS € 596,76
CARLOS ALBERTO OLIVEIRA SILVA ASSISTENTE OPERACIONAL MUNICÍPIO DE ALBERGARIA -A -VELHA € 507,19
CARLOS ALBERTO PINHO SILVA ASSISTENTE OPERACIONAL MUNICÍPIO DE OVAR € 702,02
CARLOS ALBERTO RODRIGUES SANTOS ASSISTENTE OPERACIONAL SERV INT ÁGUAS RESÍDUOS LOURES ODIVELAS € 379,04
CARLOS FERNANDO PEREIRA LIMA BOMBEIRO 3.ª CLASSE MUNICÍPIO DE VISEU € 646,38
CARLOS SANTOS SARMENTO ASSISTENTE OPERACIONAL MUNICÍPIO DE CAMINHA € 709,30
CELESTINO AMADO RAMOS JÚNIOR ASSISTENTE OPERACIONAL MUNICÍPIO DE SANTA COMBA DÃO € 708,85
CESALTINA MARIA PATRÍCIO MARQUES ASSISTENTE OPERACIONAL MUNICÍPIO DE CORUCHE € 364,59
CESÁRIO MARTINS CASEIRO ASSISTENTE OPERACIONAL FREGUESIA DE SÃO PEDRO CASTELÕES € 348,48
CIDÁLIA FERREIRA JORDÃO BRONZE ASSISTENTE OPERACIONAL MUNICÍPIO DE FIGUEIRA DA FOZ € 534,39
CONCEIÇÃO GOMES RIBEIRO ASSISTENTE OPERACIONAL SERVIÇOS MUNICIPALIZADOS TORRES VEDRAS € 471,59
DANIEL CLARA JESUS ASSISTENTE OPERACIONAL MUNICÍPIO DE PENICHE € 719,86
DELFINA MARIA AZINHEIRA B BENGALINHA ASSISTENTE OPERACIONAL MUNICÍPIO DE ARRAIOLOS € 441,57
DEOLINDA COLAÇO GUERREIRO ASSISTENTE TÉCNICA FREGUESIA DE CUBA € 895,96
DIOGO JOÃO PEREIRA ENCARNAÇÃO ASSISTENTE OPERACIONAL MUNICÍPIO DE MONCHIQUE € 424,36
DOMINGOS MANUEL NUNES ROLO MARQUES SAPADOR BOMBEIRO MUNICÍPIO DE LISBOA € 1 118,30
DURVAL JESUS ADELINO ASSISTENTE OPERACIONAL MUNICÍPIO DE MOIMENTA BEIRA € 641,99
EDUARDO CIPRIANO CONSTANTINO ASSISTENTE OPERACIONAL MUNICÍPIO DE CASTRO VERDE € 257,71
EDUARDO MOREIRA SOUSA ASSISTENTE OPERACIONAL MUNICÍPIO DE S. JOÃO DA MADEIRA € 978,12
EMÍLIA GOMES PEREIRA ASSISTENTE OPERACIONAL MUNICÍPIO DE VISEU € 325,13
EMÍLIA TAVARES GUALTER RIBAS ASSISTENTE OPERACIONAL MUNICÍPIO DE PORTO € 440,47
ESMERALDA ARMANDA ALVES COELHO TÉCNICA SUPERIOR AGÊNCIA PORTUGUESA DO AMBIENTE, I. P. € 1 350,41
EUSÉBIO LOPES MOREIRA ASSISTENTE OPERACIONAL MUNICÍPIO DE PALMELA € 752,87
FERNANDO ANTÓNIO PEREIRA TEIXEIRA BARROS ASSISTENTE OPERACIONAL MUNICÍPIO DE PESO DA RÉGUA € 598,03
FERNANDO FERREIRA SOUSA ASSISTENTE OPERACIONAL MUNICÍPIO DE GUARDA € 533,29
FERNANDO JACINTO VIEGAS LOPES ASSISTENTE OPERACIONAL MUNICÍPIO DE TAVIRA € 372,61
FERNANDO RODRIGUES MOTA ASSISTENTE OPERACIONAL MUNICÍPIO DE AZAMBUJA € 752,44
FIDELINO MANUEL MARIA ASSISTENTE OPERACIONAL FREGUESIA DE MEXILHOEIRA GRANDE € 379,04
FRANCISCO ANTÓNIO FIALHO PIRIQUITO ASSISTENTE OPERACIONAL MUNICÍPIO DE BEJA € 424,61
FRANCISCO EDUARDO OLIVEIRA MORAIS TÉCNICO SUPERIOR MUNICÍPIO DE LEIRIA € 1 155,52
FRANCISCO EMÍDIO ENCARREGADO OPERACIONAL MUNICÍPIO DE ALCOUTIM € 847,39
GREGÓRIO MANUEL TABAQUINHO ASSISTENTE OPERACIONAL MUNICÍPIO DE ALMADA € 486,61
HELENA MARIA COSME SILVA RÊGO OLIVEIRA ASSISTENTE OPERACIONAL MUNICÍPIO DE CADAVAL € 514,57
HELENA MARTINS SAPAGE ARTILHEIRO ASSISTENTE OPERACIONAL MUNICÍPIO DE MACEDO DE CAVALEIROS € 368,11
IDALINA JORGE OLIVEIRA INVERNO ASSISTENTE OPERACIONAL MUNICÍPIO DE PALMELA € 244,81
ISABEL MARIA VELINDRO TEIXEIRA TÉCNICA SUPERIOR MUNICÍPIO DE COIMBRA € 1 940,13
JOÃO CARLOS CUNHA SOUSA ASSISTENTE OPERACIONAL MUNICÍPIO DE FAFE € 552,83
JOÃO CARLOS SILVA PAIS ASSISTENTE OPERACIONAL MUNICÍPIO DE SEVER DO VOUGA € 403,00
JOÃO MANUEL PERPEN MOTA ALVOEIRO TÉCNICO SUPERIOR MUNICÍPIO DE ALENQUER € 2 353,46
JOAQUIM OLIVEIRA ASSISTENTE OPERACIONAL MUNICÍPIO DE SANTA MARIA DA FEIRA € 688,61
JORGE PEREIRA COUTINHO CHEFE DE DIVISÃO MUNICÍPIO DE SÁTÃO € 2 224,09
JOSÉ ANTÓNIO BASÍLIO ASSISTENTE TÉCNICO MUNICÍPIO DE SANTA COMBA DÃO € 658,02
JOSÉ ANTÓNIO CORREIA PERFEITO ASSISTENTE OPERACIONAL MUNICÍPIO DE MOURA € 638,00
JOSÉ EURICO CARRILHO BASTOS ISIDRO ASSISTENTE OPERACIONAL MUNICÍPIO DE PONTE DE SÔR € 617,92
JOSÉ FERNANDO PACHECO RAMOS ASSISTENTE OPERACIONAL FREGUESIA DE ODIAXERE € 465,55
JOSÉ MANUEL LOPES ASSISTENTE OPERACIONAL MUNICÍPIO DE AGUIAR DA BEIRA € 439,07
JOSÉ SANTOS MARTINS ASSISTENTE OPERACIONAL MUNICÍPIO DE VILA FRANCA DE XIRA € 818,90
JOSÉ SOUSA NETO ASSISTENTE OPERACIONAL MUNICÍPIO DE SINTRA € 763,51
JÚLIA CONCEIÇÃO SINTRA RAMOS ASSISTENTE OPERACIONAL MUNICÍPIO DE POMBAL € 493,53
LATIFA IBRAIMO AMADE ASSISTENTE OPERACIONAL MUNICÍPIO DE PAÇOS DE FERREIRA € 440,51
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LUCINDA MARIA SANTOS SILVA ASSISTENTE OPERACIONAL MUNICÍPIO DE TORRES VEDRAS € 586,48
LUÍS AUGUSTO ALVES SILVA ASSISTENTE OPERACIONAL MUNICÍPIO DE TORRES VEDRAS € 591,57
LUÍS FERNANDO SANTOS RAMALHO SAPADOR BOMBEIRO MUNICÍPIO DE SETÚBAL € 838,65
LUÍS FILIPE SANTINHO GRILO ASSISTENTE OPERACIONAL MUNICÍPIO DE VILA FRANCA DE XIRA € 428,12
LUÍS JOAQUIM SOUSA SANTOS ASSISTENTE OPERACIONAL MUNICÍPIO DE BATALHA € 379,04
LUÍS MANUEL COELHO ASSISTENTE OPERACIONAL MUNICÍPIO DE ALBUFEIRA € 433,11
MANUEL ALBERTO SALGADO CARREGOSA ASSISTENTE OPERACIONAL MUNICÍPIO DE PÓVOA DE VARZIM € 255,18
MANUEL BRITO MIGUEL ASSISTENTE OPERACIONAL MUNICÍPIO DE LOULÉ € 278,18
MANUEL CARNEIRO SANTOS ASSISTENTE OPERACIONAL MUNICÍPIO DE BRAGA € 1 295,76
MANUEL GONÇALVES PEREIRA ASSISTENTE OPERACIONAL MUNICÍPIO DE AVEIRO € 653,52
MANUEL JESUS VILELA CORREIA ASSISTENTE OPERACIONAL FREGUESIA DE ÁGUAS LIVRES € 569,54
MANUEL JORGE RIBEIRO SANTOS SUBCHEFE MUNICÍPIO DE LEIRIA € 1 292,05
MANUEL MARIA ALVES BENIGNO ASSISTENTE OPERACIONAL MUNICÍPIO DE MAÇÃO € 305,25
MANUEL PAÇO SANTOS ASSISTENTE OPERACIONAL MUNICÍPIO DE ALBERGARIA -A -VELHA € 408,86
MANUEL SANTOS JORGE CANASTRA ASSISTENTE OPERACIONAL MUNICÍPIO DE BARREIRO € 455,99
MANUEL VICENTE CLÁUDIO ASSISTENTE OPERACIONAL SERVIÇOS MUNICIPALIZADOS TORRES VEDRAS € 301,59
MARIA ALTINA CASTANHEIRA MONTEIRO ASSISTENTE OPERACIONAL FREGUESIA DE OLIVEIRA DO DOURO € 437,16
MARIA ANTÓNIA MENDES GODINHO PRATES ASSISTENTE OPERACIONAL MUNICÍPIO DE PONTE DE SÔR € 377,18
MARIA ASCENSÃO LOUREIRO MARQUES PAIS ASSISTENTE OPERACIONAL MUNICÍPIO DE CORUCHE € 379,04
MARIA CÂNDIDA DIAS ARAÚJO ASSISTENTE OPERACIONAL MUNICÍPIO DE TROFA € 480,80
MARIA CARMO MARTA TIAGO LAVAREDAS ASSISTENTE OPERACIONAL MUNICÍPIO DE BARREIRO € 458,24
MARIA CECÍLIA COURELA ANTUNES VIEIRA ASSISTENTE OPERACIONAL MUNICÍPIO DE OURÉM € 320,08
MARIA CÉU ANDRADE MOREIRA GARCIA ASSISTENTE OPERACIONAL MUNICÍPIO DE LOURES € 496,66
MARIA DA LUZ VALÉRIO CORDEIRO BRAZ ASSISTENTE OPERACIONAL MUNICÍPIO DE FIGUEIRA DA FOZ € 412,88
MARIA DEOLINDA NUNES BARBOSA ASSISTENTE OPERACIONAL MUNICÍPIO DE PAREDES € 698,16
MARIA EMÍLIA RUA VAN ZELLER MACEDO TÉCNICA SUPERIOR AGÊNCIA PORTUGUESA DO AMBIENTE, I. P. € 1 940,62
MARIA FÁTIMA MOURATO MARIQUITO LACÃO ASSISTENTE OPERACIONAL MUNICÍPIO DE PORTALEGRE € 511,14
MARIA FÁTIMA VIEIRA CRISTELO CAMPOS PRESIDENTE DE JUNTA UNIÃO FREG DE MASSAMÁ E MONTE ABRAÃO € 741,19
MARIA FILOMENA SILVA MARTA GUEDES RUA ASSISTENTE OPERACIONAL MUNICÍPIO DE ODIVELAS € 379,04
MARIA HELENA JESUS PAIVA ASSISTENTE OPERACIONAL MUNICÍPIO DE LOURES € 549,92
MARIA ISABEL DOMINGUES NUNES ALEXANDRE ASSISTENTE TÉCNICA FREGUESIA DE VILA NOVA CACELA € 898,92
MARIA IVONE RIBEIRO PÓVOA MAIA ASSISTENTE OPERACIONAL MUNICÍPIO DE ALENQUER € 636,71
MARIA JUDITE SILVA REGO ASSISTENTE TÉCNICA SERV MUNIC VIANA CASTELO SANEAM BÁSICO € 272,86
MARIA LOURDES PEREIRA BRITES ASSISTENTE OPERACIONAL MUNICÍPIO DE BATALHA € 615,46
MARIA LUÍSA BRANCO REBOCHO SIMÃO GARCIA ASSISTENTE OPERACIONAL MUNICÍPIO DE SERPA € 431,32
MARIA LURDES RIBEIRO SILVA ASSISTENTE OPERACIONAL MUNICÍPIO DE LEIRIA € 414,58
MARIA LUZ BREITES MOREIRA BICHO ASSISTENTE OPERACIONAL MUNICÍPIO DE ABRANTES € 256,86
MARIA MANUELA CARDOSO OLIVEIRA COUTO TÉCNICA SUPERIOR AGÊNCIA PORTUGUESA DO AMBIENTE, I. P. € 2 254,45
MARIA ODETE CARDOSO BAPTISTA TÉCNICA SUPERIOR DIREÇÃO -GERAL DO TERRITÓRIO € 1 928,97
MARIA ROSA LOURENÇO VICENTE PEDRO ASSISTENTE OPERACIONAL MUNICÍPIO DE ALENQUER € 316,85
MARIA TERESA BORGES ASSISTENTE OPERACIONAL MUNICÍPIO DE TAVIRA € 607,30
MARIA TERESA SANTOS GUERRA GOMES VIÇOSO ASSISTENTE TÉCNICA MUNICÍPIO DE VILA FRANCA DE XIRA € 648,63
MIQUELINA MARIA PONTES VIEIRA ASSISTENTE OPERACIONAL MUNICÍPIO DE LOULÉ € 450,26
ODEMIRO EDUARDO SOUSA CAPELEIRO ASSISTENTE OPERACIONAL MUNICÍPIO DE AVEIRO € 578,35
PAULO JORGE MILHEIRIÇO ALEXANDRE BOMBEIRO 2.ª CLASSE MUNICÍPIO DE SARDOAL € 551,46
ROSA ELISABETE SILVA CAMPOS JORGE ASSISTENTE OPERACIONAL MUNICÍPIO DE SINES € 293,35
ROSA MARIA MARQUES ALMEIDA TÉCNICA SUPERIOR MUNICÍPIO DE LISBOA € 1 150,08
ROSA MARIA PEREIRA LOPES SANTOS FISCAL MUNICIPAL MUNICÍPIO DE PORTO € 404,44
SALVINA JESUS ALMEIDA FERREIRA AMADO ASSISTENTE OPERACIONAL MUNICÍPIO DE MEDA € 458,66
SEBASTIÃO ANTÓNIO AFONSO ASSISTENTE OPERACIONAL MUNICÍPIO DE BRAGANÇA € 462,22
TEODOMIRA CONCEIÇÃO MADEIRA FADISTA ASSISTENTE TÉCNICA AGÊNCIA PORTUGUESA DO AMBIENTE, I. P. € 424,68
VÍCTOR MANUEL CONCEIÇÃO BAPTISTA SUBCHEFE 1.ª CLASSE MUNICÍPIO DE COIMBRA € 1 340,44

MINISTÉRIO DA AGRICULTURA E DO MAR
ANA MARIA NUNES DIAS BATISTA COZINHEIRA FOR -MAR — CENTRO FORM PROF PESCAS E MAR € 640,84
ANA PAULA LOPES SIMÕES ASSISTENTE TÉCNICA INST CONS NATUREZA E DAS FLORESTAS, I. P. € 812,82
CARLOS VIEIRA CAPELA TÉCNICO SUPERIOR GABINETE, POLÍTICAS E ADMIN GERAL € 2 453,47
CIDÁLIA FÁTIMA LOURO MORGADO PERES INVESTIGADORA PRINCIPAL INST NAC INV AGRÁRIA E VETERINÁRIA, I. P. € 3 764,87
JOSÉ MANUEL RAMOS LUCAS ASSISTENTE OPERACIONAL INST CONS NATUREZA E DAS FLORESTAS, I. P. € 640,67
LAURA MARIA MENDES ROSA ASSISTENTE TÉCNICA GABINETE, POLÍTICAS E ADMIN GERAL € 838,93
LUÍS GUILHERME SILVA FERNANDES TÉCNICO SUPERIOR DIR -GERAL DE ALIMENTAÇÃO E VETERINÁRIA € 1 640,27
MARIA CÉU FIGUEIREDO MARTINS ASSISTENTE OPERACIONAL INST CONS NATUREZA E DAS FLORESTAS, I. P. € 404,44
MARIA MANUELA GUERREIRO MADEIRA NUNES ASSISTENTE TÉCNICA DIR -GERAL DE ALIMENTAÇÃO E VETERINÁRIA € 960,94
TOMÉ MARTINS ALMEIDA ASSISTENTE OPERACIONAL DIR REGIONAL AGRICULTURA PESCAS CENTRO € 255,18
VÍTOR MANUEL FILIPE FONSECA ASSISTENTE OPERACIONAL INST CONS NATUREZA E DAS FLORESTAS, I. P. € 255,18

MINISTÉRIO DA SAÚDE
ALDA CECÍLIA NEVES CORREIA CHEFE DE SERVIÇO CENTRO HOSPITALAR DE SÃO JOÃO, E. P. E. € 2 694,64
ALDA MARIA FERREIRA REBELO ASSISTENTE TÉCNICA ADMIN REG SAÚDE DE LISBOA E V TEJO, I. P. € 563,70
ALICE MARIA SANTOS MIRANDA ENFERMEIRA GRADUADA I PORT ONCOLOGIA LISBOA F GENTIL, E. P. E. € 391,19
ANA ISABEL CRUZ PÁRAMOS ASSISTENTE GRADUADA CENTRO HOSPITALAR DO ALGARVE, E. P. E. € 3 962,69
ANA LAURA RODRIGUES PASSOS ASSISTENTE OPERACIONAL UNIDADE LOCAL SAÚDE ALTO MINHO, E. P. E. € 255,18
ANA PAULA CRUZ DIAS SANTOS LUÍS CLÍNICO GERAL ADMIN REG SAÚDE DE LISBOA E V TEJO, I. P. € 1 272,03
ANTÓNIO MANUEL DUARTE BRANCO DIRETOR DEPARTAMENTO ADMIN REGIONAL SAÚDE DO CENTRO, I. P. € 2 102,21
AUGUSTO CONCEIÇÃO HENRIQUES NEVES ASSISTENTE OPERACIONAL CENTRO HOSPITALAR LISBOA CENTRAL, E. P. E. € 525,64
AUZENDA MARIA BORGES PÊGO LOURENÇO ASSISTENTE OPERACIONAL HOSPITAL DISTRITAL DE SANTARÉM, E. P. E. € 529,46
CAMILO JOSÉ NUNES ESTEVES ASSISTENTE GRADUADO SÉNIOR CENTRO HOSPIT VILA N GAIA/ESPINHO, E. P. E. € 2 781,72
CÂNDIDO LANÇA SANTOS ASSISTENTE OPERACIONAL CENTRO HOSPITALAR DE SETÚBAL, E. P. E. € 684,26
CARLOS ALBERTO QUENTAL LEMOS ASSISTENTE GRADUADO CENTRO HOSPIT E UNIVERS COIMBRA, E. P. E. € 2 207,91
CLARINDA JESUS MORGADO ROBALO ASSISTENTE OPERACIONAL UNIDADE LOCAL DE CASTELO BRANCO, E. P. E. € 660,36
CUSTÓDIA SILVA VICENTE TRINDADE ASSISTENTE OPERACIONAL CENTRO HOSPITALAR DO MÉDIO TEJO, E. P. E. € 459,34
CUSTÓDIO MANUEL RAMOS DIAS ISSA ASSISTENTE GRADUADO ADMIN REG SAÚDE DE LISBOA E V TEJO, I. P. € 4 184,01
DOMINGAS JULANTE ASSISTENTE OPERACIONAL I PORT ONCOLOGIA LISBOA F GENTIL, E. P. E. € 379,04
EDUARDO FILIPE SEIXAS SILVA ENFERMEIRO GRADUADO ADMIN REGIONAL SAÚDE DO NORTE, I. P. € 1 030,58
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EDVIGES MARIA VARANDA ESPADA GUERREIRO TÉCNICA SUPERIOR DE SAÚDE CENTRO HOSPITALAR PSIQUIÁTRICO LISBOA € 559,10
EMÍLIA MARIA QUARESMA COELHO ASSISTENTE TÉCNICA CENTRO HOSPITALAR LISBOA NORTE, E. P. E. € 403,15
ERMELINDA MACEDO TEIXEIRA MACEDO ASSISTENTE OPERACIONAL UNIDADE LOCAL NORTE ALENTEJANO, E. P. E. € 456,70
FERNANDO PINHEIRO TEIXEIRA ROCHA ASSISTENTE GRADUADO CENTRO HOSPIT E UNIVERS COIMBRA, E. P. E. € 2 297,61
FRANCISCO JOSÉ RAMOS MOREIRA ASSISTENTE OPERACIONAL CENTRO HOSPITALAR DO ALGARVE, E. P. E. € 535,09
ILDA CONCEIÇÃO AFONSO NUNES ASSISTENTE OPERACIONAL UNIDADE LOCAL DE CASTELO BRANCO, E. P. E. € 753,67
ISABEL MARIA CRUZ MATIAS GOMES ASSISTENTE OPERACIONAL CENTRO HOSPITALAR LISBOA CENTRAL, E. P. E. € 803,09
ISABEL MARIA SILVA VIDAL BATARDA ASSISTENTE OPERACIONAL CENTRO HOSPITALAR DO ALGARVE, E. P. E. € 802,87
ISABEL MARIA VIANA MONTENEGRO CARNEIRO ASSISTENTE GRADUADA ADMIN REG SAÚDE DE LISBOA E V TEJO, I. P. € 3 931,53
JOÃO LUÍS ALMEIDA QUEIRÓS CUNHA ASSISTENTE GRADUADO UNIDADE LOCAL DE SAÚDE DA GUARDA, E. P. E. € 4 732,19
JORGE MANUEL FERNANDES COSTA MARQUES ASSISTENTE GRADUADO SÉNIOR CENTRO HOSPITALAR LISBOA CENTRAL, E. P. E. € 2 829,95
JOSÉ ALEXANDRE COSTA MALHEIRO SARMENTO ASSISTENTE GRADUADO CENTRO HOSPITALAR DE SÃO JOÃO, E. P. E. € 1 213,39
JOSÉ CONCEIÇÃO TABORDA ASSISTENTE OPERACIONAL CENTRO HOSPIT E UNIVERS COIMBRA, E. P. E. € 494,55
JOSÉ NASCIMENTO LEAL FREIXINHO MÉDICO ASSISTENTE ADMIN REG SAÚDE DE LISBOA E V TEJO, I. P. € 1 928,52
LÉNIA MARIA FELICIDADE SANTOS NÉNÉ ASSISTENTE OPERACIONAL UNIDADE LOCAL DO BAIXO ALENTEJO, E. P. E. € 257,71
LEONILDE CONCEIÇÃO GONÇALVES GOMES ASSISTENTE OPERACIONAL CENTRO HOSPIT E UNIVERS COIMBRA, E. P. E. € 449,93
LÍDIA MARIA MARTINS PEDRO ASSISTENTE OPERACIONAL ADMIN REG SAÚDE DE LISBOA E V TEJO, I. P. € 522,29
LÍDIO DOS SANTOS CRISTO ASSISTENTE GRADUADO HOSPITALAR CENTRO HOSPIT E UNIVERS COIMBRA, E. P. E. € 2 356,24
LÚCIA FERREIRA CAMPOS ASSISTENTE OPERACIONAL HOSPITAL DE SANTA MARIA MAIOR, E. P. E. € 700,73
LUCÍLIA MARIA RÊGO PACHECO SOUSA ENFERMEIRA CHEFE ADMIN REGIONAL SAÚDE DO CENTRO, I. P. € 2 050,94
MANUEL ANTÓNIO PEREIRA PINHO TÉCNICO SUPERIOR CENTRO HOSP ENTRE -DOURO E VOUGA, E. P. E. € 1 415,70
MANUEL JOSÉ FILIPE ENFERMEIRO ADMIN REGIONAL SAÚDE DO CENTRO, I. P. € 1 095,12
MARIA ANABELA NUNES RAMOS ASSISTENTE OPERACIONAL CENTRO HOSPITALAR DO ALGARVE, E. P. E. € 404,44
MARIA ASSUNÇÃO PEREIRA ASSISTENTE OPERACIONAL CENTRO HOSPITALAR DO ALGARVE, E. P. E. € 288,11
MARIA CELINA SILVA CUNHA GAMBÔA SILVA ASSISTENTE OPERACIONAL CENTRO HOSPITALAR LISBOA NORTE, E. P. E. € 576,26
MARIA CRISTINA SALES VIANA FERREIRA CHEFE DE SERVIÇO HOSPITALAR CENTRO HOSPIT DE LISBOA OCIDENTAL, E. P. E. € 4 807,59
MARIA DOS ANJOS GLÓRIA MACHADINHO SILVA ASSISTENTE OPERACIONAL CENTRO HOSPIT BARREIRO MONTIJO, E. P. E. € 397,05
MARIA FÁTIMA ALMEIDA OLIVEIRA SANTOS ASSISTENTE TÉCNICA ADMIN REGIONAL SAÚDE DO CENTRO, I. P. € 1 039,36
MARIA FÁTIMA MEDINA SOUSA DORES VEIGA ASSISTENTE OPERACIONAL CENTRO HOSPITALAR LISBOA NORTE, E. P. E. € 382,55
MARIA FERNANDA ANJOS TEIXEIRA FONSECA ASSISTENTE OPERACIONAL CENTRO HOSPITALAR DE SETÚBAL, E. P. E. € 413,55
MARIA FERNANDA JESUS BARBOSA ASSISTENTE OPERACIONAL ADMIN REGIONAL SAÚDE DO NORTE, I. P. € 560,66
MARIA FERNANDA SILVA NOGUEIRA SOUSA ASSISTENTE OPERACIONAL CENTRO HOSPIT VILA N GAIA/ESPINHO, E. P. E. € 543,15
MARIA LAURINDA SILVA GONÇALVES ENFERMEIRA ADMIN REG SAÚDE DE LISBOA E V TEJO, I. P. € 898,37
MARIA LUÍSA MONTALVÃO F PONCE LEÃO BAPTISTA ASSISTENTE DE CLÍNICA GERAL ADMIN REGIONAL SAÚDE DO NORTE, I. P. € 2 040,19
MARIA LURDES PRAZERES ANJOS CARVALHO ASSISTENTE OPERACIONAL CENTRO HOSPIT E UNIVERS COIMBRA, E. P. E. € 418,99
MARIA MANUELA ELIAS PINHEIRO COORDENADORA TÉCNICA CENTRO HOSPITALAR DO ALGARVE, E. P. E. € 1 273,40
MARIA MANUELA RAMALHO C GUERREIRO JOAQUIM ASSISTENTE GRADUADA SÉNIOR CENTRO HOSPITALAR LISBOA CENTRAL, E. P. E. € 2 537,33
MARIA RODRIGUES FERREIRA SILVA VASCONCELOS ASSISTENTE OPERACIONAL ADMIN REGIONAL SAÚDE DO NORTE, I. P. € 255,18
OLÍVIA ESPERANÇA DUARTE PINTO SILVA ALMEIDA ASSISTENTE OPERACIONAL ADMIN REGIONAL SAÚDE DO NORTE, I. P. € 677,74
PEDRO JOSÉ TÁVORA ANDRESEN LEITÃO CHEFE DE SERVIÇO HOSP PROF DR FERNANDO DA FONSECA, E. P. E. € 1 475,28
PEDRO MANUEL RUIVO ALCOBIA CRUZ COORDENADOR TÉCNICO UNIDADE LOCAL NORTE ALENTEJANO, E. P. E. € 1 083,24
RICARDO RODRIGUES CORREIA ASSISTENTE GRADUADO CENTRO HOSPITALAR LISBOA CENTRAL, E. P. E. € 2 321,81
ROSA MARIA RODRIGUES FONSECA MONTEIRO ASSISTENTE OPERACIONAL CENTRO HOSPITALAR LISBOA NORTE, E. P. E. € 440,76
SANDRA PAULA FRIAS RIBEIRO ENFERMEIRA HOSPITAL DISTRITAL DE SANTARÉM, E. P. E. € 723,84
VIRGÍNIA MARIA PIRES ANJOS CORREIA ASSISTENTE OPERACIONAL CENTRO HOSPITALAR DE SETÚBAL, E. P. E. € 379,04
VÍTOR MANUEL FILIPE SOARES ASSISTENTE HOSPITALAR HOSPITAL DE SANTA MARIA MAIOR, E. P. E. € 1 958,96
VÍTOR MANUEL RAMALHO SARAIVA ADMINISTRADOR HOSPITALAR CENTRO HOSPITALAR DO MÉDIO AVE, E. P. E. € 2 189,96

MINISTÉRIO DA EDUCAÇÃO E CIÊNCIA

ADELINO JARDIM SILVA ASSISTENTE OPERACIONAL ESCOLA SECUNDÁRIA BARCELOS € 688,04
AFONSO MANUEL CID ARAÚJO CORDEIRO PROFESSOR AGRUP ESCOLAS IBN MUCANA € 2 629,13
AIDA BRANCO MAGALHÃES SOUSA ASSISTENTE OPERACIONAL AGRUP ESCOLAS JOÃO DE BARROS € 427,36
AIDA GONÇALVES MARTINS PROFESSORA AGRUP ESCOLAS HENRIQUES NOGUEIRA € 2 318,71
ALBERTINA MAGRINHO CANHÃO PIRES TRABULO PROFESSORA AGRUPAMENTO ESCOLAS D. JOÃO V € 2 692,90
ALBINA MARIA MADUREIRA NUNES LUÍS EDUCADORA DE INFÂNCIA AGRUP VERTICAL ALPENDORADA € 1 994,48
ANA JESUS GASPAR SANTOS ASSISTENTE OPERACIONAL ESCOLA SECUNDÁRIA BOCAGE € 593,86
ANA MARIA CONCEIÇÃO C V NETO GONÇALVES PROFESSORA AGRUP VERTICAL ESC BARBOSA DU BOCAGE € 1 403,34
ANA MARIA PEREIRA MIGUÉIS PICADO PROFESSORA AGRUPAMENTO DE ESCOLAS DE ÍLHAVO € 1 972,47
ANA MARIA SILVA COLAÇO PROFESSORA AGRUP ESCOLAS SANTA BÁRBARA FÃNZERES € 1 597,69
ANA TERESA MACHADO MENDES CARVALHO PROFESSORA AGRUP E D AFONSO HENRIQUES, AVES, S TIRSO € 2 338,28
ANABELA SANTOS PARREIRA ASSISTENTE OPERACIONAL AGRUP VERTICAL ESCOLAS AZEITÃO € 466,06
ÂNGELA MARIA MAIA SANTOS PAIVA PROFESSORA AGRUP VERTICAL ESCOLAS FAJÕES € 898,29
ANTÓNIO FERNANDES JACINTO ASSISTENTE TÉCNICO ESCOLA PROF DE FERMIL, CELORICO DE BASTO € 784,74
ANTÓNIO FERNANDO SIMÕES GOMES ASSISTENTE OPERACIONAL AGRUP ESCOLAS TONDELA TOMAZ RIBEIRO € 325,84
ANTÓNIO FERREIRA DUARTE ASSISTENTE OPERACIONAL AGRUP ESCOLAS PENACOVA € 499,37
ANTÓNIO JORGE VIEIRA NEVES VASCONCELOS PROFESSOR ESCOLA SECUNDÁRIA BOCAGE € 2 520,07
ANTÓNIO JOSÉ MORAIS PEREIRA PROFESSOR AGRUP ESCOLAS BENFICA € 1 936,71
ANTÓNIO MANUEL PAIS PEREIRA LEITE PROFESSOR ASSOCIADO UNIVERSIDADE DO PORTO € 2 982,55
ASCENSÃO PIRES GONÇALVES MENDES PROFESSORA AGRUPAMENTO DE ESCOLAS D. MARIA II € 1 863,82
AUGUSTO JOSÉ FOLHAS ESPERANÇA MATIAS ASSISTENTE TÉCNICO UNIVERSIDADE DE COIMBRA € 995,27
BEBIANA MARIA FAIAS LAGRIFA GONÇALVES PROFESSORA AGRUP ESCOLAS CASQUILHOS € 2 623,62
CAPITOLINA DA ENCARNAÇÃO FRAÚSTO ASSISTENTE OPERACIONAL AGRUP VERTICAL ESCOLAS MOURA € 546,19
CELESTE PRAZERES SERRANO DELGADO PROFESSORA AGRUP ESCOLAS EMÍDIO GARCIA € 2 398,78
CÉLIA MARIA BRITO BATISTA PALMA PROFESSORA AGRUP ESCOLAS D. JOSÉ I € 1 616,10
CONCEIÇÃO SANTOS AFONSO PROFESSORA AGRUP VERTICAL A BEIRA DOURO € 2 313,87
CRISTINA MARIA MOURA COSME PROFESSORA AGRUP ESCOLAS PEDRO ALEXANDRINO € 2 461,08
DINA MARIA FONSECA AMARAL ASSISTENTE OPERACIONAL AGRUP ESCOLAS INFANTE D. HENRIQUE € 322,85
ELISETTE RODRIGUES ASSUNÇÃO BARRADAS SILVA PROFESSORA AGRUP VERTICAL DE ESCOLAS DE CANELAS € 2 607,26
ERMELINDA SILVA GONÇALVES ASSISTENTE OPERACIONAL AGRUP ESCOLAS COIMBRA CENTRO € 454,22
ERMESINDA ADELAIDE MADUREIRA G SAMPAIO ASSISTENTE OPERACIONAL AGRUP VERTICAL ALPENDORADA € 623,09
FERNANDA GONÇALVES COSTA SELAS PROFESSORA AGRUP ESCOLAS CATUJAL € 2 576,05
FERNANDA MARIA DIAS BALTAZAR EDUCADORA DE INFÂNCIA AGRUP ESCOLAS SÉ € 992,04
FERNANDO GOMES LOUREIRO PROFESSOR AGRUP ESCOLAS PONTE DE LIMA € 2 581,99
FLORA MARIA CORREIA CARDOSO ASSISTENTE OPERACIONAL AGRUP ESC COELHO CASTRO ST MARIA FEIRA € 649,38
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GILBERTO JOÃO VIEGAS PACHECO PROFESSOR AGRUP ESC DR FRANCISCO FERNANDES LOPES € 1 830,59
HELENA MARIA MARQUES CORREIA TEMPERA PROFESSORA AGRUP ESCOLAS 1 ODIVELAS € 2 535,43
HENRIQUE JOSÉ FIGUEIREDO GARCIA PEREIRA PROFESSOR CATEDRÁTICO INSTITUTO SUPERIOR TÉCNICO € 4 601,99
IDALINA SILVA COUTO ASSISTENTE OPERACIONAL AGRUP ESCOLAS DIOGO MACEDO € 578,89
ILDA MARIA MATOS DUARTE MORENO PROFESSORA AGRUP ESCOLAS MARTIM FREITAS € 2 442,38
IRENE ROSÁRIO MEIRELES ARRUDA PASSOS ASSISTENTE TÉCNICA INSTITUTO POLITÉCNICO SANTARÉM € 307,21
ISABEL CONCEIÇÃO SILVA ROLIM PROFESSORA AGRUPAMENTO DE ESCOLAS DE LOURINHÃ € 1 571,74
ISABEL MARIA MARTINS CORREIA COSTA PROFESSORA AGRUP ESCOLAS COIMBRA OESTE € 1 130,66
ISABEL MARIA PIMENTA BERNARDO PROFESSORA AGRUP ESCOLAS MEM MARTINS € 2 540,21
ISABEL MARIA SOARES BRANDÃO PROFESSORA AGRUP ESCOLAS PAREDE € 2 107,41
JOÃO AUGUSTO BARRETO PROFESSOR AGRUP ESCOLAS EUGÉNIO DE CASTRO € 1 668,07
JOÃO AUGUSTO SENNA VASCONCELOS PROFESSOR ADJUNTO INSTITUTO POLITÉCNICO VIANA CASTELO € 3 116,09
JOÃO CARLOS QUARESMA DIAS PROFESSOR COORDENADOR INSTITUTO SUPERIOR ENGENHARIA LISBOA € 5 390,97
JOÃO CRAVEIRO VIEIRA MORENO ASSISTENTE OPERACIONAL INSTITUTO POLITÉCNICO TOMAR € 255,18
JOÃO FERNANDO SANTANA MARQUES PROFESSOR AGRUP ESCOLAS MANUEL TEIXEIRA GOMES € 1 940,04
JOÃO LUÍS VÍTOR HUGO GOMES PROFESSOR AGRUP ESCOLAS SANTA MARIA OLIVAIS € 1 857,12
JOÃO PEREIRA CARDOSO ASSISTENTE TÉCNICO FAC CIÊNCIAS MÉDICAS UNIV NOVA LISBOA € 964,72
JOAQUINA PIRES CARRILHO FERREIRA PEREIRA ASSISTENTE TÉCNICA ESC SECUNDÁRIA FRANC RODRIGUES LOBO € 648,88
JORGE ILÍDIO AZEVEDO CARVALHO PROFESSOR ADJUNTO UNIVERSIDADE DO ALGARVE € 3 433,78
JORGE VASCONCELOS GONÇALVES PROFESSOR AGRUP ESCOLAS PAÇO DE ARCOS € 1 791,70
JOSÉ ALFREDO GUIOMAR ALMADA ARAÚJO PROFESSOR AGRUP DE ESCOLAS RAINHA DONA LEONOR € 1 832,21
JOSÉ AUGUSTO CHAVES VELOSO RITO PROFESSOR AGRUP ESC TOMAZ PELAYO, SANTO TIRSO € 2 067,14
JOSÉ FRANCISCO SILVA BEJA PROFESSOR ADJUNTO INSTITUTO POLITÉCNICO PORTO € 2 995,43
JOSÉ PEDRO COSTA MATOS PROFESSOR AGRUP ESCOLAS MANGUALDE € 1 834,12
JUDITE SARAMAGO ROSA PROFESSORA AGRUP ESCOLAS SUDOESTE ODIVELAS € 2 627,08
JÚLIA CONCEIÇÃO CRUZ ASSISTENTE OPERACIONAL AGRUP ESCOLAS MONTEMOR -O -VELHO € 572,61
JULIETA COSTA FIGUEIREDO SÁ PROFESSORA AGRUP ESCOLAS MARINHA GRANDE POENTE € 1 925,67
LAURA LÍDIA FONSECA CHASQUEIRA OLIVEIRA PROFESSORA AGRUP ESCOLAS BENAVENTE € 1 571,64
LEONILDE ESTEVES NAVEGA ASSISTENTE OPERACIONAL AGRUP ESCOLAS VAGOS € 556,97
LUCÍLIA COUCEIRO LOURENÇO ASSISTENTE TÉCNICA UNIVERSIDADE DE COIMBRA € 506,43
MANUEL CARROMEU SILVA GOMES PROFESSOR AGRUP ESCOLAS ARGANIL € 1 658,00
MARIA ACIDÁLIA QUINTINO VELOSO REIS ASSISTENTE OPERACIONAL AGRUP ESCOLAS ALVIDE € 379,04
MARIA ADÉLIA SILVÉRIO MIGUEL ESTÊVÃO ASSISTENTE OPERACIONAL UNIVERSIDADE DO ALGARVE € 318,76
MARIA AIDA RUBIÃO MINHAVA ASSISTENTE OPERACIONAL AGRUP VERTICAL ESC DIOGO CÃO € 411,98
MARIA ALCINA ASCENÇÃO RODRIGUES FRIAS ASSISTENTE OPERACIONAL AGRUP ESCOLAS AGUIAR BEIRA € 272,78
MARIA ALEXANDRINA MACEDO TIMÓTEO TÉCNICA SUPERIOR INST CIÊNCIAS BIOMÉDICAS ABEL SALAZAR € 1 743,09
MARIA ALICE GRUNHO FAZENDA ASSISTENTE OPERACIONAL AGRUPAMENTO DE ESCOLAS DE ANSIÃO € 587,22
MARIA AMÉLIA LOPES MONTEIRO ASSISTENTE OPERACIONAL FACULDADE LETRAS UNIVERSIDADE LISBOA € 392,16
MARIA ANGÉLICA ROSA BIZARRO MORAIS PROFESSORA AGRUP ESCOLAS RAINHA STA ISABEL € 1 214,23
MARIA ARLANDA GERALDO GOUVEIA PROFESSORA AGRUP ESCOLAS BONFIM € 2 554,72
MARIA ASSUNÇÃO CLÉRIGUINHO INVERNO PROFESSORA ESCOLA SECUNDÁRIA FONSECA BENEVIDES € 1 078,21
MARIA ASSUNÇÃO CORREIA SILVA EDUCADORA DE INFÂNCIA AGRUP ESC TOMAZ PELAYO, SANTO TIRSO € 1 685,77
MARIA BEATRIZ ESCALHÃO VILARET ASSISTENTE OPERACIONAL AGRUP ESCOLAS EMÍDIO NAVARRO € 548,97
MARIA BERTINA DIOGO COELHO OLIVEIRA ASSISTENTE OPERACIONAL AGRUP ESCOLAS PADRÃO LÉGUA € 390,79
MARIA CÂNDIDA QUINTÃO REIS PROFESSORA AGRUP ESC ENGº FERNANDO PINTO OLIVEIRA € 2 514,84
MARIA CARMO FERREIRA PINTO ASSISTENTE OPERACIONAL AGRUP ESCOLAS DOUTOR JÚLIO MARTINS € 442,46
MARIA CARMO PERALTA OLIVEIRA PARENTE PROFESSORA AGRUP ESCOLAS FERNANDO NAMORA € 2 398,09
MARIA CELESTE COELHO CUSTÓDIO ASSISTENTE TÉCNICA SECRETARIA -GERAL € 1 129,76
MARIA CELESTE COSTA SOUSA ROCHA ASSISTENTE OPERACIONAL AGRUP ESC ESCULTOR ANTÓNIO F SÁ, V.N.GAIA € 607,24
MARIA CELESTE FERREIRA DIAMANTINO ASSISTENTE OPERACIONAL SERV AÇÃO SOC INST POLITÉCNICO COIMBRA € 430,63
MARIA CÉU MELO SILVA PETINGA PROFESSORA AGRUP ESCOLAS FERNÃO PÓ € 1 761,49
MARIA CHRISTIANA LEIRIA NASCIMENTO CRUZ PROFESSORA AGRUP ESC DR JORGE AUG CORREIA, TAVIRA € 2 615,71
MARIA DE BELÉM FARIA DA SILVA ASSISTENTE OPERACIONAL ESC SEC 3.ºCICLO BÁSICO MARTINS SARMENTO € 471,71
MARIA DO AMPARO BRITO RAPOSO TÉCNICA SUPERIOR FAC MOTRICIDADE HUMANA U TÉCNICA LISBOA € 2 300,37
MARIA DORES FERNANDES PEREIRA PROFESSORA AGRUP ESC TERRITÓRIO EDUCATIVO COURA € 1 665,81
MARIA EDVIGES CARVALHO NEVES ASSISTENTE OPERACIONAL AGRUP VERTICAL ESCOLAS AZEITÃO € 255,18
MARIA EMÍLIA SANTOS FONSECA PINTO ASSISTENTE OPERACIONAL UNIVERSIDADE DE AVEIRO € 475,23
MARIA EUGÉNIA ALVES SARAIVA AGUILAR PROFESSORA AGRUP VERTICAL ESC DR LEONARDO COIMBRA € 2 915,45
MARIA EULÁLIA JORDÃO SÊCO ENCARNAÇÃO ASSISTENTE OPERACIONAL AGRUP VERTICAL ESC MONTE CAPARICA € 255,18
MARIA FÁTIMA ANDRADE CAMPOS NETO PROFESSORA AGRUP ESCOLAS ALEXANDRE HERCULANO € 2 249,03
MARIA FÁTIMA COSTA GOMES BRITO CARVALHO PROFESSORA AGRUP ESCOLAS PENACOVA € 1 975,54
MARIA FÁTIMA COSTA PEREIRA PROFESSORA AGRUP ESCOLAS D PEDRO IV € 2 482,00
MARIA FÁTIMA FERREIRA SILVA PROFESSORA AGRUP ESCOLAS CAROLINA MICHAELIS € 2 565,77
MARIA FÁTIMA MORGADO FLORENTINO PROFESSORA AGRUP ESCOLAS ABRIGADA € 1 384,57
MARIA FÁTIMA SANTOS AMORIM PROFESSORA AGRUP ESCOLAS DE MASSAMÁ € 2 366,76
MARIA FERNANDA COSTA COLAÇO MESSIAS GIL ASSISTENTE OPERACIONAL AGRUP VERTICAL ESCOLAS ALMODÔVAR € 466,38
MARIA FERNANDA FERNANDES B DUARTE GUEDES PROFESSORA AGRUP ESCOLAS VILA POUCA DE AGUIAR € 2 514,84
MARIA FERNANDA SANTOS DELGADO MONTEIRO ASSISTENTE OPERACIONAL AGRUP ESCOLAS DR ANTÓNIO GRANJO € 404,44
MARIA FERNANDA SIMÕES LOPES PROFESSORA ESCOLA SECUNDÁRIA PENICHE € 1 405,44
MARIA FERNANDA TEIXEIRA NUNES EDUCADORA DE INFÂNCIA ESCOLA BÁSICA SECUNDÁRIA CADAVAL € 1 381,29
MARIA GABRIELA NÓBREGA DRUMOND LUDOVICE PROFESSORA AGRUP VERTICAL ESCOLAS AZEITÃO € 774,82
MARIA GRAÇA LOPES PROFESSORA AGRUP ESCOLAS IBN MUCANA € 1 403,35
MARIA GRAÇA MARQUES SÁ FARDILHA EDUCADORA AGRUP ESCOLAS DE PAÇOS DE BRANDÃO € 2 461,26
MARIA HELENA COSTA PORTELA EDUCADORA DE INFÂNCIA AGRUP VERTICAL ESC ABELHEIRA € 2 741,93
MARIA HELENA CRUZ COELHO PROFESSORA CATEDRÁTICA UNIVERSIDADE DE COIMBRA € 5 110,43
MARIA HELENA LAGOS PINA RAMOS S MONTEIRO PROFESSORA AGRUP ESCOLAS NUNO GONÇALVES € 1 613,88
MARIA HELENA SOUSA MARQUES PROFESSORA AGRUP ESCOLAS BARROSELAS € 1 593,59
MARIA ISABEL COSTA ALLEN REVEZ ALLEN PROFESSORA AGRUP ESCOLAS S. BRUNO € 2 584,46
MARIA ISABEL DOS SANTOS SIMÕES PROFESSORA AGRUP ESCOLAS DE MIRAFLORES € 2 119,02
MARIA ISABEL RIBEIRO REIS TORGAL DIAS COSTA PROFESSORA AUXILIAR UNIVERSIDADE DE COIMBRA € 3 418,52
MARIA JENI SOUSA ROCHA RODRIGUES PEREIRA PROFESSORA AGRUP ESCOLAS ALBUFEIRA POENTE € 1 862,28
MARIA JOSÉ SEQUEIRA FALCÃO SEQUEIRA PEREIRA PROFESSORA ESCOLA MÚSICA CONSERVATÓRIO NACIONAL € 480,12
MARIA JOSÉ VIEIRA PEREIRA ASSISTENTE OPERACIONAL AGRUP ESCOLAS ALBERTO SAMPAIO € 496,85
MARIA JOSEFINA MARTINS GUIMARÃES ASSISTENTE TÉCNICA ESCOLA SECUNDÁRIA SOARES REIS € 471,72



Diário da República, 2.ª série — N.º 217 — 5 de novembro de 2015  32067

MARIA LEONARDA SÁ BENIGNO ASSISTENTE TÉCNICA AGRUP ESCOLAS CIDADELA € 625,12
MARIA LUÍSA SOARES CUSTÓDIO GOMES ASSISTENTE OPERACIONAL AGRUP ESCOLAS PINHAL FRADES € 620,59
MARIA LURDES MORAIS MOREIRA PROFESSORA AGRUP ESCOLAS PINTOR JOSÉ BRITO € 1 788,89
MARIA LURDES TIMÓTEO LAVINAS ASSISTENTE OPERACIONAL AGRUP ESCOLAS MORGADO MATEUS € 623,62
MARIA LUZ BARROS CRUZ SIMÕES PROFESSORA AGRUP ESCOLAS SÃO JULIÃO DA BARRA € 2 631,54
MARIA MANUELA BASTOS TAVARES RIBEIRO PROFESSORA CATEDRÁTICA UNIVERSIDADE DE COIMBRA € 4 461,66
MARIA MANUELA FERREIRA TAVARES ASSISTENTE OPERACIONAL UNIVERSIDADE DE AVEIRO € 455,24
MARIA MANUELA PINHEIRO T R SOUSA PEREIRA PROFESSORA AGRUP ESCOLAS SOPHIA MELLO BREYNER € 2 532,23
MARIA MANUELA RODRIGUES PRUDÊNCIO ASSISTENTE OPERACIONAL AGRUP ESCOLAS DOMINGOS SEQUEIRA, LEIRIA € 581,50
MARIA MARGARIDA CABRAL ÁLVARO GARCIA PROFESSORA AGRUP ESCOLAS GOUVEIA € 1 006,78
MARIA MERCEDES LEOTE TAVARES ESQUÍVEL PROFESSORA AUXILIAR INSTITUTO SUPERIOR TÉCNICO € 2 517,18
MARIA NELI MARTINS SALVADOR PROFESSORA AGRUP ESCOLAS TRANCOSO € 1 724,47
MARIA REGINA ANSELMO RODRIGUES PINHO TÉCNICA SUPERIOR SERV AÇÃO SOCIAL UNIVERSIDADE COIMBRA € 672,60
MARIA ROSA INÁCIO ASSISTENTE OPERACIONAL AGRUP VERTICAL ESC ALMODÔVAR € 461,09
MARIA ROSÁRIO ALVES ALMEIDA PROFESSORA AUXILIAR UNIVERSIDADE ABERTA € 2 277,96
MARIA ROSÁRIO MARTINS SILVA ALMEIDA VIEIRA PROFESSORA AGRUP ESCOLAS FERNANDO NAMORA € 2 291,86
MARIA ROSÁRIO NUNES OLIVEIRA PROFESSORA AGRUP ESCOLAS DE MIRAFLORES € 880,74
MARIA SALADINA FETEIRA PEREIRA REIS ASSISTENTE OPERACIONAL AGRUP ESCOLAS MARINHA GRANDE POENTE € 537,09
MARIA TERESA CONCEIÇÃO M FERNANDES PEREIRA PROFESSORA AGRUP ESCOLAS GONÇALO MENDES MAIA € 1 716,11
MARIA TERESA MORGADO D FERREIRA OLIVEIRA ASSISTENTE OPERACIONAL SERV AÇÃO SOCIAL UNIVERSIDADE COIMBRA € 588,74
MARIA TERESA SÉRGIO LOFF BARRETO PROFESSORA ESCOLA SECUNDÁRIA AVELAR BROTERO € 1 368,36
MARIA VIRGÍNIA CORREIA OLIVEIRA PROFESSORA AGRUPAMENTO ESCOLAS GIL PAES € 1 702,00
MARTA COSTA MIAMBO BRANDÃO ASSISTENTE OPERACIONAL AGRUP ESCOLAS ARGANIL € 349,80
MARTIM CHAVES BRANQUINHO ASSISTENTE OPERACIONAL AGRUP ESCOLAS PÊRO VAZ CAMINHA € 295,43
NATÁLIA MARIA MAIA MARTINS PROFESSORA AGRUP ESCOLAS DA CHAMUSCA € 2 336,29
NUNO MONTENEGRO PINTO MIRANDA PROFESSOR ESC SEC 3 C B PR DR FLAVIO F. PINTO RESENDE € 2 092,30
ODETE JESUS CORREIA RODRIGUES ASSISTENTE OPERACIONAL AGRUP VERTICAL MARRAZES € 642,67
OLGA MARIA RODRIGUES SANTOS PROFESSORA AGRUP ESCOLAS EÇA DE QUEIRÓS € 2 638,44
RAQUEL MARIA ORNELAS PINTO FERRÃO PROFESSORA AGRUP ESCOLAS PENACOVA € 1 445,65
RITA ZÉLIA ANTUNES FERREIRA CHAMBINO TORRES ASSISTENTE TÉCNICA INSTITUTO SUPERIOR TÉCNICO € 499,64
ROSA FONSECA COELHO GOUVEIA ASSISTENTE OPERACIONAL AGRUP ESCOLAS INFANTE D. HENRIQUE € 287,66
ROSA MARIA SANTOS MADAÍL FÉLIX PROFESSORA AGRUP ESCOLAS SANTA MARIA OLIVAIS € 2 586,82
ROSA MARIA SOUSA FERREIRA PROFESSORA AGRUP ESC DE CORONADO E CASTRO, TROFA € 1 966,78
RUI ARTUR BRANCO SANTOS SEQUEIRA VAREJÃO ASSISTENTE TÉCNICO ESCOLA SECUNDÁRIA ALMEIDA GARRETT € 409,66
SÓNIA CRAVEIRO RODRIGUES BRANCA PROFESSORA AGRUP ESCOLAS PORTELA MOSCAVIDE € 2 046,38
SUSANA MARIA JORGE TRAVASSOS GALVÃO PROFESSORA ESC SEC EÇA QUEIRÓS PÓVOA VARZIM € 2 393,42
TERESA JESUS CARVALHEIRA SANTOS PROFESSORA AGRUP ESCOLAS RESTELO € 2 639,93

MINISTÉRIO DA SOLIDARIEDADE, EMPREGO E SEGURANÇA SOCIAL
ALICE NEVES GONÇALVES ARAÚJO ROBERTO ASSISTENTE OPERACIONAL AUTORIDADE PARA CONDIÇÕES DE TRABALHO € 545,66
ANA MARIA CAMILO BELO CARVALHO ASSISTENTE TÉCNICA SECRETARIA -GERAL € 1 234,42
ELISABETE PEREIRA AMARAL TÉCNICA SUPERIOR DIREÇÃO -GERAL DA SEGURANÇA SOCIAL € 857,35
ESTER GARCIA LINARES TÉCNICA SUPERIOR DIREÇÃO -GERAL DA SEGURANÇA SOCIAL € 2 698,97
FERNANDA MARIA JESUS MILHANO FARIAS LOPES ASSISTENTE OPERACIONAL INSTITUTO DA SEGURANÇA SOCIAL, I. P. € 404,44
LUÍSA MARIA OLIVEIRA COSTA GALRIÇA ASSISTENTE TÉCNICA INSTITUTO DA SEGURANÇA SOCIAL, I. P. € 847,17
MANUELA CONCEIÇÃO DELGADO ABOIM ASSISTENTE OPERACIONAL CASA PIA DE LISBOA, I. P. € 255,18
MARIA EUGÉNIA SIMÕES VIEIRA DUARTE TÉCNICA SUPERIOR DIREÇÃO -GERAL DA SEGURANÇA SOCIAL € 2 472,19
MARIA JOSÉ MENDONÇA NEVES RELVAS CACHEIRA TÉCNICA SUPERIOR INSTITUTO DA SEGURANÇA SOCIAL, I. P. € 1 672,91
MARIA LUÍSA PIRES ENCARNAÇÃO C PERDIGÃO ASSISTENTE TÉCNICA INSTITUTO DA SEGURANÇA SOCIAL, I. P. € 843,60
PAULO REINALDO BAPTISTA DIAS ASSISTENTE OPERACIONAL INSTITUTO DA SEGURANÇA SOCIAL, I. P. € 968,05

REGIÃO AUTÓNOMA DOS AÇORES
ABEL RAFAEL VITORINO BRASIL ASSISTENTE OPERACIONAL ESCOLA BÁSICA INTEGRADA ANGRA HEROÍSMO € 479,97
ANTÓNIO JOSÉ PAIVA COSTA ASSISTENTE OPERACIONAL SECR REG DO TURISMO E TRANSP — HORTA € 668,20
CARLOS ALBERTO MATOS ALMEIDA ASSISTENTE OPERACIONAL MUNICÍPIO DE LAGOA (AÇORES) € 305,25
CRISTINA ALEXANDRA SOUSA MACHADO ASSISTENTE OPERACIONAL HOSPITAL SANTO ESPÍRITO ANGRA HEROÍSMO € 504,40
ILDEBERTO MELO TAVARES ASSISTENTE OPERACIONAL SECR REG DO TURISMO E TRANSP — P DELGADA € 302,49
JOSÉ OLÍVIO MENDES ROCHA TÉCNICO SUPERIOR SECRETARIA REG EDUCAÇÃO E FORMAÇÃO € 2 351,29
LÚCIA MARIA SILVA ROSA ASSISTENTE OPERACIONAL ESCOLA BI/SECUNDÁRIA TOMÁS BORBA € 310,03
MANUEL ANTÓNIO BETTENCOURT JORGE ASSISTENTE OPERACIONAL MUNICÍPIO DE MADALENA PICO € 699,06
MARIA AUGUSTA CABECEIRAS MEDEIROS CAMPOS ASSISTENTE OPERACIONAL ESCOLA BÁSICA INTEGRADA CAPELAS € 430,51
MARIA CONCEIÇÃO OLIVEIRA ROSA ASSISTENTE TÉCNICA ESC BÁSICA INTEGRADA/SECUND MADALENA € 293,92
MARIA FRANCELINA ROCHA PACHECO RAPOSO ASSISTENTE OPERACIONAL SERV AÇÃO SOCIAL UNIVERSIDADE AÇORES € 405,82
MARIA JUDITE REIS COSTA ASSISTENTE OPERACIONAL ES SEC PADRE JERÓNIMO EMILIANO ANDRADE € 421,08
MARIA JULIANA DE BAIROS ENFERMEIRA GRADUADA UNIDADE DE SAÚDE DA ILHA DE SANTA MARIA € 1 928,12
MARIA TEODORA SOUSA ROSA MEDEIROS ASSISTENTE OPERACIONAL INSTITUTO DA SEGURANÇA SOCIAL, I. P.R.A. € 493,72
MARIA TERESA SILVA ASSISTENTE OPERACIONAL MUNICÍPIO DE VILA FRANCA DO CAMPO € 255,18
SHELLEY ANN CLIFFORD ROSS PROFESSORA CONSERVATÓRIO REGIONAL PONTA DELGADA € 1 222,56

REGIÃO AUTÓNOMA DA MADEIRA
DAVID MENDES RODRIGUES ENFERMEIRO SERVIÇO SAÚDE REGIÃO AUT. MADEIRA, E. P. E. € 519,70
JOÃO SILVA ALVES ASSISTENTE OPERACIONAL SERVIÇO SAÚDE REGIÃO AUT. MADEIRA, E. P. E. € 1 078,15
LEONEL FERNANDES ASSISTENTE OPERACIONAL SECR REG ASSUNTOS PARLAMENT EUROPEUS € 523,04
MARIA ALICE SANTOS MALHO CAIRES ASSISTENTE OPERACIONAL SECRETARIA REGIONAL PLANO FINANÇAS € 361,02
MARIA AMÉLIA SILVA PITA PROFESSORA SECRETARIA REGIONAL DA EDUCAÇÃO € 1 604,86
MARIA LÍDIA SANTOS GONÇALVES FREITAS ASSISTENTE TÉCNICA SERVIÇO SAÚDE REGIÃO AUT. MADEIRA, E. P. E. € 651,13
MARIA MADALENA MENDONÇA TEIXEIRA MARQUES PROFESSORA ESCOLA BÁSICA PORTO DA CRUZ € 996,88
MARIA SANTOS CAMACHO CASTANHA ASSISTENTE OPERACIONAL INST SEGURANÇA SOCIAL MADEIRA, I. P. -RAM € 510,48
ROSA MARIA ABREU FREITAS PESTANA ASSISTENTE TÉCNICA SERVIÇO SAÚDE REGIÃO AUT. MADEIRA, E. P. E. € 701,83
VIRGÍNIA VASCONCELOS BETTENCOURT MENEZES ASSISTENTE OPERACIONAL INST SEGURANÇA SOCIAL MADEIRA, I. P. -RAM € 404,44

DOCENTES DO ENSINO PARTICULAR E COOPERATIVO
ADÍLIA JUVELINA SANTOS R PIRES MANTEIGAS PROFESSORA INST CIÊNCIAS EDUCATIVAS € 2 744,04
ANA KRATOCHVILOVA PROFESSORA ESC PROFISSIONAL ARTISTICA VALE DO AVE € 475,13
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ANA PAULA LOPES OLIVEIRA ANDRADE RIAS PROFESSORA AUXILIAR UNIVERSIDADE CATÓLICA PORTUGUESA € 1 158,45
MARIA ALEXANDRINA F O RODRIGUES GOUVEIA PROFESSORA INST EDUCATIVO SOUSELAS € 1 704,38
MARIA JULIETA TEIXEIRA MARREIROS PROFESSORA EXT PARQUE € 858,35
MARIA LURDES ALVES MORAIS PROFESSORA EXT LICEAL CASA S VICENTE PAULO € 1 846,00
MARIA MANUELA BASÍLIO F A RODRIGUES VENTURA PROFESSORA EXT S JOSÉ LISBOA € 909,63
MARIA TERESA BAPTISTA TRIGO M ALMEIDA NUNES PROFESSORA EXT LUSO BRITÂNICO, LDA. € 1 551,56
MATILDE CONCEIÇÃO SEMEDO HENRIQUES EDUCADORA DE INFÂNCIA JARD ESC JOÃO DEUS ALVALADE IPSS € 1 992,89

EMPRESAS PÚBLICAS E SOCIEDADES ANÓNIMAS
ANA SILVA PEREIRA SANTOS AUXILIAR DE SERVIÇOS 1 APL -ADMINISTRAÇÃO PORTO DE LISBOA, S. A. € 1 068,43
EUGÉNIO GONÇALVES CABRAL CARTEIRO GRAU II CTT -CORREIOS DE PORTUGAL, S. A. € 1 007,64
ILÍDIO ANUNCIAÇÃO CALAMOTE CARTEIRO CTT -CORREIOS DE PORTUGAL, S. A. € 1 156,41
JOSÉ FERNANDES MARTINS MACHADO TÉCNICO ADJUNTO ADMIN PORTOS DOURO LEIXÕES V CASTELO SA € 2 245,52
JOSÉ MANUEL LOPES MARTINS VERMELHO GRAVADOR NUMISMÁTICO INCM -IMPRENSA NACIONAL -CASA MOEDA, S. A. € 1 130,37
MANUEL NEVES NUNES CARTEIRO CTT -CORREIOS DE PORTUGAL, S. A. € 1 057,46
MARIA FÁTIMA TAVARES ARÊDE ENG. TÉC. CIVIL E MINAS CTT -CORREIOS DE PORTUGAL, S. A. € 1 977,79
MARIA NOÉMIA PACHECO ROSA CONTROLADORA DE TRÁFEGO AÉREO NAV AÉREA PORTUGAL, NAV PORTUGAL, E. P. E. € 4 892,95
TOMÁS MORGADO CARTEIRO GRAU II CTT -CORREIOS DE PORTUGAL, S. A. € 1 087,02

LICENÇAS ILIMITADAS OU DE LONGA DURAÇÃO
ALBERTO CARLOS FERNANDES GOMES SANTOS ASSISTENTE GRADUADO DESDE 2015 -10 -01 € 2 153,36
FERNANDA MARIA LOURENÇO LAMEIRA PROFESSORA DESDE 2015 -10 -01 € 981,10
FRANCISCO JUSTINO FIGUEIRA DA SILVA ASSISTENTE GRADUADO DESDE 2014 -01 -01 € 2 254,39
JAIME NUNO SILVA FERNANDES DIRETOR DE UNIDADE DESDE 2015 -09 -01 € 3 628,38
MARIA LURDES DUARTE CARVALHO ESTEVES PROFESSORA DESDE 2015 -10 -01 € 2 289,96
MARIA PAULA FIGUEIREDO A CAMILO FERNANDES PROFESSORA DESDE 2015 -10 -01 € 1 860,13
MARIA RAQUEL FREIRE SILVA MERCIER MARQUES PROFESSORA DESDE 2015 -09 -01 € 856,73
REINALDO MANUEL MOREIRA BARREIROS ASSISTENTE TÉCNICO DESDE 2015 -10 -01 € 796,31

ANTIGOS SUBSCRITORES
ALDINA DELGADO FREIRE THIAM ESCRITURÁRIA 1.ª CLASSE DESDE 2015 -10 -01 € 244,81
ALEXANDRE RICARDO MEXEDO TORRES PEREIRA ASSISTENTE DESDE 2015 -10 -01 € 244,81
ANA MARIA CALDEIRA DURÃES COSTA VEIGA PROFESSORA DESDE 2015 -10 -01 € 244,81
ANA MARIA FERNANDES MANUEL SANTOS ASSISTENTE OPERACIONAL DESDE 2015 -11 -01 € 299,09
ANSELMO REIS FERNANDES CARTEIRO DESDE 2015 -07 -01 € 244,81
ANTÓNIO AUGUSTO NAVAIS BANDEIRA CARVALHO AGENTE 1.ª CLASSE DESDE 2015 -11 -01 € 244,81
ANTÓNIO DUARTE NEVES SANTOS SEGUNDO -OFICIAL DESDE 2011 -09 -01 € 258,63
ANTÓNIO LOPES FIGUEIREDO PRECEPTOR DESDE 2015 -08 -01 € 244,81
ANTÓNIO MARIA GUERRA PIRES ASSISTENTE CONVIDADO DESDE 2015 -10 -01 € 543,85
AURÉLIO JOAQUIM SILVA MACHADO TÉCNICO ESPECIALISTA DESDE 2015 -08 -01 € 244,81
AURÉLIO TEIXEIRA CARVALHAIS SERVENTE DESDE 2015 -07 -01 € 244,81
BRIGITTE DOROTHEA WOLFF ASSISTENTE CONVIDADA DESDE 2014 -08 -01 € 1 096,93
CARLOS JORGE GOMES CAMPOS DESENHADOR DESDE 2015 -05 -01 € 415,21
CARLOS MANUEL NABAIS BRAGANÇA ASPIRANTE DESDE 2015 -10 -01 € 244,81
CARLOS MANUEL SILVA MARCHÃO SERRALHEIRO DESDE 2013 -08 -01 € 239,99
CARLOS SILVA VIEIRA MONITOR DESDE 2014 -12 -01 € 615,51
EMANUEL JARDIM LOPES TÉCNICO DE TELECOMUNICAÇÕES DESDE 2014 -11 -01 € 242,39
ISABEL MARIA RODRIGUES RIBEIRO MARQUES TÉCNICA POSTAL E DE GESTÃO DESDE 2015 -06 -01 € 696,84
JACINTO AMARAL LOPES GUARDA 2.ª CLASSE DESDE 2015 -10 -01 € 255,18
JOÃO JORGE PEREIRA ROCHA AJUDANTE DE JARDINEIRO DESDE 2015 -10 -01 € 255,18
JOÃO MENDONÇA SERVENTE DESDE 2015 -09 -01 € 255,18
JOSÉ MANUEL GOUVEIA CONFERENTE DE CARGA DESDE 2014 -01 -01 € 242,39
JOSÉ MANUEL MONTERROSO OPERADOR DE CRÉDITO DESDE 2015 -10 -01 € 580,29
JOSÉ MARIA GONÇALVES GOMES CANTONEIRO VIAS MUNICIPAIS DESDE 2015 -05 -01 € 244,81
JOSÉ MARIA SANTOS LARANJEIRA ELETRICISTA DESDE 2015 -10 -01 € 272,78
JOSÉ PAULO OLIVEIRA HOPFFER RÊGO TÉCNICO SUPERIOR DESDE 2015 -10 -01 € 1 697,18
JOSÉ RODRIGUES SERVENTE DESDE 2015 -06 -01 € 318,76
LUCINDA ALVES SILVA FELIZ TEIXEIRA AJUDANTE DE ENFERMARIA DESDE 2015 -10 -01 € 255,18
LUÍS FERNANDO SANTOS SOUSA MARTINHO ASPIRANTE DESDE 2015 -10 -01 € 244,81
LUÍS MANUEL ALMEIDA RIBEIRO CONTADOR VERIFICADOR 2.ª CLASSE DESDE 2014 -08 -01 € 242,39
MANUEL ANTÓNIO FRANCISCO CANTONEIRO DESDE 2015 -10 -01 € 244,81
MANUEL CARLOS VAZ EUGÉNIO ESCRITURÁRIO DATILÓGRAFO DESDE 2014 -11 -01 € 361,08
MANUEL FERNANDO LIMA ALMEIDA AGENTE 2.ª CLASSE DESDE 2013 -06 -01 € 239,99
MARIA AURORA CUNHA LEITE PROENÇA ESCRITURÁRIA DACTILÓGRAFA DESDE 2015 -09 -01 € 244,81
MARIA CELESTE FERREIRA B N ANDRADE RAPOSO ASPIRANTE DESDE 2015 -09 -01 € 244,81
MARIA CÉU MARQUES FERREIRA DAVID PROFESSORA DESDE 2015 -10 -01 € 1 094,24
MARIA DE FREITAS CORREIA PROFESSORA DESDE 2015 -08 -01 € 737,83
MARIA FÁTIMA PEREIRA SILVA VIEIRA PROFESSORA DESDE 2015 -07 -01 € 255,18
MARIA GRAÇA ALMEIDA MATOS P COSTA BRANDÃO PROFESSORA DESDE 2014 -02 -01 € 849,60
MARIA JOSÉ VIEIRA SILVA L GERALDES FERREIRA PROFESSORA DESDE 2015 -10 -01 € 244,81
MARIA LEONOR SUSANO CRESPO CUNHA OSÓRIO PROFESSORA AUXILIAR CONVIDADA DESDE 2015 -08 -01 € 547,11
MARIA LURDES JESUS FERREIRA CANTONEIRA DESDE 2015 -10 -01 € 244,81
MARIA LURDES MAGALHÃES R CASTRO CERQUEIRA ASPIRANTE DESDE 2015 -08 -01 € 260,16
MARIA LURDES ROSA CORREIA EMPREGADA DE SERVIÇOS AUXILIAR DESDE 2015 -06 -01 € 411,44
MARIA MADALENA BARRETO S AGUIAR FRAZÃO ESCRITURÁRIA DATILÓGRAFA DESDE 2015 -10 -01 € 244,81
MARIA MARGARIDA VARELA ANASTÁCIO PROFESSORA DESDE 2015 -10 -01 € 401,65
MARIA MARIANA OLIVEIRA TERCEIRA -OFICIAL DESDE 2015 -10 -01 € 244,81
MARIA PRAZERES DIAS MATEUS GASPAR ESCRITURÁRIA DACTILÓGRAFA 1.ª CLASSE DESDE 2015 -06 -01 € 258,54
MARIA TERESA RIBEIRO MEDEIROS PARRA EDUCADORA DE INFÂNCIA DESDE 2015 -05 -01 € 490,35
MARIA VICTÓRIA NAVAS SANCHEZ ELEZ ASSISTENTE DESDE 2015 -07 -01 € 676,12
MÁRIO MANUEL SANTOS AMARAL ASSISTENTE OPERACIONAL DESDE 2015 -10 -01 € 407,74
MÁRIO OLIVEIRA GRILO PRIMEIRO -MARINHEIRO DESDE 2015 -09 -01 € 244,81
PEDRO JOSÉ RIBEIRO RODRIGO PRIMEIRO -MARINHEIRO DESDE 2015 -08 -01 € 248,56
SALVADOR DEODATO DOMINGOS AJUDANTE CIVIL DESDE 2015 -08 -01 € 255,18
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ANTIGOS SUBSCRITORES (N.º 4 DO ARTIGO 5.º DO DECRETO -LEI N.º 20 -A/86, DE 13 DE FEVEREIRO)

ANTÓNIO SANTOS PINA ASPIRANTE ESTAGIÁRIO DESDE 2015 -10 -01 € 40,80
GUALDINO JÚLIO MATIAS ROCHA CALISTO ASPIRANTE DESDE 2015 -08 -01 € 20,40
JOÃO FERREIRA ESPÍRITO SANTO ELEITO LOCAL DESDE 2015 -10 -01 € 191,77
JOAQUIM MANUEL OLIVEIRA LUCAS ESCRITURÁRIO 2.ª CLASSE DESDE 2015 -04 -01 € 77,08
JOAQUIM MANUEL REIS SOUSA SERVENTE DESDE 2015 -10 -01 € 21,06
JOSÉ GIL VELOSO COSTA ESCRITURÁRIO 2.ª CLASSE DESDE 2015 -10 -01 € 85,68
JOSÉ LUÍS MONTEIRO BARROS CRUZ SERVENTE DESDE 2015 -06 -01 € 32,64
LUÍS SOUSA CARDOSO MARINHEIRO DESDE 2014 -11 -01 € 234,31
MANUEL DAMÁSIO DUARTE COSTA PRECEPTOR INTERINO 3.ª CLASSE DESDE 2014 -07 -01 € 44,44
MANUEL FERREIRA AFONSO CABOUQUEIRO DESDE 2012 -05 -01 € 195,40
MARIA CARMO GONÇALVES PEREIRA PINTO VIDEIRA PROFESSORA DESDE 2015 -07 -01 € 81,60
MARIA FERNANDINA BARATA SALGUEIRO COELHO PROFESSORA DESDE 2015 -09 -01 € 150,97
MARIA GRAÇA BARATA LEÃO SOUSA CRAVO ESCRITURÁRIA DATILÓGRAFA 2.ª CLASSE DESDE 2015 -10 -01 € 53,04
MARIA HELENA SEQUEIRA RIBEIRO ROSÁRIO PROFESSORA DESDE 2015 -10 -01 € 232,57
MARIA LOURDES FIDALGO DUARTE MENDES CRIADA 2.ª CLASSE DESDE 2015 -10 -01 € 195,85
ROSA FREITAS FERREIRA CRIADA 1.ª CLASSE DESDE 2015 -10 -01 € 232,57
SALVADOR JESUS ALMEIDA PRIMEIRO -MARINHEIRO DESDE 2015 -04 -01 € 183,61

 29 de outubro de 2015. — O Diretor Central, Serafim R. Amorim.
209073648 

 Declaração n.º 235/2015
Declara -se que fica sem efeito a inclusão de José António Costa 

Moura, assistente operacional da Freguesia de Póvoa de Varzim, Beiriz 
e Argival, publicada no Diário da República, n.º 88, 2.ª série, de 7 de 
maio de 2015 (aviso n.º 5026/2015) em virtude de ter sido revogado o 
ato que lhe concedeu a aposentação.

2015 -10 -29. — O Diretor Central, Serafim R. Amorim.
209073818 

 Declaração n.º 236/2015
Declara -se que fica sem efeito a inclusão de Manuel Vítor Garrido 

Brás, cabo da Guarda Nacional Republicana, publicada no Diário da 
República, n.º 88, 2.ª série, de 7 de maio de 2015 (aviso n.º 5026/2015) 
em virtude de ter sido revogado o ato que lhe concedeu a aposenta-
ção.

2015 -10 -29. — O Diretor Central, Serafim R. Amorim.
209073778 

 Declaração n.º 237/2015
Declara -se que fica sem efeito a inclusão de Sarita Haider Daúde, as-

sistente técnica do Município de Odivelas, publicada no Diário da Repú-
blica, n.º 216, 2.ª série, de 7 de novembro de 2014 (aviso n.º 12417/2014) 
em virtude de ter sido revogado o ato que lhe concedeu a aposentação.

2015 -10 -29. — O Diretor Central, Serafim R. Amorim.
209073923 

 Declaração n.º 238/2015
Declara -se que fica sem efeito a inclusão de Luís Filipe Coelho Bar-

ros, escrivão auxiliar da Direção -Geral da Administração da Justiça, 
publicada no Diário da República, n.º 152, 2.ª série, de 6 de agosto de 
2015 (aviso n.º 8574/2015) em virtude de ter sido revogado o ato que 
lhe concedeu a aposentação.

2015 -10 -29. — O Diretor Central, Serafim R. Amorim.
209073891 

 Declaração de retificação n.º 982/2015
Por ter saído com inexatidão o aviso n.º 8574/2015, publicado no 

Diário da República, 2.ª série, n.º 152, de 6 de agosto de 2015, retifica-
-se que, a p. 21910, a publicação referente a Maria Paula Cruz Santos 
não deve ser considerada sob o título «Presidência do Conselho de 
Ministros» mas sim «Assembleia da República».

2015 -10 -29. — O Diretor Central, Serafim R. Amorim.
209073964 

12 de outubro, e alterados pela Portaria n.º 191/2015, de 29 de 
junho, e no n.º 9 do artigo 21.º do Estatuto do Pessoal Dirigente da 
Administração Central, Local e Regional do Estado (EPD), aprovado 
pela Lei n.º 2/2004, de 15 de janeiro, alterada e republicada pela Lei 
n.º 64/2011, de 22 de dezembro, e alterada pela Lei n.º 68/2013, de 
29 de agosto, e pela Lei n.º 128/2015, de 3 de setembro, o Conselho 
Diretivo delibera nomear, em regime de comissão de serviço, pelo 
período de 3 anos, sem prejuízo do direito de opção pelo respe-
tivo vencimento ou retribuição base da função, cargo ou categoria 
de origem conforme previsto no artigo 31.º do EPD, na redação 
conferida pela Lei n.º 64/2011, de 22 de dezembro, e alterada pela 
Lei n.º 68/2013, de 29 de agosto, e pela Lei n.º 128/2015, de 3 de 
setembro, a licenciada Alda Maria Monteiro Barbosa, como Diretora 
de Centro do Centro de Emprego do Tâmega e Sousa da Delegação 
Regional do Norte, cargo de direção intermédia de 1.º grau, com 
efeitos a 19 de outubro de 2015.

A presente nomeação é fundamentada no facto de, em sede de pro-
cedimento concursal, a licenciada ter revelado comprovada experiência 
profissional na área de atuação do cargo, formação profissional nas áreas 
de interesse do lugar a prover, forte motivação, sentido de organização e 
capacidade de liderança, conforme evidencia a respetiva nota curricular 
em anexo.

Nota curricular

Alda Maria Monteiro Barbosa, nascida a 15 de setembro de 1962, 
em Vila Caís Amarante.

Licenciada em Direito pela Faculdade de Direito da Universidade de 
Coimbra na área de Ciências Jurídicas.

Técnica Superior do quadro do IEFP, I. P. desde 2000 -06 -28, em 
exercício de funções no Serviço de Emprego de Amarante do Centro 
de Emprego do Tâmega e Sousa, com contrato de trabalho em funções 
públicas.

Diretora do Centro de Emprego do Tâmega e Sousa desde 
2015 -07 -01.

Representante do IEFP, I. P. em Assembleias Credores desde 
2012 -12 -06.

Juíza Social nomeada por despacho da Sra. Ministra da Justiça 
n.º 15554/2012, publicado no D.R. 2.ª série, n.º 236, de 6 de dezem-
bro, desde 2012 -11 -28.

Conselheira Local para a Igualdade de Género no Município de Ama-
rante desde 201010 -26.

Diretora do Centro de Emprego de Amarante desde 2002 -07 -02 até 
2005 -08 -31.

Assessora Jurídica na Delegação Regional do Norte do IEFP, I. P., 
desde 2001 -01 -17 até 2003 -09 -30.

Coordenadora de Núcleo de Acolhimento no Centro de Emprego de 
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 Instituto do Emprego e da Formação Profissional, I. P.

Deliberação (extrato) n.º 2014/2015
Nos termos e ao abrigo do previsto no n.º 4 do artigo 5.º dos 

Estatutos do IEFP, I. P., aprovados pela Portaria n.º 319/2012, de 
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PARTE D

 TRIBUNAL CONSTITUCIONAL

Acórdão n.º 476/2015

Processo n.º 1163/14

Acordam na 2.ª Secção do Tribunal Constitucional

Relatório
Por acórdão de 24 de janeiro de 2014, da 4.ª Vara Criminal do Círculo 

Judicial do Porto, decidiu -se julgar válidas as interceções telefónicas 
constantes dos autos, condenando -se a arguida Liliana Patrícia Oliveira 
Cardoso, pela prática, em coautoria material, de um crime de tráfico de 
estupefacientes, previsto e punido pelo artigo 21.º, n.º 1, do Decreto -Lei 
n.º 15/93, de 22 de janeiro, na pena de seis anos de prisão.

Julgou -se ainda procedente o incidente de liquidação deduzido pelo 
Ministério Público contra a referida arguida Liliana Patrícia Oliveira 
Cardoso, nos termos previstos nos artigos 7.º e 8.º da Lei n.º 5/2002, de 
11 de janeiro e, consequentemente, declarou -se perdido a favor do Es-
tado o montante de € 183.640,00 — equivalente ao valor do património 
incongruente com o seu rendimento lícito — montante este que a arguida 
foi condenada a pagar, mantendo -se o arresto de bens já decretado.

A Arguida recorreu para o Tribunal da Relação do Porto que, por 
acórdão de 10 de setembro de 2014, julgou improcedente o recurso.

A Arguida interpôs então recurso deste acórdão para o Tribunal Consti-
tucional, ao abrigo do disposto na alínea b), do n.º 1, do artigo 70.º, da Lei 
da Organização, Funcionamento e Processo do Tribunal Constitucional 
(LTC), nos seguintes termos:

“1. A recorrente pretende ver declaradas inconstitucionais as nor-
mas constantes dos artigos 119.º, 120.º, 126.º, 188.º e 190.º, todas do 
Código de Processo Penal quando interpretadas com o sentido de que 
a preterição dos prazos referidos no artigo 188.º, n.º 3 e 4 do CPP se 
traduz numa nulidade sanável e por isso sujeita a arguição no prazo 
de 5 dias subsequentes à notificação do despacho que procedeu ao 
encerramento do inquérito.

Com efeito, uma tal interpretação inquina de inconstitucionalidade 
material as referidas normas por contenderem com o estatuído nos 
artigos 18.º, 32.º n.os 1 e 8 e 34.º, n.º 4 da Constituição da República 
Portuguesa;

O direito de defesa dos arguidos seria exponencialmente limitado 
quando é certo que estão em causa procedimentos que se prendem com 
o controlo jurisdicional de meios de prova extremamente invasivos 
como as escutas telefónicas.

2 — A recorrente pretende ainda ver declaradas inconstitucionais 
as normas constantes do artigo 7.º e 9.º, n.º 3 da Lei 5/2002 na me-
dida em que, em caso de condenação do arguido por um crime de 
tráfico de estupefacientes, presume -se constituir vantagem de ativi-
dade criminosa a diferença do valor patrimonial do arguido e aquele 
que seja congruente com o seu rendimento lícito (entendendo -se 
por património do arguido o conjunto dos bens descriminados nas 
alíneas do n.º 2 do artigo 7.º), na medida em que se transfere para o 
arguido o ónus de ilidir essa presunção, demonstrando a proveniência 
dos referidos bens;

Estas normas contendem com vários princípios da presunção de 
inocência: presume os pressupostos de que depende a sua aplicação; 
distribui o ónus da prova ao arguido; suprime o direito ao silêncio; e 
resolve o non liquet contra o arguido, consagrados no artigo 32.º da 
Constituição da República Portuguesa…”

A recorrente apresentou alegações, culminando as mesmas com a 
formulação das seguintes conclusões:

«1 — Uma interpretação das normas constantes dos artigos 119.º, 
120.º, 126.º, 188.º, n.os 3 e 4 190.º do Código de Processo Penal no 
sentido de que a preterição dos prazos referidos no artigo 188.º, n.º 3 
e 4 se traduz numa nulidade sanável e por isso sujeita a arguição no 
prazo de 5 dias subsequentes à notificação do despacho que proce-
deu ao encerramento do inquérito inquina de inconstitucionalidade 
material as referidas normas por contenderem com o estatuído nos 
artigos 18.º, 32.º n.os 1 e 8 e 34.º, n.º 4 da Constituição da República 
Portuguesa.

i) A interceção telefónica sacrifica vários direitos fundamentais, 
entre os quais, o direito à palavra, à informação e à intimidade sendo 
que o aludido prazo de 48 horas visa acautelar a proteção desses 
direitos por banda da autoridade judiciária para que seja exercido um 
controlo efetivo e próximo da atividade do OPC nesta matéria.

ii) A única interpretação, das referidas normas, de acordo com a 
Constituição, é aquela que considera que os referidos vícios podem 
ser suscitados em qualquer momento processual, designadamente 
em sede de audiência de julgamento, pois na verdade. Este é o único 
regime compatível com uma proibição de prova.

2 — As normas constantes dos artigos 7.º e 9.º, n.º 3 da Lei 
n.º 5/2002 são inconstitucionais na medida em que, em caso de 
condenação do arguido por um crime de tráfico de estupefacientes, 
presume -se constituir vantagem de atividade criminosa a diferença 
do valor patrimonial do arguido e aquele que seja congruente com 
o seu rendimento lícito (entendendo -se por património do arguido o 
conjunto dos bens descriminados nas alíneas do n.º 2 do artigo 7.º) 
na medida em que se transfere para o arguido o ónus de ilidir essa 
presunção, demonstrando a proveniência dos referidos bens.

i) No caso concreto, a inconstitucionalidade destas normas é ainda 
mais visível por a recorrente ter adquirido os bens — que se presu-
mem ser de proveniência ilícita — antes dos factos pelos quais foi 
condenada — apenas se provou o início da execução do crime em 
29.1.2013, tendo o tribunal concluído pela origem ilícita de bens 
bem adquiridos antes, pois, como afirmou, a arguida não rebateu a 
presunção do artigo 9.º da Lei n.º 5/2002 para esse período.

ii) Estas normas contendem com vários princípios da presunção de 
inocência: presume os pressupostos de que depende a sua aplicação; 
distribui o ónus da prova ao arguido; suprime o direito ao silêncio; e 
resolve o non liquet contra o arguido, consagrados no artigo 32.º da 
Constituição da República Portuguesa.

Pelo que nestes termos e demais de direito deve ser dado pro-
vimento a este recurso.»

O Ministério Público contra -alegou, tendo concluído da seguinte 
forma:

«1 — Entender — no que respeita à interceção e gravação de 
conversações ou comunicações telefónicas — que se deve aplicar 
um regime sancionatório mais rigoroso — o da nulidade absoluta 
(artigo 190.º do CPP) — quando a violação das regras se situa ao 
nível dos pressupostos de admissibilidade (artigo 187.º do CPP) do 
que se essa violação ocorrer ao nível das “formalidades das opera-
ções” (artigo 188.º do CPP) — o da nulidade relativa (artigo 120, 
n.º 3, alínea c), do CPP) — tem plena cobertura constitucional e está 
de acordo com a jurisprudência do Tribunal Constitucional sobre a 
matéria.

2 — Com efeito, verificados os pressupostos, ou seja, respeitado 
o disposto no artigo 187.º do CPP, e não ocorrendo, dessa forma, 
violação do artigo 34.º, n.º 4, da Constituição, para que se continue 
a mostre cumprida a Constituição no que respeita ao princípio da 
proporcionalidade (artigo 18.º, n.os 2 e 3, da Constituição) o que é 
fundamental e decisivo é que haja um acompanhamento judicial 
continuo e próximo, temporal e material da fonte e que toda a prova 
obtida por essa via passe pelo “crivo” judicial quanto ao seu caráter 
não proibido e à sua relevância.

3 — Com a ligeira violação — de um dia, num caso e de dois dias 
no outro — do prazo estabelecido nos n.os 3 e 4 do artigo 188.º do 
CPP, não é minimamente afrontada aquela exigência constitucional, 
não sendo, pois, violado o princípio da proporcionalidade.

4 — Dessa forma, considerar que o desrespeito daqueles prazos 
constitui uma nulidade que depende de arguição, nos termos 120.º, 
n.º 3, alínea c), do CPP, não é inconstitucional.

5 — A norma do artigo 7.º, n.º 1, da Lei n.º 5/2002, de 11 de ja-
neiro, enquanto estabelece que em caso de condenação pela prática 
de crime referido no artigo 1.º, e para efeitos de perda de bens a favor 
do Estado, presume -se constituir vantagem de atividade criminosa a 
diferença entre o valor do património do arguido e aquele que seja 
congruente com o seu rendimento lícito, não viola o artigo 32.º, n.os 1 
e 2 da Constituição, não sendo, por isso, inconstitucional.

6 — Para além de o próprio tribunal dever apreciar, oficiosamente, 
a prova produzida para, em face da mesma, poder determinar com o 
máximo de rigor qual a concreta vantagem de atividade criminosa, 
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naturalmente que, não sendo inconstitucional a presunção, o ónus de 
a ilidir impende sobre o arguido (artigo 9.º da Lei n.º 5/2002), não se 
vislumbrando, pois, qualquer violação Constituição.

7 — Consequentemente, deve negar -se provimento ao recurso.»

Fundamentação
1 — Da inconstitucionalidade da interpretação dos artigos 119.º, 

120.º, 126.º, 188.º e 190.º do Código de Processo Penal
A recorrente pretende ver sindicada a constitucionalidade da in-

terpretação conjugada dos artigos 119.º, 120.º, 126.º, 188.º e 190.º, 
todos do Código de Processo Penal, no sentido de que a preterição 
dos prazos referidos no artigo 188.º, n.os 3 e 4, do referido Código, se 
traduz numa nulidade sanável e por isso sujeita a arguição no prazo 
de 5 dias subsequentes à notificação do despacho que procedeu ao 
encerramento do inquérito, sustentando que tal interpretação viola o 
disposto nos artigos 18.º, 32.º, n.os 1 e 8, e 34.º, n.º 4, da Constituição.

Para um melhor enquadramento da questão de constitucionalidade, 
importa começar por fazer uma breve análise do regime normativo em 
causa, especificamente no que diz respeito às formalidades a que estão 
sujeitas as operações de interceção e gravação de conversações telefó-
nicas e às consequências da inobservância de tais formalidades.

No regime processual das escutas telefónicas, previsto nos artigos 187.º 
a 190.º do Código de Processo Penal, o legislador, depois de estabelecer no 
artigo 187.º os pressupostos a que está sujeita a admissibilidade da autori-
zação de escutas telefónicas (definindo, designadamente, os critérios para 
a concessão da autorização, o catálogo de crimes em cuja investigação é 
admissível o recurso a escutas telefónicas e o universo de pessoas em re-
lação às quais as mesmas podem ser autorizadas), define, no artigo 188.º, 
sob a epígrafe «Formalidades das operações», os requisitos proces-
suais ou procedimentais a que deve obedecer a obtenção desta prova.

Assim, e no que ora nos interessa, depois do n.º 1 do referido ar-
tigo 188.º prever que «o órgão de polícia criminal que efetuar a interce-
ção e a gravação a que se refere o artigo anterior lavra o correspondente 
auto e elabora relatório no qual indica as passagens relevantes para a 
prova, descreve de modo sucinto o respetivo conteúdo e explica o seu 
alcance para a descoberta da verdade», o n.º 3 dispõe que esse mesmo 
órgão de polícia criminal «leva ao conhecimento do Ministério Público, 
de 15 em 15 dias a partir do início da primeira interceção efetuada no 
processo, os correspondentes suportes técnicos, bem como os respetivos 
autos e relatórios», acrescentado o n.º 4 que «o Ministério Público leva 
ao conhecimento do juiz os elementos referidos no número anterior no 
prazo máximo de quarenta e oito horas».

Por sua vez, o artigo 190.º do Código de Processo Penal dispõe que 
«os requisitos e condições referidos no artigo 187.º, artigo 188.º e 
artigo 189.º são estabelecidos sob pena de nulidade».

Os artigos 119.º e 120.º, por seu turno, enquadram -se no regime geral 
das nulidades da lei processual penal, previsto nos artigos 118.º e ss. do 
Código de Processo Penal.

O artigo 118.º, n.º 1, do Código de Processo Penal estabelece que 
«a violação ou a inobservância das disposições da lei de processo só 
determinam a nulidade do ato quando esta for expressamente cominada 
na lei», acrescentando o n.º 2 deste artigo que “nos casos em que a lei 
não cominar a nulidade, o ato ilegal é irregular”. Esta norma consagra 
o princípio da tipicidade ou da legalidade em matéria de nulidades, do 
qual resulta que só algumas das violações das normas processuais é que 
têm como consequência a nulidade do respetivo ato.

No que respeita às nulidades processuais, o Código de Processo 
Penal distingue as nulidades insanáveis (ou absolutas), a que se refere 
o artigo 119.º, e as nulidades dependentes de arguição (ou nulidades 
relativas), a que se referem os artigos 120.º e 121.º

O referido artigo 119.º do Código de Processo Penal qualifica como 
nulidades insanáveis, que devem ser oficiosamente declaradas em qual-
quer fase do procedimento, as situações tipificadas nas suas alíneas a) 
a f), «além das que como tal forem cominadas em outras disposições 
legais».

Por sua vez, e de acordo com o n.º 1 do artigo 120.º do Código de 
Processo Penal, «qualquer nulidade diversa das referidas no artigo 
anterior deve ser arguida pelos interessados e fica sujeita à disciplina 
prevista neste artigo e no artigo seguinte”.

Assim, ao contrário das nulidades ditas insanáveis, as restantes nuli-
dades ficam sanadas se os interessados renunciarem expressamente à sua 
arguição, tiverem aceite expressamente os efeitos do ato ou se tiverem 
prevalecido de faculdade a cujo exercício o ato anulável se dirigia (cf. 
artigo 121.º, n.º 1, do Código de Processo Penal).

Acresce que também não é possível conhecer oficiosamente das 
nulidades ditas relativas, mas apenas mediante suscitação de quem tem 
interesse na observância da disposição processual violada ou omitida, 
pelo que, se o interessado não proceder à sua arguição dentro do prazo 
legalmente fixado, o vício tem -se por sanado.

De acordo com o disposto no n.º 3, do artigo 120.º, do Código de 
Processo Penal, as nulidades relativas têm de ser arguidas nos seguintes 
prazos: tratando -se de nulidade de ato a que o interessado assista, antes 
que o ato esteja terminado [al. a)]; tratando -se da nulidade referida na 
alínea b) do número anterior, até cinco dias após a notificação do des-
pacho que designar dia para a audiência [al. b)]; tratando -se de nulidade 
respeitante ao inquérito ou à instrução, até ao encerramento do debate 
instrutório ou, não havendo lugar a instrução, até cinco dias após a no-
tificação do despacho que tiver encerrado o inquérito [al. c)]; logo no 
início da audiência nas formas de processo especiais [al. d)].

No que respeita aos efeitos da declaração de nulidade, o artigo 122.º, 
n.º 1, do Código de Processo Penal, estabelece que «[a]s nulidades 
tornam inválido o ato em que se verificarem, bem como os que dele 
dependerem e aquelas puderem afetar», sendo que, nos termos do n.º 2 
deste artigo «[a] declaração de nulidade determina quais os atos que 
passam a considerar -se inválidos e ordena, sempre que necessário e 
possível, a sua repetição», dispondo -se no n.º 3 que «[a]o declarar uma 
nulidade o juiz aproveita todos os atos que ainda puderem ser salvos 
do efeito daquela».

Finalmente, o artigo 126.º do Código de Processo Penal, sob a epígrafe 
«Métodos proibidos de prova», estabelece, no n.º 1, que «[s]ão nulas, 
não podendo ser utilizadas, as provas obtidas mediante tortura, coa-
ção ou, em geral, ofensa da integridade física ou moral das pessoas», 
acrescentando o n.º 3 que «[r]essalvados os casos previstos na lei, são 
igualmente nulas, não podendo ser utilizadas, as provas obtidas me-
diante intromissão na vida privada, no domicílio, na correspondência 
ou nas telecomunicações sem o consentimento do respetivo titular.»

O que está em causa nos autos, como vimos, sendo esse o problema 
subjacente à questão de constitucionalidade suscitada, é saber qual a 
consequência para a inobservância dos prazos previstos nos n.os 3 e 4, 
do artigo 188.º, do Código de Processo Penal, designadamente, qual o 
regime da “nulidade” prevista no artigo 190.º do mesmo Código.

Com efeito, conforme resulta da decisão da 1.ª instância, numa das 
situações em causa nos autos, os elementos recebidos pelo Ministério 
Público foram levados ao conhecimento do juiz no 19.º dia posterior ao 
do início da interceção e, noutra situação, tais elementos foram apre-
sentados ao Ministério Público no 16.º dia, tendo o Ministério Público 
respeitado o prazo da respetiva apresentação ao juiz.

E, face a esta circunstância, a decisão recorrida entendeu que o des-
respeito dos prazos máximos estabelecidos nos referidos n.os 3 e 4, do 
artigo 188.º, do Código de Processo Penal, não determina a proibição de 
utilização das escutas, constituindo uma nulidade dependente de argui-
ção, a qual, não havendo lugar a instrução, deve ser efetuada até cinco 
dias após a notificação do despacho que tiver encerrado o inquérito, nos 
termos do artigo 120.º, n.º 3, alínea c), do Código de Processo Penal.

É contra este entendimento que se insurge a Recorrente, sustentando, 
nas suas alegações, em síntese, que no caso de inobservância dos prazos 
previstos nos referidos n.os 3 e 4, do artigo 188.º, do Código de Processo 
Penal, a sanção instituída pelo artigo 190.º do mesmo Código é uma 
proibição de prova resultante de uma intromissão ilegal nas comunica-
ções, sendo a prova obtida nula, salvo o consentimento do lesado pela 
escuta, por força do disposto no n.º 3, do artigo 126.º, do Código de 
Processo Penal.

Defende, por isso, que a única interpretação das referidas normas 
compatível com a Constituição é a interpretação segundo a qual os 
referidos vícios podem ser suscitados em qualquer momento proces-
sual, designadamente em sede de audiência de julgamento, sendo este 
o único regime compatível com uma proibição de prova, concluindo 
que a interpretação seguida pela decisão recorrida viola o estatuído nos 
artigos 18.º, 32.º, n.os 1 e 8, e 34.º, n.º 4, da Constituição.

O entendimento seguido pela decisão recorrida corresponde a uma 
das posições seguidas na jurisprudência e na doutrina no que respeita 
à interpretação do artigo 190.º do Código de Processo Penal, quanto à 
nulidade aí prevista.

Segundo essa corrente, tal nulidade tem um regime diferenciado 
consoante esteja em causa a violação dos pressupostos do artigo 187.º ou 
as formalidades previstas no artigo 188.º, ambos do Código de Processo 
Penal. Assim, sustenta esta posição, estando verificados os pressupostos 
previstos no artigo 187.º do Código de Processo Penal e tendo a escuta 
telefónica sido judicialmente autorizada, as eventuais violações ao dis-
posto no artigo 188.º constituem formalidades processuais, cuja falta 
de observância não contende com a validade e fidedignidade daquele 
meio de prova, razão pela qual a violação dos procedimentos previstos 
no artigo 188.º constitui uma nulidade sanável nos termos previstos no 
artigo 120.º do Código de Processo Penal.

Ou seja, esta posição entende que, não obstante o artigo 190.º do Có-
digo de Processo Penal cominar com a sanção de “nulidade” as violações 
dos artigos 187.º e 188.º do mesmo diploma, importa distinguir os pres-
supostos substanciais de admissão das escutas (previstos no artigo 187.º), 
cuja violação é sancionada com nulidade absoluta e, consequentemente, 
insanável e de conhecimento oficioso, e os requisitos processuais da sua 
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aquisição (previstos no artigo 188.º), cuja violação é sancionada com 
nulidade relativa, sanável e dependente de arguição nos prazos previstos 
no artigo 120.º, n.º 1, alínea c) do Código de Processo Penal.

Tem sido este o entendimento seguido, maioritariamente, pelo Su-
premo Tribunal de Justiça (no mesmo sentido, cf., Carlos Adérito Tei-
xeira, «Escutas telefónicas: a mudança de paradigma e os velhos e novos 
problemas», in Revista do CEJ, 1.º Semestre de 2008, n.º 9, pág. 851; e 
António Henriques Gaspar, José António Henriques dos Santos Cabral, 
Eduardo Maia Costa, António Jorge de Oliveira Mendes, António Pereira 
Madeira e António Pires Henriques Graça, Código de Processo Penal 
Comentado, Coimbra, Almedina, 2014, págs. 851 -852).

Ainda neste sentido, Paulo Sousa Mendes (cf., «Lições de Direito 
Processual Penal», Almedina, Coimbra, 2013, pág. 190) sustenta que 
há algumas nulidades de prova reconduzíveis ao sistema das nulidades 
processuais, as quais seguem o regime das nulidades dependentes de 
arguição previsto no artigo 120.º, n.º 1, do Código de Processo Penal, 
como é o caso dos atos cuja invalidade resulta da violação de «meras 
formalidades de prova», contanto que a nulidade seja cominada nas dis-
posições legais em causa, e aponta como exemplo deste tipo de situações 
a demora na entrega ao juiz das gravações e transcrições necessárias 
para se fiscalizar as escutas telefónicas (artigos 188.º, n.º 4, e 190.º, do 
Código de Processo Penal).

Segundo outra posição, que tem merecido acolhimento sobretudo na 
jurisprudência das Relações, deverá ser adotada uma “solução unitária”, 
devendo ser sancionada com a mesma nulidade quer a violação do dis-
posto no artigo 187.º, quer a violação do disposto no artigo 188.º (sobre a 
caracterização destas duas soluções jurisprudenciais, cf., Costa Andrade, 
«“Bruscamente no verão Passado”, a reforma do Código de Processo 
Penal», Coimbra Editora, pp. 139 -144, considerando este Autor que 
«numa consideração estrita de direito positivo, os créditos da tese unitária 
[...] parecem mais sólidos»).

Esta é também a posição de André Lamas Leite (cf., «Entre Péricles 
e Sísifo: o novo regime legal das escutas telefónicas», in Revista Portu-
guesa de Ciência Criminal, Ano 17, n.º 4, outubro — dezembro de 2007, 
págs. 665 -669) que sustenta que a introdução pela Lei n.º 47/2007, de 
29 de agosto, da locução «não podendo ser utilizadas» na nova redação 
do n.º 3 do artigo 126.º consagra indiscutivelmente a solução de que a 
nulidade prescrita no artigo 190.º não é uma nulidade em sentido técnico, 
enquadrável nos artigos 119.º ou 120.º, mas uma nulidade atípica, desig-
nada por «proibição de prova», sustentando que o segmento introduzido 
pela referida lei «fulmina com as consequências de “inutilização” todas 
as provas obtidas em incumprimento da disciplina legal dos meios de 
obtenção probatórios que contendam com os bens jurídicos nele pro-
tegidos, sendo ilegal, desde 15 -9 -2007, a interpretação quase unânime 
da jurisprudência e de alguma doutrina, no sentido da destrinça entre a 
violação do artigo 187.º e do artigo 188.º como conduzindo, respetiva-
mente, a uma nulidade insanável ou a uma mera nulidade sanável».

Como é sabido, não compete ao Tribunal Constitucional tomar posição 
no que respeita a esta controvérsia, optando por uma das interpretações 
dos preceitos em análise. Ao Tribunal Constitucional cabe apenas decidir 
se a norma que se extrai desses preceitos, na interpretação adotada pela 
decisão recorrida, é ou não desconforme com a Constituição, designa-
damente, com os seus artigos 18.º, 32.º, n.os 1 e 8, e 34.º, n.º 4.

Para a apreciação desta questão de constitucionalidade assumem 
particular importância, enquanto parâmetros relevantes, as normas dos 
artigos 18.º, 32.º, n.º 8 e 34.º, n.º 4, da Constituição. Sendo certo que 
a referida norma do 32.º, n.º 1, é também fonte autónoma de direitos 
dos arguidos, constituindo uma “cláusula geral” que engloba todas as 
garantias de defesa do arguido em processo criminal não expressamente 
referidas nos números seguintes, importa, justamente, começar pela 
análise da questão em face daqueles outros parâmetros e, na hipótese 
de se concluir que os mesmos não se mostram violados, apreciar então 
a questão também à luz da referida norma do artigo 32.º, n.º 1.

A possibilidade, conferida no n.º 4 do artigo 34.º da Constituição, 
de ingerência na correspondência, nas telecomunicações e nos demais 
meios de comunicação nos casos previstos na lei em matéria de processo 
criminal, representa uma restrição a um direito fundamental e, como 
tal, deve limitar -se ao necessário para salvaguardar outros direitos ou 
interesses constitucionalmente protegidos, sem jamais diminuir a ex-
tensão e o alcance do conteúdo essencial dos preceitos constitucionais 
(artigo 18.º, n.os 2 e 3, da Constituição).

Depois de feita uma referência ao quadro legal relativo ao regime das 
escutas telefónicas, importa ter presente a jurisprudência do Tribunal 
Constitucional sobre a matéria, de forma a poder extrair da mesma, 
sobretudo daquela em que foram apreciadas questões próximas, critérios 
relevantes a ter em conta na decisão.

Embora esta questão de constitucionalidade não seja completamente 
nova, uma vez que o Tribunal Constitucional já foi por diversas vezes 
chamado a pronunciar -se sobre a conformidade de interpretações nor-
mativas respeitantes ao regime das escutas telefónicas em que estavam 
em causa questões relacionadas com as formalidades exigidas no que 

respeita ao acompanhamento das interceções telefónicas pelo juiz, não 
se poderá dizer que coincida inteiramente com alguma das questões com 
que o Tribunal já foi anteriormente confrontado.

Assim, e no que respeita, em geral, ao regime das escutas telefóni-
cas consagrado no Código de Processo Penal, importa, desde logo, ter 
presente, conforme tem sido reiteradamente entendido pelo Tribunal 
Constitucional, que tal regime só existe na medida em que o mesmo é ex-
pressamente autorizado pela Constituição, conforme decorre do disposto 
no n.º 1 do artigo 34.º, nos n.os 1 e 2 do artigo 18.º e no n.º 4 do artigo 34.º 
da Constituição. É o que se afirma, entre outros, no Acórdão n.º 450/2007 
(acessível na internet, tal como os restantes acórdãos que a seguir se 
indicam, em http://www.tribunalconstitucional.pt/tc/acordaos/):

«Sendo o direito ao sigilo dos meios de comunicação privada 
(dito inviolável pelo n.º 1 do artigo 34.º) um direito fundamental 
diretamente aplicável (artigo 18.º, n.º 1), a sua restrição terá que ser 
autorizada pela própria Constituição (artigo 18.º n.º 2); a previsão, por 
lei ordinária, de um regime que permita às autoridades públicas a in-
terceção e gravação de conversações telefónicas sem o consentimento 
dos intervenientes é, evidentemente, uma restrição; tal restrição legal 
só existe porque a Constituição, no n.º 4 do artigo 34.º, expressamente 
a autoriza. [...] Aliás, a autorização é concedida por intermédio de 
uma reserva de lei qualificada: a «compressão» do direito só pode 
ser feita nos termos da lei e em «matéria de processo criminal». Eis, 
pois, a razão de ser dos artigos 187.º e 188.º do CPP.»

Por outro lado, conforme tem também sido reconhecido pela juris-
prudência do Tribunal Constitucional e, concretamente, pelo citado 
Acórdão n.º 450/2007, os procedimentos fixados pelos artigos 187.º e 
188.º do Código de Processo Penal «formam um ‘sistema’, dotado de 
coerência interna porque assente antes do mais numa lógica dual» e tal 
acontece porque «o legislador ordinário entendeu que devia disciplinar 
tanto os pressupostos das escutas quanto os termos da sua execução. 
Da disciplina dos pressupostos (ou seja, da definição das condições que 
devem estar reunidas para que se possa ordenar ou autorizar a interceção 
e gravação das comunicações) cuida o artigo 187.º do CPP; da disciplina 
dos termos da execução (ou seja, da definição do tempo e do modo de 
acompanhamento das interceções já ordenadas ou autorizadas) cuida 
o artigo 188.º».

Assim, seguindo a terminologia usada pelo citado Acórdão 
n.º 450/2007, bem como, em parte, pelo Acórdão n.º 425/2005, dir-
-se -á que as questões de constitucionalidade que este tribunal tem sido 
chamado a apreciar em matéria de escutas telefónicas têm subjacentes 
problemas relativos, quer aos pressupostos das escutas, quer aos termos 
da sua execução, aqui se incluindo os problemas relativos à definição 
do tempo e do modo de acompanhamento de interceções já ordenadas 
ou autorizadas,

Ainda de acordo com a citada terminologia, poder -se -á afirmar que a 
questão em causa nos presentes autos diz respeito ao regime do tempo 
do acompanhamento das escutas e, concretamente, às consequências 
do incumprimento desse regime.

Importa pois, dentro da vasta jurisprudência do Tribunal Constitucio-
nal em matéria de escutas telefónicas, ter em particular atenção os casos 
em que o Tribunal foi confrontado com este mesmo tipo de questões, 
em que estava em causa o tempo do acompanhamento de escutas já 
ordenadas e autorizadas.

Uma parte importante dessa jurisprudência apreciou a conformidade 
constitucional da interpretação do termo “imediatamente”, constante do 
artigo 188.º, n.º 1, do Código de Processo Penal, quer na redação originá-
ria, quer nas redações posteriores resultantes das alterações introduzidas 
pela Lei n.º 59/98, de 25/08, e pelo Decreto -Lei n.º 320 -C/2000, de 15/12, 
a respeito da apresentação, ao juiz que tiver ordenado ou autorizado as 
operações, do auto de interceção e gravação, juntamente com as fitas 
gravadas ou elementos análogos.

Designadamente, a propósito de situações em que estava em causa a 
aplicação do disposto no artigo 188.º, na redação anterior à introduzida 
pela Lei n.º 48/2007, de 29 de agosto, concretamente no que respeita à 
exigência contida no n.º 1 de ser lavrado auto da interceção e gravação 
e de tais elementos serem imediatamente levado ao conhecimento do 
juiz que tiver ordenado ou autorizado as operações, com a indicação 
das passagens das gravações ou elementos análogos considerados re-
levantes para a prova.

A primeira decisão proferida pelo Tribunal sobre esta questão foi 
o Acórdão n.º 407/97, que concluiu pela inconstitucionalidade, por 
violação do disposto no n.º 6 (a que corresponde atualmente o n.º 8) do 
artigo 32.º da Constituição, da norma do n.º 1 do artigo 188.º do Código 
de Processo Penal «quando interpretado em termos de não impor que o 
auto da interceção e gravação de conversações ou comunicações tele-
fónicas seja, de imediato, lavrado e levado ao conhecimento do juiz, de 
modo a este poder decidir atempadamente sobre a junção ao processo 
ou a destruição dos elementos recolhidos, ou de alguns deles, e bem 
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assim, também atempadamente, a decidir, antes da junção ao processo 
de novo auto da mesma espécie, sobre a manutenção ou alteração da 
decisão que ordenou as escutas».

Neste aresto, o Tribunal fez assentar o juízo de inconstitucionalidade 
nos seguintes fundamentos:

«Trata–se aqui de precisar o conteúdo constitucionalmente viável do 
trecho do artigo 188.º, n.º 1, do CPP, onde surge a expressão «imedia-
tamente». Ora, partindo do pressuposto consubstanciado na proibição 
de ingerência nas telecomunicações, resultante do n.º 4 do artigo 34.º 
da Lei Fundamental, a possibilidade de ocorrer diversamente (de exis-
tir ingerência nas telecomunicações), no quadro de uma previsão legal 
atinente ao processo criminal (a única constitucionalmente tolerada), 
carecerá sempre de ser compaginada com uma exigente leitura à luz 
do princípio da proporcionalidade, subjacente ao artigo 18.º, n.º 2, 
da Constituição, garantindo que a restrição do direito fundamental 
em causa (de qualquer direito fundamental que a escuta telefónica, 
na sua potencialidade danosa, possa afetar) se limite ao estritamente 
necessário à salvaguarda do interesse constitucional na descoberta de 
um concreto crime e punição do seu agente.

Nesta ordem de ideias, a imediação entre o juiz e a recolha da prova 
através da escuta telefónica aparece como o meio que melhor garante 
que uma medida com tão específicas características se contenha nas 
apertadas margens fixadas pelo texto constitucional.

O atuar desta imediação, potenciadora de um efetivo controlo 
judicial das escutas telefónicas, ocorrerá em diversos planos, sendo 
um deles o que pressupõe uma busca de sentido prático para a obri-
gação de levar «imediatamente» ao juiz o auto da interceção e «fitas 
gravadas ou elementos análogos», de que fala a lei.»

E, depois de afirmar que «o critério interpretativo neste campo não 
pode deixar de ser aquele que assegure a menor compressão possível 
dos direitos fundamentais afetados pela escuta telefónica», o Tribunal 
realçou o seguinte:

«[...] a intervenção do juiz é vista como uma garantia de que essa 
compressão se situe nos apertados limites aceitáveis e que tal inter-
venção, para que de uma intervenção substancial se trate (e não de 
um mero tabelionato), pressupõe o acompanhamento da operação 
de interceção telefónica. Com efeito, só acompanhando a recolha de 
prova, através desse método em curso, poderá o juiz ir apercebendo 
os problemas que possam ir surgindo, resolvendo—os e, assim, trans-
formando apenas em aquisição probatória aquilo que efetivamente 
pode ser. Por outro lado, só esse acompanhamento coloca a escuta 
a coberto dos perigos — que sabemos serem consideráveis — de 
uso desviado.

Com isto, não se quer significar que toda a operação de escuta 
tenha de ser materialmente realizada pelo juiz. Contrariamente a tal 
visão maximalista, do que aqui se trata é, tão—só, de assegurar um 
acompanhamento contínuo e próximo temporal e materialmente da 
fonte (imediato, na terminologia legal), acompanhamento esse que 
comporte a possibilidade real de em função do decurso da escuta ser 
mantida ou alterada a decisão que a determinou.»

E, continua o citado Acórdão:
«Em qualquer dos casos, «imediatamente», no contexto normativo 

em que se insere, terá de pressupor um efetivo acompanhamento e 
controlo da escuta pelo juiz que a tiver ordenado, enquanto as opera-
ções em que esta se materializa decorrerem. De forma alguma «ime-
diatamente» poderá significar a inexistência, documentada nos autos, 
desse acompanhamento e controlo ou a existência de largos períodos 
de tempo em que essa atividade do juiz não resulte do processo.»

Acabando por concluir que:
«Em qualquer caso, tendo em vista os interesses acautelados pela 

exigência de conhecimento imediato pelo juiz, deve considerar—se 
inconstitucional, por violação do n.º 6 do artigo 32.º da Constituição, 
uma interpretação do n.º 1 do artigo 188.º do CPP que não imponha 
que o auto de interceção e gravação de conversações ou comunicações 
telefónicas seja, de imediato, lavrado e levado ao conhecimento do 
juiz, de modo a este poder decidir atempadamente sobre a junção ao 
processo ou a destruição dos elementos recolhidos, ou de alguns deles, 
e bem assim, também atempadamente, a decidir, antes da junção ao 
processo de novo auto de escutas posteriormente efetuadas, sobre a 
manutenção ou alteração da decisão que ordenou as escutas.»

Esta jurisprudência foi seguida, entre outros, pelo Acórdão n.º 347/2001 
(que decidiu julgar inconstitucional, por violação das disposições conju-
gadas dos artigos 32.º, n.º 8, 34.º, n.os 1 e 4 e 18.º, n.º 2, da Constituição, 
a norma constante do artigo 188.º, n.º 1, do Código de Processo Penal, 
na redação anterior à que foi dada pela Lei n.º 59/98, de 25 de agosto, 

quando interpretada no sentido de não impor que o auto da interceção e 
gravação de conversações e comunicações telefónicas seja, de imediato, 
lavrado e levado ao conhecimento do juiz e que, autorizada a interceção 
e gravação por determinado período, seja concedida autorização para 
a sua continuação, sem que o juiz tome conhecimento do resultado da 
anterior); pelo Acórdão n.º 528/2003 (que decidiu julgar inconstitu-
cional, por violação das disposições conjugadas dos artigos 32.º, n.º 8, 
34.º, n.os 1 e 4, e 18.º, n.º 2, da Constituição, a norma constante do 
artigo 188.º, n.º 1 do Código de Processo Penal, na redação anterior à 
que foi dada pelo decreto -lei 320 -C/2000, de 15 de dezembro, quando 
interpretada no sentido de não impor que o auto da interceção e gravação 
de conversações e comunicações telefónicas seja, de imediato, lavrado 
e levado ao conhecimento do juiz); pelo Acórdão n.º 379/2004 (que 
decidiu julgar inconstitucional, por violação das disposições conjugadas 
dos artigos 32.º, n.º 8, 34.º, n.os 1 e 4, e 18.º, n.º 2 da Constituição da 
República Portuguesa, a norma constante do artigo 188.º, n.º 1 do Código 
de Processo Penal, quer na redação anterior quer na posterior à que foi 
dada pelo Decreto -Lei n.º 320 -C/2000, de 15/12, quando interpretada no 
sentido de uma interceção telefónica, inicialmente autorizada por 60 dias, 
poder continuar a processar -se, sendo prorrogada por novos períodos, 
ainda que de menor duração, sem que previamente o juiz de instrução 
tome conhecimento do conteúdo das conversações, e julgar inconstitu-
cional por violação dos mesmos preceitos da Constituição da República 
Portuguesa a citada norma, na interpretação segundo a qual a primeira 
audição, pelo juiz de instrução criminal, das gravações efetuadas, pode 
ocorrer mais de três meses após o início da interceção e gravação das 
comunicações telefónicas); e pelo Acórdão n.º 223/2005 (que incidiu 
sobre uma situação de incumprimento do Acórdão n.º 379/2004).

Embora num caso em que a questão de constitucionalidade não era 
idêntica, o Acórdão n.º 446/2008 decidiu não julgar inconstitucional 
«a norma do artigo 188.º, n.º 1, do Código de Processo Penal, nos 
termos da qual o inciso “imediatamente” deve ser interpretado dentro 
das contingências inerentes à complexidade e dimensão do processo», 
tendo entendido, na esteira da referida jurisprudência e ainda da juris-
prudência do Acórdão n.º 4/2006, «que as exigências constitucionais 
pertinentes impõem, sempre e em todo o caso, um acompanhamento 
judicial efetivo e próximo das operações em causa, assumindo, quanto 
ao requisito da “imediatividade”, que o mesmo possa, salvaguardada 
aquela determinação, assumir uma certa geometria variável em face dos 
“condicionalismo[s] do caso concreto”», concluindo, no entanto, que 
«a valoração dos fatores implicados pela complexidade das operações 
[...] constitui uma dimensão inarredável para aferir do cumprimento 
da exigência legal, sendo absolutamente compreensível que o lapso 
temporal a imputar ao requisito da imediatividade seja forçosamente 
diferenciado em função desses fatores, o que, só por si, em nada compro-
mete o “efetivo controlo das operações” e o acompanhamento judicial 
da realização das escutas telefónicas, devendo mesmo aceitar -se que a 
aferição do momento de apresentação dos autos de gravação em face 
das circunstâncias do caso acaba inclusivamente por ser reclamada 
pelo investimento que o conteúdo dos autos de gravação representa em 
sede de controlo jurisdicional das escutas telefónicas e, bem assim, dos 
próprios direitos dos arguidos».

Feito este percurso pela jurisprudência do Tribunal Constitucional a 
respeito desta questão, importa, no entanto, relembrar que no caso dos 
autos não está em causa, ao contrário do que se verificava nas situações 
subjacentes à jurisprudência sobre a norma do artigo 188.º, n.º 1, do 
Código de Processo Penal, na redação anterior à introduzida pela Lei 
n.º 48/2007, de 29 de agosto, a validade ou não de interceções telefónicas 
em consequência de um invocado incumprimento do disposto nessa 
norma, concretamente, no que respeita ao sentido do termo “imediata-
mente” para efeitos de cumprimento dos requisitos de acompanhamento 
das escutas pelo juiz.

No caso dos autos, a decisão recorrida entendeu que houve um in-
cumprimento de alguns requisitos formais (concretamente, dos prazos 
previstos nos n.os 3 e 4 da atual redação do artigo 188.º) e que tal incum-
primento determina a nulidade das escutas. A questão que se coloca nos 
autos é a de saber se é conforme com a Constituição a interpretação no 
sentido de que esta nulidade, não sendo invocada em determinado prazo, 
poderá ficar sanada e, em consequência, as referidas escutas poderem 
vir a ser utilizadas como prova.

Como vimos, esta questão no plano infraconstitucional não tem me-
recido, quer na doutrina, quer na jurisprudência, uma resposta unívoca. 
Não competindo, repete -se, ao Tribunal Constitucional optar por uma 
das soluções em confronto, a questão que importa apreciar, no plano 
jurídico -constitucional, é a de saber se a solução seguida pela decisão 
recorrida viola alguma norma ou princípio constitucional.

Conforme se referiu, o n.º 4, do artigo 34.º, da Constituição, proíbe 
«toda a ingerência das autoridades públicas na correspondência, nas 
telecomunicações e nos demais meios de comunicação, salvo os casos 
previstos na lei em matéria de processo criminal», significando esta 
ressalva que em tais casos a Constituição, excecionalmente, autoriza 
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a restrição dos direitos em causa. Por sua vez, o artigo 32.º, n.º 8, da 
Constituição, comina com nulidade as provas obtidas «mediante tortura, 
ofensa da integridade física ou moral da pessoa, abusiva intromissão 
na vida privada, no domicílio, na correspondência ou nas telecomuni-
cações», tendo em vista, antes de mais, garantir a liberdade dos indiví-
duos contra o perigo de intromissões ilegítimas na sua esfera pessoal, 
defendendo -os, também, contra eventuais agressões provenientes das 
entidades a quem incumbe a realização da justiça penal, impedindo -as 
de recorrer a certos meios de investigação e estabelecendo limites que 
só nas condições previstas na lei podem ser ultrapassados.

Referem Gomes Canotilho e Vital Moreira (Constituição da República 
Portuguesa Anotada, Volume I, 4.ª Edição Revista, Coimbra Editora, 
2007, pág. 524), que esta interdição «é absoluta no caso do direito à 
integridade pessoal [...]; e, relativa, nos restantes casos, devendo ter -se 
por abusiva a intromissão quando efetuada fora dos casos previstos na 
lei e sem intervenção judicial (artigo 34.º - 2 e 4), quando desnecessária 
e desproporcionada ou quando aniquiladora dos próprios direitos (cf. 
artigo 18.º -2 e 3)».

Ora, como tem sido entendido pela jurisprudência do Tribunal Cons-
titucional, é exigível que a admissibilidade da intromissão nas comuni-
cações telefónicas seja não só objeto de prévia autorização judicial, mas 
também sujeita a um acompanhamento judicial ao longo da sua execução. 
Exige -se, nas palavras do Acórdão n.º 4/2006 «um “acompanhamento 
próximo” e um “controlo do conteúdo” das conversações, com uma 
dupla finalidade: (i) fazer cessar, tão depressa quanto possível, escutas 
que se venham a revelar injustificadas ou desnecessárias; e (ii) submeter 
a um “crivo” judicial prévio a aquisição processual das provas obtidas 
por esse meio».

No entanto, o facto de a lei ordinária estabelecer um conjunto de exi-
gências e formalidades no que respeita ao acompanhamento de escutas já 
devidamente ordenadas e autorizadas, e independentemente da interpre-
tação que se possa ter por mais correta no plano do direito ordinário, não 
faz com que esse regime legal se transforme em regime constitucional, 
fazendo com que toda e qualquer violação dos formalismos legais deva 
ser considerada uma violação da Constituição (cf., neste mesmo sentido, 
o referido Acórdão n.º 4/2006; cf., ainda a respeito dos requisitos de 
acompanhamento judicial das escutas o Acórdão n.º 426/2005).

Tendo em conta o conteúdo das aludidas normas constitucionais, bem 
como a razão de ser do regime delas constante, é de concluir que não é 
constitucionalmente imposto que toda e qualquer violação do prescrito 
no regime processual das escutas telefónicas, designadamente, quanto 
esteja em causa o incumprimento de preceitos legais relativos aos ter-
mos de execução e ao modo de acompanhamento de escutas telefónicas 
validamente autorizadas, tenha como consequência uma nulidade, dita 
insanável, que implique irremediavelmente uma impossibilidade de 
valoração da prova.

A desconformidade com a Constituição de uma interpretação nor-
mativa reportada às consequências da preterição de formalidades le-
gais relativas ao acompanhamento judicial da execução da operação, 
como é aquela que está sob análise neste recurso, apenas pode assentar 
numa eventual violação do princípio da proporcionalidade aplicável às 
restrições dos direitos, liberdades e garantias (artigo 18.º, n.os 2 e 3, da 
Constituição).

Quando uma escuta telefónica é autorizada com base na verificação 
dos pressupostos previstos no artigo 187.º do Código de Processo Penal, 
exige -se ainda, como vimos, por imperativo constitucional, que a mesma 
seja sujeita a um acompanhamento judicial «contínuo e próximo temporal 
e materialmente da fonte [...], acompanhamento esse que comporte a 
possibilidade real de em função do decurso da escuta ser mantida ou 
alterada a decisão que a determinou» (cf. Acórdão n.º 407/97), de forma 
a que toda a prova obtida por essa via seja objeto de controlo judicial 
quanto ao seu caráter não proibido e à sua relevância.

Só no caso de se constatar que as aludidas formalidades foram desres-
peitadas de tal forma que é de concluir que não se verificou um efetivo 
acompanhamento das escutas, é que se poderá entender que a prova 
assim recolhida não possa ser utilizada, não podendo ter -se por sanada 
a “nulidade” daí decorrente, por falta da sua arguição num determinado 
prazo, sob pena de violação da proporcionalidade da restrição expres-
samente admitida no artigo 34.º, n.º 4, da Constituição.

Ora, tendo em consideração que os prazos fixados no artigo 188.º do 
Código de Processo Penal para que as escutas realizadas sejam levadas 
ao conhecimento do juiz de instrução se revelam adequados a garantir 
um acompanhamento efetivo daquelas, a sua simples ultrapassagem, 
independentemente da dimensão dessa ultrapassagem, é insuficiente para 
que, em abstrato, se possa considerar que essa inobservância põe em 
causa a possibilidade real do juiz de instrução acompanhar eficazmente 
a realização das escutas. Só a concreta medida dessa ultrapassagem e 
as circunstâncias em que a mesma ocorreu permitirão efetuar um juízo 
seguro sobre se a solução de considerar essa infração às leis processuais 
uma nulidade sanável por falta da sua arguição num determinado prazo, 
constitui uma restrição desproporcionada à proibição de ingerência nas 

telecomunicações, por permitir a validação de escutas realizadas sem o 
necessário acompanhamento judicial.

Reportando -se a interpretação normativa sub iudicio à simples cir-
cunstância de não terem sido observados os prazos previstos no ar-
tigo 188.º do Código de Processo Penal, independentemente da dimensão 
dessa inobservância não é possível considerar que a mesma ofende o 
prescrito nos artigos 18.º, 32.º, n.º 2, e 34.º, n.º 4, da Constituição.

Importa agora apreciar se tal interpretação viola o disposto no ar-
tigo 32.º, n.º 1, da Constituição, segundo o qual “[o] processo criminal 
assegura todas as garantias de defesa, incluindo o recurso”.

Segundo Gomes Canotilho e Vital Moreira (Constituição da República 
Portuguesa Anotada, Volume I, 4.ª Edição Revista, Coimbra Editora, 
2007, pág. 516), em anotação ao referido artigo 32.º da Constituição, 
“A fórmula do n.º 1 é, sobretudo, uma expressão condensada de todas 
as normas restantes deste artigo, que todas elas são, em última análise, 
garantias de defesa. Todavia, este preceito introdutório serve também 
de cláusula geral englobadora de todas as garantias que, embora não 
explicitadas nos números seguintes, hajam de decorrer do princípio da 
proteção global e completa dos direitos de defesa do arguido em processo 
criminal. Em «todas as garantias de defesa» engloba indubitavelmente 
todos os direitos e instrumentos necessários e adequados para o arguido 
defender a sua posição e contrariar a acusação.”

O Tribunal Constitucional tem -se pronunciado, por várias vezes, sobre 
o âmbito deste preceito. No Acórdão n.º 61/88 podemos encontrar uma 
síntese do conteúdo genérico do direito de defesa do arguido:

“[...]
No artigo 32.º, n.º 1, da Constituição dispõe -se que «o processo 

criminal assegurará todas as garantias de defesa». Esta cláusula consti-
tucional apresenta -se com um cunho «reassuntivo» e «residual» — re-
lativamente às concretizações que já recebe nos números seguintes 
desse mesmo artigo — e, na sua «abertura», acaba por revestir -se, 
também ela, de um caráter acentuadamente «programático». Mas, na 
medida em que se apela para um núcleo essencial deste, não deixa 
a mesma cláusula constitucional de conter «um eminente conteúdo 
normativo imediato a que se pode recorrer diretamente, em caso 
limite, para inconstitucionalizar certos preceitos da lei ordinária» 
(cf. Figueiredo Dias, A Revisão Constitucional, o Processo Penal e 
os Tribunais, p. 51, e o Acórdão n.º 164 da Comissão Constitucional, 
Apêndice ao Diário da República, de 31 de dezembro de 1979).

A ideia geral que pode formular -se a este respeito — a ideia geral, 
em suma, por onde terão de aferir -se outras possíveis concretizações 
(judiciais) do princípio da defesa, para além das consignadas nos n.os 2 
e seguintes do artigo 32.º  - será a de que o processo criminal há de 
configurar -se como um due process of law, devendo considerar -se 
ilegítimas, por consequência, quer eventuais normas processuais, 
quer procedimentos aplicativos delas, que impliquem um encurta-
mento inadmissível, um prejuízo insuportável e injustificável das 
possibilidades de defesa do arguido (assim, basicamente, cf. Acórdão 
n.º 337/86, deste Tribunal, no Diário da República, 1.ª série, de 30 
de dezembro de 1986)”.

Refere ainda o Acórdão n.º 42/2007, deste Tribunal, a propósito do 
referido n.º 1 do artigo 32.º da Constituição, que “Do ponto de vista 
substancial, o princípio consagrado implica a concessão de uma efetiva 
possibilidade de exercício da defesa (o poder de arguir vícios dos atos 
praticados no inquérito é inquestionavelmente um direito de defesa), o 
que pressupõe naturalmente o acesso à informação necessária, ou seja, 
aos elementos do processo. Tal acesso e a aquisição da informação ine-
rente consomem tempo, variando, naturalmente, a quantidade de tempo 
em função da dimensão material e da complexidade do processo.”

Do que antecede decorre que importa apreciar se a qualificação do 
vício em causa nos autos como nulidade sanável, dependente de arguição 
no prazo de 5 dias subsequentes à notificação do despacho que procedeu 
ao encerramento do inquérito, quando não tenha sido requerida a abertura 
de instrução, se traduz numa “diminuição inadmissível, um prejuízo 
insuportável e injustificável” (na expressão usada pelo citado Acórdão 
n.º 61/88), das garantias de defesa.

A qualificação de algumas nulidades como sanáveis e dependentes de 
arguição, nos termos acima expostos, justifica -se, em grande medida, por 
evidentes razões de celeridade e economia processuais, não deixando 
de ser concedida ao arguido a possibilidade de, em sua defesa, obviar 
à utilização das escutas cujo procedimento não observou o disposto na 
lei, bastando -lhe, num determinado prazo arguir a irregularidade que 
teve oportunidade de verificar.

É certo que, a entender -se, como sustenta a Recorrente, que o vício 
em causa constitui nulidade insanável, tal conferiria uma mais ampla 
possibilidade de arguição do mesmo. No entanto, a solução seguida 
pela decisão recorrida, embora implique um prazo mais limitado para 
a arguição do vício e faça recair sobre o arguido o ónus de o invocar, 
manifestamente não implica um cerceamento inadmissível ou insu-
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portável das suas possibilidades de defesa que se tenha de considerar 
desproporcionado ou intolerável, em termos de consubstanciar uma 
solução constitucionalmente censurável, na perspetiva do artigo 32.º, 
n.º 1, da Constituição.

Com efeito, um acompanhamento diligente da tramitação proces-
sual a partir do momento em que a arguida foi notificada da acusação, 
permite -lhe detetar a irregularidade em causa, revelando -se o prazo 
concedido quando não seja requerida a abertura de instrução, apesar 
de curto, suficiente para a arguição da respetiva nulidade, pelo que não 
é possível, por isso, afirmar -se que aqueles objetivos de celeridade e 
economia processuais sejam, neste caso, alcançados à custa de uma 
intolerável diminuição das garantias de defesa do arguido.

Torna -se, assim, manifesto que a interpretação sindicada, ao qualificar 
o vício em causa nos autos como nulidade relativa, impondo ao interes-
sado a sua arguição dentro de um prazo razoável para poder dar -se plena 
exequibilidade ao direito de defesa do arguido, não coloca em causa a 
garantia de tal direito de defesa.

Não se vislumbra, assim, que a interpretação normativa questionada, 
ao qualificar o vício resultante da inobservância dos prazos previstos nos 
n.os 3 e 4 do artigo 188.º do Código de Processo Penal como nulidade 
relativa, prevista no artigo 120.º, n.º 2, alínea d), do Código de Processo 
Penal, seja incompatível com as garantias de defesa do arguido em 
processo criminal, consagradas em geral no artigo 32.º, n.º 1, ou com 
o disposto nos artigos 18.º, 32.º, n.º 8 e 34.º, n.º 4, da Constituição, 
devendo o recurso, nesta parte, improceder.

2 — Da inconstitucionalidade das normas constantes dos arti-
gos 7.º e 9.º, n.º 3 da Lei n.º 5/2002, de 11 de janeiro

A Recorrente suscitou a inconstitucionalidade das normas constantes 
dos artigos 7.º e 9.º, n.º 3, da Lei n.º 5/2002, de 11 de janeiro, na medida 
em que, em caso de condenação do arguido por um crime de tráfico de 
estupefacientes, se presume constituir vantagem da atividade crimi-
nosa a diferença entre o valor patrimonial do arguido e aquele que seja 
congruente com o seu rendimento lícito (entendendo -se por património 
do arguido o conjunto dos bens descriminados nas alíneas do n.º 2 do 
artigo 7.º), e se transfere para o arguido o ónus de ilidir essa presunção, 
demonstrando a proveniência dos referidos bens.

Segundo a Recorrente, o regime consagrado nas referidas normas 
incorre em diversas violações do princípio da presunção de inocência, 
consagrado no artigo 32.º da Constituição da República Portuguesa, 
uma vez que «presume os pressupostos de que depende a sua aplicação; 
distribui o ónus da prova ao arguido; suprime o direito ao silêncio; e 
resolve o non liquet contra o arguido».

Esta questão já foi objeto de apreciação pelo Tribunal Constitucional 
nos acórdãos n.º 101/2015 e 392/15 e que julgaram não inconstitucionais 
as normas impugnadas.

No último destes arestos escreveu -se o seguinte:
“…importa realçar que o estabelecimento da presunção legal cuja 

constitucionalidade é sindicada nos presentes autos não tem em vista 
a imputação ao arguido da prática de qualquer crime e o consequente 
sancionamento, mas sim privá -lo de um património, por se ter concluído 
que o mesmo foi adquirido ilicitamente, assim se restaurando a ordem 
patrimonial segundo o direito, o que situa a questão em plano diverso do 
que foi objeto de análise nos Acórdãos 179/12 e 377/15 deste Tribunal 
(acessíveis em www.tribunalconstitucional.pt).

É certo que a aplicação da medida de perda a favor do Estado, a par 
deste objetivo, tem uma finalidade de prevenção criminal, evitando que 
se crie a ideia que o crime compensa, assim como a sua aplicação tem 
como pressuposto necessário a condenação por um dos crimes do catá-
logo previsto no artigo 1.º da Lei n.º 5/2002 de 11 de janeiro. Contudo, 
conforme já salientou este Tribunal no referido Acórdão n.º 101/2015, 
só com esta condenação pela prática de um dos aludidos crimes é que 
opera a presunção prevista no artigo 7.º, n.º 1, da mesma Lei, sendo 
que, no incidente de liquidação, a que se refere o artigo 8.º desta Lei, 
já não está em causa o apuramento de qualquer responsabilidade penal 
do arguido, mas tão só a determinação de uma eventual incongruência 
entre o valor do património do arguido e os seus rendimentos de prove-
niência lícita, incongruência essa que, uma vez demonstrada de acordo 
com determinados pressupostos, tem como consequência ser declarado 
perdido a favor do Estado o valor do património do arguido que se apure 
ser excessivo em relação aos aludidos rendimentos, caso o arguido não 
ilida aquela presunção de causalidade.

A imputação de um crime de catálogo funciona aqui apenas como 
pressuposto indiciador que poderão ter -se verificado ganhos patrimo-
niais de origem ilícita, o que justifica, na ótica do legislador, que, no 
mesmo processo em que se apure a prática desse crime e, eventualmente 
se conclua pela respetiva condenação, se averigue a existência desses 
ganhos, em procedimento enxertado no processo penal, de modo a 
poder determinar -se a sua perda (sobre as vantagens e desvantagens 
deste procedimento ocorrer enxertado no processo penal onde se apura 

a prática do crime que é pressuposto da aplicação da medida de perda 
de bens, vide Pedro Caeiro, ob. cit, pág. 311 -313, Jorge Godinho, pág. 
1360, e Damião da Cunha, pág. 159 -160).

Embora enxertado naquele processo penal, o que está em causa neste 
procedimento, repete -se, não é já apurar qualquer responsabilidade 
penal do arguido, mas sim verificar a existência de ganhos patrimoniais 
resultantes de uma atividade criminosa. Daí que, quer a determinação 
do valor dessa incongruência, quer a eventual perda de bens daí decor-
rente, não se funde num concreto juízo de censura ou de culpabilidade 
em termos ético -jurídicos, nem num juízo de concreto perigo daqueles 
ganhos servirem para a prática de futuros crimes, mas numa constata-
ção de uma situação em que o valor do património do condenado, em 
comparação com o valor dos rendimentos lícitos auferidos por este faz 
presumir a sua proveniência ilícita, importando impedir a manutenção 
e consolidação dos ganhos ilegítimos.

Em suma, a presunção de proveniência ilícita de determinados bens 
e a sua eventual perda em favor do Estado não é uma reação pelo facto 
de o arguido ter cometido um qualquer ato criminoso. Trata -se, antes, de 
uma medida associada à verificação de uma situação patrimonial incon-
gruente, cuja origem lícita não foi determinada, e em que a condenação 
pela prática de um dos crimes previstos no artigo 1.º da Lei 5/2002 de 11 
de janeiro tem apenas o efeito de servir de pressuposto desencadeador 
da averiguação de uma aquisição ilícita de bens.

Tendo em conta o aqui exposto, nesse procedimento enxertado no 
processo penal não operam as normas constitucionais da presunção 
da inocência e do direito ao silêncio do arguido, invocadas pelo Re-
corrente.

Já no que respeita ao procedimento criminal pela prática dos factos 
integradores de algum dos crimes referidos no artigo 1.º da Lei n.º 5/2002 
de 11 de janeiro, o arguido beneficia de todas as garantias de defesa em 
processo penal, não havendo qualquer alteração às regras da prova ou 
qualquer outra especificidade resultante do regime de perda de bens 
previsto na aludida Lei. Significa isto que, no caso de haver condenação 
pela prática de tal crime, embora a presunção de inocência tenha sido 
tida em atenção no respetivo procedimento criminal que manteve a sua 
estrutura acusatória, a mesma veio a ser afastada pela prova produzida 
(e daí a condenação). Acresce ainda que, na hipótese de tal condenação 
não chegar a transitar em julgado e vier a ser revogada, faltará um dos 
pressupostos para a perda de bens. Em suma, só haverá perda de bens 
em favor do Estado desde que exista condenação do arguido, transitada 
em julgado, por um dos crimes referidos no artigo 1.º do diploma.

Ora, no regime previsto nas normas questionadas nos presentes autos 
que regulam o incidente de perda de bens enxertado no processo penal, 
a necessidade de o arguido carrear para o processo a prova de que a 
eventual incongruência do seu património tem uma justificação, de-
monstrando que os rendimentos que deram origem a tal património têm 
uma origem lícita, não coloca em causa a presunção de inocência que o 
mesmo beneficia quanto ao cometimento do crime que lhe é imputado 
naquele processo, nem de qualquer outro de onde possa ter resultado o 
enriquecimento. E também não inviabiliza o direito ao silêncio ao ar-
guido, não se vislumbrando em que medida da demonstração da origem 
lícita de determinados rendimentos possa resultar uma autoincriminação 
relativamente ao ilícito penal que lhe é imputado nesse processo, e muito 
menos um desvio à estrutura acusatória do processo penal. Não se des-
cortina, pois, que exista um perigo real daquela presunção, que opera 
num incidente de perda de bens tramitado no processo penal respeitante 
ao crime cuja condenação é pressuposto da aplicação desta medida, 
contaminar a produção de prova relativa à prática desse crime.

Por estas razões se conclui que a presunção legal estabelecida nos 
artigos 7.º e 9.º, n.º 1, 2 e 3, da Lei n.º 5/2002, de 11 de janeiro, não 
viola o princípio da presunção de inocência, nem o direito do arguido 
ao silêncio, nem a estrutura acusatória do processo penal.

Mas, embora o legislador disponha de uma ampla margem de liber-
dade na concreta modelação de um determinado procedimento, não 
está autorizado a criar obstáculos que dificultem ou prejudiquem, ar-
bitrariamente ou de forma desproporcionada, o direito a uma tutela 
jurisdicional efetiva.

Admitindo -se que o legislador não podia ser indiferente à evidência de 
que o nexo causal que é objeto da presunção legal questionada oferece 
grandes dificuldades de prova, o que é generalizadamente reconhecido, a 
criação de uma presunção legal de conexão não resulta num ónus exces-
sivo para o condenado, uma vez que a ilisão da presunção será efetuada 
através da demonstração de factos que são do seu conhecimento pes-
soal, sendo ele que se encontra em melhores condições para investigar, 
explicar e provar a concreta proveniência do património ameaçado. As 
presunções legais surgem exatamente para responder a essas situações 
em que a prova direta pode resultar particularmente gravosa ou difícil 
para uma das partes, causando, ao mesmo tempo, o mínimo prejuízo pos-
sível à outra parte, dentro dos limites do justo e do adequado, enquanto 
a tutela da parte “prejudicada” pela presunção obtém -se pela exigência 
fundamentada e não arbitrária de um nexo lógico entre o facto indiciário 
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e o facto presumido, o qual deve assentar em regras de experiência e 
num juízo de probabilidade qualificada.

As normas sub iudicio correspondem a estas exigências, revelando -se 
que o legislador teve o cuidado de prevenir que, sendo mais difícil ao 
arguido provar a licitude de rendimentos obtidos num período muito 
anterior ao do processo, a prova da licitude dos rendimentos pode ser 
substituída pela prova de que os bens em causa estavam na sua titula-
ridade há pelo menos cinco anos no momento da constituição como 
arguido ou que foram adquiridos com rendimentos obtidos no referido 
período (cf. artigo 9.º, n.º 3, als. a), b) e c) da Lei n.º 5/2002 de 11 de 
janeiro). Esta limitação temporal faz com que a prova necessária para 
que possa ser ilidida a presunção se torne menos onerosa.

Acresce ainda que, no plano processual, o regime de perda de bens 
previsto na Lei n.º 5/2002, embora assente numa condenação pela prá-
tica de determinado ilícito criminal (integrante do catálogo previsto no 
artigo 1.º da Lei n.º 5/2002), está sujeito a um procedimento próprio, 
enxertado no procedimento criminal pela prática de algum dos aludi-
dos crimes, no qual o legislador não deixou de ter em atenção diversas 
garantias processuais. Desde logo, como vimos, o montante apurado 
como devendo ser declarado perdido em favor do Estado deve constar 
de um ato de liquidação, integrante da acusação ou de ato posterior, onde 
se indicará em que se traduz a desconformidade entre o património do 
arguido e o que seria congruente com o seu rendimento lícito. Este ato de 
liquidação é notificado ao arguido e ao seu defensor, podendo o arguido 
apresentar a sua defesa, nos termos já referidos, assegurando -se, assim, 
um adequado exercício do contraditório, sendo que, conforme se referiu, 
para ilidir a presunção, o arguido pode utilizar qualquer meio de prova 
válido em processo penal, não estando sujeito às limitações probatórias 
que existem, por exemplo, no processo civil ou administrativo, além 
de que o próprio tribunal deverá ter em atenção toda a prova existente 
no processo, donde possa resultar ilidida a presunção estabelecida no 

artigo 7.º, n.º 1, da Lei 5/2002 de 11 de janeiro (artigo 9.º, n.º 1, do 
mesmo diploma)”

Mantendo a adesão a estes fundamentos devem julgar -se não in-
constitucionais as normas constantes dos artigos 7.º e 9.º, n.º 3, da Lei 
n.º 5/2002, de 11 de janeiro, improcedendo também o recurso nesta 
parte.

Decisão
Nestes termos, decide -se:
a) não julgar inconstitucionais as normas constantes dos artigos 119.º, 

120.º, 126.º, 188.º e 190.º, todos do Código de Processo Penal, quando 
interpretadas no sentido de que a preterição dos prazos referidos no ar-
tigo 188.º, n.os 3 e 4, do aludido Código se traduz numa nulidade sanável 
e por isso sujeita a arguição no prazo de 5 dias subsequentes à notificação 
do despacho que procedeu ao encerramento do inquérito;

b) não julgar inconstitucionais as normas constantes dos artigos 7.º 
e 9.º, n.º 3, da Lei n.º 5/2002, de 11 de janeiro;

e, em consequência,
c) julgar improcedente o recurso interposto para o Tribunal Constitu-

cional por Liliana Patrícia Oliveira Cardoso, do acórdão do Tribunal da 
Relação do Porto proferido nestes autos em 10 de setembro de 2014.

Custas pela Recorrente, fixando -se a taxa de justiça em 25 unidades 
de conta, ponderados os critérios referidos no artigo 9.º, n.º 1, do Decreto-
-Lei n.º 303/98, de 7 de outubro (artigo 6.º, n.º 1, do mesmo diploma).

30 de setembro de 2015. — João Cura Mariano — Ana Guerra 
Martins — Pedro Machete — Fernando Vaz Ventura — Joaquim de 
Sousa Ribeiro.

209054426 

PARTE E

 AUTORIDADE NACIONAL DE COMUNICAÇÕES

Despacho n.º 12509/2015
Nos termos dos n.os 2, 9 e 15 da deliberação do Conselho de Admi-

nistração n.º 1856/2015, publicada na 2.ª série do Diário da República 
n.º 195, de 6 de outubro de 2015, no âmbito da qual me foram delegados 
os poderes necessários para decidir os assuntos desenvolvidos e tratados 
pela Direção de Informação e Consumidores (DIC), e nos termos dos 
artigos 46.º e 47.º do Código do Procedimento Administrativo e do 
artigo 27.º, n.os 1 e 3, dos Estatutos da Autoridade Nacional de Comuni-
cações (ANACOM), publicados em anexo ao Decreto -Lei n.º 39/2015, 
de 16 de março, decido:

1 — Subdelegar na Diretora de Informação e Consumidores (DIC), 
Dra. Maria Teresa Reis Sobral Lupi Caetano, os poderes necessários 
para:

a) Solicitar informações, ao abrigo do disposto no artigo 108.º da 
Lei n.º 5/2004, de 10 de fevereiro, com as alterações subsequentes, no 
artigo 45.º da Lei n.º 17/2012, de 26 de abril, e no artigo 87.º do Decreto-
-Lei n.º 123/2009, de 21 de maio, com as alterações subsequentes, bem 
como nos artigos 13.º, alíneas b) e d), 35.º e 36.º, n.os 1 e 2, todos do 
Decreto -Lei n.º 7/2004, de 7 de janeiro, com as alterações subsequentes, 
e nos artigos 6.º, n.º 2, e 12.º, ambos do Decreto -Lei n.º 177/99, de 21 de 
maio, com as alterações subsequentes, às entidades abrangidas por estes 
diplomas, no âmbito das atribuições da DIC;

b) Decidir os assuntos referentes ao atendimento do público, bem 
como à análise e tratamento de reclamações apresentadas por utilizadores 
de serviços de comunicações eletrónicas, serviços postais, serviços de 
audiotexto e de valor acrescentado baseados no envio de mensagem e 
serviços da sociedade da informação, nos termos da alínea k) do n.º 1 do 
artigo 9.º dos Estatutos, no quadro das atribuições cometidas à DIC;

c) Inscrever prestadores intermediários de serviços em rede, nos 
termos do artigo 4.º, n.º 4, do Decreto -Lei n.º 7/2004, de 7 de janeiro, 
com as alterações subsequentes;

d) Autorizar a realização de despesas inerentes à atividade da DIC 
até ao montante de €5.000 (cinco mil euros), não incluindo o imposto 
sobre o valor acrescentado, (com exceção das despesas que resultem 

da celebração de contratos visando a obtenção de estudos e consultoria 
externa consubstanciados em serviços e ou tarefas de suporte e ou 
instrumentais relativamente às decisões da ANACOM, ou no âmbito 
da coadjuvação ao Governo, situações em que a decisão de realizar a 
despesa é do Conselho de Administração), aferindo e acautelando, nos 
termos do n.º 2 do artigo 43.º dos Estatutos, a existência de conflitos 
de interesse, quando estiver em causa designadamente a prestação de 
serviços nas áreas jurídica e económico -financeira.

2 — Autorizar que as competências subdelegadas nos termos do 
presente despacho possam ser, total ou parcialmente, subdelegadas nos 
chefes de divisão, bem como nos coordenadores de núcleo da DIC, 
com exceção dos poderes para a realização de despesas, que apenas 
poderão ser subdelegados até ao limite de €1.000 (mil euros), não in-
cluindo o imposto sobre o valor acrescentado, sem possibilidade de 
nova subdelegação.

3 — Determinar que o presente despacho produz efeitos a partir da 
data da sua publicação, considerando -se ratificados todos os atos pra-
ticados desde 17 de setembro de 2015 que se incluam no âmbito desta 
subdelegação de competências.

26 de outubro de 2015. — O Vice -Presidente do Conselho de Admi-
nistração, José Manuel de Almeida Esteves Perdigoto.

209055641 

 ISCTE — INSTITUTO UNIVERSITÁRIO DE LISBOA

Despacho n.º 12510/2015
Por despacho de 19 de outubro de 2015 do Reitor do ISCTE — Ins-

tituto Universitário de Lisboa:

Ana Margarida Madureira Simaens — autorizado o contrato de tra-
balho em funções públicas por tempo indeterminado, com um período 
experimental de cinco anos, na categoria de professora auxiliar com 
efeitos a partir de 22 de setembro de 2015 por ter obtido o registo do 
grau de doutor, sendo remunerada pelo vencimento, em regime de tempo 
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integral, correspondente ao Escalão 1; Índice 195, da tabela constante no 
anexo I ao Decreto -Lei n.º 408/89 de 18.11 e legislação complementar. 
(Não carece de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

20 de outubro de 2015. — A Administradora do ISCTE -IUL, Teresa 
Laureano.

209054004 

 UNIVERSIDADE DOS AÇORES

Reitoria

Despacho n.º 12511/2015

Delegação de poderes no Vice -Reitor para a Área Financeira, 
Planeamento e Avaliação

Nos termos do disposto no n.º 4 do artigo 92.º do Regime Jurídico das 
Instituições de Ensino Superior, aprovado pela Lei n.º 62/2007, de 10 
de setembro, do n.º 2 do artigo 47.º dos Estatutos da Universidade dos 
Açores (UAc), homologados pelo Despacho Normativo n.º 65 -A/2008, 
publicado no Diário da República 2.ª série, n.º 246, de 22 de dezem-
bro, alterados pelo Despacho Normativo n.º 12/2014, de 25 de agosto, 
publicado no Diário da República, 2.ª série, n.º 168, de 2 de setembro, 
e pelo Despacho Normativo n.º 10/2015, de 3 de junho, publicado no 
Diário da República, 2.ª série, n.º 112, de 11 de junho, e dos artigos 
44.º a 50.º do Código de Procedimento Administrativo, aprovado pelo 
Decreto -Lei n.º 4/2015, de 7 de janeiro, determino:

1 — Delegar no Vice -Reitor para a Área Financeira, Planeamento e 
Avaliação, Doutor Francisco José Ferreira Silva, os poderes legais para 
a prática dos seguintes atos:

1.1 — No âmbito da área financeira:
a) Superintender na gestão administrativa e financeira da UAc, ga-

rantindo a articulação entre a reitoria e a administração;
b) Coordenar o processo de elaboração das propostas de planos e 

relatórios anuais e plurianuais da UAc;
c) Coordenar o processo de elaboração dos projetos de orçamento de 

funcionamento e de investimento da UAc;
d) Supervisionar a execução dos planos aprovados;
e) Acompanhar a execução orçamental e propor as medidas de ges-

tão julgadas adequadas de forma a ajustar os recursos orçamentais aos 
objetivos a atingir no decurso do ano civil;

f) Garantir a conformidade dos processos criados no sistema de ges-
tão documental da UAc no que se refere ao registo e informação das 
matérias da sua competência;

g) Garantir a atualização da plataforma SITUA no que se refere aos 
conteúdos relacionados com as matérias da sua competência;

h) Garantir a relação institucional com outras instituições e a tutela 
para as questões da área financeira.

1.2 — No âmbito da gestão de recursos humanos:
a) Autorizar deslocações em serviço dos trabalhadores da UAc, in-

cluindo a despesa quando aplicável, em território nacional;
b) Conceder licenças aos docentes e investigadores, com exceção 

das licenças sabáticas;
c) Autorizar o gozo e a acumulação de férias dos docentes e investi-

gadores e aprovar o respetivo plano de férias anual.

1.3 — No âmbito da Ciência e Tecnologia (C&T):
a) Autorizar as candidaturas a projetos de ID&I, bolsas e outras 

iniciativas de C&T, assim como assinar os respetivos contratos ou 
termos de aceitação, mediante parecer da pró -reitoria para a Ciência 
e Tecnologia;

b) Autorizar as propostas no âmbito da prestação de serviços de in-
vestigação e desenvolvimento (SI&D), assim como assinar os respetivos 
contratos, protocolos e outros acordos, mediante parecer da pró -reitoria 
para a Ciência e Tecnologia;

c) Autorizar os pedidos de reprogramação financeira e temporal dos 
projetos, bolsas e outras iniciativas de C&T, assim como das prestações 
de SI&D.

1.4 — No âmbito da mobilidade e da formação complementar:
a) Autorizar as candidaturas a projetos, bolsas e outras iniciativas, 

nos domínios da mobilidade e da formação complementar, assim como 
assinar os respetivos contratos ou termos de aceitação, mediante pare-
cer da pró -reitoria para as Relações Externas, Sociedade e Formação 
Complementar;

b) Autorizar as propostas no âmbito da mobilidade e da formação 
complementar, assim como assinar os respetivos contratos, protocolos 
e outros acordos, mediante parecer da pró -reitoria para as Relações 
Externas, Sociedade e Formação Complementar;

c) Autorizar os pedidos de reprogramação financeira e temporal dos 
projetos, bolsas e outras iniciativas, nos domínios da mobilidade e da 
formação complementar.

1.5 — No âmbito do processo de Avaliação do Desempenho:
a) Garantir a adequação do sistema de avaliação do desempenho dos 

docentes às especificidades da Universidade, propondo as alterações ao 
Regulamento de Avaliação do Desempenho dos Docentes da Universi-
dade dos Açores necessárias para o efeito;

b) Superintender no processo de avaliação do desempenho dos do-
centes nos termos do respetivo Regulamento e praticar todos os proce-
dimentos necessários à sua aplicação;

c) Presidir aos Conselhos Coordenadores de Avaliação da UAc;
d) Homologar os resultados da avaliação;
e) Decidir sobre as reclamações.

1.6 — No âmbito da Avaliação e Melhoria da Qualidade
a) Presidir ao Conselho de Avaliação e Melhoria da Qualidade;
b) Coordenar todas as ações necessárias para a definição, implemen-

tação e desenvolvimento da política de qualidade da UAc, nas suas 
diversas vertentes;

c) Superintender a aplicação da política de qualidade ao nível dos 
órgãos, das unidades orgânicas e dos serviços da UAc;

d) Assegurar a implementação de um sistema de informação que per-
mita a análise e avaliação da qualidade, assim como, promover, sempre 
que necessário, a introdução de aperfeiçoamentos no mesmo.

2 — Consideram -se ratificados todos os atos que, no âmbito dos 
poderes objeto da presente delegação, tenham sido entretanto praticados 
pelo delegado desde a data da sua nomeação.

26 de outubro de 2015. — O Reitor, João Luís Roque Baptista Gas-
par.

209056257 

 Despacho n.º 12512/2015

Delegação de poderes na Pró -Reitora para a Ciência e Tecnologia
Nos termos do disposto no n.º 2 do artigo 47.º dos Estatutos da 

Universidade dos Açores (UAc), homologados pelo Despacho Nor-
mativo n.º 65 -A/2008, publicado no Diário da República 2.ª série, 
n.º 246, de 22 de dezembro, alterados pelo Despacho Normativo 
n.º 12/2014, de 25 de agosto, publicado no Diário da República, 
2.ª série, n.º 168, de 2 de setembro, e pelo Despacho Normativo 
n.º 10/2015, de 3 de junho, publicado no Diário da República, 
2.ª série, n.º 112, de 11 de junho, e dos artigos 44.º a 50.º do Có-
digo de Procedimento Administrativo, aprovado pelo Decreto -Lei 
n.º 4/2015, de 7 de janeiro:

1 — Delego na Pró -Reitora para a Ciência e Tecnologia, Doutora Maria 
Gabriela Pereira da Silva Queiroz, os poderes necessários para a prática 
dos atos abaixo identificados:

a) Garantir a relação institucional com as entidades, públicas ou 
privadas, promotoras ou parceiras de programas de financiamento de 
Ciência e Tecnologia (C&T), no que respeita ao esclarecimento de 
regras e procedimentos relacionados com a candidatura, a execução e 
o encerramento de projetos de investigação científica, desenvolvimento 
e inovação (ID&I), bolsas e outras iniciativas de C&T;

b) Propor a divulgação interna de concursos públicos para o financia-
mento de projetos de ID&I, bolsas e outras iniciativas de C&T;

c) Verificar e garantir a aplicação das regras e dos preços fixados para 
a gestão e a afetação de recursos humanos e materiais da UAc a projetos 
de ID&I, bolsas e outras iniciativas de C&T, em conformidade com os 
regulamentos dos respetivos programas de financiamento;

d) Verificar a conformidade e submeter para autorização, as candi-
daturas, contratos e termos de aceitação relativos a projetos de ID&I, 
bolsas e outras iniciativas de C&T;

e) Verificar e garantir a aplicação das regras e preços fixados para a 
gestão e a afetação de recursos humanos e materiais da UAc a prestações 
de serviços de investigação e desenvolvimento (SI&D);

f) Verificar a conformidade e submeter para autorização, as propos-
tas, contratos, protocolos e outros acordos no âmbito da prestação de 
SI&D;

g) Acompanhar e validar a execução financeira e material dos projetos 
de ID&I, bolsas e outras iniciativas de C&T, assim como dos SI&D, em 
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articulação com os restantes serviços da UAc, unidades orgânicas e/ou 
unidades de investigação;

h) Avaliar e propor para autorização os pedidos de reprogramação 
financeira e temporal dos projetos, bolsas e outras iniciativas de C&T, 
assim como das prestações de SI&D;

i) Identificar e registar projetos e outras iniciativas de investigadores 
e unidades de I&D de interesse para o desenvolvimento de ligações ao 
tecido empresarial;

j) Promover, garantir e acompanhar os processos conducentes ao 
registo de patentes e à proteção da propriedade intelectual e industrial 
em matéria de C&T;

k) Acompanhar os processos relacionados com a criação, a imple-
mentação e o desenvolvimento de parques tecnológicos, spin -offs, start-
-ups, centros de ciência e outras estruturas de C&T de que a UAc seja 
membro ou parceira;

l) Avaliar e garantir o cumprimento dos protocolos, acordos e convé-
nios estabelecidos entre a UAc e outras entidades, públicas ou privadas, 
no âmbito da prestação de SI&D;

m) Promover a dinamização de programas e projetos que permitam 
a integração de estudantes no desenvolvimento de atividades de C&T;

n) Garantir a conformidade dos processos criados no sistema de 
gestão documental da UAc no que se refere ao registo e informação das 
matérias da sua competência;

 UNIVERSIDADE DE COIMBRA

Despacho n.º 12513/2015
Nos termos do disposto no Regulamento Académico da Universidade 

de Coimbra, bem como na alínea a) do n.º 2 do artigo 34.º do Decreto -Lei 
n.º 74/2006, de 24 de março e sucessivas alterações e dos artigos 44.º 
a 50.º do Código do Procedimento Administrativo, delego no docente 
indicado, sem possibilidade de subdelegação, a presidência do júri da 
seguinte prova de doutoramento: 

o) Garantir a atualização da plataforma SITUA no que se refere aos 
conteúdos relacionados com as matérias da sua competência;

p) Superintender as estruturas de apoio à C&T e garantir a sua ar-
ticulação com a Fundação Gaspar Frutuoso nas matérias da sua com-
petência.

2 — Consideram -se ratificados todos os atos que, no âmbito dos 
poderes objeto da presente delegação, tenham sido entretanto praticados 
pela delegada desde a data da sua nomeação.

26 de outubro de 2015. — O Reitor, João Luís Roque Baptista Gaspar.
209056281 

 Prova(s) de doutoramento 

Doutorando Designação do curso

Docente que preside ao júri da prova, por delegação

Nome Categoria Unidade orgânica

Marcelly de Brito Novaes  . . . . . Programa Inter -Universitário de 
Doutoramento em Psicologia, 
área de especialização em 
Psicologia Clínica — área te-
mática: Psicologia da Família 
e Intervenção Familiar.

Ana Paula Pais Rodrigues 
da Fonseca Relvas.

Professora catedrática Faculdade de Psicologia e de 
Ciências da Educação da 
Universidade de Coimbra.

 Nas faltas, ausências ou impedimentos do presidente do júri aplica -se 
o disposto no referido regulamento.

21 de outubro de 2015. — O Reitor, João Gabriel Monteiro de 
Carvalho e Silva.

209056743 

 UNIVERSIDADE DE ÉVORA

Despacho n.º 12514/2015
Por despacho de 27 de julho de 2015 da reitora da Universidade de 

Évora:
Doutor João Carlos Gromicho Bila e Nasi Pereira — autorizado o 

contrato de trabalho em funções públicas por tempo indeterminado em 
período experimental, ao abrigo do n.º 3 do artigo 8.º do regime tran-
sitório, do Decreto -Lei n.º 205/2009, de 31 de agosto, na categoria de 
professor auxiliar do mapa de pessoal da Universidade de Évora, com 
efeitos a 16 de outubro de 2015, com direito à remuneração correspon-
dente ao índice 195, escalão 1 do estatuto remuneratório do pessoal 
docente universitário.

26/10/2015. — A Administradora, Maria Cesaltina Charréu Frade 
Semedo Louro.

209053892 

 UNIVERSIDADE DE LISBOA

Reitoria

Despacho n.º 12515/2015
Considerando que de acordo com o disposto no artigo 12.º dos Es-

tatutos da Universidade de Lisboa (ULisboa), homologados pelo des-
pacho normativo n.º 5 -A/2013, de 18 de abril, publicados no Diário da 
República, 2.ª série, n.º 77, de 19 de abril, se instituíram os Colégios 
da Universidade de Lisboa;

Considerando que nos termos dos referidos Estatutos, os Colégios da 
Universidade de Lisboa se destinam a promover formas de cooperação 
entre as Escolas e grupos de professores e investigadores, designadamente 

no âmbito científico e da pós -graduação, e a reforçar a coesão interna, a 
cooperação interdisciplinar e transdisciplinar e a maior eficácia na utilização 
dos recursos humanos, materiais e tecnológicos da Universidade de Lisboa;

Considerando que nos termos do artigo 85.º n.º 1 da Lei n.º 62/2007, 
de 10 de setembro, e artigo 22.º dos Estatutos da ULisboa, o Reitor da 
Universidade de Lisboa é o órgão superior de governo, de direção e de 
representação externa da respetiva instituição, decido designar o Profes-
sor Doutor Amílcar Sernadas para me coadjuvar no acompanhamento e 
avaliação da atividade dos Colégios.

20 de outubro de 2015. — O Reitor, António Cruz Serra.
209055203 

 Despacho n.º 12516/2015

Extinção de Ciclo de Estudos

Mestrado em Geoarqueologia
Sob proposta dos órgãos legais e estatutariamente competentes da Fa-

culdade de Ciências da Universidade de Lisboa, nos termos das disposi-
ções legais em vigor, nomeadamente o artigo 54.º do Regime Jurídico das 
Instituições de Ensino Superior (RJIES), publicado pela Lei n.º 62/2007, 
de 10 de setembro, aprovo, de acordo com os Estatutos da Universidade 
de Lisboa, publicados pelo Despacho Normativo n.º 5 -A/2013, de 19 de 
abril, a extinção do Mestrado em Geoarqueologia.

Este ciclo de estudos foi criado pela deliberação n.º 81/2007, da 
Comissão Científica do Senado, de 23 de abril, registado pela DGES 
com o n.º R/B -Cr 139/2008, publicado no Diário da República, 2.ª série, 
n.º 69, de 8 de abril, pela deliberação n.º 1076/2009, e acreditado pre-
liminarmente pela A3ES, em 13 de dezembro de 2011.

Esta extinção foi aprovada nas reuniões do Conselho Científico, de 
23 de setembro de 2015, e do Conselho Pedagógico, de 25 de setembro 
de 2015, da Faculdade de Ciências, ouvida a Comissão de Coordenação 
do Curso, e entra em vigor a partir do ano letivo de 2015/2016.

Nos termos do n.º 3 da Resolução n.º 53/2012, de 19 de dezembro, 
da A3ES, os alunos matriculados e inscritos no ciclo de estudos têm até 
ao ano letivo de 2016/2017 para o concluir.

Desta publicação será dado conhecimento à A3ES e à DGES.
22 de outubro de 2015. — O Reitor, António Cruz Serra.

209055463 
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 Faculdade de Ciências

Despacho n.º 12517/2015
Considerando o disposto nos artigos 44.º a 50.º do Código do Pro-

cedimento Administrativo, aprovado pelo Decreto -Lei n.º 4/2015, de 
7 de janeiro;

Considerando o consagrado no n.º 4 do artigo 92.º e no n.º 3 do ar-
tigo 93.º, ambos do Regime Jurídico das Instituições de Ensino Superior, 
aprovado pela Lei n.º 62/2007, de 10 de setembro, conjugado com o n.os 5 
e 6 do artigo 39.º dos Estatutos da Faculdade de Ciências da Universi-
dade de Lisboa, publicados em anexo ao Despacho n.º 14440 -B/2013, 
do Reitor da Universidade de Lisboa, no Diário da República, 2.ª série, 
n.º 216, de 7 de novembro;

Ao abrigo do Despacho n.º 11997/2015, de 26 de outubro, determino 
o seguinte:

1 — Subdelego na Professora Doutora Maria da Luz da Costa Pereira 
Mathias, Professora Catedrática do Departamento de Biologia Animal 
da Faculdade de Ciências da Universidade de Lisboa, a presidência do 
júri do pedido de reconhecimento de habilitações, requerido por Marlon 
Felix Pazian.

2 — Publique -se no Diário da República.
26 de outubro de 2015. — O Diretor da Faculdade de Ciências da 

Universidade de Lisboa, José Artur de Sousa Martinho Simões.
209056176 

 Faculdade de Direito

Despacho n.º 12518/2015
Considerando que, pelo Despacho n.º 29/2015, de 28 de julho, foi 

aprovado o Regulamento de Gestão e Utilização das Instalações da 
Faculdade de Direito da Universidade de Lisboa;

Considerando que, após esta data, foram inauguradas novas instalações 
no 3.º piso do edifício 1, cujas salas podem ser utilizadas por entidades 
externas, permitindo a angariação de receitas próprias;

Mediante proposta do Presidente do Centro de Arbitragem e de Re-
solução de Litígios, ouvido o Conselho Académico, e após deliberação 
do Conselho de Gestão quanto às taxas a aplicar, aprovo, nos termos do 
disposto nos artigos 33.º e 80.º dos Estatutos da Faculdade de Direito da 
Universidade de Lisboa, do artigo 93.º do Regime Jurídico das Institui-
ções de Ensino Superior, e do artigo 26.º, n.º 1, alínea p), dos Estatutos 
da Universidade de Lisboa, aprovo os aditamentos aos Anexos I e II do 
Regulamento de Gestão e Utilização das Instalações da Faculdade de 
Direito da Universidade de Lisboa, em anexo a este despacho.

20 de julho de 2015. — O Diretor, Prof. Doutor Jorge Duarte 
Pinheiro.

ANEXO I

Caracterização dos espaços
[...]
Sala de Arbitragem 1
Capacidade (número de lugares):
Área: 45 m2

Mobiliário:
Climatização: Ar condicionado
Iluminação: Artificial/natural
Equipamento de projeção: Projetor/Data Show; Tela de projeção
Equipamento de som: Sistema de captação gravação de som

Sala de arbitragem 2
Capacidade (número de lugares):
Área: 55 m2

Mobiliário:
Climatização: Ar condicionado
Iluminação: Artificial/natural
Equipamento de projeção: Projetor/Data Show; Tela de projecção
Equipamento de som: Sistema de captação e gravação de som
Informação adicional (referente a todos os espaços)
Acessibilidade para pessoas com deficiência motora
Sinal wireless de acesso a Internet
Pontos de acesso à rede eléctrica
Possibilidade de disponibilização de parqueamento
As duas Salas de Arbitragem dispõem de uma Sala de Apoio.

ANEXO II

Cedência de espaços

Tabela de preços

[...] 

Dias úteis

Espaço
1 dia (8 horas 

entre as 9 h
e as 20 h)

½ dia (4 horas 
entre as 9 h
e as 20 h)

Hora

Sala de Arbitragem 1  . . . . . . . . . . . . . 500 € 300 € 100 €
Sala de Arbitragem 2  . . . . . . . . . . . . . 500 € 300 € 100 €

 Sábados, domingos e feriados (salas de arbitragem):
Preços da tabela supra acrescidos de 50 %.

209057529 

 Despacho (extrato) n.º 12519/2015
Nos termos do artigo 25.º do Decreto -Lei n.º 205/2009 de 31 de 

agosto, torna -se público a autorização da manutenção do contrato de 
trabalho em funções públicas, por tempo indeterminado, em regime 
de dedicação exclusiva, com o vencimento correspondente ao esca-
lão 1 índice 195 da posição remuneratória do pessoal docente, com 
efeitos a 12 de janeiro de 2016, ao Doutor Gonçalo Teotónio Pereira 
de Sampaio e Melo, como professor auxiliar do mapa de pessoal 
docente da Faculdade de Direito da Universidade de Lisboa, após 
período experimental.

Relatório a que se refere o artigo 25.º do Estatuto
da Carreira Docente

Universitária, Decreto -Lei n.º 205/2009, de 31 de agosto
Em face dos pareceres emitidos pelos Doutores José Artur Anes 

Duarte Nogueira e António Pedro Pereira Nina Barbas Homem, pro-
fessores catedráticos desta Faculdade, sobre o desempenho científico e 
pedagógico do Doutor Gonçalo Teotónio Pereira de Sampaio e Melo, 
durante o período experimental de cinco anos como professor auxiliar, 
o Conselho Científico, deliberou que o mesmo professor, reúne as con-
dições exigidas para a manutenção do contrato de trabalho em funções 
públicas, por tempo indeterminado, na mesma categoria.

(Isento de fiscalização prévia do T. C.)
27 de outubro de 2015. — O Diretor, Prof. Doutor Jorge Duarte 

Pinheiro.
209056338 

 Despacho (extrato) n.º 12520/2015
Nos termos do artigo 25.º do Decreto -Lei n.º 205/2009 de 31 de 

agosto, torna -se público a autorização da manutenção do contrato de 
trabalho em funções públicas, por tempo indeterminado, em regime 
de tempo integral, com o vencimento correspondente a dois terços 
do escalão 1 índice 195 da posição remuneratória do pessoal docente, 
com efeitos a 31 de março de 2016, ao Doutor Lourenço da Bandeira 
Manoel de Vilhena de Freitas, como professor auxiliar do mapa de 
pessoal docente da Faculdade de Direito da Universidade de Lisboa, 
após período experimental.

Relatório a que se refere o artigo 25.º do Estatuto da Carreira 
Docente Universitária, Decreto -Lei n.º 205/2009, de 31 de agosto

Em face dos pareceres emitidos pelos Marcelo Nuno Duarte Rebelo 
de Sousa e Paulo Manuel Cunha da Costa Otero, professores catedrá-
ticos desta Faculdade, sobre o desempenho científico e pedagógico do 
Doutor Lourenço da Bandeira Manoel de Vilhena de Freitas, durante o 
período experimental de cinco anos como professor auxiliar, o Conselho 
Científico, deliberou que o mesmo professor, reúne as condições exigidas 
para a manutenção do contrato de trabalho em funções públicas, por 
tempo indeterminado, na mesma categoria.

(Isento de fiscalização prévia do T.C.)
27 de outubro de 2015. — O Diretor, Prof. Doutor Jorge Duarte 

Pinheiro.
209056346 
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 Faculdade de Letras

Despacho n.º 12521/2015
Celebrado Contrato de Trabalho em Funções Públicas a termo resolu-

tivo certo, com Michele Broccia, com efeitos a partir de 01 de setembro 
de 2015 e termo a 31 de agosto de 2017, com a categoria de Assistente 
Convidado, sem remuneração, nos termos do artigo 32.º -A do Estatuto 
da Carreira Docente Universitária, republicado em anexo do Decreto -Lei 
n.º 205/2009 de 31 de agosto

20 de outubro de 2015. — O Diretor da FLUL, Prof. Doutor Paulo 
Farmhouse Alberto.

209055633 

 Faculdade de Motricidade Humana

Despacho n.º 12522/2015
Nos termos do n.º 2 do artigo 51.º dos Estatutos da Faculdade de 

Motricidade Humana da Universidade de Lisboa, homologados pelo 
Despacho n.º 2784/2014, de 7 de fevereiro, publicados no Diário da Re-
pública, 2.ª série, n.º 35, de 19 de fevereiro e republicados pelo Despacho 
n.º 13542/2014, de 20 de outubro, publicado no Diário da República, 
2.ª série, n.º 216, de 7 de novembro, por proposta do Conselho Cientí-
fico, foram nomeados para o Conselho de Ética para a investigação, os 
seguintes professores:

Prof.ª Doutora Ana Isabel Amaral Nascimento Rodrigues de Melo
Prof.ª Doutora Analiza Mónica Lopes Almeida Silva
Prof. Doutor Augusto Gil Brites de Andrade Pascoal
Prof.ª Doutora Maria Margarida Nunes Gaspar de Matos
Prof.ª Doutora Paula Marta Pereira Bruno
Prof. Doutor Paulo Alexandre Silva Armada da Silva
Prof. Doutor Pedro Jorge Amaral de Melo Teixeira
Prof. Doutor Hermínio Francisco Xavier Barreto (suplente)
Prof.ª Doutora Maria Celeste Rocha Simões (suplente)

Esta nomeação produz efeitos a 22 de dezembro de 2014.
21 de outubro de 2015. — O Presidente da Faculdade, Professor 

Doutor José Manuel Fragoso Alves Diniz.
209054548 

 Faculdade de Psicologia

Despacho (extrato) n.º 12523/2015
Por despacho do Diretor da Faculdade de Psicologia da Universi-

dade de Lisboa, de 23/10/2015 foi anulado o Despacho n.º 9454/2015, 
publicado no Diário de República, 2.ª série, n.º 161, de 19 de agosto 
de 2015.

26 de outubro de 2015. — A Diretora Executiva, Lic.ª Carminda 
Pequito Cardoso.

209055171 

 Instituto Superior Técnico

Despacho (extrato) n.º 12524/2015
Por despacho do Presidente do Instituto Superior Técnico, no uso 

da competência delegada pelo Magnifico Reitor da Universidade de 
Lisboa (Despacho n.º 15133, de 20 de novembro de 2013, publicado no 
Diário da República, 2.ª série do n.º 225 de 20 de novembro de 2013), 
foi autorizado, após conclusão do período experimental, a manutenção 
do contrato da Doutora Maria da Glória de Almeida Gomes, vinculado 
por contrato de trabalho em Funções Públicas por tempo indeterminado 
na categoria de Professora Auxiliar, com efeitos a partir de 27 de outubro 
de 2015, auferindo o vencimento correspondente ao escalão 1 índice 195 
do Estatuto remuneratório do pessoal docente universitário.

Relatório final relativo à avaliação do período experimental
 da Doutora Maria da Glória de Almeida Gomes

De acordo com o parecer favorável dos Professores Catedráticos deste 
Instituto, Doutor Fernando António Baptista Branco e Doutor Jorge 
Manuel Caliço Lopes de Brito, sobre o relatório de avaliação do período 
experimental, apresentado pela Doutora Maria da Glória de Almeida 

Gomes, nos termos do artigo 25.º do ECDU, o Conselho Científico, em 
reunião de 13 de abril de 2015, deliberou, por unanimidade, dos Profes-
sores Catedráticos e Associados presentes na referida reunião, manter 
por tempo indeterminado o contrato de trabalho em funções públicas da 
Professora Auxiliar Doutora Maria da Glória de Almeida Gomes.

27 de outubro de 2015. — O Vice -Presidente para os Assuntos de 
Pessoal, Prof. Miguel Ayala Botto.

209057537 

 UNIVERSIDADE DA MADEIRA

Aviso (extrato) n.º 12928/2015
Em cumprimento do disposto no n.º 1 do artigo 4.º da Lei n.º 35/2014 

de 20 de junho, Lei Geral do Trabalho em Funções Públicas, doravante 
LTFP, faz -se público que, no seguimento do procedimento concursal 
comum para ocupação de dois postos de trabalho na categoria de Técnico 
Superior aberto por aviso 4692/2014, publicado no Diário da República, 
2.ª série, n.º 68, de 07 de abril, procedeu -se à celebração do contrato 
de trabalho em funções públicas por tempo determinado, sujeito a um 
período experimental de 30 dias, de acordo com a alínea a) do n.º 2 do 
artigo 49.º da LTFP, com o trabalhador João Carlos Vieira Teixeira, com 
efeitos a 01 de setembro de 2015, auferindo a remuneração base corres-
pondente à 2.ª posição remuneratória, nível 15 da tabela remuneratória 
única da categoria de Técnico Superior.

Foi nomeado, nos termos do n.º 2 do artigo 46.º do diploma atrás 
mencionado, a Licenciada Alexandra Maria Pestana de Castro, Dire-
tora de Serviços da Direção de Serviços Financeiros e Patrimoniais 
da Universidade da Madeira, para proceder à avaliação do período 
experimental.

(Isento de fiscalização prévia Secção Regional da Madeira do Tri-
bunal de Contas)

7 de outubro de 2015. — O Reitor, Prof. Doutor José Carmo.
209057018 

 Aviso (extrato) n.º 12929/2015
Em cumprimento do disposto no n.º 1 do artigo 4.º da Lei n.º 35/2014 

de 20 de junho, Lei Geral do Trabalho em Funções Públicas, doravante 
LTFP, faz -se público que, no seguimento do procedimento concursal 
comum para ocupação de dois postos de trabalho na categoria de Téc-
nico Superior aberto pelo aviso n.º 4692/2014, publicado no Diário da 
República, 2.ª série, n.º 68, de 07 de abril, procedeu -se à celebração 
do contrato de trabalho em funções públicas por tempo determinado, 
sujeito a um período experimental de 30 dias, de acordo com a alínea a) 
do n.º 2 do artigo 49.º da LTFP, com o trabalhador Duarte Miguel Jesus 
Silvino, com efeitos a 17 de agosto de 2015, auferindo a remuneração 
base correspondente à 2.ª posição remuneratória, nível 15 da tabela 
remuneratória única da categoria de Técnico Superior.

Foi nomeado, nos termos do n.º 2 do artigo 46.º do diploma atrás 
mencionado, o Licenciado Nélio Dantas dos Santos, Chefe de Divisão 
da Unidade Económica e Financeira da Universidade da Madeira, para 
proceder à avaliação do período experimental. (Isento de fiscalização 
prévia Secção Regional da Madeira do Tribunal de Contas.)

7 de outubro de 2015. — O Reitor, Prof. Doutor José Carmo.
209056881 

 UNIVERSIDADE NOVA DE LISBOA

Reitoria

Edital n.º 999/2015
Nos termos do artigo 39.º do Estatuto da Carreira Docente Universi-

tária, aprovado pelo Decreto -Lei n.º 448/79, de 13 de novembro, com 
a redação introduzida pelo Decreto -Lei n.º 205/2009, de 31 de agosto, 
publicado no Diário da República, 1.ª série, n.º 168, de 31/08/2009, o 
Reitor da Universidade Nova de Lisboa, Prof. Doutor António Manuel 
Bensabat Rendas, por despacho de 31 de agosto de dois mil e quinze, 
faz saber que está aberto concurso documental, pelo prazo de 30 dias 
úteis, a contar do dia imediato ao da publicação deste Edital no Diário da 
República, para recrutamento de 1 posto de trabalho de Professor Auxiliar 
na Área de Antropologia/Antropologia do Espaço, Migrações e Etnici-
dade) da Faculdade de Ciências Sociais e Humanas desta Universidade.

O presente concurso é documental, tem carácter internacional e rege -se 
pelas disposições constantes dos artigos 37.º e seguintes do Estatuto da 
Carreira Docente Universitária e pelo Regulamento dos Concursos da 
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Carreira Docente da Universidade Nova de Lisboa, publicado em anexo 
ao Despacho n.º 3012/2015, no Diário da República, 2.ª série, n.º 58, 
de 24 de março de 2015.

I — Requisitos de admissão:
1) Em conformidade com o que determina o Estatuto da Carreira 

Docente Universitária é requisito para a candidatura ao concurso em 
apreço, nos termos do artigo 41.º -A:

a) Ser titular do grau de doutor.

2) Os candidatos deverão ser detentores do grau de doutor na área 
de Antropologia, com currículo relevante na área de Antropologia do 
Espaço, Migrações e Etnicidade, dando -se preferência a currículo na área 
de Migrações e dominar a língua portuguesa falada e escrita.

II — Apresentação da candidatura:
1) Os candidatos apresentarão os seus requerimentos de preferência 

em suporte digital, presencialmente na Reitoria da Universidade Nova 
de Lisboa, sita no Campus de Campolide, 1099 -085 Lisboa, por via 
postal, em formulário disponível na Divisão Académica e online em 
http://www.unl.pt/pt/info/Docentes/pid=61/.

2) O processo de candidatura deverá ser instruído com a documentação 
a seguir indicada:

a) Documentos comprovativos do preenchimento dos requisitos exi-
gidos no número I;

b) 8 exemplares impressos ou em suporte digital (PEN) do curriculum 
do candidato, bem como de cada um dos trabalhos nele mencionados;

c) 8 exemplares impressos ou em suporte digital (PEN) do plano de 
desenvolvimento de carreira que ateste o potencial do candidato na do-
cência em várias disciplinas da sua área científica, grau de especialização 
e internacionalização da sua investigação e capacidade de recrutamento 
de financiamento competitivo com explicitação de metas quinquenais 
para avaliação do plano.

3) Os documentos comprovativos da posse dos requisitos gerais de 
recrutamento em funções públicas, podem ser substituídos por decla-
ração prestada no formulário, referido no n.º II supra, disponível na 
Divisão Académica da Reitoria da UNL e online. em http://www.unl.
pt/pt/info/Docentes/pid=61/.

4) As candidaturas devidamente instruídas com os documentos supra 
mencionados no n.º II, deverão ser entregues no prazo de 30 dias úteis, 
a contar do dia imediato ao da publicação deste Edital no Diário da 
República.

5) A falta de quaisquer documentos probatórios, que não puder ser 
suprida oficiosamente, determinará a rejeição da candidatura.

III — Critérios de avaliação: Os critérios, indicadores e pondera-
ções, com vista à avaliação dos candidatos, aprovados pelo júri, são 
os seguintes:

1) Componente Científica do curriculum vitae de cada candidato 
(55 %):

1.1) Publicação Livros e Artigos Científicos publicados em revistas 
da especialidade (com arbitragem científica) (0 — 25);

1.2) Participação em Projetos de Investigação avaliados por entidades 
competentes nacionais ou internacionais e com impacto relevante na 
área do concurso (0 — 10);

1.3) Coorientações de teses (2.os Ciclos e 3.os Ciclos) e de outras 
componentes não curriculares dos 2.º ciclos (Relatórios de Estágio e 
Trabalhos de Projeto) (0 — 10);

1.4) Comunicações apresentadas em Congressos e Colóquios Cientí-
ficos e outra atividade científica relevante (Prémios, Bolsas, integração 
de Órgãos Científicos, Unidades de Investigação, órgãos Editoriais, 
formação avançada, pós -graduada, complementar) (0 — 10).

2) Componente Pedagógica (20 %):
2.1) Experiência de ensino na área do concurso (0 — 10);
2.2) Qualidade do material pedagógico apresentado (por exemplo: 

planos aulas, materiais didáticos, bibliografia) e outras atividades pe-
dagógicas relevantes, para até três unidades curriculares na área do 
concurso. (0 — 10).

3) Plano de desenvolvimento da carreira (0 — 20 %):
3.1) Demonstração de potencial para docência, incluindo a dimensão 

internacional em várias disciplinas da área científica; (0 — 7);
3.2) Plano de desenvolvimento da investigação e internacionalização; 

(0 -7);
3.3) Plano de recrutamento de financiamento competitivo para a 

investigação, incluindo dimensão internacional (0 — 6).
4) Outras atividades relevantes (0 — 5 %)

IV — Composição do júri: O júri homologado por despacho do 
Sr. Reitor de 31 de agosto de 2015, tem a seguinte composição:

Presidente: Prof. Doutor João de Deus Santos Sàágua, Vice -Reitor 
da Universidade Nova de Lisboa, por delegação de competências, nos 

termos do n.º 2 do Despacho n.º 12248/2014, publicado no Diário da 
República, 2.ª série, n.º 191, de 3 de outubro de 2014.

Vogais:
Doutor Susana Salvaterra Trovão, Professora Catedrática da Faculdade 

de Ciências Sociais e Humanas da Universidade Nova de Lisboa;
Doutor João Aires de Freitas Leal, Professor Catedrático da Faculdade 

de Ciências Sociais e Humanas da Universidade Nova de Lisboa;
Doutor Paulo Alexandre Nascimento Castro Seixas, Professor Asso-

ciado com agregação do Instituto Superior de Ciências Sociais e Políticas 
da Universidade de Lisboa;

Doutor Miguel de Matos Castanheira Vale de Almeida, Professor 
Associado com agregação da Escola de Ciências Sociais e Humanas 
do Instituto Universitário de Lisboa/ISCTE/IUL;

Doutor José Manuel Sobral, Investigador Principal do Instituto de 
Ciências Sociais da Universidade de Lisboa.

V — Avaliação das candidaturas:
1) Terminado o prazo das candidaturas o júri reúne para avaliação e 

ordenação dos candidatos.
2) Com base na apreciação dos curricula, da sua adequação à área 

científica onde é aberto o concurso, das demais peças concursais e nas 
classificações atribuídas, conforme critérios indicadores e ponderações 
previstas no n.º III supra, o júri procede à admissão dos candidatos com 
classificação final, em mérito absoluto igual ou superior a 50, ou à sua 
exclusão, quando tenham classificação final inferior a 50.

3) Se algum candidato não for admitido, será notificado, para se pro-
nunciar, nos termos do Código do Procedimento Administrativo.

4) Determinados os candidatos admitidos, com base nas classificações 
supra, o júri apresenta parecer escrito com a ordenação dos candidatos 
admitidos.

5) A ordenação dos candidatos admitidos é feita por votação dos 
vogais, respeitando a ordenação apresentada no documento referido no 
número anterior, nos termos das alíneas a) a f) do n.º 11 do artigo 16.º 
do Regulamento dos Concursos da Carreira Docente Universitária da 
UNL.

VI — Em cumprimento da alínea h) do artigo 9.º da Constituição, 
a Administração Pública, enquanto entidade empregadora, promove 
ativamente uma política de igualdade de oportunidades entre homens 
e mulheres no acesso ao emprego e na progressão profissional, provi-
denciando escrupulosamente no sentido de evitar toda e qualquer forma 
de discriminação.

E para constar se lavrou o presente Edital.
26 de outubro de 2015. — O Reitor, Prof. Doutor António Manuel 

Bensabat Rendas.
209055374 

 Faculdade de Ciências Sociais e Humanas

Aviso n.º 12930/2015
Nos termos do disposto no n.º 6 do artigo 36.º da Portaria 

n.º 145 -A/2011, de 06 de abril, torna -se público que se encontra afi-
xada nesta Faculdade e disponível na respetiva página eletrónica, a lista 
unitária de ordenação final do procedimento concursal comum com vista 
ao recrutamento de um Técnico Superior da carreira unicategorial de 
Técnico Superior para a Divisão de Bibliotecas e Documentação, aberto 
por Aviso n.º 14346/2014, publicado no DR, 2.ª série, n.º 247, de 23 
de dezembro, homologada por despacho de 20 de outubro de 2015, do 
Senhor Diretor da FCSH (proferido por delegação de competências do 
Reitor da Universidade Nova de Lisboa).

26 de outubro de 2015. — O Diretor, Prof. Doutor João Costa.
209054231 

 Faculdade de Economia

Despacho n.º 12525/2015
Ao abrigo do disposto nos artigos 44.º a 50.º do Código do Procedi-

mento Administrativo, aprovado pelo Decreto -Lei n.º 4/2015 de 7 de 
janeiro, no n.º 2 do artigo 11.º dos Estatutos da Faculdade de Econo-
mia da Universidade Nova de Lisboa — Nova School of Business and 
Economics, aprovados pelo Despacho n.º 15323/2012, publicado no 
Diário da República, 2.ª série, de 29 de novembro, delego as seguintes 
competências:

1 — No Diretor Adjunto, o Prof. Doutor Luís Miguel Rainho Catela 
Nunes, para além de me substituir em todas as minhas faltas e impe-
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dimentos; autorizar a contratação, o procedimento, a adjudicação, a 
celebração do contrato e as despesas inerentes a locação, aquisição de 
bens móveis e serviços, e empreitadas, cumpridos os pressupostos e 
regras legais, com limite de valor até 5.000,00€.

2 — No Diretor Adjunto, o Prof. Doutor Luís Miguel Rainho Catela 
Nunes e nos Subdiretores, o Prof. Doutor João Manuel Gonçalves Amaro 
de Matos, a Prof.ª Doutora Rita Maria Ferreira Duarte de Campos e 
Cunha, e a Prof.ª Doutora Maria do Carmo Félix da Costa Seabra, 
autorizar os pagamentos e meios de pagamento, no âmbito de despesas 
que tenham sido previamente autorizadas, as quais só têm validade e 
obrigam com duas assinaturas conjuntas.

A presente delegação de competências tem efeitos à data da nomeação 
de cada um dos visados, considerando -se ratificados todos os atos que, no 
âmbito dos poderes agora delegados, tenham sido entretanto praticados 
pelo Diretor Adjunto e pelos Subdiretores supra identificados.

21 de outubro de 2015. — O Diretor, Daniel Abel Monteiro Palhares 
Traça.

209055325 

 Instituto de Higiene e Medicina Tropical

Despacho (extrato) n.º 12526/2015
Por despacho do Sr. Reitor da Universidade Nova de Lisboa, de 29 de 

setembro de 2015, foi autorizado o regresso de licença sem vencimento 
de longa duração da assistente técnica, Cristina Maria Serra Figueira, nos 
termos do artigo 281.º da Lei n.º 35/2014, de 20 de junho, com efeitos 
a 5 de outubro de 2015.

20 -10 -2015. — A Subdiretora, Professora Doutora Zulmira Hartz.
209055699 

 Despacho (extrato) n.º 12527/2015
Por meu despacho de 25 de setembro de 2015, em substituição do 

Diretor, Professor Doutor Paulo Ferrinho, foi nomeada em regime de 
substituição, nos termos do disposto no artigo 27.º da Lei n.º 2/2004, 
de 15 de janeiro, alterada e republicada pela Lei n.º 64/2011, de 22 de 
dezembro, Ana Sofia Dias Varão, técnica superior do mapa de pessoal 
da Faculdade de Economia da Universidade Nova de Lisboa, para o 
cargo de direção intermédia de 2.º grau, da Divisão Académica, com 
efeitos a 12 de outubro de 2015.

20 -10 -2015. — A Subdiretora, Professora Doutora Zulmira Hartz.
209055747 

 UNIVERSIDADE DO PORTO

Reitoria

Despacho (extrato) n.º 12528/2015
Por despacho de 14 de outubro de 2015 do Diretor da Faculdade de 

Arquitetura, Unidade Orgânica da Universidade do Porto, por delegação, 
foi celebrado um contrato de trabalho em funções públicas por tempo 
indeterminado, com período experimental de 5 anos, com o Doutor Luís 
Sebastião da Costa Viegas, como Professor Auxiliar, desta Faculdade, em 
virtude de ter ocorrido a primeira alteração da situação jurídico -funcional 
nos termos do n.º 3 do artigo 17 do preâmbulo da Lei n.º 59/08, de 11 de 
setembro decorrentes da conclusão das provas de doutoramento, com 
efeitos a partir de 27 de maio de 2015. (Não carece de Visto do Tribunal 
de Contas. Não são devidos emolumentos).

27 de outubro de 2015. — O Reitor, Prof. Doutor Sebastião Feyo 
de Azevedo.

209057748 

 Despacho (extrato) n.º 12529/2015
Por despacho de 18 de junho de 2015 do Diretor da Faculdade de 

Ciências da Universidade do Porto, foi renovada a comissão de serviço 
do licenciado, Fernando Jorge Matias Calvo, como Chefe de Divisão da 
Divisão Académica desta Faculdade, a partir de 23 de junho de 2015, nos 
termos do n.º 1 artigo 24.º da Lei n.º 2/2004 de 15 de janeiro, alterada e 
republicada pela Lei n.º 64/2011, de 22 de dezembro.

27 de outubro de 2015. — O Reitor, Prof. Doutor Sebastião Feyo 
de Azevedo.

209056662 

 Despacho (extrato) n.º 12530/2015
O Diretor da Faculdade de Belas Artes da Universidade do Porto, 

de harmonia com o disposto no n.º 3 do artigo 93 da Lei n.º 62/2007, 
de 10 de setembro, no artigo 18, alínea r) do Despacho n.º 3655/2010, 
publicado no Diário da República, 2.ª série, n.º 40, de 26 de fevereiro 
e nos termos dos artigos 46 a 50 do Código de Procedimento Adminis-
trativo, subdelega a Presidência de Júri das Provas de Doutoramento 
em Educação Artística dos estudantes Denilson Pereira Rosa e Elisabete 
Mónica Faria, no Professor Doutor Mário Augusto Bismarck Paupério de 
Almeida, Professor Catedrático, em regime de tenure, desta Faculdade.

27 de outubro de 2015. — O Reitor, Prof. Doutor Sebastião Feyo 
de Azevedo.

209057253 

 Despacho (extrato) n.º 12531/2015
Por despacho de 14 de outubro de 2015 do Diretor da Faculdade de 

Arquitetura, Unidade Orgânica da Universidade do Porto, por delegação, 
foi celebrado um contrato de trabalho em funções públicas por tempo 
indeterminado, com período experimental de 5 anos, com o Doutor 
Carlos Adriano Magalhães Macedo Prata, como Professor Auxiliar, desta 
Faculdade, em virtude de ter ocorrido a primeira alteração da situação 
jurídico -funcional nos termos do n.º 3 do artigo 17 do preâmbulo da Lei 
n.º 59/08, de 11 de setembro decorrentes da conclusão das provas de 
doutoramento, com efeitos a partir de 02 de julho de 2015. (Não carece 
de Visto do Tribunal de Contas. Não são devidos emolumentos).

27 de outubro de 2015. — O Reitor, Prof. Doutor Sebastião Feyo 
de Azevedo.

209057472 

 Despacho (extrato) n.º 12532/2015
Por despacho de 14 de outubro de 2015 do Diretor da Faculdade de 

Arquitetura, Unidade Orgânica da Universidade do Porto, por delegação, 
foi celebrado um contrato de trabalho em funções públicas por tempo 
indeterminado, com período experimental de 5 anos, com o Doutor Luís 
Filipe Dordio Martinho Almeida Urbano, como Professor Auxiliar, desta 
Faculdade, em virtude de ter ocorrido a primeira alteração da situação 
jurídico -funcional nos termos do n.º 3 do artigo 17 do preâmbulo da Lei 
n.º 59/08, de 11 de setembro decorrentes da conclusão das provas de 
doutoramento, com efeitos a partir de 17 de junho de 2015. (Não carece 
de Visto do Tribunal de Contas. Não são devidos emolumentos).

27 de outubro de 2015. — O Reitor, Prof. Doutor Sebastião Feyo 
de Azevedo.

209057715 

 Despacho (extrato) n.º 12533/2015
Por despacho de 14 de outubro de 2015 do Diretor da Faculdade de 

Arquitetura, Unidade Orgânica da Universidade do Porto, por delegação, 
foi celebrado um contrato de trabalho em funções públicas por tempo 
indeterminado, com período experimental de 5 anos, com o Doutor Eliseu 
Manuel Vieira Gonçalves, como Professor Auxiliar, desta Faculdade, em 
virtude de ter ocorrido a primeira alteração da situação jurídico -funcional 
nos termos do n.º 3 do artigo 17 do preâmbulo da Lei n.º 59/08, de 11 de 
setembro decorrentes da conclusão das provas de doutoramento, com 
efeitos a partir de 08 de julho de 2015. (Não carece de Visto do Tribunal 
de Contas. Não são devidos emolumentos).

27 de outubro de 2015. — O Reitor, Prof. Doutor Sebastião Feyo 
de Azevedo.

209057586 

 Despacho (extrato) n.º 12534/2015
Por despacho de 24 de setembro de 2015 do Diretor da Faculdade 

de Ciências da Universidade do Porto, foi autorizada a celebração de 
contrato de Trabalho em Funções Públicas por tempo indeterminado, 
findo o período experimental, como Professora Auxiliar com efeitos a 
partir de 15 de setembro de 2015, à Doutora Teresa Dulce Portela Mar-
ques. Esta docente está posicionada no 1.º escalão índice 195 da tabela 
remuneratória do pessoal docente Universitário. (Não carece de visto 
do Tribunal de Contas. Não são devidos emolumentos.)

27 de outubro de 2015. — O Reitor, Prof. Doutor Sebastião Feyo 
de Azevedo.

209056898 

 Despacho (extrato) n.º 12535/2015
Por despacho de 26 de fevereiro de 2015 do Diretor da Faculdade 

de Ciências da Universidade do Porto, foi autorizada a celebração de 
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contrato de Trabalho em Funções Públicas por tempo indeterminado, 
findo o período experimental, como Professor Auxiliar com efeitos 
a partir de 1 de setembro de 2014, ao Doutor Óscar António Louro 
Felgueiras. Este docente está posicionado no 1.º escalão índice 195 da 
tabela remuneratória do pessoal docente Universitário. (Não carece de 
visto do Tribunal de Contas. Não são devidos emolumentos.)

27 de outubro de 2015. — O Reitor, Prof. Doutor Sebastião Feyo 
de Azevedo.

209056857 

 Despacho (extrato) n.º 12536/2015
Por despacho de 14 de outubro de 2015 do Diretor da Faculdade de 

Arquitetura, Unidade Orgânica da Universidade do Porto, por delegação, 
foi celebrado um contrato de trabalho em funções públicas por tempo 
indeterminado, com período experimental de 5 anos, com o Doutor João 
Pedro Alves de Guimarães Serôdio, como Professor Auxiliar, desta 
Faculdade, em virtude de ter ocorrido a primeira alteração da situação 
jurídico -funcional nos termos do n.º 3 do artigo 17 do preâmbulo da Lei 
n.º 59/08, de 11 de setembro decorrentes da conclusão das provas de 
doutoramento, com efeitos a partir de 29 de abril de 2015. (Não carece 
de Visto do Tribunal de Contas. Não são devidos emolumentos).

27 de outubro de 2015. — O Reitor, Prof. Doutor Sebastião Feyo 
de Azevedo.

209057683 

 INSTITUTO POLITÉCNICO DE LISBOA

Despacho (extrato) n.º 12537/2015
Para os devidos efeitos, determino a anulação do Despacho 

n.º 8547/2015 publicado no Diário da República da 2.ª serie n.º 150 
de 4 de agosto de 2015, por ser a repetição do Despacho n.º 7614/2015 
publicado no Diário da República 2.ª série n.º 132 de 9 de julho de 2015.

19.10.2015. — O Presidente, Prof. Doutor Luís Vicente Ferreira.
209056476 

 INSTITUTO POLITÉCNICO DO PORTO

Instituto Superior de Engenharia do Porto

Despacho (extrato) n.º 12538/2015

Por despacho de 1 de outubro de 2015 do Presidente do Instituto Su-
perior de Engenharia do Porto, foi autorizada a celebração do contrato 

 Despacho (extrato) n.º 12539/2015
Por despacho de 8 de outubro de 2015 do Presidente do Instituto 

Superior de Engenharia do Porto, foi autorizada a celebração do 
contrato de trabalho em funções públicas por tempo indeterminado, 
em período experimental, para o exercício de funções de docente do 
Doutor Emanuel Fernando da Cunha Silva, na categoria de Professor 
Adjunto, em regime de exclusividade, auferindo o vencimento corres-
pondente ao índice 185, escalão 1 do anexo II do Decreto -Lei n.º 408/89, 
de 18/11, com efeitos à data de 2 de outubro de 2015, por aplicação 
do disposto do n.º 3 do artigo 8.º -A — Regime Transitório do ECP-
DESP, alterado e republicado pelo Decreto -Lei n.º 207/2009, de 31 de 
agosto e 1.ª alteração introduzida pela Lei n.º 7/2010 de 13 de maio.

8 de outubro de 2015. — O Presidente, João Manuel Simões da Rocha.
209057342 

 Despacho (extrato) n.º 12540/2015
Por despacho de 8 de outubro de 2015 do Presidente do Instituto 

Superior de Engenharia do Porto, foi autorizada a celebração do con-
trato de trabalho em funções públicas a termo resolutivo certo, para 
o exercício de funções de docente do Licenciado Alexandre Filipe 
da Silva Lourenço, na categoria de Assistente Convidado, em re-
gime de tempo Parcial — 50 %, auferindo o vencimento correspon-
dente ao índice 100 -2/3 -50 %, escalão 1 do anexo II do Decreto -Lei 
n.º 408/89, de 18/11, com inicio a 09 -10 -2015 e cessando a 19 -02 -2016.

8 de outubro de 2015. — O Presidente, João Manuel Simões da 
Rocha.

209057148 

de trabalho em funções públicas por tempo indeterminado, em período 
experimental, para o exercício de funções dos seguintes docentes:

Da Doutora Carla Patricia Filipe da Costa e Lopes, na categoria de 
Professor Adjunto, em regime de exclusividade, auferindo o vencimento 
correspondente ao índice 185, escalão 1 do anexo II do Decreto -Lei 
n.º 408/89, de 18/11, com efeitos à data de 25 de setembro de 2015, por 
aplicação do disposto do n.º 8 do artigo 6.º — Regime Transitório do 
ECPDESP, alterado e republicado pelo Decreto -Lei n.º 207/2009, de 31 
de agosto e 1.ª alteração introduzida pela Lei n.º 7/2010 de 13 de maio.

Da Doutora Salomé de Sousa Teixeira, na categoria de Professor 
Adjunto, em regime de exclusividade, auferindo o vencimento corres-
pondente ao índice 185, escalão 1 do anexo II do Decreto -Lei n.º 408/89, 
de 18/11, com efeitos à data de 29 de setembro de 2015, por aplicação 
do disposto do n.º 8 do artigo 6.º — Regime Transitório do ECPDESP, 
alterado e republicado pelo Decreto -Lei n.º 207/2009, de 31 de agosto 
e 1.ª alteração introduzida pela Lei n.º 7/2010 de 13 de maio.

1 de outubro de 2015. — O Presidente, João Manuel Simões da 
Rocha.

209057197 

PARTE G

 CENTRO HOSPITALAR DO ALGARVE, E. P. E.

Deliberação n.º 2015/2015
Por deliberação do Conselho de Administração deste Centro Hospitalar 

de 03 -21.10.2015:
Eduarda Maria Lopes Francisco, Técnica Principal de Radiologia, da 

Carreira de Técnico de Diagnóstico e Terapêutica, do Mapa de Pessoal 
do CHAlgarve, EPE, em regime de contrato de trabalho em funções 
públicas por tempo indeterminado — autorizada a acumular funções pri-
vadas, em regime de trabalho autónomo, ao abrigo do artigo 22.º da Lei 
n.º 35/2014 de 20/6, na MÉDILOULÉ e Associação Oncológica do Al-
garve, pelo período de um ano, com efeitos a partir da data da deliberação.

22.10.2015. — A Diretora do Serviço de Gestão de Recursos Huma-
nos, Rita Carvalho.

209053787 

 CENTRO HOSPITALAR DE LISBOA CENTRAL, E. P. E.

Deliberação (extrato) n.º 2016/2015

Por deliberação de 12/11/2014 do Conselho de Administração 
do Centro Hospitalar de Lisboa Central, E. P. E. foi autorizada 
licença sem remuneração pelo período de 11 meses, concedida 
ao abrigo do artigo 281.º da lei LTFP, ao assistente hospitalar 
otorrinolaringologia, Dr. Pedro Manuel Pardelhas Almeida Bra-
zão Santos, contratado em funções públicas por tempo indeter-
minado, do mapa de pessoal do Centro Hospitalar de Lisboa 
Central, E. P. E.

26 de outubro de 2015. — O Diretor da Área de Gestão de Recursos 
Humanos, António Pedro Romano Delgado.

209054086 
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 Deliberação (extrato) n.º 2017/2015
Por deliberação de 15/04/2015 do Conselho de Administração do 

Centro Hospitalar de Lisboa Central, E. P. E. foi autorizada licença sem 
remuneração pelo período de 360 dias com efeitos a partir de 01 de maio 
de 2015, concedida ao abrigo do artigo 281.º da lei LTFP, à assistente 
hospitalar de cirurgia geral, Dr.ª Maria Alexandra Pereira Ramalho Pupo, 
contratada em funções públicas por tempo indeterminado, do mapa de 
pessoal do Centro Hospitalar de Lisboa Central, E. P. E.

26 de outubro de 2015. — O Diretor da Área de Gestão de Recursos 
Humanos, António Pedro Romano Delgado.

209054118 

 CENTRO HOSPITALAR LISBOA NORTE, E. P. E.

Despacho (extrato) n.º 12541/2015
Por Despacho do Adjunto da Diretora Clínica do Centro Hospitalar 

Lisboa Norte, E. P. E., Dr. Luís Pinheiro, de 21 de outubro de 2015, nos 
termos e ao abrigo do disposto no n.º 15 do artigo 31.º do Decreto -Lei 
n.º 73/90, de 6 de março, na redação dada pelo Decreto -Lei n.º 44/2007, 
de 23 de fevereiro, ex vi, da alínea c) do n.º 2 do artigo 5.º do Decreto-
-Lei n.º 266 -D/2012, de 31 de dezembro, foi autorizada à Assistente 
Graduada, Maria Amélia Vasco de Almeida, do mapa de pessoal do 
mesmo Centro Hospitalar, a redução do período normal de trabalho 
semanal para 40 horas, com efeitos a 9 de julho de 2015.

26 de outubro de 2015. — O Diretor do Serviço de Recursos Humanos, 
Rogério Alexandre Branco Fernandes Costa.

209054572 

 Despacho (extrato) n.º 12542/2015
Por Despacho da Diretora Clínica do Centro Hospitalar Lisboa 

Norte, E. P. E., de 15 de outubro de 2015, nos termos e ao abrigo do 
disposto no n.º 1 do artigo 23.º da Lei n.º 35/2014, de 20 de junho, foi 
autorizada ao Assistente Graduado, Luís Miguel dos Santos Reis Soares 
de Almeida, do mapa de pessoal do mesmo Centro Hospitalar, a acumu-
lação de funções na Faculdade de Medicina da Universidade de Lisboa.

26 de outubro de 2015. — O Diretor do Serviço de Recursos Humanos, 
Rogério Alexandre Branco Fernandes Costa.

209056119 

 Despacho (extrato) n.º 12543/2015
Por Despacho da Diretora Clínica do Centro Hospitalar Lisboa 

Norte, E. P. E., de 15 de outubro de 2015, nos termos e ao abrigo do 
disposto no n.º 1 do artigo 23.º da Lei n.º 35/2014, de 20 de junho, 
foi autorizada à Assistente Graduada Sénior, Maria Cristina de Brito 
Eusébio Bárbara Prista Caetano, do mapa de pessoal do mesmo Centro 
Hospitalar, a acumulação de funções na Faculdade de Medicina da 
Universidade de Lisboa.

26 de outubro de 2015. — O Diretor do Serviço de Recursos Humanos, 
Rogério Alexandre Branco Fernandes Costa.

209055999 

 Despacho (extrato) n.º 12544/2015
Por Despacho da Diretora Clínica do Centro Hospitalar Lisboa 

Norte, E. P. E., de 15 de outubro de 2015, nos termos e ao abrigo do 
disposto no n.º 1 do artigo 23.º da Lei n.º 35/2014, de 20 de junho, foi 
autorizada ao Assistente Graduado, Rui Manuel Xavier Vieira, do mapa 
de pessoal do mesmo Centro Hospitalar, a acumulação de funções na 
Faculdade de Medicina da Universidade de Lisboa.

26 de outubro de 2015. — O Diretor do Serviço de Recursos Humanos, 
Rogério Alexandre Branco Fernandes Costa.

209055869 

 Despacho (extrato) n.º 12545/2015
Por Despacho da Diretora Clínica do Centro Hospitalar Lisboa 

Norte, E. P. E., de 15 de outubro de 2015, nos termos e ao abrigo do 
disposto no n.º 1 do artigo 23.º da Lei n.º 35/2014, de 20 de junho, foi 
autorizada ao Assistente Graduado, João Maria Martin Martins, do mapa 
de pessoal do mesmo Centro Hospitalar, a acumulação de funções na 
Faculdade de Medicina da Universidade de Lisboa.

26 de outubro de 2015. — O Diretor do Serviço de Recursos Humanos, 
Rogério Alexandre Branco Fernandes Costa.

209055917 

 Despacho (extrato) n.º 12546/2015
Por Despacho da Diretora Clínica do Centro Hospitalar Lisboa 

Norte, E. P. E., de 15 de outubro de 2015, nos termos e ao abrigo do 
disposto no n.º 1 do artigo 23.º da Lei n.º 35/2014, de 20 de junho, foi 
autorizada à Assistente Graduada, Ana Margarida Sameiro Moutinho 
Neves, do mapa de pessoal do mesmo Centro Hospitalar, a acumulação 
de funções na Faculdade de Medicina da Universidade de Lisboa.

26 de outubro de 2015. — O Diretor do Serviço de Recursos Humanos, 
Rogério Alexandre Branco Fernandes Costa.

209056151 

 Despacho (extrato) n.º 12547/2015
Por Despacho da Diretora Clínica do Centro Hospitalar Lisboa 

Norte, E. P. E., de 15 de outubro de 2015, nos termos e ao abrigo do 
disposto no n.º 1 do artigo 23.º da Lei n.º 35/2014, de 20 de junho, foi 
autorizada ao Assistente Graduado, Carlos Manuel dos Santos Moreira, 
do mapa de pessoal do mesmo Centro Hospitalar, a acumulação de 
funções na Faculdade de Medicina da Universidade de Lisboa.

26 de outubro de 2015. — O Diretor do Serviço de Recursos Humanos, 
Rogério Alexandre Branco Fernandes Costa.

209056127 

 Despacho (extrato) n.º 12548/2015
Por Despacho da Diretora Clínica do Centro Hospitalar Lisboa 

Norte, E. P. E., de 15 de outubro de 2015, nos termos e ao abrigo do 
disposto no n.º 1 do artigo 23.º da Lei n.º 35/2014, de 20 de junho, foi 
autorizada à Assistente Graduada, Paula Maria Gonçalves Pinto, do mapa 
de pessoal do mesmo Centro Hospitalar, a acumulação de funções na 
Faculdade de Medicina da Universidade de Lisboa.

26 de outubro de 2015. — O Diretor do Serviço de Recursos Hu-
manos, Rogério Alexandre Branco Fernandes Costa.

209055974 

 Despacho (extrato) n.º 12549/2015
Por Despacho da Diretora Clínica do Centro Hospitalar Lisboa 

Norte, E. P. E., de 15 de outubro de 2015, nos termos e ao abrigo do 
disposto no n.º 1 do artigo 23.º da Lei n.º 35/2014, de 20 de junho, foi 
autorizada ao Assistente Graduado, Luiz Filipe de Menezes Falcão, do 
mapa de pessoal do mesmo Centro Hospitalar, a acumulação de funções 
na Faculdade de Medicina da Universidade de Lisboa.

26 de outubro de 2015. — O Diretor do Serviço de Recursos Hu-
manos, Rogério Alexandre Branco Fernandes Costa.

209056143 

 Despacho (extrato) n.º 12550/2015
Por Despacho do Adjunto da Diretora Clínica do Centro Hospitalar 

Lisboa Norte, E. P. E., Dr. Luís Pinheiro, de 21 de outubro de 2015, nos 
termos e ao abrigo do disposto no n.º 15 do artigo 31.º do Decreto -Lei 
n.º 73/90, de 6 de março, na redação dada pelo Decreto -Lei n.º 44/2007, 
de 23 de fevereiro, ex vi, da alínea c) do n.º 2 do artigo 5.º do Decreto-
-Lei n.º 266 -D/2012, de 31 de dezembro, foi autorizada à Assistente 
Graduada, Maria de Fátima Cameira Martins Xambre, do mapa de 
pessoal do mesmo Centro Hospitalar, a redução do período normal de 
trabalho semanal para 39 horas.

26 de outubro de 2015. — O Diretor do Serviço de Recursos Humanos, 
Rogério Alexandre Branco Fernandes Costa.

209054564 

 CENTRO HOSPITALAR DA PÓVOA DE VARZIM/VILA
DO CONDE, E. P. E.

Deliberação (extrato) n.º 2018/2015
Por deliberação do Conselho de Administração do Centro Hospitalar 

Póvoa de Varzim/Vila do Conde, E. P. E., de 19 de agosto de 2015, foi 
autorizada a licença sem remuneração por um período de 11 meses, com 
início a 27 de outubro de 2015, à Enfermeira Maria da Conceição da 
Silva Rocha Ferreira, nos termos do n.º 1 e do n.º 4 dos artigos 280.º e 
281.º respetivamente, da Lei n.º 35/2014 de 20 de junho.

27 de outubro de 2015. — O Presidente do Conselho de Administra-
ção, Dr. José Manuel de Araújo Cardoso.

209057789 



Diário da República, 2.ª série — N.º 217 — 5 de novembro de 2015  32085

 CENTRO HOSPITALAR DE SETÚBAL, E. P. E.

Aviso (extrato) n.º 12931/2015

Procedimento concursal comum para provimento de um lugar
de assistente graduado sénior de Psiquiatria
da carreira especial médica/carreira médica

Nos termos do estabelecido no artigo 5.º da Portaria n.º 229 -A/2015, 
que republicou a Portaria n.º 207/2011, de 24 de maio, que estabelece os 
requisitos de candidatura e a tramitação dos procedimentos concursais do 
recrutamento para os postos de trabalho em funções públicas, no âmbito 
da carreira especial médica, incluindo mudança de categoria, ao abrigo 
do disposto no Decreto -Lei n.º 177/2009, de 4 de agosto, que estabelece 
o regime da carreira especial médica, bem como os respetivos requisitos 
de habilitação profissional; e nos termos do estabelecido na Secção III, 
cláusula 7.ª do Acordo Coletivo de Trabalho, publicado no Boletim do 
Trabalho e Emprego, n.º 48, de 29 de dezembro de 2011, celebrado entre 
o Centro Hospitalar de Coimbra, E. P. E., e outros e a Federação Nacional 
dos Médicos — FNAM e outro — Tramitação do procedimento concur-
sal de recrutamento para os postos de trabalho da carreira médica, adiante 
designado, abreviadamente, por ACT, conjugado com o artigo 15.º do 
Decreto -Lei n.º 176/2009, de 4 de agosto que estabelece o regime da 
carreira dos médicos nas entidades públicas empresariais e nas parcerias 
em saúde, bem como os respetivos requisitos de habilitação profissional e 
percurso de progressão profissional e de diferenciação técnico -científica; 
torna -se público que, por deliberação do Conselho de Administração 
do Centro Hospitalar de Setúbal, E. P. E., de 21de outubro de 2015, se 
encontra aberto procedimento concursal comum, pelo prazo de 15 dias 
úteis, a contar do dia seguinte à publicação do presente aviso no Diário 
da República, com vista ao recrutamento de assistente graduado sénior, 
para a constituição de relação jurídica de emprego privado sem termo, 
mediante a celebração de contrato de trabalho no âmbito do Código do 
Trabalho por tempo indeterminado, ou, para a constituição de relação 
jurídica de emprego público, mediante a celebração de contrato de 
trabalho em funções públicas por tempo indeterminado, considerando 
a situação jurídico -laboral de origem do candidato e atual posto de tra-
balho que ocupa, destinada ao preenchimento de 1 posto de trabalho de 
Assistente Graduado Sénior de Psiquiatria do mapa de pessoal do Centro 
Hospitalar de Setúbal, E. P. E., nos termos do disposto no Despacho 
n.º 8320 -A/2015, publicado no Diário da República, 2.ª série, n.º 146, 
de 29 de julho, e Despacho n.º 10062 -A/2015, publicado no Diário da 
República, 2.ª série, n.º 173 de 4 de setembro de 2015.

Em cumprimento da alínea h) do artigo 9.º da Constituição da Repú-
blica Portuguesa, a Administração Pública, enquanto entidade emprega-
dora, promove ativamente uma política de igualdade de oportunidades 
entre homens e mulheres no acesso ao emprego e na progressão pro-
fissional, providenciando escrupulosamente no sentido de evitar toda e 
qualquer forma de discriminação.

1 — Legislação aplicável
O presente procedimento concursal rege -se pelo Decreto -Lei 

n.º 177/2009, de 4 de Agosto, do Decreto -Lei n.º 176/2009, de 4 de 
agosto, Decreto -Lei n.º 266 -D/2012, de 31/12 e do ACT da car-
reira médica, publicado no BTE n.º 48, de 29/12/2011, e da Portaria 
n.º 229 -A/2015, de 3 de agosto, que republicou a Portaria n.º 207/2011, 
de 24/05, bem como pelas disposições do Código do Procedimento 
Administrativo (CPA), aprovado pelo Decreto -Lei n.º 4/2015, de 07/01, 
a título subsidiário, se for o caso.

2 — Prazo de validade
O procedimento concursal é válido para a vaga enunciada, caducando 

com o respetivo preenchimento.
3 — Âmbito do procedimento
3.1 — O procedimento é institucional, aberto a todos os médicos 

possuidores dos requisitos gerais e especiais de admissão a concurso, 
independentemente do regime de vinculação por tempo indeterminado 
e do serviço a que pertençam.

3.2 — Não podem ser admitidos candidatos que cumulativamente, 
se encontrem integrados na carreira, sejam titulares da categoria e, não 
se encontrando em mobilidade, ocupem postos de trabalho previstos no 
mapa de pessoal do órgão ou serviço idênticos aos postos de trabalho 
para cuja ocupação se publicita o procedimento;

3.3 — Não podem ser admitidos candidatos que exerçam funções em 
estabelecimentos de saúde não incluídos no SNS.

4 — Local de trabalho
Qualquer dos estabelecimentos de saúde integrados no Centro Hos-

pitalar de Setúbal, E. P. E., com sede na Rua Camilo Castelo Branco, 
n.º 140, 2910 -446 em Setúbal.

5 — Caracterização do posto de trabalho
Ao posto de trabalho apresentado a concurso corresponde o «conteúdo 

funcional referente à categoria de assistente graduado sénior, nos termos 
do artigo 13.º do Decreto -Lei n.º 177/2009, de 4 de agosto ou artigo 13.º 

do Decreto -Lei n.º 176/2009, de 4 de agosto com a alteração prevista 
no Decreto -Lei n.º 266 -D/2012, de 31 de dezembro.

6 — Regime de trabalho
A duração semanal do trabalho é a constante do artigo 5.º do Decreto-

-Lei n.º 266 -D/2012, de 31 de dezembro.
7 — Remuneração
A remuneração base ilíquida a atribuir corresponde à remuneração 

prevista no Anexo do Decreto Regulamentar n.º 51 -A/2012, de 31 de 
dezembro.

8 — Requisitos de admissão:
8.1 — São requisitos gerais de admissão ao concurso:
a) Ter nacionalidade portuguesa, salvo nos casos excetuados por lei 

especial ou convenção internacional;
b) Não estar inibido do exercício de funções públicas ou interdito 

para o exercício das funções a que se candidata;
c) Possuir a robustez física e o perfil psíquico necessários ao exercício 

da função e ter cumprido as leis de vacinação obrigatória;
d) Necessidade de constituição prévia de relação jurídico -laboral por 

tempo indeterminado, com instituição do SNS.

8.2 — São requisitos essenciais:
a) Possuir o grau de Consultor e três anos de exercício com a categoria 

de Assistente Graduado, nos termos do n.º 3, do artigo 15.º do Decreto-
-Lei n.º 177/2009, de 4 de Agosto, n.º 3 do artigo 14.º do Decreto -Lei 
n.º 176/2009, de 4 de agosto e Decreto -Lei n.º 266 -D/2012, de 31/12;

b) Estar inscrito na Ordem dos Médicos e ter a situação perante a 
mesma regularizada.

9 — Apresentação das candidaturas
9.1 — Prazo — Quinze dias úteis, contados a partir da data de publi-

cação do presente aviso no Diário da República.
9.2 — Forma — a candidatura deve ser formalizada mediante re-

querimento, dirigido ao Presidente do Conselho de Administração do 
Centro Hospitalar de Setúbal, E. P. E., e entregue no Serviço de Gestão 
e Planeamento de Recursos Humanos pessoalmente entre as 9:00 e as 
18:00 horas, ou remetida pelo correio registado com aviso de receção 
para a morada, Rua Camilo Castelo Branco, n.º 140, 2910 -446, Setúbal.

9.3 — Do requerimento deve constar os seguintes elementos:
a) Identificação do requerente (nome, naturalidade, número e data do 

bilhete de identidade/cartão de cidadão, número de cédula profissional, 
residência, telefone);

b) Declaração, devidamente atualizada e autenticada, do serviço onde 
exerce funções, da qual constem a identificação da relação jurídica de 
emprego público de que é titular;

c) Referência ao aviso de abertura do concurso, identificando o número 
e data do DR, onde vem anunciado;

d) Indicação dos documentos que instruam o requerimento, bem como 
a sua sumária caracterização;

e) Endereço para onde poderá ser remetido qualquer expediente re-
lativo ao concurso.

9.4 — O requerimento de admissão deve ser acompanhado:
a) Documento comprovativo da posse do grau de consultor na área 

profissional a que respeita o concurso;
b) Documento comprovativo de inscrição na Ordem dos Médicos;
c) Documento comprovativo da posse da categoria de Assistente 

Graduado na respetiva área profissional há pelo menos, 3 anos;
d) Sete exemplares do Curriculum Vitae, modelo europeu, devida-

mente assinados, com a descrição das atividades desenvolvidas e com 
os respetivos documentos comprovativos.

e) Sete exemplares de um plano de gestão clínica de um serviço ou 
unidade da área de especialização do candidato;

f) Documento comprovativo do tipo de vínculo à sua instituição de 
origem e do exercício efetivo com a categoria de assistente graduado, 
com indicação da sua duração.

9.5 — A não apresentação no prazo de candidatura dos documentos 
referidos no ponto 9.4. implica a não admissão a concurso.

10 — Métodos de seleção resultados e ordenação final dos candi-
datos:

10.1 — Nos termos dos artigos 19.º, 20.º e n.º 2 do artigo 21.º do 
Decreto -Lei n.º 229 -A/2015, de 3 de agosto, que republicou a Por-
taria n.º 207/2011 de 24 de maio com a redação prevista na Portaria 
n.º 355/2013, de 10/12 e cláusulas 21.ª, 22.ª e n.º 2 da cláusula 23.ª 
do Acordo Coletivo de Trabalho publicado no Boletim do Trabalho e 
Emprego n.º 48 de 29 de dezembro de 2011, os métodos de seleção dos 
candidatos são a avaliação e discussão curricular e a prova prática.

10.2 — Avaliação e discussão curricular — consistem na apreciação 
e discussão do currículo profissional do candidato, sendo considerados 
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os elementos de maior relevância para o posto de trabalho a ocupar 
constante da primeira ata do júri, sendo obrigatoriamente considerados 
os abaixo mencionados, classificados na escala de 0 a 20 valores:

a) Exercício de funções no âmbito da área de exercício profissional 
respetiva, tendo em conta a competência técnico -profissional, o tempo 
de exercício das mesmas e participação em equipas de urgência e de 
apoio e enquadramento especializado à prática clínica, com especial 
enfoque para as atividades relevantes para a saúde pública e cuidados 
de saúde primários, e a avaliação de desempenho obtida; (artigo 20.º 
n.º 3 da Portaria n.º 355/2013).

a.1) Competência técnico -profissional — valorizando -se em espe-
cial o enquadramento nas atividades clínicas especializadas a nível de 
internamento e nas consultas externas:

a.1.1) Demonstrou experiência adequada em Psiquiatria Geral, no 
internamento e no ambulatório, até 2,5 valores;

a.1.2) Demonstrou domínio especializado em área de subespecializa-
ção e participou ativamente no sentido do desenvolvimento de formas 
inovadoras de prestação de cuidados até 1.0 valor.

a.1.3) Avaliação de desempenho — sem avaliação de desempenho, 
mas tem informações de serviço que atestam competência, zelo e assi-
duidade, até 0,5 valores;

a.2) Tempo de exercício de funções como Assistente graduado:
<10 Anos — 0,2 valores;
10 a 15 anos — 0,3 valores;
> 15 anos — 0,5 valores.

a.3) Participação em equipas de urgência interna e externa, até 1,0 
valores;

a.4) Atividades relevantes para a saúde púbica e cuidados de saúde 
primários:

a.4.1) Participou em iniciativas de articulação e consultoria com os 
cuidados de saúde primários, até 0,2;

a.4.2) Manteve atividade regular com Medicina Geral e Familiar 
dos Centros de Saúde, da área de trabalho tendo a vista a melhoria da 
comunicação e formação, até 0,3 valores.

b) Atividades de formação nos internatos médicos e outras ações de 
formação e educação médica frequentadas e ministradas, até 2 valores:

b.1) Durante internatos médicos
b.1.1) Frequentadas, até 0,20 valores:
Cursos do próprio internato — 0,02 valores;
Cursos de formação em unidades especializadas — 0,08 valores;
Cursos de formação em organizações nacionais — 0,05 valores;
Cursos de formação em organizações internacionais — 0,05 valores;

b.1.2) Ministradas, até 0,40 valores:
Foi organizador de cursos de formação ou outras reuniões científicas: 

até 0,20 valores;
Foi palestrante nas aulas de cursos do internato 0,10 valores;
Foi palestrante em cursos de outras organizações de interesse para 

especialidade 0,10 valores.

b.2) Ações de formação pós -graduadas:
b.2.1) Frequentadas, até 0.60 valores;
Cursos de formação em unidades especializadas, e cursos de formação 

em organizações nacionais e internacionais até 0,20 valores;
Frequência de estágios de formação específicos de interesse para a 

especialidade e prática clínica do candidato até 0,40 valores.
b.2.2) Ministradas, até 0.80 valores;
Orientou estágios de internos até 0,20 valores;
Foi organizador de cursos de formação ou outras reuniões científicas: 

até 0,20 valores; Foi palestrante em reuniões científicas, a convite da 
comissão organizadora — até 0,20 valores;

Foi palestrante em cursos de formação ministrada noutras organiza-
ções de interesse para especialidade 0,20 valores.

c) Trabalhos publicados, em especial se publicados em revistas com 
revisão por pares, e trabalhos apresentados publicamente, sob a forma 
oral ou poster, e atividades de investigação na área da sua especialidade, 
de acordo com o seu interesse científico e nível de divulgação, tendo 
em conta o seu valor relativo, até 4 valores:

c.1) Trabalhos publicados em revistas indexadas, com revisão de 
pares:

até 5 artigos — 1,0 valor;
Trabalhos publicados noutras revistas da especialidade ainda que 

não indexadas.

Entre 5 e 10 artigos — 0,5 valores;
mais de 10 artigos — 1 valor;

c.2) Apresentação de livros e colaboração em capítulos de livros:
Participação em capítulos de diferentes livros ou brochuras — 0,50 va-

lores;
Autor/coautor de livros — 0,50 valores;

c.3) Comunicações apresentadas sob a forma oral ou poster (comu-
nicações livres ou posters):

Comunicações apresentadas em reuniões científicas nacionais — até 
0,4 valores;

Comunicações apresentadas em reuniões científicas internacionais — 
até 0,6 valores.

d) Classificação obtida na avaliação na prova para obtenção do grau de 
consultor da respetiva área de formação específica. Apto — 1 valor.

e) Experiência, capacidade e aptidão para a gestão de equipas, serviços 
e organizações, até 5 valores;

e.1) Capacidade e aptidão para a gestão de equipas, serviços e orga-
nizações, em função dos elementos curriculares e respetiva discussão 
pública até 1,5 valores:

Demonstrou capacidade e aptidão de gestão que o júri considera 
muito boa, até 1,5 valores;

Demonstrou capacidade e aptidão de gestão que o júri considera 
suficiente, até 1 valor.

e.2) Experiência de gestão no âmbito hospitalar de equipas, serviços 
e organizações até 2 valores:

Coordenou e dinamizou serviço ou departamento: até 1,5 valores;
Foi membro de comissões hospitalares, até 0,5 valores

e.3) Resultados obtidos, em função dos elementos curriculares e 
respetiva discussão pública, até 1,5 valores:

Documentou resultados que o júri considera relevantes, até 1,5 va-
lores;

Documentou resultados que o júri considera suficientes: até 1 valor.

f) Atividades docentes ou de investigação relacionadas com a respetiva 
área profissional, até 1 valor:

Desenvolveu atividade docente na área profissional em organismos 
de ensino superior — 0,3 valores;

Participou em projetos de investigação com interesse na sua área 
profissional — 0,3 valores; Participou em projetos de investigação a 
convite de grupo (s) nacional ou internacional de interesse para a área 
profissional — 0,4 valores.

g) Outros fatores de valorização profissional, até 1 valor:
g.1) Títulos académicos até 0,3 valores;
Doutoramento — 0,3 valores;
Doutoramento em curso — 0,2 valores;
Mestrado — 0,2 valores;
Mestrado em curso — 0,1 valores;
Cursos de pós -graduação — 0,1 valores;

g.2) Outros títulos ou prémios até 0,3 valores:
g.3) Participação em órgãos de direção de sociedades científicas 

nacionais ou internacionais reconhecidas na área da especialidade até 
0,2 valores;

g.4) Membro de sociedades científicas nacionais ou internacionais 
reconhecidas — 0,1 valores;

g.5) Membro de associações profissionais 0,1 valores.

10.3 — Prova prática — destina -se a avaliar a capacidade do candi-
dato para resolver problemas e atuar, assim como reagir, em situações 
do âmbito da área profissional de Psiquiatria com a apresentação e 
discussão de um projeto de gestão clínica de um serviço ou unidade. A 
classificação será de 0 (zero) a 20 (vinte) valores:

a) Clareza da dissertação e da exposição, até 6 valores: Apresentação 
pública do plano: lógica da exposição, capacidade de síntese, capacidade 
de argumentação na discussão com o júri: Excelente — até 6 valores; 
Muito Bom — até 5 valores; Bom — até 4 valores; Suficiente — até 
2 valores.

b) Metodologia e indicadores de gestão escolhidos — definição de 
metas e objetivos, modo de avaliação dos resultados, eficácia, maxi-
mização da eficiência, melhoria contínua da qualidade, até 6 valores: 
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Excelente — até 6 valores; Muito Bom — até 5 valores; Bom — até 
4 valores; Suficiente — até 2 valores.

c) Qualidade Global do Plano. Rigor técnico e conhecimento cientí-
fico demonstrados — Conteúdo, clareza e organização, até 8 valores: 
Excelente — até 8 valores; Muito Bom — até 6 valores; Bom — até 
4 valores; Suficiente — até 3 valores.

10.4 — Resultados e ordenação final dos candidatos:
10.4.1 — Os resultados da avaliação curricular são obtidos pela média 

aritmética das classificações atribuídas por cada membro do júri.
10.4.2 — A ordenação final dos candidatos é efetuada por ordem de-

crescente, na escala de 0 a 20 valores, em resultado da média aritmética 
ponderada de 70 % e 30 %, das classificações quantitativas obtidas na 
avaliação curricular e na prova prática, respetivamente.

10.5 — As atas do júri, onde constam os parâmetros de avaliação 
e respetiva ponderação de cada um dos métodos de seleção a utilizar, 
a grelha classificativa e o sistema de valoração final do método, são 
facultadas aos candidatos sempre que solicitadas.

11 — O júri reserva -se no direito de exigir a qualquer dos candidatos 
em caso de dúvida sobre a respetiva situação, a apresentação de docu-
mentos comprovativos das suas declarações.

12 — As falsas declarações prestadas nos requerimentos pelos can-
didatos serão punidas nos termos da lei penal.

13 — A composição e constituição do júri é a seguinte:
Presidente: Dra. Maria Alice Medeiros Madeira Nobre, Assistente Gra-

duada Sénior de Psiquiatria, Centro Hospitalar Psiquiátrico de Lisboa.
1.º Vogal Efetivo — Dr. José David Estevens — Assistente Graduado 

Sénior de Psiquiatria — Hospital do Barlavento Algarvio
2.º Vogal Efetivo — Dr. Manuel Sardinha, Assistente Graduado Sénior 

de Psiquiatria, Hospital de Portalegre.
3.º Vogal Efetivo — Dr. Fernando Santos Vieira, Assistente Graduado 

Sénior de Psiquiatria, Centro Hospitalar Psiquiátrico de Lisboa
4.º Vogal Efetivo — Dr. José António da Costa Salgado, Assistente 

Graduado Sénior de Psiquiatria, Centro Hospitalar Psiquiátrico de Lis-
boa.

Vogais Suplentes:
Dr. António Bento, Assistente Graduado Sénior de Psiquiatria, Centro 

Hospitalar Psiquiátrico de Lisboa.
Dr. Manuel Cruz Assistente Graduado Sénior de Psiquiatria, Centro 

Hospitalar Psiquiátrico de Lisboa.

O presidente de Júri será substituído pelo 1.º vogal efetivo nas faltas 
e impedimentos.

14 — A lista única de ordenação final é afixada no placard do Serviço 
de Gestão de Recursos Humanos, deste Centro Hospitalar, publicada na 
2.ª série do Diário da República.

15 — Nos termos da lei, o presente aviso será publicitado na página 
eletrónica do Centro Hospitalar de Setúbal, E. P. E., no 1.º dia útil se-
guinte à presente publicação no Diário da República, e por extrato, no 
prazo máximo de dois dias contados da mesma data, em um jornal de 
expansão nacional.

(Isento de fiscalização do Tribunal de Contas.)
26 de outubro de 2015. — O Presidente do Conselho de Administração 

do Centro Hospitalar de Setúbal, E. P. E., Dr. Alfredo Lacerda Cabral.
209055382 

 HOSPITAL DO ESPÍRITO SANTO DE ÉVORA, E. P. E.

Deliberação (extrato) n.º 2019/2015
Por deliberação de 30 de setembro de 2015 do Conselho de Adminis-

tração do Hospital do Espírito Santo de Évora, E. P. E.:

Francisco José Batista Ferro, Assistente Graduado do mapa de pessoal 
deste Hospital, foi autorizado a redução de uma hora no seu horário 
semanal (de 42 horas para 38 horas semanais), ao abrigo do n.º 15 
do Artigo 31.º do Decreto -Lei n.º 73/90 de 06 de março, na redação 
dada pelo Decreto -Lei n.º 44/2007 de 23 de fevereiro, e por força da 
alínea c) do n.º 2 do Artigo 5.º do Decreto -Lei n.º 266 -D/2012 de 31 
de dezembro.

(Isento de fiscalização prévia do Tribunal de Contas)

26 de outubro de 2015. — O Presidente do Conselho de Administra-
ção, Manuel Gonçalves Carvalho.

209053795 

 Deliberação (extrato) n.º 2020/2015
Por deliberação de 30 de setembro de 2015 do Conselho de Adminis-

tração do Hospital do Espírito Santo de Évora, E. P. E.:
Francisco José Batista Ferro, Assistente Graduado do mapa de pessoal 

deste Hospital, foi autorizado a redução de uma hora no seu horário 
semanal (de 42 horas para 38 horas semanais), ao abrigo do n.º 15 do 
Artigo 31.º do Decreto -Lei n.º 73/90 de 06 de março, na redação dada 
pelo Decreto -Lei n.º 44/2007 de 23 de fevereiro, e por força da alínea c) 
do n.º 2 do Artigo 5.º do Decreto -Lei n.º 266 -D/2012 de 31 de dezembro.

(Isento de fiscalização prévia do Tribunal de Contas)
26 de outubro de 2015. — O Presidente do Conselho de Administra-

ção, Manuel Gonçalves Carvalho.
209053884 

 Deliberação (extrato) n.º 2021/2015
Por deliberação do Conselho de Administração do Hospital Espírito 

Santo de Évora, E. P. E., de 30 de julho de 2015, o Dr. Vasco Andresen 
Guimarães de Herédia, Assistente de Radiologia, em contrato de trabalho 
em funções públicas por tempo indeterminado, foi autorizado a acumular 
funções privadas na Clínica de Diagnóstico e Imagem -CDI, com efeitos 
a 28 de setembro de 2015.

(Isento de fiscalização prévia do Tribunal de Contas)
26 de outubro de 2015. — O Presidente do Conselho de Administra-

ção, Dr. Manuel Gonçalves Carvalho.
209055269 

 Deliberação (extrato) n.º 2022/2015
Por deliberação do Conselho de Administração do Hospital Espírito 

Santo de Évora, E. P. E. de 16 de setembro de 2015, o Dr. António 
Miguel Neves Baptista Galrito, Assistente Graduado de Pediatria, 
em contrato de trabalho em funções públicas por tempo indeter-
minado, foi autorizado a acumular funções privadas na Clínica de 
Recuperação M. H. — Vila Viçosa. (Isento de fiscalização prévia 
do Tribunal de Contas)

26 de outubro de 2015. — O Presidente do Conselho de Administra-
ção, Manuel Gonçalves Carvalho.

209055706 

 Deliberação (extrato) n.º 2023/2015
Por deliberação do Conselho de Administração do Hospital Espírito 

Santo de Évora, E. P. E. de 16 de setembro de 2015, o Dr. Hélder Manuel 
Martins Gonçalves, Assistente Graduado Sénior de Pediatria Médica, em 
contrato de trabalho em funções públicas por tempo indeterminado, foi 
autorizado a acumular funções privadas no Consultório Médico. (Isento 
de fiscalização prévia do Tribunal de Contas)

26 de outubro de 2015. — O Presidente do Conselho de Administra-
ção, Manuel Gonçalves Carvalho.

209055674 

 Deliberação (extrato) n.º 2024/2015
Por deliberação do Conselho de Administração do Hospital Es-

pírito Santo de Évora, E. P. E. de 16 de setembro de 2015, o Dr. 
Bernardino Garcia Fernandes Páscoa, Assistente Graduado Sénior 
de Medicina Interna, em contrato de trabalho em funções públi-
cas por tempo indeterminado, foi autorizado a acumular funções 
privadas no Consultório Médico. (Isento de fiscalização prévia do 
Tribunal de Contas)

26 de outubro de 2015. — O Presidente do Conselho de Administra-
ção, Manuel Gonçalves Carvalho.

209055617 

 Deliberação (extrato) n.º 2025/2015
Por deliberação do Conselho de Administração do Hospital Es-

pírito Santo de Évora, E. P. E. de 16 de setembro de 2015, o Dr. 
Bernardino Garcia Fernandes Páscoa, Assistente Graduado Sénior 
de Medicina Interna, em contrato de trabalho em funções públicas 
por tempo indeterminado, foi autorizado a acumular funções pri-
vadas na Clínica de Hemodiálise. (Isento de fiscalização prévia do 
Tribunal de Contas)

26 de outubro de 2015. — O Presidente do Conselho de Administra-
ção, Manuel Gonçalves Carvalho.

209055593 
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 Deliberação (extrato) n.º 2026/2015
Por deliberação de 13 de agosto de 2015 do Conselho de Adminis-

tração do Hospital do Espírito Santo de Évora, E. P. E.:
Maria Conceição Almeida Ferro Barata, Assistente Graduada Sénior 

do mapa de pessoal deste Hospital, foi autorizada a redução de uma 
hora no seu horário semanal (de 38 horas para 37 horas semanais), 
ao abrigo do n.º 15 do Artigo 31.º do Decreto -Lei n.º 73/90 de 06 de 
março, na redação dada pelo Decreto -Lei n.º 44/2007 de 23 de feve-
reiro, e por força da alínea c) do n.º 2 do Artigo 5.º do Decreto -Lei 
n.º 266 -D/2012 de 31 de dezembro. (Isento de fiscalização prévia do 
Tribunal de Contas)

26 de outubro de 2015. — O Presidente do Conselho de Administra-
ção, Dr. Manuel Gonçalves Carvalho.

209055366 

 Deliberação (extrato) n.º 2027/2015
Por deliberação do Conselho de Administração do Hospital Espírito 

Santo de Évora, E. P. E. de 16 de setembro de 2015, o Dr. Bruno Filipe 
de Sousa Pina, Interno do Internato Médico — Formação Especifica na 
Área de Oftalmologia, em contrato de trabalho em funções públicas a 
termo resolutivo incerto, foi autorizado a acumular funções privadas no 
Hospital de Santiago (Hospor, SA) — Setúbal. (Isento de fiscalização 
prévia do Tribunal de Contas)

26 de outubro de 2015. — O Presidente do Conselho de Administra-
ção, Manuel Gonçalves Carvalho.

209055836 

 Deliberação (extrato) n.º 2028/2015
Por deliberação do Conselho de Administração do Hospital Espírito 

Santo de Évora, E. P. E., de 30 de setembro de 2015, o Dr. José Eduardo 
do Nascimento Cardoso de Oliveira, Assistente Graduado Sénior de Uro-
logia, em contrato de trabalho em funções públicas por tempo indetermi-
nado, foi autorizado a acumular funções privadas na Euromedic — CDI. 
(Isento de fiscalização prévia do Tribunal de Contas)

26 de outubro de 2015. — O Presidente do Conselho de Administra-
ção, Manuel Gonçalves Carvalho.

209054831 

 Deliberação (extrato) n.º 2029/2015
Por deliberação de 16 de setembro de 2015 do Conselho de Adminis-

tração do Hospital do Espírito Santo de Évora, E. P. E.:

Ruben César Santos Correia, Assistente Graduado do mapa de pessoal 
deste Hospital, foi autorizado a redução de uma hora no seu horário 
semanal (de 39 horas para 38 horas semanais), ao abrigo do n.º 15 do 
Artigo 31.º do Decreto -Lei n.º 73/90 de 06 de março, na redação dada 
pelo Decreto -Lei n.º 44/2007 de 23 de fevereiro, e por força da alínea c) 
do n.º 2 do Artigo 5.º do Decreto -Lei n.º 266 -D/2012 de 31 de dezembro. 
(Isento de fiscalização prévia do Tribunal de Contas)

26 de outubro de 2015. — O Presidente do Conselho de Administra-
ção, Manuel Gonçalves Carvalho.

209055399 

 Deliberação (extrato) n.º 2030/2015
Por deliberação do Conselho de Administração do Hospital Es-

pírito Santo de Évora, E. P. E., de 16 de setembro de 2015, o Dr. 
António Miguel Neves Baptista Galrito, Assistente Graduado de 
Pediatria, em contrato de trabalho em funções públicas por tempo 
indeterminado, foi autorizado a acumular funções privadas na Clí-
nica Nutricorpus Investimentos, L.da (Isento de fiscalização prévia 
do Tribunal de Contas)

26 de outubro de 2015. — O Presidente do Conselho de Administra-
ção, Manuel Gonçalves Carvalho.

209055803 

 Deliberação (extrato) n.º 2031/2015
Por deliberação do Conselho de Administração deste Hospital de 

23 de julho de 2015:

Alfredo Luís da Silva Vieira, Assistente Hospitalar de Medicina In-
terna, em contrato de trabalho em funções públicas por tempo inde-

 Deliberação (extrato) n.º 2032/2015
Por deliberação do Conselho de Administração do Hospital Espírito 

Santo de Évora, E. P. E., de 30 de julho de 2015, o Dr. Vítor Manuel 
Cainé da Silva, Assistente Graduado de Ortopedia, em contrato de 
trabalho em funções públicas por tempo indeterminado, foi autorizado 
a acumular funções privadas no Hospital da Misericórdia de Évora. 
(Isento de fiscalização prévia do Tribunal de Contas)

26 de outubro de 2015. — O Presidente do Conselho de Administra-
ção, Dr. Manuel Gonçalves Carvalho.

209055317 

 Deliberação (extrato) n.º 2033/2015
Por deliberação de 8 de julho de 2015 do Conselho de Administração 

do Hospital do Espírito Santo de Évora, E. P. E., foi aceite o seu pedido 
de denúncia do Contrato de Trabalho a Termo Resolutivo Incerto em 
Funções Públicas, solicitado pelo Interno do Internato Médico — Ano 
Comum, João Duarte Moreira da Silva Ribeiro Ferreira, com efeitos 
a 01 de agosto de 2015. (Isento de fiscalização prévia do Tribunal de 
Contas)

26 de outubro de 2015. — O Presidente do Conselho de Administra-
ção, Dr. Manuel Gonçalves Carvalho.

209054678 

 Deliberação (extrato) n.º 2034/2015
Por deliberação de 18 de junho de 2015 do Conselho de Administração 

do Hospital do Espírito Santo de Évora, E. P. E., foi aceite o seu pedido 
de denúncia do Contrato de Trabalho a Termo Resolutivo Incerto em 
Funções Públicas, solicitado pelo Interno do Internato Médico — Ano 
Comum, Miguel Maria Madeira Gonçalves Ferreira da Cunha, com 
efeitos a 30 de junho de 2015. (Isento de fiscalização prévia do Tribunal 
de Contas)

26 de outubro de 2015. — O Presidente do Conselho de Administra-
ção, Dr. Manuel Gonçalves Carvalho.

209054937 

 Deliberação (extrato) n.º 2035/2015
Por deliberação do Conselho de Administração do Hospital Espírito 

Santo de Évora, E. P. E. de 30 de julho de 2015, o Dr. Fernando Manuel 
Ribeiro Fernandes, Assistente Graduado de Ginecologia e Obstetrícia, 
em contrato de trabalho em funções públicas por tempo indeterminado, 
foi autorizado a acumular funções privadas na Sociedade Prestação de 
Serviços de Saúde, L.da (Isento de fiscalização prévia do Tribunal de 
Contas)

26 de outubro de 2015. — O Presidente do Conselho de Administra-
ção, Dr. Manuel Gonçalves Carvalho.

209055074 

 INSTITUTO PORTUGUÊS DE ONCOLOGIA DO PORTO
FRANCISCO GENTIL, E. P. E.

Aviso n.º 12932/2015

Cessação de relação jurídica de emprego por falecimento
Em cumprimento do estabelecido na alínea d) do n.º 1 do artigo 4.º 

da Lei n.º 35/2014, de 20 de junho, torna  -se público que Teresa Alcina 
Araujo Sonin, Assistente Hospitalar de Neurologia, cessou a relação 
jurídica de emprego público, por motivo de falecimento, em 17 de 
setembro de 2015.

26 de outubro de 2015. — O Presidente do Conselho de Administra-
ção, Dr. Laranja Pontes.

209054791 

terminado — foi autorizado o seu pedido de denúncia de contrato, ao 
abrigo do artigo 304.º da Lei n.º 35/2014 de 20 de junho, com efeitos 
a 14 de setembro de 2015. (Isento de fiscalização prévia do Tribunal 
de Contas)

26 de outubro de 2015. — O Presidente do Conselho de Administra-
ção, Dr. Manuel Gonçalves Carvalho.

209055041 
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PARTE H

 MUNICÍPIO DE ALVITO

Aviso (extrato) n.º 12933/2015
Para os devidos efeitos legais, torna -se público que, por despa-

cho do Presidente da Câmara, datado de 25 de setembro de 2015, foi 
nomeado Dirigente Intermédio de 3.º Grau da Unidade Municipal de 
Ação Sociocultural, Rui Manuel Silva Matos Pereira, Técnico Superior, 
em comissão de serviço pelo período de 3 anos, renovável por iguais 
períodos de tempo, cuja remuneração mensal corresponde ao montante 
de 2025,35€.

O ora candidato nomeado, Rui Manuel Silva Matos Pereira possui 
experiência profissional no desempenho e execução das funções 
técnicas conexas com o conteúdo funcional do lugar a prover. Revela 
competência técnica para o cargo e um amplo conhecimento das 
competências, áreas de atuação e funções respetivas. É detentor de 
formação profissional, incluído o Diploma em Estudos Avançados 
em Economia e Desenvolvimento do Território, seminários e outras 
ações de formação relacionadas com a área funcional do lugar posto 
a concurso. Revelou, na entrevista pública de seleção aptidões profis-
sionais e pessoais, destacando -se pela motivação para da função, pelo 
sentido crítico, capacidade de expressão e fluência verbal. Demonstrou 
grande capacidade em estabelecer objetivos organizacionais, corres-
pondendo assim ao perfil pretendido para prosseguir as atribuições 
e objetivos dos serviços.

Nos termos do n.º 9 do artigo 21.º da Lei n.º 2/2004, de 15 de janeiro, 
na redação dada pela Lei n.º 51/2005, de 30 de agosto, o provimento é 
feito por urgente conveniência de serviço, com efeitos a 05 de outubro 
de 2015.

25 de setembro de 2015. — O Presidente da Câmara, António João 
Feio Valério.

308995419 

 MUNICÍPIO DE AMARES

Despacho (extrato) n.º 12551/2015
Para os devidos efeitos torna -se público que ao abrigo das com-

petências que me estão conferidas pelo artigo 58.º da Lei 169/99, de 
18 de setembro, com a última redação dada pela Lei n.º 75/2013, de 
12 de setembro.

1 — Nomeio Vereador em regime de Permanência a Tempo In-
teiro deste Município, o Sr. Vereador Dr. Isidro Gomes de Araújo, 
portador do Cartão de Cidadão n.º 03587038 9 ZZ4, válido até 
19 -01 -2019.

2 — Designo Vice -Presidente da Câmara Municipal de Amares o 
Sr. Vereador Dr. Isidro Gomes de Araújo

3 — Delego e Subdelego no Sr. Vice -Presidente da Câmara, ora 
designado, as minhas competências próprias, as que me estão por lei 
delegadas e as que me vierem a ser delegadas.

4 — A presente nomeação, designação, delegação e subdelega-
ção de competências produzem efeitos a partir de 21 de outubro 
de 2015.

21 de outubro de 2015. — O Presidente da Câmara Municipal, Manuel 
da Rocha Moreira.

309057975 

 MUNICÍPIO DE CABECEIRAS DE BASTO

Aviso (extrato) n.º 12934/2015
Para os devidos efeitos se torna público que, por despacho datado de 

1 de setembro de 2015, foi autorizada à trabalhadora Ana Maria Gon-
çalves Sousa, assistente operacional do Mapa de Pessoal desta Câmara 
Municipal, licença sem remuneração por um período de 90 dias, prevista 
no artigo n.º 280 da Lei n.º 35/2014, de 20 de junho, com início a 1 de 
setembro de 2015.

9 de outubro de 2015. — O Presidente da Câmara Municipal, Fran-
cisco Luís Teixeira Alves.

309021718 

 MUNICÍPIO DE CÂMARA DE LOBOS

Aviso n.º 12935/2015

Exoneração
Nos termos do n.º 4, do artigo 43.º da Lei 75/2013, de 12 de setembro, 

e do n.º 1 do artigo 11.º, conjugado com o artigo 16.º ambos do decreto-
-lei 11/2012, de 20 de janeiro, torna -se público que Carla Sofia Andrade 
Ganança foi exonerada das funções de secretária do gabinete de apoio 
à vereação, com efeitos a partir de 31 de outubro do corrente ano, por 
despacho de Sua Exa o Sr. Presidente da Câmara, com a referência 
GPR -DP -056 -2015, sob proposta de Sua Exa a Sr.ª Vice - presidente, 
por motivos pessoais, imprescindíveis e inadiáveis apresentados pela 
interessada.

15 de outubro de 2015. — O Vereador do Urbanismo e Ordenamento 
do Território, em regime de substituição da Ex.ma Sr.ª Vereadora da 
Agricultura, Mar, Juventude e Recursos Humanos, conforme despacho 
GPR -DP -051 -2015, publicado pelo Edital n.º 0094.15.ED.AG., António 
Bruno de Freitas Coelho.

309037984 

 MUNICÍPIO DE CHAVES

Aviso n.º 12936/2015

Para os devidos efeitos, faz -se público que, por despacho do Presidente 
da Câmara, no âmbito das competências que lhe são conferidas pelo 
n.º 2, do artigo 35.º, do Anexo I, da Lei n.º 75/2013, de 12 de setembro, 
datado de 19 de outubro de 2015, e nos termos do n.º 11, do artigo 21.º 
da Lei n.º 64/2011, de 22 de dezembro, que alterou e republicou a Lei 
n.º 2/2004, de 15 de janeiro, adaptada à administração local pela Lei 
n.º 49/2012, de 29 de agosto, foram nomeados em comissão de serviço, 
pelo período de três anos, renovável por iguais períodos de tempo, para 
o cargo de Dirigente Intermédio de 2.º Grau de Desenvolvimento Social 
e Cultural — Carlos Manuel França Santos; Dirigente Intermédio de 
2.º Grau de Sustentabilidade e Competitividade — Rodrigo Alberto Lo-
pes Moreira; Dirigente Intermédio de 2.º Grau de Gestão e Ordenamento 
do Território — João Carlos Botelho Geraldes e Dirigente Intermédio 
de 3.º Grau de Salvaguarda do Centro Histórico — António José Pereira 
Malheiro Rodrigues, por aceitação da proposta de nomeação do júri do 
respetivo procedimento concursal, que considerou que os candidatos 
possuem as competências adequadas às exigências do cargo a prover, 
bem como os requisitos legais e especiais referidos no aviso de abertura 
do procedimento concursal.

O presente despacho produz efeitos a 19 de outubro de 2015.
Nota Relativa aos currículos académicos profissionais dos nomeados:
— Chefe de Divisão de Desenvolvimento Social e Cultural;
Nome — Carlos Manuel França Santos.
Data de Nascimento — 30 de dezembro de 1958.
Habilitações Académicas — Bacharelato em Eng.ª Civil, Licenciatura 

em Gestão e Pós -Graduação em Estudos Económicos e Sociais.

Experiência Profissional:
Em 1981, Gabinete de Apoio Técnico do Alto Tâmega;
Em 1982, Técnico na Câmara Municipal de Chaves, através de Con-

trato de Trabalho a Termo Certo;
Em 1986, ingressou na Câmara Municipal de Chaves, com a categoria 

de Eng.º Técnico de 2.ª Classe;
Em 2000, Chefe de Divisão de Obras e Urbanismo, na Câmara Mu-

nicipal de Vila Pouca de Aguiar;
Em 2002, Vereador a tempo inteiro, na Câmara Municipal de Chaves;
Em 2006, Presidente do Conselho de Administração do 

MARC, S. A.  — Mercado Abastecedor da Região de Chaves;
Em 2011, nomeado, em comissão de serviço, Dirigente Intermédio de 

3.º Grau de Coordenação de Estudos e Projetos Municipais;
Em 2012, nomeado, comissão de serviço, Dirigente Intermédio de 

3.º Grau de Desenvolvimento Social e Cultural;
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Em 2015, nomeado, em regime de substituição, Dirigente Intermédio 
de 2.º Grau de Desenvolvimento Social e Cultural.

— Chefe de Divisão de Sustentabilidade e Competitividade;
Nome — Rodrigo Alberto Lopes Moreira.
Data de Nascimento — 20 de junho de 1958.
Habilitações Académicas — Licenciatura em Arquitetura, Curso 

de Especialização em Gestão Urbanística e Mestrado em Geografia 
Humana — Território e Desenvolvimento.

Experiência Profissional:
Em 1985, Gabinete de Apoio Técnico do Alto Tâmega;
Em 1993, Associação de Municípios do Alto Tâmega;
Em 1994, Divisão de Urbanismo da Câmara Municipal de Chaves, 

através de Contrato de Trabalho a Termo Certo;
Em 1996, ingresso como Técnico Superior Estagiário — Arquiteto;
Em 2002, Chefe de Divisão de Ordenamento do Território e 

Planeamento Urbanístico;
Em janeiro de 2011, Diretor de Departamento de Planeamento e 

Desenvolvimento;
Em 2012, nomeado, em comissão de serviço, Dirigente Intermédio de 

2.ª Grau de Ordenamento do Território e Desenvolvimento Urbano;
Em 2015, nomeado, em regime de substituição, Dirigente Intermédio 

de 2.º Grau de Sustentabilidade e Competitividade.

— Chefe de Divisão de Gestão e Ordenamento do Território;
Nome — João Carlos Botelho Geraldes.
Data de nascimento — 13 de novembro de 1953.
Habilitações Académicas — Licenciatura em Engenharia Civil.

Experiência profissional:
Em 1979, Gabinete de Apoio Técnico do Alto Tâmega;
Em 1980, destacado para a Câmara Municipal de Chaves, como Chefe 

de Serviços Técnicos de Obras;
Em 1982, ingressa na Câmara Municipal de Chaves, como Chefe de 

Serviços Técnicos de Obras;
Em 1987, Chefe de Divisão de Obras Municipais;
Em 1994, Diretor de Departamento de Fomento Municipal;
Em 1995, Diretor de Departamento de Serviços Urbanos;
Em 2002, Diretor de Departamento de Planeamento e Desenvolvi-

mento;
Em 2003, requisitado para a Empresa Chaves Polis — Sociedade 

para o Desenvolvimento do Programa polis de Chaves, S. A., como 
Diretor Executivo;

Em janeiro de 2011, nomeado, em regime de comissão de serviço, 
Diretor de Departamento de Obras e Fomento Municipal;

Em 2015, nomeado, em regime de substituição, Dirigente Intermédio 
de 2.º Grau de Gestão e Ordenamento do Território.

— Chefe de Divisão de Salvaguarda do Centro Histórico;
Nome — António José Pereira Malheiro Rodrigues.
Data de Nascimento — 18 de maio de 1957.
Habilitações Académicas — Licenciatura em Arquitetura.
Experiência Profissional:
Em 1981, Gabinete de Apoio Técnico do Alto Tâmega;
Em 2002, Chefe de Divisão de Salvaguarda do Património Arquite-

tónico e Arqueológico;
Em 2011, nomeado, em regime de comissão de serviço, Chefe de 

Divisão de Gestão Urbanística e Territorial;
Em 2015, nomeado, em regime de substituição, Dirigente Intermédio 

de 3.º Grau de Salvaguarda do Centro Histórico.
19 de outubro de 2015. — O Presidente da Câmara, Arq.º António 

Cabeleira.
309062737 

 MUNICÍPIO DE CONDEIXA-A-NOVA

Aviso n.º 12937/2015
Em cumprimento do disposto na alínea b), do n.º 1, do artigo 4.º da 

Lei n.º 35/2014, de 20 de junho, torna -se público que, na sequência 
do procedimento concursal comum para recrutamento de um posto 
de trabalho para a Unidade de Desenvolvimento Socioeconómico do 
Gabinete de Apoio ao Desenvolvimento e Turismo, aberto por aviso 
n.º 12162/2014, publicado no Diário da República 2.ª série, n.º 210, 
de 30 de outubro de 2014, foi celebrado contrato de trabalho em fun-
ções públicas por tempo indeterminado, com inicio a 01 de outubro 

de 2015, com a candidata Sofia Cláudia Martins da Silva, inserida 
na carreira e categoria de Técnico Superior (área Turismo) com a 
remuneração correspondente à posição 2.ª e nível remuneratório 15 
da Tabela Remuneratória Única.

8 de outubro de 2015. — O Presidente da Câmara, Nuno Moita da 
Costa.

309022074 

 MUNICÍPIO DE LAGOA (ALGARVE)
Aviso n.º 12938/2015

Regulamento Municipal do Serviço de Gestão de Resíduos
Urbanos do Município de Lagoa

Nuno Dinis da Encarnação de Amorim, Vice -Presidente da Câmara 
Municipal de Lagoa (Algarve):

Torna público que, a Assembleia Municipal de Lagoa na sua sessão or-
dinária realizada no dia 30 de setembro de 2015, aprovou o Regulamento 
Municipal do Serviço de Gestão de Resíduos Urbanos do Município de 
Lagoa, sob proposta da Câmara Municipal, aprovada na reunião ordinária 
realizada no dia 10 de março de 2015, cujo projeto foi publicitado no 
Diário da República, 2.ª série n.º 67, de 7 de abril de 2015 e submetido 
a apreciação pública nos termos do disposto nos artigos 117.º e 118.º 
do Código do Procedimento Administrativo.

Mais faz saber que o referido regulamento pode ser consultado no 
site do Município em www.cm -lagoa.pt.

Para constar e devidos efeitos, se publica o presente aviso e outros de 
igual teor que vão ser afixados nos locais de costume.

20 de outubro de 2015. — O Vice -Presidente da Câmara, Nuno Dinis 
da Encarnação de Amorim.

309069996 

 Aviso n.º 12939/2015

Regulamento Municipal do Serviço de Saneamento de Águas 
Residuais Urbanas do Município de Lagoa

Nuno Dinis da Encarnação de Amorim, Vice -Presidente da Câmara 
Municipal de Lagoa (Algarve): Torna público que, a Assembleia Muni-
cipal de Lagoa na sua sessão ordinária realizada no dia 30 de setembro 
de 2015, aprovou o Regulamento Municipal do Serviço de Saneamento 
de Águas Residuais Urbanas do Município de Lagoa, sob proposta da 
Câmara Municipal, aprovada na reunião ordinária realizada no dia 10 
de março de 2015, cujo projeto foi publicitado no Diário da República, 
2.ª série n.º 54, de 18 de março de 2015 e submetido a apreciação pú-
blica nos termos do disposto nos artigos 117.º e 118.º do Código do 
Procedimento Administrativo.

Mais faz saber que o referido regulamento pode ser consultado no 
site do Município em www.cm -lagoa.pt.

Para constar e devidos efeitos, se publica o presente aviso outros de 
igual teor que vão ser afixados nos locais de costume.

22 de outubro de 2015. — O Vice -Presidente da Câmara, Nuno Dinis 
da Encarnação de Amorim.

309070083 

 Aviso n.º 12940/2015

Regulamento Municipal do Serviço de Abastecimento Público
de Água do Município de Lagoa

Nuno Dinis da Encarnação de Amorim, Vice -Presidente da Câ-
mara Municipal de Lagoa (Algarve): Torna público que, a Assembleia 
Municipal de Lagoa na sua sessão ordinária realizada no dia 30 de 
setembro de 2015, aprovou o Regulamento Municipal do Serviço de 
Abastecimento Público de Água do Município de Lagoa, sob pro-
posta da Câmara Municipal, aprovada na reunião ordinária realizada 
no dia 10 de março de 2015, cujo projeto foi publicitado no Diário 
da República, 2.ª série n.º 54, de 18 de março de 2015 e submetido 
a apreciação pública nos termos do disposto nos artigos 117.º e 118.º 
do Código do Procedimento Administrativo.

Mais faz saber que o referido regulamento pode ser consultado no 
site do Município em www.cm -lagoa.pt.

Para constar e devidos efeitos, se publica o presente aviso e outros de 
igual teor que vão ser afixados nos locais de costume.

22 de outubro de 2015. — O Vice -Presidente da Câmara, Nuno Dinis 
da Encarnação de Amorim.

309069841 
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 Aviso n.º 12941/2015

Licença sem remuneração
Para os devidos efeitos se torna público que, por despacho do Pre-

sidente da Câmara, datado de 19 de outubro de 2015, ao abrigo do 
disposto no artigo 280.º da Subsecção III do anexo à Lei n.º 35/2014 de 
20 de junho, foi concedida licença sem remuneração, pelo período de 
três anos, a Helga Luísa da Silva e Cunha Batista, Dirigente Intermédio 
de Terceiro Grau, em regime de substituição, com efeitos desde 19 de 
outubro de 2015, tendo na mesma data cessado a Comissão de Serviço 
em regime de substituição.

29 de outubro de 2015. — Por delegação do Presidente da Câmara, 
o Vice -Presidente da Câmara, Nuno Dinis da Encarnação de Amorim.

309067492 

 MUNICÍPIO DE LEIRIA

Aviso n.º 12942/2015

Alteração da Delimitação da Área de Reabilitação Urbana 
do Centro Histórico da Cidade de Leiria

Raul Castro, Presidente da Câmara Municipal de Leiria torna público 
que, por deliberação de Câmara de 01 de setembro de 2015 e deliberação 
da Assembleia Municipal de 11 de setembro de 2015, foi aprovada a 
Alteração da Delimitação da Área de Reabilitação Urbana do Centro 
Histórico da Cidade de Leiria nos termos do procedimento previsto 
do artigo 13.º do Decreto -Lei n.º 307/2009, de 23 de outubro, alterado 
pela Lei n.º 32/12, de 14 de agosto e pelo decreto -lei, n.º 136/14, de 9 
de setembro, podendo ser consultados os elementos referidos no n.º 2 
do artigo citado, na Câmara Municipal de Leiria, no Departamento de 
Planeamento e Gestão Urbanística durante as horas de expediente nos 
dias úteis, e no sítio da Internet do Município.

Para constar e devidos efeitos se publica o presente aviso e outros de 
igual teor que vão ser publicados na imprensa e nos locais de estilo.

30 de setembro de 2015. — O Presidente da Câmara Municipal, 
Raul Castro.

209053932 

 Aviso n.º 12943/2015

Delimitação da Área de Reabilitação Urbana
do Arrabalde D’Áquem

Raul Castro, Presidente da Câmara Municipal de Leiria torna público 
que, por deliberação de Câmara de 01 de setembro de 2015 e deliberação 
da Assembleia Municipal de 11 de setembro de 2015, foi aprovada a 
Delimitação da Área de Reabilitação Urbana do Arrabalde D’Áquem, 
nos termos do procedimento previsto do artigo 13.º do Decreto -Lei 
n.º 307/2009, de 23 de outubro, alterado pela Lei n.º 32/12, de 14 de 
agosto e pelo decreto -lei, n.º 136/14, de 9 de setembro, podendo ser 
consultados os elementos referidos no n.º 2 do artigo citado, na Câ-
mara Municipal de Leiria, no Departamento de Planeamento e Gestão 
Urbanística durante as horas de expediente nos dias úteis, e no sítio da 
Internet do Município.

Para constar e devidos efeitos se publica o presente aviso e outros de 
igual teor que vão ser publicados na imprensa e nos locais de estilo.

30 de setembro de 2015. — O Presidente da Câmara Municipal, 
Raul Castro.

209054078 

 MUNICÍPIO DE MORTÁGUA

Aviso n.º 12944/2015

Procedimentos concursais comuns para constituição de relação 
jurídica de emprego público por tempo 

indeterminado para ocupação de 12 postos de trabalho
Nos termos do n.º 2 do artigo 33.º da Lei Geral do Trabalho em Fun-

ções Públicas (LTFP), aprovada pelo artigo 2.º da Lei n.º 35/2014, de 
20 de junho, e do artigo 19.º da Portaria n.º 83 -A/2009, de 22 de janeiro, 
alterada pela Portaria n.º 145 -A/2011, de 6 de abril, torno público que, 
por meu despacho de 19/10/2015, no uso de competências em matéria 
de superintendência na gestão e direção do pessoal ao serviço do mu-

nicípio, conferida pela alínea a) do n.º 2 do artigo 35.º do Anexo I à Lei 
n.º 75/2013, de 12 de setembro, e em cumprimento da deliberação da 
Assembleia Municipal de 25/09/2015, sob proposta da Câmara Muni-
cipal, de 16/09/2015, tomada ao abrigo do n.º 2 do artigo 64.º da Lei 
n.º 82 -B/2014, de 31 de dezembro (LOE 2015), se encontram abertos, 
pelo prazo de 10 dias úteis a contar da data da publicação do presente 
aviso no Diário da República, procedimentos concursais comuns na 
modalidade de contrato de trabalho em funções públicas por tempo 
indeterminado, para recrutamento excecional e necessário à ocupação 
de postos de trabalho a seguir identificados, previstos e não ocupados 
no mapa de pessoal deste município, a afetar à Divisão de Conservação 
do Território e Serviços Urbanos

Referencia A — cinco (5) postos de trabalho para a carreira/categoria 
de assistente operacional;

Referência B — três (3) postos de trabalho carreira/categoria de as-
sistente operacional, área de atividade de cantoneiro de limpeza

Referência C — um (1) posto de trabalho carreira/categoria de assis-
tente operacional, área de atividade de auxiliar de serviços gerais

Referência D — um (1) posto de trabalho carreira/categoria de assis-
tente operacional, área de atividade de operador de ETARs

Referência E — dois (2) postos de trabalho carreira/categoria de as-
sistente operacional, área de atividade de condutor de máquinas pesadas 
e veículos especiais).

1 — Legislação aplicável: Os presentes procedimentos concursais 
regem -se pelas disposições contidas nos seguintes diplomas legais: 
Lei n.º 35/2014, de 20 de junho, Portaria 83 -A/2009, de 22 de janeiro, 
alterada e republicada pela Portaria n.º 145 -A/2011, de 6 de abril, Lei 
n.º 82 -B/2014, de 31 de dezembro, Lei n.º 75/2014, de 12 de setembro 
e Código do Procedimento Administrativo.

2 — Para efeitos do disposto no n.º 1 do artigo 4.º da Portaria 
n.º 83 -A/2009, de 22 de janeiro, alterada pela Portaria n.º 145 -A/2011, 
de 6 de abril, declara  -se não estarem constituídas reservas de recruta-
mento nesta Câmara Municipal e não ter sido efetuada consulta prévia 
à Entidade Centralizada para Constituição de Reserva de Recrutamento 
(ECCRC), por ter sido considerada pela Direção -Geral da Administração 
e do Emprego Público, temporariamente, dispensada, uma vez que ainda 
não foi publicitado qualquer procedimento concursal nesse sentido.

3 — De acordo com a solução interpretativa uniforme da Direção-
-Geral das Autarquias Locais, devidamente homologada pelo Senhor 
Secretário de Estado da Administração Local, em 15 de julho de 2014, 
“As autarquias locais não têm de consultar a Direção -Geral da Quali-
ficação dos Trabalhadores em Funções Públicas (INA) no âmbito do 
procedimento prévio de recrutamento de trabalhadores em situação de 
requalificação.”.

4 — Caracterização dos postos de trabalho:
4.1 — Funções constantes no anexo à LTFP (Lei n.º.35/2014, de 20 de 

junho), referido no n.º 2, do artigo 88.º da mesma Lei, para a respetiva 
categoria, às quais corresponde o grau I de complexidade funcional, e 
acrescem as referidas no mapa de pessoal, designadamente:

Referência A — assistente operacional — executa funções de natureza 
executiva, de carácter manual ou mecânico, enquadrado em diretivas 
gerais bem definidas e com graus de complexidade variáveis; tarefas 
de apoio elementares, indispensáveis ao funcionamento dos Serviços, 
podendo comportar esforço físico; é responsável pelos equipamentos 
sob a sua guarda e pela sua correta utilização, procedendo quando 
necessário, à manutenção e reparação dos mesmos. Exercer as demais 
funções que lhe sejam cometidas por lei, regulamento, ordem de serviço 
ou deliberação do executivo.

Referência B — assistente operacional, área de atividade de cantoneiro 
de limpeza — procede à remoção de lixos e equiparados, varredura e 
limpeza de ruas, limpeza de sarjetas; lavagem das vias públicas, limpeza 
de chafariz, remoção de lixeiras e extirpação de ervas.

Referência C — assistente operacional, área de atividade de auxiliar 
de serviços gerais — Assegura a limpeza e conservação de instala-
ções, colabora eventualmente nos trabalhos auxiliares de montagem, 
desmontagem e conservação de equipamentos; auxilia a execução de 
cargas e descargas; realiza tarefas de arrumação e distribuição; Executa 
outras tarefas simples, não especificadas, de caráter manual e exigindo 
principalmente esforço físico e conhecimentos práticos.

Referência D — assistente operacional, área de atividade de operador 
de ETARs — Regula e assegura o funcionamento de uma ou mais insta-
lações de captação, tratamento e elevação de águas limpas ou residuais, 
a partir de uma sala de controlo: Põe em funcionamento as máquinas, 
tendo em atenção o objetivo da instalação, assiste e manobra os diversos 
aparelhos destinados a tratamento de águas limpas e residuais, como 
sejam doseadores de cloro, polielectrolito, cal e outros, baseando -se em 
determinadas especificações, vigia a sua atividade mediante indicadores 
apropriados, recebe instruções superiores sobre o funcionamento ou 
alterações a introduzir na instalação, coordena o funcionamento de todos 
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os mecanismos, transmite a outras áreas instruções superiores e qual o 
tipo de manobras a executar, efetua periodicamente leituras de apare-
lhos de controlo e medida, nomeadamente vacuómetros, manómetros, 
amperímetros, medidores de caudal, nivela e regista os dados obtidos; 
Vigia, através do sistema de telegestão, o conjunto de informações de 
funcionamento da rede em tempo real, automatiza o funcionamento 
das bombagens otimizando o consumo de energia, realiza o controlo 
automático dos consumos por zonas e edita os balanços de exploração; 
Ensaia e executa testes para se certificar do perfeito estado de funciona-
mento do equipamento e controla as margens de segurança, detetando 
e corrigindo eventuais deficiências; Cuida da limpeza e lubrificação 
dos grupos de máquinas, utilizando massas consistentes ou outros ma-
teriais adequados, e toma em atenção normas de prevenção de aciden-
tes; Colabora em pequenas reparações e na manutenção da instalação, 
corrigindo anomalias mecânicas e elétricas; Comunica superiormente 
as anomalias ocorridas.

Referência E — assistente operacional, área de atividade de condutor 
de máquinas e veículos especiais — conduz máquinas pesadas de movi-
mentação de terra, gruas ou veículos destinados à limpeza e conservação 
de infraestruturas rurais e urbanas; manobra sistemas hidráulicos ou 
mecânicos complementares; verifica diariamente os níveis de óleo e 
água e comunica as ocorrências detetadas nas viaturas; pode também 
conduzir outras viaturas ligeiras ou pesadas.

4.2 — As funções referidas não prejudicam a atribuição aos trabalha-
dores recrutados de funções não expressamente mencionadas desde que 
lhes sejam afins ou funcionalmente ligadas para as quais os trabalhadores 
detenham a qualificação profissional adequada e que não impliquem 
desvalorização profissional, conforme n.º 1 do artigo 81.º da LTFP.

5 — Local de trabalho — Área do Município de Mortágua.
6 — Determinação do posicionamento remuneratório:
6.1 — De acordo com o n.º 1 do artigo 38.º da LTFP, o posiciona-

mento dos trabalhadores recrutados numa das posições remuneratórias 
da respetiva categoria é objeto de negociação com o empregador pú-
blico, a qual terá lugar imediatamente após o termo dos procedimentos 
concursais, com os limites e condicionalismos impostos pelo artigo 42.º 
da Lei n.º 82 -B/2014, de 31 de dezembro (Orçamento do Estado para 
2015), sendo: A posição remuneratória de referência, a 1.ª, nível 1, da 
carreira e categoria de Assistente Operacional, a que corresponde o valor 
de 505,00€, da tabela remuneratória única.

6.2 — Para os candidatos que já se encontram integrados na respetiva 
carreira/categoria, a posição remuneratória é a que auferem presentemente.

6.3 — Em cumprimento do n.º 3 do artigo 38.º da LTFP, e do n.º 2 
do artigo 42.º da Lei n.º 82 -B/2014, de 31 de dezembro, os candidatos 
informam prévia e obrigatoriamente o empregador público do posto 
de trabalho que ocupam e da posição remuneratória correspondente à 
remuneração que auferem.

7 — Âmbito do recrutamento:
7.1 — Em conformidade com o disposto nos n.os 3 e 4 do ar-

tigo 30.º LTFP, conjugado com o artigo 48.º e n.º 2 do artigo 64.º da 
Lei n.º 82 -B/2014, de 31 de dezembro, os recrutamentos destinam -se a 
trabalhadores detentores de um vínculo de emprego público por tempo 
indeterminado previamente estabelecido, a trabalhadores com vínculo de 
emprego público a termo resolutivo e sem vínculo de emprego público 
previamente estabelecido, conforme deliberação da Câmara Municipal 
de 18/02/2015 e da Assembleia Municipal de 25/09/2015.

7.2 — Nos termos da alínea l) do n.º 3 do artigo 19.º da Portaria 
n.º 83 -A/2009, de 22 de janeiro, não podem ser admitidos candidatos que, 
cumulativamente, se encontrem integrados na carreira, sejam titulares 
da categoria e, não se encontrando em requalificação, ocupem postos de 
trabalho previstos no mapa de pessoal da Autarquia, idênticos aos postos 
de trabalho para cuja ocupação se publicitam os presentes procedimentos.

7.3 — Em cumprimento do estabelecido na alínea d), do n.º 1, do 
artigo 37.º da LTFP, o recrutamento efetua -se pela ordem decrescente 
da ordenação final dos candidatos colocados em situação de requali-
ficação e, esgotados estes, dos restantes candidatos, tendo em conta a 
prioridade no recrutamento definido no artigo 48.º da Lei n.º 82 -B/2014, 
de 31 de dezembro.

8 — Requisitos de admissão: Só podem ser admitidos aos procedi-
mentos concursais os indivíduos, que até ao termo do prazo fixado para 
apresentação de candidaturas, satisfaçam os seguintes requisitos:

8.1 — Os previstos no artigo 17.º da LTFP:
a) Nacionalidade portuguesa, quando não dispensada pela Constitui-

ção, por convenção internacional ou por lei especial;
b) 18 anos de idade completos;
c) Não inibição do exercício de funções públicas ou não interdição 

para o exercício daquelas que se propõe desempenhar;
d) Robustez física e perfil psíquico indispensáveis ao exercício das 

funções;
e) Cumprimento das leis de vacinação obrigatória.

8.2 — O nível habilitacional exigido: — Escolaridade obrigatória 
conforme a idade do candidato, ou seja, aos nascidos até 31/12/1966 
é exigida a 4.ª classe, aos nascidos entre 01/01/1967 a 31/12/1980 é 
exigida a 6.ª classe ou 6 anos de escolaridade, aos nascidos a partir de 
01/01/1981, é exigido o 9.º ano de escolaridade, e, ainda para os candida-
tos ao procedimento concursal da Referência E obrigatório a titularidade 
e posse de título de habilitação legal para conduzir (carta de condução) de 
veículos das categorias C e C+E nos termos dos artigos 121.º e 123.º do 
Código da Estrada aprovado pelo Decreto  -Lei n.º 114/94, de 3 de maio 
(redação atual), e artigos 2.º e 4.º do Decreto -Lei n.º 126/2009, de 27 de 
maio, alterado pelo Decreto  -Lei n.º 65/2014, de 7 de maio e Carta de 
Qualificação de Motorista e Certificado de Aptidão de Motorista.

8.3 — Não é permitida a substituição das habilitações exigidas por 
formação e ou experiência profissional.

9 — Forma, prazo e local para apresentação de candidaturas:
9.1 — Forma: As candidaturas terão de ser entregues em suporte 

de papel, através do preenchimento de formulário tipo, de utilização 
obrigatória, sob pena de exclusão, devidamente assinado e datado, 
disponível nos Serviços Administrativos da Divisão de Administração 
Geral e Finanças e em www.cm — mortagua.pt, com indicação do código 
da Bolsa de Emprego Público, ou com o número do aviso de abertura 
publicado no Diário da República.

9.2 — Prazo: O prazo de entrega das candidaturas é de 10 (dez) dias 
úteis, a contar da data de publicação do presente aviso no Diário da 
República, nos termos do artigo 26.º da Portaria 83 -A/2009, de 22 de 
janeiro, com as alterações introduzidas pela Portaria n.º 145 -A/2011, 
de 6 de abril.

9.3 — Local: As candidaturas deverão ser dirigidas ao Presidente da 
Câmara Municipal de Mortágua, e entregues pessoalmente nos Serviços 
Administrativos da Divisão de Administração Geral e Finanças, durante 
as horas normais de expediente das 9h00 às 16h30, ou enviadas através 
de correio registado com aviso de receção, até ao termo do prazo fixado 
para entrega de candidaturas, para Câmara Municipal de Mortágua, Rua 
Dr. João Lopes de Morais, 3450 — 153 Mortágua, devendo constar, 
obrigatoriamente, os seguintes elementos: Identificação completa do 
candidato (nome, estado civil, profissão, data de nascimento, nacionali-
dade, filiação, número do Bilhete de Identidade ou de Cartão de Cidadão, 
número de Contribuinte Fiscal, residência, código postal, número de 
telefone e endereço eletrónico caso exista).

9.4 — Não serão aceites candidaturas enviadas por correio eletrónico.
10 — Apresentação de documentos:
10.1 — As candidaturas deverão ser acompanhadas, sob pena de 

exclusão, nos termos da alínea a) do n.º 9 do artigo 28.º da Portaria 
n.º 83 -A/2009, de 22 de janeiro, alterada pela Portaria n.º 145 -A/2011, 
de 6 de abril, dos seguintes documentos:

a) Fotocópia do Bilhete de Identidade ou Cartão de Cidadão, fotocópia 
do Cartão de Contribuinte,

b) Fotocópia legível do documento comprovativo das habilitações 
literárias

c) Fotocópia de Carta de Condução adequada.
d) Curriculum vitae detalhado, atualizado e assinado,
e) No caso do candidato possuir relação jurídica de emprego público, 

Declaração emitida pelo serviço público a que se encontra vinculado, 
devidamente atualizada (reportado ao prazo para apresentação de can-
didaturas), em que conste a natureza da relação jurídica de emprego 
público, a carreira e categoria em que se encontra inserido, as últimas 
três menções de avaliação de desempenho e a descrição das atividades/
funções que exerce.

10.2 — Os candidatos devem conjuntamente com o currículo pro-
fissional, apresentar os documentos comprovativos dos factos por eles 
referidos no currículo profissional, que possam relevar para a apreciação 
do seu mérito.

10.3 — Na apresentação dos documentos comprovativos dos requisi-
tos referidos nas alíneas a) a e) do n.º 8.1, devem os candidatos declarar 
no requerimento, sob compromisso de honra e em alíneas separadas, 
a situação precisa em que se encontram, relativamente a cada um dos 
requisitos, bem como aos demais factos constantes na candidatura.

10.4 — Aos candidatos que exerçam funções na Câmara Municipal de 
Mortágua, é dispensada a apresentação dos documentos comprovativos 
dos factos indicados no Curriculum, desde que expressamente refiram 
que os mesmos se encontram arquivados no seu processo individual.

10.5 — Assiste ao júri a faculdade de exigir aos candidatos, em caso 
de dúvida, a apresentação dos documentos comprovativos das suas decla-
rações ou solicitar esclarecimentos adicionais à informação apresentada.

10.6 — A apresentação de documento falso, determina a participação à 
entidade competente para efeitos de procedimento disciplinar e, ou, penal.

11 — Métodos de seleção: Os métodos de seleção a utilizar nos termos 
do disposto no artigo 36.º da LTFP, conjugado com a alínea a) n.º 1 do 
artigo 6.º e alínea a) do n.º 1 do artigo 7.º da Portaria n.º 83 -A/2009, 
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de 22 de janeiro, alterada pela Portaria n.º 145 -A/2011, de 6 de abril, 
serão os seguintes:

11.1 — Avaliação curricular (AC) e Entrevista de avaliação de com-
petências (EAC), como métodos de seleção obrigatórios e a Entrevista 
profissional de seleção (EPS), como método de seleção complementar 
para os candidatos com relação jurídica de emprego público por tempo 
indeterminado, e que se encontrem no cumprimento ou execução da 
atribuição, competência ou atividade caracterizadora do posto de tra-
balho em causa, bem como no recrutamento de candidatos em situação 
de requalificação que, imediatamente antes, tenham desempenhado 
aquela atribuição, competência ou atividade. Pode, no entanto, ser-lhes 
aplicado, os métodos de seleção obrigatórios e facultativos mencionados 
no ponto 11.2, caso declarem, por escrito, a opção por esses métodos, 
conforme n.º 3, do artigo 36.º da LTFP;

11.2 — Prova de conhecimentos (PC) e Avaliação psicológica 
(AP),como métodos de seleção obrigatórios e a Entrevista profissional 
de seleção (EPS), como método de seleção complementar, para os 
candidatos detentores de vínculo de emprego público por tempo indeter-
minado, e titulares da carreira/categoria que não se encontrem a cumprir 
ou a executar a atribuição, competência ou atividade caracterizadora 
do posto de trabalho em causa, e ainda encontrando-se em situação de 
requalificação não tenham, por último, desempenhado a atribuição, 
competência ou atividade caracterizadora do posto de trabalho para cuja 
ocupação os procedimentos são publicitados, bem como para candidatos 
com relação jurídica de emprego público a termo resolutivo e candidatos 
sem relação jurídica de emprego público.

12 — Ordenação final: A ordenação final dos candidatos que comple-
tem os procedimentos, com aprovação em todos os métodos de seleção 
aplicados, será efetuada de acordo com a escala classificativa de 0 a 20 
valores, em resultado da média aritmética ponderada das classificações 
quantitativas obtidas em cada um dos métodos de seleção referidos no 
ponto anterior de acordo com as seguintes fórmulas:

12.1 — Para os candidatos referidos no ponto 11.1:
OF = AC × 30 % + EAC × 40 % + EPS × 30 %

12.2 — Para os candidatos referidos no ponto 11.2:
OF = PC × 40 % + AP × 30 % + EPS × 30 %

sendo que:
OF = Ordenação final; AC = Avaliação curricular; EAC = Entrevista 

de avaliação de competências; EPS = Entrevista profissional de seleção; 
PC = Prova de conhecimentos; AP = Avaliação psicológica;

12.3 — Avaliação curricular (AC), será valorada na escala de 0 a 
20 valores, analisará a habilitação académica, percurso profissional, rele-
vância da experiência adquirida e da formação realizada, tipo de funções 
exercidas e avaliação de desempenho detidos pelos candidatos, de acordo 
com os n.os 1 e 2 do artigo 11.º da supra citada Portaria n.º 83 -A/2009, de 
22 de janeiro. Quando os candidatos aos presentes procedimentos não 
possuam avaliação do desempenho relativa ao período a considerar para 
efeitos da avaliação curricular, por razões que comprovadamente não lhes 
sejam imputáveis, a este elemento de ponderação corresponderá valor 
positivo a ser considerado na respetiva fórmula de cálculo conforme o 
disposto no n.º 3 do artigo 11.º da mesma Portaria;

12.4 — Entrevista de avaliação de competências (EAC), visa obter, 
através de uma relação interpessoal, informações sobre comportamentos 
profissionais diretamente relacionados com as competências considera-
das essenciais para o desempenho das funções e será avaliada segundo os 
níveis classificativos previstos no n.º 5 do artigo 18.º daquela Portaria;

12.5 — Entrevista profissional de seleção (EPS), visa avaliar, de 
forma objetiva e sistemática, a experiência profissional e aspetos com-
portamentais evidenciados durante a interação estabelecida entre o 
entrevistador e o entrevistado, nomeadamente os relacionados com a 
capacidade de comunicação e o relacionamento interpessoal e a sua 
realização obedece ao disposto nos artigos 13.º e n.os 6 e 7 do artigo 18.º 
da referida Portaria;

12.6 — Prova de conhecimentos (PC): Visa avaliar o nível de conheci-
mentos profissionais bem como as competências técnicas dos candidatos, 
sendo a sua classificação expressa na escala de 0 a 20 valores, conside-
rando se a valoração até às centésimas. Será oral, de natureza prática, 
de realização individual, com a duração aproximada de 30 minutos. 
Consistirá na realização de uma tarefa relacionada com os postos de 
trabalho a que se destina o procedimento concursal, sendo nela avaliados 
os parâmetros: Qualidade de Execução da Tarefa (QET), Celeridade 
de Execução da Tarefa (CET); Grau de Cumprimento das Regras de 
Segurança e Higiene no Trabalho (GCRSHT); Grau de Conhecimentos 
Técnicos Demonstrados (GCTD).

12.7 — Avaliação psicológica visa avaliar, através de técnicas de 
natureza psicológica, aptidões, características de personalidade e com-

petências comportamentais dos candidatos e estabelecer um prognóstico 
de adaptação às exigências dos postos de trabalho a ocupar, tendo como 
referência o perfil de competências previamente definido e será ava-
liada segundo as menções e os níveis classificativos previstos no n.º 3 
do artigo 18.º da Portaria n.º 83 -A/2009, de 22 de Janeiro, alterada e 
republicada pela Portaria n.º 145 -A/2011, de 6 de abril.

13 — Cada um dos métodos de seleção é eliminatório pela ordem 
indicada, considerando -se excluídos os candidatos que tenham obtido 
uma valoração inferior a 9,5 valores num dos métodos de seleção, não 
lhe sendo aplicado o método seguinte.

14 — A falta de comparência dos candidatos a qualquer um dos 
métodos de seleção equivale à desistência do procedimento concursal, 
considerando  -se automaticamente excluídos.

15 — Em situações de igualdade de valoração, aplica  -se o disposto 
no artigo 35.º da Portaria n.º 83 -A/2009, de 22 de janeiro, alterada pela 
Portaria n.º 145 -A/2011, de 6 de abril.

16 — Exclusão e notificação dos candidatos: De acordo com o precei-
tuado no n.º 1 do artigo 30.º da Portaria n.º 83 -A/2009, de 22 de janeiro, 
alterada pela Portaria n.º 145 -A/2011, de 6 de abril, os candidatos excluí-
dos serão notificados por uma das formas previstas no n.º 3 do artigo 30.º 
da referida Portaria, para realização da audiência dos interessados nos 
termos do Código do Procedimento Administrativo.

17 — Os candidatos admitidos e aprovados em cada método de sele-
ção, serão convocados, através de notificação, do dia, hora e local para 
realização dos métodos de seleção, por uma das formas previstas no 
n.º 3 do artigo 30.º da referida Portaria.

18 — A publicitação dos resultados obtidos em cada método de se-
leção intercalar é efetuada através de lista, ordenada alfabeticamente, 
afixada na página eletrónica da Câmara Municipal da Câmara Municipal 
de Mortágua e no átrio do edifício dos Paços do Município.

19 — A lista unitária de ordenação final dos candidatos aprovados 
é notificada nos termos do disposto no n.º 1 do artigo 36.º, conjugado 
com o n.º 3 do artigo 30.º da referida Portaria n.º 83 -A/2009, de 22 de 
janeiro.

20 — Os candidatos são notificados do ato da homologação da lista 
de ordenação final, por uma das formas previstas no n.º 3 do artigo 30.º 
da referida Portaria, sendo a referida lista afixada no átrio do Edifício 
dos Paços do Município e disponibilizada na sua página eletrónica, 
sendo ainda publicado um aviso na 2.ª série do Diário da República 
com informação sobre a sua publicitação.

21 — Os parâmetros de avaliação, bem como a grelha classificativa 
e o sistema de valoração final, consta da ata de reunião do júri dos res-
petivos procedimentos concursais, a qual será facultada aos candidatos, 
sempre que solicitada.

22 — Prazo de validade: Os procedimentos concursais são válidos 
para os presentes recrutamentos e para ocupação de idênticos postos de 
trabalho a ocorrer no prazo máximo de 18 meses contados da data de 
homologação da lista de ordenação final, caso se verifique o disposto 
no n.º 1 do artigo 40.º da referida Portaria n.º 83 -A/2009.

24 — Composição do Júri do Procedimento:
Presidente: Dr. Paulo Alexandre Oliveira, Vereador
Vogais efetivos: Eng. Albano Tomás da Fonseca Duarte, Chefe de 

Divisão que substituirá o presidente nas suas faltas e impedimentos, 
Júlio Dias Tomé Gomes, Encarregado Operacional.

Vogais suplentes: Dr.ª Lilia Duarte Ferreira, Técnica Superior e 
Eng. Luís Filipe Martins Rodrigues, Técnico Superior.

25 — Quotas de emprego: De acordo com os artigos 3.º e 9.º do 
Decreto -Lei n.º 29/2001, de 3 de fevereiro, os candidatos com defi-
ciência têm preferência de igualdade classificação, a qual prevalece 
sobre qualquer preferência legal

Estes devem declarar no requerimento de admissão, sob compromisso 
de honra, o respetivo grau de incapacidade, o tipo de deficiência e os 
meios de comunicação/expressão a utilizar no processo de seleção, nos 
termos dos artigos 6.º e 7.º do referido Decreto -Lei n.º 29/2001.

26 — Em cumprimento da alínea h) do artigo 9.º da Constituição, 
o Município de Mortágua, enquanto entidade empregadora, promove 
ativamente uma política de igualdade de oportunidades entre homens 
e mulheres no acesso ao emprego e na progressão profissional, provi-
denciando escrupulosamente no sentido de evitar toda e qualquer forma 
de discriminação.

27 — Nos termos do disposto no n.º 1 do artigo 19.º da Portaria 
n.º 83 -A/2009, de 22 de janeiro e posterior alteração, o presente aviso 
será publicitado na 2.ª série do Diário da República, na Bolsa de Em-
prego Público (www.bep.gov.pt), no 1.º dia útil seguinte à publicação 
no Diário da República, na página eletrónica da Câmara Municipal de 
Mortágua e no prazo máximo de três dias úteis contados da mesma data 
num jornal de expansão nacional.

19 de outubro de 2015. — O Presidente da Câmara, Eng. José Júlio 
Henriques Norte.

309047988 
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 MUNICÍPIO DE MOURA

Regulamento n.º 769/2015

Regulamento de Atividade de Comércio a Retalho Não Sedentária 
exercida por Feirantes e Vendedores Ambulantes

O Decreto -Lei n.º 10/2015 de 16 de janeiro, veio estabelecer o regime 
jurídico a que fica sujeito o exercício da atividade de comércio a retalho 
não sedentário por feirantes e vendedores ambulantes, estabelecidos 
em território nacional ou em regime livre de prestação de serviços, em 
recintos onde se realizem feiras e nas zonas e locais públicos autorizados, 
tendo a prestação desses serviços passado a estar sujeita ao regime de 
mera comunicação prévia a submeter no “Balcão do Empreendedor”.

Por força do disposto no artigo 79.º do diploma referido compete 
à assembleia municipal, sob proposta da câmara municipal, aprovar 
o regulamento do comércio a retalho do respetivo município do qual 
deve constar: as regras de funcionamento das feiras do município e as 
condições para o exercício da venda ambulante. De forma clara, deve 
ainda o regulamento identificar os direitos e as obrigações dos feirantes e 
dos vendedores ambulantes e a listagem dos produtos proibidos ou cuja 
comercialização depende das condições específicas de venda.

A aprovação do presente regulamento foi precedida de audiência 
prévia das entidades representativas dos interesses em causa, nomea-
damente de associações representativas dos feirantes, dos vendedores 
ambulantes e dos consumidores. Neste sentido serão ouvidas as se-
guintes entidades: Direção -Geral do Consumidor, DECO, Associação 
de Consumidores de Portugal, Associação de Vendedores Ambulantes 
de Portugal, AMPEAI — Associação dos Micro, Pequenos e Médios 
Empresários do Alentejo Interior, a Associação do Comércio, Turismo 
e Serviços do Distrito de Beja e a Federação Nacional das Associações 
de Feirantes.

Nos termos do artigo 118.º do Código de Procedimento Administra-
tivo, o presente Regulamento foi ainda submetido a apreciação pública, 
pelo período de trinta dias, antes da sua aprovação pela Assembleia 
Municipal.

CAPÍTULO I

Disposições gerais

Artigo 1.º
Lei habilitante

O presente Regulamento tem como legislação habilitante os arti-
gos 112.º e 241.º da Constituição da República Portuguesa, alínea k) do 
n.º 1 do artigo 33.º e alínea g) do n.º 1 do artigo 25.º da Lei n.º 75/2013, 
de 12 de setembro, artigos 10.º e 15.º da Lei n.º 2/2007, de 15 de janeiro, 
artigo 6.º e 8.º da Lei n.º 53 -E/2006, de 29 de dezembro e o Decreto -Lei 
n.º 10/2015 de 16 de janeiro.

Artigo 2.º
Âmbito de aplicação

1 — O presente regulamento aplica -se à atividade de comércio a 
retalho exercida de forma não sedentária por feirantes e vendedores 
ambulantes, bem como o regime aplicável às feiras e aos recintos onde 
as mesmas se realizam, na área do município de Moura.

2 — O presente regulamento define e regula o funcionamento das 
feiras do município, nomeadamente as condições de admissão dos feiran-
tes e vendedores ambulantes, os seus direitos e obrigações, a atribuição 
do espaço, as normas de funcionamento e o horário de funcionamento 
das feiras bem como as zonas e locais autorizados para o exercício da 
venda ambulante.

Artigo 3.º
Definições

Para efeitos do presente Regulamento entende -se por:
a) «Atividade de comércio a retalho não sedentária» a atividade de 

comércio a retalho exercida em feiras ou de modo ambulante.
b) «Feira» o evento autorizado pela respetiva autarquia que con-

grega periódica ou ocasionalmente no mesmo recinto vários agentes 
de comércio a retalho que exercem a atividade de feirante e que não 
esteja abrangido pelo artigo 29.º do Decreto -Lei n.º 310/2002, de 18 de 
dezembro, com as alterações subsequentes.

c) «Espaço de venda em feira» o espaço de terreno na área da feira 
cuja ocupação é autorizada ao feirante para aí instalar o seu local de 
venda.

d) «Espaços de venda reservados» os espaços de venda já atribuídos 
a feirantes à data de entrada em vigor deste Regulamento ou posterior-
mente atribuídos, após a realização do sorteio a que se refere o artigo 13.º 
e seguintes do presente Regulamento.

e) «Espaços de ocupação ocasional em feira» os lugares destinados 
a participantes ocasionais, nomeadamente:

i) Pequenos agricultores que não estejam constituídos como agentes 
económicos, que pretendam participarem na feira para vender produtos 
da sua própria produção, por razões de subsistência devidamente com-
provadas pela junta de freguesia da área de residência;

ii) Vendedores ambulantes.
iii) Outros participantes ocasionais, designadamente prestadores de 

serviços de restauração e bebidas em unidades móveis ou amovíveis; 
artesãos.

f) «Feirante» a pessoa singular ou coletiva que exerce de forma habi-
tual a atividade de comércio a retalho não sedentária em feiras.

g) «Recinto de feira» o espaço público ou privado, ao ar livre ou no 
interior, destinado à realização de feiras.

h) «Vendedor ambulante» a pessoa singular ou coletiva que exerce 
de forma habitual a atividade de comércio a retalho de forma itinerante, 
incluindo em instalações móveis ou amovíveis.

i) «Espaços de venda ambulante» as zonas e locais em que as respe-
tivas autarquias autorizem o exercício da venda ambulante.

CAPÍTULO II

Feiras e outros recintos onde é exercida a atividade 
de comércio a retalho não sedentária

Artigo 4.º
Feiras

1 — À data da entrada em vigor do presente Regulamento realizam -se 
no Município de Moura as seguintes feiras:

a) Mercados ou Feiras Mensais — no 1.º sábado de cada mês (exceto 
em maio e setembro) em Moura.

b) Feira anual de maio, em Moura, realizada no segundo fim de semana 
contado pela segunda sexta -feira do mês.

c) Feira anual de setembro, em Moura, realizada no segundo fim de 
semana contado pela segunda sexta -feira do mês.

d) Mercados ou Feiras mensais nas freguesias (sob organização das 
respetivas Juntas).

2 — As deliberações da Câmara Municipal quanto à gestão, à orga-
nização, à periodicidade, à localização e aos horários de funcionamento 
das feiras serão objeto de publicitação através de edital, bem como no 
seu sítio na Internet e no balcão único eletrónico dos serviços.

3 — Poderão as entidades representativas dos profissionais da ati-
vidade de comércio a retalho não sedentário nomear um interlocutor 
perante a Câmara Municipal relativamente às matérias previstas no 
número anterior apresentando este, para o efeito, as sugestões que en-
tenda por convenientes.

Artigo 5.º
Autorização para a realização das feiras

1 — Compete à Câmara Municipal decidir e determinar a periodi-
cidade e os locais onde se realizam as feiras do Município, bem como 
autorizar a realização das feiras em espaços públicos ou privados, depois 
de ouvidas as entidades representativas dos interesses em causa, nomea-
damente as associações representativas dos feirantes e dos consumidores, 
as quais dispõem de um prazo de resposta de 15 dias.

2 — Os pedidos de autorização de feiras que não estejam previstas 
neste Regulamento são requeridos por via eletrónica no balcão único 
eletrónico dos serviços com uma antecedência mínima de 25 dias sobre 
a data da sua instalação ou realização, devendo conter, designadamente:

a) A identificação completa do requerente;
b) A indicação do local onde se pretende que a feira se realize;
c) A indicação da periodicidade, horário e tipo de bens a comercia-

lizar;
d) A indicação do código da CAE 82300 «Organização de feiras, 

congressos e outros eventos similares», quando o pedido seja efetuado 
por uma entidade gestora privada estabelecida em território nacional.

3 — A confirmação do código da CAE correspondente à atividade 
exercida a que se refere a alínea d) do número anterior é efetuada através 
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da consulta à certidão permanente do registo comercial ou à base de 
dados da AT, consoante se trate de pessoa coletiva ou singular.

4 — A decisão da Câmara Municipal deve ser notificada ao requerente 
no prazo de cinco dias a contar da data da receção das observações das 
entidades consultadas ou do termo do prazo referido no n.º 1, conside-
rando  -se o pedido tacitamente deferido decorridos 25 dias contados da 
data da sua receção.

5 — Ocorrendo o deferimento tácito do pedido de autorização, o 
comprovativo eletrónico da entrega no balcão único eletrónico dos 
serviços, acompanhado do comprovativo do pagamento das quantias 
devidas nos termos do presente Regulamento é, para todos os efeitos, 
título suficiente para a realização da feira.

6 — Até ao início de cada ano civil, a Câmara Municipal deve apro-
var e publicar no seu sítio na Internet o seu plano anual de feiras e os 
locais, públicos ou privados, autorizados a acolher estes eventos, o qual 
deve ser atualizado trimestralmente quando se verifique o disposto no 
número seguinte.

7 — Sem prejuízo da obrigação de publicitação do plano anual de 
feiras constante do número anterior, a Câmara Municipal pode autorizar, 
no decurso de cada ano civil, eventos pontuais ou imprevistos, incluindo 
os organizados por prestadores estabelecidos noutro Estado membro da 
União Europeia ou do Espaço Económico Europeu que aqui venham 
exercer a sua atividade.

Artigo 6.º
Realização de feiras por entidades privadas

1 — Qualquer entidade privada, singular ou coletiva, designadamente 
as estruturas associativas representativas de feirantes, pode realizar 
feiras em recintos cuja propriedade é privada ou em locais de domínio 
público.

2 — A instalação e a gestão do funcionamento de cada feira retalhista 
organizada por entidade privada é da exclusiva responsabilidade da 
entidade gestora, a qual tem os poderes e autoridade necessários para 
fiscalizar o cumprimento do respetivo regulamento interno e assegurar 
o bom funcionamento da feira.

3 — A organização de uma feira retalhista por entidades privadas em 
locais de domínio público está sujeita ao procedimento de cedência de 
utilização do domínio público a entidades privadas para a realização de 
feiras, nos termos das alíneas a) e c) do n.º 1 do artigo 140.º do Decreto-
-Lei n.º 10/2015 de 16 de janeiro.

Artigo 7.º
Suspensão temporária da realização das feiras

1 — Sempre que, pela execução de obras ou de trabalhos de conser-
vação nos recintos das feiras, bem como por outros motivos atinentes 
ao bom funcionamento dos mesmos, a realização da feira não possa 
prosseguir sem notórios ou graves prejuízos para os feirantes ou para os 
utentes, pode a Câmara Municipal ordenar a sua suspensão temporária, 
fixando o prazo por que se deve manter.

2 — A suspensão temporária da realização da feira não afeta a titula-
ridade do direito de ocupação dos espaços de venda reservados.

3 — Durante o período em que a realização da feira estiver suspensa 
não é devido o pagamento das taxas pela ocupação dos espaços de 
venda reservados.

4 — A suspensão temporária da realização da feira não confere aos 
feirantes o direito a qualquer indemnização por prejuízos decorrentes 
do não exercício da sua atividade naquela feira.

CAPÍTULO III

Acesso à Atividade de Feirante
e de Vendedor Ambulante

Artigo 8.º
Título de exercício da atividade e cartão

1 — Os feirantes e os vendedores ambulantes só poderão exercer a 
sua atividade na área do Município de Moura desde que sejam titulares 
de título de exercício de atividade ou cartão de feirante e de vendedor 
ambulante.

2 — O título de exercício de atividade e o cartão de feirante e de 
vendedor ambulante, é pessoal e intransmissível, devendo sempre acom-
panhar o seu titular para apresentação imediata às autoridades policiais 
e fiscalizadoras que o solicitem.

3 — Para obtenção do título de exercício de feirante e de vendedor 
ambulante devem os interessados efetuar uma mera comunicação prévia 

na Direção -Geral das Atividades Económicas (DGAE), através de pre-
enchimento de formulário eletrónico no balcão único eletrónico.

4 — O feirante e o vendedor ambulante podem requerer, facultati-
vamente, no balcão único eletrónico dos serviços, cartão de feirante e 
de vendedor ambulante em suporte duradouro, para si e seus colabo-
radores.

5 — O título de exercício de atividade ou o cartão identificam o seu 
portador e a atividade exercida perante as entidades fiscalizadoras, as 
autarquias e as entidades gestoras dos recintos onde se realizam as feiras 
em que participam.

6 — O título de exercício de atividade e o cartão emitidos pela DGAE 
têm, para todos os efeitos, o mesmo valor jurídico e são válidos para 
todo o território nacional.

Artigo 9.º
Atualização de factos relativos à atividade 

de feirante e de vendedor ambulante
São objeto de atualização obrigatória no registo de feirantes e de ven-

dedores ambulantes, através de comunicação no balcão único eletrónico 
dos serviços e até 60 dias após a sua ocorrência, os seguintes fatos:

a) A alteração do endereço da sede ou domicílio fiscal do feirante e 
do vendedor ambulante;

b) A alteração do ramo de atividade, da natureza jurídica ou firma;
c) As alterações derivadas da admissão e/ou afastamento de colabora-

dores para o exercício da atividade em feiras e de modo ambulante;
d) A cessação da atividade.

CAPÍTULO IV

Dos recintos das feiras

Artigo 10.º
Condições dos recintos

1 — As feiras podem realizar-se em recintos públicos ou privados, 
ao ar livre ou no interior.

2 — Os recintos das feiras devem obedecer às seguintes condições 
gerais:

a) O recinto esteja devidamente delimitado, acautelando o livre acesso 
às residências e estabelecimentos envolventes;

b) Os lugares de venda se encontrem devidamente demarcados;
c) As regras de funcionamento estejam afixadas;
d) Existam infraestruturas de conforto, nomeadamente instalações 

sanitárias, rede pública ou privada de água, rede elétrica e pavimentação 
do espaço adequadas ao evento;

e) Possuam, na proximidade, parques ou zonas de estacionamento 
adequados à sua dimensão.

f) Garantir a fluidez de trânsito;
g) Acautelar os direitos da população envolvente em matéria de ruído.

3 — Os recintos nos quais sejam comercializados géneros alimen-
tares ou animais devem possuir os requisitos previstos na legislação 
respetiva.

Artigo 11.º
Espaços de venda e de realização das feiras

1 — A Câmara Municipal aprovará, para a área de cada feira, uma 
planta de localização dos diversos setores de venda, dentro dos quais 
poderão ser assinalados espaços de venda.

2 — Esta planta, que poderá ser revista sempre que a Câmara Muni-
cipal entenda por mais conveniente, deverá estar exposta nos locais em 
que funcionam as feiras de forma a permitir a fácil consulta quer para 
os utentes quer para as entidades fiscalizadoras.

3 — O espaço em concreto a disponibilizar, sem prejuízo do disposto 
nos números anteriores, deverá ser devidamente informado aos vendedo-
res feirantes pelos responsáveis pela gestão e organização da feira.

Artigo 12.º
Organização do espaço das feiras

1 — O recinto correspondente a cada feira é organizado de acordo com 
as características próprias do local e do tipo de feira a realizar.

2 — Compete à Câmara Municipal estabelecer o número dos espaços 
de venda para cada feira, bem como a respetiva disposição no recinto 
da feira, diferenciando os espaços de venda reservados dos espaços de 
ocupação ocasional e atribuindo a cada espaço uma numeração.
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3 — Sempre que motivos de interesse público ou de ordem pública 
atinentes ao funcionamento da feira o justifiquem, a Câmara Municipal 
pode proceder à redistribuição dos espaços de venda.

4 — Na situação prevista no número anterior ficam salvaguarda-
dos os direitos de ocupação dos espaços de venda que já tenham sido 
atribuídos aos feirantes, designadamente no que respeita à área dos 
espaços de venda.

CAPÍTULO V

Lugares de venda e sua ocupação

Artigo 13.º
Atribuição de espaços de venda

1 — A atribuição do espaço de venda em feiras realizadas em recintos 
públicos é efetuada através de sorteio, por ato público.

2 — Por cada feirante será permitida a ocupação, no máximo, de um 
único espaço de venda.

3 — O direito de ocupação dos espaços de venda é atribuído pelo 
prazo de 1 ano e mantém -se na titularidade do feirante enquanto este 
tiver a sua atividade autorizada nos termos do presente Regulamento e 
der cumprimento às obrigações decorrentes dessa titularidade e desde 
que não se verifique a extinção deste direito nos termos do disposto no 
n.º 2 do artigo 19.º do presente regulamento.

4 — Os feirantes que à data de entrada em vigor do presente regu-
lamento já forem titulares do direito de ocupação de espaços de venda 
mantêm a titularidade desse direito até à data da realização dos novos 
sorteios.

5 — Os espaços de venda atribuídos através de sorteio são designados 
de «espaços de venda reservados».

6 — Os espaços de venda reservados devem ser ocupados na primeira 
feira realizada após a data da realização do sorteio de atribuição.

Artigo 14.º
Sorteio dos espaços de venda

1 — O ato público do sorteio será anunciado em edital, em sítio na 
Internet da câmara municipal ou da entidade gestora do recinto, num 
dos jornais com maior circulação no município e ainda no balcão único 
eletrónico dos serviços, prevendo um período mínimo de 20 dias para 
aceitação de candidaturas.

2 — Da publicitação do sorteio, constarão os seguintes elementos:
a) Identificação da câmara municipal, endereço, números de telefone, 

fax e horário de funcionamento.
b) Dia, hora e local da realização do sorteio.
c) Prazo de candidatura.
d) Identificação dos espaços de venda.
e) Período pelo qual os espaços serão atribuídos.
f) O montante da taxa a pagar pelos espaços de venda.

3 — Outras informações consideradas úteis.
4 — Quando a entidade gestora do recinto da feira seja uma entidade 

diferente do município, a autorização de ocupação dos espaços de venda 
e o preço dessa ocupação serão definidos pelos órgãos próprios dessa 
entidade.

Artigo 15.º
Admissão ao sorteio

Só serão admitidos ao sorteio de determinado espaço de venda, os 
titulares de cartão de feirante emitido pela Direção -Geral das Atividades 
Económicas (DGAE).

Artigo 16.º
Procedimento de sorteio

1 — O ato público do sorteio, bem como o esclarecimento de dúvidas 
e a resolução de eventuais reclamações surgidas será da responsabilidade 
de um júri, composto por um presidente e dois vogais, nomeados por 
despacho do presidente da câmara municipal.

2 — A câmara municipal aprovará os termos em que se efetuará cada 
um dos sorteios.

3 — Findo o sorteio, tudo quanto nele tenha ocorrido será lavrado 
em ata, que será assinada pelos membros do júri.

4 — De cada atribuição de espaços de venda será lavrado o respetivo 
auto que será entregue ao contemplado nos 10 dias úteis subsequentes.

Artigo 17.º
Direito de ocupação dos espaços de ocupação ocasional

1 — O direito de ocupação dos espaços de ocupação ocasional in-
gressa na titularidade dos interessados referidos na alínea e) do artigo 3.º 
do presente regulamento, mediante a aquisição de uma senha, no local 
e no momento de instalação da feira, ao funcionário da Câmara Muni-
cipal de Moura.

2 — A ocupação dos espaços de venda de ocupação ocasional está 
sujeita ao pagamento de uma taxa, nos termos do artigo 40.º do presente 
regulamento.

3 — A referida taxa pode ser paga por vale de correio ou na Tesou-
raria da Câmara Municipal até às 16h00 do dia anterior à realização do 
evento ou, no próprio dia, através de transferência bancária devendo ser 
apresentado o comprovativo de pagamento aos funcionários responsáveis 
pela organização do espaço.

Artigo 18.º
Transmissão do direito de ocupação 

dos espaços de venda reservados
1 — A requerimento do feirante, a Câmara Municipal de Moura pode 

autorizar a transmissão, para o cônjuge não separado judicialmente de 
pessoas e bens e descendentes do 1.º grau, do direito de ocupação dos 
espaços reservados.

2 — A transmissão do direito a que se refere o número anterior pode 
igualmente ser requerida pelo feirante para pessoa coletiva na qual o 
mesmo tenha participação no respetivo capital social. No seu requeri-
mento, o feirante deve expor, de modo fundamentado, as razões pelas 
quais solicita a transmissão do direito de que é titular; o requerimento 
deve ser acompanhado de documentos comprovativos das razões invo-
cadas pelo feirante e, no caso de transmissão para pessoa coletiva, da 
sua participação no capital social.

3 — A transmissão de titularidade tem carácter definitivo, não po-
dendo tal titularidade ser posteriormente reclamada pelo feirante que 
requereu a autorização para a transmissão.

4 — A autorização para a transmissão de titularidade produz efeitos 
a partir da apresentação pelo novo titular do cartão de feirante emitido 
pela Direção -Geral das Atividades Económicas (DGAE).

Artigo 19.º
Transmissão temporária do direito de ocupação 

dos espaços de venda reservados
1 — A requerimento do feirante, pode ser autorizada a transmissão 

temporária do direito de ocupação dos espaços de venda reservados para 
o cônjuge não separado judicialmente de pessoas e bens e descendentes 
do 1.º grau ou para terceiros.

2 — No seu requerimento, acompanhado de documentos comprova-
tivos das razões invocadas, o feirante deve indicar o período de tempo 
pelo qual pretende a transmissão do direito de ocupação dos espaços de 
venda, bem como expor, de modo fundamentado, as razões pelas quais 
solicita a transferência do direito de que é titular, devendo as mesmas 
referir -se a impedimentos de carácter temporário para o exercício da 
atividade de feirante.

3 — A autorização para a transmissão temporária do direito de ocu-
pação dos espaços venda reservados é da competência da Câmara Mu-
nicipal de Moura.

4 — A transmissão temporária do direito de ocupação dos espaços de 
venda será autorizada, pelo período máximo de seis meses, não podendo 
ser objeto de renovação.

5 — A autorização para a transmissão temporária do direito de ocupa-
ção dos espaços de venda reservados produz efeitos a partir da apresen-
tação do cartão de feirante emitido pela Direção -Geral das Atividades 
Económicas (DGAE) pelo beneficiário da transmissão.

Artigo 20.º
Sucessão do direito de ocupação dos espaços de venda 

reservados por morte do feirante
1 — No caso de morte do feirante, o cônjuge sobrevivo não separado 

judicialmente de pessoas e bens e, na falta ou desinteresse deste, os 
descendentes do 1.º grau podem requerer a sucessão de titularidade do 
direito de ocupação dos espaços venda reservados, no prazo de 30 dias 
a contar da data do óbito.

2 — O requerimento deve ser acompanhado de certidão de óbito do 
feirante e documento comprovativo do parentesco do requerente.

3 — Decorrido o prazo fixado no n.º 1 do presente artigo, sem que 
nenhuma das pessoas nelas referidas apresente o requerimento, considera-
-se extinto o direito de ocupação dos espaços de venda reservados.
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CAPÍTULO VI

Do funcionamento das feiras

Artigo 21.º
Horários de Funcionamento

1 — As feiras referidas no n.º 1 do artigo 4.º do presente regulamento 
funcionam nos seguintes horários:

a) Mercados ou Feiras Mensais — Das 8h00 às 13h00;
b) Feiras anuais de maio e setembro:
Quinta -feira: Após a inauguração oficial que marque o início do 

evento até às 2h00;
Sexta -feira: Das 8h00 às 4h00;
Sábado: Das 8h00 às 4h00;
Domingo: Das 8h00 às 22h00.

2 — Por razões de conveniência pode a Câmara Municipal, pontual-
mente, deliberar sobre alterações aos horários devendo publicitar a alte-
ração através de edital e em sítio na Internet da Câmara Municipal.

3 — É vedado o exercício da atividade fora do período e horário de 
funcionamento da feira.

Artigo 22.º
Horários de Instalação e Levantamento

1 — A instalação dos feirantes deve fazer -se com a antecedência 
necessária a que a feira esteja pronta a funcionar à hora de abertura.

2 — As feiras referidas na alínea a) do n.º 1 do artigo 4.º do presente 
regulamento têm os seguintes horários de instalação:

2.1 — A montagem da feira deverá fazer -se entre as 6h00 e as 8h00 e 
a desmontagem entre as 13h00 e as 17h00 desse mesmo dia.

2.2 — A instalação dos feirantes que exerçam atividades sazonais 
pode fazer -se até às 9h00.

3 — As feiras referidas nas alíneas b) e c) do n.º 1 do artigo 4.º do 
presente regulamento têm os seguintes horários de instalação:

3.1 — A montagem das instalações no recinto da feira pode ser feita 
das 7h00 às 12h30 e das 14h30 às 20h00 a partir do segundo dia anterior 
ao seu início.

3.2 — A montagem dos recintos itinerantes, referidos no capítulo X, 
poderá ser efetuada das 9h00 às 13h00 e das 15h00 às 20h00 a partir 
da segunda -feira anterior à data da realização da feira mediante prévia 
apresentação dos seguros de responsabilidade civil e acidentes pessoais 
bem como do certificado de inspeção emitido por entidades qualificadas 
os quais devem estar válidos à data da realização da feira.

3.3 — Os bares e restaurantes podem ser montados das 9h00 às 13h00 e 
das 15h00 às 20h00 a partir da segunda -feira anterior à data da realização 
da feira devendo estar montados até às 9h00 de quinta -feira para efeitos 
de vistoria que pode ser requerida pelo Presidente da Câmara Municipal.

3.4 — Nenhum participante da feira poderá dar início à montagem 
sem avisar previamente os serviços da fiscalização.

3.5 — Terminada a montagem, devem os serviços de fiscalização ser 
avisados para efeitos de verificação da conformidade daquela.

3.6 — O levantamento da feira deve iniciar -se de imediato após o 
encerramento da mesma e deve estar concluída dentro de vinte e quatro 
horas após o seu encerramento.

4 — Antes de abandonar o recinto da feira os feirantes devem promo-
ver a limpeza dos correspondentes espaços de venda que lhes tenham 
sido atribuídos.

Artigo 23.º
Letreiro identificativo de feirante e de vendedor ambulante

1 — Os feirantes e os vendedores ambulantes devem afixar nos locais 
de venda, de forma bem visível e facilmente legível pelo público, um 
letreiro no qual consta a identificação ou firma e o número de registo 
na DGAE.

2 — Os feirantes e os vendedores ambulantes legalmente estabeleci-
dos noutro Estado membro da União Europeia ou do Espaço Económico 
Europeu e que exerçam atividade na área do Município devem afixar o 
número de registo no respetivo Estado membro de origem, caso exista.

3 — O letreiro identificativo serve para identificar o feirante e o 
vendedor ambulante perante os consumidores.

Artigo 24.º
Produtos proibidos nas feiras e na venda ambulante

1 — Fica proibido nas feiras e na venda ambulante, o comércio dos 
seguintes produtos:

a) Produtos fitofarmacêuticos abrangidos pela Lei n.º 26/2013, de 
11 de abril.

b) Medicamentos e especialidades farmacêuticas.
c) Aditivos para alimentos para animais, pré -misturas preparadas 

com aditivos para alimentos para animais e alimentos compostos para 
animais que contenham aditivos a que se refere o n.º 1 do artigo 10.º do 
Regulamento (CE) n.º 183/2005, do Parlamento Europeu e do Conselho, 
de 12 de janeiro de 2005.

d) Armas e munições, pólvora e quaisquer outros materiais explosivos 
ou detonantes;

e) Combustíveis líquidos, sólidos ou gasosos, com exceção do álcool 
desnaturado.

f) Moedas e notas de banco, exceto quando o ramo de atividade do 
lugar de venda corresponda à venda desse produto estritamente dire-
cionado ao colecionismo.

g) Veículos automóveis e motociclos, em modo ambulante.
h) Produtos suscetíveis de violar direitos de propriedade industrial, 

bem como a prática de atos de concorrência desleal, nos termos da 
legislação em vigor.

i) A venda de bebidas alcoólicas junto de estabelecimentos escolares 
do ensino básico e secundário a menos de 300 metros.

2 — Além dos produtos referidos no número anterior, por razões de 
interesse público poderá ser proibido pelo Município a venda de outros 
produtos, a anunciar em edital e no seu sítio na Internet.

3 — A violação do disposto no presente artigo constitui contraorde-
nação grave, sem prejuízo de outro tipo de responsabilidade, nos termos 
da legislação especial aplicável.

Artigo 25.º
Comercialização de géneros alimentícios

Os feirantes e os vendedores ambulantes que comercializem produtos 
alimentares estão obrigados, nos termos do Decreto -Lei n.º 113/2006, de 
12 de junho, alterado pelo Decreto -Lei n.º 223/2008, de 18 de novembro, 
ao cumprimento das disposições do Regulamento (CE) n.º 852/2004, do 
Parlamento Europeu e do Conselho, de 29 de abril de 2004, relativo à 
higiene dos géneros alimentícios, sem prejuízo do cumprimento de outros 
requisitos impostos por legislação específica aplicável a determinadas 
categorias de produtos.

Artigo 26.º
Comercialização de animais

1 — No exercício do comércio não sedentário de animais das espé-
cies bovinas, ovina, caprina, suína e equídeos, aves, coelhos e outras 
espécies pecuárias, devem ser observadas as disposições constantes do 
Decreto -Lei n.º 142/2006, de 27 de julho, e do anexo I do Decreto -Lei 
n.º 79/2011, de 20 de junho, alterado pelo Decreto -Lei n.º 260/2012, 
de 12 de dezembro.

2 — No exercício do comércio não sedentário de animais de com-
panhia devem ser observadas as disposições constantes do Decreto-
-Lei n.º 276/2001, de 17 de outubro, alterado pelos Decretos -Leis 
n.os 315/2003, de 17 de dezembro, e 265/2007, de 24 de julho, pela Lei 
n.º 49/2007, de 31 de agosto, e pelos Decretos -Leis n.os 255/2009, de 
24 de setembro, e 260/2012, de 12 de dezembro.

Artigo 27.º
Práticas comerciais desleais e venda de bens com defeito

1 — Nas feiras e na venda ambulante são proibidas as práticas co-
merciais desleais, enganosas ou agressivas, nos termos da legislação 
em vigor.

2 — Os bens com defeito devem estar devidamente identificados e 
separados dos restantes bens, de modo a serem facilmente reconhecidos 
pelos consumidores.

Artigo 28.º
Exposição dos produtos

1 — Na exposição e venda dos produtos do seu comércio devem os 
feirantes e os vendedores ambulantes utilizar individualmente tabuleiro 
com as dimensões de 1 m x 6 m colocado a uma altura mínima de 1,20 m 
do solo para os géneros alimentícios e de 0,70 m do solo para géneros 
não alimentícios, salvo quando o meio de transporte utilizado justifique 
a dispensa do seu uso.

2 — Todo o material de exposição, venda, arrumação ou depósito 
deve ser de matéria resistente a sulcos e facilmente lavável e tem de ser 
mantido em rigoroso estado de asseio e higiene.

3 — No transporte, arrumação, exposição e arrecadação dos produtos 
ou géneros, é obrigatório separar os alimentos dos de natureza diferente, 
bem como, de entre eles, os que de algum modo possam ser afetados 
pela proximidade de outros.
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Artigo 29.º
Afixação de preços

É obrigatória a afixação de preços de venda ao consumidor nos termos 
do Decreto -Lei n.º 138/90, de 26 de abril, alterado pelo Decreto -Lei 
n.º 162/99, de 13 de maio, designadamente:

a) O preço deve ser exibido em dígitos de modo visível, inequívoco, 
fácil e perfeitamente legível, através da utilização de letreiros, etiquetas 
ou listas.

b) Os produtos pré -embalados devem conter o preço de venda e o 
preço por unidade de medida.

c) Nos produtos vendidos a granel deve ser indicado o preço por 
unidade de medida;

d) Nos produtos comercializados à peça deve ser indicado o preço 
por peça.

e) O preço de venda e o preço por unidade de medida devem referir-
-se ao preço total, devendo incluir todos os impostos, taxas ou outros 
encargos.

Artigo 30.º
Direitos e deveres dos feirantes e dos vendedores ambulantes
1 — A todos os feirantes e vendedores ambulantes assiste, designa-

damente, o direito de:
a) Serem tratados com respeito, o decoro e a sensatez normalmente 

utilizados no trato com os outros comerciantes.
b) Utilizarem de forma mais conveniente à sua atividade os locais que 

lhe forem autorizados, sem outros limites que não sejam os impostos 
pela lei ou pelo presente regulamento.

2 — Os feirantes e os vendedores ambulantes têm designadamente, 
o dever de:

a) Apresentarem -se convenientemente limpos e vestidos de modo 
adequado ao tipo de venda que exerçam.

b) Comportar  -se com civismo nas suas relações com os outros ven-
dedores, entidades fiscalizadoras e com o público em geral.

c) Manter todos os utensílios, unidades móveis e objetos intervenientes 
na venda em rigoroso estado de apresentação, asseio e higiene.

d) Conservar e apresentar os produtos que comercializem nas condi-
ções de higiene e sanitárias impostas ao seu comércio por legislação e 
regulamento aplicáveis.

e) Acatar todas as ordens, decisões e instruções proferidas pelas 
autoridades policiais, administrativas e fiscalizadoras que sejam indis-
pensáveis ao exercício da atividade de feirante e de vendedor ambulante, 
nas condições previstas no presente regulamento.

f) Declarar, sempre que lhes seja exigido, às entidades competentes 
o lugar onde guardam a sua mercadoria, facultando  -lhes o respetivo 
acesso.

g) Afixar em todos os produtos expostos a indicação do preço de 
venda ao público, de forma e em local bem visível, nos termos da 
legislação em vigor.

h) Deixar sempre, no final do exercício de cada atividade, os seus 
lugares limpos e livres de qualquer lixo, nomeadamente detritos, restos, 
caixas ou outros materiais semelhantes.

i) Abster -se de comportamentos lesivos de direitos e legítimos inte-
resses dos consumidores.

3 — O feirante, o vendedor ambulante e os seus colaboradores devem 
ser portadores, nos locais de venda, dos seguintes documentos:

a) Título de exercício de atividade ou cartão.
b) Faturas comprovativas da aquisição de produtos para venda ao 

público, nos termos previstos no Código do Imposto sobre o Valor 
Acrescentado.

4 — Excetua -se do disposto na alínea b) do número anterior, a venda 
de artigos de fabrico ou produção próprios.

5 — Os colaboradores dos feirantes e vendedores ambulantes gozam 
dos mesmos direitos e impedem sobre eles os mesmos deveres que se 
encontram estipulados no presente Regulamento, ressalvadas as neces-
sárias adaptações.

Artigo 31.º
Dever de assiduidade

1 — Cabe aos feirantes respeitar o dever de assiduidade, nos seguintes 
termos:

a) Comparecer com assiduidade às feiras nas quais lhes tenha sido 
atribuído o direito de ocupação de espaços venda reservado.

b) A não comparência a duas feiras consecutivas ou a quatro interpo-
ladas deve ser devidamente justificada, mediante requerimento escrito 
a dirigir ao presidente da câmara municipal.

2 — A falta de justificação da não comparência referida na alínea b) 
do número anterior ou a não comparência a mais de três feiras consecu-
tivas ou cinco interpoladas é considerada abandono do espaço de venda 
reservado e determina a extinção do direito de ocupação desse espaço, 
mediante deliberação da câmara municipal.

Artigo 32.º
Circulação de veículos nos recintos das feiras

1 — Nos recintos das feiras, só é permitida a entrada e circulação de 
veículos pertencentes aos feirantes e por estes utilizados no exercício 
da sua atividade.

2 — A entrada e a saída de veículos devem processar -se apenas e 
durante os períodos e horários destinados à instalação e ao levantamento 
da feira.

3 — É permitido um veículo por feirante, no lugar de terrado, para 
fins de abastecimento das bancas.

4 — Durante o horário de funcionamento, é expressamente proibida 
a circulação de quaisquer veículos dentro dos recintos das feiras com as 
seguintes exceções nas feiras anuais de maio e setembro:

a) Para finalidades de abastecimento, em todos os dias de duração do 
certame, entre as 7h00 e as 9h30 e as 14h00 e as 16h00.

b) Para apoio a espetáculos ou outras atividades que decorram no 
recinto desde que previamente autorizadas pela Organização.

5 — A permanência e entrada de veículos fora dos casos previstos 
têm de ser devidamente autorizados pela Organização ou serviços de 
Fiscalização da Câmara Municipal.

Artigo 33.º
Publicidade sonora

É proibido o uso de publicidade sonora nos recintos das feiras ex-
ceto no que respeita à comercialização de cassetes, discos ou discos 
compactos, mas sempre com absoluto respeito pelas normas legais e 
regulamentares quanto à publicidade e ao ruído.

Artigo 34.º
Obrigações da Câmara Municipal

1 — Compete à câmara municipal:
a) Proceder à manutenção do recinto da feira.
b) Organizar um registo dos espaços de venda atribuídos.
c) Drenar regularmente o piso da feira de forma a evitar lamas e 

poeiras.
d) Tratar da limpeza e recolher os resíduos depositados em recipientes 

próprios.
e) Ter ao serviço da feira funcionários que orientem a sua organização 

e funcionamento e que cumpram e façam cumprir as disposições deste 
Regulamento.

f) Exercer a fiscalização e aplicar as sanções previstas na lei e neste 
Regulamento.

2 — Quando a entidade gestora do recinto da feira não seja o muni-
cípio, é apenas obrigação da Câmara Municipal exercer a fiscalização e 
aplicar as sanções previstas na lei e no presente regulamento.

CAPÍTULO VII

Exercício da atividade de venda ambulante

Artigo 35.º
Exercício da atividade de venda ambulante

1 — A venda ambulante pode ser efetuada nos espaços de venda 
destinados para o efeito pela câmara municipal.

2 — É proibida a venda ambulante à atividade comercial por grosso.

Artigo 36.º
Locais e horários de venda

1 — Na área do Município de Moura é permitida a venda ambulante 
nos locais demarcados pela Câmara Municipal, os quais, serão definidos 
e afixados através de Edital precedendo parecer, não vinculativo, da 
Junta de Freguesia competente.
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2 — O exercício da atividade de vendedor ambulante é permitido nos 
locais de passagem do vendedor.

3 — A venda ambulante obedece ao estabelecido no Regulamento 
Municipal do Horário de Funcionamento dos Estabelecimentos de Venda 
ao Público do município de Moura, para estabelecimentos de caráter 
fixo que vendam artigos ou géneros da mesma espécie.

4 — No caso de venda ambulante em veículos automóveis ou rebo-
ques, estes não podem ficar estacionados permanentemente no mesmo 
local, exceto nos espaços de venda ambulante que estejam autorizados 
pela câmara municipal para o efeito.

5 — Não é permitido a montagem de esplanadas junto dos veículos 
automóveis ou reboques.

6 — Em dias de feiras, festas ou quaisquer eventos, pode a Câmara 
Municipal alterar os espaços de venda ambulante e os horários de venda 
ambulante, bem como os seus condicionamentos.

Artigo 37.º
Utilização de veículos

A venda ambulante em viaturas automóveis, reboques e similares, 
pode ser permitida nas seguintes condições:

a) As viaturas serão aprovadas em função da satisfação de requisitos 
de higiene, salubridade, dimensões e estética, adequados ao objeto do 
comércio e ao local onde a atividade é exercida, devendo conter, afixada 
em local bem visível do público, a indicação do nome, morada e número 
do cartão do respetivo proprietário.

b) Além do vendedor ambulante, que deve exercer funções efetivas 
de venda de produtos, podem trabalhar na viatura automóvel, reboque 
ou similares, colaboradores, desde que o sejam possuidores do respetivo 
título de exercício de atividade ou de cartão;

c) O exercício da venda ambulante em veículos automóveis, atrelados 
e similares, deverá cumprir as disposições sanitárias em vigor.

Artigo 38.º
Zonas de Proteção

1 — Não é permitido o exercício da venda ambulante:
a) Nos portais, átrios, vãos de entrada de edifícios, quintais e outros 

lugares com acesso à via pública.
b) Em locais situados a menos de 150 metros dos Paços do Município, 

do Palácio da Justiça, Centro de Saúde, dos estabelecimentos escolares 
do ensino básico e secundário, museus, castelo, imóveis de interesse 
público e igrejas.

c) A menos de 150 metros dos estabelecimentos comerciais que exer-
çam a mesma atividade.

d) A menos de 150 metros do Mercado Municipal e feira municipal.

2 — Não é permitido exercer a atividade de venda ambulante junto de 
estabelecimentos escolares, sempre que a respetiva atividade se relacione 
com a venda de bebidas alcoólicas.

3 — A proibição referida nos números anteriores não abrange a venda 
ambulante de artigos produzidos por artistas, que exerçam atividades 
de caráter cultural.

4 — As áreas relativas à proibição referida no n.º 2 deste artigo serão 
delimitadas, caso a caso, pelo município, sempre que se justifique.

Artigo 39.º
Proibições

É proibido aos vendedores ambulantes:
a) Impedir ou dificultar o trânsito nos locais destinados à circulação 

de veículos e peões.
b) Impedir ou dificultar o acesso aos meios de transporte e às paragens 

dos respetivos veículos.
c) Impedir ou dificultar o acesso a monumentos e a edifícios ou 

instalações, públicos ou privados, bem como o acesso ou a exposição 
dos estabelecimentos comerciais.

d) Lançar ao solo quaisquer desperdícios, restos, lixos ou outros 
objetos suscetíveis de pejarem ou conspurcarem a via pública.

e) Estacionar na via pública fora dos locais em que a venda fixa seja 
permitida, para exposição dos artigos à venda.

f) Expor, para venda, artigos, géneros ou produtos que tenham de 
ser pesados ou medidos sem estarem munidos das respetivas balanças, 
pesos e medidas devidamente aferidos e em perfeito estado de conser-
vação e limpeza.

g) Formar filas duplas de exposição de artigos para venda.
h) Vender os artigos a preço superior ao tabelado.
i) O exercício da atividade fora do espaço de venda e do horário 

autorizado.

j) Prestar falsas declarações ou informações sobre a identidade, 
origem, natureza, composição, qualidade, propriedades ou utilidade 
dos produtos expostos à venda como forma de induzir o público 
para a sua aquisição, designadamente exposição e venda de con-
trafações.

CAPÍTULO VIII

Das taxas

Artigo 40.º
Taxas

1 — Estão sujeitos ao pagamento de uma taxa de ocupação de espaço 
de venda, os feirantes e os vendedores ambulantes aos quais tenha sido 
atribuído um espaço de venda nos termos do disposto neste regula-
mento.

2 — A liquidação do valor das taxas é efetuada automaticamente no 
balcão único eletrónico dos serviços e o pagamento dos mesmos é feito 
por meios eletrónicos após a comunicação da atribuição do espaço de 
venda ao interessado.

3 — Nas situações de indisponibilidade do balcão único eletrónico dos 
serviços, a entidade competente dispõe de cinco dias após a comunicação 
ou o pedido para efetuar a liquidação das taxas, e de cinco dias após o 
pagamento para enviar a guia de recebimento ao interessado.

4 — No caso do feirante ou do vendedor ambulante contemplado 
não proceder à liquidação do valor das taxas, a atribuição do espaço 
de venda extingue -se.

5 — Estão ainda sujeitos ao pagamento de uma taxa os pedidos de 
autorização da realização de feiras por entidades privadas.

6 — O valor das taxas a cobrar é o fixado na Tabela de Taxas da 
Câmara Municipal de Moura.

CAPÍTULO IX

Fiscalização e sanções

Artigo 41.º
Fiscalização

Sem prejuízo das competências atribuídas por lei a outras entidades, 
a competência para a fiscalização do cumprimento das obrigações legais 
pertence:

a) À Autoridade de Segurança Alimentar e Económica (ASAE), no 
que respeita ao exercício da atividade económica;

b) À Câmara Municipal de Moura, no que respeita ao cumprimento 
das normas do presente Regulamento.

Artigo 42.º
Regime sancionatório

1 — Sem prejuízo da responsabilidade civil e criminal nos termos da 
lei geral e de contraordenações que estejam previstas na lei, as infra-
ções ao disposto no presente regulamento constituem contraordenações 
punidas com coima de €50,00 a €750,00, ou de €100,00 a €1000,00 
consoante o agente seja pessoa singular ou coletiva.

2 — A negligência é punível, sendo os limites mínimos e máximos 
da coima reduzidos para metade.

3 — A tentativa é punível com a coima aplicável à contraordenação 
consumada especialmente atenuada.

4 — Em caso de reincidência, os montantes mínimos e máximos da 
coima são elevados para o dobro.

5 — É da competência da Câmara Municipal de Moura a instrução 
dos processos de contraordenação, competindo ao presidente da câmara 
municipal aplicação de coimas e sanções acessórias, de infrações ao 
presente Regulamento.

Artigo 43.º
Contraordenações

1 — Sem prejuízo da responsabilidade civil ou criminal que possa 
advir dos factos verificados e demais responsabilidade contraordena-
cional que se possa verificar em sede de legislação própria, constitui 
contraordenação nos termos do presente Regulamento:

a) A montagem e desmontagem em desrespeito pelo determinado 
em Regulamento.

b) A falta de pagamento de taxas devidas.
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c) A ocupação de lugares que não tenham sido atribuídos ao feirante 
por sorteio ou mediante prévia aquisição de senha no local para os 
lugares de ocupação ocasional.

d) A ocupação de espaço para além dos limites do lugar de terrado 
que lhe foi atribuído.

e) Os danos em pavimentos, iluminação, árvores, espaços verdes e 
outro mobiliário existente no recinto da feira.

f) A circulação ou permanência de veículos em desrespeito pelo de-
terminado no Regulamento.

g) A utilização de publicidade sonora em desrespeito pelo determinado 
no Regulamento.

h) A falta de cuidado quanto à arrumação e limpeza do espaço de 
instalação da sua venda.

i) A não exibição do cartão ou outra documentação exigível pelos 
serviços de Fiscalização.

j) A venda ambulante em zonas ou locais não autorizados ou interditos 
ocasionalmente.

k) O incumprimento das orientações que tenham sido dadas pela 
Organização ou pelos serviços de Fiscalização.

2 — A negligência é punível, sendo os limites mínimos e máximos 
das coimas reduzidos para metade.

3 — A tentativa é punível com a coima aplicável à contraordenação 
consumada especialmente atenuada.

Artigo 44.º
Sanções acessórias

1 — Para além da aplicação das coimas previstas no artigo anterior, 
em função da gravidade e da repetição das contraordenações podem ser 
ainda aplicadas as seguintes sanções acessórias:

a) Perda a favor do município de Moura de equipamentos, unida-
des móveis, mercadorias, artigos e produtos com o qual se praticou a 
infração.

b) Interdição por um período até dois anos de exercício da atividade 
de feirante e de vendedor ambulante.

2 — A sanção prevista na alínea a), do número anterior, apenas poderá 
ser aplicada quando se verifique qualquer das seguintes situações:

a) Exercício da atividade de feirante e de venda ambulante sem a 
necessária autorização ou fora dos espaços de venda autorizados para 
o efeito.

b) Venda, exposição ou simples detenção para venda de mercadorias 
proibidas neste tipo de comércio.

3 — Da aplicação das sanções acessórias pode dar -se publicidade a 
expensas do infrator num jornal de expansão local ou nacional.

CAPÍTULO X

Recintos Itinerantes e Improvisados

Artigo 45.º
Recintos Itinerantes e Improvisados

1 — Aos recintos itinerantes e improvisados que participem em feiras 
e mercados do Concelho de Moura é aplicável o estipulado do Decreto-
-Lei n.º  268/2009, de 29 de setembro.

2 — Sem prejuízo de regulamentação própria que venha a ser criada 
sobre esta matéria, a atribuição de um espaço em feira ou mercado, 
para os recintos itinerantes, fica sujeita ao espaço existente em Planta 
de Localização para estes recintos e a sua atribuição é feita por hasta 
pública.

3 — A inscrição para participar na hasta pública é feita com a ante-
cedência mínima de 40 dias em relação ao evento em que o interessado 
queira participar, mediante modelo próprio fornecido pela Câmara Mu-
nicipal ou disponibilizado no seu sítio www.cm -moura.pt

4 — O pedido de inscrição deve ser instruído com o pedido de licen-
ciamento de recintos itinerantes ou improvisados nos termos da lei.

5 — A Câmara Municipal notifica os interessados que forem admi-
tidos, do dia, hora e local da hasta pública.

6 — A hasta pública para os recintos itinerantes a instalar em feiras e 
mercados, no Concelho de Moura, terá início com os seguintes valores 
mínimos:

a) Circos ambulantes — 50,00€, com lances mínimos de 5,00€.
b) Praças de touros ambulantes — 100,00€, com lances mínimos 

de 10,00€.
c) Pistas de carros de diversão — 100,00 €, com lances mínimos de 

25,00€.

d) Carrosséis:
aa) adultos — 75,00€, com lances mínimos de 15,00€
bb) infantis — 50,00€, com lances mínimos de 10,00€

e) Pavilhões de Diversão — 25,00€, com lances mínimos de 5,00€
f) Outros divertimentos mecanizados — 50,00€, com lances mínimos 

de 10,00€

7 — Além dos valores pagos em hasta pública, o adjudicatário do 
espaço para instalação do recinto itinerante, está sujeito ao pagamento 
das taxas previstas no Regulamento de Taxas da Câmara Municipal 
de Moura.

8 — Existindo um único interessado para determinado lugar colocado 
em hasta pública deve este proceder ao pagamento do valor mínimo 
correspondente àquela, acrescido do valor de um lance e das taxas 
previstas no Regulamento de Taxas.

9 — O pagamento da totalidade do valor pelo espaço atribuído deve 
ser efetuado, no próprio dia da hasta pública, até às 16 horas, na Tesou-
raria da Câmara Municipal.

10 — A instalação e funcionamento dos recintos itinerantes ficam, 
contudo, dependentes da licença a emitir pela Câmara Municipal, não 
havendo lugar à restituição dos valores já pagos, caso aquela não seja 
requerida pelos interessados nos termos da legislação em vigor.

CAPÍTULO XI

Disposições finais

Artigo 46.º
Normas Supletivas

1 — Em tudo o que não estiver disposto no presente Regulamento, 
aplicar -se -á as disposições do Decreto -Lei n.º 10/2015 e demais legis-
lação aplicável.

2 — As omissões e dúvidas suscitadas com a aplicação das disposições 
do presente Regulamento serão resolvidas pela Câmara Municipal.

Artigo 47.º
Norma revogatória

A partir da entrada em vigor do presente regulamento, ficam revogadas 
todas as disposições regulamentares anteriores referentes à atividade de 
feirante e de venda ambulante na área do município de Moura.

Artigo 48.º
Entrada em vigor

O presente regulamento entra em vigor 15 dias após a sua aprovação 
em Assembleia Municipal.

26 de outubro de 2015. — O Presidente da Câmara, Santiago Augusto 
Ferreira Macias.

209055422 

 MUNICÍPIO DE ODEMIRA

Declaração de retificação n.º 983/2015

Revisão do Plano Diretor Municipal de Odemira
Na sequência da publicação do nosso aviso n.º 10199/2015 no Diário 

da República, 2.ª série, n.º 174, de 7 de setembro de 2015, e atendendo 
às seguintes inexatidões, faz -se público que, para efeitos de retificação, 
as partes do aviso abaixo identificadas passarão a ter o seguinte teor:

Onde se lê “Torna  -se público que foi aprovado por unanimidade, em 
reunião de câmara ordinária pública” deve ler -se “Torna  -se público que 
foi aprovado, em reunião de câmara ordinária pública”

Onde se lê “esteja concluída no prazo de 36 meses” deve ler -se “esteja 
concluída no prazo de 3 anos”

Onde se lê “ao abrigo do disposto no n.º 1 do artigo 76.º em articu-
lação com a alínea a) do n.º 2 do artigo 124.º do decreto -lei n.º 380/99, 
de 22 de setembro, na sua última redação, que estabelece o regime 
jurídico dos instrumentos de gestão territorial (RJIGT).” deve ler -se 
“ao abrigo do disposto na alínea no n.º 1 do artigo 76.º em articulação 
com a alínea a) do n.º 2 do artigo 124.º do Decreto -Lei n.º 80/2015 de 
14 de maio que estabelece o regime jurídico dos instrumentos de gestão 
territorial (RJIGT).”
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Onde se lê “nos termos do disposto nos n.os 5 e 6 do artigo 74.º do 
RJIGT” deve ler -se “nos termos do disposto na alínea b) do n.º 2 do 
artigo 97.º do RJIGT”

Onde se lê “De acordo com o n.º 2 do artigo 77.º do RJIGT” deve 
ler -se “De acordo com o n.º 2 do artigo 88.º do RJIGT.”

Onde se lê “As participações deverão ser entregues em mão, por 
correio eletrónico para planeamento@cm -odemira.pt ou por correio para 
o Município de Odemira” deve ler -se “As participações deverão ser en-
tregues em mão nas juntas de freguesia ou no balcão único do município 
de Odemira, por correio eletrónico para revisãopdm@cm -odemira.pt ou 
remetidas por correio para o município de Odemira”

Deste modo, o aviso terá a seguinte redação:
“Torna -se público que foi aprovado em reunião de câmara ordi-

nária pública, realizada no dia 16 de julho de 2015, dar início ao 
procedimento de revisão do Plano Diretor Municipal de Odemira, 
ao abrigo do disposto no n.º 1 do artigo 76.º em articulação com a 
alínea a) do n.º 2 do artigo 124.º do Decreto -Lei n.º 80/2015 de 14 
de maio que estabelece o regime jurídico dos instrumentos de gestão 
territorial (RJIGT). De acordo com a referida deliberação, estima -se 
que a revisão do plano diretor municipal de Odemira esteja concluída 
no prazo de 3 anos.

Foi ainda deliberado que a revisão do plano diretor municipal de 
Odemira se encontra sujeita a avaliação ambiental, nos termos do dis-
posto na alínea b) do n.º 2 do artigo 97.º do RJIGT em articulação com 
o disposto no artigo 3.º do Decreto -Lei n.º 232/2007, de 15 de junho, 
e no artigo 10.º do Decreto -Lei n.º 140/99, de 24 de abril, na redação 
que lhe foi dada pelo Decreto -Lei n.º 49/2005, de 24 de fevereiro, por 
incluir espaços classificados da Rede Natura 2000.

De acordo com o n.º 2 do artigo 88.º do RJIGT, publicita -se a 
abertura do período de participação preventiva, por um prazo de 
90 dias úteis a contar 5 dias após a publicação do presente edital no 
Diário da República. Durante este período os interessados poderão, 
por escrito e de acordo com formulário disponível nas juntas de 
freguesia, na câmara municipal e no seu sítio da internet, formular 
sugestões ou observações, apresentar ou obter informações ou escla-
recimentos sobre questões que possam ser consideradas no âmbito 
da revisão do referido plano. As participações deverão ser entregues 
em mão nas juntas de freguesia ou no balcão único do município 
de Odemira, por correio eletrónico para revisaopdm@cm -odemira.
pt ou remetidas por correio para o município de Odemira, praça da 
república, 7630 -139 Odemira.

Durante aquele período os interessados poderão ainda consultar, 
no balcão único do município de Odemira, nas juntas de freguesia 
e no sítio da internet http://www.cm -odemira.pt, os documentos 
que acompanharam a referida deliberação, nomeadamente o rela-
tório de fundamentação de revisão do plano diretor municipal de 
Odemira.”
5 de outubro de 2015. — O Presidente da Câmara Municipal de 

Odemira, José Alberto Candeias Guerreiro.
609057172 

 MUNICÍPIO DE OVAR

Aviso n.º 12945/2015
Para os devidos efeitos e em cumprimento do disposto na alínea b) do 

n.º 1 do artigo 4.º do Anexo à Lei n.º 35/2014, de 20 de junho, torna -se 
público que, por meu despacho de 5 de outubro de 2015, foi autorizada 
a celebração de contrato de trabalho por tempo indeterminado, a iniciar 
a 08 de outubro de 2015, com Paulo Manuel Correia Silva, na categoria 
de técnico superior, área de ciências do mar, para a divisão de ambiente, 
com a remuneração mensal de € 1201,48 correspondente à 2.ª posição 
remuneratória e nível remuneratório 15.

Para os efeitos previstos no nr.º 1 do artigo 46.º do Anexo à Lei 
n.º 35/2014, de 20 de junho, o júri do período experimental é o mesmo 
do Procedimento Concursal.

12 de outubro de 2015. — O Presidente da Câmara Municipal, Salvador 
Malheiro Ferreira da Silva.

309022106 

 Aviso n.º 12946/2015
Em cumprimento do disposto no artigo 46.º do Anexo à Lei n.º 35/2014, 

de 20 de junho, torna -se público que, nos termos do n.º 4 do mesmo 
artigo, foi determinado, por meu despacho de 06 de outubro de 2015, a 
conclusão com sucesso do período experimental referente ao contrato 
de trabalho por tempo indeterminado celebrado com o trabalhador 
abaixo indicado, com efeitos à data do termo do respetivo período 

experimental, para a categoria de técnico superior, área de economia, 
carreira de técnico superior.

Luís Miguel Rodrigues Costa — 18,00 valores
12 de outubro de 2015. — O Presidente da Câmara, Salvador Malheiro 

Ferreira da Silva.
309021775 

 Aviso n.º 12947/2015
Para os devidos efeitos e em cumprimento do disposto na alínea b) do 

n.º 1 do artigo 4.º do Anexo à Lei n.º 35/2014, de 20 de junho, torna -se 
público que, por meu despacho de 2 de outubro de 2015, foi autorizada 
a celebração de contrato de trabalho por tempo indeterminado, a iniciar 
a 08 de outubro de 2015, com Sofia Cristina de Pinho Rodrigues Borges, 
na categoria de técnico superior, área de direito, para o departamento 
administrativo jurídico e financeiro, com a remuneração mensal de 
€ 1201,48 correspondente à 2.ª posição remuneratória e nível remu-
neratório 15.

Para os efeitos previstos no nr.º 1 do artigo 46.º do Anexo à Lei 
n.º 35/2014, de 20 de junho, o júri do período experimental é o mesmo 
do Procedimento Concursal.

12 de outubro de 2015. — O Presidente da Câmara Municipal, Salvador 
Malheiro Ferreira da Silva.

309021994 

 Aviso n.º 12948/2015
Para os devidos efeitos e em cumprimento do disposto na alínea b) do 

n.º 1 do artigo 4.º do Anexo à Lei n.º 35/2014, de 20 de junho, torna -se 
público que, por meu despacho de 6 de outubro de 2015, foi autorizada 
a celebração de contrato de trabalho por tempo indeterminado, a iniciar 
a 08 de outubro de 2015, com Pedro Cordeiro Arala Chaves, na catego-
ria de técnico superior, área de engenharia florestal, para a divisão de 
ambiente, com a remuneração mensal de € 1.201,48 correspondente à 
2.ª posição remuneratória e nível remuneratório 15.

Para os efeitos previstos no n.º 1 do artigo 46.º do Anexo à Lei 
n.º 35/2014, de 20 de junho, o júri do período experimental é o mesmo 
do Procedimento Concursal.

12 de outubro de 2015. — O Presidente da Câmara Municipal, Sal-
vador Malheiro Ferreira da Silva.

309022155 

 Despacho n.º 12552/2015
No uso de poderes que me são conferidos, ao abrigo do disposto 

nos artigos 42.ª, 1, a) e 43.º, 4 do Anexo I da Lei n.º 75/2013, de 12 de 
setembro, designo o Senhor Henrique Manuel Dias Araújo para o cargo 
de Adjunto do Presidente da Câmara Municipal, com efeitos a partir do 
dia 12 de outubro de 2015.

9 de outubro de 2015. — O Presidente da Câmara Municipal, Salvador 
Malheiro Ferreira da Silva.

309025096 

 Despacho n.º 12553/2015
No uso de poderes que me são conferidos, ao abrigo do disposto nos 

artigos 42.ª, 1, a) e 43.º, 4 do Anexo I da Lei n.º 75/2013, de 12 de setem-
bro, exonero o Senhor Eng.º João Carlos Ribeiro de Sousa do cargo de 
Adjunto do Presidente da Câmara Municipal, fazendo cessar a nomeação 
que efetuei, por despacho datado de 18 de outubro de 2013.

A exoneração produz efeitos a partir de 12 de outubro de 2015.
9 de outubro de 2015. — O Presidente da Câmara Municipal, Salvador 

Malheiro Ferreira da Silva.
309025136 

 MUNICÍPIO DE SANTO TIRSO

Declaração de retificação n.º 984/2015

Regulamento Municipal da Bolsa de Terras de Santo Tirso
Dr. Joaquim Barbosa Ferreira Couto, Presidente da Câmara Municipal 

de Santo Tirso:
Por ter saído com inexatidão, retifica -se ao abrigo do n.º 1 do 

artigo 174.º do Código do Procedimento Administrativo o Edital 
n.º 973/2015 relativo ao Regulamento Municipal da Bolsa de Terras 
de Santo Tirso, publicado na 2.ª série do Diário da República de 27 de 
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outubro de 2015, no sentido de onde se lê «aprovou, sob proposta da 
câmara municipal em reunião de 24 de setembro (item 13), o Regula-
mento Municipal para a Concessão de Bolsas de Estudo a Estudantes 
do Ensino Superior,» deve ler -se «aprovou, sob proposta da câmara 
municipal em reunião de 24 de setembro (item 13), o Regulamento 
Municipal da Bolsa de Terras de Santo Tirso,».

27 de outubro de 2015. — O Presidente, Dr. Joaquim Couto.
209056751 

 MUNICÍPIO DE SESIMBRA

Aviso n.º 12949/2015
Para os devidos efeitos se faz público que, por despacho do signatário, 

datado de 12/10/2015, foi concedida à trabalhadora, Carina de Jesus 
Campaniço Lucas, licença sem remuneração, por um período de 1 ano, 
com efeitos a partir de 16 de outubro de 2015.

26 de outubro de 2015. — O Presidente da Câmara Municipal, Au-
gusto Pólvora.

309052636 

 MUNICÍPIO DE VILA VELHA DE RÓDÃO

Aviso n.º 12950/2015

Inquérito público do Projeto de Regulamento Municipal
de apoio à fixação de jovens e famílias

Luís Miguel Ferro Pereira, Presidente da Câmara Municipal de 
Vila Velha de Ródão, torna público que, na sequência da deliberação 
camarária de 23 de outubro de 2015 e em cumprimento do disposto 
nos artigos 100.º e 101.º do Código de Procedimento Administra-
tivo (CPA), aprovado pelo Decreto -Lei n.º 4/2015 de 7 de janeiro, 
se encontra em fase de inquérito público, pelo período de 30 dias, 
contados da data de publicação do presente aviso no Diário da Re-
pública, o Projeto de Regulamento Municipal de Apoio à Fixação 
de Jovens e Famílias

Nos termos do n.º.1 e do n.º 2 artigo 101.º do CPA, poderão os 
interessados consultar o mencionado Projeto de Regulamento na 
Secção de Administração Geral da Câmara Municipal, nas Juntas 
de freguesia e na página da Internet (www.cm -vvrodao.pt, e sobre 
ele formular, por escrito, observações ou sugestões, que deverão ser 
dirigidas ao Presidente da Câmara Municipal de Vila Velha de Ródão 
através dos meios disponíveis: correio (Rua de Santana — 6030 -230 
Vila Velha de Ródão) correio eletrónico (geral@cm -vvrodao.pt), 
ou outro.

30 de outubro de 2015. — O Presidente da Câmara Municipal, Dr. Luís 
Miguel Ferro Pereira.

Projeto de Regulamento Municipal de Apoio
à Fixação de Jovens e Famílias

Introdução
Em 17/09/2010 a Assembleia Municipal de Vila Velha de Ródão 

aprovou, sob proposta do executivo municipal, o Regulamento Municipal 
de Apoio à Fixação de Jovens e Famílias, que entretanto já sofreu três 
alterações, para o conformar com a realidade que visa apoiar.

As razões que motivaram a aprovação daquele regulamento conti-
nuam presentes, e importa continuar o trabalho que vem sendo feito 
nesta área, na tentativa de contrariar a desertificação do concelho, 
criando incentivos à fixação das pessoas, especialmente das famílias 
numerosas e jovens.

Impõe -se, pois, uma nova alteração, no sentido de aperfeiçoar os 
mecanismos existentes e estender, na medida do possível, o apoio a um 
número cada vez maior de pessoas.

O regulamento inicial, com as três alterações já sofridas e com as que 
seriam introduzidas numa quarta alteração, tornam o documento de difícil 
leitura e com possibilidade de diferentes interpretações.

Nestes termos foi elaborado o presente projeto de regulamento, no 
âmbito do poder conferido às Câmaras Municipais para esse efeito, 
nos termos da alínea k) do n.º 1 do artigo 33.º da Lei 75/2013 de 12 de 
setembro, que se submete à apreciação pública, nos termos dos arti-
gos 99.º 100.º e 101.º n.º 1 do CPA, aprovado pelo Decreto -Lei n.º 4/2015 
de 7 de janeiro.

Projeto de Regulamento Municipal de apoio
à fixação de jovens e famílias

Parte geral

Artigo 1.º
Objeto

O Programa de apoio prosseguido pelo presente regulamento visa 
contribuir para a fixação e atração de novos residentes através da criação 
de incentivos à habitação e do apoio à infância.

Artigo 2.º
Modalidades de Apoio

O Programa será consubstanciado nas seguintes modalidades:
Apoio à construção, reparação, arrendamento e aquisição de habitação;
Isenção do pagamento das mensalidades devidas pela frequência de 

creches, desde que se situem na área do município;
Oferta de manuais aos alunos do ensino básico;
Apoio a Famílias numerosas e Jovens.

Artigo 3.º
Condições de atribuição

A atribuição de qualquer benefício previsto no presente regulamento 
obedece aos seguintes requisitos:

1 — A existência no agregado familiar de crianças em idade escolar 
impõe a frequência obrigatória dos estabelecimentos de ensino (creches, 
jardim de infância e escola do ensino básico) do concelho;

2 — A existência de abandono escolar implica a perda imediata dos 
apoios e a restituição dos montantes recebidos;

3 — Apresentação de prova de residência no concelho, sempre que a 
mesma for solicitada pelos serviços do município, através de carta com 
registo postal simples.

SECÇÃO I

Habitação

Artigo 4.º
Destinatários dos Incentivos à Habitação

1 — São abrangidas pelo Programa todas as famílias, independente-
mente do número de membros, que cumpram os seguintes requisitos:

Pretendam fixar residência no Concelho de Vila Velha de Ródão e 
aqui estejam recenseadas;

Com idade até 60 anos inclusive;
Não sejam proprietários de outra habitação no concelho que se en-

contre em condições de habitabilidade;
Não tenham procedido à venda de habitação, no concelho, nos últi-

mos 12 meses.

2 — As provas de residência e recenseamento são entregues com o 
requerimento de apoio, mediante comprovativo de declaração emitida 
pela respetiva Junta de Freguesia, cópia do BI e NIF ou do cartão de 
cidadão e do Cartão de Eleitor, respetivamente;

3 — Posteriormente podem os serviços solicitar a entrega de outros 
elementos julgados necessários;

4 — Não pode haver lugar aos pagamentos previstos no artigo 5.º deste 
regulamento, sem que tenham sido entregues os documentos previstos 
no n.º 2 do presente artigo.

Artigo 5.º
Regras de Concessão do Apoio e respetivos montantes

1 — Para a criação de habitação própria são instituídos os seguintes 
apoios municipais:

1.1 — Pessoas com idade até 35 anos, inclusive:
a) Quando o terreno for propriedade dos beneficiários, comparticipa-

ção no montante de € 2 500,00, dividida em duas tranches de € 1 250,00, 
a pagar do seguinte modo:

i) A primeira tranche quando da emissão da respetiva licença de 
construção;

ii) A segunda tranche quando da emissão do alvará da licença de 
utilização.

b) Na aquisição de edifício ou fração autónoma, para habitação pró-
pria, comparticipação de € 2.500,00, a pagar após a celebração da es-
critura de compra e venda;
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c) Na aquisição e recuperação de imóvel, em estado degradado, des-
tinado a habitação própria, comparticipação de € 3.000,00 a pagar do 
seguinte modo:

i) A primeira tranche, no montante de 40 % daquele valor, após a 
celebração da escritura de compra e venda;

ii) A segunda tranche, no montante de 60 % daquele valor, quando 
da emissão do alvará da licença de utilização ou verificação, quando 
não haja lugar à emissão de alvará, de que as obras de beneficiação 
foram efetuadas, dotando o imóvel com as exigidas condições de ha-
bitabilidade.

d) No caso de o beneficiário ser titular do imóvel, os apoios previsto 
na alínea c) serão concedidos no momento de verificação das condições 
estipuladas no ponto ii) da alínea c), do n.º 1 do presente artigo.

1.2 — Com idade igual ou superior a 36 anos:
a) Quando o terreno for propriedade dos beneficiários, comparticipa-

ção no montante de € 1.500,00, dividida em duas tranches de € 750,00, 
a pagar do seguinte modo:

i) A primeira quando da emissão da respetiva licença de constru-
ção;

ii) A segunda quando da emissão do alvará da licença de utilização.

b) Na aquisição de edifício ou fração autónoma de edifício para ha-
bitação própria, comparticipação € 1.500,00, a pagar após a celebração 
da escritura de compra e venda;

c) Na aquisição e recuperação de imóvel, em estado degradado, des-
tinado a habitação própria, comparticipação de € 2.500,00 a pagar do 
seguinte modo:

i) A primeira tranche, no valor de 40 % daquele valor após a celebração 
da escritura de compra e venda;

ii) A segunda tranche, no montante de 60 % daquele valor, quando 
da emissão do alvará da licença de utilização ou verificação, quando 
não haja lugar à emissão de alvará, de que as obras de beneficiação 
foram efetuadas, dotando o imóvel com as exigidas condições de ha-
bitabilidade.

d) No caso do beneficiário ser titular do imóvel, os apoios previstos 
serão concedidos no momento de verificação das condições estipuladas 
no ponto ii) da alínea c), do n.º 2 do presente artigo;

2 — Compete ao Município mandar proceder a prévia vistoria de 
avaliação das condições de habitabilidade;

3 — A inexistência de condições de habitabilidade é motivo de in-
deferimento.

Artigo 6.º
Especificidades

1 — O apoio à habitação só pode ser atribuído uma única vez a cada 
beneficiário;

2 — Os imóveis, objeto dos apoios previstos no presente Regula-
mento, não podem ser alienados, arrendados ou cedidos a qualquer 
título, no decurso dos primeiros cinco anos contados da data de rece-
bimento da segunda tranche dos apoios previstos nos números 1.1 e 
1.2 do artigo 5.º;

3 — Em casos especiais, devidamente justificados, pode o interessado 
pedir à Câmara Municipal que autorize alguma das situações referidas 
no número anterior;

4 — Caso, no âmbito do número anterior, seja autorizada a venda do 
imóvel, a Câmara Municipal terá direito de preferência.

Artigo 7.º
Isenções de taxas municipais

1 — Sem prejuízo do referido nos artigos anteriores, quem proceda à 
reconstrução de casa própria para habitação permanente, fica isento do 
pagamento das taxas devidas pelo licenciamento das obras;

2 — Quem transfira a residência para o concelho de Vila Velha de 
Ródão e aqui tenha, nos últimos 10 anos, procedido à reconstrução desti-
nada à habitação, fica isento do pagamento das taxas de disponibilidade 
de água e saneamento e taxa de lixo durante o prazo de 2 anos;

3 — Quem transfira a residência para o concelho de Vila Velha de 
Ródão fica isento do pagamento das taxas de disponibilidade de água e 
saneamento e taxa de lixo durante o prazo de 1 ano;

4 — Os particulares que recebam os apoios referidos nos pontos 2 
e 3 e deixem de residir, em permanência, no concelho antes de decor-
rido o prazo de 5 anos ficam obrigados a restituir os valores de que 
beneficiaram.

SECÇÃO II

Creche, Pré -Escolar e Ensino Básico

Artigo 8.º
Destinatários da Isenção do Pagamento da Creche

1 — A Câmara Municipal assegura a gratuitidade da frequência das 
creches, às crianças até 3 anos, desde que filhos de residentes na área 
do município;

2 — A frequência de creches é igualmente gratuita para crianças resi-
dentes com outros membros da família ou a cargo de tutores, residentes 
na área do município;

3 — Às crianças abrangidas pelas condições nos números anteriores 
residentes em localidades fora da sede do concelho é garantido o trans-
porte da sua residência para a creche;

4 — O disposto nos números anteriores não se aplica se a creche 
frequentada ficar fora da área do município.

Artigo 9.º
Apoio ao ensino pré -escolar

As crianças que residam na área do município e frequentem o ensino 
pré -escolar no Agrupamento de Escolas de Vila Velha de Ródão, estão 
isentas do pagamento das prestações mensais, relativas à Componente 
de Apoio à Família.

Artigo 10.º
Apoio ao ensino Básico

1 — Os alunos do 1,º e 2.º e 3.º Ciclos do ensino básico, que residam 
na área do município e frequentem o Agrupamento de Escolas de Vila 
Velha de Ródão, têm direito à oferta dos manuais escolares correspon-
dentes ao ano em que se encontram matriculados;

2 — A aquisição e entrega dos manuais aos alunos é da responsabi-
lidade do serviço de educação do município;

3 — Os beneficiários do apoio referido no n.º 1 deverão zelar pela 
conservação do material escolar recebido e fazer a entrega dos manu-
ais escolares, no final do ano letivo, sempre que tal seja considerado 
pertinente e adequado;

4 — Nestes casos, será pelo serviço de educação da Câmara Municipal 
comunicado aos pais/encarregados de educação a data e local onde os 
manuais deverão ser entregues.

SECÇÃO III

Apoio a famílias numerosas e jovens

Artigo 11.º
Apoio a famílias numerosas

1 — Sem prejuízo de outros apoios referidos no presente regulamento, 
às famílias com mais de dois filhos menores que se fixarem na área do 
concelho, e que para o efeito aqui arrendem casa, será concedido um 
subsídio mensal, durante 1 ano, que pode variar entre 50 % e 100 % do 
valor da renda de casa, considerando que o valor máximo elegível para 
a renda é de 275,00€/mês, salvo se já beneficiarem de qualquer outro 
apoio para o mesmo efeito.

2 — O escalonamento do apoio referido no número anterior será feito 
de acordo com o rendimento per capita do agregado familiar, de acordo 
com critérios a fixar, anualmente, pela Câmara Municipal;

3 — As famílias numerosas beneficiam da isenção do pagamento dos 
consumos de água até 9 m cúbicos.

Artigo 12.º
Apoio ao Arrendamento Jovem

Podem candidatar -se a este apoio todos os jovens que se encontrem 
nas condições seguintes:

1 — Tenham idade igual ou superior a 18 anos e inferior a 35 (no caso 
de casais jovens nenhum dos elementos pode ter mais de 35 anos);

2 — Sejam titulares de um contrato de arrendamento de habitação 
celebrado no âmbito da lei;

3 — Não usufruam de quaisquer outras formas de apoio público à 
Habitação;

4 — Não tenham dívidas decorrentes de obrigações para com o estado 
(Finanças ou Segurança Social);

5 — Não sejam proprietários (nenhum dos membros caso se trate 
de um casal) ou arrendatário para fins habitacionais de outro prédio ou 
fração habitacional;
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6 — Não sejam (nenhum dos jovens membros do agregado) parentes 
ou afins, até 2.º Grau, do senhorio;

7 — Não possuam rendimentos per capita superiores a quatro vezes 
a renda de referência admitida para a zona;

8 — Residam permanentemente na habitação e não subaluguem a 
mesma ou parte desta sob qualquer pretexto;

9 — Tenham morada fiscal (todos os membros do agregado) na casa 
para a qual foi concedido o apoio.

Artigo 13.º
Cálculo do Apoio ao Arrendamento Jovem

1 — O apoio financeiro ao arrendamento jovem é concedido sob a 
forma de subvenção mensal não reembolsável, concedido pelo período 
de 12 meses, podendo ser renovado em candidaturas subsequentes até 
ao limite de 36 meses.

2 — A subvenção mensal corresponde a um valor que tem por base 
os seguintes critérios:

a) Uma renda referência, cujo valor é o tido em conta para atribuição 
do apoio, que será definido anualmente pela Câmara Municipal e que 
seja considerada como a ideal para o Concelho de Vila Velha de Ródão, 
independentemente do valor contratualizado pelo requerente;

b) A renda referencia (RR), para o ano de 2016, terá o valor de 
220,00  €/mês;

c) O valor do apoio concedido será determinado em função de:
Rendimento per capita do agregado familiar;
Número de filhos do agregado;
Renda referência determinada pela Câmara Municipal.

d) Ao valor da renda de referência fixado na alínea b) do n.º 2 deste 
artigo será adicionada uma majoração, de acordo com o número de filhos 
do agregado e uma redução em função do rendimento per capita de cada 
agregado, de acordo com a fórmula a seguir indicada;

e) O valor do apoio mensal (VAM), independentemente da fórmula de 
cálculo e do valor apurado, não pode, em nenhuma situação, ser superior 
ao valor efetivamente pago pelo requerente ao senhorio;

f) Fórmula de cálculo:
VAM = (RRA + (RRA*10 %*N) — RPCM)/12

VAM — Valor Apoio Mensal;
RRA — Renda de referência anual;
N — número de filhos
RPCM — Rendimento per capita mensal do agregado

SEÇÃO IV

Candidaturas e penalidades

Artigo 14.º
Penalidades

1 — Os particulares que recebam os apoios referidos no artigo 5.º do 
regulamento e que, sem motivos devidamente justificados, e aceites pela 
Câmara Municipal, deixem de residir em permanência no concelho, antes 
de decorrido o prazo de 5 anos, ficam obrigados a restituir os valores 
de que beneficiaram;

2 — Ponderada a gravidade dos motivos apresentados pelos interes-
sados, no âmbito do n.º anterior, a Câmara Municipal pode autorizar:

a) A não devolução de verba;
b) A devolução da totalidade ou de parte da verba em causa, atendendo 

anos decorridos.
c) No caso da alínea anterior, o interessado pode apresentar à Câmara 

Municipal, para apreciação, um plano de pagamentos diferidos.

3 — O incumprimento do prazo fixado no n.º 2 do artigo 6.º, sem 
autorização prévia da Câmara Municipal nos termos dos números 3 e 4 
do artigo 6.º, obriga os beneficiários a proceder à restituição da totalidade 
do apoio à habitação recebido.

4 — A não apresentação da prova de residência referida no n.º 3 do 
artigo 5 — No prazo fixado para o efeito, implica a perca de qualquer 
subsídio atribuído no âmbito do presente regulamento

Artigo 15.º
Candidatura

1 — A concessão dos apoios previstos no presente regulamento de-
pende do pedido dos interessados, devidamente instruído, formalizado 

em impresso disponível nos serviços de ação social da Câmara Municipal 
e na página web do Município.

2 — Para efeitos de instrução dos processos de candidatura aos apoios, 
são necessários os seguintes documentos:

a) Requerimento dirigido ao Presidente da Câmara Municipal a so-
licitar o apoio;

b) Atestado de residência passado pela Junta de Freguesia com a 
composição do agregado familiar;

c) Declaração do IRS ou declaração de isenção emitida pela repartição 
de finanças referente ao ano anterior ao pedido;

d) Recibos de Vencimento atualizados, dos elementos do agregado 
familiar, inseridos no mercado de trabalho ou documento da entidade pro-
cessadora da pensão ou reforma com indicação do quantitativo mensal;

e) Recibo de arrendamento, quando for o caso;
f) Consoante os apoios a conceder, em função da natureza do pedido, 

poderão ser ainda solicitados ao requerente outros elementos informati-
vos e/ou técnicos, quando se entender pertinentes para análise da situação 
socioeconómica do agregado familiar;

3 — A competência para deferir ou indeferir os pedidos é da Câmara 
Municipal.

4 — Sempre que se verifiquem alterações nos rendimentos ou com-
posição do agregado familiar com incidência no cálculo do montante 
da comparticipação, deve o mesmo ser comunicado pelo beneficiário, 
no prazo máximo de 10 dias após a sua ocorrência, ao serviço de Ação 
Social da Câmara Municipal, que recalculará o valor da comparticipação 
com base nos novos dados.

5 — O incumprimento, pelo beneficiário do apoio, da obrigação 
imposta no número anterior pode dar origem à cessação do subsídio.

Artigo 16.º
Revogação

Com a entrada em vigor do presente regulamento fica revogado o 
regulamento de apoio à fixação de jovens e famílias, aprovado em 
__/__/__/ bem como todas as suas alterações.

Artigo 17.º
Entrada em vigor

O presente Regulamento entra em vigor no 1.º dia útil após a sua 
publicação.

309075381 

 UNIÃO DAS FREGUESIAS DE MALVEIRA E SÃO MIGUEL
DE ALCAINÇA

Aviso n.º 12951/2015

Conclusão de períodos experimentais
Para efeitos do disposto no n.º 6 do artigo 46.º da Lei n.º 35/2014, de 

20 de junho, torna -se público que foi homologada pelo Presidente da 
União de Freguesias da Malveira e São Miguel de Alcainça, a conclusão 
com sucesso dos períodos experimentais dos seguintes trabalhadores:

Nuno Miguel Martins Pedro na carreira/categoria de Assistente Ope-
racional, em 04/05/2015;

Avelino José Domingos na carreira/categoria de Assistente Opera-
cional, em 04/05/2015;

Vítor Manuel Gomes da Silva na carreira/categoria de Assistente 
Operacional, em 04/05/2015.

Na sequência da celebração de contratos de trabalho por tempo indeter-
minado após procedimento concursal, aviso de abertura n.º 10566/2014, 
foi publicado no Diário da República n.º 181, 2.ª série de 19 de setembro 
de 2014.

1 de junho de 2015. — O Presidente da União das Freguesias de 
Malveira e São Miguel de Alcainça, José Joaquim Ferrão da Costa 
Pinheiro.

309035683 

 Aviso n.º 12952/2015
Para os devidos efeitos e em conformidade com a alínea b) do n.º 1 

do artigo 4.º, do preâmbulo da Lei n.º 35/2014, de 20 de junho, torna -se 
público que cessou a relação jurídica de emprego público por tempo 
indeterminado, o trabalhador Alfredo Joaquim Freire Marcelino, na 
carreira/categoria de Assistente Operacional, por motivo de aposentação 
a 29 de setembro de 2014.

20 de junho de 2015. — O Presidente, José Joaquim Ferrão da Costa 
Pinheiro.

309036111 
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PARTE I

 BANCO SANTANDER CONSUMER PORTUGAL, S. A.

Balanço (extrato) n.º 19/2015
Rua Castilho, n.º 2, 1269 -073 Lisboa.
Capital Social: Eur 66,592,947
NIPC/CRC de Lisboa — Mat 503811483 

 Balanço para os exercícios de setembro de 2015 e 2014 

(Em euros)

2015 2014

Valores antes
de Provisões,

e Amortizações
Provisões,

e Amortizações Valor líquido Valor líquido

Ativo
Caixa e disponibilidades em Bancos Centrais . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 33 293 33 293 16 014
Disponibilidades em outras Instituições de Crédito. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 4 955 942 4 955 942 975 774
Ativos Financeiros Detidos para Negociação  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 0 0 1 400 450
Crédito a Clientes. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1 296 169 883 –  87 840 211 1 208 329 672 805 752 064
Investimentos detidos até à Maturidade. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 0 0 499 532 423
Derivados de Cobertura . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 0 0 1 980
Ativos não correntes Detidos para Venda  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 724 890 –    269 318 455 572 432 569
Outros Ativos Tangíveis. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 12 270 157 –   5 206 615 7 063 542 7 245 605
Outros Ativos Intangíveis  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 11 172 174 –   8 533 854 2 638 319 2 097 112
Investimentos em Filiais, Associadas e Empreendimentos Conjuntos  . . . . . 2 088 702 2 088 702 0
Ativos por Impostos Correntes  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 3 608 444 3 608 444 410 064
Ativos por Impostos Diferidos. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 12 180 890 12 180 890 5 388 356
Outros Ativos . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 39 358 082 –   5 914 357 33 443 725 27 286 476

Total do Ativo  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1 382 562 458 – 107 764 355 1 274 798 103 1 350 538 887

Passivo
Recursos de Bancos Centrais . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 0 0 171 438 529
Passivos Financeiros detidos para Negociação  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1 1 1
Recursos de Outras Instituições de Crédito . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 888 653 386 888 653 386 465 038 227
Recursos de Clientes e Outros Empréstimos . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 21 291 249 21 291 249 2 450 135
Passivos Financeiros associados a ativos transferidos. . . . . . . . . . . . . . . . . . 0 0 491 171 331
Derivados de Cobertura . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 298 383 298 383 843 993
Provisões  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 23 706 754 23 706 754 11 767 588
Passivos por Impostos Correntes . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 18 092 075 18 092 075 2 127 920
Passivos por Impostos Diferidos  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 255 000 255 000 0
Outros Passivos Subordinados. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 0 0 15 001 194
Outros Passivos  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 174 455 637 174 455 637 63 320 857
Total do Passivo . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1 126 752 486 0 1 126 752 486 1 223 159 775

Situação Líquida
Capital  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 66 592 947 66 592 947 66 592 947
Outras Reservas e Resultados Transitados. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 48 612 310 48 612 310 58 623 921
Resultado do Exercício  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 32 840 360 32 840 360 2 162 244

Total da Situação Líquida . . . . . . . . . . . . 148 045 617 0 148 045 617 127 379 112

Total do Passivo e da Situação Líquida 1 274 798 103 0 1 274 798 103 1 350 538 887

 28 de outubro de 2015. — O Conselho de Administração: Henrique Carvalho da Silva — Luís Filipe Pires Ferreira. — O Técnico Oficial de 
Contas, Carlos Alberto Domingos Tomaz.

309070553 

 COFAC — COOPERATIVA DE FORMAÇÃO E ANIMAÇÃO
CULTURAL, C. R. L.

Despacho n.º 12554/2015
Considerando que, a requerimento da COFAC — Cooperativa de 

Formação e Animação Cultural, C. R. L., foi apresentado o pedido de 
acreditação prévia do ciclo de estudos conducente ao grau de Mestre em 
Direito, para a Universidade Lusófona do Porto, cujo interesse público 
é reconhecido pelo Decreto -Lei n.º 313/94, de 23 de dezembro, e dos 

avisos nos 2734/2005 (2.ª série) e 2735/2005 (2.ª série), ambos de 16 
de março de 2005;

Considerando que o mesmo foi instruído, organizado e apreciado, 
nos termos dos artigos 52.º a 57.º, do Decreto -Lei n.º 74/2006, de 24 de 
março, alterado pelo Decreto -Lei n.º 107/2008, de 25 de junho, e pelo 
Decreto -Lei n.º 230/2009, de 14 de setembro, alterado pelo Decreto -Lei 
n.º 115/2013, de 7 de agosto, pela Agência de Avaliação e Acreditação 
do Ensino Superior;

Considerando a decisão favorável do Conselho de Administração da 
Agência de Avaliação e Acreditação do Ensino Superior de 29/09/2015;
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Considerando que a criação do referido ciclo de estudos foi objeto 
de registo na Direção -Geral do Ensino Superior com o número R/A -Cr 
294/2015;

Nos termos dos Estatutos da Universidade Lusófona do Porto;
Manda o Presidente da Direção da entidade instituidora da Univer-

sidade Lusófona do Porto que se publique a estrutura curricular e o 
plano de estudos, nos termos constantes do “Formulário” (Despacho 
n.º 10543/2005, de 11 de maio), anexo ao presente despacho.

26 de outubro de 2015. — O Presidente da Direção da COFAC — 
Cooperativa de Formação e Animação Cultural, C. R. L., Manuel de 
Almeida Damásio.

Formulário
1 — Estabelecimento de ensino: Universidade Lusófona do Porto
2 — Unidade orgânica (faculdade, escola, instituto, etc.): Faculdade 

de Direito
3 — Curso: Direito
4 — Grau ou diploma: Mestrado
5 — Área científica predominante do curso: Direito
6 — Número de créditos, segundo o sistema europeu de transferência 

de créditos, necessário à obtenção do grau ou diploma: 120
7 — Duração normal do curso: 4 Semestres

Área científica Sigla

Créditos

Obrigatórios Optativos

Direito  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . DIR 105 15

Total . . . . . . . . . . . . 105 15

 10 — Observações:
11 — Plano de estudos: 

8 — Opções, ramos, ou outras formas de organização de percursos 
alternativos em que o curso se estruture (se aplicável):

Área de especialização em Ciências Jurídico -Empresariais
Área de especialização em Ciências Jurídico -Publicísticas

9 — Áreas científicas e créditos que devem ser reunidos para a ob-
tenção do grau ou diploma:

QUADRO N.º 1 

 Universidade Lusófona do Porto — Faculdade de Direito

Curso: Direito

Grau: Mestrado

Área científica predominante: Direito

Área de especialização: Ciências Jurídico -Empresariais

1.º ano/1.º semestre

QUADRO N.º 2 

Unidades curriculares Área
científica Tipo

Tempo de trabalho (horas)

Créditos Observações
Total Contacto

(1) (2) (3) (4) (5) (6) (7)

Direito Empresarial  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . DIR Semestral  . . . 187,5 TP 45 7,5
Direito da Insolvência  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . DIR Semestral  . . . 187,5 TP 45 7,5
Contratos Bancários . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . DIR Semestral  . . . 187,5 TP 45 7,5
Conciliação, Mediação e Arbitragem. . . . . . . . . . . . . . . . . DIR Semestral  . . . 187,5 TP 45 7,5 a)
Contratos e Condições Gerais  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . DIR Semestral  . . . 187,5 TP 45 7,5 a)

a) A escolher uma das duas unidades curriculares de forma a completar 7,5 ECTS.

 Área de especialização: Ciências Jurídico -Publicísticas

1.º ano/1.º semestre

QUADRO N.º 3 

Unidades curriculares Área
científica Tipo

Tempo de trabalho (horas)

Créditos Observações
Total Contacto

(1) (2) (3) (4) (5) (6) (7)

Contratos Públicos . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . DIR Semestral  . . . 187,5 TP 45 7,5
Direito do Ambiente e do Ordenamento do Território. . . . DIR Semestral  . . . 187,5 TP 45 7,5
Direito da Organização Administrativa . . . . . . . . . . . . . . . DIR Semestral  . . . 187,5 TP 45 7,5
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Unidades curriculares Área
científica Tipo

Tempo de trabalho (horas)

Créditos Observações
Total Contacto

(1) (2) (3) (4) (5) (6) (7)

Metodologia e Investigação Jurídica . . . . . . . . . . . . . . . . DIR Semestral  . . . 187,5 TP 45 7,5

 Área de especialização: Ciências Jurídico -Empresariais

1.º ano/2.º semestre

QUADRO N.º 5 

Unidades curriculares Área
científica Tipo

Tempo de trabalho (horas)

Créditos Observações
Total Contacto

(1) (2) (3) (4) (5) (6) (7)

Garantias nos Contratos Comerciais Internacionais  . . . . . DIR Semestral  . . . 187,5 TP 45 7,5
Direito da Concorrência. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . DIR Semestral  . . . 187,5 TP 45 7,5
Direito Fiscal Especial . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . DIR Semestral  . . . 187,5 TP 45 7,5

 Área de especialização: Ciências Jurídico -Publicísticas

1.º ano/2.º semestre

QUADRO N.º 6 

Unidades curriculares Área
científica Tipo

Tempo de trabalho (horas)

Créditos Observações
Total Contacto

(1) (2) (3) (4) (5) (6) (7)

Regulação Pública  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . DIR Semestral  . . . 187,5 TP 45 7,5
Direito das Contraordenações  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . DIR Semestral  . . . 187,5 TP 45 7,5
Infrações Económicas  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . DIR Semestral  . . . 187,5 TP 45 7,5

 Tronco Comum

2.º ano

QUADRO N.º 7 

Unidades curriculares Área
científica Tipo

Tempo de trabalho (horas)

Créditos Observações
Total Contacto

(1) (2) (3) (4) (5) (6) (7)

Dissertação. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . DIR Anual  . . . . . . 1500 OT 50 60

 209054912 

 Tronco Comum

1.º ano/2.º semestre

QUADRO N.º 4 

Unidades curriculares Área
científica Tipo

Tempo de trabalho (horas)

Créditos Observações
Total Contacto

(1) (2) (3) (4) (5) (6) (7)

Propriedade Intelectual (Direito Internacional) . . . . . . . . . DIR Semestral  . . . 187,5 TP 45 7,5 b)
Direito Processual Constitucional  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . DIR Semestral  . . . 187,5 TP 45 7,5 b)

b) A escolher uma das duas unidades curriculares de forma a completar 7,5 ECTS.
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 SQUARE ASSET MANAGEMENT — SOCIEDADE GESTORA DE FUNDOS DE INVESTIMENTO IMOBILIÁRIO, S. A.
Balanço n.º 20/2015

Rua Tierno Galvan, Torre 3, Piso14 1070-274 Lisboa.
Capital Social: 375.000,00 €.
Contribuinte n.º: 502388811.
Matrícula Registo Comercial de Lisboa 3.ª Secção: 502388811. 

 Balanço em base Individual (NCA) em 30 de setembro de 2015 

Ativo
Valor antes

de provisões,
imparidade

e amortizações 1

Provisões, Imparidade
e amortizações 2

Valor
Liquido 3 = 1-2

Ano
Anterior

Caixa e disponibilidades em bancos centrais. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 750 - 750 221
Disponibilidades em outras instituições de crédito  . . . . . . . . . . . . . . . 1.806.492 - 1.806.492 1.284.691
Outros ativos financeiros ao justo valor através de resultados  . . . . . . 1.846 - 1.846 -
Aplicações em Instituições de Crédito. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1.750.000 - 1.750.000 1.450.000
Outros ativos tangíveis. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 715.437 336.536 378.901 173.556
Ativos intangíveis  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 400.350 238.268 162.082 79.360
Outros ativos  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1.868.086 150.420 1.717.666 2.983.054

Total do ativo . . . . . . . . . . . . . . . . 6.542.961 725.224 5.817.737 5.970.882

Passivo Ano Ano
Anterior

Outros passivos  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2.703.240 2.762.577

Total de Passivo . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2.703.240 2.762.577

Capital   
Capital  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 375.000 375.000
Outras reservas e resultados transitados  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1.433.942 1.745.040
Resultado do exercício. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1.305.555 1.088.265

Total de Capital  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 3.114.497 3.208.305

Total de Passivo + Capital. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 5.817.737 5.970.882

 30.09.2015. — A Administração: Pedro Coelho — Mário Tomé — Luísa Bordado — Luís Souto — Patrícia Vasconcelos. — O Técnico Oficial 
de Contas, Vanda Saraiva (TOC n.º 26398).

309070375 

PARTE J1

 MINISTÉRIO DA ECONOMIA

Autoridade de Segurança Alimentar e Económica

Aviso n.º 12953/2015
Nos termos do disposto no n.º 2 do artigo 21.º da Lei n.º 2/2004, 

de 15 de janeiro, alterada e republicada pela Lei n.º 64/2011, de 
22 de dezembro, torna -se público que, por meu despacho de 21 
de outubro de 2014, se encontra aberto, pelo prazo de 10 dias 
úteis a contar do dia da publicitação na Bolsa de Emprego Público 
(BEP) (www.bep.gov.pt), o procedimento concursal para recru-

tamento e seleção de um dirigente intermédio de 1.º grau, com 
as competências previstas no artigo 7.º da Portaria n.º 35/2013, 
de 30 de janeiro, referente ao cargo de Inspetor Diretor da Uni-
dade Regional do Norte da Autoridade de Segurança Alimentar 
e Económica.

A indicação dos requisitos formais de provimento, do perfil exigido, 
da composição do júri e dos métodos de seleção, serão publicitados na 
BEP, conforme disposto nos n.os 1 e 2 do artigo 21.º da Lei n.º 2/2004, 
de 15 de janeiro, alterada e republicada pela Lei n.º 64/2011, de 22 
de dezembro.

23 de outubro de 2015. — O Inspetor -Geral, Pedro Portugal Gaspar.
209055811 
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 SERVIÇOS DE AÇÃO SOCIAL DA UNIVERSIDADE DE LISBOA

Aviso (extrato) n.º 12954/2015
Nos termos do n.º 2, do artigo 21.º da Lei n.º 2/2004, de 15 de janeiro, 

alterada e republicada pela Lei n.º 64/2011, de 22 de dezembro e poste-
riormente alterada pela Lei n.º 68/2013, de 29 de agosto e na sequência 
de despacho autorizador do Reitor da Universidade Nova de Lisboa, 
datado de 23 de outubro, faz -se público que se encontra aberto, pelo 

PARTE J3

 MINISTÉRIO DAS FINANÇAS

Direção-Geral da Administração
e do Emprego Público

Acordo coletivo de trabalho n.º 97/2015

Acordo Coletivo de Empregador Público entre a Junta de Freguesia 
do Lumiar e o SINTAP — Sindicato dos Trabalhadores 

da Administração Pública e de Entidades com Fins Públicos

Preâmbulo
Considerando que a Lei Geral do Trabalho em Funções Públicas 

(LTFP), aprovada em anexo à Lei n.º 35/2014, de 20 de junho, define 
um conjunto de matérias que podem ser objeto de regulamentação 
coletiva de trabalho;

Considerando que a Freguesia do Lumiar, demonstra o seu empenho 
na maior eficácia, eficiência e compatibilização do tempo de trabalho 
com a vida dos seus trabalhadores, procurando na matéria de organização 
e duração do tempo de trabalho ajustar o mesmo às especificidades e à 
realidade da Freguesia do Lumiar, proporcionando melhores condições 
de trabalho e de conciliação da vida profissional e pessoal dos seus 
trabalhadores, com o objetivo de elevar os seus níveis de produtividade 
e motivação.

É estabelecido, neste contexto, o presente Acordo Coletivo de Em-
pregador Público, entre:

Pelo Empregador Público:
Dr. José Maria Leite Martins, Secretário de Estado da Administração 

Pública;
Dr. Pedro Delgado Alves, Presidente da Junta de Freguesia do Lu-

miar;

Pelo Sindicato dos Trabalhadores da Administração Pública e Enti-
dades com fins Públicos — SINTAP:

Sr. José Joaquim Abraão, na qualidade de Secretário -Geral do SIN-
TAP;

Sr. Mário Henriques dos Santos, na qualidade de Secretário Nacional 
do SINTAP.

CAPÍTULO I

Área, âmbito e vigência

Cláusula 1.ª
Âmbito de aplicação

1 — O presente Acordo Coletivo de Empregador Público, abreviada-
mente designado por ACEP, aplica -se a todos trabalhadores em regime 
de contrato de trabalho em funções públicas que exercem funções, na 
Freguesia do Lumiar, adiante designada por FL, filiados nos sindicatos 
subscritores, bem como a todos os outros que, independentemente da 
sua filiação sindical, não deduzam oposição expressa nos termos do 
disposto no n.º 3 do artigo 370.º da Lei Geral do Trabalho em Funções 

Públicas, aprovada em anexo à Lei n.º 35/2014, de 20 de junho, doravante 
também designada por LTFP.

2 — Para cumprimento do disposto no n.º 2 da alínea g) do artigo 365.º 
da LTFP, estima -se que serão abrangidos por este Acordo cerca de 88 
(oitenta e oito) trabalhadores.

Cláusula 2.ª
Vigência, denúncia e sobrevigência

1 — O ACEP entra em vigor no primeiro dia útil seguinte ao da sua 
publicação na 2.ª série do Diário da República e vigora pelo prazo de 
um ano.

2 — Decorrido o prazo mencionado no número anterior, este ACEP 
renova -se sucessivamente por períodos de um ano.

3 — A denúncia e sobrevigência deste ACEP seguem os trâmites 
legais previstos no LTFP.

CAPÍTULO II

Duração e organização do tempo de trabalho

Cláusula 3.ª
Período normal de trabalho e sua organização temporal

1 — Nos termos e para efeitos do disposto no artigo 105.º da LTFP, 
fixa -se como limite máximo de duração de horário de trabalho em trinta 
e cinco horas semanais e sete horas diárias.

2 — Os trabalhadores não podem prestar mais de cinco horas con-
secutivas de trabalho e, em qualquer caso, mais do que nove horas de 
trabalho por cada dia de trabalho, incluindo nestas a duração de trabalho 
suplementar.

3 — A regra da aferição do cumprimento do período normal de tra-
balho é diária, sem prejuízo do horário flexível.

4 — A FL não pode alterar unilateralmente os horários de trabalho 
individualmente acordados.

5 — As alterações do horário de trabalho que impliquem acréscimo 
de despesas para os trabalhadores conferem -lhes o direito a uma com-
pensação económica.

6 — Havendo trabalhadores na FL pertencentes ao mesmo agregado 
familiar, a fixação do horário de trabalho deve tomar sempre em conta 
esse facto.

Cláusula 4.ª
Modalidades de horário de trabalho

São previstas as seguintes modalidades de organização temporal de 
trabalho:

a) Horário rígido;
b) Horário flexível;
c) Jornada contínua;
d) Horário desfasado;
e) Trabalho por turnos.

Cláusula 5.ª
Horários específicos

A requerimento do trabalhador e por despacho do dirigente máximo 
do serviço ou por quem tenha essa competência delegada, podem ser 

prazo de 10 dias úteis a contar da data da publicação do presente aviso 
na Bolsa de Emprego Público, procedimento concursal para provimento 
do cargo de direção intermédia de 3.º grau — Coordenador Principal 
do Gabinete de Recursos Humanos dos Serviços de Ação Social da 
Universidade Nova de Lisboa.

26 -10 -2015. — A Administradora dos SASNOVA, Maria Teresa 
Lemos.

209057983 
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fixados horários de trabalho diferentes dos previstos na cláusula anterior, 
nomeadamente:

a) Nas situações previstas no regime de parentalidade definido pelo 
Código de Trabalho, aprovado pela Lei n.º 7/2009, de 12 de fevereiro, 
conforme o preceituado na alínea d) do artigo 4.º da LTFP;

b) Aos trabalhadores -estudantes, nos termos do artigo 90.º do Có-
digo de Trabalho, de acordo com o disposto na alínea f) do artigo 4.º 
da LTFP;

c) Aos trabalhadores que exerçam funções que, pela sua natureza, 
não se enquadrem nos restantes horários definidos.

Cláusula 6.ª
Horário rígido

Horário rígido é a modalidade de horário de trabalho em que o cum-
primento da duração semanal se reparte por dois períodos de trabalho 
diário, com horas de entrada e de saída fixas, separadas por um intervalo 
de descanso, nos seguintes termos:

a) Período da manhã — das 9.00 horas às 12 horas e trinta minutos;
b) Período da tarde — das 14.00 horas às 17 horas e trinta minutos.

Cláusula 7.ª
Horário flexível

1 — Entende -se por horário flexível aquele que permite ao trabalhador 
gerir os seus tempos de trabalho e a sua disponibilidade, escolhendo as 
horas de entrada e saída.

2 — A adoção da modalidade de horário flexível e a sua prática não 
podem afetar o regular funcionamento do órgão ou serviço, especial-
mente no que diz respeito às relações com o público.

3 — Não podem ser prestadas, por dia, mais de nove horas de trabalho, 
incluindo a duração do trabalho suplementar;

4 — A adoção de horário flexível está sujeita à observância das se-
guintes regras:

a) A prestação de trabalho pode ser efetuada entre as 08 horas e as 
20 horas, com dois períodos de presença obrigatória (plataformas fixas), 
das 10 horas às 12 horas e das 14 horas às 16 horas;

b) A interrupção obrigatória de trabalho diário é de uma hora;
c) O cumprimento da duração de trabalho deve ser aferido ao mês.

5 — Os trabalhadores sujeitos ao cumprimento de horário flexível e 
em contrapartida do direito de gestão individual do horário de trabalho 
estão obrigados a:

a) Cumprir as tarefas programadas e em curso, dentro dos prazos 
superiormente fixados, não podendo, em todo o caso, a flexibilidade 
ditada pelas plataformas móveis originar, em caso algum, inexistência 
de pessoal que assegure o normal funcionamento dos serviços;

b) Assegurar a realização e a continuidade de tarefas urgentes de 
contactos ou de reuniões de trabalho, mesmo que tal se prolongue para 
além dos períodos de presença obrigatória.

6 — No final de cada período de referência, há lugar:
a) À marcação de falta, a justificar, por cada período igual ou inferior 

à duração média diária do trabalho;
b) À atribuição de créditos de horas, até ao máximo de período igual 

à duração média diária do trabalho.

7 — Relativamente aos trabalhadores portadores de deficiência, o 
débito de horas apurado no final de cada um dos períodos de aferição 
pode ser transposto para o período imediatamente seguinte e nele com-
pensado, desde que não ultrapasse o limite de dez horas para o período 
do mês.

8 — Para efeitos do disposto no n.º 6 da presente cláusula, a dura-
ção média do trabalho é de sete horas diárias e de trinta e cinco horas 
semanais, e, nos serviços com funcionamento ao sábado, o que resultar 
do regulamento interno de horários de trabalho.

9 — A marcação de faltas previstas na alínea a) do n.º 6 é reportada 
ao último dia ou dias do período de aferição a que o débito respeita.

10 — A atribuição de créditos prevista na alínea b) do n.º 6 é feita no 
período (mês) que confere o direito à atribuição dos mesmos, podendo 
estes ser gozados no período (mês) seguinte.

Cláusula 8.ª
Jornada contínua

1 — A jornada contínua consiste na prestação ininterrupta de trabalho, 
excetuado um único período de descanso de 30 minutos que, para todos 
os efeitos, se considera como tempo de trabalho.

2 — A jornada contínua deve ocupar, predominantemente, um dos 
períodos do dia e determinar uma redução do período normal de trabalho 
diário até uma hora.

3 — A jornada contínua pode ser autorizada nos seguintes casos:
a) Trabalhador progenitor com filhos até à idade de 12 anos, ou, 

independentemente da idade, com deficiência ou doença crónica;
b) Trabalhador adotante, nas mesmas condições dos trabalhadores 

progenitores;
c) Trabalhador que, substituindo -se aos progenitores, tenha a seu 

cargo neto com idade inferior a 12 anos;
d) Trabalhador adotante, ou tutor, ou pessoa a quem foi deferida a 

confiança judicial ou administrativa do menor, bem como o cônjuge ou 
a pessoa em união de facto com qualquer daqueles ou com progenitor, 
desde que viva em comunhão de mesa e habitação com o menor;

e) Trabalhador -Estudante;
f) No interesse do trabalhador, sempre que outras circunstâncias 

relevantes, devidamente fundamentadas o justifiquem;
g) No interesse do serviço, quando devidamente fundamentado.

Cláusula 9.ª
Horário desfasado

1 — O horário desfasado é aquele que, embora mantendo inalterado 
em cada dia e semana, respetivamente, o período normal de trabalho 
diário e semanal, permite estabelecer serviço a serviço ou para determi-
nadas carreiras ou categorias, e sem possibilidade de opção, horas fixas 
diferentes de entrada e saída.

2 — Havendo conveniência de serviço, é permitida a modalidade de 
horário desfasado, designadamente nos sectores ou serviços que, pela 
natureza das suas funções, seja necessária uma assistência permanente 
a outros serviços, com períodos de funcionamento muito dilatados.

3 — O horário desfasado é aplicável mediante proposta fundamen-
tada dos serviços ao dirigente máximo do serviço, ou ao dirigente em 
quem esta competência tenha sido delegada, ouvidas as associações 
sindicais.

4 — O estabelecimento do horário desfasado e a distribuição dos 
trabalhadores pelos respetivos períodos de trabalho compete, após cum-
primento dos pressupostos previstos no presente ACEP, ao dirigente do 
respetivo serviço, desde que tenha competência delegada para o efeito, 
que deve dar conhecimento à unidade orgânica responsável pelo controlo 
de assiduidade dos diferentes períodos de entrada e saída aplicáveis e 
dos trabalhadores abrangidos por cada um deles.

Cláusula 10.ª
Trabalho por turnos

1 — Considera -se trabalho por turnos qualquer modo de organização 
do trabalho em equipa em que os trabalhadores ocupem sucessivamente 
os mesmos postos de trabalho, a um determinado ritmo, incluindo o ritmo 
rotativo, que pode ser de tipo contínuo ou descontínuo, o que implica 
que os trabalhadores podem executar o trabalho a horas diferentes no 
decurso de um dado período de dias ou semanas.

2 — O trabalhador só pode ser mudado de turno após o dia de des-
canso semanal obrigatório, salvo acordo do trabalhador em sentido 
contrário.

3 — No horário por turnos os dias de descanso semanal, obrigatório 
e complementar, são os fixados nas respetivas escalas.

4 — Os dias de descanso, em cada período de sete dias, a que têm 
direito os trabalhadores que trabalham em regime de laboração con-
tínua ou que assegurem serviços que não possam ser interrompidos, 
corresponderão ao sábado e domingo, pelo menos de quatro em quatro 
semanas.

5 — Os serviços obrigam -se a afixar com, pelo menos, um mês de 
antecedência, as escalas de turno a vigorar no mês seguinte.

6 — O intervalo para refeição tem uma duração mínima de trinta 
minutos, sendo considerado, para todos os efeitos, como tempo de 
trabalho efetivo, desde que o trabalhador permaneça, nesse período, no 
espaço habitual de trabalho ou próximo dele.

7 — Os intervalos para refeições devem, em qualquer caso, recair 
totalmente dentro dos períodos a seguir indicados:

a) Almoço — entre as 12.00 e as 14.30 horas;
b) Jantar — entre as 18.00 e as 21.00 horas;
c) Ceia — entre as 02.00 e as 04.00 horas;

8 — Salvo o disposto no número seguinte, no período de tempo 
estabelecido para as refeições os trabalhadores podem ausentar -se dos 
seus locais de trabalho.

9 — Aos trabalhadores que não possam abandonar as instalações 
para tomarem as refeições, a FL obriga -se a facultar um local adequado 
para esse efeito.
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10 — São permitidas trocas de turnos entre trabalhadores que de-
sempenhem as mesmas funções, desde que sejam acordadas entre eles e 
previamente aceites pelos serviços e não originem a violação de normas 
legais imperativas.

11 — Não serão admitidos os pedidos de trocas de turnos que impli-
quem a prestação de trabalho, no dia de descanso semanal obrigatório 
ou impliquem a prestação de trabalho em turnos consecutivos no mesmo 
dia (das 00.00 horas às 24.00 horas).

12 — O trabalhador que comprove a impossibilidade de trabalhar por 
turnos, por motivos de saúde do próprio, pode solicitar a alteração da 
modalidade de horário, cumprindo o seguinte procedimento:

a) A comprovação a que se refere o corpo deste número faz -se me-
diante parecer favorável quer do médico indicado pela FL, quer do 
médico do trabalhador;

b) Se os pareceres dos médicos das partes se revelarem de conteúdo 
divergente, será pedido um novo parecer a um terceiro médico, designado 
de comum acordo entre a FL e o trabalhador, caso em que o respetivo 
parecer será vinculativo para ambas as partes.

13 — O regime de turnos é permanente quando o trabalho for pres-
tado em todos os sete dias da semana, semanal prolongado quando for 
prestado em todos os cinco dias úteis e no sábado ou domingo e semanal 
quando for prestado apenas de segunda -feira a sexta -feira.

14 — O regime de turnos é total quando for prestado em, pelo menos, 
três períodos de trabalho diário e parcial quando for prestado apenas 
em dois períodos.

Cláusula 11.ª
Trabalho noturno

1 — Considera -se trabalho noturno o trabalho prestado no período 
compreendido entre as 20.00 horas de um dia e as 07.00 horas do dia 
seguinte, para os trabalhadores inseridos nas seguintes carreiras e afetos 
às seguintes atividades:

a) Carreira de técnico superior, nas atividades inerentes ao cumpri-
mento de obrigações de serviço público legalmente estabelecidas;

b) Carreira de assistente técnico, nas atividades inerentes ao cumpri-
mento de obrigações de serviço público legalmente estabelecidas;

c) Carreira de assistente operacional, nas atividades da área da hi-
giene, limpeza urbana, conservação do espaço público e condução de 
veículos.

2 — Considera -se trabalhador noturno aquele que realiza durante 
o período noturno uma certa parte do seu tempo de trabalho anual, 
correspondente a, pelo menos, duas horas por dia.

3 — O trabalhador noturno não pode prestar mais de 9 horas num 
período de 24 horas em que execute trabalho noturno.

4 — A FL obriga -se a afixar, com um mês de antecedência, as escalas 
de trabalho noturno para vigorar no mês seguinte.

Cláusula 12.ª
Isenção de horário de trabalho

1 — Para além dos casos previstos no n.º 1 do artigo 117.º da LTFP ou 
noutras disposições legais, podem gozar da isenção de horário, mediante 
celebração de acordo escrito com a FL, os trabalhadores integrados nas 
seguintes carreiras e categorias:

a) Técnico Superior;
b) Coordenador Técnico;
c) Encarregado Geral Operacional.

2 — A isenção de horário de trabalho só pode revestir a modalidade 
da observância dos períodos normais de trabalho acordados, prevista 
na alínea c) do n.º 1 do artigo 118.º da LTFP.

3 — Os trabalhadores isentos de horários de trabalho não estão su-
jeitos aos limites máximos dos horários de trabalho, mas a isenção não 
prejudica o direito aos dias de descanso semanal obrigatório, aos feria-
dos obrigatórios, aos dias e meios -dias de descanso complementar e o 
período mínimo de descanso de onze horas seguidas entre dois períodos 
de trabalho diário consecutivos e ao pagamento de trabalho suplementar 
nos termos do disposto no n.º 5 do artigo 118.º da LTFP.

4 — Ao trabalhador que goza de isenção de horário não podem ser 
impostas as horas do início e do termo do período normal de trabalho 
diário, bem como dos intervalos de descanso.

5 — As partes podem fazer cessar o regime de isenção, nos termos 
do acordo que o institua.

6 — O disposto nesta cláusula não isenta o trabalhador do dever de 
assiduidade, sem prejuízo da aplicação de regras específicas de aferição 

do seu cumprimento quando o trabalho seja prestado fora das instalações 
do serviço onde o colaborador está afeto.

7 — Aos trabalhadores em regime de isenção de horário nas moda-
lidades previstas nas alíneas a) e b) do n.º 1 do artigo 118.º da LTFP é 
atribuído suplemento remuneratório, fixado por lei ou por instrumento 
de regulamentação coletiva de trabalho, nos termos do n.º 1 do ar-
tigo 164.º da LTFP.

Cláusula 13.ª
Trabalho suplementar

1 — Considera -se trabalho suplementar todo aquele que é prestado 
fora do horário de trabalho.

2 — O trabalho suplementar pode ser prestado quando se destine a 
fazer face a acréscimos eventuais e transitórios de trabalho, que não 
justifiquem a admissão do trabalhador, ou em casos de força maior, ou 
ainda quando se torne indispensável para prevenir ou reparar prejuízos 
graves para a FL, carecendo sempre de autorização prévia, exceto por 
motivo de força maior.

3 — O trabalhador é obrigado à prestação e trabalho suplementar 
salvo quando, havendo motivos atendíveis expressamente solicite a 
sua dispensa.

4 — Não estão sujeitos à obrigação estabelecida no número anterior 
os trabalhadores nas seguintes condições:

a) Trabalhador deficiente;
b) Trabalhadora grávida, puérpera ou lactante e trabalhador com filhos 

ou descendentes ou afins de linha reta ou adotados com idade inferior a 
12 anos ou portadores de deficiência;

c) Trabalhador com doença crónica;
d) Trabalhador -estudante, salvo em casos de força maior.

Cláusula 14.ª
Limite anual da duração do trabalho suplementar

1 — O limite anual da duração do trabalho suplementar é de 200 horas, 
reunidos os pressupostos legais de realização de trabalho suplementar, 
para os trabalhadores inseridos nas seguintes carreiras e afetos às se-
guintes atividades:

a) Carreira de assistente operacional, nas atividades da área da higiene, 
limpeza urbana, manutenção e conservação do espaço público;

b) Carreira de assistente operacional, nas atividades de condução 
de veículos;

c) Carreira de assistente operacional, de assistente técnico e de técnico 
superior, nas atividades de realização de eventos e espetáculos;

d) Carreira de técnico superior, de assistente técnico e de assistente 
operacional, nas atividades de apoio aos órgãos autárquicos;

e) Outros trabalhadores, afetos ao cumprimento de obrigações de 
prestação de serviço público legalmente estabelecidas, independente-
mente da carreira na qual se integram.

2 — O limite fixado no número anterior pode ser ultrapassado, nos 
termos previstos na lei, desde que não implique uma remuneração por 
trabalho extraordinário superior a 60 % da remuneração base.

Cláusula 15.ª
Adaptabilidade

1 — Sem prejuízo da duração semanal de trabalho prevista no presente 
ACEP, sempre que circunstâncias relevantes e devidamente fundamentadas 
o justifiquem, o período normal de trabalho pode ser definido em termos 
médios atendendo às necessidades imperiosas dos serviços e aos interes-
ses superiores dos trabalhadores envolvidos, designadamente a concilia-
ção da vida familiar com a vida profissional, observados os procedimen-
tos legalmente previstos em matéria de alteração de horário de trabalho.

2 — Na modalidade de adaptabilidade prevista no número anterior, 
o aumento do período normal de trabalho tem como limites duas horas 
diárias e 45 horas semanais, a realizar em média num período de dois 
meses, estabelecendo -se o período de referência para a duração média 
do trabalho em quatro meses.

3 — O trabalho suplementar prestado por motivo de força maior não 
será contabilizado para efeitos de determinação dos limites referidos 
no número anterior.

4 — Nas semanas em que a duração do trabalho seja inferior a trinta 
e cinco horas, a redução diária não pode ser superior a duas horas, mas 
as partes podem acordar na redução da semana de trabalho em dias ou 
meios -dias, sem prejuízo do direito ao subsídio de refeição.

5 — A FL pode ainda celebrar acordo de adaptabilidade individual 
com o trabalhador, no qual defina o período normal de trabalho em 
termos médios com os limites constantes dos n.os 2 a 4 da presente 
cláusula.
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6 — O acordo referido na cláusula anterior é celebrado por escrito, 
mediante proposta escrita da FL, a qual se presume aceite caso o tra-
balhador não se oponha à mesma, por escrito, nos 14 dias seguintes ao 
conhecimento da mesma, aí estando incluídos os prazos de consulta 
legalmente previstos relativos à alteração dos horários de trabalho.

Cláusula 16.ª
Interrupção ocasional

1 — São consideradas como compreendidas no tempo de trabalho as 
interrupções ocasionais no período de trabalho diário:

a) As inerentes à satisfação de necessidades pessoais inadiáveis do 
trabalhador;

b) As resultantes do consentimento da FL;
c) As ditadas por motivos técnicos, nomeadamente limpeza, manuten-

ção ou afinação de equipamentos, mudança de programas de produção, 
carga ou descargas de mercadorias, falta de matéria -prima ou energia ou 
fatores climatéricos que afetem a atividade do órgão ou serviço;

d) As impostas por normas especiais de higiene, saúde e segurança 
no trabalho.

2 — As interrupções ocasionais não podem dar origem a um dia 
completo de ausência do serviço e só podem ser concedidas desde que 
não afetem o funcionamento do serviço.

Cláusula 17.ª
Teletrabalho

1 — Considera -se teletrabalho a prestação laboral realizada com 
subordinação jurídica, habitualmente fora do órgão ou serviço do Em-
pregador Público, e através do recurso a tecnologias de informação e de 
comunicação, designadamente, a execução de tarefas com autonomia 
técnica tais como a elaboração de estudos, pareceres e informações de 
carácter técnico -científico.

2 — Para os efeitos do disposto no artigo 167.º do Código do Traba-
lho, a duração inicial do acordo escrito entre o Empregador Público e o 
trabalhador que estabeleça o regime de teletrabalho não pode exceder três 
anos, podendo cessar, durante os primeiros trinta dias de execução.

3 — Cessado o acordo pelo período estipulado, o trabalhador tem 
direito a retomar a prestação de trabalho nos termos em que o vinha 
fazendo antes do exercício de funções em regime de teletrabalho, não 
podendo ser prejudicado nos seus direitos.

4 — Quando seja admitido um trabalhador para o exercício de funções 
em regime de teletrabalho, do respetivo contrato deve constar a atividade 
que este exercerá aquando da respetiva cessação, se for o caso.

CAPÍTULO III

Segurança e saúde no trabalho

Cláusula 18.ª
Princípios gerais

1 — Constitui dever da FL instalar os trabalhadores em boas condições 
nos locais de trabalho, nomeadamente no que diz respeito à segurança, 
saúde no trabalho e prevenção de doenças profissionais.

2 — A FL obriga -se a criar e manter serviços responsáveis pelo exato 
cumprimento no disposto no número anterior, de acordo com as dispo-
sições legais aplicáveis.

3 — A FL obriga -se a cumprir a legislação em vigor em matéria de 
prevenção da segurança e saúde no trabalho e manter os trabalhadores 
informados sobre as normas correspondentes.

CAPÍTULO IV

Disposições Finais

Cláusula 19.ª
Comissão Paritária

1 — É criada a Comissão Paritária para a interpretação deste ACEP.
2 — A Comissão Paritária é composta por dois membros de cada 

parte.
3 — Cada parte representada na comissão pode ser assistida por dois 

assessores, sem direito a voto.
4 — Para efeitos da respetiva constituição, cada uma das partes indica 

à outra e à Direção -Geral da Administração e do Emprego Público, 

abreviadamente designada por DGAEP, no prazo de 30 dias após a 
publicação deste ACEP, a identificação dos seus representantes.

5 — As partes podem proceder à substituição dos seus representantes 
mediante comunicação à outra parte e à DGAEP, com antecedência de 
15 dias sobre a data em que a substituição produz efeitos.

6 — A presidência da Comissão Paritária é exercida anual e alterna-
damente pelas partes.

7 — A Comissão Paritária só pode deliberar desde que estejam pre-
sentes metade dos membros representantes de cada parte.

8 — As deliberações da Comissão Paritária são tomadas por unani-
midade e enviadas à DGAEP, para depósito e publicação, passando a 
constituir parte integrante deste ACEP.

9 — As reuniões da Comissão Paritária podem ser convocadas por 
qualquer das partes, com antecedência não inferior a 15 dias, com indi-
cação do dia, hora, agenda pormenorizada dos assuntos a serem tratados 
e respetiva fundamentação.

10 — As reuniões da Comissão Paritária realizam -se nas instalações 
da FL, em local designado para o efeito.

11 — Das reuniões da Comissão Paritária são lavradas atas, as quais 
são assinadas na reunião seguinte pelos presentes.

12 — As despesas emergentes do funcionamento da Comissão Pari-
tária são suportadas pelas partes.

13 — As comunicações e convocatórias previstas nesta cláusula são 
efetuadas por carta registada com aviso de receção.

Cláusula 20.ª

Divulgação

As partes obrigam -se a distribuir pelos trabalhadores que são abran-
gidos pelo presente ACEP, bem como pelos que vierem a sê -lo, no 
respetivo ato de admissão, cópia do mesmo.

Cláusula 21.ª

Participação dos trabalhadores

1 — A FL compromete -se a reunir sempre que se justifique com as 
associações sindicais subscritoras para análise e discussão de aspetos 
que digam respeito aos trabalhadores.

2 — Os delegados sindicais têm direito a afixar no interior do órgão, 
serviço ou na página da intranet, em local e área apropriada, para o efeito 
reservado pela FL, textos, convocatórias, comunicações ou informações 
relativos à vida sindical e aos interesses socioprofissionais dos traba-
lhadores, bem como proceder à sua distribuição, mas sem prejuízo, em 
qualquer dos casos do funcionamento normal do órgão ou serviços.

Cláusula 22.ª

Resolução de conflitos coletivos

1 — As partes adotam, na resolução dos conflitos coletivos emer-
gentes do presente ACEP, os meios e termos legalmente previstos de 
conciliação, mediação e arbitragem.

2 — As partes comprometem -se a usar de boa -fé na condução e 
participação nas diligências de resolução de conflitos coletivos, desig-
nado com prontidão os seus representantes e comparecendo em todas 
as reuniões que para o efeito forem marcadas.

30 de setembro de 2015.

Pelo Empregador Público:

José Maria Leite Martins, Secretário de Estado da Administração 
Pública.

Pedro Delgado Alves, Presidente da Junta de Freguesia do Lumiar.

Pelo Sindicato dos Trabalhadores da Administração Pública e Enti-
dades com Fins Públicos — SINTAP:

José Joaquim Abraão, na qualidade de Secretário -Geral do SIN-
TAP.

Mário Henriques dos Santos, na qualidade de Secretário Nacional 
do SINTAP.

Depositado em 22 de outubro de 2015, ao abrigo do artigo 368.º da 
Lei n.º 35/2014, de 20 de junho, sob o n.º 103/2015, a fls. 48 do livro 
n.º 1.

23 de outubro de 2015. — A Diretora -Geral, Joana Ramos.
209057626 
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 Acordo coletivo de trabalho n.º 98/2015

Acordo Coletivo de Empregador Público entre o Município do Porto, 
a FESAP — Federação de Sindicatos da Administração Pública 
e de Entidades com Fins Públicos, o SINTAP — Sindicato dos 
Trabalhadores da Administração Pública e de Entidades com 
Fins Públicos, o SNBP — Sindicato Nacional dos Bombeiros Pro-
fissionais, o STFPSN — Sindicato dos Trabalhadores em Funções 
Públicas e Sociais do Norte e o STE — Sindicato dos Quadros 
Técnicos do Estado e Entidades com Fins Públicos.
Acordo Coletivo de Empregador Público celebrado entre o Município 

do Porto e as seguintes associações sindicais:
FESAP — Federação de Sindicatos da Administração Pública e de 

Entidades com Fins Públicos, constituída pelo SINTAP — Sindicato 
dos Trabalhadores da Administração Pública e de Entidades com 
Fins Públicos, pela FNE — Federação Nacional da Educação, pelo 
STAEN — Sindicato dos Técnicos Superiores Assistentes e Auxiliares 
da Educação da Zona Norte, e pelo SNBP — Sindicato Nacional dos 
Bombeiros Profissionais;

STFPSN — Sindicato dos Trabalhadores em Funções Públicas e 
Sociais do Norte;

STE — Sindicato dos Quadros Técnicos do Estado e Entidades com 
Fins Públicos.

Preâmbulo
A Lei Geral do Trabalho em Funções Públicas (LTFP), aprovada pela 

Lei n.º 35/2014, de 20 de junho, prevê que determinadas matérias possam 
ser objeto de regulamentação coletiva de trabalho, designadamente em 
matéria de duração do período normal de trabalho

A LTFP acolheu a alteração introduzida pela Lei 68/2013, de 29 
de agosto que fixou o período normal de trabalho dos trabalhadores 
em funções públicas em oito horas por dia e quarenta horas por 
semana.

O Tribunal Constitucional, por Acórdão n.º 794/2013, de 21 de 
novembro de 2013, não declarou a inconstitucionalidade da referida 
lei, esclarecendo que a duração do período normal de trabalho ali 
estabelecida pode ser reduzida por instrumento de regulamentação 
coletiva do trabalho posterior e em sentido mais favorável aos tra-
balhadores.

Atendendo às especificidades dos serviços que o Município do Porto 
presta aos seus munícipes e utentes, e ainda os meios de que deve dis-
por para prossecução dos objetivos, importa salvaguardar os direitos 
dos trabalhadores necessários à sua realização, definindo -se assim as 
modalidades de horários a estabelecer no Município do Porto.

Aproveita -se, ainda, o presente Acordo para regular aspetos especí-
ficos em matéria de segurança e saúde no trabalho.

Neste sentido, é estabelecido o presente Acordo Coletivo de Empre-
gador Público, entre:

Pelo Empregador Público:
Dr. Rui de Carvalho Araújo Moreira, na qualidade de Presidente da 

Câmara Municipal do Porto

Pelas Associações Sindicais:
Pela FESAP — Federação de Sindicatos da Administração Pública e 

de Entidades com Fins Públicos:
José Joaquim Abraão, Vice -Secretário -Geral, na qualidade de Man-

datário da FESAP

Pelo SINTAP — Sindicato dos Trabalhadores da Administração Pú-
blica e de Entidades com Fins Públicos:

Fernando Gonçalves Fraga, Vice -Secretário -Geral, na qualidade de 
Mandatário do SINTAP

Pelo SNBP — Sindicato Nacional dos Bombeiros Profissionais:
Sérgio Rui Martins Carvalho, na qualidade de Presidente e Fernando 

Gabriel Dias Curto, na qualidade de Vice -Presidente e mandatário do 
SNBP

Pelo STFPSN — Sindicato dos Trabalhadores em Funções Públicas 
e Sociais do Norte:

Orlando Sérgio Machado Gonçalves, na qualidade de mandatário

Pelo STE — Sindicato dos Quadros Técnicos do Estado e Entidades 
com Fins Públicos:

Maria Helena Rodrigues, na qualidade de Presidente, e Maria Ma-
nuela Brito da Cruz e Silva, na qualidade mandatária do STE

CAPÍTULO I

Área, Âmbito e Vigência

Cláusula 1.ª
Âmbito de aplicação

1 — O presente Acordo Coletivo de Empregador Público, abreviada-
mente designado por Acordo, aplica -se aos trabalhadores que exercem 
funções no Município do Porto, doravante também designado por Mu-
nicípio ou por Empregador Público, em regime de contrato de trabalho 
em funções públicas, filiados nas associações sindicais outorgantes ou 
membros da associação sindical filiada na união, federação ou confe-
deração sindical outorgante.

2 — O Acordo aplica -se, ainda, aos restantes trabalhadores em funções 
no Município, em regime de contrato de trabalho em funções públicas, 
não sindicalizados ou sindicalizados em associação sindical não outor-
gante, salvo oposição expressa, nos termos previstos nos n.os 2 e 3 do 
artigo 370.º da LTFP.

3 — Para cumprimento do disposto na alínea g) do artigo 365.º da 
LTFP, estima -se que serão abrangidos por este Acordo cerca de 3000 
trabalhadores.

Cláusula 2.ª
Vigência, denúncia e sobrevigência

1 — O Acordo entra em vigor no dia seguinte ao da sua publicação na 
2.ª série do Diário da República e vigora pelo prazo de um ano.

2 — Decorrido o prazo mencionado no número anterior, este Acordo 
renova -se sucessivamente por períodos de um ano.

3 — A denúncia e sobrevigência deste Acordo seguem os trâmites 
legalmente previstos

CAPÍTULO II

Duração e Organização do Tempo de Trabalho

Cláusula 3.ª
Período normal de trabalho e sua organização temporal

1 — O período normal de trabalho semanal é de trinta e cinco horas, 
distribuídas por um período normal de trabalho diário de sete horas 
diárias.

2 — Sem prejuízo de outras disposições deste Acordo, ou de outras 
legalmente aplicáveis, o período normal diário de trabalho será inter-
rompido por um intervalo para refeição ou descanso não inferior a 
30 minutos nem superior a duas horas.

3 — Os trabalhadores não podem prestar mais de seis horas con-
secutivas de trabalho e, em qualquer caso, mais do que nove horas de 
trabalho por cada dia de trabalho, incluindo nestas a duração do trabalho 
suplementar.

4 — A regra de aferição do cumprimento do período normal de tra-
balho é diária, sem prejuízo do horário flexível.

5 — O Empregador Público não pode alterar unilateralmente os ho-
rários de trabalho individualmente acordados.

6 — Todas as alterações de horários devem ser fundamentadas e 
precedidas de consulta aos trabalhadores envolvidos, comissão de tra-
balhadores e aos delegados sindicais, sendo posteriormente afixadas as 
alterações no órgão ou serviço com a antecedência mínima de sete dias 
em relação à data de início da alteração.

7 — As alterações do horário de trabalho que impliquem acréscimo 
de despesas para os trabalhadores conferem -lhes o direito a uma com-
pensação económica.

8 — Havendo trabalhadores do Município pertencentes ao mesmo 
agregado familiar, a fixação do horário de trabalho deve tomar sempre 
em conta esse facto.

Cláusula 4.ª
Modalidades de horário de Trabalho

São previstas as seguintes modalidades de organização temporal de 
trabalho:

a) Horário rígido;
b) Horário flexível;
c) Jornada Contínua;
d) Horário desfasado;
e) Trabalho por turnos;
f) Trabalho noturno;
g) Isenção de horário de trabalho;
h) Horário especial dos bombeiros sapadores.
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Cláusula 5.ª
Horários específicos

A requerimento do trabalhador e por despacho do Presidente da Câ-
mara ou de quem tenha essa competência delegada, podem ser fixados 
horários de trabalho específicos, nomeadamente:

a)Nas situações previstas no regime da parentalidade definido pelo 
Código de Trabalho;

b) A Trabalhadores estudantes, nos termos do artigo 90.º do Código 
do Trabalho;

c) Aos Trabalhadores que exerçam funções que pela sua natureza não 
se enquadrem nos restantes horários definidos.

Cláusula 6.ª
Horário rígido

1 — Horário rígido é a modalidade de horário de trabalho em que o 
cumprimento da duração semanal se reparte por dois períodos de trabalho 
diário, com horas de entrada e de saída fixas idênticas, separadas por 
um intervalo de descanso.

2 — Quando o intervalo de descanso tiver duração inferior a uma 
hora está sujeito a acordo escrito das partes.

Cláusula 7.ª
Horário Flexível

1 — Entende -se por horário flexível aquele que permite ao trabalhador 
gerir os seus tempos de trabalho e a sua disponibilidade, escolhendo as 
horas de entrada e saída.

2 — A adoção da modalidade de horário flexível e a sua prática não 
podem afetar o regular funcionamento do órgão ou serviço, especial-
mente, no que diz respeito às relações com o público.

3 — Não podem ser prestadas, por dia, mais de nove horas de trabalho, 
incluindo a duração do trabalho suplementar.

4 — A adoção de horário flexível está sujeita à observância das se-
guintes regras:

a) A prestação de trabalho pode ser efetuada entre as 08H30 e as 
20H00, com dois períodos de presença obrigatória (plataformas fixas), 
em regra das 10H00 às 12H00 e das 14H00 às 16H00;

b) A interrupção obrigatória de trabalho diário é a estabelecida no 
n.º 2 da Cláusula 3.ª;

c) O cumprimento da duração de trabalho deve ser aferido ao mês.

5 — Os trabalhadores sujeitos ao cumprimento de horário flexível e 
em contrapartida do direito de gestão individual do horário de trabalho 
estão obrigados a:

a) Cumprir as tarefas programadas e em curso, dentro dos prazos 
superiormente fixados, não podendo, em todo o caso, a flexibilidade 
ditada pelas plataformas móveis originar, em caso algum, inexistência 
de pessoal que assegure o normal funcionamento dos serviços;

b) Assegurar a realização e a continuidade de tarefas urgentes, de 
contactos ou de reuniões de trabalho, mesmo que tal se prolongue para 
além dos períodos de presença obrigatória.

6 — No final de cada período de referência, há lugar:
a) À marcação de falta, a justificar, por cada período igual ou inferior 

à duração média diária do trabalho;
b) À atribuição de créditos de horas, até ao máximo de período igual 

à duração média diária do trabalho, conforme previsto no n.º 4 do ar-
tigo 111 da LTFP.

7 — Relativamente aos trabalhadores portadores de deficiência, o 
débito de horas apurado no final de cada um dos períodos de aferição 
pode ser transposto para o período imediatamente seguinte e nele com-
pensado, desde que não ultrapasse o limite de dez horas para o período 
do mês.

8 — A marcação de faltas prevista na alínea a) do n.º 6 é reportada ao 
último dia ou dias do período de aferição a que o débito respeita.

9 — A atribuição de créditos prevista na alínea b) do n.º 6 é feita no 
mês seguinte.

Cláusula 8.ª
Jornada contínua

1 — A jornada contínua consiste na prestação ininterrupta de trabalho, 
excetuado um único período de descanso de 30 minutos que, para todos 
os efeitos, se considera como tempo de trabalho.

2 — A jornada contínua deve ocupar, predominantemente, um dos 
períodos do dia e determinar uma redução do período normal de tra-

balho diário de uma hora, a fixar no regulamento interno de horários 
de trabalho.

3 — A jornada contínua pode ser autorizada nos seguintes casos:
a) Trabalhador progenitor com filhos até à idade de 12 anos, ou, 

independentemente da idade, com deficiência ou doença crónica;
b) Trabalhador adotante, nas mesmas condições dos trabalhadores 

progenitores;
c) Trabalhador que, substituindo -se aos progenitores, tenha a seu 

cargo neto com idade inferior a 12 anos;
d) Trabalhador adotante, ou tutor, ou pessoa a quem foi deferida a 

confiança judicial ou administrativa do menor, bem como o cônjuge ou 
a pessoa em união de facto com qualquer daqueles ou com progenitor, 
desde que viva em comunhão de mesa e habitação com o menor;

e) Trabalhador estudante;
f) No interesse do trabalhador, sempre que outras circunstâncias 

relevantes, devidamente fundamentadas o justifiquem;
g) No interesse do serviço, quando devidamente fundamentado.

Cláusula 9.ª
Horário desfasado

1 — O horário desfasado é aquele que, embora mantendo inalterado 
em cada dia e semana, respetivamente o período normal de trabalho diá-
rio e semanal, permite estabelecer serviço a serviço ou para determinado 
grupo ou grupos de pessoas, e sem possibilidade de opção, horas fixas 
diferentes de entrada e saída.

2 — Havendo conveniência de serviço, é permitida a modalidade de 
horário desfasado, designadamente nos setores ou serviços que, pela 
natureza das suas funções, seja necessária uma assistência permanente 
a outros serviços, com períodos de funcionamento muito dilatados.

3 — O horário desfasado é aplicável, mediante proposta fundamentada 
dos serviços, ao Presidente da Câmara ou ao dirigente em quem esta 
competência tenha sido delegada, ouvidas as associações sindicais.

4 — O estabelecimento do horário desfasado e a distribuição dos 
trabalhadores pelos respetivos períodos de trabalho compete, após cum-
primento dos pressupostos previstos no presente Acordo, ao dirigente do 
respetivo serviço, desde que tenha competência delegada para o efeito, 
que deve dar conhecimento à unidade orgânica responsável pelo controlo 
de assiduidade dos diferentes períodos de entrada e saída, aplicáveis e 
dos trabalhadores abrangidos por cada um deles.

Cláusula 10.ª
Trabalho por turnos

1 — Considera -se trabalho por turnos qualquer modo de organização 
do trabalho em equipa em que os trabalhadores ocupem sucessivamente 
os mesmos postos de trabalho, a um determinado ritmo, incluindo o ritmo 
rotativo, que pode ser de tipo contínuo ou descontínuo, o que implica 
que os trabalhadores podem executar o trabalho a horas diferentes no 
decurso de um dado período de dias ou semanas.

2 — O trabalhador só pode ser mudado de turno após o dia de des-
canso semanal obrigatório, salvo acordo escrito do trabalhador em 
sentido contrário.

3 — No horário por turnos os dias de descanso semanal, obrigatório 
e complementar, são os fixados nas respetivas escalas.

4 — Os dias de descanso, em cada período de sete dias, a que têm 
direito os trabalhadores que trabalham em regime de laboração con-
tínua ou que assegurem serviços que não possam ser interrompidos, 
corresponderão ao sábado e domingo, pelo menos de quatro em quatro 
semanas.

5 — Os serviços obrigam -se a afixar com, pelo menos, um mês de 
antecedência, as escalas de turno a vigorar no mês seguinte.

6 — O intervalo de refeição, quando não superior a trinta minutos, 
considera -se incluído no período de trabalho, constituindo, para todos 
os efeitos, tempo de trabalho efetivo.

7 — Os intervalos para refeições devem, em qualquer caso, recair 
totalmente dentro dos períodos a seguir indicados:

a) Almoço — entre as 12.00 e as 14.00 horas;
b) Jantar — entre as 18.00 e as 21.30 horas;
c) Ceia — entre as 02.00 e as 04.00 horas.

8 — Salvo o disposto no número seguinte, no período de tempo 
estabelecido para as refeições os trabalhadores podem ausentar -se dos 
seus locais de trabalho.

9 — Aos trabalhadores que não possam abandonar as instalações 
para tomarem as refeições, o Município obriga -se a facultar um local 
adequado para esse efeito.

10 — São permitidas trocas de turnos entre trabalhadores que de-
sempenhem as mesmas funções, desde que sejam acordadas entre eles e 
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previamente aceites pelos serviços e não originem a violação de normas 
legais imperativas.

11 — Não serão admitidos os pedidos de trocas de turnos que impli-
quem a prestação de trabalho no dia de descanso semanal obrigatório 
ou que impliquem a prestação de trabalho em turnos consecutivos no 
mesmo dia (das 00.00 horas às 24.00 horas).

12 — O trabalhador que comprove a impossibilidade de trabalhar por 
turnos, por motivos de saúde do próprio, pode solicitar a alteração da 
modalidade de horário, cumprindo o seguinte procedimento:

a) A comprovação a que se refere o corpo deste número faz -se me-
diante parecer favorável quer do médico indicado pelo Empregador 
Público, quer do médico do trabalhador;

b) Se os pareceres dos médicos das partes se revelarem de conteúdo 
divergente, será pedido um novo Parecer a um terceiro médico, designado 
de comum acordo entre o Empregador Público e o trabalhador, caso em 
que o respetivo parecer será vinculativo para ambas as partes.

13 — O regime de turnos é:
a) Permanente quando o trabalho for prestado em todos os sete dias 

da semana;
b) Semanal prolongado quando for prestado em todos os cinco dias 

úteis e no sábado ou domingo;
c) Semanal quando for prestado apenas de segunda -feira a sexta-

-feira.

14 — O regime de turnos é total quando for prestado em, pelo menos, 
três períodos de trabalho diário e parcial quando for prestado apenas 
em dois períodos.

Cláusula 11.ª
Trabalho noturno

1 — Considera -se trabalho noturno, o trabalho prestado no período es-
tabelecido no Código do Trabalho, sem prejuízo das situações abrangidas 
pelo Acordo Coletivo de Trabalho n.º 1/2009, de 12 de Setembro.

2 — Considera -se trabalhador noturno aquele que realiza durante 
o período noturno uma certa parte do seu tempo de trabalho anual, 
correspondente a pelo menos duas horas por dia.

3 — O trabalhador noturno não pode prestar mais de 9 horas num 
período de 24 horas em que execute trabalho noturno.

4 — O Município obriga -se a afixar, com um mês de antecedência, 
as escalas de trabalho noturno para vigorar no mês seguinte.

Cláusula 12.ª
Isenção de horário de trabalho

1 — Para além dos casos legalmente previstos, podem gozar da isen-
ção de horário, mediante celebração de acordo escrito com o respetivo 
Empregador Público, os trabalhadores integrados nas seguintes carreiras 
e categorias:

a) Técnico Superior;
b) Coordenador Técnico;
c) Encarregado Operacional e Encarregado Geral Operacional;

2 — A isenção de horário de trabalho pode compreender as modali-
dades legalmente previstas.

3 — Os trabalhadores isentos de horários de trabalho não estão su-
jeitos aos limites máximos dos horários de trabalho, mas a isenção não 
prejudica o direito aos dias de descanso semanal obrigatório, aos feria-
dos obrigatórios, aos dias e meios -dias de descanso complementar e o 
período mínimo de descanso de onze horas seguidas entre dois períodos 
de trabalho diário consecutivos e ao pagamento de trabalho suplementar 
realizado nos termos legalmente previstos.

4 — Ao trabalhador que goza de isenção de horário não podem ser 
impostas as horas do início e do termo do período normal de trabalho 
diário, bem como dos intervalos de descanso.

5 — As partes podem fazer cessar o regime de isenção, nos termos 
do acordo que o institua.

6 — O disposto nesta cláusula não isenta o trabalhador do dever de 
assiduidade, sem prejuízo da aplicação de regras específicas de aferição 
do seu cumprimento quando o trabalho seja prestado fora das instalações 
do serviço onde o colaborador está afeto.

Cláusula 13.ª
Horário especial dos Bombeiros Sapadores

1 — A duração semanal de trabalho do pessoal da carreira de bombeiro 
é de 35 horas, com a possibilidade de efetuarem 12 horas de trabalho 
contínuas, nos termos da legislação especial em vigor.

2 — Os bombeiros sapadores do Município praticam o horário de 5 
turnos rotativos de 12 horas (em regra 12 horas de trabalho diurno, 48 
horas de descanso, 12 horas de trabalho noturno, 48 de descanso) das 
08h00 às 20h00 e das 20h00 às 08h00 do dia seguinte.

3 — A implementação de outro número de turnos depende de prévia 
negociação das partes.

4 — Em razão do disposto nos números anteriores, a 36.ª hora semanal 
prestada em acréscimo é compensada, em cada ciclo de cinco semanas, 
sendo essa compensação efetuada em turno de sobreposição.

5 — O regime de turnos é total e permanente, em que o período de 
aferição de trabalho é verificado a cada cinco semanas.

6 — A organização dos turnos será estabelecida pelo Comandante do 
Batalhão dos Sapadores Bombeiros, devendo, pelo menos uma vez em 
cada cinco semanas, fazer coincidir os dias de descanso com o sábado 
e o domingo.

7 — Dado o horário de trabalho estar definido para 5 turnos, no 
princípio de cada ano, na primeira semana após o dia 5 de Janeiro, os 
turnos deverão avançar 1 dia. Este princípio não se aplicará em anos 
bissextos, devido a esse ano sofrer alteração automaticamente. Desta 
forma fica salvaguardado a acumulação de natal, passagem de ano, 
outras, pelo mesmo turno.

Cláusula 14.ª
Trabalho suplementar

1 — Considera -se trabalho suplementar, todo aquele que é prestado 
fora do horário de trabalho.

2 — O trabalho suplementar pode ser prestado quando se destine a 
fazer face a acréscimos eventuais e transitórios de trabalho, que não 
justifiquem a admissão de trabalhador.

3 — O trabalho suplementar pode, também, ser prestado em casos 
de força maior, ou ainda, quando se torne indispensável para prevenir 
ou reparar prejuízos graves para o Município do Porto.

4 — A prestação de trabalho suplementar carece sempre de autorização 
prévia, exceto o prestado por motivo de força maior.

5 — O trabalhador é obrigado à prestação de trabalho suplementar 
salvo quando, havendo motivos atendíveis, expressamente solicite a 
sua dispensa.

6 — Não estão sujeitos à obrigação estabelecida no número anterior 
os trabalhadores nas seguintes condições:

a) Trabalhador deficiente;
b) Trabalhadora grávida, puérpera, ou lactante e trabalhador com filhos 

ou descendentes ou afins de linha reta ou adotados com idade inferior a 
12 anos ou portadores de deficiência;

c) Trabalhador com doença crónica;
d) Trabalhador estudante, salvo em casos de força maior.

Cláusula 15.ª
Limite anual da duração do trabalho suplementar

O limite anual da duração do trabalho suplementar estabelecido no 
n.º 2 da Cláusula anterior, é de 150 horas.

CAPÍTULO III

Segurança, higiene e saúde no trabalho

Cláusula 16.ª
Princípios gerais

1 — Constitui dever do Município instalar os trabalhadores em boas 
condições nos locais de trabalho, nomeadamente no que diz respeito 
à segurança, saúde e higiene no trabalho e prevenção de doenças pro-
fissionais.

2 — O Município obriga -se a criar e manter serviços responsáveis 
pelo exato cumprimento no disposto no número anterior, de acordo com 
as disposições legais aplicáveis.

3 — O Município obriga -se a cumprir a legislação em vigor em maté-
ria de prevenção da segurança, da higiene e saúde no trabalho e manter 
os trabalhadores informados sobre as normas correspondentes.

Cláusula 17.ª
Deveres específicos do Município

O Município é obrigado a:
a) Manter os edifícios, instalações, equipamentos e locais de trabalho 

em condições de higiene e segurança, conforme as disposições legais em 
vigor, de forma a que os trabalhadores se encontrem protegidos contra 
riscos de acidentes e doenças profissionais;
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b) Instruir os trabalhadores quanto aos riscos que comportam as 
respetivas ocupações e às precauções a tomar;

c) Promover a colaboração de todo o pessoal na realização e manuten-
ção das melhores condições possíveis de segurança, higiene e saúde;

d) Fornecer aos trabalhadores o equipamento individual de proteção 
que em função do trabalho que cada colaborador desempenha seja adap-
tado ao respetivo posto de trabalho, segundo se encontra definido por 
legislação aplicável, norma interna ou pelos serviços competentes;

e) Dar o seu apoio aos representantes eleitos dos trabalhadores para 
a segurança, higiene e saúde e conceder -lhes todas as facilidades para 
o cabal desempenho das suas funções;

f) Consultar os representantes eleitos dos trabalhadores para a segu-
rança, higiene e saúde sempre que as questões relativas a estas matérias 
o justifiquem;

g) Tomar as medidas ao seu alcance para dar seguimento às recomen-
dações da comissão de higiene e segurança;

h) Fornecer aos trabalhadores as normas legais, convencionais e 
regulamentares sobre prevenção de segurança, higiene e saúde;

i) Em tudo quanto for omisso nas alíneas anteriores, aplica -se o dis-
posto nas respetivas disposições legais.

Cláusula 18.ª
Obrigações dos trabalhadores

1 — Constituem obrigações dos trabalhadores:
a) Cumprir as prescrições de segurança, higiene e saúde no trabalho 

estabelecidas nas disposições legais ou convencionais aplicáveis e as 
instruções determinadas com esse fim pelo Município;

b) Zelar pela sua segurança e saúde, bem como pela segurança e 
saúde das outras pessoas que possam ser afetadas pelas suas ações ou 
omissões no trabalho;

c) Utilizar corretamente, e segundo as instruções transmitidas pela 
autarquia, máquinas, aparelhos, instrumentos, substâncias perigosas 
e outros equipamentos de proteção coletiva e individual, bem como 
cumprir os procedimentos de trabalho estabelecidos;

d) Cooperar para a melhoria do sistema de segurança, higiene e saúde 
no trabalho;

e) Comunicar imediatamente ao superior hierárquico as avarias e 
deficiências por si detetadas que se lhes afigurem suscetíveis de origi-
narem perigo grave e eminente, assim como qualquer defeito verificado 
nos sistemas de proteção;

f) Em caso de perigo grave e eminente, não sendo possível estabele-
cer contacto imediato com o superior hierárquico, adotar as medidas e 
instruções estabelecidas para tal situação.

2 — Os trabalhadores não podem ser prejudicados por causa dos 
procedimentos adotados na situação referida na alínea f) do número an-
terior, nomeadamente em virtude de, em caso de perigo grave e eminente 
que não possa ser evitado, se afastarem do seu posto de trabalho ou de 
uma área perigosa, ou tomarem medidas para a sua própria segurança 
ou a de terceiros.

3 — Se a conduta do trabalhador tiver contribuído para originar a 
situação de perigo, o disposto no número anterior não prejudica a sua 
responsabilidade, nos termos gerais.

4 — As medidas e atividades relativas à segurança, higiene e saúde 
no trabalho não implicam encargos financeiros para os trabalhadores, 
sem prejuízo da responsabilidade disciplinar e civil emergente do in-
cumprimento culposo das respetivas obrigações.

5 — As obrigações dos trabalhadores no domínio da segurança e saúde 
nos locais de trabalho não excluem a responsabilidade do Município 
pela segurança e a saúde daqueles em todos os aspetos relacionados 
com o trabalho.

Cláusula 19.ª
Equipamento individual

1 — Compete ao Município fornecer as fardas e demais equipamentos 
de trabalho.

2 — Na escolha de tecidos e dos artigos de segurança, deverão ser 
tidas em conta as condições climatéricas do local e do período do ano, 
nos termos da legislação aplicável e deve ter em conta a legislação 
específica para setor profissional.

3 — O Município suportará os encargos com a deterioração das fardas, 
equipamentos, ferramentas ou utensílios de trabalho, ocasionada por 
acidente ou uso inerente ao trabalho prestado.

Cláusula 20.ª
Locais para refeição

Sem prejuízo da existência de refeitórios, nos casos em que se revele 
indispensável, nomeadamente por motivos relacionados com a duração 

e horário de trabalho, o Município porá à disposição dos trabalhadores 
um local condigno, arejado e asseado, com mesas e cadeiras e equipado 
com os eletrodomésticos que sejam minimamente necessários ao aque-
cimento de refeições ligeiras.

Cláusula 21.ª
Vestiários, lavabos e balneários

O Município obriga -se a instalar os trabalhadores em boas condições 
de higiene e segurança, provendo os locais de trabalho com os requisitos 
necessários e indispensáveis, incluindo a existência de vestiários, lavabos 
e balneários para uso dos trabalhadores.

Cláusula 22.ª
Medicina no trabalho

O Município promove a vigilância adequada da saúde dos trabalha-
dores em função dos riscos a que se encontram expostos nos locais de 
trabalho, mediante serviços internos de medicina no trabalho.

Cláusula 23.ª
Eleição dos representantes dos trabalhadores

 para a segurança, higiene e saúde no trabalho
1 — Sem prejuízo do disposto legalmente e, nos artigos 181.º e se-

guintes do Regulamento, o Município compromete -se a prestar toda a 
colaboração que se mostra necessária à realização do ato eleitoral.

2 — O Município compromete -se a colocar ao dispor da comissão 
eleitoral dos meios necessários para o cabal cumprimento das suas 
funções, nomeadamente colocando ao seu dispor uma sala, nas suas 
instalações, devidamente equipada para a realização de reuniões e tra-
balho de preparação, apuramento e fiscalização do ato eleitoral, bem 
como os meios de transporte e comunicação que se mostrem necessários 
para a entrega e recolha de urnas eleitorais e demais atos relacionados 
com o processo.

CAPÍTULO IV

Disposições Finais

Cláusula 24.ª
Divulgação

As partes obrigam -se a distribuir pelos trabalhadores que são abran-
gidos pelo presente Acordo, bem como pelos que vierem a sê -lo, no 
respetivo ato de admissão, cópia do presente Acordo.

Cláusula 25.ª
Participação dos trabalhadores

1 — O Município compromete -se a reunir semestralmente com as 
associações sindicais subscritoras para análise e discussão de aspetos 
que digam respeito aos trabalhadores.

2 — Os delegados sindicais têm direito, nos termos legalmente pre-
vistos, a afixar no interior do órgão, serviço ou na página da intranet, 
em local e área apropriada, para o efeito reservado pelo Município, 
textos, convocatórias, comunicações ou informações relativos à vida 
sindical e aos interesses socioprofissionais dos trabalhadores, bem como 
proceder à sua distribuição, mas sem prejuízo, em qualquer dos casos 
do funcionamento normal do órgão ou serviços.

Cláusula 26.ª
Comissão Paritária

1 — A Comissão Paritária é composta por dois membros de cada parte.
2 — Cada parte representada na comissão pode ser assistida por dois 

assessores, sem direito a voto.
3 — Para efeitos da respetiva constituição, cada uma das partes indica 

à outra e à Direção -Geral da Administração e do Emprego Público, abre-
viadamente designada por DGAEP, no prazo de 30 dias após a publicação 
deste Acordo, a identificação dos seus representantes.

4 — As partes podem proceder à substituição dos seus representantes 
mediante comunicação à outra parte e à DGAEP, com antecedência de 
15 dias sobre a data em que a substituição produz efeitos.

5 — Compete à Comissão Paritária interpretar as disposições do 
presente Acordo.

6 — A Comissão Paritária só pode deliberar desde que estejam pre-
sentes metade dos membros representante de cada parte.
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7 — As deliberações da Comissão Paritária são tomadas por maioria 
ou unanimidade e enviadas à DGAEP, para depósito e publicação, 
passando a constituir parte integrante deste Acordo.

8 — As reuniões da Comissão Paritária podem ser convocadas por 
qualquer das partes, com antecedência não inferior a 15 dias, com indi-
cação do dia, hora, agenda pormenorizada dos assuntos a serem tratados 
e respetiva fundamentação.

9 — As reuniões da Comissão Paritária realizam -se nas instalações 
do Município, em local designado para o efeito.

10 — Das reuniões da Comissão Paritária são lavradas atas, as quais 
são assinadas na reunião seguinte pelos presentes.

11 — As despesas emergentes do funcionamento da Comissão Pari-
tária são suportadas pelas partes.

12 — As comunicações e convocatórias previstas nesta cláusula são 
efetuadas por carta registada com aviso de receção.

Cláusula 27.ª
Resolução de conflitos coletivos

1 — As partes adotam, na resolução dos conflitos coletivos emer-
gentes do presente Acordo, os meios e termos legalmente previstos de 
conciliação, mediação e arbitragem.

2 — As partes comprometem -se a usar de boa -fé na condução e 
participação nas diligências de resolução de conflitos coletivos, desig-
nando com prontidão os seus representantes e comparecendo em todas 
as reuniões que para o efeito forem marcadas.

Porto, 15 de outubro de 2015.
Pelo Empregador Público:
Rui de Carvalho Araújo Moreira, na qualidade de Presidente da 

Câmara Municipal do Porto

Pelas Associações Sindicais:
Pela FESAP — Federação de Sindicatos da Administração Pública e 

de Entidades com Fins Públicos
José Joaquim Abraão, Vice -Secretário -Geral, na qualidade de Man-

datário da FESAP

Pelo SINTAP — Sindicato dos Trabalhadores da Administração Pú-
blica e de Entidades com Fins Públicos

Fernando Gonçalves Fraga, Vice -Secretário -Geral, na qualidade de 
Mandatário do SINTAP

Pelo SNBP — Sindicato Nacional dos Bombeiros Profissionais
Sérgio Rui Martins Carvalho, na qualidade de Presidente do SNBP
Fernando Gabriel Dias Curto, Vice -Presidente, na qualidade de 

mandatário do SNBP

Pelo STFPSN — Sindicato dos Trabalhadores em Funções Públicas 
e Sociais do Norte

Orlando Sérgio Machado Gonçalves, na qualidade de Mandatário 
do STFPSN

Pelo STE — Sindicato dos Quadros Técnicos do Estado e Entidades 
com Fins Públicos

Maria Helena Rodrigues, na qualidade de Presidente do STE
Maria Manuela Brito da Cruz e Silva, na qualidade de Mandatária 

do STE

Depositado em 22 de outubro de 2015, ao abrigo do artigo 368.º da 
Lei n.º 35/2014, de 20 de junho, sob o n.º 101/2015, a fls. 48 do Livro 
n.º 1.

26 de outubro de 2015. — A Diretora -Geral, Maria Joana De An-
drade Ramos.

209058071 

 Acordo coletivo de trabalho n.º 99/2015

Acordo Coletivo de Empregador Público entre a Junta de Fre-
guesia de Mértola e o SINTAP — Sindicato dos Trabalha-
dores da Administração Pública e de Entidades com Fins 
Públicos.

Preâmbulo
Considerando que a Lei Geral do Trabalho em Funções Públicas, 

aprovado pela Lei n.º 35/2014, de 20 de junho, define um conjunto de 
matérias que podem ser objeto de regulamentação coletiva de trabalho;

Considerando que a Junta de Freguesia de Mértola está empenhada na 
maior eficácia e eficiência dos seus serviços, entende que a matéria da 
organização e duração do tempo de trabalho é merecedora de concreto 
ajustamento à realidade e especificidades da Autarquia, justificando a 
celebração de Acordo que introduza o necessário ajustamento dos perío-
dos de duração, semanal e diária de trabalho, às concretas necessidades 
e exigências dos serviços, proporcionando, em simultâneo, melhores 
condições de trabalho e de conciliação entre a vida profissional e pessoal 
dos seus trabalhadores, elevando, desse modo, níveis de motivação e 
produtividade,

É estabelecido, neste contexto, o presente Acordo Coletivo de Em-
pregador Público, entre:

Pelo Empregador Público:
O Secretário de Estado da Administração Pública, José Maria Teixeira 

Leite Martins.
A Presidente da Junta de Freguesia de Mértola, Maria Fernanda Romba 

Adanjo da Silva Martins.

Pelo SINTAP, Sindicato dos Trabalhadores da Administração Pública 
e de Entidades com Fins Públicos:

Joaquim José Grácio Ribeiro, Secretário Nacional e Mandatário do 
Sindicato do Trabalhadores da Administração Pública e de Entidades 
com Fins Públicos (SINTAP).

CAPÍTULO I

Área, âmbito e vigência

Cláusula 1.ª
Âmbito de Aplicação

1 — O presente Acordo Coletivo de Empregador Público, abreviada-
mente designado por Acordo, aplica -se a todos trabalhadores em regime 
de contrato de trabalho em funções públicas que exercem funções na 
Junta de Freguesia de Mértola, filiados nos sindicatos subscritores, bem 
como a todos os outros que, independentemente da sua filiação sindi-
cal, não deduzam oposição expressa nos termos do disposto no n.º 3, 
do artigo 370.º da Lei n.º 35/2014, de 20 de junho, doravante também 
designada por LTFP.

2 — Para cumprimento do disposto no n.º 2 da alínea g) do ar-
tigo 365.º da LTFP, estima -se que serão abrangidos por este Acordo 
cerca de sete trabalhadores.

Cláusula 2.ª
Vigência, denúncia e sobrevigência

1 — O Acordo entra em vigor no primeiro dia útil seguinte ao da 
sua Publicação na 2.ª série do Diário da República e vigora pelo prazo 
de um ano.

2 — Decorrido o prazo mencionado no número anterior, este Acordo 
renova -se sucessivamente por períodos de um ano.

3 — A denúncia e sobrevigência deste Acordo seguem os trâmites 
legais previstos no LTFP.

CAPÍTULO II

Duração e organização do tempo de trabalho

Cláusula 3.ª
Período normal de trabalho e sua organização temporal

1 — Nos termos e para efeitos do disposto no artigo 105.º da LTFP, 
fixa -se como limite máximo de duração de horário de trabalho em trinta 
e cinco horas semanais e sete diárias.

2 — Os trabalhadores não podem prestar mais de cinco horas con-
secutivas de trabalho e, em qualquer caso, mais do que nove horas de 
trabalho por cada dia de trabalho, incluindo nestas a duração de trabalho 
suplementar.

3 — A regra da aferição do cumprimento do período normal de tra-
balho é diária, sem prejuízo do horário flexível.

4 — O Empregador Público não pode alterar unilateralmente os ho-
rários de trabalho individualmente acordados.

5 — Todas as alterações de horários devem ser fundamentadas e 
precedidas de consulta aos trabalhadores abrangidos e aos delegados 
sindicais, sendo posteriormente afixadas as alterações no órgão ou 
serviço com a antecedência mínima de sete dias em relação à data de 
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início da alteração, ainda que vigore o regime de banco de horas previsto 
na cláusula 12.ª

6 — As alterações do horário de trabalho que impliquem acréscimo 
de despesas para os trabalhadores conferem -lhes o direito a uma com-
pensação económica.

7 — Havendo trabalhadores no Empregador Público pertencentes ao 
mesmo agregado familiar, a fixação do horário de trabalho deve tomar 
sempre em conta esse facto.

Cláusula 4.ª
Modalidades de horário de trabalho

São previstas as seguintes modalidades de organização temporal de 
trabalho:

a) Horário rígido;
b) Horário flexível;
c) Jornada Contínua;
d) Horário desfasado;
e) Trabalho por turnos;

Cláusula 5.ª
Horários específicos

A requerimento do trabalhador e por despacho do dirigente máximo 
do serviço ou por quem tenha essa competência delegada, podem ser 
fixados horários de trabalho diferentes dos previstos na cláusula anterior, 
nomeadamente:

a) Nas situações previstas no regime de parentalidade definido pelo 
Código de Trabalho, conforme definido no artigo 4.º, alínea d) da 
LTFP;

b) Aos trabalhadores -estudantes, nos termos previstos no Código do 
Trabalho, conforme definido no artigo 4.º, alínea f) da LTFP

c) Aos trabalhadores que exerçam funções que, pela sua natureza, 
não se enquadrem nos restantes horários definidos.

Cláusula 6.ª
Horário rígido

Horário rígido é a modalidade de horário de trabalho em que o cum-
primento da duração semanal se reparte por dois períodos de trabalho 
diário, com horas de entrada e de saída fixas, separadas por um intervalo 
de descanso, nos seguintes termos:

a) Período da manhã — das 9 horas às 12 horas e trinta minutos;
b) Período da tarde — das 14 horas às 17 horas e trinta minutos

Cláusula 7.ª
Horário flexível

1 — Entende -se por horário flexível aquele que permite ao trabalhador 
gerir os seus tempos de trabalho e a sua disponibilidade, escolhendo as 
horas de entrada e saída.

2 — A adoção da modalidade de horário flexível e a sua prática não 
podem afetar o regular funcionamento do órgão ou serviço, especial-
mente no que diz respeito às relações com o público.

3 — Não podem ser prestadas, por dia, mais de nove horas de trabalho, 
incluindo a duração do trabalho suplementar;

4 — A adoção de horário flexível está sujeita à observância das se-
guintes regras:

a) A prestação de trabalho pode ser efetuada entre as 08 horas e as 20 
horas, com dois períodos de presença obrigatória (plataformas fixas), 
das 10 horas às 12 horas e das 14 horas às 16 horas;

b) A interrupção obrigatória de trabalho diário é de uma hora;
c) O cumprimento da duração de trabalho deve ser aferido ao mês.

5 — Os trabalhadores sujeitos ao cumprimento de horário flexível e 
em contrapartida do direito de gestão individual do horário de trabalho 
estão obrigados a:

a) Cumprir as tarefas programadas e em curso, dentro dos prazos 
superiormente fixados, não podendo, em todo o caso, a flexibilidade 
ditada pelas plataformas móveis originar, em caso algum, inexistência 
de pessoal que assegure o normal funcionamento dos serviços;

b) Assegurar a realização e a continuidade de tarefas urgentes de 
contactos ou de reuniões de trabalho, mesmo que tal se prolongue para 
além dos períodos de presença obrigatória;

6 — No final de cada período de referência, há lugar:
a) À marcação de falta, a justificar, por cada período igual ou inferior 

à duração média diária do trabalho;

b) À atribuição de créditos de horas, até ao máximo de período igual 
à duração média diária do trabalho.

7 — Relativamente aos trabalhadores portadores de deficiência, o 
débito de horas apurado no final de cada um dos períodos de aferição 
pode ser transposto para o período imediatamente seguinte e nele com-
pensado, desde que não ultrapasse o limite de dez horas para o período 
do mês.

8 — Para efeitos do disposto no n.º 6 da presente cláusula, a dura-
ção média do trabalho é de sete horas diárias e de trinta e cinco horas 
semanais, e, nos serviços com funcionamento ao sábado, o que resultar 
do regulamento interno de horários de trabalho.

9 — A marcação de faltas previstas na alínea a) do n.º 6 é reportada 
ao último dia ou dias do período de aferição a que o débito respeita.

10 — A atribuição de créditos prevista na alínea b) do n.º 6 é feita no 
mesmo período (mês) que confere ao trabalhador o direito à atribuição 
dos créditos de horas, podendo estes ser gozados no período (mês) 
seguinte àquele a que o respetivo crédito reporta.

Cláusula 8.ª
Jornada Contínua

1 — A jornada contínua consiste na prestação ininterrupta de trabalho, 
excetuado um único período de descanso de 30 minutos que, para todos 
os efeitos, se considera como tempo de trabalho.

2 — A jornada contínua deve ocupar, predominantemente, um dos 
períodos do dia e determinar uma redução do período normal de trabalho 
diário no limite máximo de uma hora.

3 — A jornada contínua pode ser autorizada nos seguintes casos:
a) Trabalhador progenitor com filhos até à idade de 12 anos, ou, 

independentemente da idade, com deficiência ou doença crónica;
b) Trabalhador adotante, nas mesmas condições dos trabalhadores 

progenitores;
c) Trabalhador que, substituindo -se aos progenitores, tenha a seu 

cargo neto com idade inferior a 12 anos;
d) Trabalhador adotante, ou tutor, ou pessoa a quem foi deferida a 

confiança judicial ou administrativa do menor, bem como o cônjuge ou 
a pessoa em união de facto com qualquer daqueles ou com progenitor, 
desde que viva em comunhão de mesa e habitação com o menor;

e) Trabalhador -Estudante;
f) No interesse do trabalhador, sempre que outras circunstâncias 

relevantes, devidamente fundamentadas o justifiquem;
g) No interesse do serviço, quando devidamente fundamentado.

Cláusula 9.ª
Horário desfasado

1 — O horário desfasado é aquele que, embora mantendo inalterado 
em cada dia e semana, respetivamente, o período normal de trabalho 
diário e semanal, permite estabelecer serviço a serviço ou para determi-
nadas carreiras ou categorias, e sem possibilidade de opção, horas fixas 
diferentes de entrada e saída.

2 — Havendo conveniência de serviço, é permitida a modalidade de 
horário desfasado, designadamente nos sectores ou serviços que, pela 
natureza das suas funções, seja necessária uma assistência permanente 
a outros serviços, com períodos de funcionamento muito dilatados.

3 — O horário desfasado é aplicável mediante proposta fundamen-
tada dos serviços ao dirigente máximo do serviço, ou ao dirigente em 
quem esta competência tenha sido delegada, ouvidas as associações 
sindicais.

4 — O estabelecimento do horário desfasado e a distribuição dos 
trabalhadores pelos respetivos períodos de trabalho, compete, após cum-
primento dos pressupostos previstos no presente Acordo, ao dirigente do 
respetivo serviço, desde que tenha competência delegada para o efeito, 
que deve dar conhecimento à unidade orgânica responsável pelo controlo 
de assiduidade dos diferentes períodos de entrada e saída aplicáveis e 
dos trabalhadores abrangidos por cada um deles.

Cláusula 10.ª
Trabalho por turnos

1 — Considera -se trabalho por turnos qualquer modo de organização 
do trabalho em equipa em que os trabalhadores ocupem sucessivamente 
os mesmos postos de trabalho, a um determinado ritmo, incluindo o ritmo 
rotativo, que pode ser de tipo contínuo ou descontínuo, o que implica 
que os trabalhadores podem executar o trabalho a horas diferentes no 
decurso de um dado período de dias ou semanas.

2 — O trabalhador só pode ser mudado de turno após o dia de des-
canso semanal obrigatório, salvo acordo do trabalhador em sentido 
contrário.
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3 — No horário por turnos os dias de descanso semanal, obrigatório 
e complementar, são os fixados nas respetivas escalas.

4 — Os dias de descanso, em cada período de sete dias, a que têm 
direito os trabalhadores que trabalham em regime de laboração contínua 
ou que assegurem serviços que não possam ser interrompidos, correspon-
derão ao sábado e domingo, pelo menos de quatro em quatro semanas.

5 — Os serviços obrigam -se a afixar com, pelo menos, um mês de 
antecedência, as escalas de turno a vigorar no mês seguinte.

6 — O intervalo para refeição tem uma duração mínima de trinta 
minutos, sendo considerado, para todos os efeitos, como tempo de 
trabalho efetivo, desde que o trabalhador permaneça, nesse período, no 
espaço habitual de trabalho ou próximo dele.

7 — Os intervalos para refeições devem, em qualquer caso, recair 
totalmente dentro dos períodos a seguir indicados:

a) Almoço — entre as 12.00 e as 14.30 horas;
b) Jantar — entre as 18.00 e as 21.00 horas;
c) Ceia — entre as 02.00 e as 04.00 horas;

8 — Salvo o disposto no número seguinte, no período de tempo 
estabelecido para as refeições os trabalhadores podem ausentar -se dos 
seus locais de trabalho.

9 — Aos trabalhadores que não possam abandonar as instalações para 
tomarem as refeições, o Empregador Público obriga -se a facultar um 
local adequado para esse efeito.

10 — São permitidas trocas de turnos entre trabalhadores que de-
sempenhem as mesmas funções, desde que sejam acordadas entre eles e 
previamente aceites pelos serviços e não originem a violação de normas 
legais imperativas;

11 — Não serão admitidos os pedidos de trocas de turnos que impli-
quem a prestação de trabalho, no dia de descanso semanal obrigatório 
ou impliquem a prestação de trabalho em turnos consecutivos no mesmo 
dia (das 00.00 horas às 24.00 horas).

12 — O trabalhador que comprove a impossibilidade de trabalhar por 
turnos, por motivos de saúde do próprio, pode solicitar a alteração da 
modalidade de horário, cumprindo o seguinte procedimento:

a) A comprovação a que se refere o corpo deste número faz -se me-
diante parecer favorável quer do médico indicado pela Empregador 
Público, quer do médico do trabalhador;

b) Se os pareceres dos médicos das partes se revelarem de conteúdo 
divergente, será pedido um novo parecer a um terceiro médico, designado 
de comum acordo entre a Empregador Público e o trabalhador, caso em 
que o respetivo parecer será vinculativo para ambas as partes.

13 — O regime de turnos é permanente quando o trabalho for pres-
tado em todos os sete dias da semana, semanal prolongado quando for 
prestado em todos os cinco dias úteis e no sábado ou domingo e semanal 
quando for prestado apenas de segunda -feira a sexta -feira.

14 — O regime de turnos é total quando for prestado em, pelo menos, 
três períodos de trabalho diário e parcial quando for prestado apenas 
em dois períodos.

Cláusula 11.ª
Trabalho noturno

1 — Considera -se trabalho noturno o trabalho prestado no período 
compreendido entre as 20 horas de um dia e as 07 horas do dia seguinte, 
para os trabalhadores inseridos nas seguintes carreiras e afetos às se-
guintes atividades:

a) Carreira de assistente técnico, nas atividades de realização de 
eventos e espetáculos;

b) Carreira de assistente operacional, nas atividades de realização 
de eventos e espetáculos e na manutenção e conservação do espaço 
público;

c) Carreira de Técnico Superior e Assistente Técnico, nas atividades 
de apoio aos Gabinetes de Apoio aos Eleitos e apoio ao funcionamento 
dos órgãos municipais;

2 — Considera -se trabalhador noturno aquele que realiza durante 
o período noturno uma certa parte do seu tempo de trabalho anual, 
correspondente a, pelo menos, duas horas por dia.

3 — O trabalhador noturno não pode prestar mais de 9 horas num 
período de 24 horas em que execute trabalho noturno.

4 — O Empregador Público obriga -se a afixar, com um mês de ante-
cedência, as escalas de trabalho noturno para vigorar no mês seguinte.

Cláusula 12.ª
Banco de Horas individual

1 — A Autarquia pode celebrar acordo de banco de horas individual 
com o trabalhador, podendo, neste caso, o período normal de trabalho 

ser aumentado até 2 horas diárias e atingir 45 horas semanais, tendo o 
acréscimo por limite 150 horas por ano.

2 — O acordo referido no número anterior é celebrado por escrito, a 
requerimento do trabalhador ou mediante proposta escrita da Autarquia, a 
qual se presume aceite caso o trabalhador não se oponha à mesma nos 14 
dias seguintes ao seu conhecimento, aí incluídos os prazos de consulta à 
associação sindical respetiva nos termos da lei e deverá prever os termos 
em que se processará a redução equivalente no período de trabalho, como 
compensação do trabalho prestado em acréscimo.

3 — A compensação do trabalho prestado em acréscimo efetua -se 
por redução equivalente no período de trabalho e, ou alargamento no 
período de férias, que deve ser utilizado no semestre seguinte ao do 
acréscimo de trabalho.

4 — A utilização da redução no período de trabalho como compen-
sação do trabalho prestado em acréscimo, depende de informação a 
prestar pelo trabalhador à Autarquia, com a antecedência mínima de 
8 dias relativamente à data de início do período de redução, ou na sua 
falta, da Autarquia, a qual cumprirá os procedimentos definidos, quanto 
à informação a prestar, com a antecedência mínima de 15 dias.

5 — O recurso ao banco de horas deve ser particularmente fundamen-
tado, atendendo às necessidades imperiosas dos serviços e aos interesses 
superiores dos trabalhadores envolvidos, designadamente a conciliação 
da vida familiar com a vida profissional, dependendo de prévia comuni-
cação ao trabalhador quanto à necessidade de prestação de trabalho nos 
termos do n.º 1, por escrito, com a antecedência mínima de 15 dias.

Cláusula 13.ª
Isenção de horário de trabalho

1 — Para além dos casos previstos no n.º 1 do artigo 117.º da LTFP ou 
noutras disposições legais, podem gozar da isenção de horário, mediante 
celebração de acordo escrito com o respetivo Empregador público, os 
trabalhadores integrados nas seguintes carreiras e categorias:

a) Técnico Superior;
b) Coordenador técnico;
c) Encarregado Geral Operacional;

2 — A isenção de horário de trabalho só pode revestir a modalidade 
da observância dos períodos normais de trabalho acordados, prevista 
na alínea c) do n.º 1 do artigo 118.º da LTFP.

3 — Os trabalhadores isentos de horários de trabalho não estão su-
jeitos aos limites máximos dos horários de trabalho, mas a isenção não 
prejudica o direito aos dias de descanso semanal obrigatório, aos feria-
dos obrigatórios, aos dias e meios -dias de descanso complementar e o 
período mínimo de descanso de onze horas seguidas entre dois períodos 
de trabalho diário consecutivos e ao pagamento de trabalho suplementar 
nos termos do disposto no n.º 5 do artigo 118.º da LTFP.

4 — Ao trabalhador que goza de isenção de horário não podem ser 
impostas as horas do início e do termo do período normal de trabalho 
diário, bem como dos intervalos de descanso.

Cláusula 14.ª
Trabalho Suplementar

1 — Considera -se trabalho suplementar todo aquele que é prestado 
fora do horário de trabalho.

2 — O trabalho suplementar pode ser prestado quando se destine a 
fazer face a acréscimos eventuais e transitórios de trabalho, que não 
justifiquem a admissão do trabalhador, ou em casos de força maior, ou 
ainda quando se torne indispensável para prevenir ou reparar prejuízos 
graves para o Empregador Público, carecendo sempre de autorização 
prévia, exceto por motivo de força maior.

3 — O trabalhador é obrigado à prestação e trabalho suplementar 
salvo quando, havendo motivos atendíveis expressamente solicite a 
sua dispensa.

4 — Não estão sujeitos à obrigação estabelecida no número anterior 
os trabalhadores nas seguintes condições:

a) Trabalhador deficiente;
b) Trabalhadora grávida, puérpera ou lactante e trabalhador com filhos 

ou descendentes ou afins de linha reta ou adotados com idade inferior a 
12 anos ou portadores de deficiência;

c) Trabalhador com doença crónica;
d) Trabalhador -estudante, salvo em casos de força maior

Cláusula 15.ª
Limite anual da duração do trabalho suplementar

1 — Ao abrigo do disposto no n.º 4 do artigo 120.º do LTFP o trabalho 
suplementar efetuado ao abrigo do disposto no n.º 1 do artigo 227.º do 
Código do Trabalho fica sujeito ao limite de 200 horas por ano para 
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os trabalhadores inseridos nas seguintes carreiras e afetos às seguintes 
atividades:

a) Carreira de assistente operacional, nas atividades de limpeza urbana, 
manutenção e conservação do espaço público;

b) Carreira de assistente operacional, assistente técnico e Técnico 
Superior, nas atividades de realização de eventos e espetáculos;

c) Carreira de Técnico Superior e Assistente Técnico, nas atividades 
de apoio aos Gabinetes de Apoio aos Eleitos e apoio ao funcionamento 
dos órgãos municipais;

d) Outros trabalhadores, afetos ao cumprimento de idênticas obriga-
ções de prestação de serviço público legalmente estabelecidas, indepen-
dentemente da carreira na qual se integrem.

2 — O limite fixado no número anterior pode ser ultrapassado, nos 
termos previstos na lei, desde que não implique uma remuneração por 
trabalho suplementar superior a 60 % da remuneração base.

3 — Os dirigentes dos serviços ficam obrigados a preencher o mapa 
de registo de horas por trabalho suplementar, antes e depois do mesmo 
ter sido prestado, devendo o trabalhador abrangido pela prestação do 
trabalho suplementar apor o correspondente visto imediatamente a seguir 
à sua efetiva prestação, salvo quando o registo tenha sido efetuado pelo 
próprio trabalhador.

4 — Por acordo escrito entre o empregador público e o trabalhador, a 
remuneração por trabalho suplementar pode ser substituída por descanso 
compensatório.

Cláusula 16.ª
Interrupção Ocasional

1 — São consideradas como compreendidas no tempo de trabalho as 
interrupções ocasionais no período de trabalho diário:

a) As inerentes à satisfação de necessidades pessoais inadiáveis do 
trabalhador;

b) As resultantes do consentimento do Empregador Público;
c) As ditadas por motivos técnicos, nomeadamente limpeza, ma-

nutenção ou afinação de equipamentos, mudança de programas de 
produção, carga ou descargas de mercadorias, falta de matéria -prima 
ou energia ou fatores climatéricos que afetem a atividade do órgão 
ou serviço;

d) As impostas por normas especiais de higiene, saúde e segurança 
no trabalho;

2 — As interrupções ocasionais não podem dar origem a um dia 
completo de ausência do serviço e só podem ser concedidas desde que 
não afetem o funcionamento do serviço.

Cláusula 17.ª
Teletrabalho

1 — Considera -se teletrabalho a prestação laboral realizada com 
subordinação jurídica, habitualmente fora do órgão ou serviço do Em-
pregador Público, e através do recurso a tecnologias de informação e de 
comunicação, designadamente, a execução de tarefas com autonomia 
técnica tais como a elaboração de estudos, pareceres e informações de 
carácter técnico -científico.

2 — Para os efeitos do disposto no artigo 167.º do Código do 
Trabalho, a duração inicial do acordo escrito entre o Empregador 
Público e o trabalhador que estabeleça o regime de teletrabalho não 
pode exceder três anos, podendo cessar, durante os primeiros trinta 
dias de execução.

3 — Cessado o acordo pelo período estipulado, o trabalhador tem 
direito a retomar a prestação de trabalho nos termos em que o vinha 
fazendo antes do exercício de funções em regime de teletrabalho, não 
podendo ser prejudicado nos seus direitos.

4 — Quando seja admitido um trabalhador para o exercício de funções 
em regime de teletrabalho, do respetivo contrato deve constar a atividade 
que este exercerá aquando da respetiva cessação, se for o caso.

Cláusula 18.ª
Registo de Assiduidade e Pontualidade

1 — A assiduidade e pontualidade é objeto de aferição através de 
registo biométrico ou, quando tal não seja viável, mediante inserção 
de código pessoal, no início e termo de cada período de trabalho, em 
equipamento automático que fornece indicadores de controlo ao próprio 
trabalhador e à unidade orgânica responsável pela gestão do sistema de 
controlo de assiduidade.

2 — A marcação da entrada e da saída de qualquer dos períodos diários 
de prestação de trabalho por outrem que não seja o titular, é passível de 
responsabilização disciplinar, nos termos da lei.

3 — A correção das situações de não funcionamento do sistema de 
verificação instalado, ou esquecimento do mesmo pelo respetivo traba-
lhador, ou ainda por prestação de trabalho externo, é feita na aplicação 
informática de registo de assiduidade.

4 — Nos serviços que não disponham de equipamento de registo de 
dados biométricos, a assiduidade e pontualidade é comprovada através 
da assinatura do trabalhador na Folha de Registo de Presença, à entrada 
e à saída, na qual deverá constar a respetiva hora.

5 — Os trabalhadores devem:
a) Registar a entrada e a saída no equipamento próprio de controlo da 

assiduidade ou Folha de Registo de Presença, antes e depois da prestação 
de trabalho em cada um dos períodos de trabalho;

b) Utilizar o equipamento de registo segundo as informações da 
unidade orgânica responsável.

CAPÍTULO III

Segurança e saúde no trabalho

Cláusula 19.ª
Princípios gerais

1 — Constitui dever do Empregador Público instalar os trabalhado-
res em boas condições nos locais de trabalho, nomeadamente no que 
diz respeito à segurança, saúde no trabalho e prevenção de doenças 
profissionais.

2 — O Empregador Público obriga -se a criar e manter serviços res-
ponsáveis pelo exato cumprimento no disposto no número anterior, de 
acordo com as disposições legais aplicáveis.

3 — O Empregador Público obriga -se a cumprir a legislação em vigor 
em matéria de prevenção da segurança e saúde no trabalho e manter os 
trabalhadores informados sobre as normas correspondentes.

Cláusula 20.ª
Deveres específicos do Empregador Público

O Empregador Público é obrigado a:
a) Manter os edifícios, instalações, equipamentos e locais de trabalho 

em condições de higiene e segurança, conforme as disposições legais em 
vigor, de forma a que os trabalhadores se encontrem protegidos contra 
riscos de acidentes e doenças profissionais;

b) Instruir os trabalhadores quanto aos riscos que comportam as 
respetivas ocupações e às precauções a tomar;

c) Promover a colaboração de todo o pessoal na realização e manuten-
ção das melhores condições possíveis de segurança, higiene e saúde;

d) Fornecer aos trabalhadores o equipamento individual de pro-
teção que em função do trabalho que cada colaborador desempenha 
seja adaptado ao respetivo posto de trabalho, segundo se encontra 
definido por legislação aplicável, norma interna ou pelos serviços 
competentes;

e) Dar o seu apoio à comissão de segurança, higiene e saúde e aos 
representantes eleitos dos trabalhadores para a segurança, higiene e 
saúde e conceder -lhes todas as facilidades para o cabal desempenho 
das suas funções;

f) Consultar a comissão de segurança, higiene e saúde e os represen-
tantes eleitos dos trabalhadores para a segurança, higiene e saúde sempre 
que as questões relativas a estas matérias o justifiquem;

g) Tomar as medidas ao seu alcance para dar seguimento às recomen-
dações da comissão de higiene e segurança;

h) Fornecer aos trabalhadores as normas legais, convencionais e 
regulamentares sobre prevenção de segurança, higiene e saúde;

i) Em tudo quanto for omisso nas alíneas anteriores, aplica -se o dis-
posto na legislação aplicável.

Cláusula 21.ª
Obrigações dos trabalhadores

1 — Constituem obrigações dos trabalhadores:
a) Cumprir as prescrições de segurança e saúde no trabalho estabele-

cidas nas disposições legais ou convencionais aplicáveis e as instruções 
determinadas com esse fim pelo Empregador Público;

b) Zelar pela sua segurança e saúde, bem como pela segurança e 
saúde das outras pessoas que possam ser afetadas pelas suas ações ou 
omissões no trabalho;

c) Utilizar corretamente, e segundo as instruções transmitidas pelo 
Empregador Público, máquinas, aparelhos, instrumentos, substâncias 
perigosas e outros equipamentos de proteção coletiva e individual, bem 
como cumprir os procedimentos de trabalho estabelecidos;
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d) Cooperar para a melhoria do sistema de segurança e saúde no 
trabalho;

e) Comunicar imediatamente ao superior hierárquico as avarias e 
deficiências por si detetadas que se lhes afigurem suscetíveis de origi-
narem perigo grave e eminente, assim como qualquer defeito verificado 
nos sistemas de proteção;

f) Em caso de perigo grave e eminente, não sendo possível estabele-
cer contacto imediato com o superior hierárquico, adotar as medidas e 
instruções estabelecidas para tal situação.

2 — Os trabalhadores não podem ser prejudicados por causa dos 
procedimentos adotados na situação referida na alínea f) do número an-
terior, nomeadamente em virtude de, em caso de perigo grave e eminente 
que não possa ser evitado, se afastarem do seu posto de trabalho ou de 
uma área perigosa, ou tomarem medidas para a sua própria segurança 
ou a de terceiros.

3 — Se a conduta do trabalhador tiver contribuído para originar a 
situação de perigo, o disposto no número anterior não prejudica a sua 
responsabilidade, nos termos gerais.

4 — As medidas e atividades relativas à segurança e saúde no trabalho 
não implicam encargos financeiros para os trabalhadores, sem prejuízo 
da responsabilidade disciplinar e civil emergente do incumprimento 
culposo das respetivas obrigações.

5 — As obrigações dos trabalhadores no domínio da segurança e saúde 
nos locais de trabalho não excluem a responsabilidade do Empregador 
Público pela segurança e a saúde daqueles em todos os aspetos relacio-
nados com o trabalho.

Cláusula 22.ª
Equipamento individual

1 — Compete ao Empregador Público fornecer as fardas e demais 
equipamentos de trabalho.

2 — Na escolha de tecidos e dos artigos de segurança, deverão ser 
tidas em conta as condições climatéricas do local e do período do ano, 
nos termos da legislação aplicável e deve ter em conta a legislação 
específica para setor profissional.

3 — O Empregador Público suportará os encargos com a deterioração 
das fardas, equipamentos, ferramentas ou utensílios de trabalho, ocasio-
nada por acidente ou uso inerente ao trabalho prestado.

Cláusula 23.ª
Locais para refeição

Sem prejuízo da existência de um refeitório geral, nos casos em que 
se revele indispensável, nomeadamente por motivos relacionados com 
a duração e horário de trabalho, o Empregador Público porá à dispo-
sição dos trabalhadores um local condigno, arejado e asseado, servido 
de água potável, com mesas e cadeiras suficientes e equipado com os 
eletrodomésticos que sejam minimamente necessários à conservação e 
aquecimento de refeições ligeiras.

Cláusula 24.ª
Vestiários, lavabos e balneários

O Empregador Público obriga -se a instalar os trabalhadores em boas 
condições de higiene e segurança, provendo os locais de trabalho com 
os requisitos necessários e indispensáveis, incluindo a existência de 
vestiários, lavabos e balneários para uso dos trabalhadores.

Cláusula 25.ª
Medicina no trabalho

A autarquia promove a vigilância adequada da saúde dos trabalhadores 
em função dos riscos a que se encontram expostos nos locais de trabalho, 
mediante o recurso a serviços de medicina no trabalho.

Cláusula 26.ª
Eleição dos representantes dos trabalhadores

 para a segurança, higiene e saúde no trabalho
1 — O Empregador Público cria uma Comissão de Segurança e Saúde 

no Trabalho, de composição paritária.
2 — No âmbito de cada Comissão de Segurança e Saúde no Trabalho 

pode ser criada uma comissão permanente, de composição também 
paritária, com o número máximo de 4 elementos no total.

3 — Os representantes dos trabalhadores em matéria de segu-
rança e saúde no trabalho, são eleitos pelos trabalhadores por voto 
direto e secreto segundo o princípio da representação pelo método 
de Hondt.

4 — Só podem concorrer listas apresentadas pelas organizações sin-
dicais que tenham trabalhadores representados na empresa ou listas que 
se apresentem subscritas, no mínimo, por 20 % dos trabalhadores da 
empresa, não podendo nenhum trabalhador subscrever ou fazer parte 
de mais de uma lista.

5 — Cada lista deve indicar um número de candidatos efetivos igual 
ao dos lugares elegíveis e igual número de candidatos suplentes.

6 — O mandato dos representantes dos trabalhadores é de três anos.
7 — A substituição dos representantes dos trabalhadores só é ad-

mitida no caso de renúncia ou impedimento definitivo, cabendo a 
mesma aos candidatos efetivos e suplentes pela ordem indicada na 
respetiva lista.

8 — Os representantes dos trabalhadores dispõem, para o exercício 
das suas funções, de um crédito de cinco horas por mês.

9 — O crédito de horas referido no número anterior não é acumulável 
com créditos de horas de que o trabalhador beneficie por integrar outras 
estruturas representativas dos trabalhadores.

CAPÍTULO IV

Disposições Finais

Cláusula 27.ª
Comissão Paritária

1 — É criada a Comissão Paritária para a interpretação deste 
Acordo.

2 — A Comissão Paritária é composta por dois membros de cada 
parte.

3 — Cada parte representada na comissão pode ser assistida por dois 
assessores, sem direito a voto.

4 — Para efeitos da respetiva constituição, cada uma das partes in-
dica à outra e à Direção -Geral da Administração e do Emprego Público 
(“DGAEP”), abreviadamente designada por DGAEP, no prazo de 30 
dias após a publicação deste Acordo, a identificação dos seus repre-
sentantes.

5 — As partes podem proceder à substituição dos seus representantes 
mediante comunicação à outra parte e à DGAEP, com antecedência de 
15 dias sobre a data em que a substituição produz efeitos.

6 — A presidência da Comissão Paritária é exercida anual e alterna-
damente pelas partes.

7 — A Comissão Paritária só pode deliberar desde que estejam pre-
sentes metade dos membros representante de cada parte.

8 — As deliberações da Comissão Paritária são tomadas por unani-
midade e enviadas à DGAEP, para depósito e publicação, passando a 
constituir parte integrante deste Acordo.

9 — As reuniões da Comissão Paritária podem ser convocadas por 
qualquer das partes, com antecedência não inferior a 15 dias, com indi-
cação do dia, hora, agenda pormenorizada dos assuntos a serem tratados 
e respetiva fundamentação.

10 — As reuniões da Comissão Paritária realizam -se nas instalações 
do Empregador Público, em local designado para o efeito.

11 — Das reuniões da Comissão Paritária são lavradas atas, as quais 
são assinadas na reunião seguinte pelos presentes.

12 — As despesas emergentes do funcionamento da Comissão Pari-
tária são suportadas pelas partes.

13 — As comunicações e convocatórias previstas nesta cláusula são 
efetuadas por carta registada com aviso de receção.

Cláusula 28.ª
Divulgação

As partes obrigam -se a distribuir pelos trabalhadores que são abran-
gidos pelo presente acordo, bem como pelos que vierem a sê -lo, no 
respetivo ato de admissão, cópia do presente Acordo.

Cláusula 29.ª
Participação dos trabalhadores

1 — O Empregador Público compromete -se a reunir sempre que 
se justifique com as associações sindicais subscritoras para análise e 
discussão de aspetos que digam respeito aos trabalhadores.

2 — Os delegados sindicais têm direito a afixar no interior do ór-
gão, serviço ou na página da intranet, em local e área apropriada, para 
o efeito reservado pelo Empregador Público, textos, convocatórias, 
comunicações ou informações relativos à vida sindical e aos interesses 
socioprofissionais dos trabalhadores, bem como proceder à sua distri-
buição, mas sem prejuízo, em qualquer dos casos do funcionamento 
normal do órgão ou serviços.
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Cláusula 30.ª
Resolução de conflitos coletivos

1 — As partes adotam, na resolução dos conflitos coletivos emer-
gentes do presente Acordo, os meios e termos legalmente previstos de 
conciliação, mediação e arbitragem.

2 — As partes comprometem -se a usar de boa -fé na condução e 
participação nas diligências de resolução de conflitos coletivos, desig-
nado com prontidão os seus representantes e comparecendo em todas 
as reuniões que para o efeito forem marcadas.

Mértola, 08 de setembro de 2015
Pelo Empregador Público:
O Secretário de Estado da Administração Pública, José Maria Teixeira 

Leite Martins.
A Presidente da Junta de Freguesia de Mértola, Maria Fernanda 

Romba Adanjo da Silva Martins.

Pelo SINTAP, Sindicato dos Trabalhadores da Administração Pública 
e de Entidades com Fins Públicos:

Joaquim José Grácio Ribeiro, Secretário Nacional e Mandatário do 
Sindicato do Trabalhadores da Administração Pública e de Entidades 
com Fins Públicos (SINTAP).

Depositado em 22 de outubro de 2015, ao abrigo do artigo 368.º da Lei 
n.º 35/2014, de 20 de junho, sob o n.º 98/2015, a fls. 47 do livro n.º 1.

26 de outubro de 2015. — A Diretora -Geral, Maria Joana de Andrade 
Ramos.

209057886 

 Acordo coletivo de trabalho n.º 100/2015

Acordo Coletivo de Empregador Público entre o Município de 
Grândola e o STAL — Sindicato dos Trabalhadores da Admi-
nistração Local e Regional, Empresas Públicas, Concessionárias 
e Afins.

CAPÍTULO I

Âmbito e Vigência

Cláusula 1.ª
Âmbito de aplicação

1 — O presente acordo coletivo de entidade empregadora pública, 
adiante designado por ACEEP, obriga por um lado, o Município de 
Grândola, adiante designado por Entidade Empregadora Pública (EEP) e 
por outro, a totalidade dos trabalhadores da EEP filiados no STAL — Sin-
dicato Nacional dos Trabalhadores da Administração Local e Regional, 
Empresas Públicas, Concessionárias e Afins, no momento do início do 
processo negocial, bem como os que se venham a filiar neste sindicato 
durante o período de vigência do presente ACEEP.

2 — O presente ACEEP é celebrado ao abrigo do disposto no ar-
tigo 343.º n.º 2 do Regime do Contrato de Trabalho em Funções Públicas, 
adiante designado por RCTFP, aplica -se no âmbito territorial abrangido 
pela EEP, constituindo um todo orgânico e vinculando, reciprocamente, 
as partes outorgantes ao seu cumprimento integral.

3 — O Município de Grândola, com sede na Rua Dr. José Pereira 
Barradas, 7570 -281 Grândola, contribuinte 506823318, é, representado 
pelo Presidente da Câmara, António de Jesus Figueira Mendes.

4 — O STAL — Sindicato Nacional dos Trabalhadores da Admi-
nistração Local e Regional, Empresas Públicas, Concessionárias e 
Afins — com sede Nacional na Rua D. Luís I, n.º 20 F, 1249 -126 Lisboa, 
contribuinte n.º 500912742, é, neste ato, de acordo com a credencial 
assinada pelos membros da Direção Nacional Francisco José Santos 
Brás, Presidente do Sindicato e António Augusto Pires da Conceição, 
Tesoureiro do Sindicato, representado por Maria João Martinho Quei-
rós Quaresma, Dirigente Nacional e José Paulo Caetano Gonçalves, 
Dirigente Nacional.

5 — Para efeitos da alínea g) do artigo 350.º do RCTFP serão abran-
gidos pelo presente ACEEP, cerca de 200 (Duzentos) trabalhadores.

Cláusula 2.ª
Vigência, denúncia e revisão

1 — O presente ACEEP entra em vigor cinco dias após a sua publi-
cação e terá uma vigência de 2 anos, renovando -se por iguais períodos.

2 — Sem prejuízo do disposto nos artigos 363.º e seguintes do RCTFP, 
havendo lugar a denúncia, total ou parcial, as matérias objeto da mesma, 
ou o ACEEP denunciado, consoante o caso, mantém -se em vigor até 
serem substituídas.

CAPÍTULO II
Organização do Tempo de Trabalho

Cláusula 3.ª
Período normal de trabalho

1 — O período normal de trabalho não poderá exceder as trinta e 
cinco horas em cada semana, nem as sete horas diárias.

2 — Sem prejuízo do disposto noutras disposições deste ACEEP ou 
no RCTFP, o período normal de trabalho diário será interrompido por 
um intervalo para refeição ou descanso não inferior a uma nem superior 
a duas horas, não podendo os trabalhadores prestar mais de cinco horas 
seguidas de trabalho.

3 — Os dias de descanso semanal são dois, e serão gozados em regra, 
em dias completos e sucessivos, nos termos seguintes:

a) Sábado e Domingo; ou
b) Domingo e Segunda -feira; ou
c) Sexta -feira e Sábado;

4 — Nos casos das alíneas a) e b) do número anterior, o dia de des-
canso semanal obrigatório é o Domingo, sendo que no caso da alínea c) 
o descanso obrigatório é o Sábado.

5 — Para os trabalhadores da área administrativa que na sua atividade 
não tenham relação direta com o público, os dias de descanso semanal 
serão o Sábado e o Domingo.

6 — Quando o trabalho estiver organizado por turnos rotativos, os 
horários de trabalho serão escalonados para que cada trabalhador em 
regra tenha dois dias de descanso por cada cinco dias de trabalho.

7 — Os trabalhadores que efetuem trabalho aos fins de semana têm 
direito a gozar como dias de descanso semanal, pelo menos, um fim de 
semana completo em cada mês de trabalho efetivo.

8 — Os trabalhadores que efetuem trabalho ao Domingo, têm direito 
a gozar como dia de descanso semanal obrigatório, um Domingo de 
descanso por cada dois Domingos de trabalho efetivo.

9 — Os trabalhadores, com exceção dos que cumprem o horário de 
trabalho em regime de jornada contínua, têm direito a duas pausas de 
quinze minutos, devendo uma delas ser gozada no período da manhã e 
outra no período da tarde.

Cláusula 4.ª
Horário de trabalho

1 — Entende -se por horário de trabalho a determinação das horas do 
início e do termo do período de trabalho diário normal, bem como dos 
intervalos de descanso diários.

2 — Compete à EEP estabelecer os horários de trabalho aplicáveis 
a cada um dos seus serviços e respetivos trabalhadores, por intermédio 
de negociação com a organização sindical.

3 — Excetua -se do disposto no número anterior a alteração do horário 
de trabalho cuja duração não exceda uma semana, não podendo a EEP 
recorrer a este regime mais de três vezes por ano, desde que seja regis-
tada em livro próprio e sujeita a parecer prévio da comissão sindical, 
salvo casos excecionais e devidamente fundamentados em que não seja 
possível este parecer prévio, casos em que a consulta à comissão sindical 
deverá ser feita assim que possível.

4 — Sem prejuízo do disposto nos n.º 2 e 3 desta cláusula, se pela 
EEP ou pelo trabalhador surgirem situações pontuais, e desde que 
devidamente fundamentadas, que necessitem de ajustamentos rela-
tivos ao período normal de trabalho, poderá este ser alterado, desde 
que exista acordo prévio por escrito entre as partes, e comunicação à 
organização sindical

5 — A EEP está obrigada a afixar o mapa do horário em local bem 
visível.

6 — Havendo na EEP trabalhadores que pertençam ao mesmo agre-
gado familiar, a organização do horário de trabalho tomará sempre esse 
facto em conta, procurando assegurar a prática de horários compatíveis 
com a vida familiar.

Cláusula 5.ª
Modalidades de horário de trabalho

Sem prejuízo do disposto nas cláusulas anteriores, os regimes pró-
prios de horário previstos neste ACEEP são organizados nas seguintes 
modalidades de horário de trabalho:

a) Horário Rígido, incluindo a modalidade de horários desfasados;
b) Jornada Contínua;
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c) Trabalho por Turnos;
d) Horário Flexível;

Cláusula 6.ª
Horário rígido

1 — A modalidade de horário rígido, consiste naquela, ou naquelas 
que, exigindo o cumprimento da duração semanal de trabalho, se reparte 
por dois períodos diários, com hora de entrada e de saída fixas, separadas 
por um intervalo de descanso.

2 — Para efeitos da parte final da alínea a) do n.º 1 da cláusula ante-
rior, horários desfasados são aqueles que, mantendo inalterado o período 
normal de trabalho diário, permitem estabelecer, serviço a serviço ou para 
determinado grupo ou grupos de trabalhadores, horas fixas diferentes 
de entrada e de saída.

Cláusula 7.ª
Jornada contínua

1 — A modalidade de jornada contínua, consiste na prestação inin-
terrupta de trabalho, salvo um período de descanso de trinta minutos, 
obrigatoriamente gozado por forma a que cada trabalhador não preste 
mais de cinco horas consecutivas de trabalho.

2 — O tempo de pausa conta, para todos os devidos efeitos, como 
tempo de trabalho efetivo.

3 — A jornada contínua deve ocupar predominantemente um dos 
períodos do dia e determina uma redução do período normal diário de 
trabalho, nunca superior a uma hora.

4 — A jornada contínua poderá ser atribuída, mediante requerimento 
do trabalhador, nos seguintes casos:

a) Trabalhador progenitor com filhos até à idade de doze anos, ou, 
independentemente da idade, com deficiência ou doença crónica;

b) Trabalhador adotante, nas mesmas condições dos trabalhadores 
progenitores;

c) Trabalhador que, substituindo -se aos progenitores, tenha a seu 
cargo neto com idade inferior a 12 anos;

d) Trabalhador adotante, ou tutor, ou pessoa a quem foi defe-
rida a confiança judicial ou administrativa do menor, bem como o 
cônjuge ou a pessoa em união de facto com qualquer daqueles ou 
com progenitor, desde que viva em comunhão de mesa e habitação 
com o menor;

e) Trabalhador estudante.
f) No interesse do trabalhador, sempre que outras circunstâncias 

relevantes, devidamente fundamentadas, o justifiquem;
g) No interesse do serviço, quando devidamente fundamentado.

Cláusula 8.ª
Trabalho por turnos

1 — A modalidade de trabalho por turnos, consiste em qualquer modo 
de organização do trabalho em equipa, no qual os trabalhadores ocu-
pem sucessivamente os mesmos postos de trabalho, a um determinado 
ritmo, onde se inclui o ritmo rotativo, podendo ser de tipo contínuo ou 
descontínuo, o que significa que os trabalhadores poderão executar o 
trabalho a horas diferentes, no decurso de um dado período de dias ou 
semanas.

2 — A prestação de trabalho em regime de turnos obedecerá às se-
guintes regras:

a) Os turnos serão, em princípio rotativos, devendo ser elaboradas 
as respetivas escalas por sector que envolverão todos os trabalhadores 
cujas categorias estejam abrangidas pelo regime de turnos, estando estes 
sujeitos à sua variação regular;

b) Os turnos devem, na medida do possível, ser organizados de 
acordo com os interesses e as preferências manifestadas pelos tra-
balhadores;

c) A duração de trabalho de cada turno não pode ultrapassar os limites 
máximos dos períodos normais de trabalho;

d) O trabalhador só pode ser mudado de turno após o dia de descanso 
semanal, salvo acordo do trabalhador em contrário;

Cláusula 9.ª
Horário flexível

1 — Horário flexível é aquele que permite aos trabalhadores de 
um serviço gerir os seus tempos de trabalho, escolhendo as horas de 
entrada e de saída, de forma a cumprir o período normal de trabalho 
estipulado.

2 — A adoção de qualquer horário de trabalho flexível está sujeito 
às regras seguintes:

a) A flexibilidade não pode afetar o regular e eficaz funcionamento 
dos serviços, especialmente no que respeita às relações com o pú-
blico;

b) É obrigatória a previsão de plataformas fixas da parte da manhã 
e da parte da tarde, as quais não podem ter, no seu conjunto, duração 
inferior a quatro horas;

c) Não podem ser prestadas por dia mais de nove horas de tra-
balho;

d) O cumprimento da duração do trabalho deve ser aferido à semana, à 
quinzena ou ao mês, após negociação entre a EEP e a comissão sindical 
ou delegados sindicais, na falta desta;

e) A aplicação desta modalidade de horário não afasta o cumprimento 
do período mínimo de intervalo de descanso previsto no n.º 2 da Cláu-
sula 3.ª deste ACEEP.

3 — Verificando -se a existência de excesso ou débito de horas no final 
de cada um dos períodos de aferição, pode o mesmo ser transportado 
para o período imediatamente seguinte e nele gozado ou compensado, 
desde que não ultrapasse os limites das 3, 5 e 10 horas, para a semana, 
quinzena e mês, respetivamente.

4 — A não compensação de um débito de horas nos termos do número 
anterior, dá lugar à marcação de uma falta, que deve ser justificada nos 
termos da legislação aplicável, por cada período igual ou inferior à 
duração média diária de trabalho.

5 — Para os efeitos do disposto no n.º 3 desta cláusula, a duração 
média de trabalho normal é de sete horas diárias e de trinta e cinco 
horas semanais e nos serviços com funcionamento aos sábados de 
manhã, aquele que resultar do respetivo regulamento, a negociar 
entre a EEP e a comissão sindical ou os delegados sindicais, na 
falta desta.

6 — As faltas a que se refere o n.º 4 desta cláusula reportam -se ao 
último dia ou dias do período de aferição a que o débito respeita.

Cláusula 10.ª
Trabalho noturno

Considera -se trabalho em período noturno, o trabalho realizado entre 
as 20 horas de um dia e as 7 horas do dia seguinte.

Cláusula 11.ª
Limites do trabalho extraordinário

1 — Ao abrigo do disposto no n.º 3 do artigo 161.º do RCTFP o traba-
lho extraordinário efetuado ao abrigo do disposto no n.º 1 do artigo 160.º 
do RCTFP fica sujeito ao limite de 200 horas por ano.

2 — O limite fixado no n.º anterior pode ser ultrapassado, nos termos 
previstos na lei, desde que não implique uma remuneração por trabalho 
extraordinário superior a 60 % da remuneração base.

3 — Os dirigentes dos serviços ficam obrigados a preencher o mapa 
de registo de horas por trabalho extraordinário, antes e depois do mesmo 
ter sido prestado, devendo o trabalhador abrangido pela prestação do 
trabalho extraordinário apor o correspondente visto imediatamente a 
seguir à sua efetiva prestação, salvo quando o registo tenha sido efetuado 
pelo próprio trabalhador.

4 — O mapa referido no número anterior deve conter os fundamen-
tos do recurso ao trabalho extraordinário nos termos do disposto no 
artigo 160.º do RCTFP, bem como os períodos de descanso compen-
satório gozados ou a gozar pelo trabalhador, nos termos da legislação 
em vigor.

CAPÍTULO III

Disposições Finais

Cláusula 12.ª
Divulgação Obrigatória

Este ACEEP é de conhecimento obrigatório de todos quantos exercem 
atividades na EEP, pelo que deve ser distribuído um exemplar a cada 
trabalhador.

Cláusula 13.ª
Resolução de Conflitos Coletivos

1 — As partes adotam, na resolução dos conflitos coletivos emer-
gentes do presente ACEEP, os meios e termos legalmente previstos de 
conciliação, mediação e arbitragem.
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2 — As partes comprometem -se a usar de boa fé na condução e parti-
cipação nas diligências de resolução de conflitos coletivos, designando 
com prontidão os representantes e comparecendo em todas as reuniões 
que para o efeito forem marcadas.

Grândola, 14 de fevereiro de 2014.
Pelo Empregador Público:
António de Jesus Figueira Mendes, na qualidade de Presidente da 

Câmara Municipal de Grândola.

Pela Associação Sindical:
STAL — Sindicato dos Trabalhadores da Administração Local e 

Regional, Empresas Públicas, Concessionárias e Afins:

Maria João Martinho Queirós Quaresma, na qualidade de Membro 
da Direção Nacional e mandatária nos termos dos artigos 48.º e 45.º, 
n.º 2 dos Estatutos do STAL.

José Paulo Caetano Gonçalves, na qualidade de Membro da Direção 
Nacional e mandatário nos termos dos artigos 48.º e 45.º, n.º 2 dos 
Estatutos do STAL.

Depositado em 21 de outubro de 2015, ao abrigo do artigo 368.º 
da Lei n.º 35/2014, de 20 de junho, sob o n.º 99/2015, a fls. 47 do 
Livro n.º 1.

26 de outubro de 2015. — A Diretora -Geral, Maria Joana de Andrade 
Ramos.
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